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Art.  244  — A'  Secção  de  Informações  compete: 
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0 Departamento  Estadual  do  Trabalho  em  1919 


Movimento  immigratorio 


Entraram  no  Estado  de  São  Paulo,  em  1919,  por  Santos, 
17.418  immigrantes  (espontâneos,  12.220;  subsidiados,  5.198). 
Pelas  estradas  de  ferro,  no  mesmo  periodo,  entraram  4.394 
(espontâneos,  4.332;  subsidiados,  62).  Total,  21.812  (es- 
pontâneos, 16.552;  subsidiados,  5.260). 

Dos  17.418  entrados  por  Santos,  deram  entrada  na  Hos- 
pedaria de  Immigrantes,  da  Capital,  enviados  pela  Inspe- 
ctoria  de  Immigração  naquelle  porto,  6.765,  que,  sommados 
com  os  4.394  que  chegaram  pelas  estradas  de  ferro,  per- 
fazem 11.159,  numero  de  immigrantes  recem-chegados,  que 
a Hospedaria  recebeu  em  1919  (espontâneos,  6.720;  sub- 
sidiados, 4.439). 

Como  se  vê,  é grande  a differença  entre  o total  da 
immigração  e o dos  immigrantes  recem-chegados  que  se 
alojaram  na  Hospedaria.  Este  facto  se  deve  a que,  dos 
vindos  por  Santos  — 17.418,  — só  6.765  a procuraram: 
10.653  tomaram  destino  por  si  mesmos.  Sabendo-se  que 
12.220  dos  immigrantes  entrados  por  Santos  eram  espon- 
tâneos, não  é de  estranhar  que  só  1.567  hajam  solicitado 
alojamento  e collocação,  sommando  com  os  5.198  subsi- 
diados os  6.765  immigrantes  que  a Inspectoria  remetteu  á 
Hospedaria. 

A saída,  no  mesmo  periodo,  orçou  por  44.500  emi^ 
grantes. 

Houve,  portanto,  um  saldo  de  2.909.  Este  saldo,  se- 
gundo informa  o Sr.  Inspector  de  Immigração  no  porto  de 
Santos,  equivale  approximadamente  ao  numero  de  reser- 
vistas que  voltaram  da  Europa  em  1919.  Convem  observar 
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que  a compensação  do  «déficit»  verificado  em  1915  (9.465) 
se  vem  fazendo  desde  o anno  seguinte,  já  tendo  sido 
aquella  perda  excedida  pelo  saldo  de  1917,  que  subiu  a 
13.598. 

No  decennio  1910-1919,  o total  da  immigração  de  1919, 
por  Santos,  occupa  o 8.»  lugar,  como  se  vê  do  quadro 
abaixo : 

1913  110.572 

1912 91.463 

1911  50.957 

1914  47.200 

1910  . . . .' 37.690 

1917  22.995 

1916 17.857 

1919 17.418 

1915  16.618 

1918  12.060 

^ === 

424.830 

O movimento  immigratorio  geral  no  Estado,  no  mesmo 
decennio,  foi  o seguinte: 

Estradas 

Santos  de  ferro  Total 

1910  ....  37.690  2.788  40.478 

1911  . . . . 50.957  14.033  64.990 

1912  . . . ' . 91.463  10.484  101.947 

1913  ....  110.572  9.186  119.758 

1914  ....  47.200  1.213  48.413 

1915  ....  16.618  4.319  20.937 

1916  ...  . 17.857  2.500  20.357 

1917  ...  . 22.995  3.781  26.776 

1918  ....  12.060  2.981  15.041 

1919  ....  17.418  4.394  21.812 


Totaes . . 424.830  55.679  480.509 

O quadro  abaixo  permitte  observar  a nacionalidade 
preponderante  no  decennio  e as  oscillações  das  columnas 
de  espontâneos  e subsidiados: 
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Annos 

Nacionalidades 

1 

Categorias 

i 

Totaes 

Italianos 

Hes- 

panhoes 

Portu- 

guezes 

Brasi- 

leiros 

Aus- 

tríacos 

Diver- 

sos 

Espontâ- 

neos 

Subven- 

cionados 

1910.  . 

8.988 

13.336 

8.714 

992 

604 

7.844 

24.961 

15.517 

40.478 

1911 . . 

18.830 

17.862 

17.507 

3.482 

1.434 

5.875 

43.532 

21.458 

64.990 

1912.  . 

24.813 

28.987 

32.813 

3.307 

1.065 

10.962 

59.460 

42.487 

101.947 

1913.  . 

24.355 

33.066 

40.760 

3.118 

914 

17.545 

66.039 

53.719 

119.758 

1914.  . 

11.706 

14.903 

11.697 

1.789 

393 

7.925 

32.977 

15.436 

48.413 

1915.  . 

4.184 

4.369 

5.828 

5.323 

82 

1.151 

18.227 

2.710 

20.937 

1916,  . 

3.761 

7.409 

4.882 

3.346 

— 

959 

13.565 

6.702 

20.357 

1917.  . 

5.307 

9.691 

3.132 

3.369 

15 

5.262 

10.490 

16.286 

26.776 

1918.  . 

815 

1.930 

2.704 

3.594 

25 

5 973 

8.311 

6.730 

15.041 

1919.  . 

3.075 

3.773 

4.652 

5.607 

522 

4.183 

16.552 

5.260 

21.812 

Totaes. 

105.834 

135.326 

132.689 

33.927 

5.054 

67.679 

294.114 

186.395 

480.509 

Secção  de  Informações  . 

A Secção  de  Informações  continuou  a publicar  regular- 
mente o «Boletim  do  Departamento  Estadual  do  Trabalho», 
bem  como  o supplemento  trimestral  intitulado  «Mercado 
de  Trabalho».  Este  supplemento,  que  é a exposição  fiel, 
jDeriodicamente  posta  em  dia,  dos  recursos  de  cada  um  dos 
municipios  do  Estado,  bem  como  de  suas  necessidades, 
especialmente  quanto  á mão  de  obra,  teve  ainda  mais  am- 
pliadas as  suas  informações.  A respectiva  tiragem  foi  ele- 
vada a 2.000  exemplares,  com  o fim  de  attender  a cons- 
tantes pedidos  não  só  do  Estado  como  do  resto  do  Paiz 
e do  estrangeiro. 

Foi  iniciada  a publicação  periódica,  ainda  irregular,  de 
um  novo  supplemento  intitulado  «Accidentes  no  Trabalho». 
Nelle  são  reunidas  todas  as  apreciações,  sentenças  de  juizes, 
decisões  de  tribunaes,  relativas  á Lei  de  accidentes  no  tra- 
balho e que  interessam  actualmente  a um  grande  numero 
de  pessoas.  A tiragem  deste  supplemento,  do  qual  já  fo- 
ram publicados  dois  numeros,  é egual  á do  Boletim,  isto 
é,  1.500  exemplares. 

Teve  bom  exito  a distribuição  gratuita  de  bonitos  car- 
tazes, collados  em  papelão,  contendo  a Lei  de  accidentes  e 
o respectivo  Regulamento,  que  a Secção  mandou  editar. 

Tiveram  também  larga  distribuição  folhetos  contendo 
a referida  Lei  e respectivo  Regulamento,  dos  quaes  se  ti- 
raram edições  em  portuguez,  italiano  e francez. 
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Durante  o anno  distribuiu  a Secção,  cerca  de  vinte  e 
quatro  mil  exemplares  de  suas  publicações,  algumas  das 
quaes  já  se  acham  esgotadas. 


Continuou  a Secção  de  Informações  a organizar  a es- 
tatistica  dos  accidentes  no  trabalho  occorridos  no  municipio 
da  Capital,  cujos  dados  fôram  bastante  melhorados  com  a 
remessa  que  lhe  fez  a Secretaria  de  Estado  dos  Negocios 
da  Justiça  dos  boletins  individuaes  de  accidentes  no  tra- 
balho. Esse  serviço  atrazou-se  por  diversos  motivos,  razão 
pela  qual  só  no  proximo  trimestre  serão  conhecidos  os 
seus  algarismos  finaes. 


Encarregado  pelo  Governo  do  Estado  de  attender  a 
um  pedido  telegraphico  de  informações  da  Presidência  da 
Commissão  de  Legislação  Social,  da  Camara  Federal  dos 
Deputados,  o Departamento,  pela  sua  Secção  de  Informa- 
ções, solicitou  dos  industriaes  paulistas,  por  meio  de  cir- 
cular, os  necessários  esclarecimentos  para  o prompto  des- 
empenho daquelle  encargo. 

O citado  telegramma  pedia  informações  sobre  a se- 
guinte matéria:  condições  geraes  do  trabalho  de  cada  in- 
dustria; horas  de  trabalho  dos  adultos  e menores  de  am- 
bos os  sexos;  salario  minimo  e máximo  de  todos  esses 
operários. 

Com  o auxilio  das  informações  recebidas  e do  mate- 
rial existente  nos  seus  archivos,  a Secção  conseguiu  ela- 
borar um  trabalho,  que  foi  o mais  completo  de  quantos 
recebeu  a Commissão  Especial  de  Legislação  Social. 

No  estudo  remettido  a Secção  fez  commentarios  aos 
«principios  geraes»  adoptados  em  forma  de  recommendação 
pelo  Tratado  de  Paz,  em  sua  parte  relativa  ao  trabalho. 

Fôram  em  numero  de  15  os  quadros  estatísticos  orga- 
nizados. 

Terminou  o trabalho  a seguinte  exposição  da  opinião 
do  Departamento  com  referencia  ao  assumpto: 

1.0  — Deve  ser  posta  em  execução  a Lei  que  creou 
o Departamento  Nacional  do  Trabalhó,  cujo 
mecanismo  esboçámos  em  schema  fornecido 
á Directoria  do  Serviço  de  Povoamento,  quan- 
do Ministro  da  Agricultura  o Sr.  Pandiá  Ca- 
logeras. 
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2.0  — Uma  vez  installado,  cabe  ao  Departamento 

fazer  cumprir  á risca  a Lei  de  Accidentes. 

3.0  — Cabe  ainda  ao  Departamento  promover  im- 

mediatamente  a constituição  das  Commissões 
de  Trabalho  e das  Commissões  de  Salario, 
segundo  o referido  schema  e de  accôrdo 
com  o art.  8.o  do  Decreto  n.  1.637  (Lei  de 
Syndicatos  Profissionaes). 

4.0  — O Departamento  velará  por  que  as  Commis- 

sões de  Trabalho  e as  Commissões  de  Sa- 
lario, ao  resolverem  cada  caso  particular,  se 
attenham  ás  conclusões  da  Conferencia  da 
Paz,  respeitadas,  como  é natural,  as  nossas 
condições  locaes  e assegurada  a liberdade  de 
trabalho. 

5.0  — Antes  mesmo  que  se  lhe  offereça  occasião 

para  servir  de  mediador  nalgum  conflicto  in- 
dustrial, o Departamento  promoverá  os  meios 
de  reduzir  a escripto,  sob  a forma  de  con- 
vênios, os  accôrdos  já  existentes  entre  pa- 
trões e operários,  com  as  penalidades  que 
forem  julgadas  razoaveis  para  a parte  que 
os  violar. 

Este  Departamento  reputa  inócua,  absolutamente  inócua, 
toda  e qualquer  tentiva  de  legislação  que  não  parte  dessas 
preliminares. 

Inspectoria  de  Immigração 

No  decorrer  do  anno  de  1919,  entraram  pelo  porto  de 
Santos  17.418  immigrantes,  constituindo  2.420  familias  e 7.818 
individuos  sem  familia. 

Eram  espontâneos  12.220,  e 5.198  eram  subsidiados. 

Quanto  á nacionalidade  assim  se  discriminavam:  por- 
tugueza  4.384,  hespanhola  3.625,  italiana  2.973,  japoneza 
2.926,  brasileira  1.880,  austriaca  509,  allemã  240,  turca  235, 
belga  128,  de  vinte  e sete  outras  nacionalidades  518,  que 
perfazem  o total  de  17.418. 

Eram  maiores  de  doze  annos,  14.142;  de  sete  a doze 
annos,  1.291;  de  tres  a sete  annos,  1.139;  menores  de  tres 
annos,  846. 

Quanto  ao  sexo  assim  se  dividiam:  11.629  eram  mas- 
culinos e 5.789  eram  do  sexo  feminino. 

Quanto  ao  estado  civil:  casados,  6.840;  solteiros,  10.175; 
e viúvos,  403. 

Os  agricultores  eram  7.059,  os  artistas  1.089,  e de  di- 
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versas  profissões,  incluindo-se  neste  numero  os  menores 
de  doze  annos,  Q.270 

Os  catholicos  eram  13.531.  Sabiam  ler  e escrever  11.421. 

Dos  17.418  immigrantes  entrados  pelo  porto  de  Santos, 
9.459  eram  procedentes  da  Europa,  2.940  da  Asia,  2.577  de 
portos  do  Brasil,  2.195  da  Argentina  e do  Uruguay,  168 
da  África  e 59  da  America  do  Norte. 

Durante  o anno  de  1919,  saíram  pelo  porto  de  Santos 
14.509  immigrantes,  entre  os  quaes  se  contavam:  5.038 
portuguezes,  4.315  hespanhoes,  2.112  italianos,  1.544  brasi- 
leiros, 654  turcos,  162  japonezes,  159  allemães,  etc. 

Foram  para  a Europa  8.239,  para  differentes  portos  do 
Brasil  3.051,  para  a Argentina  e Uruguay  3.045,  para  a Asia 
94,  para  a África  47,  e para  a America  do  Norte  33. 


Hospedaria  de  Immigrantes 

Durante  o anno  de  1919,  deram  entrada  na  Hospedaria 
de  Immigrantes,  do  Departamento  Estadual  do  Trabalho, 
18.563  pessoas  assim  discriminadas: 


Existentes  em  l.o  de  Janeiro  de  1919  . 384 

Immigrantes  subsidiados  pelo  Estado  . 4.439 

Immigrantes  espontâneos 6.720 

Trabalhadores  da  Capital  e do  Interior  . 6.907 

Recolhidos  por  diversos  motivos  . . 113 


Total  ....  18.563 


As  18.563  pessoas  alojadas  durante  o anno  de  1919 
assim  se  distribuiram: 


Foram  para  o interior  do  Estado  . . .*  17.660 

Ficaram  na  Capital 684 

Fôram  para  Estados  visinhos  ....  53 

Falleceram 6 

Permaneciam  em  31  de  Dezembro.  . . 160 


Total  ....  18.563 


Entre  as  18.563  pessoas  alojadas  na  Hospedaria  de 
Immigrantes  da  Capital,  constituindo  2.915  familias  e 4.761 
individuos  sem  familia,  contavam-se:  7.450  brasileiros,  3.901 
hespanhoes,  3.389  japonezes,  1.515  italianos,  1.334  portu- 
guezes, 531  austriacos,  144  allemães,  122  belgas,  etc. 
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Os  generos  destinados  á alimentação  dos  immigrantes 
importaram,  durante  o anno,  em  36:704$707. 

O serviço  de  fornecimento  da  alimentação  foi  feito  por 
administração,  tornando-se  patente  a vantagem  obtida  com 
o novo  serviço. 

Assim,  accrescida  á importância  de  36:704$707,  acima 
referida,  a quantia  de  7:080$000,  que  representa  o total  dos 
vencimentos  percebidos  pelos  empregados  da  cozinha,  que, 
no  serviço  antigo,  eram  pagos  pelo  fornecedor,  encontra-se 
na  comparação  da  quantia  resultante:  43:784$707  com  a 
importância  de  46:453$126,  que  teria  sido  despendida,  du- 
rante o anno  de  1916,  se  o serviço  tivesse  sido  feito  me- 
diante contrato,  a differença  de  2:665$419  a favor  do  ser- 
viço recem-inaugurado. 

A assistência  medica  e pharmaceutica  aos  immigrantes 
continuou  a cargo  de  um  medico,  um  pharmaceutico,  uma 
parteira,  uma  enfermeira,  uma  ajudante  de  enfermeira  e um 
servente. 

Deram  entrada  na  enfermaria  81  doentes,  6 dos  quaes 
vieram  a fallecer. 

Com  as  dietas  desses  enfermos  despenderam-se  574$900. 
Alem  do  serviço  de  vaccinação,  revaccinação  e verificação  de 
todos  os  hospedados,  o medico  da  Hospedaria  deu  1.806  con- 
sultas, fez  80  curativos,  aviando  a pharmacia  2.563  formulas. 

O serviço  de  recebimento,  conferencia,  guarda  e expe- 
dição da  bagagem  dos  immigrantes,  feito  pela  Secção  da 
Alfandega  de  Santos  e pelo  Almoxarifado  da  Hospedaria 
de  Immigrantes,  accusou  durante  o anno  de  1919  o se- 
guinte movimento:  volumes  existentes  499;  volumes  entra- 
dos 11.013,  num  total  de  11.512  volumes;  volumes  entre- 
gues, 11.472.  rtcaram  por  entregar  apenas  40  volumes. 

A agencia  de  cambio  accusou  o seguinte  movimento: 
compra  de  moedas,  37:21 5$000;  venda  de  moedas,  34:612$! 50. 

A Agencia  do  Correio  teve  durante  o anno  regular 
movimento.  Expediu  registrados  com  o valor  declarado 
de  7:078$600,  e recebeu  com  o valor  de  5:607$000. 

A Agencia  do  Telegrapho  Nacional  que  funcciona  no 
recinto  da  Hospedaria  transmittiu  852  despachos,  com  12.410 
palavras;  e recebeu  2.881  telegrammas,  com  43.739  palavras. 

Agencia  Offícial  de  Collocação 

Foi  o seguinte  o movimento  da  Agencia  Official  de 
Collocação,  do  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  durante 
o anno  de  1919: 
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Contratou  uma  familia  de  apanhadores  de  café,  tendo 
ficado,  para  contratar,  65  famílias. 

Rceebeu  procuras  para  4.291  famílias  de  colonos^  sendo 
2.977  para  contrato  directo  e 1.314  para  contrato  de  destino 
certo,  alêm  de  procuras  para  2.515  famílias  que  passaram 
do  anno  de  1918. 

Foram  contratadas  1.155  famílias  por  contrato  directo, 
1.314  por  contrato  de  destino  certo;  registraram-se  360 
desistências;  ficaram  por  contratar  3.977  famílias. 

Foram  procuradas  3.810  pessoas  para  o trabalho  a sa- 
lario,  sendo  1.887  por  contrato  directo  e 1.923  por  con- 
trato de  destino  certo. 

Foram  contratadas  2.838  pessoas,  sendo  915  por  con- 
trato directo  e 1.923  por  contrato  de  destino  certo.  Fica- 
ram, para  contratar,  972  pessoas. 

Os  salarios  para  estes  contratos  variavam  do  seguinte 
modo: 

Lavoura  Diversos 

Por  dia,  sem  comida  . . 2$500  a 5$000  4$000  a 6$000 
Por  dia,  com  comida  . . 2$000  a 4$500  2$500  a 5$000 

Durante  o anno  de  1919  foram  chamadas  268  famílias 
de  colonos,  com  1.215  pessoas,  e mais  25  avulsos,  no  total 


de  1.240  pessoas, 

conforme  abaixo  se 

discrimina: 

Nacionalidades 

Famitias 

Pessoas 

Avulsos 

Totaes 

Portugueza  . 

133 

578 

18 

596 

Hespanhola . 

103 

491 

7 

498 

Italiana  . . 

5 

26 

— 

' 26 

Uruguayo  . 

4 

15 

à' 

15 

Diversos . . 

23 

105 

— 

105 

Totaes.  . 

268 

1.215 

1.240 

Das  famílias  chamadas  vieram,  durante  o anno,  24  com 
120  pessoas;  dos  avulsos,  vieram  7,  perfazendo  o total  ge- 
ral de  127  pessoas. 

Foram  procurados  123  lotes  de  terra  em  núcleos  colo- 
niaes,  sendo  50  ruraes,  72  urbanos  e uma  procura  que 
passou  do  anno  anterior. 


CUSTO  DE  VIDA 


Alimentação 

M provável  da  alimeiitaçâo  na  cidade  de  São  Panio 

Escolhemos  para  o nosso  estudo  uma  familia-typo  de 
cinco  pessoas  adultas.  As  despesas  com  a alimentação 
dessas  cinco  pessoas  devem  representar  — pensamos  — o 
encargo  medio  do  chefe-de-familia,  levadas  em  conta  as 
differenças  e compensações  que,  naturalmente,  se  estabe- 
lecerão, na  verba  de  que  tratamos,  durante  o crescimento 
dos  filhos.  A escolha  desse  numero  é autorizada  pelo  que  se 
depreende  da  estatística  do  decennio  lQlO-1919,  relativa  aos 

QUADRO  I 

Iminigrantes  recem-chegados  e trabalhadores  da  Ca- 
pital e do  interior  alojados  na  Hospedaria  do 
Departamento  do  Trabalho. 


N.o  de 
famílias 

N.o  de  indi- 
víduos que 
as  compu- 
nham 

1919 

I 

2.915 

13.802 

1918 

i 3.006 

12.607 

1917 

1 5.007 

24.803 

1916 

1 3.382 

15.923 

1915 

j 3.488 

15.640 

1914 

j 7.839 

36.328 

1913 

15.677 

72.315 

1912  

11.928 

56  583 

1911 

7.593 

34.987 

1910 

5.318 

25.081 

66.153 

308.069 

Composição  media  das  familias : 4,  6 
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O calculo  das  quantidades  consumidas  numa  refeição 
é feito  de  accôrdo  com  os  dados  colhidos  na  Hospedaria 
de  Immigrantes,  e relativos  a um  periodo  de  seis  mezes 
(Janeiro  a Junho  de  1919:  17.400  refeições  individuaes,  dis- 
tribuidas  a pessoas  de  edade  compreendida  entre  3 e.  60 
annos). 


QUADRO  II 

CONSUMO (*) 


GENEROS 

1 

Em  seis  inezcs 

Uma  refeição 
cada  pessoa 

Cinco  pessoas. 
Duas  refeições 
ao  dia.  Um 
aniio. 

Feijão 

964  Ks. 

55  grs. 

198  Ks. 

Arroz 

1.199  Ks. 

68  grs. 

268  Ks.,  800 

Batatas 

569  Ks. 

32  grs. 

115  Ks.,  200 

Carne . 

2.332  Ks. 

134  grs. 

482  Ks.,  400 

Banha  e toucinho 

255  Ks. 

14  grs. 

50  Ks.,  400 

Pão  (^) 

4.590  Ks. 

214  grs. 

770  Ks.,  400 

Assucar 

457  Ks. 

26  grs. 

93  Ks.,  600 

Café 

277  Ks. 

15  grs. 

54  Ks. 

Condimentos 

Cebolas 

76  Ks. 

4 grs. 

14  Ks.,  400 

Tomates 

45  Ks. 

27,  grs. 

9 Ks. 

Pimentas 

13  Ks. 

0,7  grs. 

2 Ks.,  500 

Massa 

6 Ks. 

0,3  grs. 

1 K. 

Sal 

205  Ks. 

11  grs. 

39  Ks.,  600 

Vinagre 

9 Ls. 

— 

Alhos 

775 

1/22 

163 

(*)  O total  das  rações  de  pão  é de  21.447:  17.400  almoços  e jan- 
tares mais  4.047  farnéis  de  viagem.  A ração  do  almoço  compreende 
a do  café  da  manhã. 


/ 
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Finalmente,  o custo  dos  generos  em  1Q19  é tomado 
ás  tabellas  da  Junta  da  Alimentação  Publica  de  São  Paulo: 

QUADRO  III 

CUSTO 


GENEROS 

Preço 

da  unidade 

Gasto  aiinual 
Familia  de 
5 pessoas 

Feijão 

K.  $290 

56$420 

Arroz 

K.  $643 

172$838 

Batatas 

K.  $393 

45$273 

Carne 

K.  1$216 

586$598 

Banha  e toucinho  . . 

K.  1$966 

99$086 

Pão 

K-  $600 

462$240 

Assucar 

V2  a 8$047 

100$587 

Café 

K.  1$400 

75$600 

Condimentos 

t 

Cebolas 

K.  $700 

10$080 

Tomates 

— 

— 

Pimentas 

— 



Massa 

— 

Sal 

K.  $250 

9$900 

Vinagre 

— 

— 

Alhos . 

1:618$622 

Gasto  annual  de  uma  família  de  5 pessoas 
com  a sua  alimentação,  na  cidade  de  São 


Paulo,  em  1919 1:618$622 

Por  mez 134$885 


NOTA.  — Ha  dois  methodos  para  calcular  as  despesas  com  ali- 
mentação: o das  estatísticas  de  consumo  e o do  orçamento  domestico, 
este  geralmente  preferido  quando  se  quer  estudar  o assumpto  em  re- 
lação a uma  determinada  classe  social. 

O nosso  calculo,  baseando-se  no  consumo  da  Hospedaria  de  Im- 
migrantes,  pode  ser  tomado  como  a expressão  approximada  da  reali- 
dade, quanto  a operários  de  diversas  origens,  sendo  de  notar  que  o 
regimen  da  Hospedaria  é o mesmo  da  grande  maioria  das  casas  par- 
ticulares, regimen  este  que  os  immigrantes  recem-chegados  vão  pro- 
gressivamente observando,  á medida  que  se  adaptam  aos  nossos  cos- 
tumes, vindo  a constituir  por  fim  a norma  usual  de  todos  elles.  Com- 
quanto,  por  esse  motivo,  o resultado  corresponda  ao  que  daria  a 
applicação  do  methodo  do  orçamento  domestico,  seria  necessário 
fazer-lhe  um  pequeno  augmento,  devido  á circumstancia  do  melhor 
aproveitamento  das  quantidades,  quando  consumidas  em  escala  con- 
siderável. Essa  correcção,  porém,  torna-se  inútil,  porque  ha  compen- 
sação: o immigrante  aíojado  na  Hospedaria  alimenta-se  muito  melhor 
do  que  lá  fora.  Quanto  ao  consumo  da  Hospedaria,  podemos  assegurar 


lò 


que  os  numeros  por  nós  registrados  representam  as  quantidades  effe- 
ctivamente  consumidas,  pois,  graças  á longa  pratica  do  pessoal  encar- 
regado do  serviço  de  alimentação,  as  sobras  de  comida  são  insignifi- 
cantes, em  relação  ao  numero  de  pessoas  alojadas. 

Procurámos  estudar  o assumpto  segundo  o critério  que  se  nos 
afigurou  mais  pratico. 

Evitámos  o inconveniente  que  resultaria  de  um  calculo  baseado 
exclusivamente  no  orçamento  domestico  real  das  familias  operarias, 
pois,  não  se  trata  de  saber  quanto  realmente  gasta  uma  familia  para 
prover  á sua  alimentação,  e sim  de  apurar  quanto  lhe  custa  de  facto 
essa  alimentação,  quando  é sufficiente.  Para  isto,  recorremos  a uma 
Repartição  do  Estado,  que  aloja  familias  operarias  alimentando-as  mais 
do  que  sufficientemente,  e sobre  os  dados  ali  colhidos  fizemos  o nosso 
calculo,  pondo-os  em  relação  com  os  preços  da  tabella  da  Junta  de 
Alimentação  que  vigoraram  durante  o anno  de  1919.  — P.  L. 


Numeros  índices  dos  preços  de  atacado  de  alguns  generos  de  primeira 
necessidade  e outros,  no  mercado  da  Capital. 

DECENNIO  1907-1916 


' 

1907 

1908 

1909 

1910 

1911 

1912 

1913|l914 

1915 

1916 

1 

Aguardente 

Litro 

$262  = 

100 

112 

131 

93 

81 

125 

125  110 

95 

83 

2 

Arroz  agulha  de  l.a.  , 

Sac,  58  ks. 

23$=: 

100 

86 

102 

110 

108 

113 

126 

119 

141 

117 

3 

» de  Iguape  . . . 

» y> 

» 

27$  = 

100 

81 

86 

101 

92 

96 

107 

103 

116 

100 

4 

» quiréra  .... 

» » 

5> 

14$5  = 

100 

— 

— 

— 

62 

51 

48 

48 

75 

86 

5 

Assucar  crystal  . . . 

» 60 

y> 

30$750  = 

100 

99 

69 

60 

77 

110 

84 

72 

98 

120 

6 

» mascavo . . . 

» 

16$750  = 

100 

120 

86 

76 

83 

102 

86 

92 

117 

140- 

7 

» redondo . . . 

» 

25$250  = 

100 

110 

76 

68 

71 

99 

84 

76 

101 

123 

8 

Batatinhas  . . . . . 

» 65 

y> 

13$500  = 

100 

133 

63 

96 

68 

111 

85 

100 

96 

107 

9 

» novas  sup.res 

» 

18$  = 

100 

108 

50 

83 

55 

91 

69 

83 

75 

75 

10 

Farinha  de  mandioca  . 

» 

10$  = 

100 

105 

130 

115 

100 

135 

115 

90 

105 

130^ 

11 

» » milho.  . . 

> 

10$  = 

100 

77 

97 

80 

85 

105 

85 

82 

80 

90 

12 

Feijão  novo  superior  . 

hectolitro 

22$  = 

100 

75 

57 

89 

86 

88 

113 

420 

81 

75 

13 

» » bom.  . . 

y^ 

19$  = 

100 

77 

46 

92 

78 

81 

123 

131 

78 

81 

14 

Frangos 

um 

1$4  = 

100 

85 

71 

89 

85 

100 

114 

89 

75 

82 

15 

Gallinhas 

uma 

1$9  = 

100 

77 

71 

72 

84 

102 

102 

78 

73 

84; 

16 

Gallinholas 

» 

1$9  = 

100 

77 

73 

67 

81 

78 

78 

65 

55 

52: 

17 

Manteiga  fresca  . . . 

kilo 

3$250  = 

100 

96 

90 

76 

80 

92 

83 

66 

80 

73 

18 

Marrecos 

um 

1$450  = 

100 

72 

68 

67 

82 

82 

103 

86 

72 

82' 

19 

Ovos 

duzia 

1$025  = 

100 

97 

87 

97 

102 

136 

117 

117 

82 

87' 

20 

Patos 

um 

1$700  = 

100 

96 

88 

77 

88 

88 

94 

73 

61 

58^ 

21 

Queijos 

» 

1$600  = 

100 

121 

103 

81 

81 

75 

87 

93 

81 

87' 

22 

Toucinho  bom  c/  carne. 

15  kilos 

15$750  = 

100 

73 

69 

68 

63 

79 

92 

85 

73 

95 

23 

» > limpo  . 

» > 

16$500  = 

100 

72 

60 

69 

65 

81 

93 

87 

75 

100 

Medias  . . . 

100 

93 

81 

1 83 

80 

96 

96 

89 

86 

92 

Movimento  Social  Internacional 


0 dia  de  oito  horas 

A maioria  das  Leis  que,  antes  da  conflagração,  regulamen- 
tavam expressamente  a duração  do  trabalho  diário  ou  semanal, 
visavam  exclusivamente  certas  categorias  de  trabalhadores,  certas 
e determinadas  industrias  e occupaçôes  consideradas  particular- 
mente  penosas  ou  insalubres,  ou  ainda,  certas  industrias  ou 
categorias  de  serviços,  cuja  regulamentação  offerecesse  interesse 
especial  para  a collectividade. 

Algumas  Leis  eram,  porém,  mais  geraes;  estabeleciam  para 
grande  numero  de  assalariados  a limitação  do  trabalho  diário 
ou  semanal.  Umas  adoptavam  o limite  máximo  de  onze  horas, 
outras  0 de  dez  ou  o de  nove.  Poucas,  porém,  até  então,  ha- 
viam estabelecido  a duração  maxima  legal  de  oito  horas,  ainda 
que  com  relativamente  pequeno  campo  de  applicação. 

Nestas  condições  se  encontram  varias  Leis  federaes  ame- 
ricanas de  1868,  1888,  1892,  1906,  1902  e 1913,  relativas  ao 
horário  dos  trabalhadores  occupados  pelo  Estado  ou  contrac- 
tantes  de  obras  publicas,  e o Real  Decreto  de  11  de  Março  de 
1892,  que  instituiu  esse  horário  nas  dependencias  do  Ministério 
das  Finanças,  da  Hespanha. 

Durante  a guerra,  o máximo  de  oito  horas  foi  estabelecido 
com  mais  facilidade,  sendo  que,  em  alguns  paizes,  para  a quasi 
totalidade  dos  empregados  e operários.  Em  outros  — a grande 
maioria  — a medida  não  foi  tão  geral,  regulamentou  a duração 
do  trabalho  de  certa  parte  do  operariado. 
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Entre  os  paizes  que  legislaram  sobre  o assumpto  durante  a 
guerra  contam-se:  o Panamá  em  1914;  a Republica  Portugueza 
e 0 üruguay  em  1915;  o Equador  em  1916;  o Chile,  os  Es- 
tados Unidos,  a Finlandia,  o México  e a Rússia  em  1917. 

A Allemanha,  a Áustria  Alleman,  a Inglaterra  {Coai  Mines 
Regulation  Act),  e o Luxemburgo,  em  1918;  a Argentina  (estra- 
das de  ferro  e telegraphos),  a Dinamarca  (industrias  de  marcha 
continua,  estradas  de  ferro,  correios,  telegraphos  e alfandegas), 
a França,  a Hespanha  (construcções  e estradas  de  ferro),  a 
Hollanda,  a Italia  (estradas  de  ferro)  e a Suissa,  em  1919;  e 
a Suécia,  em  1920,  seguiram  o exemplo  dado,  legislando  egual- 
mente  sobre  o assumpto. 

A Bélgica,  a Rumania  e a Servia-Croatia-Slavonia  tem  tam- 
bém legislação  posterior  a 1917. 

No  Canadá,  a legislação  existente  é provincial  e municipal. 
As  Províncias  de  Alberta,  Columbia  Britannica,  Manitoba,  Nova 
Escócia,  Ontario,  Quebec  e Toucon  possuem  boa  legislação. 

A applicação  deste  regimem  na  Confederação  Australiana 
tem  sido  feita  em  virtude  de  sentenças  da  Corte  Federal  de 
Conciliação  e Arbitragem,  ou  por  decisões  dos  organismos  dos 
paizes  confederados  que  tenham  egual  competência.  Nos  Estados 
de  Victoria,  Nova  Galles  do  Sul,  Nova  Zelandia  e Queensland, 
a legislação  sobre  estas  questões  é calcada  sobre  a Federal. 

Na  Confederação  Sul  Africana  (Transwaal,  Cabo  e Orange) 
faz-se  geral  applicação  da  semana  de  quarenta  e oito  horas, 
embora  não  exista  Lei  que  tal  principio  consagre. 

No  Sião,  egualmente,  a adopção  deste  horário  de  trabalho 
se  faz  commumente,  principalmente  na  cultura  do  arroz  — a 
mais  desenvolvida  de  todo  o Paiz. 

No  Japão,  a Associação  Industrial  e a Camara  de  Com- 
mercio,  de  Osaka,  adoptaram,  em  principio,  o dia  de  oito  horas, 
com  trabalhos  supplementares  facultativos  e certas  restricções. 

Entre  nós,  em  muitos  Estados,  o dia  de  oito  horas  ou  a 
semana  de  quarenta  e oito  tem  tido  larga  applicação  nas  indus- 
trias fabris,  nos  trabalhos  de  construcção  em  geral,  nos  trans- 
portes, etc.,  principalmente  nos  grandes  centros  urbanos  e nos 
Estados  de  industria  desenvolvida. 
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A applicaçâo  desta  medida  — pode-se  dizer  — foi  conse- 
guida, nos  Estados  Unidos,  directamente  pelas  organizações 
operarias  que,  com  o seu  esforço,  anteciparam  a acção  do  le- 
gislador. 

Na  Italia,  a sua  implantação  foi  obtida  pelo  operariado  de 
quasi  todas  as  industrias,  por  meio  de  accôrdos  celebrados 
entre  organizações  patronaes  e operarias. 

Foi  numa  conferencia  industrial  que  se  formularam,  na 
Inglaterra,  os  primeiros  accôrdos  desta  natureza  entre  patrões 
e operários. 

Na  Argentina,  na  Bélgica,  no  Chile,  na  Hespanha  e em 
muitos  outros  paizes,  embora  a legislação  seja  restrictiva,  a 
applicação  do  regimem  de  oito  horas  de  trabalho  diário  ou  da 
semana  de  quarenta  e oito  se  pratica  francamente. 

Da  leitura  do  resumo  que  adeante  fazemos  do  movimento 
observado  em  trinta  e dois  paizes,  conclue-se  que  a acção  do 
legislador  ou  dos  governos  foi  sempre  demorada  e incompleta, 
resumindo-se,  na  melhor  das  hypotheses,  na  sancção  legal  do 
que  a pratica  havia  conseguido. 

A legislação  de  qualquer  dos  paizes  citados  adeante  en- 
controu o ambiente  preparado  pela  acção  do  operariado,  quasi 
sempre  representado  pelas  suas  organizações  de  classe,  poden- 
do-se dizer,  em  resumo,  que  a fixação  do  tempo  de  trabalho 
diário  ou  semanal  foi  conseguida  pela  acção  das  sociedades 
operarias,  por  meio  de  accôrdos  celeJ)rados  com  patrões  ou  asso- 
ciações patronaes. 

África  do  Sul 

Nos  paizes  da  Confederação  dos  Estados  Sul -Africanos 
(Transwaal,  Cabo  e Orange)  é praticado  geralmente  no  trabalho 
dos  assalariados  o regimem  do  dia  de  oito  horas  ou  da  semana 
de  quarenta  e oito  horas. 

Foi  pelo  costume  que  se  general isou  semelhante  horário 
de  trabalho,  pois,  até  o presente,  segundo  se  depreende  de  um 
trabalho  publicado  em  o «Bulletin  du  Ministère  du  Travail  et 
de  la  Prevoyance  Sociale»,  da  França,  em  o numero  corres- 
pondente ao  segundo  trimestre  do  anno,  nenhuma  Lei  ou  pro- 
videncia governamental  foi  tomada  nesse  sentido,  quer  pelo 
Governo  central,  quer  pelo  dos  Estados  confederados. 
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Allemanha 

Segundo  o Decreto  de  23  de  Novembro  de  1918,  referen- 
dado pelo  Ministro  da  Desmobilização,  a duração  do  dia  de  tra- 
balho em  todos  os  estabelecimentos  industriaes,  inclusive  minas, 
não  deve  exceder  de  oito  horas,  não  compreendidos  os  repousos. 

Esse  horário  máximo  legal  é também  applicavel  aos  esta- 
belecimentos pertencentes  ao  Governo  central,  ao  dos  paizes 
confederados  e ás  communas,  assim  como  aos  estabalecimentos 
transformadores  de  productos  agrícolas. 

A duração  do  trabalho  aos  Sabbados  e vesperas  de  dias 
festivos  pode  ser  reduzida,  devendo  as  horas  assim  diminuidas 
ser  egualmente  repartidas  pelos  outros  dias  da  semana. 

O horário  de  trabalho  do  pessoal  ferroviário,  dos  trans- 
portes, dos  correios,  telegraphos  e telephones  pode  differir  do 
horário  legal.  Basta,  para  isso,  que  circunstancias  especiaes 
de  cada  um  desses  ramos  de  trabalho  assim  o exijam  e que, 
entre  associações  patronaes  e operarias,  sejam  feitos  os  neces- 
sários accôrdos,  legalizados  por  meio  de  contratos  collectivos. 

Segundo  o Correspondentxhlatt  der  General- Kommissiori 
der  Oewerkschaften  Deutschlands,  a média  mensal  das  horas 
de  trabalho  de  todos  os  ferroviários  acha-se  estabelecida,  desde 
25  de  Janeiro  de  1919,  em  208  horas,  ou  26  dias  de  oito 
horas.  As  interrupções  de  mais  de  quinze  minutos  são  des- 
contadas em  cada  período  de  oito  horas 

Nos  estabelecimentos  em  que  o trabalho  é continuo,  bem 
como  nos  em  que  o interesse  publico  exige  que  o trabalho  se 
effectue  também  aos  Domingos,  a duração  maxima  do  traba- 
lho dos  adultos  pode,  um  dia  em  cada  tres  semanas,  ser  au- 
gmentada  até  16  horas  (repouso  compreendido),  com  a condi- 
ção, porém,  de,  no  curso  dessas  tres  semanas,  beneficiarem  esses 
operários  de  dois  repousos  de  24  horas  consecutivas  cada  um. 
Fica,  por  esse  modo,  distribuido  o acréscimo  de  trabalho  pelas 
tres  turmas  que  se  revezam  nesses  estabelecimentos. 

As  disposições  sobre  o trabalho  das  operarias  maiores  de 
16  annos,  occupadas  em  estabelecimentos  que  empreguem  duas 
ou  mais  turmas  de  operários,  permittem  também  que  o hora- 
rio  de  oito  horas  diarias  seja  excedido.  As  operarias  podem 
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trabalhar  até  dez  horas  da  noite,  desde  que  lhes  seja  conse- 
dido  0 repouso  nocturno  de  16  horas  consecutivas.  Nesse  caso, 
0 descanço  diário  de  uma  hora,  destinado  á refeição,  pode  ser 
reduzido  a sómente  meia  hora.  Estas  disposições,  no  entretanto, 
não  são  applicaveis  aos  trabalhos  urgentes  ou  temporários. 

Nos  estabelecimentos  de  trabalho  continuo,  bem  como  nos 
estabelecimentos  em  que  o interesse  publico  exigir  que  o tra- 
balho não  se  interrompa,  certas  alterações  do  horário  legal  po- 
dem ser  concedidas  pelo  Inspector  de  Trabalho  do  lugar,  desde 
que  se  verifique  a falta  de  braços. 

Essas  autorizações  são  revogáveis  e devem  ser  pedidas  pe- 
los patrões.  Desde  que  as  alterações  de  horário  não  constem 
dos  contratos  celebrados  entre  patrões  e operários  ou  organiza- 
ções operarias,  é necessário  que  o pedido  do  patrão  seja  acom- 
panhado da  indispensável  acquiescencia  dos  operários  ou  da 
respectiva  organização. 

Desde  que  essas  alterações  constem  dos  contratos  de  tra- 
balho, 0 Inspector  de  Trabalho  da  localidade  tem  faculdades 
tanto  para  autorizal-as  como  para  revogal-as. 

A penúria  da  mão  de  obra  deve  ser  immediatamente  com- 
municada  á Agencia  Local  de  Collocação. 

Si  os  contratos  collectivos  não  mencionarem  as  horas  de 
inicio  e terminação  do  trabalho,  bem  como  a duração  dos  re- 
pousos, os  pratrões  são  obrigados  a combinal-as  com  os  operá- 
rios ou  respectiva  organização.  O horário  então  combinado 
deve  ser  afixado  nos  locaes  de  trabalho. 

Aos  Inspectores  de  Trabalho  incumbe  a fiscalização  da 
execução  da  presente  Lei. 

Sempre  que  julgarem  necessária  á boa  harmonia  no  tra- 
balho, podem  os  Inspectores  de  Trabalho  confabular  com  os 
operários  de  qualquer  estabelecimento  em  presença  do  patrão, 
ou,  sendo  necessário,  separadamente,  com  qualquer  das  partes: 
patrões  ou  operários. 

Os  contraventores  da  Lei  estão  sugeitos  ás  seguintes  penas: 
multas  até  de  2.500  francos;  prisão  até  por  seis  mezes.  Nas 
reincidências  as  multas  se  elevam  até  3.750  francos,  conti- 
nuando  inalteradas  as  penas  de  prisão. 

A duração  do  trabalho  diário  nos  serviços  agricolas  foi  re- 
gulamentado peio  Codigo  Agrícola,  promulgado  a 30  de  Janeiro 
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de  1919,  que  regulamenta  as  condições  geraes  de  trabalho  na 
agricultura  e dá  muitíssimas  outras  providencias. 

Os  operários  agricolas  devem  trabalhar  oito  horas  diarias, 
durante  quatro  mezes;  dez,  durante  outros  quatro;  e 11,  du- 
rante os  restantes  quatro  mezes  do  anno. 

O trabalho  supplementar,  que  o mesmo  Codigo  regulamenta 
com  bastante  minúcia,  deve  ser  remunerado  de  modo  diverso 
para  cada  caso. 

O tempo  gasto  pelos  trabalhadores  nas  idas  e vindas,  en- 
tre as  suas  residências  e os  locaes  de  trabalho,  é computado 
como  tempo  util  remunerável. 

O tempo  destinado  ás  refeições  e aos  descanços,  bem  como 
0 destinado  ao  trato  dos  bois  e dos  cavallos,  são  excluídos  do 
tempo  de  trabalho. 

Durante  seis  determinados  mezes  do  anno  os  operários 
agricolas  devem  gozar  de  um  repouso  diário  de  duas  horas, 
durante  as  horas  mais  quentes  do  dia. 

Argentina 

Segundo  um  projecto  de  Lei  apresentado  á Gamara  dos  De- 
putados em  fins  do  anno  de  1913,  o tempo  normal  de  trabalho 
para  os  operários  adultos  não  poderá  exceder  de  48  horas  por 
semana  e,  para  os  menores  de  18  annos,  de  quarenta  e duas 
horas. 

A permanência  dos  operários  adultos  nos  locaes  de  tra- 
balho não  poderá  exceder  de  dez  horas  por  dia,  duas  das  quaes 
deverão  ser  destinadas  á refeição  e descanços,  fóra  ou  dentro 
dos  referidos  locaes.  A dos  menores  de  18  annos  não  deverá 
exceder  de  nove  horas,  inclusive  duas  horas  reservadas  para  a 
refeição  e descanços. 

A jornada  de  trabalho  poderá  ser  prolongada  de  uma  hora, 
com  excepção  dos  Sabbados,  mediante  aviso  prévio  aos  operá- 
rios, quando  estes  comparecerem  ao  local  de  trabalho.  A du- 
ração maxima  semanal  do  trabalho  não  poderá,  em  todo  o caso, 
ser  ultrapassada. 

Os  operários,  tanto  adultos  como  menores,  só  poderão  ser 
occupados  em  serviços  fóra  dos  estabelecimentos  dentro  do  ho- 
rário de  trabalho, 
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Este  regimem  deverá  ser  observado  nas  fabricas,  officinas 
e demais  estabelecimentos  e empresas  industriaes,  tanto  parti- 
culares como  do  Estado,  em  todo  o território  da  Republica. 

Nos  locaes  em  que  o trabalho  seja  continuo,  durante  o 
dia  e a noite,  os  patrões  ou  seus  representantes  serão  obriga- 
dos a impedir  que  os  operários  que  trabalham  durante  o dia 
sejam  de  novo  ocupados  á noite. 

O trabalho  não  deverá  começar  antes  das  cinco  horas  da 
manhan,  para  os  adultos,  nem  antes  das  seis,  para  os  menores. 
O trabalho  dos  adultos  não  deverá  prolongar-se  alem  das  oito 
horas  da  noite.  O dos  menores  deverá  terminar  antes  das  sete. 

Este  projecto  contem  disposições  sobre  o trabalho  nos  es- 
tabelecimentos de  fogo  continuo,  sobre  o trabalho  supplementar, 
sobre  as  penalidades  impostas  aos  contraventores,  etc. 

Entre  os  projectos  de  Lei  apresentados  á Gamara  dos  De- 
putados. durante  o anno  de  1916,  destacamos,  dentre  os  que 
dizem  respeito  á questão  social,  os  seguintes,  que  regulamen- 
tam 0 horário  de  trabalho:  sobre  feriados,  apresentado  a 19  de 
Junho  pelo  Snr.  Deputado  Francisco  Cuneo  e mais  quatro  col- 
legas;  estabelecendo  a semana  ingleza,  datado  de  26  de  Junho, 
com  a assignatura  do  Snr.  E.  Dickmann  e mais  oito  deputa- 
dos; sobre  o tempo  de  trabalho  dos  ferroviários,  da  mesma 
data  que  o antecedente,  apresentado  pelo  Snr.  Zaccagnini  e mais 
nove  deputados;  sobre  o trabalho  nocturno,  apresentado  em  17 
de  Julho  pelo  Snr.  Angel  M.  Giménez,  com  a assignatura  de 
nove  deputados;  sobre  o trabalho  das  mulheres  e dos  menores, 
datado  de  26  de  Julho,  apresentado  com  a assignatura  dos 
deputados  Snrs.  Augusto  Bunge,  G.  dei  Barco,  F.  Cuneo,  Mario 
Bravo,  A.  Zaccagnini,  E.  Dickmann,  Antonio  de  Tomaso,  Pedro 
Solanet,  A.  M.  Giménez  e J.  B.  Justo. 

Um  outro  projecto,  de  26  de  Junho,  estabelece  que:  <nas 
manufacturas,  fabricas,  usinas,  construcções,  minas  e pedreiras, 
empresas  de  transportes,  de  carga  e descarga,  assim  como  nas 
dependencias  de  todos  esses  estabelecimentos,  de  qualquer  natu- 
reza que  sejam,  públicos  ou  privados,  ainda  que  se  destinem 
ao  ensino  profissional  ou  sejam  de  beneficencia,  depois  de  pro- 
mulgada a presente  Lei,  a jornada  legal  de  trabalho  para  todo 
0 pessoal,  de  qualquer  edade  e de  ambos  os  sexos,  não  poderá 
exceder  de  oito  horas  diarias»  (art.  l.o). 
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0 referido  projecto  estabelece  que,  em  caso  de  necessidade 
justificada,  sempre  que  haja  accôrdo  entre  patrões  e operários, 
0 Departamento  Nacional  do  Trabalho  poderá  autorizar  a proro- 
gação  do  tempo  de  trabalho  até  dez  horas  dia  rias,  durante  60 
dias  era  cada  anno,  quando  o mesmo  se  effectuar  em  locaes 
fechados,  e durante  90  dias,  quando  o trabalho  se  effectuar  ao 
ar  livre  (art.  2.o). 

Os  trabalhos  supplementares,  quer  sejam  executados  por 
hora  ou  por  empreitada,  deverão  ser  pagos  com  o acréscimo 
de  cincoenta  por  cento. 

Dentre  os  projectos  apresentados  ao  Congresso  Nacional, 
durante  o anno  de  1918,  destacamos  os  seguintes,  que  dizem 
respeito  á regulamentação  do  horário  de  trabalho:  sóbre  o tra- 
balho dos  menores  em  lugares  públicos;  trabalho  das  opera- 
rias parturientes;  trabalho  dos  menores;  proteção  ás  operarias 
parturientes;  trabalho  de  mulheres  e de  menores. 

Os  congressos  estaduaes  têm  também  em  estudos  grande  nu- 
mero de  projectos  regulamentadores  da  duração  do  trabalho. 

Esse  movimento  não  é,  no  entretanto,  senão  um  reflexo 
do  que  as  partes  — patrões  e operários  — praticam  commu- 
mente,  em  muitissimas  industrias,  sem  obrigação  legal,  em  vir- 
tude de  convenções  ou  em  seguimento  de  costumes  já  radicados. 

Na  maior  parte  das  industrias  urbanas  de  Buenos  Aires  e 
outros  grandes  centros,  sem  distincção  de  categoria,  o dia  de 
oito  horas  ou  a semana  de  quarenta  e oito  horas  pratica- se 
desde  muito  tempo. 

Não  existe  Lei  que  estabeleça  obrigatoriamente  e de  modo 
geral  a jornada  de  oito  horas  para  qualquer  industria.  A Lei 
de  protecção  ao  trabalho  das  mulheres  e dos  menores,  porém 
em  seu  art.  9.o,  parag.  l.o,  estabelece  que  «os  menores  de  16 
annos  não  trabalharão  mais  de  oito  horas  por  dia,  nem  mais  de 
quarenta  e oito  por  semana»  (Lei  n.  5.291).  O trabalho  desses 
menores  não  poderá  ser  prorogado  por  nenhum  motivo. 

Por  um  Decreto  do  Governo  Federal,  o dia  de  oito  horas 
foi  instituido  em  favor  de  todos  os  empregados  e operários  das 
estradas  de  ferro  e telegraphos. 
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Australia 

A Constituição  autoriza  ao  Poder  Executivo,  por  intermédio 
da  Corte  de  Conciliação  e Arbitragem,  a estabelecer  medidas, 
que  tenham  por  fim  prevenir  ou  resolver  conflictos  de  trabalho, 
que  se  estendam  por  mais  de  um  Estado.  Essa  auctorização 
começou  a ser  executada  efn  1915.  * 

As  sentenças  dessa  Côrte,  em  matéria  de  horário  de  tra- 
balho, têm  sido  sempre  favoráveis  á adopção  do  dia  de  oito 
horas  ou  da  semana  de  quarenta  e oito  horas,  mais  commu- 
mente  oito  horas  e tres  quartos  por  dia,  durante  cinco  dias,  e 
quatro  horas  e um  quarto,  aos  sabbados,  horário  esse  mais  em 
accôrdo  com  a indole  do  povo. 

Actualmente  quasi  todas  as  convenções  de  trabalho  se  ba- 
seiam neste  horário  de  trabalho,  habitual  desde  muito  tempo 
nos  maiores  centros  industriaes  da  Australia. 

Os  trabalhos  supplementares  (previstos  nas  convenções  ou 
em  consequência  de  sentenças  da  Côrte)  são  em  geral  pagos 
com  0 acréscimo  de  um  terço  ou  metade  para  as  duas  primei- 
ras horas,  ou  de  cento  por  cento,  para  as  que  excederem  ás 
duas  primeiras  horas. 

Foi  em  consequência  de  sentenças  da  Côrte  de  Concilia- 
ção e Arbitragem  que  este  horário  de  trabalho  foi  adoptado 
pela  primeira  vez  em  muitas  industrias. 

Vários  Estados  da  Confederação  Australiana  possuem  le- 
gislação local  sobre  o trabalho  em  geral,  baseada  nos  mesmos 
princípios  que  a federal. 

No  Estado  de  Victoria,  por  exemplo,  as  condições  de  tra- 
balho de  cerca  de  44  % do  operariado  são  regularizadas  pelas 
Commissões  de  Salarios,  as  quaes  tem  estabelecido  duração  uni- 
forme do  trabalho  para  todos  os  operários  de  uma  mesma  in- 
dustria. 

Em  cerca  de  140  industrias  ou  profissões  vigora,  nesse 
Estado,  de  uma  maneira  geral,  em  virtude  de  decisões  dessas 
commissões,  a semana  de  quarenta  e oito  horas. 

No  Estado  de  Nova  Galles  do  Sul,  o dia  de  oito  horas  ou 
a semana  de  quarenta  e oito  horas  são  observados  quasi  que 
em  todas  as  industrias. 
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Na  Nova  Zelandia,  a Lei  estadual  de  1908,  sobre  o traba- 
lho nas  fabricas,  estabeleceu  o dia  de  oito  horas  para  todos  os 
operários  maiores  de  16  annos,  e a semana  de  quarenta  e cinco 
horas  para  as  operarias  e menores  de  16  annos. 

Em  7 de  Dezembro  de  1912  foi  promulgada  pelo  Poder 
Executivo  do  Estado  de  Queensland  uma  Lei  relativa  «ás  gré- 
ves  e á prevenção  de  quaesquer  conflictos  industriaes » : The 
Industrial  Peace  Act. 

Essa  Lei  creou  o Tribunal  Estadual  das  Industrias,  que 
representa,  na  administração  estadual,  o papel  incumbido  á Corte 
de  Conciliação  e Arbitragem  pela  Lei  federal.  Por  essa  Lei 
foram  também  instituídos  os  Conselhos  Locaes  de  Industrias, 
organizações  semelhantes  ás  CommissÕes  de  Salarios  do  Estado 
de  Yictoria. 

A Lei  federal  de  1916,  sobre  a arbitragem,  estabelece  que 
as  sentenças  dos  conselhos  — applicaveis,  em  principio,  a de- 
terminadas regiões  ou  a partes  de  certas  industrias  — desde 
que  estabeleçam  a duração  do  trabalho  em  quarenta  e oito 
horas  semanaes,  sejam  applicaveis  a todo  o território  ou  a toda 
a industria  a que  se  referir.  A Lei  exceptua,  no  entretanto,  os 
serviços  de  transportes,  de  navegação  fluvial  e de  condução 
de  animaes. 

Áustria  Alleman 

Até  a ractificação  do  tratado  de  Paz,  segundo  a Lei  de 
18  de  Dezembro  de  1918,  a duração  do  trabalho  dos  operários 
occupados  nos  estabelecimentos  explorados  industrialmente  não 
deve  exceder  de  oito  horas  em  cada  24  do  dia,  não  compreen- 
didos os  descanços. 

Estas  disposições  são  também  applicaveis  aos  estabeleci- 
mentos pertencentes  ao  Estado,  ás  Províncias  e ás  Communas, 
desde  que,  de  accordo  com  o que  dispõe  o Codigo  Industrial 
em  seu  art.  l.o,  sejam  esses  estabelecimentos  equiparados  a 
fabricas. 

O tempo  de  trabalho  das  operarias  e dos  menores  não 
deve  exceder  de  quarenta  e quatro  horas  por  semana.  Aos 
Sabbados  o trabalho  deve  terminar  ao  meio  dia,  para  que  seja 
geral  a adopção  da  semana  ingleza  (art.  2.o). 
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Desde  que  se  trate  de  restabelecer  o funccionamento  de 
um  estabelecimento,  em  que  o trabalho  foi  suspenso  em  con- 
sequência de  uma  causa  impossivel  de  prever,  a duração  do 
trabalho  poderá  ser  augmentada. 

A prorogação  do  trabalho  até  o máximo  de  dez  horas  dia- 
rias,  durante  um  prazo  não  excedente  de  tres  semanas,  em 
casos  de  força  maior  ou  em  industrias  de  actividade  temporá- 
ria muito  limitada,  pode  também  ser  autorizado ' pelo  Inspector 
de  trabalho  (arts.  3.o  e 5 o). 

As  disposições  do  art.  l.o  não  são  applicaveis  nos  casos 
em  que  a duração  do  trabalho  semanal  tenha  sido  fixada  em 
quarenta  e oito  horas  pelo  contratos  collectivos. 

Os  accôrdos  formulados  entre  um  ou  mais  patrões  e asso- 
ciações operarias  são  equiparados  aos  contratos  collectivos,  desde 
que  mencionem  as  obrigações  e direitos  de  cada  parte  e se  re- 
firam ás  principaes  condições  geraes  de  trabalho  (art.  5.o). 

A Repartição  da  Previdência  Social,  depois  de  informada 
pelo  Conselho  Consultivo  Local  (composto  de  patrões  e ope- 
rários em  numero  egual),  pode  conceder  autorizações  especiaes 
a determinados  estabalecimentos,  fixando,  para  cada  caso,  as 
condições  de  cada  derogação. 

Os  membros  dos  conselhos  consultivos  são  nomeados  pelo 
Ministro  da  Previdência  Social.  Os  representantes  dos  Minis- 
térios do  Commercio  e da  Industria,  da  Ouerra,  da  Desmobi- 
lização e,  também,  da  Inspecção  do  Trabalho,  podem  participar 
das  reuniões  dos  ditos  conselhos  (art.  6.0). 

As  disposições  dos  arts.  de  l.o  a 5.o  não  se  applicam  aos 
serviços  executados  antes  e depois  do  trabalho  habitual  dos 
estabelecimentos  (limpeza,  ordem,  aquecimento  de  caldeiras, 
etc.),  desde  que  os  mesmos  sejam  executados  por  operários 
adultos,  que  percebam  remuneração  especial  (art.  7. o). 

Todos  os  trabalhos  supplementares  devem  ser  remunerados 
com  0 acréscimo  máximo  de  50  0/0  sobre  os  salarios  ordiná- 
rios. Si  0 trabalho  for  pago  por  peça  ou  tarefa,  a remunera- 
ção deverá  também  ser  acrescida,  fazendo-se  os  necessários  cál- 
culos (art.  8.0). 

As  infracções  da  presente  Lei  são  punidas  com  a impo- 
sição das  penas  previstas  para  os  infractores  do  Codigo  Indus- 
trial (art.  9.0). 
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Bélgica 

Achava-se  em  estudos  no  Parlamento  um  projecto  de  Lei. 
apresentado  pelo  Governo,  relativo  á instituição  do  regimem 
do  dia  de  oito  horas  ou  da  semana  de  quarenta  e oito  horas. 

Esse  projecto  estabelecia  a duração  normal  do  trabalho 
em  oito  horas  e meia  até  l.o  de  Dezembro  de  1919,  como  me- 
dida transitória  para  a adopção  do  dia  legal  de  oito  horas,  que 
deveria  vigorar  dessa  data  em  deante. 

Em  todos  os  seus  aspectos  esse  projecto  assemelhava-se  á 
Lei  franceza  hoje  em  vigor. 

A adopção  deste  horário  de  trabalho,  com  salarios  acres- 
cidos para  as  horas  de  trabalho  supplementar,  generaliza-se  cada 
vez  mais,  tendo  sido,  no  começo,  adoptado  em  virtude  de  dis- 
posições incluidas  nos  contratos  collectivos. 

Nas  industrias  do  livro,  na  da  cerveja,  nas  textis,  nas  da 
construcção,  na  de  lapidação  de  pedras  preciosas,  na  do  ves- 
tuário, na  de  calçados,  nas  de  producção  de  energia  electrica 
e na  de  vidros  e espelhos,  a limitação  do  trabalho  já  em  vigor 
attinge  a todo  o pessoal. 

A limitação  do  trabalho  nas  industrias  chimicas,  nas  usi- 
nas productoras  de  gas,  nas  olarias  e em  algumas  outras,  não 
attinge  ainda  a todo  o pessoal. 

A semana  de  quarenta  e cinco  horas  acha-se  em  vigor 
nas  industrias  da  madeira  e dos  moveis. 

Desde  17  de  Abril  de  1919  que  se  observa  nas  pedreiras 
0 horário  seguinte:  seis  horas  diarias  de  trabalho  durante  os 
mezes  de  Janeiro  e Dezembro ; oito  horas  durante  os  mezes  de 
Abril  e Novembro;  e semana  de  cincoenta  e tres  horas  du- 
rante os  restantes  mezes  do  anno. 

O pessoal  dos  altos  fornos  (Cockerill,  Ougreé,  Meriahye, 
Angleur,  etc.)  conseguiu  também,  por  meio  de  accôrdo  com  as 
respectivas  emprezas,  a adopção  do  dia  de  oito  horas. 

Numerosas  são  as  industrias  que,  em  todo  o território  do 
paiz,  observam  o regimem  do  dia  de  oito  horas  ou  da  semana 
de  quarenta  e oito  horas,  independentemente  de  prescripção  legal 
sobre  o assumpto. 


— 2Q  — 

Segundo  uma  noticia  de  jornal,  o projecto  de  Lei,  apre- 
sentado ao  Parlamento  pelo  Governo,  já  foi  convertido  em  Lei, 
mais  ou  menos  nos  mesmos  termos  de  sua  apresentação. 

Canadá 

A regulamentação  do  trabalho,  de  um  modo  geral,  perma 
nece  até  o presente  entregue  inteiramente  á iniciativa  dos  Con 
gressos  Provinciaes. 

A fixação  da  duração  maxiraa  do  trabalho  em  oito  horas 
diarias  ou  quarenta  e oito  semanaes  ja  foi  estabelecida,  por 
meio  de  Leis  ou  outras  providencias  governamentaes,  em  favor 
do  pessoal  occupado  nas  minas,  nas  Provincias  de  Alberta,  Co- 
lumbia  Britannica,  Ontario,  Quebec  e Toucon.  Nestas  duas  ul- 
timas provincias,  a medida  beneficia  somente  os  operários  de 
menos  de  16  annos. 

O dia  de  oito  horas  foi  estabelecido,  do  mesmo  modo,  em 
favor  do  pessoal  das  fabricas  em  geral,  pelas  provincias  de  Co- 
lurabia  Britanica  (para  as  operarias  somente).  Nova  Escócia 
(para  os  menores  de  ambos  os  sexos),  Manitoba  (para  as  ope- 
rarias em  geral  e menores). 

Esse  regimem  vigora  nos  estabelecimentos  commerciaes  das 
Provincias  de  Nova  Escócia  e Manitoba  (mulheres  e menores). 

Nas  Provincias  de  Youcon  e Manitoba  o dia  de  oito  ho- 
ras é também  observado  nos  trabalhos  públicos  em  virtude  de 
prescripção  legal. 

Nos  restaurantes  da  Provincia  de  Manitoba  os  empregados 
e operários  não  podem  ser  occupados  por  mais  de  quarenta  e 
oito  horas  semanaes. 

São  numerosas  as  Leis  e regulamentos  municipaes  que  es- 
tabelecem semelhante  horário  de  trabalho  para  uma  ou  mais 
industrias  ou  profissões. 

Além  disso,  o regimem  tem-se  generalizado  bastante,  prin- 
cipalmente nas  grandes  industrias,  em  virtude  de  disposições 
referentes  ao  assumpto  incluidos  nos  contratos  collectivos  de 
trabalho. 

Os  horários  de  trabalho  observados  nas  minas  de  carvão  e 
de  cobalto,  nas  estradas  de  ferro,  nos  serviços  públicos,  nos  es- 
tabelecimentos commerciaes,  nos  escriptorios  em  geral,  nos  ser- 
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tíços  domésticos,  em  certos  serviços  das  industrias  da  cons- 
trucção,  nos  theatros,  nas  industrias  de  productos  chimicos,  da 
alimentação,  do  fumo,  do  papel,  de  artes  graphicas,  têxtil,  de 
construcção  naval  e de  «carroseries»,  de  todo  o paiz,  são  re- 
gulados por  meio  de  Lei  especiaes,  si  bem  que  nem  todas  es- 
tabeleçam 0 máximo  do  trabalho  diário  em  oito  horas,  ou  o 
semanal  em  quarenta  e oito  horas. 

Em  certas  localidades  sómente  a industria  organizada  está 
sujeita  ao  horário  legal,  não  havendo,  por  isso,  uniformidade  al- 
guma na  duração  do  tempo  de  trabalho.  E’  activa,  no  entre- 
tanto, em  todo  o paiz,  a campanha  em  favor  da  uniformidade 
dos  horários  de  trabalho,  principalmente  em  favor  do  pessoal 
de  uma  mesma  industria  ou  de  um  mesmo  officio. 

Existe  na  Provin'cia  de  Nova  Escócia,  desde  20  de  Maio  de 
1919,  uma  commissão  encarregada  de  estudar  permanentemente 
os  ef feitos  do  estabelecimento  legal  do  dia  de  oito  horas,  sob  o 
ponto  de  vista  economico,  particularmente  na  parte  concernente 
á producção,  aos  salarios,  á falta  de  trabalho  (chômage),  á ex- 
portação e ás  industrias  peculiares  á Provincia. 

Chile 

Em  fins  de  1913  foi  apresentado  á Gamara  dos  Deputados 
um  projecto  de  Lei,  fixando  em  oito  horas  diarias  o tempo  de 
trabalho  dos  operários  em  geral.  São  as  seguintes  as  disposi- 
ções desse  projecto: 

A duração  diaria  do  trabalho  dos  operários  occupados  nas 
industrias  de  mineração,  fabril  e agricola,  no  commercio  e nos 
transportes  não  poderá  exceder  de  oito  horas,  divididas  em 
dois  períodos,  por  um  intervallo  de  uma  hora  e meia,  destinado 
á refeição  e descanso  (art.  l.o). 

O trabalho,  em  geral,  não  deverá  começar  antes  das  sete 
horas  da  manhan,  nos  mezes  compreendidos  entre  Março  e 
Outubro,  inclusive,  nem  antes  das  oito  horas,  durante  os  res- 
tantes mezes  do  anno  (art.  2.o). 

Os  trabalhos  agrícolas  poderão  durar  até  dez  horas  diarias, 
durante  o período  das  colheitas,  respeitado  o intervallo  destinado 
á refeição  e descanço.  Para  tal  concessão  é necessário,  no 
entretanto,  a existência  de  um  accôrdo  prévio  entre  patrões  e 


operários  e que  o salario  das  horas  supplementares  seja  acre- 
scido de  40  Vo  (^rt.  3.0). 

Nas  mesmas  condições  será  permittido  o trabalho  supple- 
mentar  aos  operários  occupados  na  carga,  descarga  e estiva  de 
navios,  nas  estações  de  estradas  de  ferro  e nos  armazéns  de 
docas,  estradas  de  ferro,  etc. 

Os  contraventores  destas  disposições  serão  punidos  com  a 
imposição  de  multa,  equivalentes  ao  dobro  da  importância  dos 
salarios  de  cada  um  dos  operários  que  tiverem  feito  trabalhar 
por  mais  tempo  que  o permittido  pelo  art  l.o. 

O producto  destas  multas  será  destinado  ao  fomento  das 
bibliothecas  populares  e a auxiliar  a campanha  contra  o alcoo- 
lismo. 

Ao  justificar  este  projecto,  o Snr.  Deputado  Alfredo  Fri- 
golet  teve  a seguinte  referencia  a um  problema  social,  por  cuja 
solução  muito  trabalharam  os  paulistas:  «Os  illustres  cidadãos, 
que  primeiro  dirigiram  os  destinos  da  Republica,  resolveram, 
com  uma  genial  clarividência  de  critério,  na  infancia  da  nossa 
nacionalidade,  certos  problemas  sociaes  cuja  solução,  para  assim 
mesmo  só  conseguil-a  hontem,  custou,  aos  Estados  Unidos,  uma 
gigantesca  guerra  civil  e,  ao  Brasil,  cincoenta  annos  de  intensa 
propaganda.  Refiro-me,  como  todos  devem  ter  compreendido, 
á abolição  da  escravidão». 

Encontra-se  no  Parlamento  um  projecto  de  Lei  sobre  o 
trabalho  nas  minas,  com  disposições  sobre  os  horários  de  tra- 
balho, organizado  pela  «Officina  dei  Trabajo». 

A Lei  n.  321,  de  5 de  Novembro  de  1917,  instituiu  o 
descanço  semanal,  dando  providencias  especiaes  para  os  casos 
em  que  os  operários  pertençam  a industrias  de  fogo  continuo. 

Em  27  de  Dezembro  de  1917,  o Ministro  da  Yiação  refe- 
rendava 0 Decreto  n.  283,  que  estabeleceu,  para  os  operários 
das  estradas  de  ferro,  o dia  legal  de  oito  horas  de  trabalho. 
São  as  seguintes,  as  principaes  disposições  desse  Decreto: 

A duração  da  jornada  de  trabalho  ordinário  não  poderá 
exceder  de  dez  horas,  inclusive  duas  horas  que  são  reservadas 
para  a refeição  e descanço.  O trabalho  nocturno  não  poderá, 
da  mesma  forma,  exceder  de  dez  horas  em  cada  24  do  dia, 
devendo  os  operários  desse  serviço  ter  livres  os  Domingos  com 
as  noites  que  lhes  seguirem. 
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Os  machinistas,  foguistas  e certo  pessoal  dos  trens  não 
podem  trabalhar  ordinariamente  por  mais  de  dez  horas  diarias 
continuas,  salvo  em  casos  de  accidentes  e mediante  salario 
dobrado  (art.  12). 

A duração  do  trabalho  dos  menores  não  poderá  exceder 
de  oito  horas  diarias,  contadas  as  duas  destinadas  ao  repouso 
(a)^  sendo-lhes  prohibido  o trabalho  á noite  (b)^  bem  como  aos 
Domingos  e dias  festivos  (letra  (c),  do  art.  13). 

As  mulheres  de  16  a 20  annos  não  poderão  ser  occupadas 
em  trabalhos  nocturnos,  nem  nos  que  se  realizarem  aos  Domin- 
gos e dias  festivos.  A duração  maxima  do  trabalho  diário  será 
de  oito  horas  (art.  15). 

As  mulheres  não  poderão  também  trabalhar  depois  da  meia 
noite.  As  que  estiverem  gravidas  deixarão  o trabalho  durante 
oito  semanas,  quatro  antes  e quatro  depois  do  parto  (art.  16). 

Um  Decreto  anterior  ao  acima  referido  já  havia  estabele- 
cido esse  horário  de  trabalho  para  o pessoal  do  Serviço  Sani- 
tário, occupado  em  obras  de  saneamento  que  o Governo  exe- 
cuta em  varias  zonas  do  paiz. 

Independentemente  da  existência  de  medidas  legaes,  obser- 
va-se nas  grandes  industrias  o horário  de  oito  horas  de  trabalho 
diário. 

Dinamarca 

A Lei  n.  62,  de  12  de  Fevereiro  de  1919,  instituiu  o dia 
de  oito  horas  para  os  operários  das  industrias  de  4rabalho 
continuo. 

Por  occasião  da  mudança  do  periodo  de  trabalho  das  tur- 
mas, a Lei  permitte  que  a duração  do  trabalho  de  uma  delias 
seja  augmentada  até  o máximo  de  16  horas,  comprehendidos 
os  descanços  (n.  2.,  parag.  2.o). 

O Decreto  que  a regulamentou  tornou  extensiva  a obser- 
vação desse  horário  de  trabalho  ao  pessoal  das  estradas  de  ferro 
do  Estado,  dos  Correios  e Telegraphos,  e das  Alfândegas. 

A adopção  desse  horário  foi,  no  entretanto,  antecipada 
pela  iniciativa  das  organizações  operarias  que,  aos  poucos,  foram 
conseguindo  a sua  adopção  por  meio  de  accôrdos  firmados  com 
patrões  ou  sociedades  patronaes. 
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Assim,  segundo  accôrdos  celebrados  entre  a Federação  Pa- 
tronal Dinamarqueza  e a Federação  Central  dos  Syndicatos  Ope- 
rários, a começar  de  l.o  de  Janeiro  do  corrente  anno,  o dia  de 
trabalho  tem,  em  regra  geral,  a duração  de  oito  horas,  não 
trabalhando  os  operários  mais  de  quarenta  e oito  horas  por 
semana. 

Dentro  do  limite  de  quarenta  e oito  horas  semanaes  de 
trabalho  e mediante  accôrdos  especiaes,  os  operários  se  com- 
promettem  a trabalhar  por  mais  de  oito  horas  diarias. 

Até  a presente  data  não  havia  ainda  sido  firmado  nenhum 
accôrdo  dessa  natureza  em  que  fossem  partes  patrões  e ope- 
rários da  agricultura,  da  pesca  e marinha  mercante,  e de  of- 
ficios,  isoladamente. 

Uma  das  primeiras  convenções  formuladas  é applicavel 
a 150.000  operários,  dentre  os  quaes  28.000  são  da  metal- 
lurgia,  6.000  são  carpinteiros  de  obras,  5.000  são  pintores  da 
construcção,  etc. 

O Governo  dinamarquez  nomeou  recentemente  uma  com- 
missão  para  o fim  especial  de  preparar  um  projecto  de  Lei, 
relativo  á instituição  do  regimem  de  oito  horas  de  trabalho 
para  todos  os  empregados  e operários  do  commercio,  da  in- 
dustria, da  agricultura  e da  navegação. 

Entre  os  pontos  que  a referida  commissão  deverá  estudar 
com  mais  cuidado  destacam-se  os  seguintes:  a)  duração  mais 
reduzida  do  dia  de  trabalho  para  os  empregados  e operários 
occupados  em  trabalhos  penosos  ou  insalubres;  h)  excepções  á 
duração  legal  do  trabalho;  c)  condições  especiaes  para  o tra- 
balho em  certas  e determinadas  industrias;  d)  regimem  es- 
pecial para  os  trabalhos  agricolas,  com  variação  de  horário  de 
trabalho  de  accôrdo  com  as  estações. 

Equador 

A Lei  de  4 de  Setembro  de  1916  prescreve  que  nenhum 
operário  ou  trabalhador  poderá  ser  obrigado  a trabalhar  nos  dias 
uteis  por  mais  de  oito  horas. 

O descanço  semanal  deve  sempre  que  fôr  possivel  recair 
nos  Domingos. 
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Todo  0 trabalho  extraordinário  deve  ser  remunerado  com 
0 augmento  minimo  de  20  si  for  diurno.  O trabalho  sup- 
plementar,  executado  entre  as  18  e as  24  horas,  deve  ter  re- 
muneração 50  7o  maior  do  que  a habitual.  Os  trabalhos  exe- 
cutados entre  as  24  horas  e as  5 horas  da  manhan  devem  ser 
pagos  em  dobro. 

Entre  outras  medidas,  a Lei  estabelèce  a observação  de 
um  prazo  de  trinta  dias  para  o rompimento  dos  contratos  col- 
lectivos  de  trabalho.  Fica  sujeito  ao  pagamento  das  indemni- 
zações de  direito  a parte  que  não  observar  o prazo  estabelecido. 

Relativamente  ao  trabalho  supplementar,  ás  autorizações  e 
aos  descanços,  a Lei  equatoriana  pouco  differe  da  legislação 
commum  sobre  o assumpto. 

Estados  Unidos 

Muitos  Estados  e alguns  territórios,  bem  como  o Governo 
Federal  dentro  da  esphera  de  suas  attribuições,  têm,  desde  mui- 
tos annos,  regulamentado  a duração  do  trabalho,  fixando-a,  con- 
forme as  circunstancias,  em  onze,  dez,  nove  ou  oito  horas  diarias. 

Somente  tres  Estados  estabeleceram  a limitação  do  dia  de 
trabalho  em  favor  de  todos  os  operários:  dois  adoptaram  o 
máximo  de  dez  horas  e um  o de  oito  horas. 

A duração  maxima  do  trabalho  diário  não  pode  exceder 
de  oito  horas,  em  virtude  de  prescripções  legaes  estaduaes,  nos 
trabalhos  e industrias  seguintes: 

Em  trabalhos  technicos  nas  minas:  Arizona,  Colorado, 
Califórnia,  Idaho,  Kansas,  Missouri,  Montana,  Nevada,  Oklaoma, 
Oregon,  Pennsjlvania,  Utah,  Washington,  Wyoming  e Maryland, 
e Território  de  Alaska. 

Na  fundição  e reducção  de  minérios:  Arizona,  Califórnia, 
Colorado,  Idaho,  Missouri,  Montana,  Utah  e Wyoming,  e Ter- 
ritório de  Alaska. 

Na  producção  de  energia  electrica:  Arizona. 

Nos  altos  fornos:  Arizona  e Colorado,  e Território  de 
Alaska. 

Nos  fornos  de  coke:  Arizona  e Colorado. 

Nos  fornos  de  cal  e cimento:  Arizona  e Nevada. 

Nas  vidrarias:  Missouri. 
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Na  compressão,  laminação  e estamparia  de  melaes:  Ari- 
zona, Colorado,  Idaho  e Wyoming,  e Território  de  Alaska. 

No  trabalho  em  túneis:  Arizona,  Califórnia  e Montana. 

Nos  trabalhos  com  ar  comprimido:  Nova  Jersey,  Nova 
York  e Pennsylvania. 

Nos  trabalhos  de  irrigação:  Montana. 

Nos  Estados  de  Califórnia,  Connecticiit.  Illinois,  Indiana, 
Missouri,  Nova  York,  Oliio,  Pennsylvania  e Wisconsin,  desde 
que  nos  contratos  de  trabalho  não  haja  menção  em  ontrario, 
entende-se  que  a duração  maxima  do  dia  de  trabalho  é de 
oito  horas. 

A legislação  dos  Estados  de  Arkansas,  Connecticut,  Mary- 
land.  Nevada,  Nova  York,  Texas,  West  Yirginia  e Wisconsin 
estabeleceu  o dia  de  oito  horas  em  favor  do  pessoal  dos  tele- 
graphos  e telephones,  entregadores,  operadores,  signaleiros,  etc. 

Trinta  Estados  adoptaram  a jornada  de  oito  horas  para  os 
operários  dos  estabelecimentos  industriaes  privados  que  exe- 
cutem serviços  para  o Estado  ou  para  o Municipio.  São  elles: 
Arizona,  Califórnia,  Colorado,  Hawaii,  Idaho,  Indiana,  lowa, 
Kansas,  Kentucky,  Maryland,  Massachusetts,  Minesota,  Missouri, 
Montana,  Nevada,  Nova  Jersey,  Novo  México,  Nova  York,  Ohio, 
Oklahoma,  Oregon,  Pennsylvania,  Porto  Rico,  Texas,  ütah, 
Washington,  West  Yirginia,  Wisconsin  e Wyoming,  e Territó- 
rio de  Alaska. 

Trinta  Estados,  ègualmente,  determinaram  esse  máximo 
legal  em  favor  dos  operários  occupados  em  serviços  públicos. 
São  elles:  Arizona,  Califórnia,  Colorado,  Connecticut,  Havp-aii, 
Idaho,  Indiana,  Kansas,  Kentucky,  Maryland,  Massachusetts, 
Minesota,  Missouri,  Montana,  Nevada,  Nov.^  Jersey,  Nova  York, 
Novo  México,  Ohio,  Oklahoma,  Oregon,  Pennsylvania,  Porto 
Rico,  Texas,  ütah,  Washington,  West  Yirginia,  Wisconsin  e 
Wyoming,  e Território  de  Alaska. 

A Assembléa  Legislativa  de  Alaska,  attendendo  a um  pe- 
dido manifestado  em  um  abaixo-assignado  popular  que  lhe  fora 
endereçado,  limitou,  em  1917,  a duração  do  trabalho  de  todos 
os  operários,  fixando-a  em  oito  horas  diarias.  Esta  Lei  foi,  no 
entretanto,  considerada  inconstitucional  pela  Corte  Federal  de 
Justiça  local,  não  tendo  havido  appellaçào  deste  pronuncia- 
mento. 
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Os  poderes  federaes  não  tem  também  descurado  do  as- 
sumpto. O regimem  do  dia  de  trabalho  de  oito  horas  foi  in- 
stituido  desde  muito  para  certas  classes  de  industrias  ou  cate- 
gorias de  operários. 

Desde  Junho  de  1868  que  a jornada  de  oito  horas  foi 
instituida  em  favor  de  todos  os  operários  e trabalhadores  do 
Estado  ou  que  trabalharem  por  sua  conta. 

As  Leis  de  30  de  Março  e 24  de  Maio,  ambas  de  1888, 
entre  outras  regalias  que  facultaram  a esses  mesmos  operários, 
reaffirmaram  a obrigatoriedade  da  observação  do  dia  de  oito 
horas  nps  serviços  da  «Imprensa  Nacional > e da  «Repartição 
Geral  dos  Correios.» 

A Lei  anterior  continuou,  porém,  quasi  que  inobservada 
devido  as  falhas  que  tinha,  principalmente  a de  não  comminar 
penas  aos  seus  contraventores.  Além  disso,  a sua  observação 
foi  seriamente  compromettida  por  uma  decisão  da  Suprema 
Corte  de  Justiça,  que  lhe  deu  interpretação  diversa  do  que 
tinha  até  então.  Esse  alto  tribunal  considerou-a  como  regula- 
mentadora  ou  explicativa,  referindo-se  ao  dia  de  oito  horas 
com  0 fim  unico  de  regularizar  a questão  dos  salarios. 

Em  1.0  de  Agosto  de  1892,  uma  nova  Lei  fixa  em  oito 
horas  a duração  do  trabalho  do  pessoal  occupado  pelo  Governo 
Federal,  pelo  do  Districto  de  Columbia,  ou  por  particulares, 
na  execução  de  quaesquer  serviços  para  aquelles  governos.  Esta 
Lei  foi,  também,  incompletamente  applicada. 

Duas  novas  Leis,  datadas  ambas  de  1906,  modificaram-na 
bastante,  introduzindo  excepções  tendentes  principalmente  a fa- 
cilitar 0 trabalho  nas  obras  do  Canal  de  Panamá. 

A Lei  de  19  ^e  Junho  de  1912  modificou-a  mais  uma 
vez,  estipulando  a obrigação  de  constar,  nos  contratos  de  qual- 
quer natureza  em  que  sejam  partes  os  Estados  Unidos,  os 
territórios  ou  o Districto  de  Columbia,  uma  clausula  em  que 
se  mencione  não  poderem  os  operários  trabalhar  por  mais  de 
oito  horas. 

A jornada  de  oito  horas  foi  assim  estabelecida  para  todos 
os  jornaleiros  e operários  occupados  nos  trabalhos  executados 
para  o Governo  do  paiz,  para  os  dos  territórios  e para  o do 
Districto  de  Columbia,  em  virtude  da  Lei  acima,  que  começou 
a vigorar  em  1.®  de  Janeiro  de  1913. 
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Diz  a Lei:  «todo  o contrato  em  que  o Governo  Federal, 
0 de  um  território  ou  o do  Districto  de  Columbia  sejam  partes, 
bem  como  em  todos  feitos  em  nome  destes  Governos  ou  para 
qualquer  um  delles,  deverá  constar  uma  clausula  dispondo  que 
nenhum  jornaleiro  ou  operário  possa  ser  coagido  a trabalhar 
mais  de  oito  horas  em  nada  dia,  quando  occupado  em  uma 
parte  qualquer  dos  serviços  previstos,  ainda  que  sejam  empre- 
gados de  empreiteiros  ou  sub-empreiteiros.» 

Cada  transgressão  do  estipulado  nessa  clausula  será  punida 
com  a multa  de  tres  dollars,  por  cada  jornaleiro  ou  operário 
occupado  e por  cada  dia  em  que  os  mesmos  foram  constran- 
gidos a trabalhar,  em  desaccôrdo  com  o máximo  estabelecido. 

As  disposições  acima  não  são  applicaveis  quando  se  tratar 
' dos  serviços  de  transporte  por  terra  e agua,  do  de  transmissão 
de  noticias,  bem  como  dos  de  compra  de  aprovisionamentos  por 
parte  dos  referidos  Governos. 

As  disposições  da  Lei  não  abrangem  também  os  serviços  de 
construcção  e reparação  de  diques  e muros  de  revestimento, 
necessários  como  medidas  de  protecção  contra  as  inundações. 

A execução  da  Lei  será  suspensa  em  tempo  ou  na  immi- 
nencia  de  uma  guerra. 

A Lei  entrou  em  vigor,  para  os  operários  occupados  nas 
obras  do  Canal  de  Panamá,  em  l.o  de  Janeiro  de  1915. 

São  considerados  motivos  de  força  maior  não  dando  lugar, 
portanto,  á imposição  das  multas  previstas,  os  trabalhos  em 
excesso  executados  por  occasião  de  occurrencias  ou  em  circuns- 
tancias taes  como  incêndios,  inundações,  epidemias,  fome,  etc. 

A Lei  referida  em  nada  alterou  as  disposições  da  «Lei  re- 
lativa á limitação  das  horas  de  trabalho  diário  dos  jornaleiros 
e operários  occupados  nos  trabalhos  públicos  pelo  Governo  dos 
Estados  Unidos,  pelo  de  um  dos  territórios  e pelo  do  Districto 
de  Columbia >,  que  continua  em  vigor. 

Uma  outra  Lei,  de  3 de  Março  de  1913,  fixou  em  oito 
horas  diarias,  salvo  casos  de  força  maior,  a duração  do  trabalho 
de  todo  artífice  occupado  pelo  Governo  Federal,  pelo  dos  terri- 
tórios e pelo  do  Districto  de  Columbia,  ou  ainda  por  qualquer 
contratante  de  obras  publicas  para  esses  governos. 

Dois  decretos  do  Governo  Federal,  de  24  e 28  de  Abril 
de  1917,  em  virtude  do  que  dispunha  a Lei  de  2 de  Março 
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de  1917  (medidas  de  guerra  e de  defeza  do  paiz),  suspenderam, 
por  tempo  indeterminado,  a execução  da  Lei  de  19  de  Junho 
de  1912. 

O primeiro  se  refere  aos  operários  occupados  no  fabrico 
de  material  para  a guerra,  nas  construcçôes,  nos  arsenaes  e nas 
fortificações.  O segundo  é relativo  ao  pessoal  que  o Ministério 
da  Guerra  considerou  como  occupado  em  serviços  da  defeza 
territorial. 

Esse  pessoal  foi  obrigado  a trabalhar  por  mais  de  oito  horas 
diarias,  percebendo,  porém,  pelo  serviço  executado  fóra  do  antigo 
regimem,  salario  supplementar,  isto  é,  com  acréscimo  de  50 

Em  principios  de  Junho  de  1916,  as  «uniões»  do  pessoal 
ferroviário  pediram  ás  companhias  de  estradas  de  ferro  que  se 
lhes  fossem  augmentados  os  salarios,  reduzido  o tempo  de  tra- 
balho a oito  horas  diarias  e concedidas  algumas  vantagens  mais. 

As  companhias  nada  deliberaram,  promettendo  unicamente 
submetter  o pedido  ao  estudo  de  uma  commissão.  Os  operários 
renovaram  o pedido,  ameaçando  uma  gréve  geral  para  4 de 
Setembro. 

No  intuito  de  evitar  a perturbação  profunda  que  a gréve 
iria  causar,  o Presidente  Wilson  convocou  as  partes  interessa- 
das e propoz,  ás  companhias,  a reducção  do  tempo  de  trabalho 
para  oito  horas,  com  manutenção  dos  antigos  salarios,  come- 
çando a reforma  a vigorar  em  l.o  de  Janeiro  de  1917. 

As  companhias  recusaram  a proposta,  allegando  motivos 
de  todas  as  ordens  e procurando  retardar  a solução  da  questão. 

O Presidente  Wilson  resolveu  então  submetter  a questão 
ao  Parlamento,  pedindo  urgência  numa  providencia  que  resol- 
vesse definitivamente  o assumpto. 

O projecto  de  Lei,  de  quatro  artigos  somente,  foi  votado 
pela  Gamara  dos  Representantes  por  forte  maioria.  Mau  grado 
a oppòsição  de  alguns  de  seus  membros,  o Senado  adoptou  o 
projecto  sem  alterações.  A 3 de  Setembro  foi  a Lei  sanccio- 
nada  pelo  Presidente  da  Republica. 

Essa  Lei,  conhecida  pelo  nome  de  «Lei  Adamson»,  esta- 
belece que  «a  jornada  de  oito  horas . . . constituirá  o dia  legal 
de  trabalho  . . . para  o calculo  da  remuneração  de  todo  o pes- 
soal» (Art.  1.0). 
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Deste  modo  obtiveram  primeiramente  os  operários  um  aug- 
mento  de  salarios  correspondente  a 25  ®/q,  avaliando  as  compa- 
nhias em  250  milhões  de  francos  annuaes  o augmento  de  des- 
peza  acarretado. 

Allegando  esse  e outros  motivos,  inclusive  o pretexto  de 
inconstitucionalidade  da  Lei,  recorreram  as  companhias  ao  poder 
judiciário.  De  novo  interveio  o Presidente  da  Republica  que 
obteve  das  companhias  a promessa  do  cumprimento  da  Lei, 
no  mesmo  dia  em  que  a Suprema  Corte  de  Justiça  julgava-a 
constitucional. 

A «United  States  Steel  Corporation»,  por  sua  commissão 
de  finanças,  como  representante  de  numerosas  empresas  pro- 
prietárias de  minas  e outros  grandes  estabelecimentos  indus- 
triaes,  adoptou  o horário  de  oito  horas  de  trabalho  diário,  que 
começou  a vigorar  em  l.o  de  Outubro  de  1919. 

Essa  mudança  de  horário  beneficion  a cerca  de  250.000 
operários,  tendo  trazido  para  as  empresas  filiadas  á Steel  Cor- 
poration^ visto  continuarem  em  vigor  os  antigos  salarios,  um 
enorme  acréscimo  de  despezas. 

Para  as  usinas  de  fogo  continuo  foi  organizado  um  horário 
especial,  que  permitte  alternarem-se  as  turmas  e de  ser  possivel 
0 goso  egual  dos  descanços. 

As  horas  supplemen tares  serão  pagas  com  o accrescimo 
de  50  7o  sobre  os  salarios  normaes. 

Como  a Steel  Corporation,  deram  as  grandes  empresas 
americanas  innumeros  exemplos  de  adopção  do  dia  de  oito 
horas. 

Grande  maioria  do  operariado  americano  tem  hoje  o seu 
tempo  de  trabalho  limitado  a oito  horas,  ou,  sobre  esse  tempo 
de  trabalho,  calculada  a sua  remuneração. 

Finlandía 

Foi  immediatamente  após  á revolução  que  o Senado  insti- 
tuiu 0 dia  de  oito  horas  em  favor  do  pessoal  dos  caminhos  de 
ferro  e da  imprensa  official. 

Por  outro  lado,  os  operários  da  metallurgia,  das  industrias 
do  livro,  das  serrarias,  das  vidrarias,  da  industria  do  papel  e 
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de  mais  algumas  outras  industrias  obtinham,  directamente,  a 
mesma  vantagem. 

A Lei  de  27  de  Novembro  de  1917  veio,  mais  tarde,  le- 
galizar e generalizar  mais  ainda  a applicação  deste  regimem 
de  trabalho,  já  então  regularmente  adoptado. 

O campo  de  applicação  desta  Lei  é muito  extenso;  abrange 
todas  as  categorias  de  trabalhos,  cora  excepção  apenas  dos  ser- 
viços domésticos  e dos  da  agricultura. 

A duração  do  trabalho  não  deve  exceder,  em  principio, 
de  oito  horas  nas  vinte  e quatro  do  dia,  nem  de  noventa  e 
seis  em  cada  quinzena. 

Quando  a natureza  do  trabalho  o.u  outra  circunstancia 
qualquer  assim  o exigirem,  a duração  do  trabalho  poderá  ser 
prolongada,  sem  que  o total  das  horas  de  trabalho  da  quinzena 
seja  augmentado. 

A distribuição  diaria  das  horas  em  certos  generos  de  ser- 
viços como,  por  exemplo,  nas  industrias  de  transportes,  nos 
hospitaes,  nas  penitenciarias,  nas  leiterias,  nos  serviços  de  carga 
e descarga,  etc.,  é facultativa  segundo  certas  disposições,  sendo, 
no  entretanto,  vedado  obrigar  os  operários  a trabalharem  re- 
gularmente mais  de  192  horas  em  cada  quatro  semanas. 

O tempo  empregado  para  a entrada  e sahida  do  trabalho, 
nas  minas  e nas  jazidas,  é computado  como  tempo  util  e,  por 
isso,  remunerado. 

O numero  de  horas  supplementares  não  deve  exceder,  em 
regra  geral,  de  dez  por  semana,  de  quarenta  durante  quatro 
semanas,  nem  de  cem  por  anno. 

Todo  0 trabalho  supplementar,  até  o máximo  de  duas  ho- 
ras diarias,  deve  ser  pago  com  o acréscimo  de  50  ®/o-  Dahi 
por  deante,  as  horas  supplementares  devem  ser  pagas  com  o 
augmento  de  100 

A duração  do  trabalho  pode,  assim,  ser  prolongada  na 
medida  que  o exigirem  as  circunstancias,  porém,  por  um  prazo 
não  superior  a quatro  semanas.  E’  tambera  necessário  que 
esses  serviços  sejam  determinados  por  uma  interrupção  não 
prevista  do  trabalho  ou  por  phenomenos  naturaes  externos. 

Os  operários  têm  direito  ao  descanço  hebdomadário  ininter- 
rompido  de  trinta  horas,  preferivelmente  fixado  aos  Domingos. 
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0 trabalho  diário  deve  ser  interrompido  por  um  descanço 
de  uma  hora,  no  minimo,  para  a refeição,  ou  de  meia  hora 
somente,  si  no  estabelecimento  trabalharem  differentes  turmas 
de  operários  que  se  revezem. 

E’  vedado  aos  patrões  incumbirem  seus  operários  de  exe- 
cutar trabalhos  em  seus  domicilios. 

Esta  Lei  foi  modificada  por  uma  outra,  de  14  de  Agosto 
de  1918,  que  autoriza  os  patrões  a fazerem  os  operários  adul- 
tos trabalhar  até  24  horas  supplementares  por  quinzena  e,  em 
certos  serviços  determinados,  até  48  horas,  durante  quatro  se- 
manas, sem  que  o total  das  horas  supplementares  exceda  ao 
máximo  de  150  horas  por  anno. 

Aos  infractores  serão  impostas  multas  de  25  a 10.000 
marcos  finlandezes.  Em  se  tratando  de  trabalhos  executados 
pelo  governo  geral,  communal  ou  paroohial,  as  multas  serão 
de  25  a 1.000  marcos,  pelas  quaes  responderão  os  funcciona- 
rios  culpados. 

A Lei  ^utoriza  a Inspeção  do  Trabalho  a extender  e pro- 
por toda  e qualquer  modificação  no  regimem  adoptado.  O Go- 
verno poderá,  sugeitando  o seu  acto  á approvação  do  Senado, 
conceder  as  derogações  provisórias  aconselhadas. 

Data  de  10  de  Agosto  de  1918  o Kegulamento  desta  Lei. 

França 

Foi  pela  Lei  de  23  de  Abril  de  1919  que  se  instituiu,  na 
França,  para  todos  os  estabelecimentos  industriaes  e commer- 
ciaes,  0 regimem  do  dia  de  oito  horas  ou  da  semana  de  qua- 
renta e oito. 

Todo  0 pessoal  — empregados  e operários  — sem  distin- 
ção de  sexo  ou  edade,  beneficiam  do  horário  legal. 

Cabe  ao  poder  executivo  a determinação,  por  profissão 
ou  categoria  profissional,  por  industria  ou  por  commercio,  para 
todo  0 território  do  paiz  ou  para  uma  região  somente,  da  occa- 
sião  e das  condições  de  applicação  do  novo  horário  legal  de 
trabalho. 

A applicação  deste  regimem  ao  trabalho  das  minas  foi  ins- 
tituido  pela  Lei  de  24  de  Junho  de  1919. 
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Nas  industrias  textis,  nas  da  construcção  e na  da  metal- 
lurgia,  0 horário  legal  já  foi  instituído  por  diversos  regulamentos 
de  administração  publica,  decretados  pelo  Conselho  de  Estado. 

O artigo  da  Lei  de  28  de  Abril  de  1919,  que  enumera  os 
estabelecimentos  a que  se  applica  o regimem  das  oito  horas  de 
trabalho,  é idêntico  ao  art.  30,  do  Livro  II,  do  Codigo  de  Tra- 
balho, que  estabelece  o campo  de  applicação  das  prescripções 
relativas  ao  repouso  hebdomadário. 

A nova  Lei  é,  por  isso,  applicavel  de  uma  maneira  geral 
a todos  os  empregados  e operários  de  todos  os  estabelecimentos 
industriaes  e commerciaes,  com  a unica  exclusão  dos  emprega- 
dos e operários  da  agricultura  e da  administração  publica. 

A duração  do  trabalho  de  que  cuida  a Lei  é a do  trabalho 
effectivo,  que  não  compreende  os  tempos  de  repouso.  A limi- 
tação diaria  é fixada  em  oito  horas,  a semanal  em  quarenta  e 
oito,  podendo,  em  todo  o caso,  ser  fixada  por  um  outro  espaço 
de  tempo,  mas  de  modo  a que  a média  diaria  ou  semanal  não 
exceda  da  prevista. 

A Lei  prevê  duas  especies  de  derogáçôes : as  permanentes 
e as  temperarias. 

A primeira  tem  por  fim  permittir  a prorogação  do  trabalho 
permanentemente,  sendo  applicavel  aos  serviços  preparatórios  e 
complementares,  quando  devam  necessariamente  ser  executados 
fóra  do  limite  consignado  para  o trabalho  geral  do  estabeleci- 
mento e para  certas  categorias  de  pessoal,  cujo  trabalho  seja 
essencialmente  intermitente.  O Decreto  de  28  de  Março  de 
1902  fornece  inúmeros  exemplos  de  trabalhos  preparatórios  e 
complementares,  para  os  quaes  são  admittidos  esta  especie  de 
derogações. 

Os  trabalhos  intermitentes,  aos  quaes  a Lei  faz  allusão,  são 
os  de:  guarda-barreira,  guarda-chaves,  agentes,  portadores  e 
mais  pessoal  de  estradas  de  ferro,  em  estações  finaes  ou  de  pe- 
queno movimento;  empregados  de  pequenos  armazéns,  nas  al- 
deias, etc. 

As  derogações  temperarias  vizam  satisfazer  necessidades  da 
collectividade,  corrigir  perturbações  determinadas  por  accidentes 
occorridos  ou  prováveis  e,  também,  ao  acréscimo  extraordinário 
de  serviço.  Esta  ultima  expressão  é emprestada  ao  art.  47,  do 
Livro  II,  do  Codigo  de  Trabalho  (repouso  hebdomadário),  vL 
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sando  a activaçao  do  serviço  a que  tem  de  fazer  face  muitas 
industrias,  em  certas  estações  do  anno. 

O art.  2.°.  da  Lei  dispõe  que  a reducção  das  horas  de  tra- 
balho não  poderá  em  nenhum  caso  ser  causa  determinante  da 
diminuição  dos  salarios. 

Os  operários  devem  perceber  pelo  trabalho  de  um  dia  nor- 
mal de  oito  horas  o mesmo  salario  que  tinham  antes  com  a 
duração  habitual,  abstração  feita,  naturalmente,  das  horas  supple- 
mentares,  que  eram  pagas  com  acréscimo,  como  continuam  a 
ser  neste  novo  regimem. 

A Lei  de  24  de  Junho  de  1919,  relativa  á duração  do 
trabalho  nas  minas,  revoga  as  disposições  dos  arts.  9.o  a 13, 
que  constituem  a Secção  Primeira,  do  Capitulo  II,  do  Livro  II, 
do  Codigo  do  Trabalho  e da  Providencia  Social. 

A duração  do  trabalho  dos  empregados  e operários  das  mi- 
nas de  quaesquer  productos  combustiveis,  das  jazidas  e das  pe- 
dreiras, bem  como  da  exploração  de  novas  minas,  não  pode 
exceder  de  oito  horas  diarias,  tanto  para  o pessoal  occupado 
no  interior  como  para  o que  trabalha  ao  ar  livre  ou  em  quaes- 
quer edificações  (art.  9.®). 

Relativamente  ao  pessoal  occupado  no  interior  a duração 
do  trabalho  é calculada,  para  cada  posto  ou  para  cada  categoria 
de  operários,  desde  a hora  regulamentar  de  entrada,  nos  poços 
ou  galerias,  dos  primeiros  operários  que  deçam,  até  a hora  re- 
gulamentar de  sahida,  ao  ar  livre,  dos  últimos  operários  que 
subam  (art.  10). 

As  disposições  desses  dois  artigos  não  podem,  no  entre- 
tanto, constituir  pretexto  para  a alteração  de  convenções  ou  cos- 
tumes que,  em  certas  explorações,  tenham  estabelecido  menor 
duração  do  trabalho  (art.  11). 

O Governo  regulamentará  a duração  da  presença  dos  ope- 
rários nos  trabalhos  continuos,  da  mesma  forma  que  no  caso 
previsto  pelo  art.  10,  sem  que  o tempo  total  do  trabalho  possa 
exceder  de  quarenta  e oito  horas  por  semana  (art.  12). 

O Ministério  ao  qual  estiver  affecto  o serviço  de  inspecção 
das  minas  poderá,  em  caso  de  guerra  ou  de  perturbação  exte- 
rior, autorizar  o, trabalho  por  maior  numero  de  horas  (art.  13). 

A applicação  deste  regimem  ao  pessoal  da  navegação  foi 
feita  pela  Lei  de  2 de  Agosto  de  1919,  que  fixou  em  oito  ho- 
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ras  por  dia  o tempo  de  trabalho  effectivo  das  pessoas,  de  ambos 
os  sexos  e de  qualquer  edade,  occii padas  em  embarcações  des- 
tinadas á navegação  maritima. 

O regimem  do  dia  de  oito  horas  era,  porém,  um  facto, 
muito  antes  do  apparecimento  da  primeira  providencia  legal. 

Em  um  grande  numero  de  industrias  — as  da  metallurgia 
e as  mecanicas,  as  da  construcção  e dos  trabalhos  públicos,  as 
do  cortume  e do  couro,  as  do  livro  e varias  outras  — o dia 
de  oito  horas  foi  adoptado  em  virtude  de  accôrdos  nacionaes 
entre  organizações  patronaes  e operarias. 

Na  industria  do  vestuário  e na  dos  calçados,  entre  muitas, 
genpralisou-se  semelhante  horário  em  virtude  de  accôrdos  locaes. 

Hespanha 

Foi  pelo  Decreto  Real  de  3 de  Abril  de  1919,  cujo  texto 
integral  não  conhecemos,  que  se  instituiu  na  Hespanha,  de  uma 
maneira  geral,  o regimem  legal  do  dia  de  oito  horas  ou  da  se- 
mana de  quarenta  e oito. 

A duração  do  trabalho  fixada  em  oito  horas  diarias  ou 
quarenta  e oito  semanaes  é applicavel  a todas  as  categorias  de 
operários,  tanto  aos  da  industria  como  aos  do  commercio  (art.  4.o). 

As  derogações  deste  regimem,  posteriormente  propostas  pelo 
Instituto  de  Reformas  Sociaes,  incumbido  de  estudar  e justificar 
caso  por  caso,  entrarão  em  vigor  depois  de  publicadas  pela 
Gaceta  Oficial  (art.  5. o). 

O referido  decreto  creou  também  Commissões  Profissionaes 
Especiaes,  incumbidas  de  apresentar  ao  Instituto  de  Reformas 
Sociaes  a lista  das  industrias  e dos  serviços  em  que  não  seja 
possivel  a adopção  do  horário  legal  de  trabalho. 

O Instituto  de  Reformas  Sociaes,  de  posse  das  informações 
fornecidas  pelas  commissões,  estudaria  caso  por  caso,  propondo 
então  a fixação  do  horário  conveniente,  o mais  possivel  de 
accôrdo  com  o espirito  do  decreto. 

O referido  decreto  estabeleceu  um  prazo  para  apresentação 
da  lista,  findo  o qual  terminaria  o trabalho  das  Commissões, 
considerando-se  então  como  sujeitas  ao  novo  horário  de  trabalho 
as  industrias  e serviços  não  indicados. 
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«A*  vista  das  difficaldades  insuperáveis  que  impediram  o 
Instituto  de  Reformas  Sociaes  de  desempenhar-se  satisfactoria- 
mente  das  attribuições  que  lhe  foram  conferidas  pelo  Decreto 
Real  de  3 de  Abril  de  1919»,  creadas  pela  nulidade  do  con- 
curso prestado  pelas  Commissões  Profissionaes  Especiaes,  pelo 
Decreto  Reâl  de  21  de  Agosto  de  1919  passaram  ás  Juntas 
Locaes  de  Reformas  Sociaes  as  attribuições  dadas  áquellas 
commissões. 

Depois  de  ouvidas  as  associações  patronaes  e operarias  e, 
não  sendo  isso  possivel,  ouvido  o Inspector  do  Trabalho  da 
localidade,  as  Juntas  remetterão  ao  Instituto  as  listas  das  indus- 
trias e serviços  para  os  quaes  é necessário  que  se  estabeleçam 
derogações  especiaes. 

O Governo  nomeou  uma  commissão  mixta  especial  (Decreto 
de  27  de  Agosto  de  1919),  encarregada  de  estudar  e propor  a 
melhor  forma  de  applicação  do  regimem  de  oito  horas  ao  pes- 
soal das  estradas  de  ferro. 

Dessa  commissão  fazem  parte : 5 representantes  do  Governo, 
nomeados  pelo  Ministro  dos  Trabalhos  Públicos;  24  represen- 
tantes das  diversas  empresas  de  estradas  de  ferro;  e 24  dele- 
gados do  pessoal  ferroviário,  repartidos  em  quatro  grupos  de 
seis  delegados,  cabendo  um  grupo  a cada  uma  das  seguintes 
divisões:  tracção,  via  permanente,  material  rodante  e adminis- 
tração. 

Os  delegados  do  pessoal  ferroviário  devem  ser  eleitos  di- 
rectamente  pelos  empregados  e operários  das  diversas  estradas. 

Não  conhecemos  até  a presente  data  os  resultados  dos 
trabalhos  dessa  grande  commissão. 

O dia  de  oito  horas  era  observado,  antes  da  intervenção 
dos  poderes  públicos,  em  quarenta  e cinco  differentes  industrias 
em  virtude  de  convenções  applicaveis  a numerosos  centros  in- 
dustriaes.  Essas  convenções  realizaram-se,  na  maioria  dos  casos, 
depois  de  grandes  gréves. 

No  trabalho  das  minas  e de  certas  industrias  de  marcha 
continua,  o dia  de  oito  horas  de  trabalho  é observado,  não  tra- 
balhando mais  do  que  esse  máximo  as  turmas  de  operários, 
que  se  revezam  de  oito  em  oito  horas. 

A instituição  legal  deste  regimem  foi,  na  Hespanha,  objecto 
dos  seguintes  decretos  reaes:  a)  de  11  de  Março  de  1902,  que 
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0 instituiu  em  favor  do  pessoal  dependente  do  Ministério  das 
Finanças;  b)  de  15  de  Março  de  1910,  que  beneficiou  somente 
aos  operários  da  construcção;  c)  de  3 de  Abril  de  1919,  atraz 
referido;  d)  de  27  de  Agosto  de  1919,  relativo  á applicação 
do  regimem  aos  operários  e empregados  das  estradas  de  ferro. 

Como  em  muitos  outros  paizes,  para  a maior  parte  das 
industrias,  as  medidas  governamentaes  encontraram  o ambiente 
preparado  pela  iniciativa  particular  dos  operários. 

Hollanda 

Já  está  em  vigor  a Lei  que  estabeleceu  o regimem  da 
semana  de  quarenta  e oito  horas,  com  a adopção  da  semana 
ingleza,  isto  é,  com  reducção  do  tempo  de  trabalho  aos  Sabbados. 

A’  vista  deste  systema,  a duração  do  trabalho  poderá  ser 
prolongada  além  de  oito  horas  diarias,  na  proporção  que  for 
reduzida  aos  Sabbados. 

A Lei  é applicavel  a todos  os  empregados  e operários  das 
fabricas  e officinas  em  geral. 

Os  operários  occupados  na  carga  e descarga  de  navios, 
os  dos  transportes  por  terra  e por  mar,  os  das  padarias,  os  da 
industria  de  producção  de  energia  electrica,  os  da  encaderna- 
ção e afins,  os  da  pavimentação  de  ruas  e conservação  de  es- 
tradas, os  do  trabalho  dos  metaes,  os  da  decoração  de  cons- 
trucções  e os  do  transporte  de  materiaes  têm,  em  virtude  de 
convenções  collectivas  que  são  rigorosamente  observadas,  o 
tempo  de  trabalho  limitado  a oito  horas  diarias  ou  quarenta  e 
oito  horas  semanaes. 

Antes  da  existência  de  qualquer  medida  legislativa,  em 
consequência  de  accôrdos  concluidos  entre  patrões  e operários, 
ou  entre  organizações  patronaes  e organizações  operarias,  cerca 
de  140  industrias  concediam  semelhante  horário  de  trabalho  a 
seus  empregados  ou  operários. 

Inglaterra 

O dia  de  oito  horas  foi  instituido  por  uma  Lei  relativa  á 
regulamentação  do  trabalho  na  extracção  do  carvão  — a Coai 
Mines  Regulation  Act,  1918,  vulgarmente  conhecida  por  «Lei 
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das  oito  horas».  Para  os  operários  occupados  em  grande  nu- 
mero de  serviços  na  mineração  do  ferro  e na  extracção  de 
schistos  e argilas  vigora  também  o dia  de  oito  horas,  instituido 
por  outras  Leis  ou  por  extensão  da  Lei  de  1918. 

Na  Inglaterra,  mais  do  que  em  qualquer  outro  paiz,  este 
horário  máximo  de  trabalho  é observado  em  todas  as  grandes 
industrias,  em  virtude  de  convenções  collectivas.  Por  meio 
destas  convenções  têm  os  operários  conseguido  horários  de  tra- 
balho mais  de  accôrdo  com  as  suas  exigências  e com  a natu- 
reza das  industrias  ou  dos  serviços  em  que  são  occupados,  va- 
riando muitissimo  a duração  do  trabalho  diário  ou  semanal 
como  adeante  veremos. 

Pouco  depois  do  armistício,  celebrou -se  uma  convenção 
entre  as  federações  patronaes  e as  uniões  operarias  da  cons- 
trucção  mecanica  e naval,  na  qual  estabeleceu-se  a semana  de 
47  horas  em  substituição  da  de  53,  em  vigor  até  então.  Esse 
accôrdo  começou  a vigorar  em  l.°  de  Janeiro  de  1919,  sendo 
mantidos  os  antigos  salarios. 

O dia  de  oito  horas  é também  observado  nas  estradas  de 
ferro,  nas  industrias  textis  do  algodão  e da  lan,  nas  industrias 
do  couro  e do  livro,  na  de  ceraraica,  na  da  sellaria,  nos  «tran- 
v^ays»  e omnibus  e nas  lavanderias. 

A semana  de  47  horas  é adoptada  pelas  seguintes  indus- 
trias: moveis,  borracha,  tintas  e vernizes,  explosivos,  serragem 
de  madeira,  producção  de  gas  (tres  turmas  que  se  alternam)  e 
producção  de  energia  electrica. 

Os  operários  das  industrias  da  porcellana  e da  louça  con- 
seguiram a semana  de  46  horas. 

Os  operários  da  construcção  trabalham  46  horas  e meia 
durante  o verão  e 44  durante  o inverno. 

Os  encanadores,  os  operários  das  fabricas  de  ardozias,  os 
empregados  das  docas  e os  operários  de  grande  numero  de  fa- 
bricas de  garrafas  trabalham  somente  44  horas  semanaes. 

A Federação  das  Uniões  Mineiras  deliberou,  de  accôrdo 
com  a resolução  tomada  na  reunião  de  Southport,  em  14  de 
Janeiro  de  1919,  exigir  as  seguintes  vantagens:  a)  dia  de  seis 
horas,  em  lugar  do  de  oito  em  vigôr  até  então;  b)  augmento  i 
geral  de  30  7o  tabella  dos  salarios,  continuando  em  vigôr 
a bonificação  de  guerra  de  tres  schillings ; c)  manutenção  da  fis- 
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calizaçâo  administrativa  sobre  as  minas;  d)  decretação  de  me- 
didas tendentes  a diminuir  a carestia  da  vida.  ^ 

0 Governo  respondeu  a 11  de  Fevereiro,  propondo  um 
augmento  de  salario  (um  schilling)  e promettendo  estudar  as 
demais  questões.  A proposta  governamental  foi  recusada  quatro 
dias  depois,  ameaçando  os  operários  mineiros  declararem-se  em 
parede  geral. 

Em  20  de  Fevereiro,  M.  Llojd  George,  acompanhado  de 
vários  membros  do  Governo,  conferenciava  com  uma  delegação 
do  Conselho  Executivo  da  Federação.  Os  representantes  do 
Governo  mantiveram  a proposta  apresentada  e,  para  demonstrar 
que  0 Governo  não  desejava  contemporizar,  propuzeram  que,' 
relativamente  á questão  das  horas  de  trabalho  e outras,  a Com- 
missão  nomeada  pelo  Governo  apresentasse  o seu  relatorio  final 
até  31  de  Março. 

Não  foi  sem  difficuldades  que  os  mineiros  se  submetteram 
a este  accôrdo,  confirmado  da  tribuna,  na  Gamara  dos  Com- 
muns,  por  M.  Lloyd  George. 

A 20  de  Março  o Sr.  Sankey,  presidente  da  Coai  In- 
dustry  Commission , entregava  tres  relatórios  sobre  as  questões, 
assignados  também  por  M.  A.  Balfour,  Sir^Arthur  Dunckhan 
e Sir  Thomaz  Royden. 

O primeiro  destes  relatórios,  conhecido  desde  logo  por 
«relatorio  Sankej»,  tomou  grande  importância,  principalmente 
depois  que  M.  Bonar  Lav7,  na  Gamara  dos  Gommuns,  declarou 
em  nome  do  Governo  «achar-se  o mesmo  disposto  a adoptar 
as  conclusões  do  dito  relatorio,  tanto  no  seu  espirito  como  nas 
indicações  que  fazia,  bem  como  a tomar  as  providencias  pre- 
cisas para  que  fossem  o mais  breve  possivel  realizadas  as  suas 
recommendações. » 

Assim,  a começar  de  16  de  Julho  de  1919,  o trabalho 
subterrâneo  nas  minas  de  carvão  foi  reduzido  a sete  horas 
diarias  e,  si  a situação  economica  da  industria  o permittir,  a 
começar  de  13  de  Julho  do  corrente  anuo  terão  esses  operários 
0 tempo  de  trabalho  reduzido  a somente  seis  horas  diarias. 

A duração  semanal  do  trabalho  do  pessoal  occupado  em 
^ serviços  executados  fóra  das  minas  (on  the  surface  at  or 

about  collieries)  foi  reduzida  a 46  horas  e meia,  a começar 
também  de  16  de  Julho  de  1919. 
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0 augmento  de  salario  foi  fixado  em  dois  schillings  por 
lugar  ou  por  dia,  para  os  operários  occupados  no  interior  das 
minas  e cujos  salarios  fossem  regulados  pelo  systema  de  escala 
movei. 

Além  dessas  vantagens,  os  operários  conseguiram  a pro- 
messa de  muitas  outras  concessões  de  menor  importância. 

Para  mais  de  quatro  milhões  de  operários  observam  a se- 
mana de  quarenta  e oito  horas  ou  menos,  conseguida  amiga- 
velmente, por  meio  de  accôrdos,  e sem  reducção  de  salarios 
na  maioria  dos  casos.  Entre  esses  encontram-se:  100.000  ope- 
rários da  construcçào,  sobre  o total  de  500.000;  quasi  que  a 
totalidade  do  pessoal  da  metallurgia,  da  construcçào  mecanica 
e naval,  dos  transportes  e da  imprensa;  400.000  operários  da 
industria  têxtil  da  lan,  inclusive  e das  fabricas  de  branquea- 
mento, tinturaria,  tapetes,  etc.;  100.000  operários  das  industrias 
da  madeira;  200.000  das  industrias  chimicas,  ceramista  e vi- 
dreira,  100.000  das  industrias  de  alimentação,  etc. 

Cerca  de  500.000  operários  da  industria  têxtil  de  algodão 
' estão  prestes  a obter  semelhante  horário  de  trabalho.  Os  res- 
pectivos accôrdos,  segundo  as  ultimas  noticias,  estavam  depen- 
dendo de  muito  pouco  para  serem  firmados. 

Durante  o anno  de  1919,  segundo  uma  publicação  official 
ingleza,  5.755.000  operários  inglezes  conseguiram  reducção  do 
tempo  de  trabalho.  Nesse  numero  não  se  acham  incluidos  os 
empregados  e operários  da  agricultura,  do  commercio,  da  po- 
licia, etc. 

A diminuição  média  conseguida  foi  superior  a seis  horas 
por  semana.  Attingiu  a sete  horas  na  construcção  mecanica 
e moral,  beneficiando  a 1.891.000  operários,  e na  têxtil,  em 
que  favoreceu  a 877.000  operários. 

Nas  industrias  da  alimentação,  a reducção  média  foi  de 
seis  horas  e trinta  e seis  minutos,  de  que  se  aproveitaram 
119.000  operários.  De  seis  horas  e vinte  e quatro  minutos 
foi  a reducção  conseguida  por  1.403.000  operários  das  indus- 
trias ceramicas  e das  da  porcellanas. 

O pessoal  dos  transportes,  cerca  800.000  pessoas,  obteve 
a reducção  maxima  conhecida,  isto  é;  8 horas  semanàes. 

A reducção  menor,  de  tres  horas  em  média,  foi  a que  o 
pessoal  das  industrias  do  livro  conseguiu. 
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Italia 

A duração  média  diaria  do  trabalho  nas  industrias  ita- 
lianas era,  até  Janeiro  de  1919,  de  dez  horas  e meia. 

Dessa  data  em  deante,  em  virtude  de  accôrdos  celebrados 
entre  organizações  patronaes  e operarias,  que  foram  posterior- 
mente transformados  em  convenções  applicaveis  a todo  o territó- 
rio da  peninsula,  começou  a ser  adoptado  o dia  de  oito  horas. 

Os  principaes  accôrdos  concluidos  durante  o anno  de  1919 
foram  em: 

Ma?'ço:  para  as  industrias  textis  de  algodão,  lan,  linho  e 
seda  (com  excepção  do  trabalho  de  preparo  dos  casulos,  consi- 
derado como  trabalho  agrícola);  para  as  industrias  polygraphi- 
cas;  para  as  industrias  chimicas  (abrangendo  a de  adubos,  a de 
explosivos,  a de  productos  pharmaceuticos,  a da  borracha,  etc.); 

Abril:  para  as  industrias  mecanicas,  navaes  e analogas; 
para  as  industrias  da  construcção  (inclusive  o pessoal  das 
cantarias) ; 

Junho:  para  as  industrias  siderúrgicas  em  geral. 

O modo  pratico  de  applicação  do  regimem  de  oito  horas 
foi  definido  primeiramente  na  convenção  realizada  entre  orga- 
nizações patronaes  e operarias  das  industrias  mecanicas,  navaes 
e analogas,  e,  depois  na  das  industrias  siderúrgicas  em  geral. 

A primeira  dessas  convenções  estabeleceu  também  um 
certo  numero  de  casos  em  que  os  operários  podem  ser  obriga- 
dos a trabalhar  fora  do  dito  horário,  até  duas  horas  supple- 
mentares  por  dia.  O trabalho  supplementar,  como  foi  também 
estabelecido,  não  poderá  exceder  de  oito  horas  por  semana. 

Os  demais  casos  de  derogação  do  principio  geral  estabele- 
cido serão  estudados  e resolvidos,  cada  um  por  su^  vez,  á me- 
dida que  se  forem  apresentando,  por  uma  junta  especial  de  pa- 
trões e operários.  Em  caso  de  desaccôrdo,  as  partes  se  submet- 
terão  á deliberação  de  uin  grupo  de  árbitros,  previamente 
escolhidos. 

Depois  destas,  muitas  outras  convenções  foram  celebradas, 
cogitando  todas  ellas  da  applicação  do  novo  horário  de  trabalho 
ã industrias  ou  grupo  de  industrias. 
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Muitos  são  os  accôrdos  parciaes  realizados,  entre  os  quaes 
destacam-se  os  referentes  ás  industrias  dos  couros  e das  pelles, 
do  papel,  do  vestuário,  etc. 

As  organizações  patronaes  e operarias  agricolas  de  algu- 
mas provindas  tem  também  discutido  a adopção  deste  regimem. 
Alguns  accôrdos  já  foram  feitos  nas  regiões  em  que  mais  fre- 
quentemente são  os  serviços  executados  por  trabalhadores  jor- 
naleiros. 

A primeira  destas  convenções  foi  celebrada  em  Vercelli,  no 
Piemonte,  entre  cultivadores  de  arroz  e seus  trabalhadores  jor- 
naleiros. 

Nos  estabelecimentos  pertencentes  ao  Estado  (arsenaes,  fa- 
bricas de  armas,  munições,  etc.)^  o dia  de  oito  horas  já  é re- 
gra comum. 

Pelo  Decreto  de  8 de  Junho  de  1919  foi  o dia  de  oito 
horas  instituido  em  beneficio  dos  empregados  e operários  dos 
caminhos  de  ferro  do  Estado.  Esse  Decreto,  cujo  teor  não  co- 
nhecemos, descriminou  as  excepções,  as  datas  e as  modalida- 
des de  applicação  do  novo  horário  de  trabalho. 

Os  empregados  e operários  das  emprezas  de  bondes,  de 
estradas  de  ferro  particulares  e de  navegação  interior  consegui- 
ram, á vista  das  disposições  do  Decreto  de  15  de  Maio  de  1919, 
beneficiar  do  dia  de  oito  horas  e do  repouso  semanal  obrigatorio. 

Japão 

A «Associação  Industrial»  e a «Gamara  de  Commercio» 
(esta  por  sua  Com  missão  de  Trabalho),  de  Osaka,  adoptaram, 
em  principio,  o dia  de  oito  horas,  com  trabalhos  supplemen- 
tares  facultativos,  depois  de  entendimentos  que  tiveram  com 
representantes  das  partes  interessadas. 

A agricultura,  a pesca  e a marinha  mercante  não  en- 
traram nas  cogitações  desse  entendimento. 

Certas  industrias  especiaes,  que  não  podem,  de  momento, 
supportar  os  encargos  resultantes  da  diminuição  do  tempo  de 
trabalho,  ficaram  provisoriamente  excluidas.  Dentro  de  um  prazo 
bastante  longo,  pensam  os  promotores  da  idéa,  poderão  essas 
industrias  supportar  a reducção  prevista  do  tempo  de  trabalho. 
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Não  existe  legislação  sobre  o assumpto.  Nos  grandes  cen- 
tros e nas  grandes  industrias  começa-se,  no  entretanto,  a appli- 
car  o dia  de  oito  horas. 

Luxemburgo 

Pelo  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1918  foi  instituído 
0 dia  de  oito  horas,  em  beneficio  de  grande  parte  do  operariado 
do  Grão-Ducado.  Esse  regimem  é applicavel  ao  trabalho  das 
minas,  jazidas  e pedreiras;  das  usinas,  fabricas  e officinas;  dos 
estabelecimentos  perigosos,  insalubres  e incommodos;  e dos  es- 
tabelecimentos de  qualquer  natureza  em  que  se  faça  uso  de  cal- 
deiras a vapor  ou  de  força  mecanica. 

O pessoal  das  estradas  de  ferro  e da  industria  domiciliar 
(a  que  é geralmente  praticada  pelos  membros  de  uma  unica 
familia)  não  podem  ainda  invocar  a applicação  do  novo  regimen. 

A adopção  deste  principio,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições legaes,  não  poderá  constituir  pretexto  para  a reducção 
de  salarios. 

A autoridade  competente  pode,  em  casos  estabelecidos,  con- 
ceder autorizações  especiaes  para  a derogação  da  duração  legal 
do  trabalho. 

As  infracções  (e  até  as  tentativas  de  infracções)  ás  dispo- 
sições legaes  sobre  a matéria  são  puníveis  com  a imposição 
de  multas,  de  26  a 3.000  francos,  ou  com  a da  pena  de  prisão, 
por  oito  dias  até  tres  annos. 

üma  nova  Lei,  á qual  se  refere  o «Bulletin  du  Ministère 
du  Travail  et  de  la  Prevoyance  Sociale»,  em  seu  numero  cor- 
respondente aos  mezes  de  Junho  a Agosto  do  anno  findo,  re- 
duziu um  pouco  o campo  de  applicação  legal  deste  regimen. 
A pequena  industria  e as  officinas  em  geral,  que  não  occu- 
parem  mais  de  vinte  operários,  podem  celebrar  livremente  ac- 
côrdos  com  os  seus  empregados  e operários,  para  a observação 
de  mais  extenso  ou  differente  horário  de  trabalha 

México 

De  conformidade  com  o que  dispõe  o art.  123  da  Consti- 
tuição Federal  de  31  de  Janeiro  de  1917,  que  entrou  em  vi- 
gôor  a õ de  Fevereiro  do  mesmo  anno  e revogou  a 5 de  Fe- 
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vereiro  de  1857,  compete  tanto  ao  Congresso  Nacional  como 
aos  Congressos  dos  Estados  legislar  sobre  o trabalho,  desde  que 
observem  certos  principios,  que  a mesma  Constituição  consagra. 

Relativamente  ao  horário  de  trabalho,  as  disposições  cons- 
titucionaes  prescrevem  o seguinte: 

a)  a duração  do  trabalho,  em  geral,  não  poderá  exceder 
de  oito  horas  diarias  para  os  operários  adultos,  nem  de  seis 
horas  diarias  para  os  menores  de  12  a 16  annos; 

b)  em  circunstancias  excepcionaes  podem  os  operários 
ser  obrigados  a trabalhar  durante  horas  supplementares,  porém, 
mediante  remuneração  augmentada  de  cento  por  cento; 

c)  0 trabalho  supplementar  não  poderá  exceder  do  má- 
ximo de  tres  horas  em  um  dia,  nem  repetir-se  por  mais  de 
tres  dias  em  cada  semana. 

Muitos  dos  estados  mexicanos  possuem  legislação  social 
bastante  desenvolvida,  conforme  já  têm  o «Boletim  do  Depar- 
tamento Estadual  do  Trabalho»  informado  convenientemente. 

O Estado  de  Zaragosa,  por  exemplo,  possue  em  sua  legis- 
lação um  conjuncto  de  medidas  sobre  o horário  de  trabalho, 
que  constituem  o Capitulo  III,  da  Lei  de  27  de  Outubro  de 
1917,  sobre  os  contractos  de  trabalho  em  geral. 

Assim,  na  generalidade  das  industrias,  nas  minas  e na 
agricultura,  a duração  legal  normal  do  trabalho  não  pode  ex- 
ceder de  oito  horas  diarias,  não  compreendidas  as  interrupções 
destinadas  á refeição  e descanços.  Nos  estabelecimentos  com- 
merciaes  em  geral  e nos  escriptorios  de  qualquer  genero,  a 
duração  diaria  do  trabalho  dos  empregados  e operários  não 
pode  ser  superior  a nove  horas. 

A duração  do  tempo  de  trabalho  nas  industrias  não  espe- 
cificadas será  fixada  pela  Inspecção  do  Trabalho,  que  o fará  de 
accôrdo  com  patrões  e operários. 

A duração  legal  official  do  trabalho  começa  no  momento 
em  que  os  operários  se  apresentam  ao  local  designado  para  os 
respectivos  serviços,  e termina  no  momento  em  que  os  mes- 
mos deixam  esses  mesmos  locaes. 

O tempo  de  trabalho  pode  ser  prolongado  até  por  tres  ho- 
ras em  cada  dia,  durante  60  dias  por  anno  no  máximo,  desde 
que  occôrram  circunstancias  extraordinárias, 
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Os  menores  de  12  a 18  annos,  empregados  nas  minas, 
não  podem  ser  obrigados  a trabalhar  por  mais  de  seis  horas 
diarias,  nem  ser  occupados  em  trabalhos  supplementares. 

O descanço  hebdomadário  é obrigatorio.  Não  sendo  deter- 
minado por  Lei  ou  regulamento,  o dia  de  descanço  deverá  sem- 
pre recair  nos  Domingos. 

Panamá 

A Lei  de  29  de  Outubro  de  1914  instituiu  a jornada  de 
oito  horas  era  favor  de  todos  os  empregados  e operários  de 
todo  o território  da  Republica. 

Todavia,  nos  estabelecimentos  ou  serviços  em  que  for  im- 
prescindivel  observar-se  maior  duração  no  tempo  de  trabalho, 
podem  os  patrões,  contractando  cora  seus  empregados  e operários, 
estabelecer  com  caracter  permanente  o trabalho  extraordinário, 
0 qual  será  remunerado  á parte. 

O trabalho  deverá  ser  suspenso  aos  Domingos,  excepto  nos 
estabelecimentos  de  fogo  continuo,  em  caso  de  força  maior,  a 
bem  do  interesse  publico  ou  por  motivos  technicos  ponderáveis. 

Os  empregados  e operários  dos  estabelecimentos  commer- 
ciaes  deverão  gosar  de  um  repouso  diário  minimo  de  12  horas 
consecutivas,  além  de  um  outro  de  duas  horas,  também  diário, 
destinado  á refeição. 

Todos  os  estabelecimentos  deverão  conservar-se  fechados 
das  nove  horas  da  noite  ás  cinco  da  manhan. 

Os  estabelecimentos  commerciaes  deverão  também  conser- 
var-se fechados  aos  Domingos.  Exceptuam-se  desta  disposição 
as  casas  de  venda  de  artigos  de  primeira  necessidade,  as  phar- 
macias  e drogarias  e os  kiosques  para  a venda  de  jornaes  e 
brochuras,  desde  que  o serviço  seja  executado  por  adultos. 

O trabalho  nocturno,  que  não  deve  exceder  de  oito  horas, 
será  executado  por  turma  diversa  das  que  effectuaram  o tra- 
balho durante  o dia. 

Quando,  nos  hotéis,  restaurantes,  cafés,  botequins,  salões  de 
barbeiros,  tabacarias  e casas  de  fructas,  o serviço  se  prolongar 
além  das  nove  horas  da  noite,  deverá  sel-o,  dahi  por  deante, 
executado  por  nova  turma  de  empregados  ou  operários, 
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E'  prohibido  expressamente  o emprego  de  menores  de  14  an- 
nos  em  casas  commerciaes  ou  em  trabalhos  penosos  e perigosos. 

Nos  restaurantes,  cafés,  botequins,  etc.,  ou  onde  se  effectuar 
a venda  de  bebidas  alcoólicas,  é prohibido  terminantemente 
dar-se  occupação  a menores  de  18  annos. 

Polonia 

O Decreto  de  23  de  Novembro  de  1918  regulamenta  a dura- 
ção do  trabalho  dos  empregados  e operários  dos  estabelecimen- 
tos industriaes,  das  minas,  dos  altos  fornos,  das  officinas  em  ge- 
ral, das  empresas  de  transportes  por  terra  e por  agua,  da  nave- 
gação e do  commercio,  e dá  ainda  muitas  outras  providencias. 

A duração  do  trabalho,  em  regra  geral,  não  poderá  exce- 
der de  oito  horas  diarias,  nem  de  quarenta  e seis  por  semana. 
Por  isso,  aos  Sabbados,  deve  o trabalho  terminar  duas  horas 
mais  cedo. 

Ainda  que  a duração  do  trabalho  diário  deva  ser  necessa- 
riamente augmentado,  devido  á natureza  especial  de  certos  ser- 
viços que  a Lei  prevê,  o tempo  total  do  trabalho  semanal  não 
poderá  exceder  de  quarenta  e seis  horas. 

A reducção  obrigatória  do  tempo  de  trabalho  aos  Sabbados 
pode,  nos  estabelecimentos  commerciaes,  ser  transferida  para 
outro  dia  da  semana,  a juizo  do  Conselho  Communal,  com  ap- 
provação  do  Ministro  do  Trabalho. 

O referido  Decreto  prohibiu  a reducção  dos  salarios  feita 
sob  pretexto  de  diminuição  do  tempo  de  trabalho. 

O trabalho  supplementar  deve  ser  remunerado  de  modo 
especial.  Os  accôrdos  que  versarem  sobre  tal  assumpto  deverão 
ser  submettidos  á approvação  da  autoridade  competente. 

Só  é permittido  o trabalho  supplementar  em  casos  de 
força  maior. 

A fiscalização  da  execução  destas  providencias  compete  di- 
rectamente  ao  Ministério  do  Trabalho  e da  Assistência  Publica, 
até  que  a Inspecção  do  Trabalho  seja  remodelada,  de  accôrdo 
com  as  moldes  de  um  projecto  de  Lei,  em  discussão  no  Par- 
lamento. 

Aos  contraventores  serão  applicadas  multas  de  25  a 5.000 
marcos  polacos. 


56 


Portugal 

A primeira  providencia  legal  tomada  no  sentido  de  regu- 
lamentar a duração  do  tempo  de  trabalho  foi  em  relação  aos 
empregados  no  commercio. 

A Lei  n.  295,  de  5 de  Janeiro  de  1915,  fixa  o tempo  de 
trabalho  diário  em  dez  horas,  compreendidas  as  duas  destina- 
das á refeição  (art  l.o). 

Os  empregados  dos  estabelecimentos  de  credito,  agencias 
de  cambio  e escriptorios  em  geral  não  poderão  ser  obrigados 
a trabalhar  mais  de  sete  horas  diarias  (parag.  1 o).  Quando  as 
circunstancias  assim  o exigirem,  será  permittido  o trabalho  sup- 
plementar,  pago  em  dobro.  (Parag.  2.o). 

São  considerados  como  empregados  no  commercio,  no  sen- 
tido da  presente  Lei,  todas  as  pessoas,  sem  distincção  de  sexo 
ou  edade,  que  forem  occupadas  permanentemente  em  estabele- 
cimentos que  façam  transacções  commerciaes  (art.  2.o). 

A’s  autoridades  municipaes  compete  permittir,  em  casos 
de  necessidade,  o trabalho  supplementar,  até  o máximo  de  tres 
horas  diarias  e cento  e quatro  por  anno.  (Parag.  2.o). 

A Lei  n.  296,  de  22  de  Janeiro  de  1915,  regulamentou 
a duração  do  trabalho  nos  estabelecimentos  industriaes  em  geral. 

O tempo  de  trabalho  não  poderá  exceder  de  dez  horas  dia- 
rias, nem  de  sessenta  semanaes  (art.  l.o),  nos  estabelecimentos 
industriaes  de  que  trata  o Parag.  2.o,  do  art.  l.o,  do  Decreto 
de  24  de  Junho  de  1911  (art.  3.o). 

O trabalho  nocturno  não  deverá  ultrapassar  de  oito  horas 
em  cada  vinte  e quatro  do  dia  (art.  2.o).  E’  considerado  tra- 
balho nocturno  o que  for  executado  entre  as  nove  horas  da 
noite  e as  cinco  da  manhan.  (Parag.  l.o).  Será  pago  como  se 
correspondesse  a um  dia  de  trabalho  de  dez  horas.  (Parag.  2.o). 

A duração  do  trahalho  nas  officinas,  nos  estabelecimentos 
ou  nos  serviços  dependentes  do  Estado  ou  das  administrações 
locaes,  no  trabalho  subterrâneo  das  minas,  nos  estabelecimen- 
tos que  empreguem  ou  produzam  materiaes  insalubres  ou  to- 
xicas não  poderá  exceder  de  oito  horas  diarias,  nem  de  qua- 
renta e oito  semanaes  (art.  4.o). 
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0 tempo  de  trabalho  deve  ser  interrompido  por  um  ou 
mais  descanços,  no  total  minimo  de  uma  hora.  E’  obrigatorio 
0 repouso  semanal  de  vinte  e quatro  horas  seguidas,  no  rai- 
nimo  (art.  5.o). 

Nas  industrias  de  marcha  continua,  o trabalho  deve  ser 
effectuado  por  turmas  de  operários  que  se  revezem,  de  modo 
a ser  observado  o que  dispõe  a Lei  (art.  8.o). 

Em  casos  de  força  maior,'  como  incêndio,  inundação,  des- 
moronamento, explosão,  accidentes  graves,  etc.,  mediante  pare- 
cer do  Inspector  de  Trabalho,  a autoridade  competente  poderá 
permittir  o trabalho  supplementar,  que  deverá  ser  pago  com  a 
bonificação  de  30  7o  sobre  o salario  normal  (art.  9.o). 

Nos  estabelecimentos  em  que  se  elaborarem  ou  emprega- 
rem materiaes  susceptíveis  de  alteração,  bem  como  nos  esta- 
belecimentos em  qué  se  fabricarem  productos  destinados  ao  con- 
sumo immediato  em  certas  épocas  do  anno,  como  também  nos 
casos  de  extrema  urgência  ou  grande  acumulo  de  trabalho,  a 
autoridade  competente  poderá  conceder  permissão  para  o traba- 
lho supplementar,  até  o limite  de  tres  horas  por  dia  (art.  10). 

Continuando  em  vigor  as  disposições  do  Decreto  de  14 
de  Abril  de  1891,  sobre  o trabalho  dos  menores  de  mais  de 
12  annos,  e do  Decreto  de  24  de  Junho  de  1911,  relativo  ao 
trabalho  nocturno  das  mulheres,  que  não  foram  expressamente 
revogadas  por  esta  Lei  (art.  19). 

Pelos  Decretos  de  10  de  Maio  e de  23  de  Setembro  de 
1919,  a Republica  Portugueza  adoptou,  para  a generalidade 
das  industrias  e serviços,  o regimem  do  dia  de  trabalho  de 
oito  horas  ou  da  semana  de  quarenta  e oito. 

As  disposições  destes  decretos  abrangem  as  disposições  das 
Leis  acima  citadas,  que  dizem  respeito  ao  assumpto. 

O segundo  destes  decretos  precisa  as  condições  de  applica- 
ção  do  regimem,  estabelecendo  o respectivo  campo  de  applicaçâo, 
as  derogações  permittidas,  as  autoridades  competentes,  etc.,  etc. 

Republica  Tcheco-Slovena 

Pela  Lei  de  19  de  Dezembro  de  1918  ficou  estabelecido 
que  a duração  do  tempo  de  trabalho  nos  estabelecimentos  in- 
dustriaes  públicos  ou  particulares,  nas  minas  e nas  explora- 
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çôes  agrícolas  e florestaes  não  deve  exceder  de  oito  horas  dia- 
rias,  ou  de  quarenta  e oito  semanaes. 

A duração  do  trabalho  era  certos  serviços  nas  rainas  é 
reduzido  a sete  horas  por  dia. 

As  partes  interessadas  podem,  dentro  do  limite  estabe- 
lecido para  o trabalho  semanal,  modificar  o horário  de  trabalho 
de  cada  dia  sujeitando  o horário  combinado  á approvação  da 
Repartição  do  Trabalho. 

A Lei  estabelece,  em  principio  e salvo  casos  que  enumera, 
0 repouso  rainimo  de  quinze  minutos  por  cada  cinco  horas  de 
trabalho  e,  para  cada  semana,  o repouso  ininterrupto  de  trinta 
e duas  horas. 

Para  as  operarias,  o repouso  semanal  deve  começar,  aos 
Sabbados,  antes  das  duas  horas  da  tarde. 

Era  casos  determinados  poderão  os  operários  trabalhar 
horas  supplementares , até  o máximo  de  140  por  anno,  du- 
rante vinte  semanas. 

Para  a execução  de  certos  serviços  accessorios,  previstos 
na  Lei,  a duração  do  tempo  de  trabalho  dos  operários  nelles 
occupados  poderá  ser  prolongada  sem  autorização  previa. 

Os  serviços  accessorios,  os  que  se  effectuam  em  certas 
categorias  de  estabelecimentos,  o trabalho  nocturno,  o trabalho 
dos  menores,  assim  como  o das  pessoas  que  tem  alojamento 
por  conta  dos  patrões,  são  regulamentados  por  disposições  es- 
peciaes  para  cada  caso. 

A edade  minima  para  a admissão  ao  trabalho  em  geral 
foi  estabelecida  em  quatorze  annos. 

A Lei  impediu  que  a diminuição  do  tempo  de  trabalho, 
occasionada  pelas  suas  disposições,  constituísse  motivo  para 
qualquer  modificação  na  cotação  dos  salarios. 

As  infracções  ás  disposições  da  presente  Lei  dão  lugar  á 
imposição  de  multas,  variaveis  entre  2.000  e õ.OOO  coroas,  e 
á de  penas  de  prisão,  de  tres  a cinco  mezes. 

Rumania 

«! 

A duração  do  tempo  de  trabalho  dos  empregados  e ope- 
rários occupados  na  «Imprensa  Nacionab,  nas  «regies»  do  fumo 
e do  phosphoro,  e nas  estradas  de  ferro  de  propriedade  do  Es- 
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tado  foi  fixada  em  oito  horas  diarias,  por  uma  portaria  do  Mi- 
nistro competente. 

Por  um  Decreto  do  primeiro  Governo  posterior  ao  armis- 
ticio  foi  esse  horário  de  trabalho  tornado  applicavel  aos  esta- 
belecimentos industriaes  e commerciaes,  ás  minas  em  geral,  da 
Provinda  de  Ardeal. 

Não  estão  incluidos  na  enumeração  acima,  diz  o Decreto, 
os  serviços  da  lavoura,  os  da  industria  florestal,  nem  o das  in- 
dustrias temporárias. 

Na  metallurgia  de  todo  o paiz,  bem  como  em  toda  a im- 
prensa de  Bucarest,  o regimem  das  oito  horas  foi  adoptado  em 
virtude  de  contratos  collectivos.  A classe  dos  carpinteiros,  da 
Capital,  conseguiu  também,  por  esse  meio,  semelhante  horário 
de  trabalho. 

Os  operários  da  grande  industria  petrolifera  do  paiz  foram 
os  primeiros  a conseguir,  por  meio  de  accôrdos,  a reducção 
das  horas  de  trabalho  até  chegar  ao  novo  regimem  das  oito 
horas. 

E’  vivo  0 esforço  em  todo  o paiz  para  implantação  de 
semelhante  horário  de  trabalho. 


Rússia 

As  disposições  do  Decreto  de  29  de  Outubro  e 11  de  No- 
vembro de  1917,  emanado  do  Conselho  Central  dos  Delegados 
dos  Soldados  e Operários,  applicam-se  a todos  os  estabeleci- 
mentos industriaes  ’e  commerciaes,  seja  qual  for  a respectiva 
importância  (art.  l.o). 

A Lei  estabelece  que  constitue  duração  legal  do  trabalho, 
0 tempo  total,  durante  o qual  o operário  é obrigado,  conforme 
0 contrato,  a efPectuar  serviços,  em  um  estabelecimento,  sob  a 
direcção  do  patrão  ou  seu  representante. 

No  trabalho  subterrâneo  das  minas,  é contado  como  tempo 
util,  0 tempo  gasto  pelo  operário  na  descida  e subida  (art. 
2.0  e 3.0). 

A duração  do  trabalho  não  poderá  exceder  de  oito  horas 
diarias,  nem  de  quarenta  e oito  semanaes,  sem  exclusão  do 
tempo  gasto  pelos  operários  na  limpeza  e arranjo  das  macbinas 
e dos  estabelecimentos. 
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Os  trabalhos  deverão  ser  suspensos  antes  do  meio  dia  nas 
vesperas  do  Natal  e da  Paschoa  (arts.  2.°  e 3.o). 

Depois  de  seis  horas  consecutivas  de  trabalho  devem  os 
operários  gosar  de  um  repouso  «livre»  de  duas  horas,  pelo 
menos,  durante  o qual  poderão  retirar-se  do  local  de  trabalho. 
Salvo  casos  especiaes,  previstos  na  Lei,  os  motores,  os  appare- 
Ihos  transmissores  de  energia  e demais  machinismos  deverão 
conservar-se  parados. 

Nos  estabelecimentos  de  fogo  continuo  (enumerados  no 
Decreto),  bem  como  nos  em  que  trabalharem  tres  turmas  de 
operários  que  se  revezem,  o repouso  «livre»  de  duas  horas, 
não  é obrigatorio.  Os  operários  tomarão  seus  alimentos  du- 
rante 0 trabalho,  em  pequenos  intervallos  para  isso  destinados 
(art.  4.0). 

0 íntervallo  destinado  á refeição  pode  ser  reduzido  até  a 
meia  hora  nos  estabelecimentos  em  que  os  serviços  forem  exe- 
cutados por  duas  turmas  distinctas  de  operários  (art.  8.o). 

Si  assim  o exigirem  as  condições  climatéricas  do  lugar,  o 
repouso  do  meio  dia  deve  ser  prolongado.  A lei  enumera  as 
industrias  em  que  é possivel  semelhante  alteração  (art.  9.o). 

A duração  total  desses  descanços  obrigatorios  é,  no  máximo, 
de  duas  horas  em  cada  dia  (art.  5.o). 

E’  considerado  nocturno  o trabalho  que  fôr  effectuado 
entre  as  nove  horas  da  noite  e as  cinco  da  manhan.  E’  vedado 
occupar  operarias  e menores  de  16  annos  em  taes  serviços 
(arts.  6.0  e 7.o). 

Os  menores  de  18  annos  não  poderão  trabalhar  por  mais 
de  seis  horas  diarias.  E’  vedado  o emprego  de  creanças  de 
menos  de  14  annos  nos  estabelecimentos  mencionados  pela  Lei 
em  seu  art.  10. 

E’  prohibido  o trabalho  aos  Domingos,  bem  como  em  mais 
quinze  determinados  dias,  considerados  como  feriados.  Aos 
operários  não  christãos  a Lei  assegura  o goso  de  um  certo 
numero  de  feriados  (art.  11). 

Os  operários  dos  estabelecimentos  em  que  trabalhar  uma 
unica  turma  gosarão  de  um  repouso  semanal  de  42  horas  se- 
guidas. Por  meio  de  accôrdos  especiaes,  concluidos  entre  pa- 
trões e operários  ou  respectivas  organizações,  serão  fixadas  as 
escalas  dos  feriados  e a duração  minima  do  repouso  hebdoma- 
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dario,  que  devem  ser  observadas  nos  estabelecimentos  que 
empregarem  duas  ou  mais  turmas  de  operários  (art.  12). 

A Direcção  Geral  da  Industria  e Minas  poderá:  a)  em 
casos  de  extrema  necessidade,  conceder  derogações  ás  disposi- 
ções dos  arts.  3.o  a 5 o e 8.0 ; h)  quando  0 interesse  da  col- 
lectividade  0 exigir,  autorizar  0 trabalho  nocturno  ou  irregular 
(art.  14);  c)  modificar  a tabella  das  industrias  e serviços  peri- 
gosos ou  insalubres,  bem  como  reduzir  a duração  do  trabalho 
previsto  nos  arts.  3.o  a 5.o  e 8.0  (art.  15). 

Os  menores  de  18  annos  e as  operarias  não  poderão  ser  occu- 
padas  em  trabalhos  subterrâneos  das  minas  e das  construcções. 

A revogação  temporária  das  disposições  dos  arts.  3.o  a 5.o 
e 8.0  não  poderá  ser  autorizada  sem  que  0 patrão  apresente 
prova  de  que  com  essa  medida  concordam  os  seus  operários  e 
respectiva  organização  (art.  17). 

Todo  0 serviço  executado  fóra  do  horário  habitual  do  es- 
tabelecimento é considerado  como  supplementar,  devendo  ser 
pago  em  dobro  (art.  18). 

Os  menores  de  18  annos  e as  operarias  não  podem  ser 
obrigadas  ao  trabalho  supplementar.  Os  operários  maiores  de 
18  annos  poderão  ser  occupados  em  trabalhos  suppleraentares 
nos  casos  previstos  pela  Lei  (necessidade  absoluta  de  terminar 
um  serviço,  perigo  emminente,  accidente,  urgência,  etc.)  e me- 
diante licença  da  respectiva  organização  (art.  19). 

Em  certos  casos  enumerados,  a Lei  exige  ainda  que  seja 
ouvida  a opinião  do  Inspector  do  Trabalho  (art.  20). 

O trabalho  supplementar  não  pode  ser  autorizado  por  mais 
de  50  dias  em  cada  anno  (art.  22). 

Nenhum  operário  poderá  ser  compellido  a trabalhar  a ex- 
traordinariamente mais  de  quatro  horas  em  dois  dias  conse- 
cutivos (art.  23). 

As  infracções  da  presente  Lei  são  punidas  com  a imposi- 
ção de  penas  de  prisão,  variaveis  entre  um  mez  e um  anno. 

Servia  - Croatia  - Slavonia 

O regimem  do  dia  de  oito  horas  de  trabalho  é applicado, 
na  Servia,  aos  empregados  e operários  das  estradas  de  ferro, 
em  virtude  de  disposições  legaes  que  não  conhecemos. 
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Esse  regimem  é também  observado  no  trabalho  das  minas, 
sendo  o seu  uso  de  data  já  bastante  antiga. 

Um  regulamento  de  ordem  publica  instituiu-o  em  favor  do 
operário  das  artes  graphicas. 

Ao  pessoal  das  estradas  de  ferro,  da  grande  e da  média 
industrias,  tanto  da  Croatia  como  da  Slavonia,  um  recente  De- 
creto assegurou  o goso  de  semelhante  horário  de  trabalho. 

Em  todas  as  industrias,  nas  minas  e nos  estabelecimentos  ^ 
commerciaes  da  Bosnia  se  observa  geralmente  esse  horário  de 
trabalho,  independentemente  da  existência  de  disposições  legaes 
sobre  o assumpto. 

Um  projecto  de  Lei,  ainda  em  primeira  discussão,  visa  ge- 
neralizar esse  regimem  em  favor  do  pessoal  das  fabricas  e das 
officinas,  das  minas  em  geral,  dos  estabelecimentos  commerciaes 
e dos  transportes.  Somente  o pessoal  da  agricultura,  conti- 
nuará, assim,  excluido  dessa  regalia. 

Sião 

O regimem  do  dia  de  oito  horas  é geraimente  observado 
em  quasi  todas  as  industrias.  Em  certos  trabalhos  temporários, 
como  os  da  cultura  do  arroz,  é geral  a sua  observação. 

Em  muitos  casos,  segundo  affirma  o «Bulletin  du  Minis- 
tére  du  Travail  et  de  la  Prevoyance  Sociale»,  á pagina  328,  do 
numero  correspondente  aos  mezes  de  Junho  a Agosto  do  anno 
findo,  a duração  do  trabalho  diário  é inferior  a oito  horas. 

A duração  do  trabalho  pode  ser  prolongada  em  casos  de 
força  maior.  Para  esse  trabalho,  sempre  considerado  como  sup- 
plementar,  já  é antigo  o habito  da  remuneração  com  acréscimo. 

As  convenções  de  trabalho  são  verbaes  e tão  respeitadas 
quanto  ( as  escriptas.  O contra  mestre  ou  capataz  representa 
os  operários  e são  por  elles  responsabilizados  por  qualquer  mo- 
dificação das  condições  geraes  de  trabalho  ou  da  tabella  dos 
salarios. 

Suécia 

Depois  de  prolongada  discussão  foi,  finalmente,  aprovado 
0 projecto  de  Lei  que  institue  a jornada  de  oito  horas  ou  a 
semana  de  quarenta  e oito,  não  comprehendidos  os  descanços. 


A Lei  entrou  em  vigor  a l.o  de  Janeiro  do  corrente  anno. 
Será  appiicavel  aos  estabelecimentos  de  fogo  continuo,  a come- 
çar de  1.0  de  Julho  proximo. 

A limitação  do  tempo  de  trabalho  attinge  a todos  os  es- 
tabelecimentos industriaes  ou  não,  que  occupem  ordinariamente 
mais  de  quatro  operários. 

Na  agricultura,  nas  explorações  florestaes,  nos  hospitaes, 
hotéis  e restaurantes  não  será  feita  ainda  a observação  do  dia 
de  oito  horas. 

0 trabalho  dos  empregados  dos  escriptorios  de  qualquer 

natureza  — guarda  livros,  desenhistas,  dactylographos,  creados, 
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porteiros,  etc.  — não  está  sugeito  ao  novo  regimem. 

A Lei  prevê  o caso  de  reducção  do  tempo  de  trabalho  aos 
Sabbados  (semana  ingleza),  mediante  a compensação  feita  como 
augmeuto  da  duração  do  trabalho  nos  demais  dias  da  semana. 

As  questões  que  se  originarem  da  applicação  desta  Lei  se- 
rão resolvidas  por  um  Conselho  Especial  de  Trabalho,  composto 
de  sete  membros,  nomeados  pelo  Governo  e com  exercido  por 
dois  annos. 

Vários  motivos  para  derogações  são  previstos.  As  condi- 
ções em  que  poderá  ser  autorizado  o trabalho  supplementar  são 
todas  reguladas.  A Lei  estabelece  da  mesma  forma  providen- 
cias relativas  ao  horário  de  trabalho  do  pessoal  das  constru- 
cções,  principalmente  das  de  estradas  e hydraulicas,  fixa  as  pe- 
nalidades applicaveis  em  caso  de  ^ contravenção  e dá  outras 
providencias. 

Ao  ser  apresentado  ao  Parlamento,  o projecto  hoje  conver- 
tido em  Lei  fixava  a duração  maxima  do  trabalho  diário  em 
oito  horas  e meia. 

A duração  do  tempo  de  trai)alho  nos  estabelecimentos  do 
Estado  — fabricas,  depositos,  arsenaes,  etc.  — , bem  como  nas 
estradas  de  ferro,  nos  telegraphos  e nas  usinas  productoras  de 
energia  hydro-electrica,  foi  estabelecida  em  quarenta  e oito  ho- 
ras semanaes,  em  virtude  do  disposto  em  um  Decreto  anterior 
á Lei. 

A jornada  de  oito  horas  era,  porém,  observada  em  inú- 
meras typographias  e lithographias,  nas  fabricas  de  gas,  na  me- 
tallurgia  em  geral,  nas  fabricas  de  papel  e de  pasta  para  papel, 
nas  minas,  nas  fabricas  de  fumos,  etc. 
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Suissa 

A Lei  de  12  de  Junho  de  1919,  que  modificou  a de  18 
de  Julho  de,  1914,  relativa  ao  dia  de  dez  horas,  reduziu  a du- 
ração legal  do  trabalho  a quarenta  e oito  horas  semanaes. 

, Esta  Lei  é applicavel  ás  fabricas  em  geral  e a todos  cs 
operários,  sem  distincção  de  sexo  ou  edade. 

São  considerados  como  fabricas,  para  os  effeitos  legaes: 
a)  os  estabelecimentos  que  empregarem  motores  inanimados 
e occuparem  seis  ou  mais  empregados;  b)  os  que,  sem  se  utili- 
zarem de  motores  inanimados,  empregarem  menores  de  dezoito 
annos  (um  ou  mais);  c)  os  que,  ainda  que  se  não  utilizem 
de  força  mecanica,  occuparem  onze  ou  mais  operários;  d)  os 
estabelecimentos  que  occuparem  seus  operários  em  serviços  re- 
conhecidamente perigosos  ou  insalubres. 

O tempo  total  de  trabalho  nos  estabelecimentos  que  oc- 
cupam  uma  unica  turma  de  operários  não  poderá  exceder  de 
quarenta  e oito  horas  semanaes. 

Em  caso  de  necessidade  justificada,  mediante  autorização 
especial,  a duração  do  trabalho  poderá  ser  prorogada  até  por 
mais  duas  horas  diarias,  sem  que  essas  autorizações  se  repitam, 
no  entretanto,  por  mais  de  vinte  e quatro  dias  por  anno. 

Aos  Sabbados  e nas  vesperas  de  feriados,  a juizo  do  Con- 
selho Federal,  o tempo  de  trabalho  poderá  ser  augmentado, 
desde  que  se  trate  de  um  caso  de  necessidade  não  prevista, 
ou  de  serviço  em  industria  de  caracter  especial.  j 

Até  que  se  generalise  nos  paizes  industriaes  o regimem 
do  dia  de  oito  horas,  o Conselho  Federal  poderá  autorizar, 
para  certas  industrias,  o augmento  do  dia  de  trabalho,  até  o 
limite  de  52  horas  semanaes. 

Essa  medida  visa  proteger  certas  industrias  suissas,  que 
soffreriam  a concurrencia  de  congeneres  estrangeiras,  princi- 
palmente da  de  paizes  onde  se  não  praticasse  o regimem  das 
oito  horas  de  trabalho  diário. 

Em  Julho  do  anno  findo  entraram  em  vigor  as  disposi- 
ções do  Decreto  de  25  de  Junho  de  1919,  relativos  ao  esta- 
belecimento de  horários  de  trabalho  para  o pessoal  das  estra- 
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das  de  ferro,  correios,  telegraphos  e telephones,  das  empresas 
de  transportes  e communicaçoes. 

Assim,  para  o pessoal  occupado  nesses  serviços,  a jornada 
de  trabalho  não  poderá  mais  exceder  de  oito  horas,  durante 
quatorze  dias  em  cada  mez.  Nos  restantes  dias,  bem  como 
na  execução  de  certos  serviços,  que  geralmente  não  exigem 
mais  do  que  a presença  do  empregado  ou  operários,  a dura- 
ção do  trabalho  poderá  attingir  até  nove  horas  por  dia. 

A extensão  deste  regimem,  já  adoptado  em  muitissimas 
industrias,  deverá  ser  generalizado  aos  estabelecimentos  e ser- 
viços previstos,  antes  de  expirado  o anno  corrente. 

A reducção  do  horário  de  trabalho  em  outras  industrias 
e serviços  tem  agitado  os  meios  operários,  que  aos  poucos  vão 
conseguindo  a sua  adopção. 

O pessoal  das  usinas  municipaes  de  gas,  dos  serviços  de 
abastecimento  de  aguas,  das  «regie»  do  fumo,  das  industrias 
chimicas,  de  calçados,  de  cacau,  de  cerveja  e outras  bebidas 
e das  textis  conseguiu  a semana  de  quarenta  e oito  horas. 

A adopção  deste  horário  por  parte  de  todos  os  patrões,  na 
industria  da  construcção,  depende  da  ultimação  do  accôrdo,  já 
entabolado  entre  as  partes  interessadas. 

O Conselho  do  Cantão  de  Zurich  concedeu  o prazo  de 
dois  annos  para  a integral  observação  da  jornada  de  oito  horas 
de  trabalho  em  todos  os  estabelecimentos  do  Cantão. 

O «Boletim  do  Departamento  Estadoal  do  Trabalho»,  em 
seus  numeros  17  e 20,  do  anno  de  1916,  publicou  na  inte- 
gra a Lei  Federal  Suissa  de  18  de  Junho  de  1914,  ora  alterada. 

Uruguay 

O dia  de  oito  horas  foi  instituido  pela  Lei  de  17  de  No- 
vembro de  1915,  para  todos  empregados  e operários  de  todo 
0 território  da  Republica. 

Não  deverá  durar  mais  de  oito  horas  diarias  o trabalho 
do  pessoal  occupado:  a)  nas  fabricas,  officinas,  estaleiros,  pe- 
dreiras, empresas  de  construcção,  nos  portos,  costas  e rios;  h) 
nos  estabelecimentos  industriaes  ou  commerciaes;  c)  na  con- 
ducção,  guarda  e outros  serviços  de  vias  ferreas  e linhas  de 


bondes;  d)  na  carga  e descarga  de  navios;  e)  em  serviços  da 
mesma  natureza  que  os  acima  mencionados  (art.  1 o). 

As  disposições  desta  Lei  são  também  applicaveis  aos  ope- 
rários do  Estado  (art.  2.o). 

O numero  de  horas  de  trabalho  dos  operários  adultos  po- 
derá ser  augmentado  até  o limite  de  quarenta  e oito  horas  em 
cada  seis  dias  de  trabalho,  em  casos  especiaes  (art.  3.o). 

Toda  a alteração  do  horário  de  trabalho  deverá  ser  im- 
mediatamente  communicada  á autoridade  competente. 

A fiscalização  da  applicação  desta  Lei  compete  a vinte  e 
cinco  Inspectores  Especiaes,  subordinados  á «Officina  de  Tra- 
bajo»  (art.  7. o). 

A applicação  desta  Lei  foi  regulamentada  pelo  Decreto 
de  25  de  Janeiro  de  1916,  cujas  principaes  disposições  damos 
a seguir. 

E’  considerado  como  de  trabalho  effectivo  todo  o tempo 
durante  o qual  uma  pessoa  (empregado  ou  operário)  deixa  de  dis- 
por livremente  de  sua  vontade  e permanece  á disposição  dò 
patrão  ou  seu  representante,  salvo  as  excepções  previstas  (art.  l.o). 

Relativamente  ao  tempo  de  trabalho  das  pessoas  (empre- 
gados ou  operários),  que  trabalharem  independentemente  da 
acção  inspectora  do  patrão,  no  exercicio  de  funcções  directo- 
rar  ou  similares,  será  elle  computado  pelo  numero  de  horas 
durante  o qual  se  desenvolver  a actividade  do  pessoal  que  tra- 
balhar sob  as  respectivas  ordens  (art.  3.o). 

Tratando-se  de  empregados  ou  operários  que  regulam  por 
si  mesmos  á duração  de  sua  actividade,  o tempo  de  trabalho 
será  computado  de  accôrdo  com  o que  dispõe  o art.  3.o 

Nos  estabelecimentos  em  que  o trabalho  for  executado 
por  uma  unica  turma  de  operários  e encetar-se  o serviço  com 
0 funccionamento  dos  machinismos,  um  certo  periodo  de  tole- 
rância (que  não  poderá  exceder  de  trinta  minutos  antes  de  co- 
meçar ou  depois  de  terminar),  não  computável  no  tempo  de 
trabalho  effectivo  geral,  é concedido  com  relação  ao  trabalho 
dos  gerentes,  contra- mestres,  machinistas,  foguistas  e similares, 
desde  que  os  patrões  lhes  permittara  disporem  de  um  descanço 
complementar,  durante  as  horas  de  actividade  do  estabeleci- 
mento (art.  3.0). 
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0 Decreto  estabelece  também  medidas  em  favor  do  pes* 
soai  que  residir  a longa  distancia  dos  locaes  de  trabalho,  bem 
como  em  favor  dos  que  são  obrigados  a percorrer  grandes  tra- 
jectos  por  não  ser  sempre  o mesmo  o local  d^  trabalho  (arts. 
4.0  e 5.0). 

A limitação  do  tempo  de  trabalho  não  se  applica  ás  in- 
dustrias ruraes,  á pecuaria  e á agricultura,  bem  como  ao  pes- 
soal dos  serviços  domésticos.  Os  conductores  de  carroças,  car- 
ros e automóveis  de  praça,  os  directores  ou  gerentes  de  qual- 
quer estabelecimento  e os  technicos  de  qualquer  serviço  indus- 
trial não  têm,  da  mesma  fôrma,  regulado  o tempo  de  trabalho 
(art.  6.0). 

Não  está  subordinado  á limitação  de  que  trata  a Lei,  o 
tempo  de  trabalho  dos  empregados  e operários,  quando  asso- 
ciados ou  interessados,  sempre  que  os  lucros  auferidos  sejam 
superiores  a 3.000  pesos  annuaes  (art.  7.o). 

Poderão  funccionar  sem  normalidade  no  horário,  desde 
que  observem  os  limites  legaes : as  xarqueadas,  os  frigoríficos 
e os  estabelecimentos  annexos  e connexos,  bem  como  as  ola- 
rias. As  tripulações  dos  navios  costeiros,  durante  a navegação; 
os  caixeiros  viajantes ; o pessoal  que  agir  com  relativa  inde- 
pendência, trabalhando  fóra  do  estabelecimento;  os  conductores 
de  vehiculos  em  geral;  o pessoal  do  trafego  ferroviário  e das 
linhas  de  bondes;  o pessoal  dos  boteis  e restaurantes;  o pes- 
soal occupado  na  carga  e descarga  de  transatlânticos  podem, 
da  mesma  fôrma,  ser  obrigados  a trabalhar  sem  normalidade 
de  horário  (art.  10). 

A duração  do  trabalho  pode  ser  augmentada  até  o limite 
de  nove  horas  diarias,  desde  que,  aos  Sabbados,  seja  reduzida 
de  um  numero  de  horas  correspondente  ao  augmento  feito  nos 
outros  cinco  dias  uteis,  para  que  seja  sempre  observado  o má- 
ximo de  quarenta  e oito  horas  semanaes  (art.  11). 

Todos  os  operários  occupados  em  serviços  que  exigem  ma^ 
nipulação  ou  attenção  não  interrompidas  devem  ter,  depois  de 
cinco  horas  de  trabalho,  no  máximo,  nunca  menos  de  uma 
hora  de  descanço  que,  em  certos  casos,  poderá  ser  distribuída 
por  intervallos  menores  (art.  13). 

O Decreto  que  regulamentou  a Lei  de  17  de  Novembro 
de  1915  é bastante  extenso  e minuncioso.  Divide-se  a mate- 
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ria  de  que  trata  pelos  seis  seguintes  capítulos:  do  trabalho 
effectivo,  dos  trabalhos  não  compreendidos  na  Lei,  do  calculo 
das  quarenta  e oito  horas  de  trabalho  em  seis  dias,  dos  des- 
canços,  dos  inspectores  especiaes  e disposições  geraes. 

Brasil 

O Decreto  n.  1.313,  de  17  de  Janeiro  de  1891,  que  esta- 
belece providencias  para  regularizar  o trabalho  dos  menores 
occupados  nas  fabricas  da  Capital  Federal,  foi,  ao  que  sabemos, 
a primeira  providencia  legal  tomada  pelo  Governo  Federal  com 
relação  á regulamentação  do  trabalho. 

Nesse  Decreto,  a duração  do  trabalho  dos  menores  é ob- 
jecto  de  restricções,  contidas  no  art.  4.<>:  o trabalho  dos  meno- 
res do  sexo  feminino,  de  12  a 15  annos,  e o dos  do  sexo  mascu- 
lino, de  12  a 14  annos,  é limitado  a sete  horas  diarias,  no 
máximo,  não  consecutivas;  o dos  rapazes,  de  14  e 15  annos  de 
edade,  é limitado  a nove  horas  diarias,  egualmente  não  con- 
secutivas. 

O trabalho  nocturno  é prohibido  aos  menores  de  ambos  os 
sexos,  até  a edade  de  15  annos.  E’  vedado,  também,  empre- 
gal-os  em  qualquer  serviço  executado  depois  das  seis  horas  da 
tarde  (art.  5. o). 

O repouso  dominical  e nos  feriados  da  Republica  é asse- 
gurado a todos  os  operários.  A própria  limpeza  dos  machinis- 
mos  e das  officinas  é prohibida  nesses  dias  (art.  5.o). 

Infelizmente,  devido  á falta  de  regulamentação  e,  mais  do 
que  isso,  á ausência  de  uma  repartição  que  se  incumbisse  de 
velar  pela  applicação  desses  preceitos,  o Decreto  1.313  não  teve 
a execução  que  era  para  desejar. 

Aos  poucos  deixaram  de  ser  observadas  as  suas  prescri- 
pções  que,  se  não  eram  perfeitas,  encerravam  providencias  de 
alto  valor,  as  quaes,  em  paizes  de  progresso  mais  adeantado  que 
0 nosso,  tiveram  applicação  posterior  á que  lhe  deram  os  seus 
autores. 

Não  era,  porém,  de  esperar,  que  as  chamadas  questões  so- 
ciaes  aqui  surgissem,  exigindo  a adopção  immediata  de  provi- 
dencias legaes,  tal  a então  simplicidade  da  nossa  vida. 
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Foi  preciso  algum  tempo,  que  as  nossas  industrias  se  de- 
senvolvessem nas  grandes  cidades  e que,  sobretudo,  o exemplo 
nos  fosse  mostrado,  para  que  começássemos  a sentir  a falta  de 
uma  legislação  sobre  determinadas  questões  attinentes  ao  trabalho. 

A essa  causa  deve-se  attribuir  o silencio  de  onze  annos, 
guardado  pelos  nossos  parlamentares  e pelos  poderes  públicos. 

Em  principios  da  sessão  legislativa  de  1912  foi  apresentado 
á Gamara  dos  Deputados  um  projecto  de  Lei  que,  entre  outras 
medidas,  instituia  o dia  de  oito  horas  para  o operariado  em  geral. 

Esse  projecto,  assignado  pelos  deputados  Federaes  Snrs. 
Figueiredo  Rocha  e Rogério  de  Miranda,  foi  logo  considerado 
objecto  de  deliberação. 

Assim  eram  redigidos  os  artigos  que  se  referiam  á duração 
do  tempo  de  trabalho: 

«O  trabalho  do  operariado  em  geral  fica  reduzido  a oito 
horas  diarias»  (art.  l.o). 

«Ficam  expressamente  prohibidos  os  serões  em  todas  as 
fabricas  e officinas  (art.  2.o). 

ko  iniciar-se  a sessão  legislativa  de  1915,  recebeu  esse 
projecto  um  substitutivo,  quanto  as  duas  questões  acima  citadas. 
O substitutivo,  tal  como  foi  apresentado  pelo  seu  autor,  o Snr. 
Deputado  Afranio  de  Mello  Franco,  tinha  a seguinte  redacção: 

«Art.  1.0  — 0 trabalho  diário  dos  operários  nas  usinas, 
construcção  de  estradas  de  ferro  e de  portos,  carga  e descarga 
de  navios  será  de  oito  horas,  em  todo  o território  da  Republica. 

Parag.  l.o  — 0 trabalho  diário  nas  usinas,  fabricas,  offi- 
cinas e empresas  de  transporte,  será  egualmente  de  oito  horas, 
no  Districto  Federal,  Capitaes  e cidades  dos  Estados. 

Parag.  2.o  — E’  vedado  o trabalho  nocturno  aos  operários 
menores  de  doze  annos,  assim  como  ás  mulheres  operarias  em 
geral. 

Art.  2.0  — A infracção  da  presente  Lei  será  punida  com 
a pena  de  prisão  cellular  por  um  a trez  mezes  e multa  de 
200$  a 500$000. 

Paragrapho  unico.  — Incorrerão  nesta  pena  os  donos, 
empreendedores,  administradores  ou  gerentes  dos  estabeleci- 
mentos, empresas,  sociedades  ou  companhias  em  que  se  der  a 
infracção. 

Art.  3.0  — Revogam-nos  as  disposições  em  contrario. > 
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Justificando  a restricção  feita  pelo  paragrapho  primeiro  do 
artigo  primeiro  do  substitutivo,  á disposição  que  lhe  corres- 
ponde no  projecto  Rocha -Miranda,  disse  o então  representante 
de  Minas  Geraes,  no  Congesso  Nacional,  ao  «Imparcial»,  do  Rio: 

«Para  se  proceder  com  prudência  e accerto  na  elaboração 
das  reformas  sociaes,  o methodo  a seguir  deveria  ser  sempre 
0 experimental,  preconizado  por  Leon  Donnat,  e que  consiste 
em  partir  dos  centros  de  maior  cultura,  em  que  o meio  já  se 
acha  apto  e favoravel  e ir  extendendo,  aos  poucos,  a applicação 
4a  nova  Lei  ás  zonas  em  que  as  condições  se  vão  fazendo  ado- 
ptaveis.  A natureza  do  trabalho  varia  indefinidamente,  quer 
quanto  ao  esforço  exigido  do  operário,  quer  quanto  aos  riscos 
a que  se  acham  expostas  a saude  e a integridade  phjsica  do 
mesmo.  O trabalho  nas  minas  e nos  exgotos,  o dos  foguistas 
nas  vias  ferreas  e nos  grandes  navios,  sob  uma  temperatura 
elevadissima,  em  uma  athmosphera  impregnada  de  fumo  e pó, 
não  se  pode  comparar  ao  de  outros  officios,  praticados  em  am- 
biente benigno  e exigindo  um  esforço  muito  menor  por  parte 
de  quem  os  executa.» 

Foi  baseado  nessas  considerações,  disse  o Snr.  Mello 
Franco,  que  apresentei  o meu  projecto  substitutivo,  limitando 
a applicação  do  dia  de  oito  horas  a certas  industrias  dos  cen- 
tros mais  populosos. 

Pouco  depois,  em  27  de  Setembro  de  1915,  o Snr.  Deputado 
Mario  Hermes  justificava,  na  Gamara  Federal,  um  projecto  de 
Lei,  que  apresentou  precedido  das  seguintes  considerações: 

Considerando  que,  perante  a Lei,  em  um  regimem  demo- 
crático, devem  por  egual  valer  todos  os  funccionarios  públicos; 

Considerando  que  os  grandes  horários  de  trabalho  contri- 
buem para  diminuir  a perfeição  das  obras,  pela  natural  de- 
pressão physica  e moral  originada  pelo  cansaço,  e,  mais  ainda, 
para  debilitar  e deteriorar  o organismo  dos  trabalhadores; 

Considerando  que  o horário  de  oito  horas  já  vigora  para 
muitas  categorias  de  operários,  em  numerosos  lugares,  e que 
no  Brazil,  este  horário  já  tem  sido  conquistado  pelo  admiravel 
esforço  do  proletariado,  principalmente  em  São  Paulo,  Estado 
que  já  possue  um  Departamento  do  Trabalho,  em  Bello  Hori- 
zonte e outros  pontos  importantes  do  Paiz; 
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Considerando  que,  para  cuidar  do  seu  aperfeiçoamento  mo- 
ral e intellectual  precisa  o operário  dispor  de  algumas  horas  de 
folga,  0 que  é impossivel  com  os  horários  actuaes; 

Considerando  que,  no  interesse  da  humanidade,  seria  para 
desejar  que  as  mulheres  não  fossem  coagidas  a outros  trabalhos 
além  das  occupações  próprias  do  lar  e outros  limitados  misté- 
res  mais  proprios  ao  sexo  feminino; 

Considerando  que  este  ideal  infelizmente  não  pode  reali- 
zar-se desde  já,  pois  o salario  dos  homens,  reduzido  ao  minimo, 
força  a sahida  das  mulheres  do  lar,  muitas  vezes  para  um  tra- 
balho penoso  ou  durante  a gestação,  para  a obtenção  de  um 
salario  irrisorio  que,  ainda  assim  é indispensável  ás  necessida- 
des domesticas  mais  prementes; 

Considerando  que,  após  as  mulheres,  têm  sido  arrastadas 
as  creanças  que,  aos  milhares,  são  obrigadas  ao  trabalho,  em 
geral  fatigante  para  a edade  em  que  mais  precisam  de  educa- 
ção, instrucção  e cuidados; 

Considerando  que  é de  absoluta  necessidade,  no  interesse 
da  justiça  e do  futuro  da  raça,  refrear  nos  limites  do  possivel 
este  abuso,  como  tem  sido  'feito  em  numerosos  paizes; 

Considerando,  finalmente,  que  no  Brasil  será  muito  mais 
facil  do  que  em  outros  paizes  estabelecer  semelhante  limitação, 
porque  a industria  tem  a alçar  um  desenvolvimento  muito 
grande  e porque  os  salarios  dos  homens,  embora  baixos,  são 
relativamente  superiores  aos  vigentes  nos  outros  paizes  indus- 
triaes;  apresenta  á consideração  da  Camara  o seu  projecto. 

Foi  0 projecto  julgado  objecto  de  deliberação.  Destaca- 
mos, a seguir,  os  principaes  topicos  que  dizem  respeito  á fixa- 
ção de  um  horário  legal  de  trabalho: 

E’  fixado  em  doze  horas  diarias  o tempo  máximo  de  tra- 
balho que  pode  ser  contratado  entre  cidadãos,  para  todas  as 
industrias  e generos  de  trabalho.  O dia  normal  de  trabalho 
é fixado  em  oito  horas  (art.  l.o). 

O trabalho  deve  começar  ás  sete  horas  da  manhan  e ter- 
minar das  quatro  para  as  cinco  horas  da  tarde.  Os  operários 
devem  dispor  de  quarenta  e cinco  minutos  para  o almoço  e de 
quinze  para  o café.  As  refeições  poderão  ser  tomadas  onde 
convier  aos  operários  (parag.  l.o). 
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0 tempo  de  trabalho  poderá  ser  excepcionalmente  prolon- 
gado em  casos  de  força  maior  (parag.  2 o). 

E’  prohibido  o trabalho  aos  Domingos,  com  excepção  para 
os  trabalhos  que  não  possam  soffrer  interrupção  sem  grande 
prejuizo  para  a população.  O dia  l.o  de  Maio  é considerado 
feriado  (parag.  3.o). 

Nas  fabricas,  officinas  do  Estado,  empresas,  associações  e 
casas  commerciaes,  o trabalho  das  mulheres  e dos  menores  será 
regulado  e limitado  do  modo  seguinte: 

a)  é prohibido  o emprego  de  menores  de  12  annos; 

h)  para  as  operarias  de  14  a 16  annos  o tempo  de  tra- 

balho é limitado  a sete  horas. 

c)  ás  mulheres  gestantes  e lactantes  será  prohibida  a 
occupação  em  certos  serviços  que  o Executivo  determinar,  e 
regulamentada  a occupação  em  outros; 

d)  é fixado  um  salario  minimo  para  trabalho  das  mu- 
lheres e dos  menores,  tanto  nas  industrias  como  no  commer- 
cio,  tendo  por  base  o custo  da  vida  (art.  3.o). 

O Governo  dará  maior  desenvolvimento  possivel  á instru- 
cção  popular  primaria  e profissinal,  subvencionando  também 
0 maior  numero  de  escolas  nocturnas  (art.  4.o).  ^ 

Compete  ao  Governo  a regulamentação  da  presente  Lei  e 
a determinação  das  autoridades  competentes  para  a fiscalização 
da  sua  execução  (art.  7.o). 

Mais  tarde,  em  3 de  Novembro  de  1915,  os  Snrs.  Depu- 
tados Mauricio  de  Lacerda  e Mario  Hermes  enviaram  á Mesa 
da  Gamara  Federal  o seguinte  requerimento: 

cl.o  — Considerando  que  vários  são  os  projectos  relati- 
vos ás  questões  sociaes  apresentados  ás  duas  casas  do  Con- 
gresso Nacional; 

2.0  — Considerando  que  não  é possivel  ao  Congresso  le- 
gislar por  partes  em  beneficio  de  uma  classe,  com  prejuizo 
de  outras; 

3.0  — Considerando  que  não  é regular,  nem  dará  o resul- 
tado desejado  e necessário,  o andamento  em  ambas  as  casas 
do  Congresso  de  projectos  sobre  questões  idênticas; 

4.0  — Considerando  que  as  questões  sociaes  são  hoje  de 
interesse  nacional  e que  precisam  ser  tratados  pelo  Congresso 
com  a indispensável  harmonia  de  vistas;  requeremos  que  se 
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nomeie  uma  commissão  especial  mixta  de  Senadores  e Depu- 
tados, para  elaborarem  e apresentarem  ao  Parlamento  um  pro- 
jecto geral  sobre  a regulamentação  do  trabalho.» 

Dessa  idéa  nasceu  a atual  Commissão  Especial  de  Legis- 
lação Social,  á qual  foi  dada  a incumbência  de  propor,  estu- 
dar e relatar  os  projectos  de  Lei  sobre  questões  sociaes. 

Sob  a presidência  do  Snr.  Deputado  José  Lobo  realizou-se, 
a 20  de  Maio  de  1919,  a primeira  reunião  da  Commissão  Es- 
pecial de  Legislação  Social.  Nessa  reunião  cogitou-se  da  di- 
visão da  matéria  a ser  estudada,  ficando  estabelecida  as  seguin- 
tes sessões: 

Primeira:  Protecção  legal  do  trabalho  em  geral:  a)  De- 

partamento do  Trabalho  o Museu  Social;  b)  Secretariado  de 
inquéritos  sociaes;  c)  Inspecção  do  trabalho;  d)  Direitos  e 
formas  de  associação,  contractos  collectivos  de  trabalho. 

Segunda : Seguros  sociaes. 

lerceira:  Hygiene  e segurança  do  trabalho;  trabalho  do- 

miciliar. 

Quarta:  Trabalho  dos  operários  da  União  e dos  Estados. 

Quinta:  Protecção  do  trabalho  agricola  e commercial. 

Sexta:  Salarios  e suas  garantias;  salario  minimo;  limi- 

tação das  horas  de  trabalho,  dia  de  oito  horas;  repouso  heb- 
domadário. 

Sétima:  Suppressão  do  trabalho  das  creanças  e limitação 

do  trabalho  dos  menores;  a)  trabalho  das  creanças,  trabalho 
dos  menores;  a)  aprendizagem,  ensino  profissional. 

Oitava:  Salario  uniforme;  trabalho  das  mulheres,  regu- 

lamentação, condições,  garantias. 

Nona:  Tratamento  equitativo  — economico  de  todos  os 

operários  que  residem  no  Paiz. 

Sociedade  das  Nações 

A Conferencia  Geral  da  Organização  Internacional  do  Tra- 
balho, da  Sociedade  das  Nações,  convocada  para  Washington, 
pelo  Governo  dos  Estados  Unidos,  a 29  de  Outubro  de  1919, 
depois  de  ter  decidido  adoptar  diversas  proposições  relativas 
«á  applicação  do  dia  de  oito  horas»,  questão  que  formava  o 
primeiro  thema  da  ordem  do  dia  da  Conferencia  de  Washing- 


ton,  e depois  de  ter  decidido  que  essas  proposições  seriam  reu- 
nidas sob  a forma  de  um  projecto  de  convenção  internacio- 
nal, adoptou  0 Projecto  de  Convenção  seguinte,  que  deverá  ser 
ratificada  pelos  Membros  da  Organização  Internacional  do  Tra- 
balho, de  conformidade  com  as  disposições  da  Parte  relativa  ao 
Trabalho  do  Tratado  de  Versalhes,  de  29  de  Junho  de  1919, 
e do  Tratado  de  Saint  Germain,  de  10  de  Setembro  de  1919. 

ARTIGO  1.0 

Para  os  effeitos  da  applicação  da  presente  Convenção,  serão 
considerados  como  «estabelecimentos  industriaes»,  especialmente: 

a)  as  minas,  as  pedreiras  e as  industrias  extractivas  de 
qualquer  natureza; 

b)  as  industrias  nas  quaes  os  productos  sejam  manufactu- 
rados, modificados,  limpos,  reparados,  decorados,  terminados, 
preparados  para  a venda,  ou  nas  quaes  as  matérias  primas 
soffram  tran|for mação,  comprehendida  a construcção  de  navios, 
a demolição  de  materiaes,  bem  como  a producção,  transfor- 
mação e transmissão  'da  electricidade  ou  de  qualquer  especie 
de  força  motriz; 

c)  a construcção,  reconstrucção , conservação,  reparação, 
modificação  ou  demolição  de  todas  as  construcções  e edifi- 
cações, estradas  de  ferro,  bondes,  portos,  diques,  caes,  canaes, 
installações  para  a navegação  interior,  caminhos,  túneis,  pontes^ 
viaductos,  pavimentação,  drenos,  poços,  installações  telegraphicas, 
e telephonicas,  installações  eléctricas,  usinas  de  gaz,  distribui- 
ção de  agua  ou  outros  trabalhos  de  construcção,  bem  como  os 
trabalhos  de  preparo  e fundação  dos  trabalhos  acima  indicados; 

d)  0 transporte  de  pessoas  ou  mercadorias  por  estradas 
de  rodagem,  vias  ferreas  pu  de  agua,  marítimas  ou  interiores, 
comprehendida  a manipulação  das  mercadorias  nos  diques,  caes, 
trapiches,  depositos,  com  excepção  do  transporte, á mão; 

As  prescripções  relativos  ao  transporte  por  mar  e por  via 
d’aguas  interiores  serão  fixados  por  uma  conferencia  especial, 
relativa  ao  trabalho  dos  marítimos  e marinheiros. 

A autoridade  competente  de  cada  paiz  determinará  a linha 
de  demarcação  entre  a industria,  de  uma  parte,  e o commerio 
e a agricultura,  de  outra  parte. 
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ARTIGO  2.0 

Em  todos  os  estabelecimentos  industriaes,  públicos  ou  pri- 
vados (ou  em  suas  dependencias  de  qualquer  natureza  que 
sejam),  com  excepção  apenas  daquelles  em  que  só  se  empregam 
os  membros  da  familia,  a duração  do  trabalho  do  pessoal  não 
poderá  exceder  de  oito  horas  por  dia  e de  quarenta  e oito 
horas  por  semana,  salvo  as  excepções  seguintes: 

a)  as  disposições  da  presente  Convenção  não  são  appli- 
caveis  ás  pessoas  que  occupara  cargos  de  fiscalização  ou  de 
direcção,  ou  lugar  de  confiança; 

h)  quando,  em  virtude  de  uma  Lei  ou  em  consequência 
do  costume  ou  de  Convenções  entre  organizações  patronaes  e 
operarias  (ou,  na  falta  de  taes  organizações,  entre  os  repre- 
sentantes dos  patrões  e dos  operários),  a duração  do  trabalho 
de  um  ou  mais  dias  da  semana  é inferior  a oito  horas,  um 
acto  da  autoridade  competente  ou  uma  convenção  entre  as  or- 
ganizações ou  representantes  mencionados  dos  interessados  pode 
autorizar  a derogação  do- limite  de  oito  horas  nos  outros  dias 
da  semana.  0 augmento  de  duração  previsto  no  presente  pa-  , 
ragrapho  não  poderá  nunc^  exceder  de  uma  hora  por  dia. 

c)  quando  os  trabalhos  se  effectuem  por  turmas,  a du- 
ração do  trabalho  poderá  ser  prolongada  além  de  oito  horas 
por  dia  e de  quarenta  e oito  por  semana,  com  a condição  de 
que  a média  das  horas  de  trabalho,  calculada  sobre  um  periodo 
de  tres  semanas  ou  menos,  não  exceda  de  oito  horas  por  dia 
e de  quarenta  e oito  horas  por  semana. 

ARTIGO  3.0 

0 limite  das  horas  de  trabalho  previsto  no  art.  2.o  poderá 
ser  excedido  em  caso  de  accidente  occorrido  ou  imminente,  ou 
em  casos  de  trabalho  de  urgência  a realizar  nas  raachinas  ou 
nas  ferramentas,  ou  em  caso  de  força  maior,  porém  unicamente 
na  medida  necessária  para  evitar  que  uma  perturbação  séria 
occorra  na  marcha  normal  do  estabelecimento. 
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ARTIGO  4.0 

0 limite  das  horas  de  trabalho  previsto  no  art.  2 o poderá 
ser  excedido  nos  serviços  cujo  funccionamento  continuo,  devido 
á própria  natureza  do  trabalho,  deva  ser  assegurado  por  turmas 
successívas,  com  a condição  de  que  as  horas  de  trabalho  não 
excedam,  na  média,  de  cincoenta  e seis  por  semana.  Este 
regimem  não  affectará  as  folgas  que  possam  ser  asseguradas 
aos  trabalhadores  pelas  leis  nacionaes  em  compensação  de  seus 
dias  de  descanço  hebdomadário 

ARTIGO  5.0 

Nos  casos  excepcionaes  em  que  as  limitações  fixadas  no 
art.  2.0  se  reconheçam  inapplicaveis,  e nesses  casos  somente, 
as  convenções  entre  as  organizações  operarias  e patronaes  po- 
derão estabelecer,  sobre  um  periodo  mais  longo,  uma  tabella 
regulando  a duração  diaria  do  trabalho,  si  o Governo,  a quem 
ellas  deverão  ser  communicadas,  transforma  as  suas  estipulações 
em  regulamentos. 

A duração  média  do  trabalho,  calculada  sobre  o numero 
de  semanas  determinadas  pela  tabella,  não  poderá  em  nenhum 
caso,  exceder  de  quarenta  e oito  horas  por  semana. 

f 

ARTIGO  6.0 

Os  regulamentos  da  autoridade  publica  determinarão,  por 
industria  e por  profissão: 

a)  as  derogações  permanentes  que  deverão  ser  admittidas 
para  os  trabalhos  preparatórios  ou  complementares  que  devam 
necessariamente  ser  executados  fora  do  limite  designado  para 
0 trabalho  geral  do  estabelecimento,  ou  para  certas  categorias 
de  pessoas  cujo  trabalho  seja  especialmente  intermittente; 

b)  as  derogações  temperarias  que  deverão  ser  admittidas 
para  permittir  ás  emprezas  fazer  face  ao  augmento  exagerado 
de  trabalhos  extraordinários. 

Estes  regulamentos  devem  ser  estabelecidos  depois  de  con- 
sultadas as  organizações  patronaes  e operarias  interessadas,  onde 
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existam.  Determinarão  o numero  máximo  de  horas  supple- 
mentares  que  possam  ser  autorizadas  em  cada  caso.  A taxa 
dos  salarios  para  essas  horas  supplementares  será  bonificada 
pelo  menos  com  25  relativamente  ao  salario  normal. 

AETIGO  7.0 

Os  Governos  communicarão  á Repartição  Internacional  do 
Trabalho : 

a)  uma  lista  dos  trabalhos  classificados  como  sendo  ue- 
cessariamente  continuos,  no  sentido  do  art.  4.o; 

h)  informações  completas  a respeito  da  pratica  das  con- 
venções previstas  no  art.  5.o; 

c)  informações  completas  sobre  as  disposições  regulamen- 
tares, adoptadas  em  virtude  do  art.  6.o,  e de  sua  applicação. 

A Repartição  Internacional  do  Trabalho  apresentará,  cada 
anno,  um  relatorio  sobre  este  assumpto  á Conferencia  Geral 
da  Organização  Internacional  do  Trabalho. 

ARTIGO  8.0 

Com  0 proposito  de  facilitar  a applicação  da  presente  con- 
venção, cada  patrão  deverá: 

a)  tornar  conhecidos  por  meio  de  avisos  collocados  de 
fórma  visivel  em  seu  estabelecimento  ou  em  qualquer  outro 
lugar  conveniente,  ou  ainda  de  qualquer  outra  fórma  appro- 
vada  pelo  Governo,  as  horas  nas  quaes  começa  e termina  o 
trabalho,  ou  se  o trabalho  se  effectua  por  turmas,  as  horas  em 
que  começa  e termina  a tarefa  de  cada  turma.  As  horas  se- 
rão fixadas  de  modo  a não  exceder  os  limites  previstos  pela 
presente  Convenção,  e,  uma  vez  notificadas,  não  poderão  ser 
modificadas  senão  por  meio  de  aviso  approvado  pelo  Governo; 

h)  tornar  conhecido,  da  mesma  maneira,  os  repousos  con- 
cedidos durante  o tempo  do  trabalho  e considerados  como  não 
fazendo  parte  das  horas  de  trabalho; 

c)  inscrever  em  um  registro,  de  accôrdo  com  a fórma 
approvada  pela  legislação  de  cada  paiz  ou  por  um  regulamento 
da  autoridade  competente,  todas  as  horas  supplementares  effe- 
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ctuadas  de  accôrdo  com  O'  disposto  pelos  arts.  3.o  e 6,o  da  pre- 
sente Convenção. 

Será  considerado  como  ille^al,  o facto  de  occupar  uma 
pessoa  fóra  das  horas  fixadas  em  virtude  do  disposto  no  para- 
grapho  a,  ou  durante  as  horas  fixadas  em  virtude  do  disposto 
no  paragrapho  a,  ou  durante  as  horas  fixadas  em  virtude  do 
disposto  no  paragrapho  b). 

ARTIGO  9.0 

A applicação  da  presente  Convenção  ao  Japão  comportará 
as  modificações  e condições  seguintes:  • 

a)  serão  considerados  como  «estabelecimentos  industriaes», 
especialmente  — 

os  estabelecimentos  enumerados  no  paragrapho  a)  do  art.  l.o; 

os  estabelecimentos  enumerados  no  paragrapho  b)  do 
art.  1.0,  que  occupem  pelo  menos  dez  operários; 

os  estabelecimentos  enumerados  no  paragrapho  c)  do  art. 

1.0,  desde  que  sejam  comprehendidos  entre  os  definidos  como 
«fabricas»  pela  autoridade  competente; 

os  estabelecimentos  enumerados  no  paragrapho  d)  do  art. 

1.0,  com  excepção  de  transporte  de  pessoas  ou  mercadorias 
por  estradas  de  rodagem,  de  manipulação  das  mercadorias  nas  / 
docas,  caes,  trapiches  e entrepostos,  bem  como  o transporte  á 
mão;  e 

sem  tomar  em  conta  o numero  de  pessoas  occupadas,  os 
estabelecimentos  industriaes  enumerados  nos  paragraphos  a e 
c do  art.  l.o,  que  a autoridade  competente  como  penjosos  ou 
de  trabalhos  insolubres. 

b)  A duração  effectiva  do  trabalho  de  toda  a pessoa 
maior  de  quinze  annos,  occupada  em  estabelecimento  industrial, 
publico  ou  privado,  ou  em  suas  dependencias,  não  excederá 
de  cincoenta  e sete  horas  por  semana,  salvo  na  industria  da 
seda  em  casulos,  em  que  a duração  maxima  do  trabalho  po- 
derá ser  de  sessenta  horas  por  semana. 

c)  A duração  effectiva  do  trabalho  não  poderá  em  ne- 
nhum caso  exceder  de  quarenta  e oito  horas  por  semana,  tanto 
para  as  creanças  de  menos  de  quinze  annos  occupados  nos  es- 
tabelecimentos industriaes,  públicos  ou  privados,  ou  em  suas 
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dependencias,  corao  para  as  pessoas  occupadas  nos  trabalhos 
subterrâneos  das  minas,  qualquer  que  seja  a sua  edade. 

d)  A limitação  das  horas  do  trabalho  pode  ser  modifi- 
cada, nas  condições  previstas  pelos  arts.  2.o,  8.0  e 5.o  da  pre- 
sente Convenção  sem  que  a relação  entre  a duração  do  au- 
gmento  concedido  e a duração  normal  possa  ser  superior  á 
relação  resultante  das  disposições  dos  ditos  artigos. 

e)  Um  periodo  de  repouso  hebdomadário  de  vinte  e qua- 
tro horas  consecutivas  será  facultado  a todos  os  trabalhadores, 
sem  distincção  de  categorias. 

f)  As  disposições  da  legislação  industrial  do  Japão  que 
limitam  a respectiva  applicação  aos  estabelecimentos  em  que  são 
occupados  pelo  menos  quinze  pessoas,  serão  modificados  de  modo 
a que  a dita  legislação  se  applique  dahi  por  deante  aos  esta- 
belecimentos em  que  sejam  occupadas  pelo  menos  dez  pessoas. 

g)  as  disposições  dos  paragraphos  acima,  do  presente  ar- 
tigo, entrarão  em  vigor  0 mais  tardar  em  l.o  de  Julho  de  1922; 
todavia,  as  disposições  contidas  no  artigo  4. o,  taes  como  são 
modificadas  pelo  paragrapho  d)  do  presente  artigo,  entrarão 
em  vigor  0 mais  tardar  em  l.o  de  Julho  de  1923. 

h)  O limite  de  quinze  annos,  previsto  no  paragrapho  c 
do  presente  artigo,  será  elevado  a desesseis  annos  em  l.o  de 
Julho  de  1923,  0 mais  tardar. 

ARTIGO  10 

Na  índia  Britannica,  0 principio  da  semana  de  sessenta 
horas  será  adoptado  para  todos  trabalhadores  occupados  nas 
industrias  actualmente  visadas  pela  legislação  industrial,  que 
0 Governo  da  índia  segura  applicação,  bem  como  nas  minas 
e em  certos  trabalhos  nas  estradas  de  ferro,  que  serão  enume- 
rados, para  este  effeito,  pela  autoridade  competente.  Esta  au- 
toridade não  poderá  permittir  modificações  ao  limite  acima 
mencionado  senão  de  accôrdo  com  as  disposições  contidas  nos 
arts.  6.0  e 7.o  da  presente  Convenção. 

As  demais  prescripções  da  presente  Convenção  não  se  ap- 
plicarão  á índia,  porém,  uma  limitação  mais  apertada  das  horas 
de  trabalho  deverá  ser  examinada  por  occasião  de  uma  próxima 
sessão  da  Conferencia  Geral. 
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ARTIGO  11 

As  disposições  da  presente  Convenção  não  se  applicam 
nem  á China,  nem  á Pérsia,  nem  ao  Sião,  porém,  a limitação 
da  duração  do  trabalho  nesses  paizes  deverá  ser  examinada 
por  occasião  de  uma  próxima  sessão  da  Conferencia  Geral. 

ARTIGO  12 

Para  a applicação  da  presente  Convenção  á Grécia,  a data 
na  qual  estas  disposições  entrarão  em  vigor,  de  conformidade 
com  0 art.  19,  poderá  ser  adiado  para  l.o  de  Julho  de  1923, 
relativamente  aos  estabelecimentos  industriaes  abaixo: 

1)  fabricas  de  sulfureto  de  carbono, 

2)  fabricas  de  ácidos, 

3)  Cortumes, 

4)  fabricas  de  papel, 

5)  Imprensa, 

6)  serrarias, 

7)  Depositos  e estabelecimentos  em  que  proceda  ao  pre- 
paro de  fumo, 

8)  trabalhos  ao  ar  livre,  nas  minas, 

9)  fundições, 

10)  fabricas  de  cal, 

11)  tinturarias , 

12)  Yidrarias  (assopradores), 

13)  usinas  de  gaz  (foguistas), 

14)  carga  e descarga  de  mercadorias;  e,  no  mais  tardar, 
a 1.0  de  Julho  de  1924,  relativamente  aos  estabelecimentos  in- 
dustriaes seguintes: 

1)  industrias  mecanicas:  construcção  de  machinas,  fabri- 
cação de  cofres-fortes,  balanças,  camas,  pregos,  chumbo  de 
caça;  fundições  de  ferro  e de  bronze,  ferro  esmaltado,  offi- 
cinas  de  estanhação,  fabricas  de  apparelhos  hydraulicos; 

2)  industrias  da  construcção:  fornos  de  cal,  fabricas  de 
cimento,  de  jesso,  telhas,  tijolos  e fabricas  de  ladrilhos,  cera- 
micas,  serragem  de  mármores,  trabalhos  de  aterro  e de  cons- 
trucção ; 
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3)  industrias  textis : fiação  e tecelagem  de  toda  especie, 
menos  as  tinturarias; 

4)  Industrias  da  alimentação:  moinhos,  padarias,  fabricas 
de  massas  alimenticias,  fabricas  de  vinho,  de  álcool,  e de  be- 
bidas, fabricas  de  oleos,  cervejarias,  fabricas  de  gelo  e de 
aguas  gasosas,  fabricas  de  praductos  de  confeitaria  e de  choco- 
late, fabricas  de  salsichas  e de  conservas,  matadouros  e açougues; 

5)  industrias  clinicas : fabricas  de  corantes  syntheticos, 
vidrarias  (menos  os  assopradoYes) , fabricas  de  essencia  de  the- 
rebentina  e de  tartaro,  fabricas  de  oxygenio  e de  productos 
pharmaceuticos , fabricas  de  oleo  de  linhaça,  fabricas  de  gly- 
cerina,  fabricas  de  carbureto  de  cálcio,  usinas  de  gaz  (menos 
foguistas) ; 

6)  industrias  de  couro:  fabricas  de  calçados,  fabricas  de 
artigos  de  couro; 

7)  industrias  do  papel  e da  imprensa:  fabrica  de  envelo- 
pes, de  registros,  de  caixa,  de  saccos,  officinas  de  encadernação, 
de  lithographia  e de  zincographia ; 

8)  industrias  do  vestuário:  officinas  de  costura  e de 
roupa  branca,  officinas  de  engommeação,  fabricas  de  cobertas 
para  camas,  de  flores  artificiaes,  de  plumas,  e de  passamanarias, 
fabricas  de  chapéus  e de  guarda-chuvas; 

9)  industrias  da  madeira:  marcenaria,  tanoarias,  fabricas 
de  carroças,  fabricas  de  moveis  e de  cadeiras,  officinas  de  emol- 
durar, fabricas  de  escovas  e vassouras; 

10)  industrias  eléctricas : usinas  de  producção  de  energia, 
officinas  de  installaçôes  eléctricas; 

11)  transporte  terrestre:  empregados  de  estradas  de  ferro 
e de  bondes,  motoristas,  cocheiros  e carroceiros. 

ARTIGO  13 

Para  a applicação  da  presente  Convenção  á Rumania,  a 
data  na  qual  estas  disposições  entrarão  em  vigor,  de  confor- 
midade com  0 art.  19,  poderá  ser  adiada  para  l.o  de  Julho 
de  1924. 
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ARTIGO  14 

As  disposições  da  presente  Convenção  podem  ser  suspen- 
sas em  qualquer  paiz  por  ordem  do  Governo,  em  caso  de  guerra 
ou  em  caso  de  acontecimentos  que  offereçam  perigo  para  a se- 
gurança nacional. 

ARTIGO  15 

As  ratificações  officiaes  da  presente  Convenção,  nas  Con- 
dições previstas  na  Parte  XIII,  do  Tratado  de  Versalhes,  de  28 
de  Junho  de  1919,  e do  tratado  de  St.  Germain,  de  10  de  Se- 
tembro de  1919,  serão  communicadas  ao  Secretario  Geral  da 
Sociedade  das  Nações  e por  elle  registradas. 

ARTIGO  16 

Todo  0 Membro  da  Organização  Internacional  do  Trabalho 
que  ratifica  a presente  Convenção  se  compromette  a applical-a 
ás  suas  colonias,  protectorados  e possessões  que  se  não  gover- 
nem plenamente  por  si  mesmos,  com  as  seguintes  reservas: 

a)  que  as  disposições  da  Convenção  não  sejam  inapplica- 
veis  á vista  das  condições  locaes;  e 

b)  que  as  modificações  necessárias  para  a adaptação  da 
Convenção  ás  condições  locaes  possam  ser  introduzidas. 

Cada  Membro  deverá  communicar,  á Repartição  Interna- 
cional de  Trabalho,  sua  decisão  no  que  concerne  a cada  uma 
de  suas  colonias  ou  possessões,  ou  cada  um  dos  seus  protecto- 
rados que  se  não  governem  plenamente  por  si  mesmos. 

ARTIGO  17 

Logo  que  as  ratificações  de  dois  Membros  da  Organização 
Internacional  de  Trabalho  tenham  sido  registrada  no  Secreta- 
riado Geral,  o Secretario  Geral  da  Sociedade  das  Nações  noti- 
ficará 0 facto  a todos  os  membros  da  Organização  Internacio- 
nal do  Trabalho. 
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ARTIGO  18 

A presente  Convenção  entrará  em  vigor  na  data  era  que 
esta  notificação  tenha  sido  effectuada  pelo  Secretario  Geral  da 
Sociedade  das  Nações;  não  obrigará  senão  aos  membros  que 
tenham  feito  registrar  sua  ratificação  no  Secretariado.  Por 
conseguinte,  a presente  convenção  entrará  em  vigor,  relativa- 
mente  aos  outros  membros,  na  data  em  que  a ratificação  deste 
membro  tenha  sido  registrada  no  Secretariado. 

ARTIGO  19 

Todo  0 Membro  que  ratifica  a presente  Convenção  obriga-se 
a applicar  suas  disposições  ao  mais  tardar  a l.o  de  Julho  de 
1921,  bem  como  a tomar  as  medidas  que  sejam  necessárias  para 
tornar  effectivas  estas  dispoções. 

ARTIGO  20 

Todo  0 Membro  que  tenha  ratificado  a presente  Convenção 
pode  denuncial-a  na  expressão  de  um  periodo  de  dez  annos  da 
data  da  entrada, em  vigor  inicial  da  Convenção,  por  um  acto 
communicado  ao  Secretario  Geral  da  Sociedade  das  Nações  e 
por  este  registrado.  A denuncia  não  terá  effeito  senão  um  anno 
depois  de  haver  sido  registrada  no  Secretariado. 

ARTIGO  21 

O Conselho  de  Administração  da  Repartição  Internacional 
do  Trabalho  deverá,  pelo  menos  uma  vez  cada  dez  annos,  apre- 
sentar á Conferencia  Geral,  um  relatorio  sobre  a applicação  da 
presente  Convenção  e dicidirá  da  conveniência  de  inscrever  na 
ordem  do  dia  da  Conferencia  a questão  da  revisão  ou  da  mo- 
dificação da  dita  Convenção. 

ARTIGO  22 

Os  textos  francês  e inglez  da  presente  Convenção  farão  fé 
tanto  um  como  outro. 


Âccídentes  no  trabalho 


Jurisprudência 


Estado  de  São  Paulo 

Comarca  de  Palmeiras 

Palmeiras  — O conceito  de  accidente  no  trabalho  varia 
conforme  a força  que  o produz  e as  especies  de  serviços 
previstas  nos  arts.  3P  da  Lei  e 5°  e 6S  do  Regulamento. 
Para  que  haja  accidente  nos  trabalhos  agrícolas^  é ex- 
presso que  essa  força  deve  emanar  de  motor  inanimado, 
sem  0 que  não  se  verifica  accidente  indemnizavel. 

Victima:  Francisco  Tarubasco. 

Patrão:  Companhia  Agricola  Aurora. 

«Vistos  etc.  Verifica-se  da  petição  do  Dr.  Promotor 
Publico  de  fls.  2,  do  auto  circumstanciado  de  fls.  4v.,  das 
declarações  da  victima  de  fls.  8,  das  do  gerente  da  empresa 
de  fls.  8v.,  do  auto  de  corpo  de  delicto  de  fls.  9,  do  de- 
poimento de  cinco  testemunhas  de  fls.  11  a 13,  do  docu- 
mento de  fornecimento  de  medicamento  de  fls.  6,  do  attes- 
tado  medico  de  fls.  7,  que  declara  ser  sombrio  o prognos- 
tico, que,  pelas  13  horas  de  16  de  março  ultimo,  na  fazenda 
Aurora,  de  propriedade  da  Companhia  Agricola  Aurora, 
com  séde  nesta  comarca,  o empregado  Francisco  Tarubasco, 
italiano,  com  54  annos,  do  sexo  masculino,  casado,  sabendo 
ler  e escrever,  hortelão,  com  o salario  mensal  de  Rs.  80$000, 
residente  com  sua  familia,  composta  de  mulher  e oito  fi- 
lhos (8),  na  mesma  fazenda,  estando  com  uma  tesoura  po- 
dando uma  arvore  de  ornamentação  (platano),  trepado  em 


86 


uma  escada,  caiu  da  altura  de  cêrca  de  tres  metros  (fls. 
11  a 13  e 18  a 23  v.),  soff rendo,  alêm  de  outras  lesões, 
fractura  da  caixa  craneana  e de  uma  das  vertebras  dorsaes 
superiores,  que  lhe  produziu  depressão  da  columna  verte- 
bral e consequente  compressão  da  medulla  espinal,  po- 
dendo, por  sua  natureza  e séde,  ser  causa  efficiente  de  sua 
morte,  ou,  quando  não,  fazer  resultar  mutilação  ou  ampu- 
tação, deformidade  ou  privação  permanente  do  uso  de 
órgão  ou  membro,  ou,  ainda,  enfermidade  incurável  e que 
prive  para  sempre  o offendido  de  poder  exercer  o seu  tra- 
balho, conforme  o auto  de  corpo  de  delicto  de  fls.  9.  — 
Diz  a victima,  em  suas  declarações,  que,  quando  fazia  esse 
serviçc,  sentiu  tonturas,  podendo  apenas  notar  que  caía 
da  escada,  por  ter  perdido  os  sentidos,  que  recuperou  uma 
hora  depois  em  sua  casa,  quando  já  em  sua  cama  (fls.  8).  — 
Recebida  a petição  de  fls.  2,  pedindo  a indemnização  cor- 
respondente aos  salarios  de  tres  annos,  visto  ser  total  e 
permanente  a incapacidade  da  victima,  fôram  intimadas  as 
partes  e testemunhas  (fls.  lóv.),  sendo  estas  inquiridas  (fls. 
18  a 23  v.),  e,  dado  o praso  de  24  horas,  arrazoou  a em- 
presa a fls.  25  a 28  V.  e o Dr.  Promotor  Publico  a fls.  30 
a 32.  — Allega  a Companhia  ré  que  não  é responsável 
pela  indemnização  pedida,  porque  esta  só  tem  logar  nos 
trabalhos  industriaes  e agricolas  em  que  se  empreguem 
«motores  inanimados»^  limitação  esta  que  até  incorreu  na 
censura  do  Cons.^o  Ruy  Barbosa,  em  uma  conferencia  na 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  março 
de  1919;  alêm  de  que  o accidente  se  deu  em  consequência 
de  estado  morbido  da  victima,  que  declarou  ter  tido  «ton- 
turas». O Dr.  Promotor  Publico  sustentou  a responsabili- 
dade civil  da  ré.  — O que  tudo  visto  e o mais  que  dos 
autos  consta  e disposições  de  Direito  applicaveis  á especie: 
— Considerando  que  o que  constitue  accidente  no  traba- 
lho é o resultado  de  uma  causa  súbita,  violenta,  externa 
e involuntária,  ou  envenenamento,  no  exercicio  do  traba- 
lho, determinando  morte,  lesões  corporaes  ou  enfermidade 
no  trabalhador  assalariado,  conforme  o art.  l.o  da  Lei  n. 
3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919,  e do  Regulamento  n. 
13.498,  de  12  de  março  de  1919;  — Considerando  que, 
nos  trabalhos  agricolas,  essa  força  ou  energia  natural  deve 
provir  de  motor  inanimado  (art.  3.o  da  Lei  e arts.  5.°  e 6.o 
n.o  1 do  Regulamento);  — Considerando  que  o conceito 
de  accidente  no  trabalho,  portanto,  varia  conforme  a força 
que  o produz  e as  especies  de  serviços  previstos  nestas 
ultimas  disposições;  — Considerando,  portanto,  que  para 
que  haja  accidente  nos  trabalhos  agricolas  é expresso  que 
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essa  força  deve  emanar  de  motor  inanimado,  sem  o que 
não  se  verifica  accidente  indemnizavel;  — Considerando, 
porêrn,  que  ella  não  resultou  do  emprego  de  motor  inani- 
mado, porque  resultou  do  trabalho  da  própria  victima,  um 
ser  animado;  — Considerando  nesses  termos  indevida  a 
indemnização  pedida,  por  não  se  tratar,  no  caso,  de  accidente 
no  trabalho;  — Considerando,  ainda,  que  as  lesões  da  vi- 
ctima não  foram  tão  pouco  produzidas  pelos  utensilios  que 
empregou:  tesoura  de  podar  e escada,  sendo  que  esta  per- 
maneceu em  pé,  encostada  á arvore  (fls.  20,  21,  22  e 23),  mas 
pela  queda,  conforme  o auto  de  corpo  de  delicto;  — Con- 
siderando que,  mesmo  que  se  attribua  a esses  utensilios  o 
caracter  de  machinas,  em  sentido  lato,  faltar-lhes-ia  movi- 
mento, que  só  poderia  consistir  em  acção  de  motor  inani- 
mado, que  não  occorreu;  — Considerando  que  a queda  ag- 
gravou  as  lesões  soffridas  pelo  paciente,  e essa  aggravação 
correria  por  conta  do  patrão,  se  se  tratasse  de  accidente  no 
trabalho,  que  não  se  deu  nos  termos  expostos;  — Consi- 
derando mais  que  essas  lesões  resultaram  do  concurso  da 
vertigem  e da  queda;  — Considerando,  em  consequência, 
que  ellas  só  podem  ser  attribuidas  a um  caso  fortuito,  isto 
é,  a um  facto  necessário,  cujos  effeitos  não  era  possivel  evi- 
tar ou  impedir  (Codigo  Civil,  art.  1.058  § unico);  — Con- 
siderando, finalmente,  que  ellas  não  podem  importar  em 
responsabilidade  civil  ou  criminal  de  quem  quer  que  seja:  — 

JULGO  improcedente  a acção  proposta  para 
absolver,  como  absolvo,  a ré.  Companhia  Agrí- 
cola Aurora,  do  pagamento  da  indemnização  pe- 
dida, e,  conformando-me  com  o final  da  petição 
de  fls.  2,  em  não  haver  criminalidade,  mando 
que  se  archivem  estes  autos.  — Livre  de  custas.  — 
Publique-se  em  cartorio  e intime-se  ás  partes.  — 
Na  forma  da  Lei,  remetta  o Escrivão  copia  desta 
sentença  ao  Ministério  da  Agricultura,  Industria 
e Commercio.  (Praia  Vermelha,  Rio  de  Janeiro). 

~ Palmeiras,  16  de  abril  de  1920.  (Assignado). 
— Antonio  de  Paula  Sousa  Tibiriçá.:^ 
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Comarca  de  Atibaia 

Atibaia  — Accôrdo  entre  as  partes. 

Victíma : Pedro  Vianna. 

Patrão:  «São  Paulo  Railway>. 

Vistos.  Attendendo  a que  o operapo  da  São  Paulo 
Railway  Company,  Pedro  Vianna,  no  dia  12  de  Setembro 
de  191Q,  falleceu,  na  cidade  de  Jundiahy,  victima  de  um  ac- 
cidente;  Attendendo  a que  o mesmo  operário,  por  occa- 
sião  do  desastre,  ganhava  Rs.  200$000  (duzentos  mil  reis) 
mensaes;  Attendendo  a que  o referido  operário  deixou  os 
seguintes  filhos:  a)  João  Vianna;  b)  Antonio  Vianna;  c)  D. 
Paula  Vianna,  casada  com  Manoel  Gaspar;  d)  Maria  Vianna 
e Pedro  Vianna,  todos  menores;  Attendendo  a que,  efh 
face  da  Lei  de  accidentes  no  trabalho  (arts.  13,  14  e 18  § 
2.«  do  Regulamento  a que  se  refere  o Decreto  Federal  n. 
13.498  de  12  de  Março  de  1919)  a indemnização  devida 
pela  Companhia  Ingleza  de  Estradas  de  Ferro,  aos  herdei- 
ros do  referido  operário  é de  Rs.  4:800$000  (quatro  contos 
e oitocentos  mil  reis),  correspondente  a dois  annos  de  sa- 
lario  á razão  de  duzentos  mil  reis  mensaes,  além  de  100$000 
(cem  mil  reis)  para  as  despezas  de  funeraes;  Attendendo  a 
que  o inventario  do  alludido  operário  foi  processado  pe- 
rante o Juízo  da  l.a  vara  de  Orphãos  da  Capital  e cartorio 
do  2.0  officio  (certidão  de  fls.  16),  tendo  sido  a referida 
importância  de  Rs.  4:800$000  (quatro  contos  e oitocentos 
mil  reis)  partilhado  aos  herdeiros  do  espolio  na  seguinte 
proporção:  a)  João  Vianna:  quinhentos  e sete  mil  seiscen- 
tos e vinte  e quatro  reis;  b)  Antonio  Vianna:  quinhentos  e 
sete  mil  e seiscentos  e vinte  e quatro  reis:  c)  Maria  Vianna: 
setecentos  e sete  mil  seiscentos  e vinte  e quatro  reis;  d) 
Paula  Vianna:  trezentos  e quinze  mil  duzentos  e quarenta 
e oito  reis;  e)  Manoel  Gaspar:  dois  contos  setecentos  e 
sessenta  e um  mil  oitocentos  e oitenta  e tres  reis;  Atten- 
dendo a que  os  interessados  se  declararam  de  accordo  com 
a liquidação  da  indemnização  na  forma  acima  exposta,  tendo 
sido  tomado  por  termo  a composição;  Attendendo  a que, 
depositada  em  juizo  a quantia  de  Rs.  4:800$000,  devida  pela 
São  Paulo  Railway  Company  para  pagamento  da  indemni- 
zação, foi  dita  quantia  levantada  pelos  interessados,  tendo 
sido  a parte  pertencente  aos  beneficiários  menores  João,  An- 
tonio e Maria  Vianna,  recolhida  á caixa  economica,  com 
observância  das  formalidades  legaes;  Attendendo  a que  q 
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Dr.  Promotor  publico  opinou  peia  homologação  do  accôrdo; 
Attendendo  a que  foram  observadas  as  disposições  da  Lei 
n.  3.724  de  15  de  Janeiro  de  1919  e respectivo  Regulamento; 
hei  por  bem  homologar  o accôrdo  constante  dos  autos, 
para  produzir  os  seus  effeitos  legaes. 

Na  forma  da  Lei,  remetta  o escrivão  copia  desta  sen- 
tença, para  o fim  de  estatistica,  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e Commercio. 

Publicada  em  cartorio,  intime-se. 

Atibaia,  27  de  Março  de  1920. 

(a)  Arthur  Moreira  de  Almeida. 


Comarca  de  São  João  da  Boa  Vista 

São  João  da  Boa  Vista  — Victima  não  compreendida  na 

categoria  de  operário. 

Victima:  Manuel  dos  Santos. 

Patrão:  Philomena  Cipollini. 

Vistos,  etc.  Manuel  dos  Santos,  de  nacionalidade  por- 
tugueza,  maior  de  cincoenta  annos,  vivendo  de  favor  em 
casa  de  Philomena  Cipollini,  consoante  o que  consta  des- 
tes autos,  no  dia  8 de  Novembro  do  anno  proximo  pas- 
sado, regressando  do  bairro  de  Santo  Antonio  deste  muni- 
cipio,  aonde  fôra  com  uma  carroça  da  «Padaria  Roma»  com 
o fim  de  vender  pães  naquelle  bairro,  foi  victima  dum  de- 
sastre no  lugar  conhecido  pelo  nome  de  «descida  do  Ta- 
vares» (fls.  7v,  8 e 8v),  perecendo  de  morte  violenta,  con- 
forme consta  do  auto  de  corpo  de  delicto  de  fls.  4 «usque» 
fls.  5.  Chegando  o facto  ao  conhecimento  da  Delegacia 
de  Policia  desta  comarca,  procedeu  a autoridade  ao  neces- 
sário inquérito,  inquirindo  as  testemunhas  de  fls.  6 a fls.  9. 
Remettidos  os  autos  ao  Dr.  Promotor  Pi^blico,  requereu  o 
mesmo  a providencia  ordenada  pelo  art'.  42  do  Decr.  n. 
13.498,  de  12  de  Março  do  anno  proximo  passado;  e bai- 
xando os  autos  á Delegacia  de  Policia,  foi  preenchida  aquella 
medida,  como  faz  certo  o auto  circumstanciado  de  fls.  23  a 
fls.  25,  que  esclarece  sobejamente  o occorrido.  Ainda  na 
phase  em  que  o facto  estava  affecto  ás  pesquizas  policiaes, 
a proprietária  da  «Padaria  Roma»  por  seu  advogado,  em 
intelligente  apreciação  sobre  a interpretação  que  se  deve 
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dar  á Lei  3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919  e seu  respectivo 
Regulamento  de  12  de  março  do  mesmo  anno,  pleiteou  o 
archivamento  do  processo,  isto  é,  do  inquérito,  allegando: 
l.o)  que  a victima  não  era  operário  da  «Padaria  Roma»  desta 
cidade;  2.o)  incompetência  do  Ministério  Publico,  para  inter- 
vir como  parte  legitima,  directamente,  sem  ser  invocado  por 
qualquer  representante  legal  da  victima,  e 3.o)  não  residir 
no  Brasil  nenhum  herdeiro  da  victima. 

Isto  posto  e bem  ponderado,  — Considerando,  prelimi- 
narmente, que  o órgão  do  Ministério  Publico  é o represen- 
tante legal  das  victimas  dos  accidentes  no  trabalho,  devendo 
sua  acção  fazer-se  valer,  independentemente  da  solicitação 
da  victima  ou  de  seus  beneficiários,  pois  que,  se  o art.  47 
do  Regulamento  13.497  emprega  a expressão  «assistência», 
o art.  56  do  mesmo  Regulamento,  entretanto,  preenche  aquella 
lacuna,  completa  o sentido  em  que  deve  ser  tomado  aquelle 
vocábulo,  quando  determina:  «Se  os  interessados,  por  qual- 
quer motivo  executarem  convenções  nullas,  caberá  ao  repre- 
sentante do  Ministério  Publico  a obrigação,  desde  que  lhe 
seja  dado  conhecimento  do  facto,  de  promover  immediata- 
mente  a acção  judicial  de  nullidade» ; — Considerando  que 
a sabia  Lei  que  ora  rege  os  accidentes  no  trabalho  teve  por 
unico  escopo  proteger  o elemento  operário  contra  o des- 
caso, a indifferença  dos  patrões,  quando  victimas  de  de- 
sastres no  cumprimento  de  seus  misteres,  ficando  não  raras  ' 
vezes  impossibilitado  de  prover,  para  sempre,  á sua  própria 
subsistência  e á dos  seus;  Considerando  que  é manifesta 
a acção  da  Justiça  Publica  em  todos  os  casos  de  acciden- 
tes no  trabalho,  ainda  mesmo  que  não  seja  solicitada  pela 
victima  ou  seus  beneficiários,  estabelecendo  a Lei  em  vigor 
prazos  fataes  para  o inicio  e encerramento  do  competente 
processo,  ex-vi  do  art.  45  do  Regulamento  já  citado  que 
reza:  «Recebidos  pelo  juiz  competente  o inquérito  e do- 

cumentos de  que  trata  o § do  art.  43,  será  immediata- 
mente  instaurado  o processo  judicial,  que  deverá  ser  encer- 
rado no  praso  de  doze  dias,  contados  da  data  do  accidente. 
Findo  esse  praso,  será  proferida  sentença  e ordenado  o pa- 
gamento devido  pelo  accidente»,  que  induz  a obrigação  que 
tem  a justiça  Publica,  por  seu  Promotor,  de  promover, 
ab-initio,  a acção  de  indemnização  a favor  da  victima  ou  de 
seus  beneficiários;  Considerando  que,  sobre  a intervenção 
do  Ministério  Publico  no  caso  occorrente,  a Lei  é expressa, 
evidente  é a improcedência  da  allegação  do  illustre  advo- 
gado que  subscreve  a petição  de  fls.  12:  De  meritis:  — 
Considerando  que  a victima  Manuel  dos  Santos,  ao  que 
consta  dos  autos,  não  era  operário  da  «Padaria  Roma» 
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desta  cidade,  pois  que  vivia  sob  o tecto  hospitaleiro  de 
Philomena  Cipollini,  a titulo  gracioso,  sem  o caracter  de  ope- 
rário ou  aprendiz  da  sua  protectora  referida,  proprietária  da 
padaria  mencionada;  considerando  que,  ex-vi4egis,  a situa- 
ção juridica  da  victima  em  casa  da  proprietária  da  «Pada- 
ria Roma»  era  a de  simples  commensal,  não  podendo,  em 
hypothese  alguma,  invocar  a protecção  da  lei  sobre  acciden- 
tes  no  trabalho;  considerando  que,  mesmo  sendo  operário 
ou  «aprendiz»  da  «Padaria  Roma»,  não  cabe  qualquer  in- 
demnização a seus  beneficiários,  visto  não  constar  a exis- 
tência de  herdeiros  no  território  nacional,  como  exige  o art. 
57  do  Regulamento  citado;  por  estas  e mais  razões  que 
dos  autos  consta,  decreto  o archivamento  do  presente  in- 
quérito, por  falta  de  elementos  para  procedimento  judicial 
da  parte  deste  Juizo,  salvo  prejuizo  de  terceiros  e recurso 
a quem  de  direito. 

Remetta  o Sr.  Escrivão  copia  desta  sentença  para  o fim 
da  estatistica,  ao  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio  — Rio  de  Janeiro  (Praia  Vermelha).  Com  publi- 
cação em  cartorio,  intime-se  a todos  os  interessados.  São 
João  da  Boa  Vista,  22  de  Abril  de  1920.  O Juiz  de  Direito. 
(Assignado).  Nelson  de  Noronha  Gustavo. 

(Confere) 

O Escrivão  do  Jury, 

Sebastião  Silveira. 


Districto  Federal 

05  operários  de  pedreiras  estão  incluidos  na  Lei 

Julgando  uma  acção  de  indemnização  por  accidente  no 
trabalho,  o Sr.  Dr.  Tarquinio  de  Sousa  Filho,  Juiz  em  exer- 
cicio  da  4.a  Pretória  do  Districto  Federal,  proferiu  a se- 
guinte sentença: 

«Vistos  e examinados  estes  autos  de  acção  summaria, 
requerida  pelo  Dr.  4.»  Adjunto  dos  Promotores  Públicos, 
com  funíjamento  nos  artigos  46  e 47  do  Decreto  execu- 
tivo n.  13.498,  de  12  de  Março  de  1919,  para  a indemni- 
zação ao  operário  José  Lourenço  Damião,  por  accidente  de 
trabalho,  sendo  réos  Vinha,  Fernandes  & C. 

Da  inicial  de  fl.  2,  bem  como  das  diligencias  policiaes 
juntas  á mesma  inicial,  consta  que  em  28  de  Março  do 
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anno  passado,  ás  8 horas  da  manhã,  trabalhava  o operário 
José  Lourenço  Damião,  Hespanhol,  solteiro,  cavouqueiro, 
com  22  annos  de  edade,  em  uma  pedreira,  sita  á rua  Sal- 
vador Corrêa,  á saída  do  Tunnel  Novo  e então  explorada 
pelos  réos,  quando,  explodindo  uma  mina,  foi  aquelle  ope- 
rário victima,  perdendo  o olho  direito,  e ficando  com  uma 
diminuição  considerável  da  funcção  visual  do  olho  esquerdo, 
pelo  que,  sendo  de  6$000  o salario  por  dia  do  referido 
operário,  reclamou  ao  Dr.  4.o  Adjunto  a indemnização  de 
60  7o  â Que  se  referem  os  arts.  19  e 21  do  citado  Decreto 
ou  sejam  3:240$000. 

Os  réos  oppuzeram  a excepção  declinatoria  de  fl.  17, 
afinal  rejeitada  a fl.  20.  Apresentaram  a defesa  de  fl.  28, 
desenvolvida  a fl.  53,  para  o fim  de  serem  absolvidos  do 
pedido,  porque:  a)  as  pedreiras  não  se  incluem  nos  esta- 
belecimentos industriaes,  a que  se  referem  a Lei  e o Regula- 
mento sobre  accidentes  de  trabalho;  b)  o operário  alludido 
foi  victima  da  sua  própria  imprudência;  c)  a pedreira  não 
pertence  a elles  réos;  d)  o accidente  não  tem  a gravidade 
allegada;  e)  já  foi  pago  ao  operário  victimado  o salario  na 
importância  de  374$000. 

Os  réos  depuzeram  a fl.  37,  fez-se  o exame  pericial  de 
fl.  46,  e o Dr.  Promotor  Adjunto  arrazoou  a fl.  47.  E con- 
siderando que  as  pedreiras  exploradas  são  verdadeiros  es- 
tabelecimentos industriaes,  como  bem  se  demonstra  a fl.  48, 
e,  consequentemente,  se  incluem  no  artigo  3.o  da  Lei  n. 
3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919; 

Considerando,  conforme  ainda  desenvolve  o Dr.  Pro- 
motor Adjunto,  que  as  expressões  motores  inanimados,  da 
parte  final  do  citado  art.  só  se  referem  aos  trabalhos 
agricolas,  e,  quando  também  se  referissem  aos  estabeleci- 
mentos industriaes,  é certo  que  o emprego  de  matérias  ex- 
plosivas, como  no  caso  em  questão,  equivale  ao  de  motores 
inanimados,  segundo  a opinião  de  Ruy  Barbosa  e do  Dr. 
Costa  Pinto  {Araújo  Castro,  Accidentes  de  Trabalho,  fl.  128), 
nem  ha  razão  juridica  para  da  Lei  se  excluirem  os  operários 
que  trabalham  em  pedreiras; 

Considerando  que  não  foi  provada  a imprudência  do 
operário  victimado,  nem,  se  provada  fosse,  ficariam  os  réos 
isentos  da  indemnização; 

Considerando  que  a pedreira  era  explorada  pelos  réos, 
e é de  todo  irrelevante  a allegação  de  que  a propriedade 
delia  não  é dos  mesmos  réos; 

Considerando  que  a indemnização  pedida  tem  o seu 
inteiro  fundamento  nas  disposições  legaes  já  acima  men- 
cionadas (arts.  19  e 21  do  decreto  n.  13.498),  foi  arbitrada 
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no  laudo  unanime  de  fl.  46,  mas  que  o operário  alludido 
já  recebeu  a importância  de  374$000  (fl.  52):  Julgo  proce- 
dente a acção  para  condemnar  os  réos  a pagar  a José  Lou- 
renço  Damião  a importância  de  2:866$000  (dous  contos 
oitocentos  e sessenta  e seis  mil  réis),  com  os  juros  da  móra. 

Custas  na  fórma  da  Lei  P.  e R.  e 1.  — Tarquinio  de 
Sousa  Filho. 

{Jornal  do  Commercio  do  Rio,  28-1-1920). 


Varias  Informações 

Aviso  do  Ministério  da  Justiça 

O Sr.  Ministro  da  justiça  dirigiu  ao  seu  collega  do  Ex- 
terior o seguinte  aviso: 

«Accuso  e agradeço  o recebimento  do  avulso  da  Lei 
suissa  sobre  os  accidentes  no  trabalho,  o qual  acompanhou 
o aviso  de  V.  Exa.,  n.  76,  de  12  do  corrente  mez. 

A Legação  da  Suissa,  em  a nota  junta  em  copia,  chama 
a attenção  para  os  dispositivos  da  Lei,  referentes  á recipro- 
cidade por  ella  exigida,  nos  casos  de  accidentes  no  trabalho. 

Assim  é que  os  estrangeiros  residentes  na  Suissa  só 
poderão  gosar  dos  beneficios  da  Lei  se  tiverem  trabalhado 
no  seu  território  ou  frequentado  alguma  escola  pelo  praso 
minimo  de  um  anno,  nos  cinco  annos  anteriores  a 1 de 
Outubro  de  1914,  e,  se,  em  seu  paiz  de  origem,  forem  as- 
segurados idênticos  favores  aos  cidadãos  suissos. 

As  convenções  especiaes  são  respeitadas  e a recipro- 
cidade entrou  em  vigor  a 1 de  janeiro  deste  anno. 

A Lei  suissa,  como  se  vê,  limita  os  seus  beneficios  aos 
operários  estrangeiros  residentes  no  seu  território  durante 
um  anno  pelo  menos  e se  a Lei  nacional  delles  garantir 
aos  Suissos  os  mesmos  direitos,  nos  casos  de  accidentes. 

A nossa  Lei  sobre  o assumpto  é mais  liberal,  não  dis- 
tingue os  nacionaes  dos  estrangeiros,  nem  fixa  o limite  da 
residência  dos  últimos  no  território  brasileiro. 

Os  beneficiários  da  victima,  porém,  quando  forem  es- 
trangeiros, deverão  residir  no  Brasil,  por  occasião  do  acci- 
dente,  para  que  tenham  direito  ás  indemnizações  do  art.  27 
do  Decreto  legislativo  n.  3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919). 

Os  operários  brasileiros,  por  desventura  victimas,  na 
Suissa,  de  accidente  no  trabalho,  ficarão  em  situação  infe- 
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rior  aos  naturaes  da  Suissa,  residentes  no  Brasil,  e aqui 
victimas  dos  mesmos  accidentes. 

Existindo,  portanto,  entre  nós,  Lei  geral,  está  mais  do 
que  assegurada  aos  operários  suissos  a reciprocidade  nas 
garantias  e nos  direitos  ás  indemnizações. 

Qualquer  convenção  especial  celebrada  com  a Suissa 
sobre  a matéria  só  poderá  ser  baseada  nos  princípios  con- 
cretizados na  citada  Lei  n.  3.724. 

Se  já  existisse,  antes  de  promulgada  a Lei  brasileira, 
alguma  convenção  nesse  sentido,  estabelecendo  regras  con- 
trarias ao  seu  espirito  e á sua  amplitude,  estaria,  por  força 
do  seu  texto,  implicitamente  denunciada;  se  vier  a ser  rati- 
ficada, não  poderá  fugir  ás  suas  determinações,  visto  serem 
estas  de  caracter  geral,  beneficianjdo  a todos  os  operários, 
sem  condições  de  nacionalidade. 

Não  desejaria  por  certo,  a Suissa  celebrar  accôrdo  so- 
bre os  accidentes  no  trabalho,  no  qual  fossem  estabelecidos 
os  favores  recíprocos  da  sua  Lei,  quando  os  cidadãos  suis- 
sos gosam  entre  nós,  actualmente,  de  maiores  benefícios  do 
que  os  brasileiros  na  Suissa.  Reitero  a V.  Exa.  os  meus  pro- 
testos de  alta  estima  e consideração.  — Alfredo  Pinto. 


Considerações  sobre  a appHcação  da 
Lei  de  accidentes 

Na  conformidade  do  Direito  commum,  que  veio  a ex- 
primir-se pelo  art.  1.539  do  Codigo  Civil,  o operário  victima 
de  accidente  no  trabalho,  ou  sua  familia,  ajuizando  a causa, 
quasi  sempre,  muito  posteriormente  á occorrencia  do  de- 
sastre, limitava-se  em  regra  a pedir  uma  indemnização  pe- 
cuniária, por  prejuízos  já  soffridos  e despesas  já  feitas. 

A esse  regimen  de  pura  indemnização,  contrapunha-se 
por  toda  parte  um  regimen  de  assistência,  que,  amparando 
immediatamente  a victima,  intentava  alcançar  estes  dous  fins: 

l.<^)  reduzir  ao  minimo  as  probabilidades  de  invalidez 
ou  morte; 

2.0)  evitar  á familia  qualquer  difficuldade  economica. 

Taes  são,  ao  que  nos  parece,  os  intuitos  da  nossa  Lei 
de  accidentes. 
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Da  obrigação  patronal  de  prestar  immediata 
assistência  á victima 

Estudando  a natureza  do  vinculo  que  a Lei  estabelece 
entre  o patrão  e o operário,  verifica-se  que  o texto  de  15 
de  Janeiro  de  1919  contêm  uma  disposição  especial,  que 
não  obriga  propriamente  a indemnizar,  antes  envolve  a 
ideia  de  assistência.  E’  o artigo  13.o:  «Em  todos  os  ca- 

sos, o patrão  é obrigado  á prestação  de  soccorros  médicos 
e pharmaceuticos,  ou,  sendo  necessário,  hospitalares,  desde 
o momento  do  accidente». 

Mas  a Lei  também  creou  excepções  e prescreveu  con- 
dições. Por  mais  radical  que  se  pretendesse  tornar  a dou- 
trina do  risco,  era  impossivel  fugir  a uma  excusa,  a força 
maior,  de  cujo  conceito  o Regulamento  teve  o cuidado  de 
excluir  a acção  das  forças  naturaes,  quando  occasionada  ou 
aggravada  pela  installação  do  estabelecimento,  pela  natureza 
do  serviço  ou  pelas  circumstancias  que  effectivamente  o 
cercaram.  Por  mais  longe,  também,  que  se  levasse  a obje- 
ctividade  da  theoria,  não  seria  possivel  desconhecer  ao  me- 
nos um  elemento  subjectivo,  o dolo,  cuja  omissão  impor- 
taria em  negar  systematicamente  a imputabilidade  criminal 
das  victimas  de  accidente  no  trabalho.  Dahi  a excepção 
de  dolo  da  victima.  Pela  mesma  razão,  «mutatis  mutandis», 
consignou  a Lei  a excepção  de  dolo  de  estranho.  Nem  se 
limitou  a crear  excepções  deduzidas  da  força  maior  e da 
intenção  dolosa.  Foi  alêm:  prescreveu  o conjunto  de  con- 
dições resultantes  do  Titulo  I,  as  quaes  podem  ser  syste- 
matizadas  do  seguinte  modo:  Condições  relativas  á causa 
do  accidente:  a)  que  seja  produzido  por  uma  causa  súbita 
violenta,  externa  e involuntária;  b)  no  exercicio  do  trabalho; 
c)  pelo  facto  do  trabalho  ou  durante  este.  Condição  rela- 
tiva á causa  da  incapacidade  ou  morte:  que  as  lesões  cor- 
poraes  ou  perturbações  funccionaes  determinadas  pelo  acci- 
dente constituam  a causa  unica  da  morte  ou  inhabilidade 
para  o trabalho.  Condição  relativa  á industria:  que  a victima 
trabalhasse  em  algum  dos  serviços  enumerados  no  art.  3.o 

Deante  destas  excepções  e condições,  pergunta-se: 
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— Pode  o patrão  justificar  a recusa  dos  soccorros,  se 
provar  alguma  excepção  ou  simplesmente  que  o accidente 
escapava  á definição  legal? 

— Na  legislação  estrangeira,  ha  dous  systemas  bem 
definidos,  que  serviram  de  pontos  de  referencia  para  o 
nosso  estudo. 

Em  primeiro  lugar,  o systema  francez.  A Lei  de  Q de 
Abril  de  1898  não  estabelece,  como  faz  a nossa,  a obriga- 
ção patronal  de  prestar  á victima  os  necessários  soccorros. 
Diz  apenas  que  «le  chef  d^entreprise  supporte  les  frais  mé- 
dicaux  et  pharmaceutiques».  E’  verdade  que,  logo  em  99, 
decidia  a jurisprudência:  «As  despesas  com  medico  e 

Pharmacia  pesam  sobre  o patrão  a começar  do  proprio  dia 
do  accidente,  e não  a partir  do  quinto  dia,  como  a diaria. 
Em  nenhum  momento  ficam  ellas  a cargo  das  economias 
do  operário».  A própria  Lei,  no  artigo  5.o,  procura  resol- 
ver o problema  da  assistência  por  meio  de  contrato  do 
patrão  com  uma  sociedade  de  soccorros  mutuos.  Mas, 
tanto  a Lei  como  o Acto  ministerial  de  16  de  Maio  de 
1899,  expedido  para  a execução  desse  artigo,  falam  em  pa- 
gamento de  despesas,  não  em  prestação  de  assistência.  E 
facto  é que,  antes  de  1905,  a victima  respondia  até,  perante 
o medico  que  escolhera,  pelo  pagamento  de  seus  honorá- 
rios. Apenas  conservava  acção  regressiva  contra  o patrão, 
e ainda  assim  não  podia  cobrar- se  de  tudo  quanto  real- 
mente houvesse  gasto,  mas  sómente  da  quantia  fixada  em 
uma  tabella  de  honorários  médicos.  A Lei  de  31  de  Março 
de  1905,  a seu  turno,  mais  não  fez  do  que  introduzir  no 
texto  anterior  uma  disposição,  em  virtude  da  qual  os  mé- 
dicos, os  pharmaceuticos  e os  estabelecimentos  hospita- 
lares podem  accionar  directamente  o patrão.  De  modo  que 
a effectiva  prestação  da  assistência  ainda  fica  dependendo 
de  existir  contrato  com  sociedade  de  soccorros  mutuos  ou 
da  diligencia  de  alguém  por  parte  da  victima,  o que  parece 
iniquo,  porém  é uma  resultante  do  seu  direito  de  escolher 
medico,  pharmacia  e hospital.  Em  summa,  a assistência 
immediata  não  é tornada  obrigatória.  Facilita-a,  quando 
muito,  o interesse  de  evitar  que  se  aggravem  as  consequên- 
cias do  accidente.  E a prova  de  que  não  facilita  bastante 
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acha-se  no  projecto  de  Lei  tomado  em  consideração  pela 
Camara  dos  Deputados  em  2 de  Junho  de  1919,  modifi- 
cando a Lei  de  1915  e estabelecendo  que  as  despesas  com 
medico  e pharmacia  ficarão,  em  todos  os  casos,  e seja  qual 
fôr  a incapacicjade  occasionada,  a cargo  do  patrão.  Esse 
projecto  assignala  a evolução  por  que  passa  o Direito  fran- 
cez,  no  tocante  á assistência  immediata.  Actualmente,  po- 
rém, a Lei  franceza  se  caracteriza  por  ser  uma  Lei  de  in- 
demnização, e não  uma  Lei  de  assistência.  Não  obriga  a 
prestar  soccorros  immediatos  em  caso  de  desastre  profis- 
sional, e sim,  apenas,  a pagar  as  despesas,  quando  a vi- 
ctima  ou  seus  representantes  conseguirem  provar  que  o 
accidente  preenche  todas  as  condições  exigidas.  Seme- 
lhante lacuna  significa  que  a legislação  franceza  não  corres- 
ponde a um  dos  fins  immediatos  que  devia  collimar,  isto 
é,  assegurar  á victima,*  acto  continuo,  tudo  quanto  seja  ca- 
paz de  minorar  as  consequências  do  desastre. 

O Regulamento  hespanhol,  collocando-se  em  outro 
ponto  de  vista,  levou  o seu  rigor  ao  ponto  de  prever  a 
hypothese  de  estar  o patrão  persuadido  da  existência  de 
uma  excusa  legal,  e resolveu-a  no  art.  12.o:  «Se  entende 
o patrão  que  o accidente  é devido  a força  maior  ou  caso 
fortuito  estranhos  ao  trabalho,  manifestal-o-á  por  escripto 
á autoridade  governativa,  sem  que  por  isso  possa  deixar 
de  cumprir  as  obrigações  contidas  nos  arts.  5.o  a lO.o,  a 
primeira  das  quaes  consiste  justamente  em  «proporcionar 
sem  demora  alguma  a assistência  medica  e pharmaceutica». 
Esclarece  o art.  ó.o  que  acto  continuo  se  procurarão  os  au- 
xilios  que  ficarem  mais  proximos,  porém,  no  curso  do  tra- 
tamento, a direcção  da*  assistência  medica  pertencerá  aos 
facultativos  que  o patrão  designar.  O operário  não  tem, 
pois,  o direito  de  escolher  o seu  medico.  Para  o effeito 
da  assistência  immediata,  o mesmo  patrão  não  gosa  desse 
direito.  O medico  será  o que  estiver  mais  proximo.  Nada 
de  semelhante  se  encontra  na  Lei  franceza,  nem  na  respe- 
ctiva jurisprudência. 

Duas  legislações  americanas  se  inspiraram  na  Lei  hes- 
panhola:  fôram  a chilena  e a argentina. 

E’  verdade  que  a Lei  chilena  ao  definir,  no  art.  5.o,  a 
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obrigação  patronal  concernente  á assistência  medica  e ás 
despesas  de  pharmacia,  usa  de  expressão  equivalente  á da 
Lei  franceza:  «o  patrão  pagará...»  Mas  o Regulamento,  no 
art._  31.0,  é explicito:  «Em  caso  de  acccidente  nó  trabalho, 
a obrigação  mais  immediata  do  patrão  é a de  proporcionar 
á victima  a assistência  medica  e pharmaceutica».  Ainda  esta- 
mos longe  do  rigor  da  Lei  hespanhola.  E faltando  a decla- 
ração expressa  de  que  o patrão,  embora  tenha  motivos  para 
considerar  o accidente  fóra  da  Lei,  nem  por  isso  pode  recusar 
á victima  assistência  medica,  está  claro  que  esta  não  é exi- 
givel,  a não  ser  que  a Lei  assim  a torne  por  outro  meio. 

Na  Argentina,  foi  o assumpto  resolvido  com  mais  cla- 
reza. Das  obrigações  do  patrão  diz  o Regulamento  que 
são  anteriores,  simultâneas  e posteriores  ao  accidente.  Ca- 
be-lhe,  não  só  pagar,  mas  também  prestar  a assistência  me- 
dica e pharmaceutica.  A expressão  da  Lei  é «facilitar  gra- 
tuitamente». Isto  quanto  aos  accidentes  occorridos  sem 
causa  legal  excusavel.  Quanto  aos  demais,  houve  o cui- 
dado de  copiar  a disposição  do  Regulamento  hespanhol  a 
que  já  nos  referimos. 

Em  qual  dos  dous  systemas,  o hespanhol  e o francez, 
se  enquadrará  a interpretação  da  nossa  Lei? 

O intuito  do  legislador  parece  ter  sido  tornar  a assis- 
tência obrigatória  pelo  facto  do  accidente.  Assim  o enten- 
deram os  autores  do  Regulamento,  separando  o art.  13.o 
da  Lei,  que  passou  a ser  o 34.o,  para  um  titulo  especial, 
«Da  Assistência  Medica,  Pharmaceutica  e Hospitalar».  E en- 
tenderam bem.  Porque  a Lei  não  se  limitou  a prescrever 
a obrigação  de  prestar  soccorros  desde  o momento  do  acci- 
dente. Essa  é a matéria  do  art.  13.o  Nos  dous  paragra- 
phos,  previu  o legislador  as  difficuldades  que  podiam  em- 
baraçar essa  prestação  de  soccorros,  no  momento  do  acci- 
dente. E dispoz,  no  paragrapho  1.°:  «Quando,  por  falta 
de  medico  e pharmacia,  o patrão  não  puder  prestar  á vi- 
ctima immediata  assistência,  fará,  se  o estado  da  mesma  o 
permittir,  transportal-a  para  o lugar  mais  proximo  em  que 
fôr  possivel  o tratamento»;  e no  paragrapho  «Quando 
o estado  da  victima  não  permittir  o transporte,  o patrão 
providenciará  para  que  á mesma  não  falte  a devida  assis- 
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tenda».  O sentido  da  expressão  «em  todos  os  casos», 
usada  no  art.  13.o,  é precisado  por  estes  dous  paragraphos 
com  accentuada  nitidez.  A prestação  da  immediata  assis- 
tência é de  rigor.  Tanto  que  o legislador  cogitou  até  da 
hypothese  de  faltar  medico  ou  pharmacia  na  localidade  em 
que  se  dér  o desastre.  E estabeleceu  para  o patrão  esta 
alternativa:  ou  transportar  a victima  para  lugar  onde  exis- 
tam esses  recursos,  ou  mandar  buscar  o medico  e os  re- 
médios. Foi  mais  longe  ainda.  Sendo  aquella  solução,  em 
regra,  segundo  todas  as  probabilidades,  a mais  conveniente 
ao  tratamento,  enunciou-a  em  primeiro  lugar,  e fel-o  de 
modo  a tirar  ao  patrão  a liberdade  de  optar  indifferente- 
mente  por  uma  ou  por  outra.  Mas,  podendo  o patrão,  por 
imprudência  ou  com  intuito  de  economia,  fazer  o mencio- 
nado transporte  contra  a conveniência  da  victima,  isto  é,  não 
se  achando  esta  em  condições  de  supportar  a viagem,  dis- 
poz  que,  neste  caso,  providencie  o patrão  de  outra  forma, 
para  não  faltar  á mesma  a devida  assistência. 

De  modo  que,  no  art.  13.o,  o que  o legislador  estatuiu 
foi  a obrigação  de  prestar  soccorros  desde  o momento  do 
accidente.  * , 

E’  a obrigação  considerada  para  todo  o curso  do  tra- 
tamento, para  todo  o tempo  em  que  a victima  necessitar 
de  soccorros,  isto  é,  até  sua  morte  ou  cura  completa. 

Nos  paragraphos  l.o  e 2.o  foi  a questão  particularizada 
e circumscripta  á assistência  immediata,  em  que  a obriga- 
ção patronal  resulta  do  proprio  desastre,  de  modo  que  o 
seu  inademplimento  jámais  se  justificaria,  nem  mesmo  no 
caso  de  faltar  na  localidade  medico  ou  pharmacia,  nem 
m^smo  no  caso  de,  ao  lado  dessa  falta,  não  permittir  o es- 
tado da  victima  o transporte,  e em  relação  á qual  não  tem 
o patrão,  por  conseguinte,  o direito,  que  a Lei  tacitamente 
lhe  reconhece  em  outras  circumstancias,  de  escolher  o me- 
dico, a pharmacia  e o hospital.  Para  o effeito  da  assistên- 
cia immediata,  só  a falta  de  medico  e pharmacia,  que  suppõe 
a falta  de  hospital,  só  isto  autoriza  qualquer  demora  na 
prestação  da  assistência,  quando  justificada  pela  diligencia 
posta  em  cumprir  as  determinações  dos  dous  paragraphos 
do  art.  13.0  Falta-nos,  é certo,  disposição  idêntica  á da  Lei 
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hespanhola,  sobre  o caso  em  que  o patrão  se  persuade  da 
existência  de  excusa  legal.  Não  a excede,  porém,  a do  art. 
19.0,  paragrapho  l.o,  creando  a obrigação  de,  no  quinto  dia, 
a contar  do  accidente,  enviar  á autoridade  policial  que  to- 
mou conhecimento  do  facto  prova  de  que  fez  á victima  o 
fornecimento  de  soccorros? 

Cremos  que  sim.  Uma  vez  que,  tomando  por  ponto  de 
partida  o momento  do  accidente,  o legislador  se  referiu, 
não  ás  despesas  com  o tratamento,  e sim  ao  proprio  tra- 
tamento, usando  da  expressão  «devida  assistência»,  é claro 
que  a fez  devida  em  qualquer  caso,  tanto  mais  que,  entre 
esse  momento  e o dia  em  que  o patrão  deve  provar  que 
a prestou,  não  ha  lugar  para  nenhum  despacho  judicial. 
O inquérito  está  em  mãos  da  autoridade  policial,  que  aguarda 
essa*  prova  para  a remetter  ao  Juizo.  Verdade  é que  ella 
extende  o inquérito  ás  causas  e circumstancias  do  acci- 
dente, o que  vale  dizer  que  recolhe  indicios  das  exce- 
pções  e do  preenchimento  das  condições.  A autoridade 
policial,  porém,  não  tem  competência  para  entrar  na  apre- 
ciação desses  elementos.  O Juiz  os  apreciará  para  o effeito 
da  indemnização  pecuniária,  e poderão  servir  de  subsidio 
para  a decisão  final.  Seria  absurdo  suppôr  que  as  decla- 
rações e os  depoimentos  remettidos  ao  juizo  no  quinto 
dia  a contar  do  accidente,  pudessem  ser  apreciados  para  o 
effeito  de  uma  assistência  que  a Lei  qualifica  de  immediata 
(art.  13.0,  paragrapho  l.o).  Por  conseguinte,  a respectiva 
obrigação  é perfeita  e acabada  desde  o momento  do  acci- 
dente. E’  uma  obrigação  incondicional,  distincta  da  de  pa- 
gar o auxilio  pecuniário  e mesmo  da  que  se  refere  ao  tra- 
tamento posterior.  ^ 

E’  a prestação  desta  assistência  immediata  que  o patrão  - 
tem  o dever  de  provar  perante  a autoridade  policial  que  tomou 
conhecimento  do  facto.  (^) 


Prendem-se  a este  capitulo  tres  importantes  questões:  a 
da  escolha  do  medico,  a do  seguro,  e a da  cobrança,  por  parte 

(*)  Esta  parte  foi  lida  pelo  autor  em^  sessão  do  Instituto  da  Or- 
dem dos  Advogados  de  S.  Paulo. 
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do  patrão,  das  despesas  'feitas  com  o tratamento  do  ope- 
rário. 

1)  — Basta  uma  breve  reflexão  para  nos  inteirarmos  de 
que  o principio  da  livre  escolha,  por  parte  do  operário,  é per- 
feitamente compatível,  em  theoria,  com  a assistência  obri- 
gatória, attribuida  ao  patrão.  O essencial  é fazer  desta  a 
obrigação  principal  e enunciar  aquelle  como  restricção.  Foi 
o que  não  fez  a Lei  franceza. 

A nossa  Lei  é orhissa  quanto  ao  direito  do  operário, 
neste  ponto.  Portanto,  como  já  dissemos,  o simples  facto 
de  impor  ao  patrão  a obrigação  de  prestar  immediata  assis- 
tência dá-lhe  direito  a escolher  o medico,  excepto  naquelles 
casos  a que  também  já  nos  referimos,  e que  foram  previstos 
nos  dous  paragraphos  do  art.  13.o  E bem  de  ver  que  o 
uso  desse  direito  não  pode  "ir  ao  ponto  de  tirar  á assistência 
o caracter  de  immediata.  Assim,  pois,  o patrão  que,  na 
ausência  do  medico  da  fabrica,  ou  tardando  este  por  qual- 
quer circumstancia,  não  recorresse  a outro  facultativo,  daria 
ao  operário  o direito  de  o fazer.  Pode,  porém,  o operário 
recusar  a assistência  immediata  que  lhe  é offerecida?  Ou 
por  outra:  na  pratica,  a assistência  obrigatória  será  perfei- 
tamente compatível  com  a livre  escolha? 

Cremos  que  não. 

Se  é restricção  a um  direito,  é restricção  inteiramente 
justificada  pela  natureza  .do  instituto  da  assistência,  e as 
desvantagens  que  possa  offerecer  ao  operário  são  contra- 
pesadas pelas  que  resultariam  de  uma  solução  opposta. 

O Sr.  Paulo  Roué,  commentador  da  Lei  franceza,  entende 
que  não:  que  o operário  victima  de  accidente  no  trabalho 
tem  todo  interesse  em  guardar  desde  o primeiro  momento 
a sua  plena,  completa  liberdade.  E’  um  exagero  pueril  de 
syndicalista.  Eis  as  suas  edificantes  palavras: 

«Pode  a victima,  em  todos  os  casos,  escolher  o seu 
medico  e o seu  pharmaceutico.  Recommendo-lhe  vivamente 
que  só  confie  no  medico  de  sua  escolha,  e não  no  que 
fôr  escolhido  pelo  patrão;  usando  dessa  iniciativa  tem  tudo 
a ganhar  e nada  a perder.  Deverá,  pois,  o ferido  dirigir-se 
incontinenti  á casa  de  seu  medico,  ou  do  que  morar  mais 
perto,  ou  ainda  procurar  um  pharmaceutico  vizinho,  que 
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lhe  indicará  um  pratico.  Se  quizer  indagar  onde  mora  o 
medico  do  patrão,  indague,  porém,  para  o evitar.  Quem 
seguir  estes  conselhos,  dar-se-á  admiravelmente.» 

Ufano  de  sua  perspicácia,  accrescenta  o Sr.  Paulo  Roué: 
«Quando  a victima,  dando  prova  de  intelligencia,  escolhe  o 
medico  e o pharmaceutico,  o patrão  não  é obrigado  a pagar 
as  despesas  que  excederem  de  uma  somma  fixada  pelo  Juiz 
de  paz,  de  accôrdo  com  a tabella.  Não  haja  susto,  porém! 
Todos  os  médicos  e todos  os  pharmaceuticos  estão  dis- 
postos a aceitar  a tabella.  Por  consequência,  a despesa  será 
sempre  a mesma.» 

Algumas  linhas  adeante,  é verdade  que  o citado  autor 
apresenta  um  argumento  favoravel  á sua  these:  o operário 
que  houver  escolhido  medico  pode  recorrer  a elle  para  con- 
trariar a opinião  do  que  vier  examinal-o  por  ordem  do 
patrão,  quando  este  usar  da  faculdade  que  lhe  é conferida 
pelo  art.  4.o  da  Lei.  Dispensando-nos  de  apreciar  o caso 
em  face  da  Lei  franceza,  basta-nos  assignalar  que,  no  regi- 
men  da  nossa,  o argumento  não  colhe,  porquanto,  ex-vi  do 
seu  art.  20.o,  o mesmo  direito  que  tem  o patrão  tem  o 
operário  de  requerer  verificação  do  estado  de  saúde. 

As  desvantagens  a que  alludimos  não  provéem,  é certo, 
da  liberdade  dada  ao  operário  de  escolher,  no  momento  do 
accidente,  o medico  de  sua  confiança,  e sim  das  numerosas 
possibilidades  de  equivoco.  Estas,  porém,  por  si  mesmas,  bas- 
tam para  tornar  indesejável  entre  nós  a applicação  do  regi- 
men  francez.  Mesmo  em  caso  de  impericia,  o regimen  que  pre- 
conizamos se  nos  afigura  mais  conveniente  ao  operário,  que 
pode  accionar  o patrão  pela  falta  do  medico  a seu  serviço. 

Demais,  é de  notar  que,  no  systema  francez,  a assis- 
tência proporcionada  pelas  sociedades  de  soccorros  mutuos, 
únicas  que  realmente  a prestam,  e ainda  assim  a partir  do 
quinto  dia,  não  é custeada  exclusivamente  pelo  patrão,  mas 
também,  em  parte,  pelo  operário.  A nossa  Lei,  tendo  creado 
a assistência  obrigatória,  inteiramente  a cargo  do  patrão, 
attribuiu-lhe  grave  responsabilidade,  que  não  cessa  em- 
quanto  não  fizer  a prova  do  art.  19,  paragrapho  l.o  Como 
exigir  o seu  cumprimento,  se  a deixarmos  dependente  do 
consentimento  da  victima? 
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Da  falta  de  adequado  curativo,  pode  resultar  aggravação 
da  incapacidade  final.  Quem  paga  as  consequências  é o 
patrão.  Como  permittir  ao  operário  que  vá  buscar  o cura- 
tivo onde  bém  lhe  approuver?  Sendo  necessário  que  re- 
presentem causa  unica  da  incapacidade  ou  morte  as  lesões 
ou  perturbações  produzidas  pelo  desastre,  com  exclusão 
portanto  da  parte  attribuivel  a imperícia,  imprudência  ou 
desidia,  poderia  o patrão  allegar  qualquer  destas  excusas, 
para  difficultar  o pagamento,  no  caso  de  ficar  o tratamento 
a cargo  da  victima,  sempre  com  prejuízo  para  ella  própria. 

Finalmente,  se  um  dos  fins  da  Lei  é minorar  quanto 
possível  as  consequências  do  desastre,  por  que  motivo  mul- 
tiplicar as  occasiões  de  aggraval-as? 

Se,  quando  se  tratou  de  estabelecer  o fundamento  da 
responsabilidade  patronal,  as  objecções  de  ordem  méramente 
jurídica,  relativas  á liberdade  individual  do  operário,  fôram 
contestadas  pelos  partidários  da  doutrina  do  risco,  por  não 
estarem  de  accôrdo  com  a realidade  dos  factos,  não  será 
de  estranhar  que  essa  mesma  realidade  seja  invocada,  agora 
que  se  trata  de  fazer  cumprir  uma  obrigação  decorrente 
daquelle  fundamento. 

2 — A obrigação  patronal,  para  o effeito  da  assistência, 
é integral  e só  transferível  sob  condição.  O seguro  que  o 
Regulamento  facultou  nem  sempre  pode  entender-se  com 
aquelle  serviço.  Comtudo,  a commissão  nomeada  pelo  Cen- 
tro Industrial,  para  estudar  o melhor  meio  de  satisfazer  as 
obrigações  resultantes  da  Lei,  opinando  pelo  seguro,  ex- 
pendeu as  seguintes  considerações:  «Segurando-se,  os  pa- 
trões não  terão  que  entrar  em  discussão  e accôrdo  com  os 
operários,  por  caber,  então,  ao  segurador  fazel-o,  sem  que 
seja  necessária  a intervenção  dos  patrões  em  qualquer  caso 
de  accidente,  visto  ser  do  interesse  do  segurador  que  o se- 
gurado esteja  satisfeito  com  o seu  seguro,  isto  é,  que  os 
operários  recebam  as  reparações  devidas,  sem  incommodo 
para  o segurado.  Essa  situação  é a conveniente  ao  segu- 
rado, porque,  como  já  se  disse,  pode  o contrato  ser  rescin- 
dido em  qualquer  época,  havendo  descontentamento.  Segu- 
rado, o patrão  está  em  situação  mais  forte,  perante  seus  ope- 
rários, visto  não  ter  de  discutir  com  qualquer  delles  ou  com 
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o segurador,  o qual,  ou  entra  em  accôrdo  para  homologação 
judicial,  ou  espera  a sentença  do  processo  judiciário  para 
cumpril-a  integralmente,  na  forma  do  seu  contrato  com  o 
segurado.  Cumpre,  pois,  não  esquecer  que  o contrato  de 
seguro,  estabelecendo,  forçosamente,  que  o segurador  tem 
de  submetter-se,  integralmente,  á sentença  do  Juiz,  afasta  do 
segurado  qualquer  trabalho  ou  preoccupação  no  caso.  Se 
a companhia  de  seguros  e o of)erario  não  chegarem  a ac- 
côrdo homologavel  pelo  juiz,  a sentença  judiciaria  deverá 
ser  cumprida  e satisfeita  pelo  segurador.  Communicado, 
poiSy  0 accidente  a empresa  solvavel,  o segurado  não  tem 
mais  que  pensar  no  assumpto, {f) 

Quando  as  deficiências  de  nossa  exposição  não  tenham 
deixado  bem  clara  a importância  da  questão  de  saber  se 
existe  alguma  excusa  legal  para  o fornecimento  immediato 
de  assistência  ás  victimas  de  accidentes,  occorridos  nos  lo- 
caes  de  trabalho  enumerados  no  art.  3.»  da  Lei,  bastam  es- 
sas palavras  da  Commissão  do  Centro  Industrial  para  mos- 
trar que,  de  facto,  convêm  examinar  a matéria,  principalmente 
para  fixar  as  condições  do  contrato  de  seguro. 

De  accôrdo  com  a interpretação  que  damos  da  Lei, 
havendo  seguro,  e uma  vez  communicado  o accidente  á 
empresa  seguradora,  deve  esta  cumprir  incondicionalmente 
a obrigação  que  a Lei  prescreveu  no  art.  13.o  e seus  para- 
graphos.  O contrato  de  seguro  não  poderia  sujeitar  a sen- 
tença judicial  o cumprimento  de  uma  obrigação  que  a pró- 
pria Lei  isentou  dessa  formalidade.  Nem,  sob  o pretexto 
de  ter-se  obrigado  com  o patrão  a cumprir  apenas  a sen- 
tença do  Juiz,  poderia  a companhia  seguradora  retardar  o 
fornecimento  de  soccorros.  • 

E’  de  crer  que,  no  pensamento  da  Commissão  do  Cen- 
tro Industrial,  não  tenha  entrado  o proposito  de  sujeitar  o 
fornecimento  de  soccorros  a decisão  judicial.  Talvez  até 
lhe  passasse  despercebida  a questão  da  assistência  imme- 
diata.  Mas,  o que  nos  parece  inadmissivel  é que  uma  com- 
panhia de  seguros  possa  providenciar  assistência  immediata 

(^)  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  Secção  de  Informações, 
— Accidentes  no  trabalho  — Jurisprudência,  Varias  Informações  — 
avulso  n.  14. 
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á victima  de  accidente  occorrido  fora  da  séde  da  compa- 
nhia, salvo  contrato  especial  com  medico,  pharmacia  e hospi- 
tal de  cada  localidade  onde  trabalharem  operados  segurados. 

Supponhamos  o caso  de  um  industrial  do  interior  do 
Estado,  que  haja  segurado  os  seus  operados  em  uma  com- 
panhia com  séde  na  Capital.  Se  no  respectivo  contrato 
não  estiver  prevista  a obrigação  incondicional  da  assistên- 
cia immediata  e,  mais  ainda,  se  os  recursos  da  companhia 
não  tiverem  sido  postos  ao  immediato  alcance  do  segurado, 
para  que  delles  se  utilize  na  occasião,  a que  difficuldades 
não  ficaria  sujeita  a prestação  daquella  assistência?  E nos 
serviços  ambulantes,  será  possivel  recorrer  sempre  e sem- 
pre ao  medico,  á pharmacia  e ao  hospital  da  companhia? 
Estes  serão  sempre  os  mais  proximos,  de  modo  a não  sof- 
frerem  os  dois  paragraphos  do  art.  13.o  nenhuma  infracção? 
Poderá  a companhia  garantir,  em  todos  .os  casos,  um  ser- 
viço de  assistência  absolutamente  fiel  aos  principios  conti- 
dos nesses  dous  paragraphos?  Convir-lhe-á  o seguro  nes- 
sas condições,  deixando  ao'  segurado  a iniciativa  de  procurar 
os  soccorros,  pagando-os  ella  em  seguida? 

O art.  ^28.P  do  Regulamento,  autorizando  o patrão  a 
effectuar  o seguro  de  seus  operários  para  a prestação  de 
soccorros,  não  podia  extender  essa  autorização  a ponto  de 
ferir  o art.  13.o  da  Lei,  diminuindo  por  qualquer  forma  a 
obrigação  que  nelle  se  contêm.  A assistência  immediata 
por  meio  do  seguro,  dado  que  seja  possivel,  e em  alguns 
casos  evidentemente  o é,  traria  comsigo,  em  outros  casos,  o 
inconveniente  de  dividir  a responsabilidade,  acto  continuo 
ao  desastre.  Ora,  o intuit(|  do  legislador  foi  tornar  o pa- 
trão incondicionalmente  responsável  pela  prestação  da  assis- 
tência immediata.  Do  exame  da  Lei  se  evidencia  que  o uso 
do  proprio  direito  de  escolher  medico,  pharmacia  e hospi- 
tal não  pode  tirar  á assistência  o caracter  de  immediata. 
Logo,  sem  o preenchimento  de  certas  cautelas,  esta  não 
deve  ser  objecto  de  seguro.  Se  o fôr,  nem  por  isso  des- 
apparece  immediatamente  a responsabilidade  do  patrão  si- 
multânea com  o accidente,  a qual  não  pode  sequer  divi- 
dir-se emquanto  se  não  preenchem  as  condições  da  transfe- 
rencia do  risco.  Não  nos  parece,  pois,  perfeitamente  exacto 
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o que  avançou  a Commissão  do  Centro  Industrial:  ~ que, 
uma  vez  communicado  o accidente  a empresa  solvavel,  o 
segurado  não  tem  mais  que  pensar  no  assumpto.  Isto  só 
é certo  se  o contrato  de  seguro  confere  com  os  termos 
da  Lei. 

Resumindo:  — assim  como  ao  operário  não  deve  ser 
dada  a faculdade  de  escolher  o modo  como  ha-de  o pa- 
trão prestar-lhe  a devida  assistência,  assim  também  não 
pode  ser  dada  a este  a liberdade,  prejudicial  aos  fins  da 
Lei,  de  desobrigar-se  do  encargo  por  uma  forma  que  ne- 
cessariamente o diminua  ou  altere. 

A conclusão  é que  o melhor  meio  de  assegurar  a as- 
sistência immediata  é a creação  de  um  serviço  medico  per- 
manente. Força  é reconhecer,  entretanto,  que  á pequena 
industria  convêm  mais  o seguro,  e este  pode  preencher  os 
fins  da  Lei,  desde  que  se  evitem,  por  meio  de  exigências 
regulamentares,  os  inconvenientes  apontados. 

3 — Resta  o problema  da  possivel  cobrança  das  des- 
pesas, pelo  patrão  que  allega  urna  excusa  legal. 

Evidentemente,  reconhecido  no  fornecimento  de  soccor- 
ros  immediatos  o caracter  de  assistência  incondicional,  não 
seria  licita  a cobrança,  em  casos  ordinários.  Na  hypothese 
de  dolo,  porém,  não  é possivel  impedil-a.  Verificar-se-ia,  do 
contrario,  — com  certa  differença,  é verdade  — , a situação 
imaginada  pelo  senador  Bérenger,  quando  combateu  a dou- 
trina do  risco,  de  um  operário  passivel  de  pena  criminal  e, 
entretanto,  pensionado.  O favor  da  Lei  não  chegaria  a tanto, 
mas,  em  todo  caso,  o onus  do  patrão  seria  injusto. 

s 

0 inquérito  policial 

O primeiro  acto  do  processo  por  accidente  no  traba- 
lho é a declaração  obrigatória  do  patrão,  ou  de  quem  suas 
vezes  fizer,  da  victima  ou  de  qualquer  outra  pessoa,  á au- 
toridade policial  do  lugar  (art.  19.o  da  Lei  e 41. o do  Regu- 
lamento). 

A marcha  do  processo  não  será  alterada,  mesmo  que 
essa  communicação  não  seja  feita  immediatamente  depois 
do  accidente,  uma  vez  que  ainda  não  tenha  decorrido  o 
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praso  de  dous  annos,  findo  o qual,  em  virtude  do  art.  22.Q 
da  Lei,  se  consuma  a prescripção. 

O modo  como  foi  redigido  o art.  41. o do  Regulamento 
modificou  o sentido  que  a disposição  tem  na  Lei. 

De  facto,  o que  diz  o art.  19.o  da  Lei  é o seguinte: 
«Todo  o accidente  de  trabalho  que  obrigue  o operário  a 
suspender  o serviço  ou  se  ausentar  deverá  ser  immediata- 
mente  communicado  á autoridade  policial  do  lugar,  pelo 
patrão,  pelo  proprio  operário,  ou  qualquer  outro.»  Todas 
essas  pessoas,  portanto,  não  sómente  podem,  como  tam- 
bém devem  communicar  o accidente.  Deve  o patrão,  deve 
o operário,  deve  qualquer  outro  que  saiba  do  facto.  Deve 
o patrão,  em  primeiro  lugar,  incondicionalmente;  deve  o 
operário,  se  estiver  em  condições  de  o fazer;  deve  qualquer 
outro  que  saiba  do  facto,  se,  não  o tendo  feito  o patrão, 
não  o faz  a victima  por  impossibilidade  material. 

O art.  41.0  do  Regulamento  modificou  a situação  do 
seguinte  modo:  «Todo  accidente  de  trabalho  que  obrigue 

o operário  a abandonar  o serviço  deverá  ser  immediata- 
mènte  communicado  pelo  patrão  á autoridade  policial  do  lu- 
gar. Essa  communicação  poderá  ser  feita,  também,  pelo 
proprio  operário  ou  por  qualquer  outra  pessoa,» 

E’  certo  que,  de  accôrdo  com  a letra  da  Lei,  não  cum- 
prido immediatarnente  o dever,  subsistia  apenas  a faculdade, 
dentro  do  praso  da  prescripção.  Mas,  sendo  este  curto, 
por  um  motivo  de  ordem  social,  e tratando-se  de  uma  Lei 
de  ordem  publica,  bem  se  compreende  a razão  de  ser  da 
obrigação  imposta  á própria  victima  e a seus  companheiros 
de  trabalho,  bem  como  ás  pessoas  que  com  ella  convivem. 

Como  quer  que  seja,  ou  o facto  chegue  immediata- 
mente  ao  conhecimento  da  autoridade,  ou  muito  depois,  o 
seu  dever  é (art.  IQ.o):  «comparecer  sem  demora  ao  lugar 
do  accidente  e ao  em  que  se  encontrar  a victima,  tomando 
as  declarações  desta,  do  patrão  e das  testemunhas»,  etc.,  etc. 

Para  tudo  isso  tem  a autoridade  policial  o praso  de 
cinco  dias,  como  resulta  do  paragrapho  l.o  do  mesmo  art., 
praso  elevado  a cinco  dias  ateis  pelo  Regulamento,  no  art.  43.o, 
paragrapho  l.o,  e findo  o qual  lhe  cabç  remetter  ao  Juiz  com- 
petente o inquérito  com  os  documentos  exigidos  do  patrão. 
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Sobre  a falta  do  inquérito  decidiu  um  Accórdam  do 
Tribunal  de  Justiça  (appellação  n.  9.931,  da  Capital):  «O 

não  ter  sido  feito  inquérito  não  pode  prejudicar  a parte. 
Se  a policia  não  pratica  os  actos  que,  pela  Lei  3.724,  lhe 
competem,  isso  não  pode  prejudicar  o operário  victima  dum 
accidente  no  trabalho.  O inquérito,  ou  o autoamento  do 
caso,  não  é essencial  para  o processo  da  indemnização. 
A falta  delle  pode  ser  supprida  por  qualquer  outro  meio 
de  prova  e acarreta  o direito  de  responsabilizar  a autori- 
dade faltosa.  A communicação  do  desastre  pelo  patrão  â 
policia  é que  é essencial.» 

A doutrina  contida  nesse  Accórdam  pode  ser  resumida 
nas  tres  seguintes  proposições: 

a)  E’  essencial  a communicação  do  accidente  pelo 
patrão  á policia; 

b)  Pode  ser  responsabilizada  a autoridade  que,  rece- 
bendo essa  communicação,  não  instaura  o inquérito; 

• c)  A falta  de  inquérito  pode  ser  supprida  por  qual- 
quer meio  de  prova. 

A Lei,  commettendo  o inquérito  ás  autoridades  poli- 
ciaes,  não  só  observou  a tradição,  como  também  attendeu 
ao  apparelhamento  de  que  a policia  dispõe  para  facilital-o, 
tornando-o  muito  mais  expedito  do  que  na  Lei  franceza  e, 
ainda  mais,  proporcionando  á justiça  elementos  inestimáveis, 
para  a apreciação  do  dolo  da  victima,  no  caso  de  ser  al- 
legado.  Nas  comarcas  onde  a vára  civel  e a criminal  es- 
tão reunidas  sob  a competência  de  um  só  juiz,  — e,  no 
Estado  de  São  Paulo,  são  quasi  todas  — , esta  circum- 
stancia,  segundo  o meritissimo  juiz  de  Palmeiras,  Sr.  Dr.  An- 
tonio  de  Paula  Sousa  Tibiriçá,  offerece  a vantagem  de  «fazer 
correrem  nos  mesmos  autos  a liquidação  da  indemnização 
por  accidente  no  trabalho  e a investigação  da  culpabilidade 
do  responsável  criminal». 

A continuação  do  tratamento  medico 

O que  se  encerra  no  quinto  dia  depois  do  accidente 
não  é o periodo  do  fornecimento  obrigatorio  de  soccorros 
médicos  e pharmaceuticos.  É apenas  o praso  da  assisten- 
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da  immediata.  Como  a Lei  exige  que  desta  assistenda  se 
faça  uma  prova  especial,  marcou  o dia  em  que  ella  deve  ser 
exibida.  Não  quiz  limitar-se  a dizer:  dentro  dos  cinco 
primeiros  dias.  Frisou  bem:  no  quinto  dia.  Com  isto  não 
deve  cessar,  porém,  a obrigação  patronal  de  fornecer  os 
mencionados  soccorros,  e sim  continuar,  até  a caracteriza- 
ção de  uma  incapacidade  permanente  ou  a morte  da  victima. 

Não  o dispõe  a Lei  pormenorizadamente.  Isto  talvez 
tenha  sido  julgado  desnecessário,  á vista  dos  precisos  ter- 
mos do  artigo  13.o  Demais,  muitos  accidentes,  — aquelles 
de  que  resulta  a morte  immediata  da  victima  e os  que  a 
inhabilitam  para  o trabalho  por  praso  não  excedente  de  cinco 
dias  — , não  reclamam  a continuação  da  assistência. 

Fixou  a Lei  um  dia,  em  que  o patrão  deve  apresentar 
á autoridade  policial  que  tomou  conhecimento  do  facto  — 
prova  de  haver  feito  á victima  o fornecimento  de  soccorros 
médicos  e pharmaceuticos,  ou  hospitalares.  E para  que  a 
protecção  dispensada  ao  operário  não  soffra  a menor  solu- 
ção de  continuidade,  a Lei  dispoz  também  que,  nesse  mesmo 
dia,  seja  o processo  rertiettido  ao  Juizo  competente. 

Nada  autoriza  o patrão  a interromper  a observância  do 
art.  13.0,  que  lhe  é imposta  «desde  o momento  do  acci- 
dente»  e só  e exclusivamente  cessa  quando  se  verificar  um 
destes  tres  factos: 

a)  a morte  da  victima; 

b)  a decretação  de  uma  incapacidade  permanente; 

c)  a declaração  judicial  de  inapplicabilidade  da  Lei  de 
accidentes  ao  caso  em  questão. 

Fóra  dessas  hypotheses,  continua  em  pleno  vigor  a 
obrigação  do  art.  13.o,  que  não  necessita  de  outro  imple- 
mento para  existir  perfeita  e acabada,  antes  resulta  do  acci- 
dente,  por  um  puro  automatismo. 

Nem  de  outro  modo  se  póde  compreender  o abso- 
luto silencio  da  Lei,  que  não  alludiu  á minima  condição 
restrictiva  para  o começo  desta  obrigação,  limitando-se  a di- 
zer que  ella  existe  desde  o momento  do  accidente,  em  todos 
os  casos,  não  exceptuados  sequer  os  dous  casos  excepcio- 
nalismos,  para  os  quaes  se  estabeleceram  as  providencias 
do  paragrapho  l.o  e do  2.° 
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0 meío-salario 

Outras  legislações  foram  alêm:  attribuiram  ao  patrão, 
desde  o momento  do  accidente,  não  só  o fornecimento  de 
soccorros,  como  também  o pagamento  de  meio-salario. 

Dessas  Leis,  de  que  a hespanhola  é typo,  diz  o Sr. 
Frias  Collao,  commentador  da  Lei  chilena,  que  «seguiram 
em  sua  maior  amplitude  a verdadeira  doutrina  do  risco  pro- 
fissional». 

A Lei  franceza,  longe  disso,  não  só  estabelece  uma 
distincção  prejudicial  entre  accidentes  que  trazem  e acci- 
dentes  que  não  trazem  uma  incapacidade  para  o trabalho 
por  mais  de  quatro  dias,  como  também  sujeita  o effectivo 
pagamento  do  meio-salario,  a contar  do  quinto  dia,  á 
circumstancia  de  haver  o patrão  usado  da  faculdade  de  se- 
gurar os  seus  operários  em  uma  sociedade  de  soccorros 
mutuos  que  assuma  a obrigação  de  pagar  aquelle  auxilio 
pecuniário,  «à  forfait»,  bastando  existir  de  facto  incapacidade. 
A contagem  do  meio-salario  se  fará  sempre  a partir  do 
quinto  dia,  uma  vez  que  a inhabilitação  exceda  de  quatro 
dias;  mas  o seu  recebimento  pela  victima,  fora  daquelle  caso, 
só  se  dará  quando  o respectivo  pagamento  fôr  ordenado 
pelo  Juiz  competente,  que,  para  esse  effeito,  é o juiz  de  Paz. 
A própria  Lei  de  31  de  Março  de  1905,  segundo  a qual  o 
meio-salario,  dantes  devido  sómente  a partir  do  quinto  dia, 
pode  vir  a sel-o  desde  o primeiro,  se  a inhabilitação  durar 
mais  de  dez,  com  o só  estabelecer  esta  condição,  permitte 
que  o recebimento  se  demore  por  um  certo  praso. 

A nossa  Lei  acompanhou  o systema  francez  quanto  á 
subordinação  do  pagamento  do  meio-salario  a despacho  do 
Juiz.  Mostrou-se,  porém,  mais  favoravel  ao  operário,  visto 
não  levar  em  conta  a duração  da  incapacidade,  senão  para 
o effeito  da  liquidação  final.  Quanto  ao  salario  do  dia  do 
accidente,  o Regulamento,  no  paragrapho  unico  do  art.  22.® 
mandou  pagal-o  por  inteiro.  Adoptou  assim  um  alvitre,  já 
consagrado  em  França,  antes  mesmo  da  Lei  de  1905. 

No  systema  da  Lei  brasileira,  o fornecimento  de  soc- 
corros médicos  e pharmaceuticos,  tanto  na  occasião  do  de- 
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sastre,  como  depois  do  mesmo,  independe,  segundo  vimos, 
de  qualquer  formalidade  processual.  Não  se  dá  o mesmo 
com  o pagamento  do  meio-salario.  Entendemos  que  este 
pagamento  constitue  objecto  especial  do  despacho  que  o 
Juiz,  a quem  fôr  remettido  o processo,  fica  adstricto  a pro- 
ferir no  praso  de  doze  dias  a contar  do  accidente,  ex-vi  do 
art.  21.0  da  Lei. 

De  facto,  o referido  art.,  exprimindo-se  por  esta  ma- 
neira — «Findo  esse  praso  será  proferida  sentença  e orde- 
nado o pagamento  devido  pelo  accidente»  — não  podia 
visar  senão  o pagamento  do  meio-salario. 

0 processo 

A Lei  n.  3.724  não  contêm,  sobre  matéria  processual, 
mais  do  que  algumas  disposições  genericas,  que,  apesar 
disto,  foram  julgadas  incabiveis  por  um  commentador  que 
é ao  mesmo  tempo  um  dos  autores  do  Regulamento, 
Araújo  Castro.  Não  é da  mesma  opinião  o Sr.  Ministro 
Sebastião  de  Lacerda:  «A  Lei  e Regulamento  de  acciden- 

tes  no  trabalho  criaram  normas  que,  pertencendo  ao  Direito 
judiciário,  são  applicaveis  sómente  no  Juizo  local  do  Dis- 
tricto  Federal  ou  do  Território  do  Acre,  e no  juizo  Fede- 
ral. Cabe,  portanto,  aos  Estados  prescreverem  as  que  têem 
de  ser  observadas  em  seus  territórios,  mantendo y porêm^ 
tudo  quanto  entender  com  a questão  de  fundo,  respeitando 
as  ideias  capitaes  em  que  assenta  o systema  instituido  pelo 
legislador  federal  para  tornar  effectiva  a reparação  do  damno 
soffrido  pelo  operário,  como  são,  por  exemplo,  as  que  se  re- 
ferem á assistência  official,  á marcha  rapida  dos  processos 
policial  e judicial,  á redacção  das  custas.» 

Se  estas  ideias  têem  de  ser  observadas,  melhor  é obe- 
decer literalmente  á norma  federal,  accrescentando-lhe  ape- 
nas algumas  disposições  que  tornem  bem  explicito  o seu 
conteúdo,  com  o que  se  evita  uma  diversidade  que  parece 
desnecessária. 

A Lei  creou  o dever  da  communicação  do  accidente  á 
policia,  — communicação  esta  seguida  de  um  inquérito, 
findo  o qual  se  faz  a remessa  dos  autos  ao  juiz  compe- 
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tente,  perante  o qual  é assegurada  á victima  ou  a seus  re- 
presentantes a assistência  judiciaria.  Creou  também  a obri- 
gação, para  o patrão,  de  provar,  perante  a autoridade  po- 
licial que  tomou  conhecimento  do  facto,  o fornecimento  da 
assistência  medica. 

A nosso  ver,  quando,  no  quinto  dia  util  a contar  do 
accidente,  a victima  curada  retome  o trabalho,  conviria  que 
o patrão  apresentasse  também,  juntamente  com  aquella  prova, 
um  recibo  firmado  pelo  operário,  da  quantia  que  lhe  é de- 
vida, ex-vi  do  art.  Q.o  da  Lei.  Ambos  os  documentos  se- 
riam remettidos  ao  Juiz,  que  delles  mandaria  dar  vista  ab 
Curador  das  victimas  de  accidentes,  para  serem  examinados. 

Egual  procedimento  poderia  ser  adoptado  nos  demais 
casos  de  incapacidade  temporária,  limitada  a segunda  parte 
da  prova  a um  recibo  da  quantia  devida  pela  primeira  se- 
mana (art.  16.0),  podendo  o responsável  pelo  pagamento 
continuar  a exibir  semanalmente  prova  idêntica. 

Caso  contrario,  o Curador,  com  base  nos  documentos 
em  seu  poder,  intentaria  a acção  competente,  e no  decimo- 
segundo  dia  a contar  do  accidente  o juiz  mandaria  pagar 
o meio-salario. 

0 direito  de  opção 

Desde  que  dure  a incapacidade  mais  de  cinco  dias, 
já  é necessário  attender  ao  direito  de  opção,  que,  a nosso 
ver,  cabe  ao  operário.  Consiste  esse  direito  em  escolher, 
para  a indemnização,  o regimen  do  Direito  commum  ou  o 
da  Lei  3.724. 

Examinemos  primeiramente  esse  direito  na  legislação 
estrangeira,  para  depois  o apreciar  em  face  da  Lei  brasileira. 

Lei  H espanhola 

As  únicas  excepções  que  se  admittem  á sua  applica- 
ção  constam  do  art.  12.o  do  Regulamento  e são  a força 
maior  e o caso  fortuito  estranhos  ao  trabalho  (^). 

(^)  O Tribunal  Supremo  de  Madrid,  por  sentença  de  21  de  ja- 
neiro de  1910,  deu  provimento  ao  «recurso  de  casación»  interposto  de 
uma  decisão  da  Camara  Civil  da  «Audiência»  de  Valência,  com  funda- 
mento em  diversas  allegações,  entre  as  quaes  a seguinte: 
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Supposta  qualquer  dessas  duas  excepções,  nem  por 
isso,  cdino  vimos,  pode  o patrão  recusar-se  á prestação  de 
immediata  assistência  e ao  pagamento  do  meio-salario.  Por 
outro  lado,  o cumprimento  das  obrigações  consignadas  na 
Lei  para  tornar  effectivas  as  indemnizações  que  couberem, 
não  exige  a intervenção  nem  a mediação  de  autoridade  al- 
guma, emquanto  se  não  manifestar  desconformidade  entre 
as  partes. 

Dispõe,  entretanto,  a Lei  em  seu  art.  ló.o:  «Todas  as 
reclamações  de  perdas  e damnos  por  factos  não  compreen- 
didos nas  disposições  desta  Lei,  ficam  sujeitas  ás  prescri- 
pções  do  Direito  commum.» 

Que  é que  se  deve  entender  por  «factos  não  com- 
preendidos nas  disposições  desta  Lei»? 

Em  primeiro  lugar,  os  delictos,  quer  do  patrão,  quer 
do  operário,  previstos  pelo  Codigo  Penal,  e a que  allude 
o art.  17.0  da  Lei:  «Si  los  danos  y perjuicios  fueran  oca- 

sionados con  dolo,  imprudência  ó negligencia,  que  consti- 
tuyan  delicto  ó falta  con  arreglo  al  Código  Penal,  conoce- 
rán  en  el  juicio  correspondiente  los  jueces  y Tribunales  de 
lo  criminal.»  Diz  o art.  18.o:  «Si  los  Jueces  y Tribunales 
de  lo  criminal  acordasen  el  sobreseimiento  ó la  absolución 
dei  procesado,  quedará  expedito  el  derecho  que  al  intere- 
sado  corresponda  para  reclamar  la  indemnización  de  danos 
y perjuicios,  según  las  disposiciones  de  esta  Ley.»  Adverte, 
porém,  o art.  26.o  do  Regulamento:  «Aunque  se  instruya 

proceso  por  los  motivos  á que  se  refiere  el  art.  17.o  de 
la  Ley,  no  se  podrán  diferir  los  trâmites  que  en  este  Ca- 

«Infracção  dos  arts.  2.o  e 12.o  do  Regulamento  de  28  de  Julho  de 
1900  para  a applicação  da  Lei  de  accidentes  no  trabalho,  que  assignala 
a força  maior  estranha  ao  trabalho  como  unica  excepção  nesta  classe 
de  accidentes,  sem  que  o juiz  possa  interpretar  os  preceitos  legaes  a 
seu  modo,  e tão  pouco  por  uma  forma  estreita,  especialmente  quando 
se  trata  de  uma  Lei  promulgada  em  beneficio  do  operário  e cujo  es- 
copo é favorecel-o.  Se  a força  maior  de  que  a Lei  se  occupa  tem  por 
condição  expressa  e terminante  a de  ser  estranha  ao  trabalho,  força  é 
reconhecer  que  o pescador  que  naufraga  e perece,  quando  se  achava 
em  serviço,  está  plenamente  compreendido  na  Lei,  visto  como,  para 
esta  classe  de  operários,  o naufragio  é justamente  o perigo  mais  im- 
mediato.  A razão,  a lógica  e a justiça  mandam,  pois,  consideral-os  den- 
tro desse  risco  profissional.» 

Boletin  dei  Instituto  de  Reformas  Sociales,  1913,  2.o  sem.,  tomo  X, 
vol.  I,  pag.  253. 
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pítulo  se  senalan  para  definir  la  incapacidad,  la  sanidad  e 
calificar  las  inutilidades,  á fin  de  que  siempre  queíje  expe- 
dita la  acción  á que  allude  el  art.  18.o  de  la  rnisma  Lty.^ 

Nos  termos  do  art.  68.0  do  Regulamento,  «a  acção  pe- 
nal pode  ser  intentada  pelo  patrão  ou  pelo  operário,  assim 
como  pelo  Ministério  Publico,  sempre  que  julgar  opportuno 
intervir  a bem  da  efficacia  da  Lei  e representando  a pessoa 
dos  prejudicados». 

De  modo  que,  havendo  delicto,  capitulado  como  tal, 
pode  o operário,  em  ultima  analyse,  optar  pelo  Direito  com- 
mum. 

Saindo  agora  do  terreno  do  dolo,  e entrando  no  da 
imprudência  grave,  encontramos  a seguinte  decisão  dos  Tri- 
bunaes:  «a  imprudência  grave  do  operário,  quando  não  é 
inexcusavel,  não  lhe  affecta  o direito  á indemnização  sob  o 
patrocinio  da  Lei  de  accidentes»  (^);  o que  se  depreende 
já  do  Regulamento,  quando  prescreve  (art.  57.o)  que  os  ap- 
parelhos  de  prevenção  devem  ser  taes  que  protejam  o ope- 
rário contra  a sua  natural  imprudência.  A mesma  jurispru- 
dência nos  diz  também,  de  modo  explicito,  que  a Lei  hes- 
panhola  é inspirada  na  theoria  do  risco  profissional. 

A applicação  do  regimen  do  risco,  em  favor  do  ope- 
rário, depende,  pois,  do  facto  de  não  haver  imprudên- 
cia inexcusavel  de  sua  parte;  havendo  esta,  perece  o di- 
reito á indemnização.  A imprudência  inexcusavel,  assim 
como  exceptua  o operário  do  regimen  do  risco,  assim  tam- 
bém exclue  o patrão;  ou,  por  outras  palavras,  averbado 
este  de  imprudência  inexcusavel,  e desfeito,  portanto,  no  ac- 
cidente,  o caracter  de  mero  risco  profissional,  reverte  ao 
operário  a faculdade  de  .prevalecer-se  do  Direito  commum, 
Não  se  dá  o mesmo,  em  relação  ao  operário,  quando  a im- 
prudência do  patrão  é simplesmente  grave,  porquanto,  se  a 
mesma  hypothese  se  verificasse  com  elle  operário,  também 
não  ficaria,  por  isto,  exceptuado  da  Lei  de  accidentes.  E 
o que  se  depreende  do  julgado  que  citámos. 

(^)  «Juzgado  de  primera  instancia»  de  Sagunto,  sentença  de  17 
de  Abril  de  1907.  Boi.  Inst.  R.  S.  1913,  2.o  semestre,  tomo  X,  vol.  I, 
pag.  575. 
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A Lei  hespanhola,  em  summa,  admitte  a opção  do  ope- 
rário pelo  Direito  commum,  quando  a acção  penal  é julgada 
procedente  (Lei,  arts.  17.o  e 18.o). 

Lei  Franceza 

Exceptua  do  seu  beneficio  a victima  que  provocou  in- 
tencionalmente o desastre  (art.  20.o). 

Quanto  ao  dolo  do  patrão,  a regra  é a mesma  da  Lei 
hespanhola. 

Prevê  no  mesmo  art.  a falta  inexcusavel  do  operário, 
e a do  patrão,  as  quaes  darão  ao  Juiz  a faculdade,  conforme 
o caso,  de  reduzir  a indemnização  ou  augmental-a. 

Se  a falta  do  patrão  não  é inexcusavel,  não  ha  lugar 
para  discussões.  Accresce  que  (art.  2.o).  «Os  operários  e 
empregados  designados  no  art.  l.o  não  podem  prevalecer-se, 
em  razão  dos  accidentes  de  que  forem  victimas  no  traba- 
lho, de  quaesquer  disposições  estranhas  á Lei»  (de  que  se 
trata). 

Em  summa,  a Lei  franceza,  alêm  de  só  admittir  a op- 
ção motivada  pòr  uma  acção  penal  julgada  procedeíite,  pres- 
creve a norma  a seguir  no  caso  de  falta  inexcusavel  do 
patrão,  enquadrando  esse  caso  no  mesmo  regimen  que  es- 
tabelece para  a generalidade  dos  accidentes  no  trabalho; 
vae  alêm  e veda  aos  trabalhadores  que  se  prevaleçam  de 
outras  disposições  para  alcançarem  a indemnização  por  ac- 
cidente. 

Lei  Chilena 

Exceptua  os  accidentes  devidos  a força  maior  estranha 
e sem  relação  alguma  com  o trabalho,  os  que  forem  pro- 
duzidos intencionalmente  e os  que  provierem  de  delicto  ou 
culpa  grave,  imputável,  quer  á victima,  quer  a um  estranho. 

O art.  15.0  é expresso: 

«Los  accidentes  ocurridos  en  los  casos  a que  esta  lei 
se  refiere,  no  dan  derecho  a perseguir  otra  indemnizacion 
que  la  que  ella  misma  establece. 

[’  ^No  obstante,  si  se  pudiere  probar  al  patrono  dolo  o 

culpa  grave,  se  podrá  reclamar  la  indemnizacion  con  arre- 
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glo  a Ias  leyes  comunes,  abandonando  los  derechos  conferi- 
dos por  esta  lei.» 

Lei  Argentina 

«El  obrero  accidentado  o sus  herederos,  a los  efectos 
de  recibir  la  indemnización  correspondiente,  pueden  optar 
o por  la  acción  emergente  de  la  ley  número  9.688  (ación  es- 
pecial) o por  la  acción  ordinaria  que  deriva  dei  código  ci- 
vil. Pueden  hacer  lo  último  en  caso  de  existência  de  dolo 
o negligencia  dei  patrón.  Estas  acciones  son  excluyentes. 
La  iniciación  de  una  de  ellas  o la  percepción  de  cualquier 
valor  por  su  concepto  importa  la  renuncia  «ipso  facto»  dei 
ejercicio  de  la  otra.  Este  derecho  de  opción  está  sujeto  a 
una  reglamentación  que  no  deriva  de  la  ley  número  9.688, 
sino  dei  decreto  de  21  de  mayo  de  1918,  cuya  parte  defi- 
nitiva dice  así; 

Articulo  1.0  — Los  derecho  habientes  de  los  obreros 
o empleados  fallecidos  a consecuencia  de  accidentes  dei  tra- 
bajo,  que  quieran  ejercitar  el  derecho  de  opción  a que  se 
refiere  el  artículo  17  de  la  ley  9.688,  deberán  previamente 

llenar  las  siguientes  condiciones: 

. 

a)  Dentro  dei  primer  mes  de  ocurrido  el 
fallecimiento,  manifestarán  por  escrito  al  Depar- 
tamento Nacional  dei  Trabajo  que  renuncian  a 
los  beneficios  de  la  ley  9.688,  para  iniciar  la  ac- 
ción civil  de  danos  y perjuicios. 

b)  Ante  el  mismo  departamento  y con  in- 
tervención  de  la  Caja  de  Jubilaciones,  en  su  ca- 
rácter de  administradora  de  la  Caja  de  Garantia, 
comprobarán  con  los  documentos  dei  caso  que 
se  encuentran  dentro  de  las  condiciones  de  he- 
rederos que  la  ley  9.688  prescribe  en  sus  artícu- 
los 8 y 14. 

c)  Dentro  de  los  dos  rneses  de  ocurrido 
el  fallecimiento  presentarán  al  Departamento  Na- 
cional dei  Trabajo  una  certificación  expedida  por 
la  autoridad  judicial  correspondiente,  en  la  que 
conste  que  ha  sido  iniciada  la  acción  civil  de  in- 
demnización de  danos  y perjuicios. 
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Art.  2.0  — Por  causa  grave  y fundada,  el  Departamento 
Nacional  dei  Trabajo  podrá  prorrogar  los  términos  a que 
se  hace  referencia  en  el  artículo  anterior. 

Art.  3.0  — Cuando  no  se  llenen  estos  requisitos,  de 
acuerdo  con  lo  que  establece  el  art.  Q de  la  ley  9.688,  el 
Departamento  Nacional  dei  Trabajo  exigirá  al  patrón  el  de- 
pósito en  Ia  Caja  de  jubilaciones  de  la  indemnización  que 
corresponda,  dando  intervención,  en  su  caso,  al  represen- 
tante dei  ministério  de  incapaces  como  lo  prescribe  el  art. 
16  de  la  misma. 

(Alejandro  M.  Unsain,  Legislación  Social  Argentina, 
p.  176). 


Para  julgar  com  exactidão  se  é justo  que  a victima  de 
accidente  no  trabalho  possa  optar  entre  o regimen  da  in- 
demnização tarifada  na  Lei  3.724  e o regimen  do  Direito 
commum,  basta  averiguar:  l.o)  se  aquella  veio  substituir 
este  Direito  ou  se  veio  apenas  supprir-Ihe  as  faltas;  2.®) 
qual  a natureza  e extensão  do  fundamento  dado  ao  direito 
do  operário,  por  meio  da  Lei  nova. 

Quanto  á primeira  parte,  a ausência  de  disposição  equi- 
valente ao  art.  2.o  da  Lei  franceza  (v.  acima)  nos  autoriza 
a affirmar  que  o escopo  da  Lei  3.724  se  limita  a assegu- 
rar a indemnização  ao  operário,  naquelles  casos  em  que  o 
Direito  commum  lhe  seria  desfavorável,  sem,  comtudo,  ve- 
dar-lhe, em  outros  casos,  o recurso  ao  mesmo  Direito  com- 
mum. Por  outras  palavras,  a Lei  não  impede  as  pessoas 
que  visa  beneficiar  de  recorrerem  a outras  disposições. 

Contra  essa  interpretação  se  pode  allegar  com  o ca- 
racter transaccional  da  Lei  de  accidentes,  que  Araújo  Cas- 
tro exprime  do  seguinte  modo:  «A  doutrina  do  risco  pro- 
fissional constitue  uma  excepção,  ou  antes  uma  derogação 
ao  Direito  commum.  Estabelece  uma  transacção  entre  o 
patrão  e o operário.  Afim  de  que  não  haja  um  pesado  en- 
cargo para  o patrão  e possa  este  garantir  sempre  á victima 
do  accidente  uma  indemnização,  tornou-se  mistér  adoptar 
essa  transacção,  na  qual  o operário  ganha  e perde  ao  mesmo 
tempo  : ganha,  porque  obtem  a indemnização  nos  casos  em 
que,  na  ausência  de  culpa  do  patrão,  a nada  teria  direito; 
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perde,  porque  consegue  menos  do  que  alcançaria  se  ficasse 
provada  aquella  culpa.» 

Como  se  vê,  dois  caminhos  se  nos  offerecem:  um  que 
nos  leva  a negar  o direito  de  opção,  em  nome  de  uma  in- 
terpretação da  doutrina  do  risco  profissional  que  generaliza 
a derogação  da  culpa,  extendendo-a,  tanto  á culpa  do  ope- 
rário, como  á do  patrão;  outro,  que  nos  conduz  a aceitar 
aquelle  direito,  em  homenagem  á liberdade  individual  do 
operário,  para  que  este  possa  escolher  entre  a indemniza- 
ção preestabelecida  e a variavel,  ou,  por  outras  palavras, 
para  agir  >como  juiz  de  seus  interesses,  consultando  as  cir- 
cumstancias. 

Consideremos  a questão  em  face  do  nosso  Direito  po- 
sitivo e da  respectiva  jurisprudência.  A optar,  teria  o ope- 
rário de  o fazer  entre  a Lei  3.724  e o art.  1.539  do  Co- 
digo  Civil.  Ponhamos  o caso,  para  exemplo,  nas  condições 
da  sentença  do  Sr.  Dr.  Martins  de  Menezes,  publicada  em 
nosso  avulso  n.  13.  Provando  a culpa  da  ré,  obteve  o au- 
tor, alêm  do  pagamento  das  despesas  de  tratamento,  que 
a Lei  de  accidentes  lhe  assegura  em  qualquer  caso,  uma 
pensão  vitalicia  de  48$200  mensaes,  terça  parte  do  seu  or- 
denado, que  era  de  144$500,  tendo  sido  o calculo  feito  de 
accôrdo  com  a tabella  de  Brouardel,  a mesma  que  serviu 
para  o Regulamento  da  citada  Lei.  Sob  o regimen  desta, 
a indemnização  seria  de  2:251  $800,  pagos  de  uma  só  vez, 
ou  seja  uma  quantia  correspondente  a quatro  annos  da  pen- 
são obtida  ao  amparo  do  Codigo  Civil.  Convêm  notar  que 
o exemplo  não  diminue  em  nada  a efficacia  da  Lei  de  ac- 
cidentes: — basta  lembrar  que  a indemnização  alcançada 
mediante  o art.  1.539  do  Codigo  é bem  maior  que  a outra, 
porém  foi  necessário  provar  a culpa,  e,  caso  esta  não  fi- 
casse provada,  nada  receberia  a victima,  ao  contrario  do 
que  succede  graças  á Lei  nova.  O exemplo  serve  apenas 
para  provar  que,  havendo  culpa,  a indemnização  do  Direito 
commum  é bastante  superior  á da  Lei  de  accidentes. 

Por  conseguinte,^  negar  ao  operário  o direito  de  opção 
equivale  a diminuir-lhe  a indemnização.  Mais  consentâneo 
com  o fim  da  Lei  seria,  portanto,  conceder-lh’o.  Uma  vez 
que  variam  as  indemnizações,  é justo  facultar  a opção. 
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Tanto  mais  que,  conforme  dissemos,  a Lei  não  impede  as 
pessoas  que  visa  beneficiar  de  recorrerem  a outras  dispo- 
sições, ao  contrario  da  Lei  franceza,  que  em  outros  passos 
lhe  serviu  de  fonte.  (^) 

Competência 

Qual  o Juiz  competente  para  receber  os  documentos 
de  que  trata  o art.  21. o da  Lei? 

Quando  o valor  da  indemnização  não  excedesse  de 
quinhentos  mil  réis,  a competência  seria  do  juiz  de  Paz, 
em  virtude  da  nossa  organização  judiciaria. 

CASO  DE  MORTE  Oü  INCAPACIDADE  TOTAL 
E PERMANENTE 

Em  caso  de  morte  ou  incapacidade  total  e permanente, 
ainda  que  a natureza  do  processo  não  aconselhasse  a col- 
local-o  sob  a competência  do  juiz  de  Direito,  bastaria  para 
isso,  muitas  vezes,  o montante  da  indemnização.  De  facto, 
sendo  esta,  naquelles  casos,  de  um,  dois  ou  tres  annos  de 
salario,  e applicando  a regra  do  art.  15.o,  temos  que  só- 
mente na  hypothese  de  não  ganhar  a victima,  por  dia,  mais 
de  1$666,  o que  se  torna  cada  vez  mais  raro,  é que  o julga- 
mento caberia  na  competência  do  juiz  de  Paz,  uma  vez  que 
a indemnização  a pagar  fosse  a de  um  anno.  Ora,  no  caso 
de  incapacidade  total  e permanente,  a indemnização  é sem- 
pre de  tres  annos;  portanto,  a competência  é sempre  do 
juiz  de  Direito,  salvo  se  novecentos  dias  de  salario  da  vi- 
ctirna  não  somrnarem  500$000  ($555  por  dia).  Esta  hypo- 
these é improvável,  mesmo  tratando-se  de  aprendizes,  á vista 
do  paragrapho  unico  do  art.  15.®  da  Lei. 

No  caso  de  morte,  a indemnização  só  se  resume  a um 
anno  de  salario  nas  circumstancias  previstas  pelo  paragrapho 
3.0  do  art.  7.o,  onde  se  presume  a existência  de  uma  pes- 

(^)  Essa  interpretação  offerece  a vantagem  de  coagir  os  patrões 
a evitarem  os  accidentes  culposos,  e claro  está  que  não  exclue  as  re- 
formas tendentes  a elevarem  a indemnização,  no  regimen  do  risco. 
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soa  que  vivesse  a expensas  da  victima.  Condição  manifes- 
tamente improvável  em  relação  a um  operário  que  percebia 
tão  pequeno  salario.  Morrendo  a victima,  ou  em  conse- 
quência immediata  do  desastre,  ou  dentro  de  cinco  dias, 
ainda  que  se  trate  de  um  aprendiz  solteiro,  que  é a hypo- 
these  mais  desfavorável  (caso  regido  pelo  art.  7 o,  paragra- 
pho  2.0),  é inacreditável  que  possa  a competência  caber  ao 
Juiz  de  Paz:  — o salario  de  dois  annos,  — importância  da 
indemnização  pagavel  aos  herdeiros  necessários  — , só  não 
excederia  de  500$000  se  a victima  ganhasse  por  dia  menos 
de  $834,  ou  por  outra,  appiicando  o paragrapho  unico  do 
art.  15.0,  se,  na  industria  ou  serviço  em  questão,  esse  fosse 
o menor  salario  de  um  operário  adulto  empregado  em  ser- 
viço da  mesma  natureza  que  o do  aprendiz. 

Em  caso  de  morte  da  victima,  ou  de  incapacidade  total 
e temporária,  podemos,  pois,  admittir  como  regra  que  o juiz 
competente  é o juiz  de  Direito. 

Caso  de  incapacidade  permanente  parcial 

Se  a incapacidade  fôr  permanente,  porém,  parcial,  a in- 
demnização será  de  5 a 60  7o  somma  equivalente  a tres 
annos  de  salario,  como  se  infere  da  combinação  dos  arts. 
lO.o  e 8.0  Na  conformidade  do  art.  ó.o,  o salario  annual 
presume-se  não  superior  a 2:400$000.  De  onde:  indemni- 
zação maxima  por  incapacidade  permanente  parcial  — 607o 
de  7:200$000,  ou  sejam  4:320$000;  indemnização  minima  — 
5 7o  de  tres  annos  de  salario.  Para  que  a importância  de 
5Q0$000  seja  excedida,  basta  a incapacidade  alcançar  o li- 
mite de  77o>  e a victima  ganhar  8$000  por  dia. 

A tabella  a que  se  refere  o art.  21. o,  paragrapho  l.o,  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  13.498,  de  12  de 
Março  de  1919,  não  fixa  expressamente  para  nenhuma  inca- 
pacidade a porcentagem  de  5 7o-  Ás  incapacidades  mais 
insignificantes,  como  a perda  do  minimo  ou  do  anular,  di- 
reito ou  esquerdo,  e a ankylose  incompleta  da  articulação 
do  punho  esquerdo,  cabe  uma  porcentagem  variavel  entre 
5 e 207o  de  quantia  não  excedente  a 7:200$000.  Das  in- 
capacidades enumeradas  na  tabella,  só  admittem  a porcen- 
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tagem  mínima  de  5 7o>  ^lêm  dessas,  as  seguintes:  ankylose 
incompleta  da  articulação  do  punho  direito,  perda  do  me- 
dio esquerdo,  ankylose  incompleta  da  articulação  escapulo- 
humeral  esquerda,  ankylose  incompleta  do  cotovelo  esquerdo 
e lesão  de  um  órgão  visual  ficando  o outro  perfeito. 

A indemnização  minima  é imprevisível  com  absoluta 
exactidão,  porquanto  depende  do  salario  real  da  victima. 

Podemos,  entretanto,  fazer  um  calculo  approximado,  va- 
lendo-nos dos  resultados  do  recente  inquérito  levado  a ef- 
feito  pela  Secção  de  Informações  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho.  O quadro  n.  11  desse  inquérito  menciona 
os  salarios  correntes,  minimo  e máximo,  para  os  adultos  e 
menores  de  um  e outro  sexo,  nas  seguintes  industrias  da 
Capital  e do  interior  do  Estado:  I — transportes,  commu- 
nicações,  força  e luz;  II  — têxtil;  III  — metallurgica;  IV  — 
alimentação;  V — extractiva  e ceramica;  VI  vestuário; 
VII  — papel  e artes  graphicas;  VIII  — chimicas  e pharma- 
ceuticas;  IX  — madeira  e moveis;  X — varias  industrias. 
Não  são  todas,  nem  são  exclusivamente  as  industrias  su- 
jeitas á Lei  de  accidentes.  Faltam,  por  exemplo,  os  salarios, 
que  são  bastante  elevados,  dos  operários  de  construcções 
civis.  Alêm  disso,  muitos  e muitos  estabelecimentos  impor- 
tantes não  responderam  ao  questionário  do  inquérito.  Em 
todo  caso,  das  industrias  que  ali  se  mencionam,  poucas 
não  estão  compreendidas  no  art.  3p  da  Lei.  E’  o unico 
subsidio  que  temos  para  elucidar  o assumpto. 

Ora  desse  documento  resulta  a media  final  de  3$778 
para  o salario  quotidiano  de  adultos  e menores  de  ambos 
os  sexos,  pessoas  todas  protegidas  pelo  texto  legal. 

De  onde:  media  do  salario  annual,  3$778  x 300  = 
1:133$000;  media  do  salario  de  tres  annos,  l:133$400x 
3 = 3:400$200. 

Por  esses  dados  approximados,  a indemnização  minima 
por  incapacidade  permanente  parcial,  considerada  a totali- 
dade das  pessoas  que  a Lei  abrange,  equivale  a 5 7o 
• 3:400$200  ou  sejam  170J000.  Isto  só  nos  casos  que  citá- 
mos dentre  os  da  tabella  annexa  ao  Regulamento,  ou  nos 
que  lhes  forem  assimiláveis.  Mesmo  nesses  casos  de  pe- 
quenas incapacidades,,  e ainda  que  se  applique  a porcenta- 
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gem  minima  de  5 7o)  a indemnização  pode  subir,  conforme 
o salario  da  victima,  até  5 7o  de  7:200$000,  ou  sejam 
360$000.  E,  para  que  exceda  de  500$000,  basta,  como  dis- 
semos, que  a incapacidade  alcance  o limite  de  7 7o,  ga- 
nhando a victima  8$000  por  dia. 

Ora,  continuando  a argumentar  com  os  casos  mais  in- 
significantes, e tomando  os  cinco  primeiros  que  citámos, 
únicos  em  que  a indemnização  não  excederá,  com  toda  a 
certeza,  de  20  7o  do  salario  de  tres  annos,  temos  que  a 
indemnização  possível,  ainda  nesses  casos,  calculada  sobre 
a media  triennal  de  3:400$200,  vae  a 20  7o  dessa  quantia, 
ou  sejam  680$000.  Considerando  o salario  real  da  victima, 
basta  que  este  ultrapasse  a quantia  de  2$777,  ou  2:500$000 
em  tres  annos,  para  haver  possibilidade  de  uma  indemni- 
zação superior  a 500$000. 

Levando  em  conta  exclusivamente  os  43  casos  de  in- 
capacidade permanente  previstos  na  tabella  do  Regulamento, 
temos  que  as  indemnizações  maximas  podem  ser:  de  60®  o 
em  16  casos;  de  45  7o  ^rn  4 casos;  de  40®/o  em  11  casos; 
de  35  ®/o  em  2 casos;  de  30  ®/o  em  3 casos;  de  25 ® o em 
2 casos;  e de  20®/o  nos  5 casos  restantes.  Media,  43,  9 7o- 

De  onde:  — media  da  indemnização  possível  nesses 
casos,  calculada  segundo  o salario  medio:  1:495$088. 

Em  summa,  dado  que  já  se  conheça  a consequência 
definitiva  do  accidente,  e esta  seja  uma  incapacidade  per- 
manente parcial,  nem  sempre  é possível  calcular  o valor 
exacto  do  feito.  Só  é possível  calcular  o seu  valor  má- 
ximo, que  é de  20  a 60®/o  do  salario  quotidiano  á data 
do  accidente,  multiplicada  essa  quantia  por  900.  O salario 
integral  pelo  dia  do  accidente  e o meio-salario  pelos  dias 
subsequentes  não  seriam  devidos,  pois,  deduzem-se  desse 
producto,  ex-vi  do  art.  14.o  Para  fazer  esse  calculo,  é ne- 
cessário que  a incapacidade  attestada  seja  uma  das  43  da 
tabella.  A outra  qualquer  pode  caber  uma  indemnização,  a 
respeito  da  qual  só  se  sabe  que  não  excederá  de  60  7o- 
Quando  muito,  por  analogia,  se  chegaria  a um  calculo  ap-  • 
proximado.  Accresce  que  não  levámos  em  conta  as  despe- 
sas do  tratamento,  sempre  variaveis. 

Ora,  ‘ adoptar  o systema  francez,  ficando  a competen- 
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cia  a depender  do  exame  pericial,  que  fôr  requerido  pela 
victima  nos  termos  do  art.  20p  da  Lei,  ou  mesmo  pela 
Companhia  de  seguros,  nos  termos  do  art.  36,  paragra- 
pho  2.0,  do  Regulamento,  quando  o attestado  exibido  pelo 
patrão  não  estiver  firmado  pelo  medico  da  companhia,  — 
seria,  na  melhor  das  hypotheses,  alongar  o processo. 

Conclusão:  — ainda  no  caso  de  incapacidade  perma- 
nente parcial,  a competência  deve  ser  do  Juiz  de  Direito. 

CASOS  DE  INCAPACIDADE  TEMPORARIA 

Restam  os  dois  casos  de  incapacidade  temporária:  a 
parcial  e a total,  pelas  quaes  só  é devido  meio-salario. 

Se  a victima,  curada,  já  retomou  o trabalho,  isto  é,  se 
não  ha  possibilidade  de  que  o accidente  venha  a ter  uma 
consequência  permanente,  ou,  por  outras  palavras,  se  tudo 
se  resumiu  no  afastamento  do  trabalho,  seguido  de  cura 
completa,  a questão  a resolver  será  esta:  — ordenar  o pa- 
gamento do  salario  integral  pelo  dia  do  accidente  e de  meio- 
salario  pelos  dias  subsequentes,  que  não  excedem  de  tres. 
Este  caso  é singularissimo  e,  quando  se  verifique,  certa- 
mente o patrão  incluirá  entre  os  documentos  que  apresen- 
tar a prova  do  pagamento  da  quantia  devida. 

Nem  repugnaria  ao  systema  da  Lei  uma  disposição  re- 
gulamentar que  facultasse,  nesse  caso,  a apresentação  de 
semelhante  prova,  da  qual  resultaria  não  haver  necessidade 
de  continuar  o processo.  Está  patente  o accôrdo  das 
partes,  pelo  recibo  do  operário.  Ao  juiz  compete  apenas 
verificar  se  a quantia  paga  corrçsponde  exactamente  ao  sa- 
lario mencionado  no  inquérito  policial  e á duração  attribuida 
á incapacidade  pelo  attestado  medico. 

Ajas,  se,  no  quinto  dia,  continuar  a victima  afastada  do 
trabalho?  Ainda  que  o attestado  medico  prefixe  a data  da 
cura,  é claro  que  essa  previsão  não  é mathematica.  Por 
conseguinte,  podendo  a incapacidade  temporária  prolon- 
gar-se por  um  anno,  que  tal  é o praso  alêm  do  qual  se 
considera  permanente  (art.  12.®  da  Lei),  ainda  que  o meio- 
salario  da  victima  seja  tão  pequeno  que,  multiplicado  por 
300,  não  chegue  a 500$000,  restará  a possibilidade  de,  no 
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fim  desse  praso,  a incapacidade  permanente  dar-lhe  direito 
a uma  porcentagem  sobre  tres  annos  de  salario,  repre- 
sentando uma  quantia  que,  mesmo  com  a deducção  das 
diarias,  exceda  de  500$000.  Aqui,  portanto,  a compe- 
tência do  Juiz  de  Paz  seria  apenas  presumivel,  e ainda  mais 
oscillante. 

Conclusão:  o systema  da  Lei  brasileira,  ao  qual  deve 
amoldar-se  o respectivo  processo,  não  aconselha  a compe- 
tência do  Juiz  de  Paz  em  nenhum  dos  casos  possiveis  de 
accidente,  e torna  prejudicial  a discriminação  da  competên- 
cia pelo  valor  do  feito.  A unica  excepção  é a hypothese 
de  haver  o operário  retomado  o trabalho  no  quinto  dia,  hy- 
pothese esta  apenas  applicavel  aos  accidentes  de  pequena 
monta,  em  relação  aos  quaes,  segundo  vimos,  não  ha  ne- 
cessidade de  acção  alguma,  nem  perante  o Juiz  de  Di- 
reito, nem  perante  o Juiz  de  Paz,  bastando,  para  alcançar 
os  fins  da  Lei,  recorrer  ao  alvitre  acima  apontado. 

A competência  deve  ser,  pois,  unicamente  do  Juiz  de 
Direito. 

A jurisprudência  paulista  já  nos  offerece  um  subsidio 
neste  sentido.  O meritissimo  Juiz  de  Direito  de  Sorocaba, 
Sr.  Dr.  Rodolpho  Ferreira  dos  Santos,  por  sentenças  que 
se  encontram  numa  publicação  official,  tem  julgado  vários 
casos  de  incapacidade  total  e temporária,  ordenando  o pa- 
gamento de  quantias  muito  inferiores  a 500$000. 

A ordem  do  processo 

• 

O processo  por  accidente  no  trabalho  tem  estado  su- 
jeito á maior  ou  menor  largueza  attribuida  á doutrina  do 
risco,  e á maior  ou  menor  elasticidade  das  normas  de  Di- 
reito preexistentes  á adopção  dessa  doutrina.  Proseguindo 
no  estudo  comparativo,  que  temos  feito,  das  Leis  franceza, 
hespanhola,  chilena  e argentina,  principaes  fontes  do  nosso 
Decreto  n.  3.724,  encontramos  o seguinte: 
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Lei  Franceza 

Incapacidade  temporária 

1)  Declaração  ao  «maire»; 

2)  transmissão  das  peças  iniciaes  ao  Juiz  de  Paz; 

3)  fixação  da  indemnização  quotidiana  pelo  juiz  de  Paz. 

Se  o patrão  nega  a occorrencia  do  desastre  ou  a ap- 

plicabilidade  da  Lei  á profissão  da  victima  ou  ao  proprio 
accidente,  cabe  appellação,  em  virtude  da  regra,  segundo  a 
qual  não  pode  o juiz  de  Paz  julgar  questões  de  competên- 
cia. «O  legislador  não  quiz  impor  ao  patrão  o pagamento 
da  diaria  a um  trabalhador  que  a tanto  não  tenha  direito.» 
O art.  15.0  da  Lei,  attribuindo  ao  juiz  de  Paz  a competên- 
cia de  julgar  em  ultima  instancia  as  contestações  entre  a 
victima  do  accidente  e o patrão,  relativamente  ás  despesas 
funerárias  e á indemnização  temporária,  seja  qual  fôr  o seu 
montaiite,  suppõe  que  as  partes  estejam  compreendidas  num 
dos  casos  do  art.  l.o 

Incapacidade  permanente.  Morte. 

1)  Declaração  ao  «maire»; 

2)  transmissão  das  peças  iniciaes  ao  juiz  de  Paz; 

3)  inquérito  feito  pelo  juiz  de  Paz; 

4)  no  caso  de  incapacidade  permanente,  fixação  da  in- 
demnização temporada; 

5)  transmissão  do  inquérito  ao  Presidente  do  Tribunal 
Civil ; 

6)  convocação  das  partes  perante  o Presidente  do  re- 
ferido Tribunal; 

7)  em  caso  de  accôrdo,  fixação  da  indemnização  defi- 
nitiva, por  acto  do  Presidente; 

8)  em  caso  de  desaccôrdo,  o Presidente  baixa  a «ordon- 
nance  de  renvoi»,  podendo  substituir  a indemnização  quoti- 
diana por  uma  provisão  inferior  ao  meio-salario  ou,  no  mesmo 
limite,  conferir  uma  provisão  aos  beneficiados.  Seguida- 
mente a parte  mais  diligente  citará  a outra  perante  o Tribunal. 

O curso  do  processo,  perante  o Tribunal,  é o summa- 
rio  (Cod.  de  Processo  Civil,  Livro  II,  Titulo  XXIV). 
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Lei  H espanhola 

Foi  a Hespanha  um  dos  paizes  em  que  mais  se  ac- 
centuou  o caracter  excepcional  do  processo  por  accidente 
no  trabalho.  Assim,  descrever  a ordem  do  processo  na 
Lei  hespanhola  é dar  a conhecer  o modo  como  ali  se  pro- 
curou convertel-o  naquillo  em  que  realmente  deve  tornar-se: 
— um  meio  de  supprir  as  deficiências  das  varias  empresas 
a cujo  cargo  estiverem  os  soccorros  ás  victimas  de  acci- 
dentes.  - 

Com  esse  intuito  o legislador,  inicialmente,  circumscre- 
veu  o papel  da  autoridade  publica  ao  recebimento  das  pro- 
vas, que  o patrão  deve  exibir,  para  fazer  certo  que  a Lei 
foi  cumprida.  Como  se  vê,  a Lei  hespanhola  accrescenta, 
de  modo  geral,  á obrigação  de  prestar  assistência  e pagar 
indemnização,  a de  provar  uma  cousa  e outra. 

Por  esse  motivo,  para  apreciar  o exacto  valor  da  or- 
dem  do  processo  na  legislação  hespanhola,  é necessário  ter 
presente  o regimen  da  prova,  do  qual  em.*^outro  lugar  nos 
occuparemos  mais  detidamente. 

O primeiro  acto  do  processo  é,  pois,  a declaração  ao 
agente  governativo,  acompanhada  da  prova  do  modo  como 
está  sendo  cumprida  a Lei.  A regra  geral  é a prestação 
da  assistência  e o pagamento  da  indemnização,  sem  processo. 
Ainda  quando  o patrão  se  persuade  da  existência  de  uma 
excusa  legal,  nem  por  isso  fica  isento  de  cumprir  a obri- 
gação e provar  que  a satisfez.  O cumprimento  delia  não 
exige  a intervenção  nem  a mediação  de  autoridade  alguma, 
emquanto  se  não  manifestar  desconformidade  entre  as  partes. 
Comtudo,  a não  intervenção  da  autoridade  não  dispensa  as 
formalidades  indispensáveis  para  que  os  factos  e os  accôr- 
dos  possam  ter,  a todo  tempo,  a devida  justificação. 

Ao  ser  promulgada  a Lei,  que  data  de  30  de  Janeiro 
de  1900,  cogitava-se  da  creação  de  Tribunaes  especiaes  para 
o julgamento  dos  conflictos  que  surgissem  na  sua  applica- 
ção.  Ficou,  entretanto,  estabelecido  que  delles  conheceriam 
os  juizes  de  primeira  instancia, 'e  o processo  seria  o do  juizo 
verbal,  com  os  recursos  ordinários  da  Lei  de  processo  civil. 
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Lei  Chilena 

A declaração  é feita  ao  Juiz  de  Paz  (juez  de  subdele- 
gación),  que  a transmitte  ao  juiz  togado  do  civel,  acompa- 
nhada de  inquérito. 

A seguir,  applicam-se  as  regras  do  juizo  summario, 
contidas  no  Titulo  XII  do  Livro  III  do  Codigo  de  Pro- 
cesso Civil. 

Lei  Argentina 

o art.  15.0  da  Lei  estatue  que  o processo  é o sum- 
mario, o qual,  entretanto,  ainda  não  foi  caracterizado  com 
precisão.  «No  se  ha  definido,  ni  en  la  ley  ni  en  el  decreto, 
lo  que  debe  entenderse  por  juicio  sumario.  Lo  que  se 
quiere  es  que  el  juicio  no  tenga  los  caracteres  dei  juicio 
ordinário,  ni  en  los  términos,  ni  ^n  el  trâmite.  La  ley  con- 
templa y admite  la  angustiosa  situación  económica  dei 
obrero,  privado  de  trabajo  por  incapacidad  fisica,  o de  la 
familia  dei  obrero  muerto  y desea  que  el  juicio  sea  rápido.» 

O processo  observado  pelos  juizes  — informa  o com- 
mentador  Unsain  — consiste  em,  proposta  a acção,  desi- 
gnar uma  audiência,  á qual  concorrem  o autor  e o réo. 

Da  prova 

E no  regimen  da  prova  que  se  esclarece  definitiva- 
mente o problema  da  applicação  do  risco  profissional. 

Accentua-se  então  o contraste,  que  temos  analysado, 
entre  as  duas  legislações,  a franceza  e a hespanhola,  esta 
imitada  pela  chilena  e a argentina. 

Ao  passo  que  a Lei  hespanhola,  invertendo  a prova 
desde  o momento  do  accidente,  integrou  o regimen  do  risco 
em  uma  obra  de  assistência  social,  o systema  francez  ape- 
nas offerece  á victima  a probabilidade  da  conciliação  pe- 
rante o Presidente  do  Tribunal  Civil,  depois  de  longa  série 
de  formalidades  que  afinal  podem  resultar  perfeitamente 
inúteis. 
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Verdade  é que,  segundo  a jurisprudência,  «da  combi- 
nação dos  arts.  12.o,  13.o,  ló.o  e 22.o,  resulta  que,  indiciando 
o attestado,  junto  á declaração  de  um  accidente  no  trabalho, 
que  o ferimento  pode  occasionar  uma  incapacidade  perma- 
nente ou  a morte,  a victima  ou  seus  representantes  não 
são,  em  principio,  senhores  do  processo  para  o reconheci- 
mento do  seu  direito;  o «maire»,  a quem  houver  sido  feita 
a declaração  do  accidente,  o Juiz  de  Paz  que  procede  ao 
inquérito  e o Presidente  do  Tribunal  de  primeira  instancia 
a quem  são  transmittidos  os  autos,  e que  ordena  a citação 
das  partes,  homologa  o seu  accôrdo  ou  apresenta  a ques- 
tão ao  Tribunal,  agem  «ex-officio»  sem  que  a victima  ou 
seus  representantes  tenham  o direito  de  requerer  o inqué- 
rito ou  de  citar  o patrão»  (visto  que  o primeiro  acto  do 
processo  é a declaração  ao  «maire»). 

«A  direcção  desse  processo  especial  é confiada  aos 
magistrados.»  Semelhante  protecção,  porém,  sobre  aprovei- 
tar apenas  aos  casos  de  morte  e provável  incapacidade  per- 
manente (quando  é certo  que  a incapacidade  temporária 
pode  trazer  á familia  da  victima  intenso  mal-estar  economico), 
vem  a dar,  afinal,  um  unico  resultado  pratico:  a fixação  da 
diaria,  por  acto  do  Presidente  do  Tribunal,  se  o Juiz  de 
Paz  ainda  não  o houver  feito  Feito  isto,  cae  o processo 
no  Direito  commum:  a parte  mais  diligente  citará  a outra. 
De  modo  que,  no  systema  francez,  a autoridade  acena  ao 
operário  com  uma  possivel  conciliação,  porém,  só  lhe  asse- 
gura que,  de  um  modo  ou  de  outro,  a sua  diaria  será  fi- 
xada. Ora,  de  duas  uma:  ou  o operário  entrega  o pro- 
cesso á direcção  dos  magistrados,  correndo  o risco  de  só 
vir  a perceber  a diaria,  e neste  caso  perderá  tempo,  visto 
como  os  magistrados  não  lhe  podem  dar  mais  do  que  a 
Lei  permitte,  e a vontade  da  outra  parte  é um  factor  que 
difficultará  a conciliação;  ou  compreende  desde  logo  a van- 
tagem de  accionar  o patrão  e,  sem  perda  de  tempo,  começa 
por  onde  pode  vir  a ser  obrigado  a começar  mais  tarde. 
Num  caso  e noutro,  a protecção  da  Lei  se  limita  á mera 
assistência  judiciaria.  Quer  dizer  que  a forma  antiquada 
do  processo  abafou  a doutrina  do  risco,  tornando-a  ineffi- 
caz.  E quanto  á assistência  medica,  nem  uma  palavra... 
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Já  no  regímen  hespanhol  a situação  do  operário  é ou- 
tra. A obrigação  patronal  nasce  concomittantemente  com 
o desastre.  Comtudo,  ainda  não  é o risco  profissional  ap- 
plicado  em  . toda  a sua  extensão,  visto  que,  manifestada  a 
desconformidade  entre  as  partes,  — que  é justamente  aquillo 
a que  a Lei  deve  obviar  — , entra  o processo  nas  formali- 
dades do  Direito  commum. 

Ninguém  nega  que  a observância  do  rito  processual 
seja  uma  necessidade.  Apenas  se  pondera  que,  do  princi- 
pio do  risco,  — inclusão  das  indemnizações  nas  despesas 
geraes  da  industria,  — logicamente  resulta  este  corollario: 
o direito  do  operário  de  percebel-as  independentemente  de 
processo,  ou  seja  o direito  á assistência.  Caso  esta  falte, 
cabe  ao  curador  das  victimas  de  accidentes  propor  a acção 
adequada  á satisfação  daquelle  direito,  competindo  ao  pa- 
trão  allegar  as  excepções  em  que  porventure  se  funde.  E 
a inversão  da  prova. 

Dada  a innovação  de  Direito  obrigacional  contida  em 
nossa  Lei,  mais  racional  nos  parece  consagrar  desde  logo 
a inversão  da  prova  como  regra  de  processo  para  os  casos 
de  accidente  no  trabalho,  do  que  sobrecarregar  a magistra- 
tura com  a direcção  de  processos  inúteis,  que  ficariam  con- 
fiados ao  «officio  nobre»  dó  juiz. 

A inversão  da  prova  corta  cerce  os  pretextos  a que  o 
patrão  se  poderia  agarrar  para  protelar  o pagamento,  quiçá 
a própria  assistência.  É uma  consequência  natural  da  evo- 
lução ou,  mais  precisamente,  é uma  regra  de  processo  sem 
a qual  a prestação  da  assistência  e o pagamento  da  indem- 
nização perderiam  o caracter  automático,  indispensável  para 
que  a Lei  preencha  os  seus  dois  fins  immediatos,  a que 
alludimos  no  principio  deste  trabalho: 

d)  evitar,  acto  continuo,  tudo  quanto  possa 
aggravar  as  consequências  do  accidente; 

b)  poupar  á familia  qualquer  difficuldade  eco- 
nômica. 

Fora  dahi,  teremos  applicado  a presumpção  de  culpa, 
não  o risco  profissional. 
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De  que  vale  ao  operário  o simples  beneficio  de  uma 
inversão  parcial  da  prova,  já  decorrente,  no  regimen  ante- 
rior, da  presumpção  de  culpa,  quando  lhe  faltam  os  meios 
de  pôr  a causa  em  juizo  e fazer  a prova  juridiça  do  facto 
principal?  De  muito  pouco. 

Por  esse  motivo,  o proprio  Estado  se  incumbe  de  co- 
lher os  dados  necessários  á prova  do  facto  principal:  a 
parte  relativa  á occorrencia  do  accidente  e ás  circumstan- 
cias  em  que  se  deu,  é feita  pela  policia.  E como  a Lei,  se- 
gundo observou  o meritissimo  Juiz  de  Palmeiras,  «obriga 
peremptoriamente  o patrão  a pagar  a indemnização,  exce- 
ptuados  apenas  os  casos  de  força  maior  ou  dolo,  da  pró- 
pria victima  ou  de  estranho»;  e como  a prova  das  excep- 
ções  deve  ser  feita  pelo  patrão,  segue-se  que,  se  este, 
citado,  não  as  allega  e não  as  prova,  o julgamento  impõe-se. 
Porque,  das  excepções  do  processo  civil,  nenhuma,  a não 
ser  a de  suspeição,  é sequer  possivel  em  casos  taes.  Como 
admittir  litispendencia  ou  cousa  julgada  em  relação  ao  facto 
do  accidente  occorrido  poucos  dias  antes?  Quanto  á in- 
competência, também  não  vemos  como  possa  verificar-se, 
uma  vez  que  a autoridade  policial  deve  remetter  o processo 
ao  juiz  competente.  E a própria  suspeição  rarissimamente 
seria  allegada. 

Allegações  de  defesa  teriam  de  basear-se  na  Lei,  e esta 
não  admitte  mais  que  as  tres  excepções  do  art.  2.o  e a 
falta  de  uma  das  condições  enumeradas  no  principio  deste 
trabalho.  Ora,  em  face  de  um  inquérito  instaurado  logo 
em  seguida  ao  accidente,  que  duvida  pode  manifestar-se  no 
espirito  do  juiz,  sobre  a existência  de  força  maior,  intenção 
dolosa  por  parte  da  victima  ou  de  estranho  e a verificação 
da  cada  uma  daquellas  condições? 

O unico  ponfí)  em  que  poderia  levantar-se  uma  dis- 
cussão séria  é o que  diz  respeito  ao  nexo  de  causalidade 
entre  as  lesões  ou  perturbações  resultantes  do  accidente  e 
a inhabilitação  ou  morte  da  victima.  Nesse  caso,  que  en- 
volve a condição  relativa  ás  consequências  do  accidente, 
isto  é,  que  a inhabilitação  ou  morte  da  victima  tenha  tido 
por  causa  unica  essas  lesões  ou  perturbações,  tanto  ao 
patrão  como  ao  operário  é licito  requerer  exame  pericial 
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na  pessoa  deste  ultimo,  exame  que  se  realizará  em  pre- 
sença do  medico  assistente,  cabendo  ao  perito  o praso  de 
cinco  dias  para  apresentação  do  laudo  (art.  40.o  do  Regula- 
mento). Já  neste  caso  é quasi  impossível  ao  juiz  proferir 
sentença  no  praso  da  Lei.  A impossibilidade  se  tornará 
manifesta,  se  houver  divergência  entre  o perito  e o medico 
assistente,  caso  em  que  o juiz  nomeará  para  fazer  o exame 
um  terceiro  medico,  e ahi  está  mais  um  praso  de  cinco 
dias.  (Esta  exigencia  da  Lei,  obrigando  o juiz,  em  caso 
de  divergência,  a recorrer  a um  terceiro  medico  e a basear 
o julgamento  na  opinião  deste,  não  nos  parece  razoavel. 
Traz  comsigo  uma  limitação  injustificada  ao  poder  de  jul- 
gar. Quem  nos  diz  a nós  que  o terceiro  é que  está  com 
a razão?  A jurisprudência  franceza  tem  decidido,  de  modo 
mais  curial,  que,  nesse  caso,  ao  juiz  cabe  solver  a difficul- 
dade).  Pode  ser  necessário  até  fazer  autopsia,  para  averi- 
guar a causa  real  da  morte  (Regulamento,  art.  37.o).  Sendo 
o accidente  mortal,  accresce  a observância  do  art.  21. o do 
Reg.,  sobre  a ordem  da  successão.  Nada  disto  — excepto 
o que  se  refere  ao  caso  de  morte  — deve  demover  o juiz 
de  proferir  a sua  sentença  no  praso  da  Lei,  mandando  pa- 
gar a diaria  que  couber  á victima. 

Que  esse  despacho  não  pode  conter  a fixação  das  con- 
sequências do  accidente,  é quasi  certo.  Seja,  pois,  adiada, 
para  quando  estiverem  satisfeitas  as  exigências  legaes. 

Mas  o pagamento  da  diaria,  sobretudo  quando  a vi- 
ctima continua  afastada  do  trabalho,  não  tendo  havido  dolo 
de  sua  parte,  nem  força  maior,  por  que  recusal-o? 

Quando  a victima  se  achar  completamente  curada,  apta 
para  o trabalho  habitual,  ou  fôr  attingida  por  uma  incapa- 
cidade permanente,  occasião  em  que  cessa  o direito  aos 
soccorros  médicos  e á diaria,  então  a quantia  que  lhe  hou- 
ver sido  abonada  semanalmente  será  descontada  do  mon- 
tante da  indemnização,  ex-vi  do  art.  14.o  da  Lei. 

O preenchimento  das  formalidades  necessárias  a esta 
sentença  pode  ser  apressado  pelo  patrão,  pela  companhia 
de  seguros,  pelo  proprio  juiz  (art.  36.o,  par.  2.o,  do  Reg.), 
que  também  pode  ordenar  a autopsia  da  victima  que  tiver 
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succumbido  immediatamente  ou  pouco  depois  do  accidente 
(art.  37.0  do  Reg.). 

Este  julgamento  ainda  pode  ser  revisto,  dentro  do  praso 
de  dois  annos,  caso  se  verifique  alguma  das  hypotheses 
do  art.  17.0  da  Lei  (fallecimento  da  victima  ou  aggravação 
da  incapacidade,  como  consequência  do  accidente  e não 
sendo  por  culpa  exclusiva  da  victima;  attenuação,  repetição 
ou  desapparecimento  da  incapacidade;  erro  substancial  de 
calculo).  A revisão  pode  ser  pedida  pelo  patrão,  pela  vi- 
ctima ou  por  seus  representantes. 

Não  temos  a pretenção  de  haver  esclarecido  a Lei. 
Cremos  apenas  haver  exposto  com  fidelidade  as  condições 
de  applicação  que  resultam  do  seu  systema  geral,  muitas 
das  quaes,  a nosso  ver,  facilitam,  na  medida  do  possivel, 
o cumprimento  das  obrigações  delia  decorrentes. 

Se  o pagamento  da  diaria,  por  sentença  do  Juiz,  no 
12.0  dia  a contar  do  accidente,  fôr  julgado  inadmissivel, 
lembremo-nos  de  que  outras  Leis  o fazem  obrigatorio  desde 
o momento  do  desastre,  independente  de  processo.  E no 
proprio  systema  francez  tão  cioso  das  formalidades  do  Di- 
reito commum,  quando  uma  das  partes  allega  que  a incapaci- 
dade será  permanente,  deve  o juiz  de  Paz,  antes  de  remetter 
o processo  ao  Presidente  do  Tribunal,  fixar  o meio-salario. 

A Lei,  como  dissemos,  não  só  admitte  excepções  á sua 
applicação,  como  também  a tornou  dependente  de  certas 
condições. 

Para  a verificação  destas,  porém,  estabeleceu: 

a)  a declaração  obrigatória  do  accidente; 

b)  o inquérito  immediato  com  obrigação,  para  a auto- 
ridade policial,  de  averiguar  a natureza  do  accidente  e as 
circumstancias  em  que  se  deu; 

c)  a exibição  obrigatória,  em  dia  fíxo,  de  âttestado 
medico  sobre  o estado  da  victima; 

d)  a obrigação,  para  o medico  assistente,  de  pormeno- 
rizar a causa  da  incapacidade  ou  da  morte. 

Por  outras  palavras,  a Lei  cogitou  dos  meios  de  ficar 
provado,  dentro  de  breve  praso,  o preenchimento  daquellas 
condições;  feito  o que,  o accidente  obriga  o patrão  a pagar 
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uma  indemnização,  exceptuados  os  casos  a que  se  refere  o 
art.  2.0,  excepções  estas  que  o interessado  provará. 

Numa  palavra,  a inversão  da  prova  é total. 

Nem  poderia  ser  de  outra  maneira.  Ella  decorre  dos 
proprios  intuitos  da  Lei  e da  doutrina  em  que  esta  se  baseia. 


Esboço  de  Regulamento  processual 

I 

É Obrigatória  a immediata  communicação  dos  acciden- 
tes  no  trabalho  á policia,  sempre  que  impedirem  o operá- 
rio de  continuar  a trabalhar. 

Esse  dever  incumbe: 

a)  — incondicionalmente,  aos  patrões  que 
explorarem  os  serviços  compreendidos  no  art. 
3.0  da  Lei; 

b)  — á própria  victima,  q(Viando  se  achar  em 
condições  de  o fazer; 

c)  — aos  companheiros  de  trabalho  da  vi- 
ctima, ás  pessoas  de  sua  familia  e a qualquer 
outro  que  souber  do  facto. 

II 

A autoridade  policial  comparecerá  sem  demora  no  lu- 
gar em  que  se  encontrar  a victima,  afim  de  lhe  tomar  as 
declarações,  bem  como  as  do  medico  assistente. 

Acto  continuo,  dirigindo-se  ao  lugar  do  accidente,  ouvirá 
as  declarações  do  patrão  e os  depoimentos  das  testemunhas. 

De  tudo  se  lavrará  um  «auto  de  accidente  no  trabalho», 
indicando : 

a)  — a qualificação  da  victima; 

b)  — o lugar  preciso,  a hora  e a natureza 
do  accidente; 

c)  — as  circumstancias  em  que  se  deu; 

d)  — a natureza  dos  ferimentos. 
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Em  seguida  a esse  auto  serão  escriptas  as  declarações 
da  victima,  do  patrão  e do  medico,  e os  depoimentos  das 
testemunhas. 

Do  inquérito  constarão  todos  os  dados  necessários 
para  o perfeito  esclarecimento  do  facto,  sem  faltarem  os 
seguintes,  que  servirão  ao  Ministério  Publico  para  verificar 
o exacto  cumprimento  da  Lei: 

à)  — o nome  e a residência  do  patrão; 
b)  — a residência  e o salario  da  victima: 
â)  — a residência  do  medico  assistente;  a 
designação  e a séde  do  estabelecimento  hospi- 
talar a que  houver  sido  recolhida  a victima; 

d)  — a designação  e a séde  do  syndicato 
profissional  ou  da  companhia  de  seguros  com 
que  o patrão  houver  contratado  o fornecimento 
de  soccorros; 

ê)  — os  nomes  e as  residências  dos  bene- 
ficiários^ da  victima. 

Hl 

No  quinto  dia  util  a contar  do  accidente,  deve  o patrão 
enviar  á autoridade  policial  que  tomou  conhecimento  do 
facto,  prova  documental  de  que  fez  á victima  o forneci- 
mento de  soccorros  médicos  e pharmaceuticos  ou  hospi- 
talares, e um  attestado  medico  sobre  o estado  da  victima, 
as  consequências  verificadas  ou  prováveis  do  accidente  e 
a época  em  que  será  possivel  conhecer-lhe  o resultado  de- 
finitivo. 

Pode  o patrão  juntar  a esses  documentos  a prova  do 
pagamento  que  houver  feito  á victima  para  satisfacção  do 
art.  9.0  da  Lei  e do  art.  22.o,  paragrapho  unico,  do  Regu- 
lamento 13.498. 

No  mesmo  dia,  a autoridade  policial  remetterá  o in- 
quérito, com  os  documentos  a que  se  refere  este  art.,  ao 
Juízo  competente, 
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IV 

. Se,  do  inquérito  e documentos  annexos,  constar  o ina- 
demplimento  de  qualquer  das  obrigações  constantes  da  Lei, 
proporá  o Ministério  Publico  a acção  competente,  na  forma 
dos  arts,  21. o e seguintes  da  Lei  e dos  arts.  45.o  e seguintes 
do  Regulamento  13.4Q8. 

Constando  a culpa  do  patrão,  o Ministério  o exporá  em 
succinto  relatorio  ao  Juiz,  afim  de  se  notificar  a victima  ou 
os  seus  representantes,  para  ser  proposta  a acção  do  Di- 
reito commum. 

Caso  os  interessados  não  proponham  a acção  do  Di- 
reito commum,  proporá  o Ministério  a dos  arts.  21  p e se- 
guintes da  Lei  de  accidentes,  sem  prejuizo  do  direito  dos 
mesmos  interessados,  sujeito  aos  prasos  communs  da  pres- 
cripção.  Da  indemnização  que  vier  a ser  concedida  pelo 
Direito  commum  se  descontará  o que  já  houver  sido  pago 
de  accôrdo  com  a Lei  de  accidentes, 

V 

O juiz  competente  será  o juiz  de  Direito  do  domicilio 
da  victima. 


VI 

Recebida  a petição  do  Ministério  mandará  o juiz  citar 
o patrão  ou  a companhia  ou  syndicato  em  que  o mesmo 
houver  segurado  a victima,  e intimar  as  testemunhas. 

Na  primeira  audiência,  presente  o citado,  ou  aprégoado 
e á sua  revelia,  ser-lhe-á  lido  todo  o processo. 

Em  seguida,  o citado  ou  o seu  advogado,  oralmente 
ou  por  escripto,  fará  as  suas  allegações,  exibindo  os  do- 
cumentos que  tiver. 

Depois  dessas  allegações,  far-se-á  a inquirição  das  tes- 
temunhas arroladas  pela  policia  e das  offerecidas  pelas  partes. 

Findas  as  inquirições,  arrazoando  ou  requerendo  as 
partes  o que  lhes  convier,  ou  verbalmente  ou  por  escripto, 
0 Juiz  fará  reduzir  a termo,  circumstanciadamente,  as  alie- 
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gações  e requerimentos  oraes,  e depoimento  das  testemu- 
nhas, e,  autoado  esse  termo  com  a petição  do  Curador, 
documentos,  conciliação  e allegações  escriptas,  será  con- 
cluso ao  Juiz.  (Art.  241  do  Reg.  737). 

Conclusos  os  autos,  o juiz  procederá  ex-officiOy  ou  a 
requerimento  das  partes,  ás  dilligencias  para  julgar  afinal. 
(Art.  242  do  Reg.  737). 

Comtudo,  no  praso  máximo  de  doze  dias  a contar  do 
accidente,  ordenará  .o  Juiz  o pagamento  do  meio-salario  e, 
no  caso  de  não  terem  sido  apresentados  os  documentos 
exigidos  no  art.  21. o da  Lei,  — comminará  ao  faltoso  o pa- 
gamento das  despesas  que  já  tiverem  sido  feitas  pela  vi- 
ctima  com  o seu  tratamento,  continuando  este  a cargo  do 
patrão  até  que  prove  a inapplicabilidade  da  Lei  ou  se  veri- 
fique uma  incapacidade  permanente.  — P.  L. 


Contribuição  para  o estuõo  da 
adaptação  dos  Cearenses  como  colonos 
nas  lavouras  de.  São  Paulo 


O problema  da  adaptação  dos  Cearenses  ás  lavouras 
de  café  do  Estado  de  São  Paulo  não  é mais  que  um  as- 
pecto da  grande  questão  summamente  importante  do  melhor 
aproveitamento  do  braço  nacional,  de  que  infelizmente  até 
hoje  bem  pouca  gente  tem  cuidado.  E’  pois  uma  questão 
relevante  de  patriotismo  ao  lado  do  interesse  pessoal  que 
possa  despertar. 

Emquanto  foi  possivel  obter  com  uma  relativa  abun- 
dancia  o immigrante  italiano,  depois  o hespanhol  e mesmo 
o japonez,  ninguém  cuidou  seriamente  deste  importante  as- 
sumpto no  Estado  de  São  Paulo.  O trabalhador  nacional 
seifipre  foi  considerado,  aliás  sem  razão,  como  inferior  ao 
estrangeiro  e,  a não  ser  para  zonas  reconhecidamente  insa- 
lubres, ninguém  o procurava.  — As  difficuldades  de  im- 
migração,  oriundas  em  primeiro  lugar  das  restricções  im- 
postas pela  Italia  em  seguida  á grande  guerra,  é que 
nos  fizeram  olhar  com  mais  attenção  para  os  recursos  pró- 
prios do  nosso  paiz,  dos  quaes,  ha  muito,  já  deveriamos 
ter  cuidado. 

Temos  no  Norte  do  Brasil  Estados  de  população  muito 
densa  em  que  o trabalhador  não  é devidamente  aproveitado, 
onde  o homem  e a mulher  pela  falta  dos  recursos  naturaes 
da  terra,  pela  escassez  dos  meios  de  transporte,  pela  falta 
de  instrucção,  estão  longe  de  ter  a efficiencia  que  teriam 
se  pudéssemos  transportal-os  para  o Sul  onde  as  condições 
de  vida  e de  trabalho  são  outras. 

Em  Sergipe  e Alagoas,  os  Estados  de  população  mais 
densa  que  temos,  antes  da  guerra,  ouvimos  dizer  que  fabricas 
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tecidos  aproveitavam  o braço  da  mulher  a 600  réis  e o do 
homem  a 800  e a 1.000  réis  a secco  e,  ainda  hoje  com  a 
carestia  da  vida,  no  Ceará,  as  Obras  contra  as  Seccas,  que 
constituem  um  serviço  federal,  pagam  o trabalhador  a 1.500 
réis  a secco,  quando  aqui  em  São  Paulo  estamos  pagando 
4$000  e 5$000.  — Seria  de  grande  alcance  para  o nosso 
paiz  transportar  para  as  zonas  em  que  o trabalho  mais 
rende  o excesso  de  população  das  zonas,  em  que  o tra- 
balhador não  faz  mais  do  que  vegetar,  e aquelles  que  põem 
obstáculos  a esta  medida  são  maus  patriotas,  pois  o Brasil 
é um  todo  e cada  brasileiro  tem  por  obrigação  olhar  para 
o engrandecimento  da  sua  terra,  posta  ao  lado  toda  e qual- 
quer idéa  de  mesquinho  bairrismo. 

Accresce  que  uma  parte  importante  destes  Estados  do 
Norte,  alêm  de  só  poder  offerecer  aos  seus  trabalhadores 
meios  de  vida  insignificantes  ainda  não  lhes  garantem  senão 
uma  subsistência  precaria,  devido  ás  seccas  periódicas  que 
assolam  esta  vasta  e infeliz  zona  do  nosso  paiz.  Foi  em 
1915  que,  pela  primeira  vez,  o Estado  de  São  Paulo  voltou 
os  seus  olhos  para  o trabalhador  Cearense  por  occasião  da 
grande  secca  que  se  deu  naquella  epoca  e da  qual  foram 
victimas  milhares  e milhares  dos  nossos  infelizes  patrícios. 

Nessa  occasião,  para  não  deixar  morrer  á mingoa  o 
povo  do  Ceará  que  corria  espavorido  para  o littoral,  resol- 
veu o Governo  Federal  conceder  passagens  gratuitas  áquel- 
les  que  quizessem  emigrar  para  outros  Estados. 

Vieram  para  o Rio  de  Janeiro  cerca  de  5.000  cearenses 
dos  quaes  quasi  todos  tomaram  o rumo  de  São  Paulo. 

Fomos  os  primeiros  a contratar  este  pessoal  na  Ilha 
das  Flores,  para  as  nossas  fazendas  no  Municipio  de 
Simão.  Localizámos  67  familias  e posteriormente,  quando 
cessou  a concessão  de  passagens,  ainda  mandámos  um 
emissário  ao  Estado  do  Ceará  que  de  lá  nos  trouxe  mais 
21  familias  em  começo  de  1916. 

Temos  pois  elementos  para  poder  fazer  um  juizo  do 
cearense  como  colono  em  São  Paulo  e podemos  assegurar 
que  o estabelecimento  de  uma  corrente  emigratoria  do  nor- 
deste do  Brasil  para  o Estado  de  São  Paulo  seria  uma 
medida  de  alcance  extraordinário  para  o nosso  futuro 
economico. 

Não  queremos  dizer  que  o Nortista  em  geral  e o Ce- 
arense em  particular  dão  colonos  de  primeira  ordem  logo 
que  chegam  a São  Paulo,  o que  aliás  não  acontece  com 
nenhum  outro  immigrante  de  qualquer  outra  procedência. 

O Cearense  precisa  de  ser  acclimado  e de  aprender  a 
maneira  de  trabalhar  nas  lavouras  de  çafé  paulistas,  como 
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qualquer  outro  immigrante.  Reconhecemos  mesmo  que  elle 
tem  duas  inferioridades  sobre  os  immigrantes  estrangeiros: 

1. a  Elles  nos  chegam  num  estado  de  miséria  organica 
deplorável,  o que  se  dá  pelo  effeito  da  penúria  a que  são 
reduzidos  quando,  devido  ás  seccas,  são  tocados  para  fora 
do  seu  Estado. 

2. a  Habituados  a uma  vida  sem  aspirações  e a uma 
incerteza  absoluta  do  dia  de  amanhã,  quando  chegam  a 
São  Paulo,  mostram,  na  sua  maior  parte,  pouca  ambição  e 
daí  uma  natural  indolência. 

Verdade  é que  esta  indolência  de  que  falamos  é tam- 
bém em  grande  parte  devida  ao  seu  estado  de  fraqueza. 

Tivemos  este  anno  a felicidade  de  receber  a visita  da 
Commissão  Rockfeller  e um  dos  seus  membros  eminentes 
o Dr.  Wilson  Smilie,  do  Laboratorio  de  Hygiene  de  São 
Paulo,  nos  deu  a honra  de  fazer  pessoalmente  em  nossas 
fazendas  um  estagio  de  cerca  de  um  mez. 

O Dr.  Smilie,  que  é um  dos  homens  que  mais  conhecem 
a questão  da  ankylostomose  no  Brasil,  teve  occasião  de 
examinar  varias  levas  de  cearenses,  que  acabavamos  de  re- 
ceber. Como  todos  os  trabalhadores  agricolas  que  andam 
descalços,  elle  encontrou-os  todos  infeccionados  mas  numa 
proporção  assombrosa. 

Como  ninguém  ignora,  o individuo  atacado  de  anky- 
lostomose (amarellão)  vae  ficando  de  dia  para  dia  com  o 
sangue  mais  empobrecido  e este  empobrecimento  do  sangue 
é certamente  uma  das  causas  preponderantes  da  indolência 
do  nosso  homem  dos  sertões.  Foi  encontrado  um  cea- 
rense que  expelliu  944  ankylostomos  (1.000  bastam  para 
matar  um  homem). 

Num  outro  o apparelho  para  se  medir  a quantidade 
de  hemoglobina  do  sangue  não  tinha  graduação  sufficiente. 

Homens  como  estes,  está  claro,  precisam  de  ser  trata- 
dos, e uma  vez  livres  da  infecção  que  os  abate  e tonificado 
o seu  organismo,  já  pela  melhor  alimentação  que  tiverem 
recebido,  já  pelo  clima  de  São  Paulo  que  em  geral  é de  pri- 
meira ordem,  em  pouco  tempo  tornam-se  elementos  de  tra- 
balho se  não  melhores  pelo  menos  eguaes  aos  estrangeiros. 

Está  claro  que  isto  não  se  pode  obter  sem  muito  tra- 
balho, muita  paciência  e algum  dispêndio,  mas  o resultado 
é positivo. 

Não  ha  nada  como  os  algarismos  para  a demonstração 
de  uma  verdade. 

Das  88  familias  entradas  em  1915  e 1916,  ainda  tinha- 
mos  em  1919  22. 
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As  67  familias  chegadas  em  1915  entraram  tratando  1 
de  417.553  pés  de  café  e as  22  familias  que  ainda  tinhamos 
em  1919  trataram  de  145.740  caféeiros. 

Estas  22  familias  não  eram  então  em  nada  inferiores 
ás  melhores  que  temos  de  Italianos  e Hespanhoes.  ^ 

Damos  a seguir  2 quadros,  um  das  fugas  e saídas 
naturaes  durante  o periodo  de  1915  a 1919,  o outro  com 
a discriminação  dos  saldos  credores  e devedores  destas  , 
familias  também  até  1919. 


1915  — 1916 

1916  — 1917 

1917  — 1918 

1918  — 1919 


não  houve 

8 fugas  10  saídas 

9 » 17  » 

8 » 14  » ' 


♦ j 

Destas  familias  só  temos  conhecimento  de  terem  vol- 
tado para  o Ceará  3;  as  demais  se  acham  localizadas  no  ' 
Estado  de  São  Paulo. 


Total  de  familias 
tratando  café 

N.<*  de  caféeiros 
tratados 

Familias 
c/  debito 

Familias 
c/  credito 

^Saldo  devedor 

Saldo  credor 

1915  — 1916 

67 

417.5^ 

12 

55 

2:020$208 

10:021$005 

1916  — 1917 

70 

344.328 

27 

43 

4:194$032 

7:504$005 

1917  — 1918 

44 

220.606 

21 

23 

2:949$250 

4:315$482 

1918  — 1919 

22 

145.140 

13 

9 

4:922$  160 

737$453 

Este  anno,  para  fazer  face  á grande  crise  de  braços 
com  que  estamos  lutando,  mandámos  novamente  um  emis- 
sário ao  Ceará,  que  mais  uma  vez  era  assolado  por  longo 
periodo  de  secca.  Recebemos  perto  de  1.000  cearenses. 

Como  fizemos  com  os  de  1915  estamos  reerguendo 
as  forças  destes  nossos  infelizes  patricios  — O nosso  exem- 
plo foi  desta  vez  seguido  por  vários  fazendeiros,  dentre  os 
quaes  se  destacam  o Conselheiro  Antonio  Rrado,  o Conde 
de  Prates,  a Companhia  Agricola  de  Fazendas  Paulistas,  os 
/ Srs.  Bento  de  Abreu  Sampaio  Vidal,  Antonio  Augusto  de, 
Abreu,  Joaquim  Vieira  Botelho  e sabemos  que  a Sociedade^ 
Rural  tomou  a iniciativa  de  facilitar  aos  seus  socios  a tarefai 
de  angariar  este  pessoal  no  Ceará. 
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O Estado  de  São  Paulo,  tomando  a si  este  encargo, 
ou  auxiliando,  como  tem  feito,  as  iniciativas  particulares, 
fará  obra  patriótica  e de  grande  proveito  para  as  suas  la- 
vouras, ameaçadas  de  ruina  se  não  ficar  resolvido  já  e já 
o problema  da  immigração. 

André  Betim  Paes  Leme, 

- Gerente  da  «The  San  Paulo  Coffee  States  C.o  L.td» 


Varias  Informações 


Conferencia  dos  Maritimos.  — O Sr.  Albert  Tho- 
mas,  director  da  Repartição  Internacional  do  Trabalho,  en- 
viou, aos  Governos  que  se  filiaram  á Sociedade  das  Nações 
e que  se  fizeram  representar  na  Conferencia  Internacional 
do  Trabalho  de  Washington,  a ordem  do  dia  da  reunião 
especial  da  Organização  Internacional  do  Trabalho  que  terá 
lugar,  em  Gênova,  a 15  de  junho  proximo,  para  o fim  es- 
pecial de  estudar  as  questões  relativas  aos  maritimos. 

Essa  ordem  do  dia  foi  organizada  pelo  Conselho  de 
Administração  (Governing  Body)  da  Repartição  Internacio- 
nal do  Trabalho,  de  conformidade  com  as  disposições  do 
art.  400  do  Tratado  de  Versalhes,  na  reunião  que  teve  lugar 
em  Paris  no  dia  27  de  janeiro  ultimo. 

A Conferencia  se  realizará  de  accôrdo  com  as  condi- 
ções prescriptas  pelos  arts.  389  e seguintes  do  Tratado  de 
Versalhes,  relativas  ás  Conferencias  Geraes. 

Todos  os  paizes  associados  terão,  pois,  o direito  de 
designar  quatro  delegados,  dois  dos  quaes  serão  respecti- 
vamente escolhidos  de  accôrdo  com  as  organizações  pro- 
fissionaes  mais  representativas,  de  patrões  e operários,  no 
seu  proprio  paiz. 

Cada  delegado  poderá  fazer-se  acompanhar  de  dois 
conselheiros  technicos  para  cada  uma  das  questões  que 
figuram  na  ordem  do  dia. 

Tanto  os  delegados  como  os  conselheiros  technicos 
não  governamentaes  deverão  ser  designados  pela  federação 
nacional  dos  patrões  e pela  das  organizações  operarias, 
onde  existam,  como, já  foi  feito  por  occasião  da  Conferen- 


144 


cia  de  Washington.  Como  na  presente  conferencia  os  es- 
tudos se  limitarão  exclusivamente  a questões  relativas  aos 
maritimos,  ha,  sem  duvida,  grande  interesse  em  que,  entre 
os  delegados  governamentaes  e outros,  figurem  persona- 
lidades que  conheçam  profundamente  as  questões  maritimas, 

Com  este  fim  e com  o fito  de  dar  ás  decisões  da 
Conferencia  toda  a sua  força  moral  junto  aos  principaes 
interessados,  haverá  grande  interesse  na  designação  de  pes- 
soas que  mereçam  confiança  tanto  dos  armadores  como  dos 
maritimos. 

A ordem  do  dia  da  Conferencia  dos  Maritimos  é a 
seguinte: 

I.  — Condições  de  applicação,  aos  maritimos,  da  Con- 
venção adoptada  em  Washington,  que  tem  por  objecto  li- 
mitar, em  oito  horas  diarías  e quarenta  e oito  semanaes,  o 
trabalho  em  todos  os  estabelecimentos  industriaes,  princi- 
palmente nas  empresas  de  transporte  por  mar  e,  sob  con- 
dições a estabelecer,  por  via  de  aguas  interiores. 

Estudo  sobre  os  effectivos  de  bordo  e sobre  os  regu- 
lamentos concernentes  ao  alojamento  e á hygiene. 

II.  — Fiscalização  das  condições  de  engajamento  dos 
maritimos;  collocação;  condições  de  applicação,  aos  mari- 
timos, da  Convenção  e das  Recommendações  adoptadas  na 
Conferencia  de  Washington,  relativas  á falta  de  trabalho 
(chômage)  e ao  seguro  contra  a falta  de  trabalho. 

III.  — Condições  de  applicação,  aos  maritimos,  da  Con- 
venção adoptada  em  Washington,  no  sentido  de  proibir  a 
admissão  ao  trabalho  dos  menores  de  quatorze  annos. 

IV.  — Exame  da  possibilidade  de  estabelecimento  de 
um  codigo  internacional  dos  maritimos. 

Aos  differentes  Governos  foi  também  enviado,  pela 
Repartição  Internacional  do  Trabalho,  um  questionário  que 
compreende  duas  series  de  questões. 

Umas  tem  o caracter  puramente  documental  e dizem 
respeito  unicamente  á situação  de  facto  e de  direito  exis- 
tente, as  outras  referem-se  a questões  que  precisam  de 
estudo  por  parte  dos  Governos. 

A Repartição  Internacional  do  Trabalho,  em  sua  séde 
provisória  em  Londres,  fará  o preparo  da  documentação 
estatistica  ou  não,  necessária  para  esclarecimento  dos  mem- 
bros, por  occasião  das  discussões  na  Conferencia. 


Legislação  Social  Argentina.  — A*  parte  um  bom 
numero  de  Leis,  Decretos  e Regulamentos  sobre  immigração, 
colonização,  instrucção  profissional,  etc.,  e não  pequena 
legislação  provincial  e municipal  sobre  vários  assumptos, 
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as  mais  interessantes  Leis  argentinas  sobre  assumptos  so- 
ciaes  são  as  seguintes: 

1)  Lei  n.  4.661,  de  6 de  Setembro  de  1905,  sobre  o 
descanço  dominical  e hebdomadário  dos  operários  da  Ca- 
pital Federal. 

2)  Lei  n.  5.291,  de  14  de  Outubro  de  1917,  que  re- 
gulamenta as  condições  de  trabalho  das  mulheres  e dos 
menores. 

3)  Lei  n.  8.999,  de  8 de  Outubro  de  1912,  que  creou 
o Departamento  Nacional  do  Trabalho. 

4)  Lei  n.  9.104,  de  12  de  Agosto  de  1913,  que  exten- 
deu  aos  territórios  nacionaes  a applicação  da  Lei  n.  4.661, 
sobre  o descanço  dominical  e hebdomadário. 

5)  Lei  n.  9.105,  de  12  de  Agosto  de  1913,  que  equi- 
para os  feriados  nacionaes  aos  Domingos,  para  os  effeitos 
dos  descanços  legaes. 

6)  Lei  n.  9.148,  de  25  de  Setembro  de  1913,  que  re- 
gulamenta o funccionamento  das  agencias  de  collocação, 
publicas  e particulares,  nas  provincias  e nos  territórios. 

7)  Lei  n.  9.511,  de  29  de  Setembro  de  1914,  que  es- 
tabelece a impenhorabilidade  dos  salarios. 

8)  Lei  n.  9.527,  de  6 de  Outubro  de  1914,  sobre  a 
creação  da  Caixa  Economica  Postal. 

9)  Lei  n.  9,653,  de  30  de  junho  de  1915,  que  creou 
a Caixa  de  Aposentadorias  e Pensões  dos  Operários  Fer- 
roviários. 

10)  Lei  n.  9.658,  de  28  de  Agosto  de  1915,  que  regu- 
lamenta a applicação  de  multas  aos  infractores  das  Leis 
operarias. 

11)  Lei  n.  9.661,  de  28  de  Agosto  de  19Í5,  sobre 
agencias  particulares  de  collocação. 

12)  Lei  n,  9.667,  de  5 de  Outubro  de  1915,  que  ins- 
titue  a commissão  de  casas  econômicas,  para  a edificação 
de  habitações  populares. 

13)  Lei  n.  9.668,  de  11  de  Outubro  de  1915,  sobre 
accidentes  no  trabalho  e enfermidades  profissionaes. 

14)  Lei  n.  10.505,  de  19  de  Outubro  de  1918,  que 
regulamenta  as  condições  do  trabalho  domiciliar. 

15)  Lei  n.  10.650,  de  30  de  Abril  de  1919,  que  regu- 
lamenta a concessão  pensões  e estabelece  as  condições  de 
aposentadoria  dos  ferroviários. 

16)  Lei  n.  10.903,  de  30  de  Setembro  de  1919,  sobre 
a protecção  da  infancia  desvalida. 


Repartição  Internacional  do  Trabalho.  — A Re- 
partição Internacional  do  Trabalho,  instituída  em  obediência 
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ás  disposições  que  constam  do  Tratado  de  Versalhes,  de  29 
de  Junho  de  1919,  já  começou  a funccionar  regularmente, 
tendo  entrado  em  relações  com  as  repartições  do  trabalho 
de  todos  os  paizes.  Acha-se  installada  na  séde  provisória 
da  Sociedade  das  Nações,  em  Londres.  Seu  endereço  é o 
seguinte:  7,  Seamore  Place,  Curzon  Street,  London,  S.  W.  L. 

E’  seu  director,  o Sr.  Albert  Thomas,  que  é auxiliado 
em  seu  trabalho  de  organização  geral  pelo  Sr.  Butter,  di- 
rector-adjunto,  e pelo  Sr.  Lemerencier,  que  exerce  as  func- 
ções  de  chefe  de  expediente. 

As  relações  com  os  Governos  bem  como  o trabalho 
de  execução  e de  preparo  das  Conferencias  estão  a cargo 
dos  Srs.  M.  Phelan  e Pone.  Os  estudos  das  questões  que 
se  relacionam  com  a agricultura,  especialmente  as  que  se 
preparam  para  uma  próxima  Conferencia,  acham-se  confia- 
dos ao  Sr.  Palma  di  Castiglioni. 

Ao  Commandante  Cripps,  da  marinha  britannica,  fôram 
incumbidos  os  estudos  das  questões  maritimas  em  geral. 
O inquérito  (em  preparo  adiantado)  sobre  o bolchevismo 
está  sendo  feito  sob  a direcção  do  Sr.  Pardo. 

O serviço  de  informações,  á disposição  dos  particula- 
res e das  associações  que  necessitarem  de  qualquer  escla- 
recimento sobre  os  serviços  da  Repartição,  é chefiado  pelo 
Sr.  William  Martin. 

O primeiro  serviço  de  que  se  encarregou  a Repartição 
Internacional  do  Trabalho  foi  o de  communicar  official- 
mente,  a todos  os  Governos,  de  conformidade  com  o art. 
405  do  Tratado  de  Paz,  o texto  das  Convenções  e das  Re- 
commendações  adoptadas  pela  Conferencia  de  Washington. 

Recentemente,  a referida  repartição  reiterou,  a todos  os 
Governos,  o convite  feito  para  a próxima  Conferencia  de 
Gênova,  a realizar-se  em  15  de  junho. 

A Repartição  começou  a publicar  um  boletim  proviso- 
rio,  periodico,  que  será  substituído  dentro  em  breve  por 
outro  de  organização  definitiva.  A Secção  de  Informa- 
ções, do  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  tem  recebido, 
com  toda  a pontualidade,  os  referidos  boletins  e todas  as 
informações  e publicações  até  hoje  dadas  á publicidade. 


Inimigração 

Quantos  immígrantes  estrangeiros  convêem 
annualmente  a São  Paulo? 

I 

Por  amor  á precisão  perguntamos  quantos  convêem  e 
não  quantos  podem  ou  devem  ser  introduzidos. 

Quantos  podemos  trazer,  — são  as  circumstancias  que 
o decidem. 

Quantos  devemos  trazer,  — é pergunta  a que  se  res- 
ponde consultando  os  principios  geraes  da  politica  immi- 
gratoria:  — tantos  quantos  bastarem  a manter  o trabalho 
já  organizado  e a promover-lhe  o desenvolvimento,  sem  pre- 
juizo  da  unidade  moral  do  nosso  povo  e das  suas  condi- 
ções geraes  de  vida.  Admittimos  como  satisfactoria  a situa- 
ção actual:  26  7o  de  estrangeiros  contra  74  7o  de  nacionaes. 

Quantos  convêem  annualmente,  — é o problema  que 
nos  interessa. 

A nossa  resposta  cifrar-se-á  nisto:  — até  hoje,  têem 
bastado  á vida  e ao  progresso  de  São  Paulo,  em  média, 
tantos  mil  immigrantes  por  anno. 

Quantos  convirá  introduzir  daqui  por  deante,  — é uma 
questão  a ventilar  periodicamente. 

Do  nosso  estudo  resultará,  porém,  um  factor  até  certo 
ponto  permanente:  — «o  coefficiente  de  absorpção  demo- 
graphica». 

♦ 

♦ ♦ 
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Trata-se  de  immigrantes  estrangeiros.  As  estatísticas 
a consultar  são  as  do  porto  de  Santos. 

De  1827,  quando  começou  a ser  feita  a estatística,  a 
1881,  data  da  primeira  Lei  immigratoria  (55  annos),  entra- 
ram em  São  Paulo  24.Q47  immigrantes. 

No  quinquennio  subsequente,  — 28.570.  Em  cinco 
annos,  entraram  mais  immigrantes  do  que  em  cincoenta  e 
cinco. 

O anno  de  1887  é o da  primeira  grande  leva:  32.112. 

Ninguém  ignora  que,  em  virtude  da  abolição  da  es- 
cravatura, a immigração  reçebeu  enorme  incremento.  Tra- 
tava-se de  preencher  claros  na  lavoura.  O exame  da  esta- 
tística, de  1888  em  deante,  por  alguns  annos,  não  nos  traria 
grande  proveito.  Ficaríamos  sabendo,  apenas,  com  quantos 
immigrantes  foram  preenchidos  esses  claros.  ^ 

, Ora,  isto  é facil  de  verificar  por  outro  processo.  Se- 
gundo Macedo,  o Estado  de  São  Paulo  possuía,  em  1873, 
80.000  trabalhadores  escravos.  De  88  a 93,  o nosso  Es- 
tado recebeu  390.812  immigrantes,  entre  nacionaes  (507)  e 
estrangeiros  (390.305),  que  devem  ter  dado  de  sobra,  não 
sómente  para  substituir  a escravatura,  como  também  para 
remediar  a geral  desorganização  do  trabalho  agrícola. 

De  94  a 1916  (25  annos)  temos  as  seguintes  entradas 
(descontados  os  brasileiros)  e as  seguintes  saídas: 


Annos 

Entrádas 

Saídas 

ou  -- 

1894  . . . 

48.947 

23.706  (todas 

as 

classes) 

+ 

25.241 

1895  . . . 

139.998 

27.918  ( 

» 

- ) 

4- 

112.080 

1896  • . . 

99.010 

32.608  ( 

» 

» ) 

+ 

66.402 

1897  . . . 

98.134 

35.650  ( 

» 

» ) 

4- 

62.484 

1898  . . . 

46.939 

30.007  ( 

^ ) 

4" 

16.932 

1899  . . . 

31.172 

31.319  ( 

> 

* ) 

— 
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1900  . . . 

22.802 

27.917 

— 

5.115 

1901  . . . 

70.348 

36.099 

4- 

34.249 

1902  . . . 

37.831 

31.437 

4- 

6.394 

1903  . . . 

17.093 

36.410 

— 

19.317 

1904  . . . 

23.761 

32.679 

— 

8.918 

1905  . . . 

45.839 

34.819 

4- 

11.020 

1906  . . . 

46.214 

41.349 

4- 

4.865 

1907  . . . 

28.900 

36.269 

— 

7.369 

1908  . . . 

37.298 

30.750 

4- 

6.548 

1909  . . . 

38.308 

34.512 

4- 

3.796 

1910  . . . 

39.486 

30.761 

4- 

8.725 

A transportar  . 

851.980 

554.210 

4-  399.902 
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Annos 

Entradas 

Saídas 

OH  ~ 

Transporte  . . 

851.980 

554.210 

399.902 

1911  . . . 

61.508 

27.331 

+ 

34.177 

1912  . . . 

98.640 

37.400 

61.240 

1913  . . . 

116.640 

41.154 

^ + 

75.486 

1914  . . . 

36.624 

41.834 

5.210 

1915  . . . 

15.614 

26.183 

— 

10.569 

1916  . . . 

17.857 

12.776 

+ 

5.081 

1917  . . . 

22.995 

9.397 

+ 

13.598 

1918  . . . 

12.060 

6.542 

4- 

5.518 

1.254.018 

756.827 

-f  497.191 

Da  compensação  dos  saldos  e «déficits»  resulta  o saldo 
final  de  cerca  de  meio  milhão  (20.000  por  anno). 

Durante  esses  25  annos,  a população  de  São  Paulo 
foi  a seguinte: 


1894 

(Calculo  approximado,  com  base 

no 

recenseamento  de  1890)  . . . 

. . 1.500.000 

1900 

Recens 

. . 2.282.279 

1905 

Cale . . 

. . 2.929.000 

1907 

Cale 

. . 3.063.500 

1908 

Cale 

. . 3.175.103 

1909 

Cale 

. . 3.286.706 

1910 

"Cale 

. . 3.398.309 

1911 

Cale 

. . 3.509.512 

1912 

Cale 

. . 3.621.515 

1913 

Cale 

. . 3.733.118 

1914 

Cale 

. . 3.844.721 

1915 

Cale 

. . 3.956.325 

1916 

Cale 

. . 4.067.927 

Média  . . 

. . 3.287.617 

Coefficiente  de  absorpção 

o 

o 

o 

ou 

6 por  mil 


O Estado  de  São  Paulo  tem  absorvido  annualmente, 
nestes  últimos  25  annos,  uma  media  de  20.000  immigran- 
tes  estrangeiros,  que,  sommados  com  as  grandes  levas  in- 
troduzidas para  substituir  o elemento  servil,  representam  a 
contribuição  dos  passageiros  de  terceira  classe,  ou  seja,  de 
modo  geral,  dos  trabalhadores  agricolas,  para  o total  dê  es- 
trangeiros aqui  existentes  em  1916,  segundo  um  calculo 
autorizado : 


1.078.630  (26  7o  da  população). 
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Vejamos  agora  qual  tem  sido  o coefficiente  de  absorp- 
ção  relativo  aos  demais  estrangeiros  recebidos  pelo  Estado. 

O recensearnento  federal  de  1900  encontrára  no  terri- 
tório paulista 

529.187  estrangeiros. 

O saldo  migratório  (passageiros  de  terceira  classe)  de 
1901-1918  é de 

269.697 

Total  . . . 798.884 

O total  de  obitos  de  estrangeiros  (calculo*  feito  sobre 
numeros  referentes  ao  periodo  de  1901-1916)  orça  por 

124.590 
Differença  674.294 

1 .078.630  Total  de  estrangeiros  em  1916 

404.336 

Este  numero  — 404.336  — representa  os  estrangeiros 
entrados  em  São  Paulo,  de  1901  a 1918,  vindos  de  outros 
Estados  ou  chegados  de  seus  paizes  de  origem,  como  pas- 
sageiros de  segunda  classe  e de  primeira. 

Recapitulando : 

Saldo  annnal  de  immigrantes  de  3.a,  durante 


25  annos 20.000 

Média  annual  do  restante  elemento  adventí- 
cio, durante  18  annos 22.000 

^ 42.000 


Nos  18  annos  que  vêem  de  1901  a 1918,  São  Paulo 
teria  absorvido,  pois,  42.000  estrangeiros  por  anno,  isto  é. 


l,2<’/o  ou 
12  por  mil. 
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Pode  dizer-se  que  o elemento  estrangeiro  introduzido 
pelo  Governo  para  attender  ás  necessidades  da  lavoura  cor- 
responde pouco  mais  ou  menos  á metade  do  total  de  es- 
trangeiros que  São  Paulo  absorve  annualmente. 

Resta  agora  encontrar  a proporção  entre  os  immigran- 
tes  introduzidos  e o saldo: 

> 

Entrados  de  1894  a 1918  . . . . 1.254.018 

Saldo 496491 


Ficaram 

397o 

Para  estudos  futuros,  podemos  fixar  estas  bases: 

Coefficiente  de  absorpção  de  immigran- 
tes  estrangeiros  para  a lavoura  (relativa- 
mente á população  total) 6 por  mil 

Idem  idem  de  outros  immigrantes  estran- 
geiros.   6 por  mil 

Coefficiente  geral  ....  12  por  mil 

Sendo  de  39  7o  ^ proporção  dos  que  ficam  no  Estado, 
témos  que  a média  annual  de  immigrantes  estrangeiros  a 
introduzir  para  a lavoura,  calculada  a população  total  em 
3.287.617,  deve  ser  de 

50.000  + 

(51.282) 

Observando  esse  limite  manteremos  a porcentagem  da 
população  estrangeira  em  26  7o  total,  comtanto  que  não 
augmentem  as  entradas  de  estrangeiros  de  profissões  es- 
tranhas á lavoura  e uma  vez  que  não  haja  decréscimo  da 
natalidade. 

Quanto  aos  salarios,  não  ha  que  receiar  baixa.  Cin- 
coenta  mil  immigrantes  por  anno  são  pouco  mais  de  8 7o 
dos  681.702  trabalhadores  agricolas  que  o ultimo  censo 
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apurou  em  187  municipios.  A concorrência  dos  recem-che- 
gados  far-se-á  sentir  na  proporção  de  1 por  100  cada  45 
dias  (a  dos  recem-chegados  fixáveis,  na  de  1 por  100  cada 
4 mezes,  3 7o  ao  anno),  o que  é perfeitamente  tranquili- 
zador. — P.  L. 


Noticiário 


Italia  — II  Mercato  dei  LavorOy  publicação  informativa 
do  Ufficio  Nazionale  per  il  Collocamento  e la  Disoccupa- 
zione,  insere  as  seguintes  noticias,  que  trazem  a data  de 
Março  do  corrente  anno: 

Lombardía  — Recomeça  aqui  e ali,  de  modo  sensivel, 
a emigração  para  a Suissa  e o Trentino. 

Toscana  — A emigração  para  o estrangeiro  retoma  ti- 
midamente o seu  curso  ordinário. 

Marche  — Torna  a manifestar-se  o desejo  de  emigrar 
para  o estrangeiro. 

Abruzzí  e Molise  — Assignala-se  tenue  movimento  mi- 
gratório inter- local  e para  o estrangeiro. 

Puglie  — A emigração  retoma  o seu  curso  normal  para 
a America  do  Norte. 

Basilícata  — Manifesta-se  um  lento  recomeçar  da  emi- 
gração transoceanica. 

Sidiía  — O movimento  emigratorio  tende  a intensi- 
ficar-se. 

Sardegna  — Nota-se  leve  tendencia  para  emigrar  com 
destino  á França  e á America. 


Conferencia  Internacional  do  Trabalho 


A primeira  reunião  da  Organização  Internacional  do  Tra- 
balho. da  Sociedade  das  Nações,  teve  lugar  em  Washington,  a 
29  de  Outubro  do  anno  findo,  convocada  pelo  Groverno  dos 
Estados  Unidos.  ' 

Essa  Organização,  como  noticiou  opportunamente  o «Bole- 
tim», foi  creada  em  virtude  de  disposições  do  Tratado  de  Ver- 
salhes, de  29  de  Junho  de  1919,  e do  Tratado  de  Saint-Ger- 
main,  de  10  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

As  sessões  duraram  de  29  de  Outubro  a 29  de  Novembro 
de  1919. 

Depois  de  adoptar  varias  proposições  relativas  aos  assum- 
ptos constantes  da  ordem  do  dia,  decidiu  a Conferencia  que 
fossem  as  mesmas  redigidas  em  forma  de  projectos  de  convenção. 

Esses  projectos  serão  posteriormente  ratificados  pelos  Mem- 
bros da  Organização  Internacional  do  Trabalho,  segundo  modo 
e forma  já  estabelecidos. 

Os  projectos  de  Convenção,  cujo  texto  adeante  resumimos, 
foram  todos  adoptados  na  sessão  de  28  de  Novembro,  com 
excepção  apenas  do  projecto  de  Convenção  relativo  á occupação 
das  mulheres  gestantes,  que  data  do  dia  seguinte,  em  que  se 
encerraram  os  trabalhos  da  Conferencia. 


Dia  de  oito  horas 

O primeiro  projecto  assim  redigido  e que  alcançou  a ap- 
provação  da  Conferencia  foi  a «convenção  tendente  a limitar 
a oito  horas  por  dia  e a quarenta  e oito  horas  por  semana,  o 
numero  de  horas  de  trabalho  nos  estabelecimentos  industriaes». 
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Esse  projecto  de  convenção,  publicamol-o,  na  integra,  na 
parte  final  do  artigo  intitulado  «Movimento  Social  Internacio- 
nal», neste  mesmo  numero  do  «Boletim». 

Falta  de  trabalho 

Relativamente  á falta  de  trabalho  (desoccupaçao  — chô- 
mage\  a Conferencia  adoptou  o seguinte  projecto  de  Convenção : 

Art.  1.0  — Os  paizes  que  ratificarem  a presente  Conven- 
ção deverão  communicar,  periodicamente,  á Repartição  Interna- 
cional do  Trabalho,  toda  informação  disponivel,  estatistica  ou 
outra,  concernente  á falta  de  trabalho.  Sempre  que  fôr  pos- 
sivel,  as  informações  deverão  ser  organizadas  de  tal  modo  que  a 
respectiva  communicação  possa  ser  feita  durante  os  tres  mezes 
que  seguirem  ao  periodo  a que  ellas  se  refiram. 

Art.  2.0  — Os  paizes  que  ratificarem  a presente  Con- 
venção deverão  estabalecer  um  systema  de  agencias  publicas 
gratuitas  de  collocação,  sob  a direcção  de  uma  autoridade  cen- 
tral. Para  constituirem  órgãos  consultivos,  em  tudo  quanto 
disser  respeito  ao  funccionamento  dessas  agencias,  deverão  ser 
nomeadas  com  missões,  compostas  de  representantes  patronaes 
e operários. 

No  caso  de  coexistirem  agencias  gratuitas,  publicas  e par- 
ticulares, deverão  ser  tomadas  as  necessárias  providencias  para 
a coordenação  das  operações,  de  accôrdo  com  o plano  nacional. 

Art.  3.0  — Os  paizes  que  ratificarem  a presente  Con- 
venção e que  tenham  estabelecido  um  sjstema  qualquer  de 
seguro  contra  a falta  de  trabalho,  deverão  fazer  accôrdos  que 
permittam  aos  trabalhadores  pertencentes  a um  desses  paizes  e 
que  trabalham  no  território  de  outro  paiz,  receber  as  indemni- 
zações de  seguro  como  as  que  recebem  os  trabalhadores  per- 
tencentes a este  ultimo. 

Os  arts.  4.0  e 5.o  desta  Convenção  têem,  respectivamente, 
redacção  idêntica  á dos  arts.  15  e 16  da  Convenção  relativa 
á applicação  do  dia  de  oito  horas. 

Art.  6.0  — Logo  que  a ratificação  de  taes  paizes  tenha 
sido  registrada  pelo  Secretariado,  o Secretario  Geral  da  Socie- 
dade das  Nações  notificará  o facto  aos  demais  membros  da 
referida  Sociedade. 
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Os  arts.  7.0,  8.0,  9.o  e 10  desta  Convenção  têem,  respecti- 
vamente, redacção  idêntica  á dos  arts.  18  a 22  da  Convenção 
relativa  á applicação  do  dia  de  oito  horas. 

Operarias  gestantes 

Relativamente  á occupação  das  mulheres  antes  e depois 
do  parto,  compreendido  0 auxilio  de  maternidade,  a Conferencia 
adoptou  0 seguinte  projecto  de  Convenção : 

0 art.  1.0,  que  discrimina  os  estabelecimentos  a que  se 
applicam  as  disposições  da  presente  Convenção,  tem  a mesma 
redacção  que  0 art.  l.o  da  Convenção  relativa  á applicação  do’ 
dia  de  oito  horas. 

Art.  2.0  — Na  applicação  da  presente  Convenção,  a pala- 
vra «mulher»  designa  qualquer  pessoa  do  sexo  feminino,  sem 
distincção  de  edade  ou  nacionalidade,  casada  ou  não,  e a pa- 
lavra «creança»  designa  creança,  filha  legitima  ou  não. 

Art.  3.0  — Nos  estabelecimentos  commerciaes  ou  indus- 
triaes,  públicos  ou  privados,  ou  em  qualquer  de  suas  depen- 
dências, com  excepção  apenas  dos  estabelecimentos  em  que  tra- 
balharem os  merhbros  de  uma  mesma  familia,  as  mulheres: 

a)  não  poderão  trabalhar  durante  um  periodo  de  seis 
semanas  depois  do  parto ; 

h)  terão  direito  de  deixar  0 emprego  ou  occupação,  me- 
diante a apresentação  de  um  attestado  medico  que  declare 
dar-se  0 parto,  provavelmente,  dentro  do  prazo  de  seis  semanas ; 

c)  receberão,  durante  a ausência  de  que  tratam  as  dis- 
posições a)  e h)  deste  art.,  uma  indemnização  sufficiente  para 
a sua  manutenção  e a do  filho  em  condições  de  hygiene.  A 
indemnização,  cujo  montante  será  fixado  pela  autoridade  com- 
petente de  cada  paiz,  ,será  pago  pelo  thesouro  ou  por  um  sjs- 
tema  de  seguros.  Independentemente  da  concessão  dessa  in- 
demnização, terão  direito  aos  cuidados  gratuitos  de  medico  e 
parteira.  Nenhum  engano  de  data,  no  prognostico  do  parto, 
poderá  constituir  motivo  para  que  não  seja  paga  a indemniza- 
ção de  direito,  a contar  da  data  fixada  pelo  attestado  até  0 
dia  em  que  se  produzir  0 parto; 

d)  terão  direito,  quando  amamentarem  seus  filhos,  a dois 
repousos  diários  de  meia  hora  para  perraittir  a amamentação. 
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Art.  4.0  — Durante  as  ausências  previstas  pelas  disposi- 
ções a e h do  art.  3. o da  presente  Convenção,  ou  durante  au- 
sência mais  prolongada,  motivada  por  moléstia  attestada  por 
medico  como  consequente  da  gravidez  ou  do  parto,  não  pode- 
rão os  patrões,  despedir  suas  operarias  antes  que  a ausência 
tenha  attingido  a duração  maxima  estabelecida  pela  autoridade 
competente  de  cada  paiz. 

Os  arts.  5.0  a 12  desta  Convenção  têem,  respectivamente, 
redacção  egual  á dos  arts.  15,  16,  17,  18,  19,  20,  21  e 22 
da  Convenção  relativa  á applicação  do  dia  de  oito  horas. 

Trabalho  nocturno  das  mulheres 

Relativamente  ao  emprego  de  operarias  em  trabalhos  a 
serem  executados  durante  a noite,  a Conferencia  adoptou  o se- 
guinte projecto  de  Convenção : 

0 art.  1.0,  que  discrimina  os  estabelecimentos  a que  se 
applica  a presente  Convenção,  tem  a mesma  redacção  que  o 
primeiro  artigo  da  Convenção  relativa  á applicação  do  dia  de 
oito  horas  e da  Convenção  sobre  a occupação  das  mulheres 
antes  e depois  do  parto. 

Art.  2.0  — Na  applicação  da  presente  Convenção,  a pala- 
vra «noite»  significa  um  periodo  de  pelo  menos  onze  horas 
consecutivas,  compreendendo  o espaço  decorrido  entre  dez  ho- 
ras da  noite  e cinco  horas  da  manhã. 

Nos  paizes  em  que  não  exista  ainda  regulamento  sobre  o 
trabalho  nocturno  das  mulheres  na  industria,  a palavra  «noite» 
poderá,  provisoriamente,  durante  o periodo  máximo  de  tres  an- 
nos,  designar,  de  accôrdo  com  a autoridade  competente  de 
cada  paiz,  um  periodo  de  somente  dez  horas,  que  compreen- 
derá 0 espaço  decorrido  entre  dez  horas  da  noite  e cinco  ho- 
ras da  manhã. 

Art.  3.0  — As  mulheres,  sem  distincção  de  edade,  não  po- 
derão ser  occupadas,  durante  a noite,  em  nenhum  estabeleci- 
mento industrial,  publico  ou  privado,  ou  em  qualquer  de  suas 
dependencias,  com  a excepção  unica  dos  estabelecimentos  em 
que  só  trabalharem  membros  da  mesma  familia. 

Art.  4.0  — As  disposições  do  art.  3.®  não  serão  applicaveis: 
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a)  em  caso  de  força  maior,  isto  é,  quaodo,  em  um  esta- 
belecimento qualquer,-  se  produza  interrupção  no  respectivo  func- 
cionamento,  impossivel  de  prever  e que  não  tenha  caracter 
periodico ; 

h)  nos  casos  em  que  o trabalho  se  applique  a matérias 
primas  ou  matérias  em  elaboração,  susceptiveis  de  alteração 
muito  rapida; 

c)  nos  casos  em  que  se  trate  de  salvar  essas  matérias  de 
perda  inevitável. 

Art.  5.0  — Na  índia  e no  Sião,  a applicação  das  disposi- 
ções do  art.  3.0  da  presente  Convenção  poderá  ser  suspensa  pelos 
respectivos  Governos,  exceptos  nos  estabelecimentos  manufa- 
ctnreiros  (factories)  ou  como  tal  definidos  pelas  Leis  nacionaes. 

A’  Repartição  Internacional  do  Trabalho  deverão  os  Gover- 
nos communicar  a lista  das  industrias  em  que  fôr  suspensa  a 
applicação  das  medidas  acima  referidas. 

Art.  6.0  — Nos  estabelecimentos  industriaes  em  cujo  func- 
cionamento  se  faça  sentir  a influencia  das  estações,  bem  como 
naquelles  em  que  a occorrencia  de  circumstancias  excepcionaes 
assim  0 exigirem,  a duração  do  periodo  nocturno  fixado  pelo 
art.  3.0  poderá  ser  reduzida  a somente  dez  horas,  durante  o 
prazo  máximo  de  sessenta  dias  por  anno. 

Art.  7.0  — Nos  paizes  onde,  em  virtude  do  clima,  o tra- 
balho durante  o dia  seja  particularmente  penoso,  o periodo 
nocturno  pode  também  ser  reduzido.  Nesse  caso,  como  com- 
pensação, deverá  ser  concedido  maior  repouso  durante  o dia. 

Os  arts.  8.0,  9.o,  10,  11,  12,  13,  14  e 15  desta  Convenção 
têem,  respectivamente,  redacção  egual  á dos  arts.  16  a 22,  da 
Convenção  relativa  á applicação  do  dia  de  oito  horas. 

Edade  de  admissão  ao  trabalho 

Sobre  a edade  de  admissão  ao  trabalho,  a Conferencia 
adoptou  0 seguinte  projecto  de  Convenção : 

0 art.  1.0,  que  discrimina  os  estabelecimentos  a que  se 
applicam  as  disposições  da  presente  Convenção,  têem  a mesma 
redacção  que  o primeiro  artigo  das  Convenções  relativas  ao  dia 
de  oito  horas,  ao  trabalho  nocturno  das  mulheres  á occupação 
de  operarias  gestantes. 
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Art.  2.0  — As  creanças  menores  de  quatorze  annos  não 
podem  ser  empregadas  ou  trabalhar  nos  estabelecimentos  in- 
dustriaes,  públicos  ou  privados,  ou  em  qualquer  de  suas  de- 
pendências, cora  excepção  apenas  dos  estabelecimentos  em  que 
só  trabalharem  os  membros  da  mesma  familia. 

Art.  3.0  — As  disposições  do  art.  2.o  não  se  applicam 
ao  trabalho  das  creanças  nas  escolas  profissionaes,  com  a con- 
dição de  ser  esse  trabalho  approvado  e fiscalizado  pela  auto- 
ridade publica. 

Art.  4.0  — Com  o fito  de  facilitar  a fiscalização  da  ap- 
plicação  das  disposições  da  presente  Convenção,  os  Directores 
de  estabelecimentos  industriaes. deverão  manter  registros  de  in- 
scripção  de  todas  as  pessoas  menores  de  dezeseis  annos  por  elles 
occu padas,  com  indicação  das  respectivas  datas  de  nascimento. 

Art.  5.0  — Relativamente  á applicação  das  presentes  dis- 
posições ao  Japão,  consideram-se  autorizadas  as  seguintes  alte- 
rações ao  art.  2.o : 

a)  as  creanças  de  mais  de  doze  annos  poderão  ser  ad- 
mittidas  ao  trabalho  desde  que  tenham  terminado  a sua  ins- 
trucção  primaria; 

b)  relativamente  ás  creanças  de  doze  a quatorze  annos, 
que  já  trabalham,  poderão  ser  adoptadas  disposições  transitórias. 

As  disposições  da  Lei  japoneza,  que  permitte  a occupação 
de  menores  de  doze  annos  em  trabalhos  fáceis  e leves,  serão 
revogadas. 

xVrt.  6.0  — As  disposições  do  art.  2.o  não  se  applicarão  á 
Índia.  Não  poderão,  porem,  os  menores  de  doze  annos  ser 
occupados,  nesse  paiz; 

a)  nas  manufacturas  que  se  utilizem  de  força  motriz  e 
üccupem  mais  de  dez  pessoas; 

b)  nas  minas,  pedreiras  e industrias  extractivas  de  qual- 
quer natureza^^; 

c)  no  transporte, . por  vias  ferreas,  de  pessoas  e merca- 
dorias, bem  como  nos  serviços  postaes; 

d)  na  manipulação  de  mercadorias  nas  docas,  caes,  tra- 
piches, com  excepção  do  transporte  feito  á mão. 

Os  arts.  7.0  a 14  da  presente  Convenção  têem,  respecti- 
vamente, redacção  idêntica  á dos  arts.  15  a 22  da  Convenção 
relativa  á applicação  do  dia  de  oito  horas. 
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Alem  dos  projectos  de  Convenção  acima  enumerados,  a 
Conferencia  de  Washington  adoptou  um  certo  numero  de  pro- 
posições, que  foram  redigidas  e approvadas  sob  a fórma  de 
Recommendações. 

Publicamol-as  a seguir,  na  integra,  traduzidas  ao  pé  da 
letra,  e na  mesma  ordem  em  que  foram  publicadas  official- 
mente  pelo  Secretariado  Geral. 

Falta  de  trabalho 

A seguinte  Recommendação  relativa  aos  meios  de  prevenir 
a falta  de  trabalho  (desoccupação  — chômage)  e de  remediar 
as  suas  consequências,  foi  a primeira  adoptada  pela  Conferencia. 

I.  — A Conferencia  Geral  recommenda  que  cada  Membro 
da  Organização  Internacional  do  Trabalho  tome  providencias  no 
sentido  de  evitar  a creação  de  agencias  pagas  de  collocação 
ou  de  empresas  commerciaes  de  collocação. 

Relativamente  ás  agencias  já  existentes,  a Conferencia  re- 
commenda que  0 respectivo  funccionamento  seja  subordinado  á 
concessão  de  licenças  por  parte  do  Governo  e que  todas  as 
precauções  sejam  tomadas  com  o fim  de  supprimil-as  logo  que 
seja  possivel. 

II.  — A Conferencia  Geral  recommenda  aos  Membros  da 
Organização  Internacional  do  Trabalho  que  o recrutamento  col- 
lectivo  de  trabalhadores  em  um  paiz,  tendo  em  vista  a sua 
collocação  em  outro,  não  possa  ter  lugar  senão  depois  de  com- 
binação entre  os  paizes  interessados,  e depois  de  consulta  aos 
patrões  e operários  pertencentes,  em  cada  paiz,  ás  industrias 
interessadas. 

III.  — A Conferencia  Geral  recommenda  que  cada  Membro 
da  Organização  Internacional  do  Trabalho  organize  um  sys- 
tema  effectivo  de  seguro  contra  a falta  de  trabalho,  quer  por 
meio  de  uma  repartição  do  Governo  quer  concedendo  subven- 
ções do  Governo  a associações,  cujos  estabelecimentos  cogitem, 
çm  favor  dos  seus  membros,  do  pagamento  de  indemnizações 
de  falta  de  trabalho. 

IV.  — A Conferencia  Geral  recommenda  que  cada  Mem- 
bro da  Organização  Internacional  do  Trabalho  coordene  a exe- 
cução das  obras  empreendidas  por  conta  da  autoridade  publica 
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e reserve,  tanto  quanto  possível,  essas  obras,  para  os  períodos 
de  falta  de  trabalho  e para  as  regiões  partícularmente  affecta- 
das  por  esse  phenoraeno. 

Reciprocidade  de  tratamento 

A Conferencia  Geral  recommenda  que  cada  Membro  da  Or- 
ganização Internacional  do  Trabalho  assegure,  aos  trabalhadores 
.estrangeiros  occupados  em  seu  território  e ás  suas  famílias, 
sobre  a base  da  reciprocidade,  nas  condições  combinadas  de 
commum  accôrdo  entre  os  paizes  interessados,  o beneficio  das 
Leis  e regulamentos  de  protecção  operaria,  assim  como  o goso 
do  direito  de  associação,  concedido  nos  limites  da  legalidade  a 
seus  proprios  trabalhadores. 

Prevenção  do  carbúnculo 

Relativamente  á prevenção  do  carbúnculo  (charhon-an- 
thrax)^  assumpto  que  figurava  entre  os  compreendidos  na  ter- 
ceira das  questões  da  ordem  do  dia,  a Conferencia  adoptou  a 
seguinte  Recommendação: 

A Conferencia  Geral  recommenda  aos  Membros  da  Orga- 
nização Internacional  do  Trabalho,  a adopção  de  medidas  que 
tenham  por  fim  assegurar  a desinfecção  das  lans  suspeitas  de 
conter  esporos  carbunculosos,  seja  no  paiz  de  origem,  seja,  no 
caso  de  não  ser  isto  possível,  no  porto  de  desembarque. 


Prevenção  do  saturnismo 

A protecção  da  mulher  e da  creança  contra  os  perigos  do 
saturnismo,  questão  que  figurava  entre  as  da  terceira  e da 
(juarta  parte  da  ordem  do  dia  da  Conferencia,  deu  lugar  á 
adopção  da  seguinte  Recommendação: 

A Conferencia  Geral  recommenda  aos  Membros  da  Organi- 
zação Internacional  do  Trabalho,  em  virtude  dos  perigos  que, 
ás  mulheres,  sob  o ponto  de  vista  da  maternidade,  apresentam 
certas  operações  industriaes,  e com  o fim  de  permittir  ás  crean- 
ças  0 seu  desenvolvimento  physico,  que  o emprego  das  mulhe- 
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res  e dos  jovens  de  menos  de  dezoito  annos  seja  prohibido  nos 
trabalhos  abaixo  enumerados: 

a)  No  serviço  dos  fomos  em  que  se  opera  a reducção 
dos  minérios  de  zinco  e de  chumbo. 

b)  Na  manipulação,  no  tratamento  ou  na  reducção  das 
cinzas  que  contenham  chumbo,  e na  desargentagem  do  chumbo. 

c)  Na  fusão  em  larga  escala  do  chumbo  ou  do  zinco  velho. 

d,)  Na  fabricação  da.  solda  ou  de  ligas  que  contenham 

mais  de  dez  por  cento  de  chumbo. 

e)  Na  fabricação  do  lithargo,  do  massicotj  do  minium 
(zarcão),  da  cerusa,  do  mine-orange  (orange  lead),  ou  do  sulfato, 
do  chromato  ou  do  silicato  (frite-frit)  de  chumbo. 

f)  Nas  operações  de  mistura  e de  tartinage  (pasting), 
na  fabricação  ou  reparação  de  accumuladores  eléctricos. 

g)  Na  limpeza  das  officinas  em  que  são  effectuados  os 
trabalhos  acima  enumerados. 

A Conferencia  recommenda,  da  mesma  forma,  que,  nos  ser- 
viços em  que  utilizem  os  saes  de  chumbo,  não  seja  autorizado 
0 emprego  de  mulheres  e de  jovens  de  menos  de  dezoito 
annos  senão  com  a condição  de  serem  tomadas  as  precauções 
seguintes : 

a)  Ventilação  estabelecida  de  maneira  a que  sejam,  desde 
a sua  formação,  removidas  as  poeiras  e vapores. 

h)  Limpeza  das  ferramentas  e das  officinas. 

c)  Communicação  de  todos  os  casos  de  saturnismo  á 
autoridade  publica,  e concessão  de  indemnizações  ás  pessoas 
intoxicadas. 

d)  Exame  medico  periodico  das  pessoas  occupadas  nos 
trabalhos  acima  enumerados. 

e)  Installação  de  vestuários,  lavabos  e refeitórios  em  con- 
dições satisfactorias,  bem  como  fornecimento  de  vestuários  pro- 
tectores especiaes. 

f)  Prohibição  da  introducção  de  alimentos  ou  bebidas  nas 
officinas. 

A Conferencia  recommenda,  do  mesmo  modo,  que  nas  in- 
dustrias em  que  seja  possivel  a substituição  dos  saes  solúveis 
de  chumbo  por  outras  substancias  não  toxicas,  o emprego  dos 
ditos  saes  solúveis  de  chumbo  seja  objecto  de  muito  severa  re- 
gulamentação. 


— 162 


No  que  diz  respeito  á presente  Recommendaçào,  qualquer 
sal  de  chumliÉ  será  considerado  como  solúvel  se  contiver  mais 
de  cinco  por  cento  de  seu  peso  em  chumbo  metallico  solúvel 
numa  solução  aquosa  de  acido  chlorhydrico  a 0,25  ®/o  acido. 

Serviço  publico  de  hygiene 

Com  este  titulo  foi  apresentada  e approvada  a seguinte 
Recommendação : 

A Conferencia  Geral  recommenda  que  cada  Membro  da  Or- 
ganização Internacional  do  Trabalho  estabeleça  logo  que  fôr 
possivel,  — se  já  não  o fez  — , não  sómente  um  systema  que 
assegure  a inspecção  efficaz  das  usinas  e officinas,  mas,  da 
mesma  forma,  um  serviço  publico  especialmente  encarregado 
de  salvaguardar  a saude  dos  operários,  e que  se  porá  em  re- 
laçOes  com  a Repartição  Internacional  do  Trabalho. 

j 

Emprego  do  phosphoro  branco 

A Conferencia  resolveu  também  adoptar  como. Recommen- 
dação sua,  extendendo  assim  o campo  de  applicação  já  bas- 
tante vasto  que  tinha,  a «Convenção  Internacional  de  Berna», 
de  1906,  que  interdictou  o emprego  do  phosphoro  branco 
(jaune  — white)  na  industria  dos  phosphoros.  Assim : 

A Conferencia  Geral  recommenda  que  cada  Membro  da 
Organização  Internacional  do  Trabalho  adhira  — se  já  não  o 
fez  — á Convenção  Intçrnacional  de  Berna,  de  1906,  relativa 
á prohibição  do  emprego  de  phosphoro  branco  na  industria 
dos  phosphoros. 


Mercado  de  trabalho 


Lavoura  cafeeira 

Procura  de  colonos.  — Pelos  dados  de  que  dispõe  a Secção  de  In- 
formações, foi  o seguinte  o movimento  observado  no  mercado  de  traba- 
lho^ durante  o primeiro  trimestre  de  1920. 

A procura  de  colonos  para  a lavoura  cafeeira  diminuiu^  sem  occa- 
sionar  alteração  na  cotação  dos  salarios,  nos  seguintes  municipios: 

Rio  Claro,  Boa  Esperança,  Taquaritinga,  Bebedouro,  São  José  do 
Rio  Pardo,  Igarapava,  Avaré  e Campos  Novos  do  Paranapanema. 

Em  Ipaussú  diminuiram  os  preços  do  trato  e da  colheita. 

Em  Guariba  diminuiu  o preço  do  trato  annual. 

Nos  municipios  seguintes,  pelo  contrario,  registrámos  augmento  nos 
salarios,  facto  que  revela  ter  diminuido  a procura  de  colortos  por  in- 
termédio da  Agencia  Official  de  Collocação,  sem  representar  o verda- 
deiro estado  da  lavoura.  Assim : 

• Em  Mineiros  e Jahú  augmentaram  os  preços  de  todos  os  serviços. 

Em  Itú  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  carpa  avulsa.  Em 
São  Manuel  augmentaram  esses  preços,  tendo  baixado  o da  colheita. 

Em  Brotas  e Batataes  augmentaram  os  preços  do  trato  annual  e 
da  colheita. 

Em  Santa  Cruz  da  Conceição  augmentou  o preço  do  trato  annual. 
Em  São  João  da  Boa  Vista  o mesmo  se  deu,  tendo  porém  baixado  o 
da  carpa  avulsa. 

Em  São  Simão  e Sertãozinho  subiram  os  preços  da  carpa  e da 
colheita. 

Em  Cajurú  augmentou  o preço  da  colheita. 

A procura  permaneceu  estável,  continuando  a vigorar  os  antigos 
proços,  em  Jundiahy,  Atibaia,  Bragança,  Joannopolis,  Campinas,  Araras, 
Leme,  Pirassununga,  Porto  Ferreira,  Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Dou- 
rado, Bariry,  Bica  de  Pedra,  Pederneiras,  Ibitinga,  Pitangueiras,  Monte 
Azul,  Barretos,  Itapira,  Espirito  Santo  do  Pinhal,  Casa  Branca,  Tambahú, 
Mocóca,  Orlandia,  Franca,  Sorocaba,  Indaiatuba,  Tatuhy,  Tietê,  Piraci- 
caba, Capivary,  Laranjal,  Rio  Bonito,  São  Pedro,  Lençóes,  Bom  Suc- 
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cesso,  Itararé,  Ourinhos,  Salto  Grande  do  Paranapanema,  Platina  e Con- 
ceição de  Monte  Alegre. 

O preço  da  carpa  avulsa  augmentou  em  Piracaia. 

Em  Rio  das  Pedras,  Itatinga  e Assis  augmentou  o preço  da  colheita. 

A procura  augmentou^  sem  que  se  registrasse  augmento  na  coíação 
dos  salarios,  em  Limeira,  São  Carlos,  Mattão,  Cravinhos,  Jardinopolis 
e Pirajuhy. 

Em  Annapolis  e Brodowsky  augmentaram  os  preços  do  trato  e da 
carpa. 

Em  Barra  Bonita,  Ribeirão  Preto  e Agudos  augmentaram  os  preços 
do  trato  e da  colheita. 

Em  Bauru  augmentaram  os  preços  da  carpa  avulsa  e da  colheita. 

Em  Itatiba,  Palmeiras  e Dous  Corregos  augmentou  o preço  do 
trato  annual.  Em  Descalvado  o mesmo  se  deu,  tendo  baixado,  porém, 
o preço  da  carpa. 

Em  Araraquara  e Botucatú  augmentou  o preço  da  carpa  avulsa. 
Em  Monte  Alto  também  se  deu  idêntico  facto,  baixando,  porém,  os 
preços  do  trato  e da  colheita. 

Em  Jaboticabal  augmentou  o preço  da  colheita.  Em  Ribeirão  Bo- 
nito augmentou  o preço  da  colheita,  tendo  baixado  o do  trato  annual. 
Em  Amparo  não  foi  só  o preço  do  trato  que  baixou;  baixou  também 
o da  carpa. 

Em  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  e São  João  da  Bocaina  diminuiu  o 
preço  do  trato  annual. 

Em  Fartura  reappareceu  a procura. 

Existiam  na  Agencia  Official  de  Collocação,  ao  findar  o primeiro 
trimestre  de  1920,  procuras  para  4.118  familias,  contra: 


3.988 

em 

1.0  — 

1 

— 920 

3.195 

em 

1.0  — 

10 

— 919 

2.639 

em 

1.0  — 

7 

— 919 

2.544 

em 

1.0  _ 

4 

— 919 

2.482 

em 

1.0  — 

1 

— 919 

2.482 

em 

1.0  — 

10 

— 918 

2.531 

em 

1.0  — 

7 

— 918 

2.541 

em 

1.0  — 

4 

— 918 

2.463 

em 

1.0  — 

1 

— 918 

2.213 

em 

1.0  — 

10 

— 917 

2.013 

em 

1.0  — 

7 

^ 917 

1.673 

em 

1.0  — 

4 

- 917 

1.149 

em 

1.0  — 

1 

— 917 

964 

em 

1.0  — 

10 

— 916 

714 

em 

1.0  — 

7 

— 916 

643 

em 

1.0  — 

4 

— 916 

558 

em 

1.0  — 

1 

— 916 

456 

em 

1.0  — 

10 

— 915 
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Relativamente  ao  trimestre  anterior,  registrou-se  um  augmento  de  130 
familias  procuradas.  Com  relação  aos  outros  trimestres  houve  o augmento 
seguinte : 


augmento 

de 

923 

sobre 

o 

terceiro 

de 

1919 

augmento 

de 

1.479 

sobre 

o 

segundo 

de 

1919 

augmento 

de 

1.574 

sobre 

0 

primeiro 

de 

1919 

augmento 

de 

1.636 

sobre 

o 

quarto 

de 

1918 

augmento 

de 

1.636 

sobre 

o 

terceiro 

de 

1918 

augmento 

de 

1.587 

sobre 

o 

segundo 

de 

1918 

augmento 

de 

1.577 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1918 

augmento 

de 

1.655 

sobre 

o 

quarto 

de 

1917 

augmento 

de 

1.905 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1917 

augmento 

de 

2.105 

sobre 

0 

segundo 

de 

1917 

augmento 

de 

2.545 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1917 

augmento 

dt 

2.965 

sobre 

0 

quarto 

de 

1916 

augmento 

de 

3.354 

sobre 

o 

terceiro 

de 

1916 

augmento 

de, 

2.404 

sobre 

0 

segundo 

de 

1916 

augmento 

de 

3.475 

sobre 

0 

primeiro 

de 

1916 

augmento 

de 

3.560 

sobre 

o 

quarto 

de 

1915 

augmento 

de 

3.672 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1915 

Por  intermédio  das  Commissões  Municipaes  de  Agricultura,  Secre- 
tarias de  Gamaras  Municipaes  e outras  entidades,  a Secção  de  Infor- 
mações teve  noticia  de  que  as  lavouras  de  muitos  municipios  reclama- 
vam familias  de  colonos,  sem  terem,  em  um  bom  numero  de  casos, 
para  denunciar  a procura,  recorrido  á mediação  da  Agencia  Official  de 
Collocação. 

Assim,  segundo  as  referidas  informações,  poderiam _collocar-se  50 
familias  em  Joannopolis,  100  familias  em  Brodowsky,  20  em  Angatuba, 
50  em  Albuquerque  Lins,  muitas  em  Avaré,  até  50  em  Bananal,  20  em 
Bom  Successo,  20  em  Caconde,  50  em  Campo  Largo,  grande  numero 
em  Descalvado,  30  em  Dourado,  até  300  em  Ibitinga,  50  em  Igarapava, 
5 em  Itapolis  (Novo  Horizonte),  50  em  Ituverava,  1.083  em  Jahú  (com- 
municação  do  Sr.  João  Maria  Carneiro  de  Byra,  D.  Presidente  da  Com- 
missão  Municipal  de  Agricultura),  até  40  em  Juquery,  70  em  Limeira, 
250  em  Orlandia,  até  50  eifr'  Patrocinio  do  Sapucahy,  mais  de  100  em 
Pennapolis,  50  em  Pirajuhy,  algumas  em  Ribeirão  Bonito,  até  100  em 
Santa  Barbara  do  Rio  Pardo,  10  em  Santo  Antonio  da  Alegria,  algumas 
em  São  José  do  Barreiro,  100  em  São  Manuel,  diversas  em  São  Roque, 
250  em  Sertãozinho  e 300  em  Taquaritinga. 

Ha  «grande  procura»  em  Taubaté  e «grande  falta»  em  Indaiatuba. 

Salarios  de  colonos.  — Alêm  dos  salarios  constantes  das  procuras 
enviadas  á Agencia  Official  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho,  e que  mencionamos  na  lista  dos  municipios  que  encerra 
o presente  boletim,  obtivemos  de  outras  fontes  muitas  outras  informa- 
ções, — que  classificamos  no  quadro  a seguir; 


Salarios 


MUNICÍPIOS 


Trato 


annual  de  1.000 


cafeeiros 


Agudos.  . . 
Amparo . . 
Angatuba  . 
Annapolis  . 
Araraquara 
Araras  . , 


90$  a 140$ 
100$ 

80$  a 130$ 
100$ a 150$ 
80$ a 150$ 
90$  a 100$ 


Areias  (^)  OOO 


Assis .... 
Atibaia  . . . 
Avaré  . . . 
Bananal  (^)  . . 
Bariry  . . . 
Barra  Bonita  . 
Barretos.  . . 
Batataes.  . . 
Baurií  . . . 
Bebedouro . . 
Bica  de  Pedra 
Boa  Esperança 
Bom  Successo 
Botucatú  . . 
Bragança  . . 
Brodowski . . 
Brotas  . . . 


100$  a 120$ 
120$ 

80$  a 120$ 
60$ a 75$ 
115$ a 150$ 
100$al40t^ 
80$  a 130$ 
80$  a 140$ 
100$ a 130$ 
80$  a 120$ 
100$  a 120$ 
100$ a 160$ 
110$ a 120$ 
80$ a 160$ 
70$  a 100$ 
C)  100$  a 150$ 
80$  a 130$ 


Buquira  (*)  OOO 

Cabreúva 

Caçapava  OOO * 

Caconde  

Cajurú  (^) 

Campinas 

Campo  Largo 

Campos  Novos 

Capão  Bonito 

Capivary 

Casa  Branca 

Cerqueira  Cesar 

Conceição  de  Monte  Alegre  . 

Conchas 

Cravinhos 


100$  a 120$ 
80$  a 100$ 
80$  a 120$ 
100$  a 160$ 
95$  a 120$ 
80$  a 100$ 
80$  a 100$ 
100$ a 120$ 
100$  a 140$ 
87$  a 160$ 
120$ a 150$ 
100$ a 120$ 
90$  a 125$ 
80$  a L^0$ 


Cruzeiro  OOO 


Chavantes 

Descalvado 

Dourado 

Dous  Corregos 

Espirito  S.  do  Turvo  OOO  . . 

Faxina  OOO 

Fartura 

Franca  


100$  a 130$ 
80$ a 150$ 
100$ a 150$ 
100$  a 140$ 
80$  a 100$ 
80$  a 100$ 
80$ a 110$ 
90$  a 120$ 


Guararema  (®)  OOO 

Guaratinguetá  (^)  OOO  . . . 


Carpa  avulsa 
de  1.000 


Colheita  de 
um  alqueire 


cafeeiros 


(50  litros) 


16$ a 28$ 
18$ a 25$ 
20$  a 30$ 
18$ a 40$ 
15$ a 40$ 
18$  a 25$ 
15$ a 20$ 

14$ a 20$ 
15$ a 30$ 
15$ a 25$ 
15$ a 50$ 
20$ 

20$  a 50$ 
20$  a 25$ 
15$ a 40$ 
1 5$  a 24$ 
15$ a 20$ 
20$  a 30$ 
20$  a 30$ 
20$  a 30$ 
15$ a 25$ 
20$  a 25$ 
15$ a 20$ 
15$ a 20$ 
20$  a 25$ 
18$ a 20$ 
20$  a 30$ 
15$ a 24$ 
19$  a 30$ 

20$  a 25$ 

15$ a 16$ 
18$ a 32$ 
20$  a 30$ 
20$ 

18$ a 25$ 
24$  a 25$ 
20$ 

20$  a 40$ 
25$  a 35$ 
20$  a 28$ 
20$  a 25$ 
20$  a 30$ 
20$  a 30$ 
20$ 

40$  a 60$ 
15$  a 20$ 


$400  a 1$200 
$500  a $800 
$600  a 1 $000 
$500  a $800 
$500  a 1$000 
$500  a $700 
$600  a í$000 
$700 

$500  a 1$200 
$500  a $800 
$600  a 1$500 
$500  a $700 
$500  a $700 
$500  a $700 
$500  a 1$200 
$500  a 1$200 
$600  a $800 
$500  a $600 
$500  a 1$000 
$500  a 1$000 
$600  a $800 
$600  a 1$000 
$500  a $600 
$600  a $800 
$500  a 1$000 
$700  a 1$000 

$600  a $800 
$500  a $700 
$500  a $800 
1$200 

$500  a $700 
$600 

$500  a $600 
$500  a $700 
$600 
$600 

$600  a $800 
$500  a $700 
$500  a $600 
$500  a 1$000 
$500  a $700 
$500  a $800 
$600 

$600  a $700 
$600  a $900 
$800  a 1$200 
$600 

$800  a 1 $200 


(9  Quasi  sempre  meação  ou  parceria  em  cafezaes  velhos. 

(*)  50$  com  parceria  nas  plantações  feitas  nos  cafezaes  damnificados  pela  geadq. 
(*)  Carpa  de  um  alqueire  de  çafezal.  ' 


municípios 

Salarios 

Trato 

annual  de  I.ÜOO 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 
(50  litros) 

Guariba 

90$  a 130$ 

25$ 

$500  a $600 

Ibitinga 

80$  a 150$ 

16$  a 30$ 

$500  a $800 

Igarapava  

70$  a 150$ 

20$  a 30$ 

$500  a $800 

Igaratá  (^) 

50$  a 80$ 

15$ a 20$ 

l$a  1$200 

Indaiatuba 

75$  a 100$ 

15$ a 25$ 

$500  a $600 

Ipauss4 

100$  a 130$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1$000 

Iporanga  OOO 

90$  a 100$ 

— 

$600  a 1$000 

Itapetininga  OOO 

75$  a 90$ 

15$ a 20$ 

$500  a 1$000 

Itapira 

100$ 

15$ a 25$ 

$500  a $800 

Itapolis 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Itaporanga  OO 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Itararé  

80$ 

— 

$500  a $600 

Itatiba 

70$  a 80$ 

15$  a 20$ 

$500  a $800 

Itatinga  

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Itú 

75$ a 110$ 

18$  a 25$ 

$500  a $700 

Ituverava 

100$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Jaboticabal 

100$ a 130$ 

15$  a 20$ 

$600  a 1 $200 

Jahú 

100$ a 180$ 

20$  a 50$ 

$500  a 1$200 

Jambeiro  OO 

— 

15$ 

$800 

Jardinopolis 

100$ a 150$ 

25$  a 30$ 

$500  a $700 

Jatahy  (^)  OOO 

60$ a 80$ 

20$ 

$800 

Joannopolis 

70$ 

15$ a 20$ 

$600  a $800 

Jundiahy ^.  . . 

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$000 

Laranjal 

100$ 

25$ 

$600 

Leme.  

80$ a 90$ 

16$ a 20$ 

$500  a $600 

Lençóes 

100$  a 130$ 

16$ a 20$ 

$500  a 1$200 

Limeira 

70$  a 100$ 

15$ a 30$ 

$500  a $800 

Lorena  (^) 

60$  a 70$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$200 

Mattão  C) 

120$ a 170$ 

20$  a 40$ 

$500  a $700 

Mineiros 

110$  a 130$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

■ Mocóca 

100$ a 120$ 

24$ 

$600  a $700 

Mogy-Guassú  OO 

80$  a 100$ 

— 

$500  a $600 

Mogy-Mirim 

90$ a 110$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Monte  Alto  ....... 

90$  a 150$ 

25$  a 30$ 

$500  a 1$000 

Monte  Azul 

80$ a 90$ 

15$ 

$500  a $700 

Monte  Mor 

90$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$700  a 1$000 

Nazareth  (^)  • 

50$ a 60$ 

12$  a 15$ 

$800  a 1$000 

Orlandia 

100$  a 140$ 

20$  a 50$ 

$500  a 1$000 

Ourinhos 

135$ 

— 

$500  a $700 

Palmeiras 

80$  a 140$ 

20$  a 25$ 

$600 

Parahybuna  (^) 

80$  a 90$ 

15$  a 20$ 

l$a  1$200 

Patrocinio  do  Sapucahy . . . 

90$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1 $000 

Pederneiras 

90$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Pedreira  OOO 

80$  a 100$ 

18$ a 20$ 

$600  a $700 

Pennapolis 

100$ a 150$ 

20$  a 35$ 

$500  a $700 

Pereiras  OOO 

100$ 

15$ 

$600 

Pindamonhangaba  (^)  O . . . 

40$  a 50$ 

15$ 

$700  a 1$000 

Pinhal 

130$ 

20$  a 30$ 

$50aa$700 

Pinheiros  (^) 

— 

20$  a 30$ 

1$  a 1$500 

Piquete  (^) 

— 

18$ a 20$ 

$600  a $800 

Piracaia 

70$ a 75$ 

15$  a 20$ 

$600  a $800 

Piracicaba  ........ 

90$  a 130$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1 $000 

MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1 .000 
cafeeiros 

Salarios 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 
(50  litros) 

Pirajú 

80$  a 140$ 

15$ a 30$ 

$500  a 1$200 

Pirajuhy  

100$  a 130$ 

15$ 

$500  a $700 

Pirassununga 

90$  a 120$ 

30$  a 40$ 

$500  a $700 

Piratininga.  ..... 

120$ 

20$  a 30$ 

$600 

Pitangueiras 

80$ a 110$ 

30$  a 40$ 

$500  a $700 

Platina 

100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

Porto  Feliz  O . . . . 

70$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$800 

Porto  Ferreira  .... 

120$  a 130$ 

20$  a 25$ 

$600 

Redempção  (*)  O . . . . 

40$ a 50$ 

15$ a 20$ 

$600  a $800 

Ribeirão  Bonito .... 

100$  a 140$ 

20$  a 40$ 

$500  a $800 

Ribeirão  Preto  .... 

80$  a 155$ 

20$  a 40$ 

$500  a l$20o 

Rio  Bonito 

100$  a 1^0$ 

20$ 

$500 

Rio  Claro 

80$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$000 

Rio  Preto  O 

80$ a 120$ 

15$ a 20$ 

$800  a 1 $000 

Rio  das  Pedras  (^) . . . 

100$  a 120$ 

20$  a 25$ 

$600  a 1$200 

Salto  Grande 

100$  a 140$ 

20$  a 25$ 

$500  a $700 

Santa  Adelia  OO  . . . 

80$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Barbara  .... 

70$ a 80$ 

20$  a 25$ 

$500  a $700 

Santa  Bar.  do  Rio  Pardo 

80$  a 120$ 

20$  a 25$ 

$800  a 1 $000 

Santa  Branca  (*)  OOO.  . 

— 

15$ a 20$ 

$500  a $800 

Santa  Cruz  da  Conceição 

90$  a 120$ 

20$  a 22$ 

$500  a $700 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo 

100$  a 150$ 

30$ 

$500  a $800 

Santa  Isabel  (^)  . . . . 

70$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Santa  Rita . . . . . . 

100$  a 150$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Santa  Rosa  OO .... 

80$ a 110$ 

20$ 

$500  a $700 

Santo  Ant.  da  Alegria  . 

100$  a 130$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Santo  Ant.  da  Boa  Vista 

80$  a 120$ 

20$  a 27$ 

$600  a $800 

São  Bento  do  Sapucahy . 

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

São  Carlos 

80$ a 150$ 

24$  a 30$ 

$600  a $800 

São  João  da  Boa  Vista  . 

70$ a 110$ 

15$  a 20$ 

$500  a $800 

São  João  da  Bocaina.  . 

120$  a 160$ 

15$ 

$600  a $700 

São  Joaquim 

120$ a 180$ 

30$  a 40$ 

$800  a 1$200 

São  José  do  Barreiro  (^). 

50$  a 80$ 

20$  a 40$ 

$800  a 1$500 

São  José  do  Rio  Pardo  . 

100$ 

17$ a 30$ 

$600  a $800 

São  José  dos  Campos  OOO  • 

70$  a 80$ 

15$ a 20$ 

$500  a $600 

São  Luís  (^)  OOO  . . . 

— 

15$ 

$600  a 1$000 

São  Manuel 

90$  a 140$ 

15$ a 40$ 

$500  a 1$000 

São  Pedro 

80$ a 140$ 

20$  a 30$ 

$500  a $800 

São  Pedro  do  Turvo  OOO  • 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

São  Simão 

100$ a 170$ 

20$  a 40$ 

$500  a $700 

Serra  Negra  O . . . . 

70$ a 100$ 

18$ a 25$ 

$600  a $800 

Sertãozinho 

100$ a 150$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1 $200 

Soccorro 

80$ a 130$ 

20$  a 50$ 

$800  a 1 $200 

Sorocaba  

— 

60$  n 

1$500 

Tambahú 

75$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$500  a $750 

Taquaritioga 

80$  a 130$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1$000 

Tatuhy 

80$ a 130$ 

18$ a 30$ 

$600  a 1 $000 

Taubaté 

— 

12$ a 20$ 

l$a2$000 

Tietê  

80$  a 100$ 

20  $a  22$ 

$600 

Ubatuba  OOO 

80$ 

20$ 

$700 
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Procura  de  pessoal  assalariado.  — Segundo  as  notas  enviadas  á 
Secção  de  Informações,  a procura  de  outros  operários  agricolas,  ao 
findar  o primeiro  trimestre  de  1920,  era  a seguinte; 

em  Angatuba,  6 aradores  e um  machinista; 

em  Avaré,  «camaradas  em  numero  illimitado  e bom  numero  de 
carroceiros» ; 

em  Bananal,  até  80  camaradas,  4 aradores,  5 machadeiros,  50  foi- 
ceiros  e 10  campeiros; 

em  Bom  Successo,  mais  de  10  camaradas,  3 aradores,  2 macha- 
deiros, 8 foiceiros,  2 machinistas  e 5 carroceiros; 

em  Caconde  (para  Itahyquara),  até  100  camaradas  e 5 carroceiros; 
em  Campo  Largo,  até  80  camaradas,  5 machinistas  e 12  carroceiros; 
em  Campos  Novos  do  Paranapanema,  «mais  de  cem  camatadas, 
50  machadeiros  e 100  foiceiros» ; 

em  Dourado,  40  camaradas,  8 aradores,  12  machadeiros,  12  foicei- 
ros, 5 machinistas,  10  carroceiros  e 3 campeiros; 

em  Ibitinga  (informação  do  Sr.  Gabriel  Duarte  Moreira),  perto  de 
mil  camaradas,  mais  de  cem  aradores,  mais  de  duzentos  machadeiros, 
mais  de  300  foiceiros,  cerca  de  trinta  machinistas,  mais  de  cem  carro- 
ceiros e cerca  de  trinta  campeiros; 

em  Itapolis  (Novo  Horizonte),  20  camaradas; 
em  Jahú,  200  camaradas; 

em  Juquery,  50  camaradas,  25  aradores,  5 machadeiros,  25  foicei- 
ros, 10  carroceiros  e 3 campeiros; 

em  Limeira,  50  camaradas,  80  aradores,  25  machinistas,  50  carro- 
ceiros e 20  campeiros; 

em  Orlandia,  100  camaradas,  20  aradores,  50  carroceiros  e 10  cam- 
peiros ; 

em  Patrocinio  do  Sapucahy,  mais  de  100  camaradas,  5 aradores 
60  machadeiros,  70  foiceiros  e 10  campeiros ; ' 

em  Pennapolis,  200  camaradas,  10  aradores,  60  machadeiros,  60 
foiceiros,  10  machinistas,  20  carroceiros  e 15 'campeiros ; 
em  Platina,  8 camaradas,  4 machadeiros  e 6 foiceiros ; 
em  Santa  Barbara  do  Rio  Pardo,  até  cem  camaradas,  5 aradores, 
50  foiceiros,  2 machinistas,  10  carroceiros  e 5 campeiros; 

em  Santo  Antonio  da  Alegria,  bom  numero  de  camaradas,  5 ma- 
chadeiros, 20  foiceiros  e um  machinista ; 

em  São  Manuel  (para  uma  fazenda),  um  arador,  um  machinista  e 
um  campeiro; 

em  Sarapuhy,  20  camaradas,  10  aradores,  15  machadeiros,  15  cam- 
peiros, 2 machinistas  e um  carroceiro; 
em  Sertãozinho,  100  camaradas ; 

em  Taquaritinga,  até  200  camaradas,  25  aradores,  50  foiceiros,  20 
machinistas  e 50  carroceiros; 

em  Villa  Bella,  até  50  camaradas. 
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«Ha  grande  falta  de  todo  o pessoal  agrícola»  em  Descalvado,  Iga- 
rapava,  Pinheiros,  Pirajuhy,  S.  José  do  Barreiro  e Taubaté. 

«Ha  falta  de  camaradas,  aradores,  foiceiros,  etc.»  em  Albuquerque 
Lins,  Conchas,  Indaiatuba,  Itanhaen,  Ituverava,  Parahybuna,  Ribeirão 
Bonito  e São  Roque. 

Salaríos.  Quanto  aos  salarios  dos  machadeiros,  machinistas,  ca- 
maradas, carroceiros,  aradores,  foiceiros,  campeiros,  etc.,  as  informações 
recebidas  permittiram  a organização  do  quadro  a seguir: 
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Trabalhadores  diversos 

Procura.  Era  a seguinte  pelas  nossas  informações  particulares  ao 
findar  o primeiro  trimestre  de  1920: 

Em  Angatuba,  8 pedreiros,  4 serventes  de  pedreiro  e 2 motoristas. 

Em  «Avaré  ha  falta  de  carpinteiros,  pedreiros,  pintores,  serventes, 
carroceiros  e operários  para  varias  officinas». 

Em  Bananal,  6 carpinteiros,  3 pedreiros,  1 pintor,  1 servente  de 
pedreiro  e dois  ferreiros. 

Em  Bom  Successo,  2 carpinteiros,  2 pedreiros,  1 pintor,  3 serven- 
tes, 1 ferreiro  e 2 carroceiros. 

Em  Campo  Largo,  5 carpinteiros  e 5 pedreiros. 

«Em  Conchas  continua  a mesma  procura». 

«Em  Descalvado  ha  grande  procura  de  tiradores  de  dormentes». 

Em  Dourado,  5 carpinteiros,  10  pedreiros,  3 pintores,  10  serventes, 
4 ferreiros,  10  carroceiros  e 1 motorista. 

Em  Ibitinga,  30  carpinteiros,  25  pedreiros,  3 pintores,  15  serventes 
de  pedreiro,  10  ferreiros,  25  carroceiros,  4 motoristas  e de  40  a 50 
operários  vários  para  officinas,  etc. 

«Em  Igarapava  ha  falta  de  pedreiros, carpinteiros,  pintores  e serventes». 

Em  Itapolis  (para  Novo  Horizonte,  5 carpinteiros,  5 pedreiros,  2 
ferreiros  e 3 motoristas. 

«Em  Ituverava  ha  procura  de  carpinteiros,  pedreiros,  pintores,  car- 
roceiros e motoristas». 

Em  Juquery  5 carpinteiros,  5 pedreiros,  1 pintor,  10  serventes,  2 
ferreiros  e 10  carroceiros. 

Em  Limeira,  20  carpinteiros,  20  pedreiros,  10  pintores,  20  serven- 
tes, 10  ferreiros,  30  carroceiros  e 50  operários  vários. 

Em  Orlandia,  10  carpinteiros,  6 serventes  e 5 carroceiros. 

«Em  Parahybuna  ha  falta  de  carpinteiros  e pedreiros». 

Em  Patrocinio  do  Sapucahy,  10  carpinteiros,  5 pedreiros,  2 pinto- 
res, 10  serventes,  1 ferreiro  e 2 carroceiros. 

Em  Pennapolis,  12  pedreiros,  10  carpinteiros,  2 pintores,  15  serven- 
tes, 8 ferreiros  e 12  carroceiros. 

«Em  Ribeirão  Bonito  ha  falta  de  todo  o pessoal».  ' 

Em  Santa  Barbara  do  Rio  Pardo,  5 carpinteiros,  5 pedreiros,  2 
pintores,  5 serventes,  5 ferreiros  e 10  carroceiros. 

Em  Santo  Antonio  da  Alegria  2 carpinteiros,  3 pedreiros,  1 pintor, 
1 ferreiro  e 3 carroceiros. 

Em  Sarapuhy,  3 carpinteiros,  10  pedreiros,  15  serventes,  1 ferreiro 
e 2 carroceiros. 

«Em  Taubaté  ha  grande  procura  de  pessoal  para  a construcção  e 
outros  mistéres». 

Em  Albuquerque  Lins,  Assis,  Pederneiras,  Pirajuhy  e outros  luga- 
res, a falta  de  pessoal  é também  sensivel. 

Salarios.  Nas  sédes  dos  municipios  vigoravam  os  seguintes  salarios: 
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C^i  Cozinheiros,  de  30$  a 50$  por  mez. 

('■'')  Cozinheiros,  de  30$  a 60$  por  niez. 

Cozinheiros,  20$  por  inez. 

(™1  Menores  para  serviços  leves,  10$  mi^nsaes. 


Preço  de  terras 

Êm  Amparo,  segundo  nos  informa  o Sr.  J.  Leite,  existem  proprie- 
tários que  estão  retalhando  as  suas  terras,  situadas  a 3 e 4 kilometros 
de  distancia  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  5,  10,  15  e 20  alqueires, 
aos  preços  de  800$000  por  alqueire  de  matta  e 400$000  por  alqueire 
de  tiguera.  Ha  também  quem  venda  cafezaes,  com  o chão,  á razão 
de  1$500  o pé. 

Em  Araçariguama,  diz-nos  o Sr.  Adelino  Marucci,  estão  vendendo 
terras  as  seguintes  pessoas:  Srs.  Joaquim  Augusto  da  Silva  (100  alquei- 
res a 14  kilometros  da  estrada  de  ferro,  preço  do  alqueire;  700$000); 
Benedicto  Oliveira  Pinto  (9  alqueires,  a 12  kilometros,  preço  do  al- 
queire: 700$000);  Alfredo  Arruda  (45  alqueires,  a 14  kilometros,  preço 
do  alqueire:  500$000);  Domingos  Marucci  (45  alqueires,  a 14  kilome- 
tros, preço  do  alqueire:  l:000$000Jf;  Francisco  Augusto  Moraes  (50  al- 
queires, a 14  kilometros,  preço  do  alqueire:  1:000$000);  Deolindo  Duarte 
de  Moraes  (50  alqueires,  a 20  kilometros,  preço  do  alqueire;  300$000). 

O Sr.  Joaquim  Augusto  da  Silva  vende,  em  Araçariguama,  terras 
em  lotes  de  5,  6,  8,  10  e 20  alqueires,  aos  preços  de  200$000  a 500$000. 
Essas  terras  distam  8 kilometros  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

O Sr.  Arthur  Fernandes  da  Conceição  Santos  vende,  em  Assis,  na 
Sorocabana,  por  conta  de  terceiros,  lotes  de  terras  de  extensão  varia vel, 
situadas  em  vários  pontos  daquelle  municipio.  Os  preços,  que  variam 
conforme  a qualidade  das  terr.as  e as  distancias,  começam  em  40ÇOOO 
por  alqueire  e terminam  em  200$000.  No  Dourado,  a 3 léguas  da  séde 
desse  mui^icipio,  a terra  já  alcança  mais  de  200$000  por  alqueire.  A 
200  kilometros  da  estação  da  cidade,  na  direcção  do  Porto  Tibiriçá, 
existem  grandes  glebas  á venda,  regulando  o preço  entre  100$000  e 
120$000  por  alqueire. 

Em  Jarinú,  no  municipio  de  Atibaia,  segundo  informações  do  Sr. 
João  Soares  de  Moura  Sobrinho,  o Sr.  Damasio  Pires  da  Silveira  vende 
terras  em  lotes  de  4 a 50  alqueires,  aos  preços  de  200$000  a 300$000 
cada  alqueire ; e os  herdeiros  de  Ignacio  de  Alvarenga  vendem  peque- 
nos lotes  de  1 a 10  alqueires,  aos  preços  de  150$000  e 250$000  cada 
alqueire.  As  terras  do  primeiro  vendedor  distam  12  kilometros  da  es- 
trada de  ferro;  as  outras,  8. 

Em  Avaré,  segundo  informações  do  Sr.  João  Baptista  da  Cruz,  os 
Srs.  Evaristo  Ramos  e Sabino  Carvalho  vendem  terras,  em  lotes  pe- 
quenos, a 80$000  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  mais  ou  menos, 
18  kilometros  da  linha  ferrea. 

A nove  kilometros  de  Bernardino  de  Campos,  no  municipio  de 
Avaré,  o Sr.  Brasilio  Antonio  de  Oliveira  vende  terras  em  lotes  de  10 
a 500  alqueires,  á vontade  do  comprador,  ao  preço  de  80$000  por 
alqueire. 

Em  São  Roque  do  Taquary,  no  municipio  de  Avaré,  a uma  dis- 
tancia variavel  entre  48  e 60  kilometros  da  via  ferrea,  vendem-se  ter- 
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ras  em  lotes  de  differentes  extensões,  variando  os  preços  entre  50$000 
e 150$000  por  alqueire,  segundo  nos  informa  o Sr.  Annibal  Vergueiro 
da  Costa  Machado. 

Em  Bananal  — informação  do  Sr.  Luiz  A.  de  Almeida  — , «alguns 
fazendeiros  têm  vendido  bem  as  suas  fazendas,  de  400$000  a 500$000 
por  alqueire,  mais  ou  menos».  Ha,  porem,  terras  desde  100$  por  al- 
queire, que  se  valorizam  de  dia  para  dia.  (‘^^) 

Segundo  informações  do  Sr.  Gustavo  Maciel,  de  Baurú,  são  mui- 
tos os  proprietários  que  naquelle  municipio  retalham  terras,  á vontade 
dos  compradores.  Os  lotes  podem  ser  de  um  até  100  alqueires.  O 
preço  das  mesmas  é de  200$000  por  alqueire,  conforme  a qualidade, 
variando  sómente  a distancia  em  que  as  mesmas  ficam  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste. 

A propriedade  territorial  no  municipio  de  Bica  de  Pedra  já  está 
bastante  subdividida.  A maior  fazenda  não  tem  superficie  muito  su- 
perior a 300  alqueires.  Por  essa  razão,  o preço  já  é bastante  elevado, 
tendendo  sempre  para  mais. 

O Sr.  Francisco  Pereira  de  Mello  vende  terras  de  sua  propriedade, 
situadas  em  Bom  Successo,  cerca  de  40  kilometros  distantes  da  estrada 
de  ferro.  Os  lotes  terão  a extensão  que  desejar  o comprador,  sendo 
o preço  de  150$000  por  cada  alqueire.  Os  Srs.  José  Caju  e Fortunato 
de  Araújo  também  vendem  terras  em  lotes.  O preço  é o de  100$  por 
alqueire. 

O Sr.  Antonio  Fonseca,  de  Bragança,  vende  um  lote  de  25  alquei- 
res de  boas  terras  pelo  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  As 
terras  distam  6 kls.  daquella  cidade. 

Relativamente  ao  municipio  de  Cabreuva,  recebemos  a seguinte  in- 
formação, prestada  pelo  Sr.  Antonio  Natividade  Godoy:  As  terras  do 
municipio  de  Cabreuva  são  em  geral  de  primeira  qualidade.  A sua 
séde  dista  19  kls.  da  estrada  de  ferro  e 12  léguas  da  Capital,  distan- 
cias estas  que  poderão  ser  percorridas,  brevemente,  em  óptimas  estradas 
para  automovel.  As  terras  do  municipio  prestam-se  admiravelmente  para 
o cultivo  do  algodão  e dos  cereaes.  E’  digna  de  nota  a vantagem  offere- 
cida  pela  proximidade  de  tão  importante  mercado  como  o da  Capital. 

Em  Campos  Novos,  ha  muitas  terras  á venda,  segundo  informa  o 
Sr.  José  do  Prado  Netto,  Secretario  da  Camara  Municipal.  Os  Srs. 
Francisco  de  Paula  Goulart,  dr.  Ramos  Silva,  Augusto  Bertoncini,  Hi- 
lário Bonini,  dr.  Labieno  da  Costa  Machado  e a Çompanhia  São  Paulo- 
Matto  Grosso  vendem  terras,  em  lotes  de  10  a 500  alqueires.  As  dis- 
tancias da  estrada  de  ferro  variam  entre  12,  24  e 30  kilometros.  O 

preço,  segundo  a qualidade  das  terras,  distancia  e extensão  do  lote, 

variam  de  35$  a 60$,  a 70$  e a mais  de  100$  por  alqueire,  segundo 

informações  do  Sr.  Augusto  F.  de  Carvalho. 


(2‘)  Na  zona  de  Bananal,  a medida  agraria  de  superficie  é o alqueire  «mineiro», 
de  4,84  hectares. 
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Alguns  proprietários,  em  Cananéa,  vendem  pequenos  sitios  de  boas 
terras.  Segundo  nos  informa  o Sr.  Ernesto  Meanda,  o preço  regula 
de  20$000  a 25$000  por  alqueire.  Essas  terras  não  são  ainda  servidas 
por  estradas  de  ferro. 

Em  Cananéa,  existem  muitas  propriedades  á venda.  Os  preços, 
por  alqueire,  para  as  terras  boas,  variam  de  10$000  a 40$000. 

Communica-nos  o Sr.  Antonio  Augusto  de  Sousa  que  os  Srs.  To- 
ledo & Garrão  vendem  a 9 kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  Gapivary, 
lotes  de  25  alqueires  de  cafezal,  sendo  a terra  ao  preço  de  250$000 
por  ^Iqueire,  e a plantação  a 1$500  por  pé.  Em  cada  lote  existem 
mais  ou  menos  dez  mil  pés. 

Existem  á venda  em  Caconde  pequenos  sitios,  aos  preços  de  300$ 
a 450$  por  alqueire.  Têm-se  registrado  vendas  de  terra  até  ao  preço 
de  600$  por  alqueire. 

Em  Catanduva  ha  alguns  proprietários  que  vendem  terras  em  lo- 
tes para  pequenos  lavradores,  recebendo  o respectivo  pagamento  em 
prestações.  Os  preços  alcançam  até  mais  de  500$000  por  alqueire. 

O Sr.  Senador  Rodolpho  Miranda  está  retalhando,  em  Cerqueira 
César,  uma  de  suas  propriedades,  sita  a cerca  de  5 kls.  da  estrada  de 
ferro.  Os  lotes,  que  são  de  5,  10,  15  e 20  alqueires,  poderão  consti- 
tuir pequenos  sitios  com  casa  e cafezal.  Os  cafeeiros  serão  computa- 
dos no  preço  do  lote  á razão  de  1$500  para  os  formados,  e aos  pre- 
ços de  $300  a 1$000  para  os  'novos.  O preço  de  terra  varia  entre 
500$000  e 900$000  por  alqueire.  O pagamento  será  metade  á vista  e 
a outra  metade  em  dois  pagamentos  no  segundo  e terceiro  anno,  ven- 
cendo juros  de  8 7o  ao  anno. 

O Sr.  João  Baptista  Pedroso,  membro  da  Commissão  de  Agricul- 
tura de  Cotia,  informa-nos  que,  a 10  kilometros  da  estrada  de  ferro,  o 
Sr.  Vicente  Novaes  vende  qualquer  superfície  de  terra,  de  300$000  a 
600$000  por  alqueire. 

O município  de  Cotia,  segundo  nos  informa  o Sr.  João  Baptista 
Pedroso,  é pequeno  e populoso,  estando  as  suas  terras  em  mãos  de 
muitos  proprietários.  A terra,  nas  ultimas  vendas  de  pequenas  pro- 
priedades, tem  alcançado  bons  preços,  variaveis  entre  400$000  e um 
conto  de  réis  por  alqueire. 

O preço  da  terra  em  Conceição  de  Monte  Alegre,  na  «Sorocabana», 
varia  entre  40$000,  50$000,  60$000  e 100$Ü00,  conforme  a qualidade  e 
distancia  da  via  ferrea.  São  muitos  os  vendedores. 

Diz-nos  o Sr.  Cantidiano  Alves  Lima,  de  Conchas,  que  diversos 
proprietários  de  terras  no  município  as  vendem,  por  preços  que  va- 
riam de  100$000  a 200$000  o alqueire,  em  lotes  de  extensão  variavel, 
distantes  da  estrada  de  ferro  entre  15  e 20  kilometros. 

Em  virtude  de  algumas  divisões  judiciaes  recentes,  ha,  em  Descal- 
vado,  muita  terra  á venda  em  lotes  de  extensão  variavel.  Os  Srs.  An- 


{^~)  Para  tratar  em  S,  Paulo  com  o Sr.  Ramon  Ricci,  á rua  Frei  Caneca,  26;  e,  em 
Cerqueira  Cesar,  com  o Sr.  Juvenal  Coimbra. 
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tonio  H.  A.  de  Camargo,  José  Sebastião  de  Camargo  e o dr.  Carlos 
de  Souza  Geribello  podem  dar  informações  sobre  preços,  distancias, 
etc.,  segundo  nos  escreve  o Sr.  Pedro  Belmarço  de  Oliveira. 

Segundo  communicação  do  Sr.  João  Baptista  de  Oliveira,  da  Com- 
missão  Municipal  de  Fartura,  continuam  muito  numerosas,  naquelle 
municipio,  as  passagens  de  pequenas  propriedades  para  novas  mãos, 
variando  bastante  os  preços  nos  negocios  effectuados.  O Sr.  Edmundo 
Dias  Baptista  vende,  nessa  mesma  localidade,  lotes  de  terras  boas,  á 
vontade  do  comprador  quanto  á extensão,  aos  preços  de  180$000  a 
250$000  por  alqueire.  A distancia  da  estrada  de  ferro  é,  mais  ou  menos, 
a de  20  kilometros. 

Em  Fartura  — informação  do  Sr.  José  Leonel  Ferreira  — , o Sr. 
Edmundo  Baptista  vende  lotes  de  30  a 50  alqueires,  a 20  kilometros 
da  estrada  de  ferro,  de  150$000  a 200$000  por  alqueire.  As  terras  — 
accrescenta  o nosso  informante  — são  de  matta  virgem  e de  primeira 
qualidade. 

O Sr.  Cândido  Alcebiades  Rabello  retalha  terras  de  sua  proprie- 
dade, situadas  no  Ribeirão  Vermelho,  a 36  kilometros  de  Faxina,  em 
lotes  de  5 a 90  alqueires,  aos  preços  de  200$000  a 400$000,  conforme 
a qualidade.  As  terras,  que  são  de  boa  qualidade,  prestam-se  para  o 
cultivo  do  algodão,  canna,  café,  cereaes,  trigo,  centeio,  etc. 

Em  Faxina,  a companhia  de  estradas  de  ferro  «Sorocabana»  está 
vendendo,  segundo  nos  informa  o Sr.  João  Antunes  de  Moura,  lotes 
de  terra  situados  á margem  da  linha,  de  650$000  a 1:500$000  o lote. 

Na  colonia  «Faxina»,  a trez  kilometros  da  cidade  que  tem  esse 
mesmo  nome,  vendem-se  lotes  de  terras,  de  12  alqueires,  a 100$000 
cada  alqueire. 

Segundo  informações  do  Sr.  Domiciano  José  Leite,  Secretario  da 
Camara  Municipal  de  Ibitinga,  o Sr.  Octavio  T.  de  Assumpção  retalha 
suas  fazendas  «Pau  Queimado»  e «Jacutinga»;  o Sr.  Miguel  Rinaldi, 
a fazenda  «Bôa  Vista»;  e os  Srs.  M.  Sahão  & Comp.,  a fazenda  «Sanf 
Anna».  Os  lotes  variam  de  dez  a vinte  alqueires,  quanto  á extensão. 
Distam  todas  essas  fazendas  de  7 a 12  kilometros  da  estrada  de  ferro. 
O preço  oscilla  entre  200$000  e 300$000  por  alqueire. 

Os  Srs.  Pedro  Geretto  e A.  Sahão  & Comp.  vendem  também  ter- 
ras em  pequenos  lotes  e em  prestações  annuaes.  Os  preços  variam 
conforme  a qualidade  e distancia  (até  30  kls.)  das  terras,  entre  150$  e 
300$  por  alqueire,  com  prazo  para  o respectivo  pagamento. 

Em  Igarapava,  o preço  da  terra,  segundo  communicação  do  Sr. 
Galdino  S.  de  Almeida,  membro  da  Commissão  de  Agricultura,  varia 
de  350$000  a 500$000  por  alqueire.  O Sr.  Francisco  Ribeiro  Soares, 
membro  da  mesma  Commissão,  accrescenta  que  se  não  vendem  ali 
senão  fazendas  inteiras. 

No  municipio  de  Iguape,  servidos  pelo  Ribeira,  Juquiá,  Una,  Com- 
prido, Perupava,  rios  navegáveis  por  canoas  e embarcações  a vapor, 
existem  vários  sitios  a venda.  Quanto  ao  tamanho  variam  muito. 
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Quanto  ao  preço,  entre  30$000  e 50$000  por  alqueire,  segundo  infor- 
mações do  Sr.  A.  R.  Giglio. 

O Sr.  José  S.  Guimarães,  de  Indaiatuba.  communica-nos  a existên- 
cia de  alguns  proprietários  que  retalham  suas  terras  em  aquelle  muni- 
cipio.  Os  lotes  tem  a extensão  de  5,  8 e 10  alqueires  e são  vendidos 
á razão  de  100$000  a 150$000  por  alqueire.  As  distancias  da  estação 
variam  entre  6 e 8 kilometros. 

O Sr.  Prefeito  de  Iporanga  fornece-nos  a seguinte  lista  de  proprie- 
tários que  alli  estão  vendendo  terras:  Srs.  Coronel  Antonio  Alves  (lo- 
tes de  superficie  não  especificada,  a 120  kilometros  da  estrada  de  ferro, 
preço  do  alqueire:  de  300$000  a 490$000);  Fidencio  Antonio  (idem,  a 
egual  distancia,  preço  do  alqueire:  de  400$000  a 500$000);  Dr.  Antonio 
Franco  (idem,  preço  do  alqueire:  de  200$000  a 800$000). 

Em  Itapolís,  ha  vários  vendedores  de  terras  em  lotes:  o Sr.  José 
Coelho  de  Oliveira,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  situados  a vinte  kilo- 
metros da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  150$000  por  alqueire;  o Sr. 
Antonio  Mendes  de  Carvalho,  lotes  de  20  a 200  alqueires,  á egual  dis- 
tancia dos  anteriores,  e por  preço  egual;  o Sr.  Eugênio  de  Camargo, 
lotes  de  20  a 50  alqueires,  distantes  vinte  e cinco  kilometros  da  esta- 
ção mais  próxima,  ao  preço  de  180$000  cada  alqueire;  a Sra.  D.  Elisa 
Cerqueira,  lotes  de  50  a 200  alqueires,  ao  preço  de  150$000  por  al- 
queire; o Sr.  Dr.  Jozino  de  Quadros,  lotes  de  50  a 100  alqueires,  pelo 
mesmo  preço;  o Sr.  Frederico  Salles  Machado,  lotes  de  50  a 150  al- 
queires, a trinta  kilometros  da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  80$000 
cada  alqueire;  etc. 

De  um  a 30  kilometros,  á margem  dos  rios  navegáveis  de  Itanhaen, 
ha  muita  terra  á venda,  que  se  presta  para  o cultivo  de  arroz.  Se- 
gundo informação  do  Sr.  Antonio  Augusto  Bastos,  o preço  médio  é 
de  100$  por  alqueire. 

Em  Novo  Horizonte,  no  municipio  de  Itapolis,  ha  terras  á venda  em 
pequenos  lotes.  O preço  do  alqueire  é de  300$000.  Na  estação  de  Novo 
Horizonte,  nesse  mesmo  municipio,  existem  muitos  pequenos  sitios  á 
venda,  segundo  communicação  receBida  do  Sr.  João  Rodrigues  Vieira. 

O Sr.  José  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  communica-nos:  O Sr. 
Oscar  Toledo  Prado  vende  lotes  de  terra,  de  5 a 20  alqueires  de  ex- 
tensão, situados  de  1 a 3 kilometros  da  estrada  de  ferro,  aos  preços 
de  300S000  a 600$000  por  alqueire;  e o Sr.  Luiz  Gonzaga  Bicudo,  lotes 
de  10  a 20  alqueires,  situados  a 5 kilometros  da  estação,  ao  preço  de 
500$000  a um  conto  de  réis.  Segundo  outra  communicação,  os  Srs. 
Sampaio  & Leite,  daquelle  mesmo  municipio,  vendem  lotes  de  5 a 15 
alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  Essas  terras 
ficam  a 3 kilometros  da  estação  mais  próxima. 

O Sr.  Eugênio  Franco,  de  joannopolis,  vende  terras,  que  ficam  a 
27  kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  60  alqueires,  ao  preço 
de  100$000  cada  alqueire. 

A Camara  Municipal  de  Mogy-Mirínr  continua  a vender  as  terras 


183 


que  possue  nas  immediações  da  cidade.  As  distancias  não  alcançam 
uma  legua,  variando  o preço  por  alqueire  entre  60$000  e 200$000. 

Em  Nazareth,  segundo  nos  informa  o Sr.  Francisco  A.  Derosa,  di- 
versos proprietários,  entre  os  quaes  o patrimônio  do  Bom  Jesus  dos 
Perdões,  vendem  lotes  de  terra  de  11  a 50  alqueires,  ao  preço  de 
200S000  e mais  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  em  média,  8 kilome- 
tros da  estrada  de  ferro. 

Os  Srs.  João  Antonio,  Pinheiro  Marciano  e Francisco  Derosa  vendem 
também  terras  em  lotes.  O preço  é,  mais  ou  menos,  500$000  por  alqueire. 
A distancia  das  terras  offerecidas  é de  6,  8 e 10  kilometros  da  cidade. 

A Gamara  Municipal  de  Parnahyba,  seguindo  o exemplo  de  outras 
municipalidades  paulistas,  fundou  também  um  núcleo  colonial,  em  ter- 
ras que  distam  11  kilometros  de  Baruery,  na  «Sorocabana».  Os  lotes 
expostos  á venda  têm  de  um  a cinco  alqueires  de  extensão,  variando 
de  preço,  conforme  a qualidade  das  terras,  de  50$000  a 150$000  por 
alqueire.  A referida  municipalidade,  segundo  informações  do  Sr.  An- 
tonio Corrêa  do  Amaral,  facilita  o pagamento  por  meio  de  prestações 
e auxilia  de  vários  modos  aos  compradores  que  se  localizarem.  Nesse 
mesmo  municipio,  vários  proprietários  começam  a dividir  suas  terras 
para  a venda  das  mesmas  em  lotes. 

Do  municipio  de  Pennapolis  temos  as  seguintes  informações,  pres- 
tadas pelos  Srs.  Ralph  Leite  de  Barros,  R.  Mascarenhas,  Raul  de  Souza 
Mesquita,  Francisco  Garcia  e outros : o Sr.  Mario  Ayrosa,  vende  terras, 
situadas  entre  20  e 50  kilometros  daquella  cidade,  em  lotes  á vontade 
do  comprador,  aos  preços  de  100$000  a 150$000  cada  alqueire:  o Sr. 
Dr.  Rangel  Moreira,  lotes  da  extensão  que  desejar  o comprador,  em 
uma  gleba  que  dista  de  18  a 50  kilometros  de  General  Glycerio,  aos 
preços  de  80$000  a 150$000  cada  alqueire;  os  Srs.  Lelio  Piza  & Irmãos, 
na  Fazenda  Goaporanga,  que  dista  de  45  a 70  kilometros  de  Glycerio, 
lotes  de  dez  alqueires  para  mais,  aos  preços  de  50$000  a 150$000,  con- 
forme as  distancias  de  Juliapolis,  Heliepolis  e Stellopolis;  a Companhia 
Madeiras  e Colonização  em  Biriguy,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  aos 
preços  de  150$000  a 200$000  e mais  por  alqueire,  conforme  a distancia 
da  «Noroeste»,  a qual  pode  alcançar  até  30  kilometros. 

Em  Pinheiros  não  ha  quem  retalhe  terras.  Existem  sitios  á venda, 
regulando  os  preços  entre  100$000  e 300$000,  cada  alqueire,  numa  dis- 
tancia entre  6 e 12  kilometros  da  estação  mais  próxima. 

i 

Em  Pinheiros  não  ha  vendedores  de  pequenos  lotes  de  terra,  mas 
encontram-se  á venda  fazendas  e sitios  de  vários  tamanhos.  Entre  6 e 
12  kls.  da  via  ferrea,  segundo  informação  do  Sr.  José  Lopes  de  Ca- 
margo, ha  alguns  sitios  á venda,  regulando  os  preços  por  alqueire, 
entre  200$000  e 350$000. 

De  2 a 10  kilometros  de  Piracaia,  na  «Bragantina»,  ha  alguns  par- 
ticulares retalhando  terras  em  pequenos  lotes.  Os  preços  variam  de 
100$000  a 500$000  por  alqueire.  São  muito  numerosos  os  arrenda- 
mentos de  terras. 
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O Sr.  Victor  Nobrega,  de  Piracicaba,  tem  a venda,  por  conta  de 
terceiros,  terras  em  lotes  de  extensão  variavel.  Na  distancia  de  15  ki- 
lometros da  cidade,  offerece  vários  lotes  de  5 a 20  alqueires,  á razão 
de  400$000  por  alqueire ; na  de  dois  kilometros,  lotes  de  10  a 20  al- 
queires, á razão  de  500$000  por  alqueire;  na  de  10  kilometros,  lotes  a 
600$000  por  alqueire.  Alguns  desses  lotes  tem  plantações  velhas  de  café. 
De  500$  a um  conto  de  reis  por  alqueire  tem  sido  o preço  de  algumas 
vendas,  segundo  nos  informa  o Sr.  Toledo. 

Em  Pitangueiras  tem  sido  vendidos  muitos  lotes  de  terras  com 
mattas,  á razão  de  500$000  por  alqueire. 

Em  Queluz  não  ha  terras  á venda  em  lotes.  Muitos  pequenos  pro- 
prietários, no  entretanto,  desfazem-se  de  suas  propriedades. 

Em  Redempção,  existem  muitos  sitios  a venda,  cujas  areas  são  com- 
preendidas entre  10  e 80  alqueires.  O preço,  para  todos,  é de  100$000 
por  alqueire.  Ficam  entre  20  e 40  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

Em  Ignacio  Uchôa,  no  municipio  de  Rio  Preto,  existem  muitos  si- 
tios á venda.  Os  preços  por  alqueire  variam  entre  500$000  e um  conto 
de  reis,  para  os  que  distam  até  15  kls.  da  estrada  de  ferro. 

Os  Srs.  Manuel  Alexandre  de  Oliveira,  Avelino  Souza,  Antonio 
Paulino  de  Oliveira,  e os  herdeiros  de  José  André  Felix,  retalham 
terras  de  suas  propriedades,  sitas  em  Ubatuba.  O preço,  por  alqueire, 
é de  30$000. 

Em  Ribeira  de  Apiahy,  a cerca  de  100  kls.  de  Faxina,  o Sr.  José 
Dias  Baptista  vende  terras  de  sua  propriedade,  cortadas  pelas  cabecei- 
ras do  rio  Ribeira. 

O Sr.  João  Nunes  de  Siqueira  informa  que  em  Santa  Barbara  do 
Rio  Pardo  diversos  proprietários  vendem  terras,  em  lotes  de  qualquer 
tamanho,  até  mil  alqueires,  situados  entre  15  e 18  kilometros  da  es- 
trada de  ferro,  aos  preços  de  70$000  a 200$00  por  alqueire.  Outras 
informações  com  os  Srs.  Capitão  Dias  Baptista,  Aureliano  Alvarenga  e 
Guilherme  Alexandre  de  Oliveira. 

Os  Srs.  Capitaes  João  Menezes  de  Siqueira  e L.  Dias  Baptista  re- 
talham terras  de  suas  propriedades,  sitas  em  Santa  Barbara  do  Rio 
Pardo,  em  lotes  á vontade  do  comprador.  Essas  terras  que  distam 
mais  ou  menos  15  kilometros  da  estrada  de  ferro,  valem  de  100$000 
para  cima,  por  alqueire. 

Os  Srs.  José  de  Almeida  Braga,  vice-prefeito  em  exercicio,  e João 
Cesar  Prado,  Secretario  da  Camara  Municipal  de  Santa  Branca,  forne- 
cem-nos a seguinte  lista  de  pessoas  que  vendem  terras  naquelle  muni- 
cipio : Srs.  Benedicto  O.  de  SanfAnna,  lotes  de  5 alqueires,  a 4 léguas 
da  estrada  de  ferro;  Luiz  Ribeiro  Porto,  lotes  de  100  alqueires,  a egual 
distancia;  Theophilo  Steiner,  lotes  de  20  alqueires,  a egual  distancia; 
Raul  Lopes  Chaves,  lotes  de  5 a 10  alqueires,  a 2 V2  léguas;  Gusmão 
Nogueira  Porto,  lotes  de  200  alqueires,  a léguas;  João  Sena,  lotes 
de  100  alqueires,  a 2 léguas.  Os  preços  de  todos  os  lotes  variam 
entre  150$000  e 200$000  por  alqueire. 
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A Provinda  Carmelitana  Fluminense  retalha  terras  que  possue  em 
Santa  Isabel,  ao  preço  de  400$000  por  alqueire,  em  lotes  de  2 ou  mais 
alqueires.  As  terras  distam  24  kls.  da  ferrovia. 

Em  Santo  Ântonio  da  Alegria,  vendem  terras  a 200$000  o alqueire  os 
Srs.  João  Francisco  dos  Reis  (120  alqueires,  a 6 kilometros  da  estrada 
de  ferro)  e Eugênio  Ricardo  de  Faria  (80  alqueires,  a 12  kilometros);  e 
a Sra.  D.  Maria  Balbina  de  Faria  (30  alqueires,  a egual  distancia). 

Os  Srs.  Silvestre  Borges  Dias,  Estevam  Goulart,  Joaquim  Cesario 
do  Nascimento,  Manuel  Ferreira  de  Castro,  Viuva  d.  Eugenia  de  Faria 
e o Patrimônio  da  Matriz  vendem  terras  situadas  a 9 kls.  da  estação 
mais  próxima.  O preço  varia  segunda  a qualidade  entre  300$000  e 
500S000  por  alqueire. 

Segundo  nos  informa  o Sr.  Everardo  Guimarães,  sub-prefeito  de 
São  Carlos,  em  Santa  Eudoxia,  o Sr.  Major  Castro,  proprietário  da  fa- 
zenda «Laranjal»,  sita  a tres  léguas  da  estação  de  Santa  Eudoxia,  vende 
a sua  fazenda,  no  todo  ou  em  lotes.  » 

O Sr.  Adelino  de  Castro  Figueiredo,  Prefeito  de  São  José  do  Bar- 
reiro, informa-nos:  o Sr.  Coronel  Joaquim  da  Cunha  Lara  vende  uma 
fazenda  de  300  alqueires,  sita  a 10  kls.  da  estação,  pelo  preço  de 
140$000  cada  alqueire.  O Sr.  Luiz  Carlos  J.  da  Nobrega  vende  um 
sitio,  de  40  alqueires,  ao  preço  de  300$000  por  alqueire.  Este  sitio  • 
dista  6 kls.  da  cidade.  Existem  muitos  sitios  á venda,  aos  preços  de 
50$000,  100$000  e mais  por  alqueire. 

De  São  Roque  temos  as  seguintes  informações,  prestadas  pelo  Sr. 
José  Ferreira  dos  Santos:  o Sr.  Manuel  M.  Villaça  vende  9 alqueires 
de  terras,  sitas  a 7 kilometros  da  via  ferrea,  á razão  de  600$000  o al- 
queire; 0 Sr.  José  Ferreira  dos  Santos,  40  alqueires,  a 7 kilometros  da 
localidade,  á razão  de  250$  cada  alqueire;  o Sr.  Eduardo  V.  de  Ca- 
margo, 40  alqueires,  a uma  legua  da  cidade,  por  300$000  cada  alqueire; 
o Sr.  Julio  Marcellino  de  Arruda,  20  alqueires  de  terra,  com  casa  e 
outras  bemfeitorias,  por  vinte  contos  de  réis.  Este  ultimo  lote  fica 
a menos  de  meia  legua  da  estrada  de  ferro.  O Sr.  Licinio  Ranzini 
informa-nos  vender  o Sr.  Albino  Giancoli  um  lote  de  41  alqueires  de 
boas  terras,  com  casa,  ranchos,  plantações  de  marmello,  vinhas  e pas- 
tos, por  20  contos  de  réis,  A referida  propriedade  fica  a 9 kilometros 
de  São  Roque. 

De  São  Roque  temos  ainda  as  seguintes  informações:  o Sr.  Eduardo  V. 
de  Camargo  vende  um  lote  de  10  alqueires,  sitos  a 10  kilometros  da 
estação  da  cidade,  á razão  de  300$000  por  alqueire;  o Sr.  Manuel  M. 
Villaça,  lote  de  8 alqueires,  a 6 kilometros  da  cidade,  á razão  de 
600S000  cada  alqueire;  e o Sr.  Belarmino  P.  da  Silva,  um  lote  de  6 al- 
queires, com  alguma  bemfeitoria,  á razão  de  um  conto  de  réis  por 
alqueire. 

Dessa  mesma  localidade  temos  mais  as  seguintes  informações:  o 
Sr.  Antonio  Ferreira  Gonçalves  vende  um  lote  de  15  alqueires,  sito  á 
kls.  da  cidade,  ao  preço  de  500$  por  alqueire;  o Sr.  José  Ferreira  dos 
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Santos  vende  uma  outra  propriedade,  com  3 alqueires  de  superficie, 
sita  a uma  legua  da  cidade,  ao  preço  de  400$  cada  alqueire. 

Segundo  informações  do  Sr.  J.  Benedicto  Henriques,  de  São  Vicente, 
tem  havido  ultimamente,  naquelle  municipio,  alguma  animação  na  venda 
de  terras  e bastante  na  de  terrenos,  principalmente  nos  que  se  limitam 
com  o mar. 

O Sr.  João  Elias  de  Almeida  Costa,  de  Sorocaba,  informa-nos  que  a 
Gamara  Municipal  daquella  localidade  está,  também,  vendendo  terras  em 
lotes  de  uma  quarta  para  cima.  A distancia  em  que  estão  os  mesmos 
situados  varia  entre  4 a 30  kilometros  da  estrada  de  ferro.  O preço  por 
alqueire,  varia  entre  150$000  e um  conto  de  réis,  segundo  a qualidade  das 
terras  e distancia  da  cidade.  Muitos  proprietários  de  terras  próprias  para 
o cultivo  do  algodão  e cereaes  estão  retalhando-as  em  pequenos  lotes. 

Os  Srs.  Joaquim  Lourenço  da  Silva,  Pedro  Gaspar,  João  Domin- 
gues  de  Arruda,  José  Martins  e José  Francisco  de  Moraes,  proprietá- 
rios em  Bella  Vista  de  Tatuhy,  no  municipio  de  Tatuhy,  retalham  terras 
de  suas  propriedades,  sitas  a 30  kls.  da  estrada  de  ferro,  em  média. 
Os  preços  variam  segundo  a qualidade  e situação  das  terras  entre 
250$000  e 600$000  por  alqueire. 

Segundo  informação  do  Sr.  Joaquim  Francisco  de  Miranda  «até  a 
I conto  de  réis  tem  sido  negociado  o alqueire  de  terra»  nesse  municipio. 

Arrendamento  de  terras 

Em  Bananal  arrendam-se  terras,  segundo  informações  do  Sr.  Luiz 
Augusto  de  Almeida,  mediante  a entrega,  ao  proprietário,  da  terça 
parte  da  colheita  do  milho,  da  quinta  da  do  fumo  e da  metade  da  canna. 

Em  Bragança  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

Segundo  informações  do  Sr.  José  Pereira  da  Motta  de  Cabreuva, 
diversos  proprietários  naquelle  municipio  arrendam  terras  em  peque- 
nos lotes.  Mediante  o aluguel  de  100$000  a 150$000,  por  anno  e por 
alqueire,  ha  muita  terra  para  ser  arrendada  e que  distam  até  15  kilo- 
metros daquella  cidade. 

Em  Caçapava  e Campinas,  são  frequentes  os  arrendamentos  de 
terras.  Os  preços  variam  bastante,  sendo,  ás  vezes,  bastante  elevados. 

A terra  de  varzea,  própria  para  o cultivo  de  arroz,  alcança  até 
500$000  de  aluguel  por  anno  e por  alqueire,  em  Guaratinguetá. 

O Sr.  João  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  arrenda  terras  para  a 
plantação  do  algodão,  mediante  a entrega  de  15  7o  do  producto  colhido. 

Em  Limeira  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

Em  Pennapolis  e nas  povoações  vizinhas  já  apparecem  casos  de 
arrendamentos  de  terras. 

Os  Srs.  Angelo  Apolonio,  Coronel  João  Baptista  Franco,  Bento 
Gonçalves  de  Oliveira  e outros  arrendam  terras  situadas  a seis  kilo- 
metros de  Piracaia.  O aluguel  varia  de  100$000  a 300$000  por  alqueire, 
segundo  situação,  qualidade  da  terra  e tamanho  do  lote, 
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De  meia  a legua  e meia  da  estrada  de  ferro,  em  Píracaia,  ha  muita 
terra  que  se  arrenda  por  um  anno.  Os  proprietários  pedem,  mais  ou 
menos,  200$000  por  alqueire;  pelo  aluguel  de  anno. 

A Companhia  Agricola  Guatapará  dá,  em  meação,  terras  baixas 
para  a plantação  de  arroz,  canna,  etc. 

Nas  im mediações  das  propriedades  dessa  empresa,  em  Ribeirão 
Preto,  muitos  proprietários  arrendam  terras  baixas  para  o cultivo  do 
arroz,  aos  preços  de  80$000  e 100$000  por  alqueire  e por  anno. 

Duas  informações 

I 

«Em  Angatuba,  a terra  já  está  bastante  dividida,  sendo  grande  o 
numero  de  pequenos  lavradores»,  informa-nos  o Sr.  Brasil  Pinheiro 
Machado,  Secretario  da  Camara  Municipal. 

«As  terras  de  Igarapava  — segundo  informações  do  Sr.  Francisco 
Ribeiro  Soares,  da  Commissão  Municipal  de  Agricultura  — são  na 
maioria  de  primeira  qualidade.  As  poucas  vendas  realizadas  foram  uni- 
camente com  o intuito  de  endireitar  divisas,  regulando  o preço  entre 
600$  e um  conto  de  réis  por  alqueire.  A terra  do  municipio  está  toda 
muito  subdividida.  São  numerosos  os  pequenos  sitios  que  têm  um 
grande  valor;  acham-se  em  boa  parte  em  mãos  de  estrangeiros.  A 
pequena  lavoura  é muito  mais  adeantada  que  a grande.  O municipio 
tem  progredido  muito.  Todas  as  culturas  se  desenvolvem  muito  bem.» 

Aviso  aos  trabalhadores 

A Agencia  Official  de  Collocação  do  Departamento  Estadual  do 
Trabalho,  continua,  de  accôrdo  com  os  editaes  publicados  pela  imprensa, 
a facilitar  contratos  aos  trabalhadores  agricolas  e de  todas  as  profis- 
sões manuaes,  que  se  acharem  sem  trabalho  e desejarem  collocar-se 
fóra  da  Capital. 

Tanto  os  que  se  contratarem  perante  a Agencia  como  os  que  apre- 
sentarem carta  do  patrão,  terão  passagem  gratuita,  para  si  e familia, 
com  direito  ao  transporte  de  bagagens,  para  qualquer  ponto  do  inte- 
rior do  Estado. 

A passagem  será  fornecida  uma  unica  vez,  perdendo  o direito  a 
esse  auxilio  os  que  se  não  apresentarem  ao  embarque  marcado  pela 
Agencia,  que  funcciona,  para  esse  serviço,  nos  dias  uteis,  das  oito  ás 
dez  horas  da  manhã. 

Lei  de  accidentes  <”) 

O Departamento  Estadual  do  Trabalho  distribue  gratuitamente, 
para  serem  affixados  nos  locaes  de  trabalho  a que  se  applica  a Lei 
de  accidentes,  exemplares  da  mesma  e do  respectivo  Regulamento  col- 
lados  em  papelão. (**) 

(**)  Vide  lista  de  jiublicaçôes  da  Secção  de  Informações  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho 
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Achando-se  o Congresso  Nacional  empenhado  em  estabelecer  pena- 
lidades para  os  patrões  que  não  cumprirem  as  disposições  da  referida 
Lei,  entre  as  quaes  a affixação  acima  alludida,  é de  toda  a conveniên- 
cia que  todos  se  aproveitem  do  presente  offerecimento. 

Os  pedidos  devem  ser  dirigidos  ao  Sr.  Director  do  Departamento 
Estadual  do  Trabalho,  ou  feitos  pessoalmente,  na  referida  Repartiçãõ 
(Secção  de  Informações),  que  funcciona,  nos  dias  utesi,  das  11  ás 
16  horas. 

Um  pedido  aos  nossos  correspondentes 

Continua  animador  o nosso  movimento  de  informações,  entretido 
pela  boa  vontade  dos  Srs.  Prefeitos  do  interior,  membros  das  Commis- 
sões  Municipaes  de  Agricultura,  Secretários  de  Camaras  Municipaes,  e 
pelos  bons  officios  de  alguns  fazendeiros  e proprietários  de  terras. 

Infelizmente,  porém,  nem  todos  os  informantes  se  lembram  de 
datar  os  bilhetes  que  lhes  enviamos  com  a solicitação  de  nol-os  recam- 
biarem. Alguns  não  mencionam  a localidade  de  onde  nos  escrevem, 
de  modo  que,  se  o carimbo  do  Correio  não  permitte  a leitura  dessa 
indicação,  o bilhete  se  torna  inútil,  pela  impossibilidade  em  que  fica- 
mos de  saber  a que  municipio  se  referem  as  informações. 

Este  trimestre  perdemos,  devido  a isso,  alguns  dados  muito  inte- 
ressantes, que  nos  fôram  remettidos,  não  sabemos  de  onde. 

Pedimos  aos  nossos  attenciosos  informantes  que  verifiquem,  antes 
de  nos  transmittirem  os  seus  communicados,  se  os  dataram,  com  a 
menção  da  respectiva  localidade. 

Aviso  aos  criadores 

No  intuito  de  propagar,  entre  os  criadores  o emprego  das  vacci- 
nas  e sôros  indispensáveis  ao  gado  de  raças  finas,  importados  ou  nas- 
cido no  paiz,  a Directoria  do  Serviço  de  Industria  Pastoril,  do  Minis- 
tério Federal  de  Agricultura,  solicitou-nos,  no  interesse  publico,  a in- 
serção do  seguinte  communicado: 

«O  Laboratorio  da  Secção  de  Veterinária,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio,  no  Rio  de  Janeiro,  distribue  gratuita- 
mente aos  criadores  os  seguintes  productos,  de  resultado  comprovado: 

Vaccina  contra  a pneumo-enterite  dos  bezerros  (diarréa  dos  bezerros) 

Vaccina  contra  o carbúnculo  verdadeiro 

Vaccina  contra  a peste  da  manqueira 

Vaccina  contra  a espirochetose  das  gallinhas 

Sôro  contra  a peste  dos  porcos  (batedeira) 

Sôro  anti-estreptococcico  (contra  o garrotilho) 

Sôro  anti-tetanico 

Sôro-anti  ophidico  (contra  a mordedura  de  cobra) 

Maleina  (para  o diagnostico  do  mormo  ou  lamparão) 

Tuberculina  (para  o diagnostico  da  tuberculose). 


Recenseamento  de  1920 


São  os  seguintes  os  principaes  dispositivos  dos  decretos  n.  14.017 
e 14.026,  respectivamente,  de  9 e 21  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que 
regulam  a operação  do  censo  a que  o Governo  Federal  vae  proceder: 

a)  No  dia  l.o  de  Setembro  de  1920  far-se-á  em  todo  o território 
nacional  o recenseamento  geral  da  população  conjuntamente  com  os 
recenseamentos  da  agricultura  e das  industrias. 

b)  Serão  recenseados  todos  os  habitantes  do  Brasil  no  lugar  e 
domicilio  em  que  se  acharem.  Alêm  das  pessoas  presentes  no  domi- 
cilio, serão  também  incluidas  no  boletim  censitário,  não  só  as  que 
estiverem  temporariamente  ausentes  no  dia  l.o  de  Setembro  de  1920, 
como  também  as  que,  embora  não  morando  no  domicilio,  tenham  aí 
passado  a noite  de  31  de  Agosto  para  l.o  de  Setembro. 

c)  O recenseamento  da  população  será  feito  por  meio  de  listas 
de  familia,  conforme  a natureza  do  domicilio,  particular  ou  collectivo. 

d)  Na  estatística  predial  os  edifícios  serão  registrados  segundo  a 
situação,  a natureza,  a condição,  a applicação,  a propriedade,  o numero 
de  pavimentos  e domicilio. 

e)  O recenseamento  economico  abrangerá  as  explorações  agrícolas 
pastoris  e industriaes,  e se  referirá  aos  resultados  apurados  em  31 
de  Dezembro  de  1919. 

f)  São  obrigados  a receber,  encher,  assignar  e entregar  as  listas 
censitárias:  o chefe  da  familia  ou  quem  suas  vezes  fizer;  os  com- 
mandantes,  chefes  ou  directores  de  estabelecimentos  militares  e de 
collegios;  os  donos  ou  gerentes  de  hotéis,  hospedarias,  estalagens  e 
casas  de  pensão  e commodos;  os  directores  ou  administradores  de 
hospitaes,  enfermarias,  hospícios,  casas  de  saude,  asylos  e outras  insti- 
tuições de  assistência;  os  donos,  gerentes,  inspectores,  administradores 
de  propriedades  agrícolas  e industriaes;  emfim,  todos  os  encarregados 
da  directoria  ou  fiscalização  de  serviços  públicos  e particulares. 

g)  Na  ausência  ou  no  impedimento  do  chefe  de  familia  ou  de 
quem  suas  vezes  fizer,  ou  dos  encarregados  da  fiscalização  ou  di- 
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recção  dos  estabelecimentos  ou  propriedades  agricolas  ou  industriaes, 
deverá  o agente  recenseador  encher  a lista  censitária. 

h)  As  pessoas  que  se  recusarem  a receber,  preencher  ou  entregar 
em  tempo,  isto  é depois  de  l.o  de  Setembro,  época  em  que  serão  as 
listas  procuradas  e arrecadadas,  ou  na  redacção  destas,  derem  propo- 
sitalmente informações  inexactas,  alterando  a verdade  dos  factos,  ficarão 
sujeitas  a multas  de  50$000  a 500$000  que  serão  cobradas  executiva- 
mente. 

i)  São  considerados  relevantes  os  bons  serviços  prestados  durante 
o recenseamento,  cumprindo  á Directoria  Geral  da  Estatistica  enviar 
ao  Ministro  da  Agricultura,  Industria  e Commercio  a relação  das  pes- 
soas que  pelos  mesmos  serviços  se  tiverem  recommendado  á consi- 
deração do  Governo. 
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Art.  244  — A'  Secção  de  Informações  compete: 

§ 5.0  A organização  e publicação  de  um  Boletim^  trimestral,  con- 
tendo as  informações,  mappas,  illustrações,  estatísticas  e dados,  colleccio- 
nados  pelo  Departamento,  bem  como  as  medidas  legislativas  das  prin- 
cipaes  nações,  com  referencia  ás  condições  do  trabalho. 

Do  Decreto  n.  2.400,  de  9 de  Julho  de  1913. 
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A França  e a immigração 


A desproporção  entre  o desenvolvimento  economico  e o 
fraco  crescimento  da  população  obrigava  a França,  desde 
antes  da  guerra,  de  anno  para  anno  com  mais  intensidade, 
a recorrer  á mão  de  obra  estrangeira. 

A corrente  antiga  de  immigração,  formada  principal-  . 
mente  de  operários  que  immigravam  individual  e esponta- 
neamente, devido  a providencias  tomadas  pelo  Governo,  de 
IQIO  para  1914  soffre  uma  systematisação,  que  produz 
como  resultado  immediato  a intensificação  do  movimento. 

Foi  assim  que  se  tornou  possivel  trazer  da  Italia  im- 
portantes contigentes  destinados  ás  minas  e ás  usinas  de 
Meurthe-e  Mosella  e que  innumeros  proprietários  agrico- 
las  conseguiram  engajar  pessoal  nas  colonias,  na  Bélgica, 
no  Luxemburgo,  na  Polonia,  etc. 

A necessidade  imperiosa  de  garantir  a fabricação  de 
material  de  guerra  e de  proseguir  na  producção  agricola  e 
industrial,  não  obstante  a ausência  dos  trabalhadores  nacio- 
naes  que  haviam  sido  mobilizados,  obrigaram  a França,  du- 
rante a conflagração,  a um  novo  e grande  esforço  no  sen- 
tido de  intensificar  a introducção  de  immigrantes. 

No  intuito  de  regulamentar  a respectiva  introducção  e 
de  conservar  a mão  de  obra  estrangeira  no  caracter  de  com- 
plementar — e com  o fim,  também,  de  assegurar  aos  mes- 
mos a protecção  indispensável  e de  dar,  aos  nacionaes,  ga- 
rantias precisas  contra  as  consequências  de  um  movimento 
immigratorio  excessivo,  o Governo  creou  no  Ministério  do 
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Armamento,  em  1916,  uma  repartição  encarregada  de  fisca- 
lizar o engajamento,  a introducção  e as  condições  de  col- 
locação  e utilização  dos  recem-chegados. 

O numero  de  immigrantes  introduzidos  nessas  condi- 
ções, de  1.®  de  Julho  de  1916  a l.°  de  janeiro  de  1919,  e 
submettidos  á fiscalização  do  «Serviço  da  mão  de  obra  es- 
trangeira» durante  a sua  permanência  na  França,  elevou-se 
a 81.897,  dos  quaes  24.274  eram  gregos,  22.849  portugue- 
zes,  15.212  hespanhoes,  5.486  italianos,  1.306  polacos  e 12.770 
de  diversas  nacionalidades,  inclüsive  alsacianos,  lorenos  e 
africanos  do  norte. 

Esses  algarismos  compreendem  somente  os  immigran- 
tes entrados  livremente  na  França,  quer  individual  e espon- 
taneamente, quer  engajados.  Não  compreendem:  os  que 
penetraram  na  França  sem  passar  pelas  hospedarias -depó- 
sitos de  trabalhadores  estrangeiros;  os  trabalhadores  agrí- 
colas introduzidos  com  auxilio  do  «Serviço  da  mão  de  obra 
agricola»,  do  Ministério  da  Agricultura;  e os  trabalhadores 
chinezes  e coloniaes  engajados  directamente  pelo  Governo, 
e que  estiveram  submettidos  durante  a sua  permanência 
a um  regimem  de  disciplina  e aquartelamento,  sob  a dire- 
cção do  «Serviço  de  trabalhadores  coloniaes»,  do  Ministé- 
rio da  Guerra. 

Somente  esta  ultima  categoria  de  trabalhadores  repre- 
sentava, em  23  de  Novembro  de  1918,  o elevado  numero 
de  140.409  indivíduos,  assim  repartidos:  59.588  africanos 
do  norte,  42.757  indo-chinezes,  34.595  chinezes,  34.536  al- 
gerianos,  12.695  marroquinos,  12.357  tunisianos  e 3.469  mal- 
gachos. 

Â visita  das  ligações  que  apresentava  com  a organiza- 
ção geral  do  mercado  de  trabalho,  foi  o «Serviço  da  mão 
de  obra  estrangeira»  transferido,  em  Outubro  de  1917,  para 
o Ministério  do  Trabalho  e da  Previdência  Social. 

A sua  actual  organização  compreende  as  seguintes  re- 
partições ou  serviços: 

a)  Serviço  central  com  séde  em  Pariz  (Avenida  Rapp, 
2),  ao  qual  se  acha  annexada  uma  agencia  especial  de  col- 
locação  para  operários  estrangeiros. 
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b)  Hospedarias -depositos  de  trabalhadores  estrangei- 
ros em  Hendaya,  Marignac-Saint-Beat,  Perpignan,  Marselha, 
Menton,  Modena,  Toul,  Feignies  e Baisieux,  que  funccionam 
em  correspondência  com  as  agencias  locaes  de  collocação. 
Nessas  repartições,  os  immigrantes  entrados  com  ou  sem 
contrato  são  submettidos  ás  formalidades  regulamentares 
de  identificação,  photographia,  vaccinação  e matricula,  antes 
de  serem  encaminhados  para  os  destinos  escolhidos. 

Aos  immigrantes  chegados  sem  destino  certo,  e por 
isso  sem  compromisso,  o chefe  do  serviço  offerece  um  con- 
trato regular  de  trabalho,  baseado  nas  procuras  recebidas 
dos  industriaes. 

O serviço  só  presta  mediação  na  collocação  ou  recol- 
locação  de  immigrantes  em  estabelecimentos  cujos  proprie- 
tários tenham  feito  procura  regular,  devidamente  assignada, 
com  indicações  precisas  sobre  as  condições  de  salario,  alo- 
jamento, alimentação,  etc.,  que  estipule  expressamente  a 
egualdade  de  salarios  entre  francezes  e estrangeiros  e pro- 
metta  trazer  ao  conhecimento  da  autoridade  competente 
toda  e qualquer  difficuldade  que  surgir  entre  o signatário 
e seus  operários. 

As  procuras  são  cuidadosamente  verificadas,  principal- 
mente na  parte  relativa  aos  salarios.  Esta  ultima  verifica- 
ção tem  também  o fim  de  determinar  si  a difficuldade  de 
contratar  operários  francezes  não  é devida  á insufficiencia 
dos  salarios  offerecidos,  relativamente  aos  salarios  normaes 
e correntes  da  região. 

Quando  a procura  versa  sobre  um  contingente  de  certa 
importância,  um  funccionario  procede  a um  inquérito  prévio 
e rápido  sobre  as  condições  possiveis  de  alojamento  local. 

As  agencias  locaes  de  collocação,  que  funccionam  em 
perfeita  harmonia  com  este  serviço,  effectuam  a collocação 
dos  trabalhadores  estrangeiros  desoccupados,  embora  dêm 
sempre  preferencia  ao  trabalhador  nacional. 

c)  Postos  nas  fronteiras,  em  Cerbère,  Bourg-Madame, 
le  Perthus,  etc.,  destinados  a encaminhar  para  as  hospeda- 
rias-depositos  mais  proximos  os  immigrantes  que  se  apre- 
sentarem individualmente. 
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Estes  tres  serviços  referidos  requisitam  o transporte, 
por  conta  do  Estado,  para  a conducção,  de  uma  para  outra 
região,  conforme  as  circumstancias,  dos  trabalhadores  que 
se  encontrarem  desoccupados  em  uma  região  qualquer. 

d)  Inspectorias  regionaes  — especie  de  patronatos  — 
incumbidos  de  fiscalizar  as  condições  de  collocação*  dos 
immigrantes,  etc.  Algumas  dessas  inspectorias  funccionam 
nas  sédes  das  hospedarias -depositos  mencionadas  e outras 
são  independentes,  localizadas  em  Toulouse,  Bordeaux,  Nan- 
tes  e Lion. 

Fiscaes- interpretes  verificam  pessoalmente,  nas  localida- 
des em  que  se  acham  collocados  os  immigrantes,  a execu- 
ção dos  contractos,  principalmente  na  parte  relativa  á egual 
dade  de  salarios  entre  nacionaes  e estrangeiros,  alojamento, 
alimentação,  etc. 

Quando  aos  operários  estrangeiros,  sob  o pretexto  de 
fornecimento  de  alojamento,  alimentação,  etc.,  pagam  os  pa- 
trões salarios  em  dinheiro,  inferiores  ao  corrente,  estes  func- 
cionarios  tem  a obrigação  de  verificar  si  a equivalência  dos 
salarios  é real  entre  nacionaes,  que  não  gosam  dessas  rega- 
lias, e estrangeiros. 

Estas  repartições  tem  também  attribuições  para  dirimir 
questões  entre  patrões  e operários  estrangeiros. 

e)  Missões  permanentes  e correspondentes  em  vários 
paizes  para  o serviço  de  engajamento,  fiscalização  das  con- 
dições de  transporte,  etc. 

A repartição  central  e as  locaes  mantem-se  em  relações 
constantes,  esforçando-se  todas  para  que,  tanto  aos  france- 
zes  como  aos  estrangeiros  (inclusive  os  fluctuantes),  tenham 
a protecção  devida.  A intervenção  das  repartições  vae  até 
á protecção  contra  quaesquer  abusos  que  possam  ser  vi- 
ctimas  os  operários  em  geral,  originados  pela  ignorância  da 
lingua,  das  Leis  e dos  costumes  do  Paiz. 

A actividade  do  Serviço  esmoreceu  por  occasião  do 
armisticio.  Com  receio  de  que  aos  desmobilizados  viesse 
faltar  collocação,  o Governo  ordenou  o fechamento  das 
fronteiras  e facilitou  a repatriação  de  millhares  de  operários 
estrangeiros,  principalmente  de  hespanhoes,  portuguezes  e 
gregos. 
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Pouco  depois  dessas  providencias,  no  entretanto,  a pro- 
cura da  mão  de  obra  reapparecia  com  muita  insistência, 
sem  que  fosse  possivel  satisfazel-a  com  os  recursos  de  casa. 

Pobre  em  homens  antes  da  guerra  — pois  a França, 
segundo  um  trabalho  que  lemos  em  o «Bulletin  du  Minis- 
tère  du  Travail  et  de  la  Prevoyance  Sociale»,  precisava  de 
600.000  operários  estrangeiros  para  a sua  actividade  nor- 
mal — o paiz  se  encontrava,  depois  da  conflagração,  cm 
circumstancias  muito  peores.  A reconstituição  das  regiões 
devastadas,  as  edificações,  a reactivação  das  industrias  pa- 
ralysadas  e tantos  outros  serviços  exigiam  do  paiz  um  es- 
forço muito  maior  do  que  o habitual. 

Para  augmentar  ainda  o rigor  da  situação,  approxima- 
va-se  a hora  da  libertação  dos  prisioneiros  de  guerra,  que 
seria  necessário  substituir  nos  claros  que  iam  deixar. 

O Ministério  do  Trabalho  e os  demais  Ministérios  in- 
teressados recorreram,  como  até  então,  á mão  de  obra  na- 
cional que  ainda  existia  sob  a fórma  de  desponibilidades, 
desmobilizados,  etc.,  a qual  forneceu  um  pequeno  contin- 
gente de  operários  de  que  se  aproveitaram  os  patrões  mais 
necessitados.  Verificou  o Governo,  desde  logo,  a insuffi- 
ciencia  e impropriedade  da  fonte,  visto  a pouca  vontadade 
de  se  deslocar  das  suas  regiões  manifestada  pelo  elemento 
nacional  e preferirem  os  estabelecimentos  mineiros  o tra- 
balhador estrangeiro  ao  qual  facilmente  se  haviam  habituado. 

Successivas  reuniões  para  tratar  dessa  crise  tiveram  os 
ministros  do  Trabalho,  dos  Estrangeiros  e da  Reconstitui- 
ção, ficando  por  fim  estabelecido  o seguinte  programma 
de  acção : 

I.  — Recorrer  á mão  de  obra  estrangeira  de  preferen- 
cia á colonial  ou  exótica,  á vista  das  difficuldades  de  or- 
dem social  e ethnica  que  poderia  originar  a presença  de 
elementos  ethnographicos  tão  diversos  dos  da  população 
do  paiz. 

II.  — Recorrer  dentre  os  trabalhadores  europeus,  pri- 
meiramente aos  originários  dos  paizes  que  combateram  ao 
lado  da  França  ou  que  mantiveram,  durante  a conflagra- 
ção, neutralidade  benevolente  para  com  o paiz. 
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III.  — Recorrer  somente  em  ultimo  caso  aos  trabalha- 
dores originários  dos  paizes  com  os  quaes  a França  esteve 
em  luta. 

IV.  — Tendo  em  conta  ao  mesmo  tempo  considera- 
ções de  ordem  politica  e a aptidão  profissional  geralmente 
reconhecida  aos  diversos  elementos,  estabelecer  como  me- 
dida de  grande  conveniência  a seguinte  classificação  a ser 
dada  aos  trabalhadores  estrangeiros:  italianos  em  primeiro 
lugar,  polacos  em  segundo,  tchecos-slovacos  em  terceiro, 
portuguezes  em  quarto,  hespanhoes  em  quinto,  e depois 
os  gregos,  os  russos,  os  allemães,  os  austriacos  e os  búl- 
garos. 

As  estimativas  do  numero  de  operários  necessários  ás 
reconstituições  e á renovação  da  exploração  agricola  do 
paiz  foram  muito  differentes.  Dependiam  da  importância 
dos  serviços  a executar,  do  tempo  para  a respectiva  exe- 
cução e do  valor  relativo  das  varias  categorias  da  mão  de 
obra  em  vista.  De  qualquer  modo  que  se  fizessem  os  cál- 
culos, era  sempre  por  centenas  de  milheiros  que  differiam 
os  totaes. 

O Governo  francez  em  Agosto  de  191Q  pedia  ao  Go- 
verno da  polonia  que  consentisse  na  sahida  de  120.000 
operários  polacos,  necessários  para  o trabalho  nas  minas 
das  regiões  libertadas.  Por  essa  occasião  faltava  também 
preencher  os  claros  que  iam  deixando  cerca  de  240.000 
prisioneiros  allemães,  que  começavam  a ser  repatriados. 

O engajamento  dos  immigrantes  suscitou  desde  logo 
certos  problemas  de  ordem  diplomática  e economica,  que  a 
França  teve  de  vencer  e venceu  com  habilidade. 

Os  paizes  estrangeiros  reconhecendo  o valor  de  troca 
que  representava  a sua  mão  de  obra  disponivel,  não  se  mos- 
travam dispostos,  na  medida  em  que  o facto  delles  depen- 
dia, em  autorizar  a emigração  livre.  Exigiam  para  que 
fosse  consentida,  que  o fosse  em  virtude  de  accôrdos,  com 
vantagens  correlativas,  com  garantias,  favores,  etc. 

Consideravam  também  os  Governos  que  um  exodo 
importante  pode  determinar  no  paiz  de  origem  uma  crise 
de  mão  de  obra  capaz  de  determinar  alta  exagerada  na  co- 
tação dos  salarios  e,  por  isso,  susceptivel  de  diminuir-lhe 
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o poder  de  concurrencia  internacional.  Por  outro  lado,  a 
entrada  não  regulamentada  de  grandes  levas  de  immigran- 
tes  pode  produzir  nos  paizes  effeitos  diversos,  mas  egual- 
mente  perigosos  como  a superabundância  de  braços,  a de- 
sorganização do  mercado  de  trabalho,  a baixa  dos  salarios 
e o mal  estar  geral. 

Á vista  das  considerações  acima  tem  todos  os  paizes 
envolvidos  nesses  movimentos  migratórios  interesse  muito 
grande  em  proceder  com  calma  e critério.  O paiz  de  im- 
migração  deve  primeiramente  garantir  aos  seus  nacionaes 
o respeito  dos  seus  interesses  legitimos,  assegurando  não 
recorrer  ao  trabalhador  estrangeiro  senão  como  mão  de 
obra  complementar  e na  medida  justa  para  evitar  a cha- 
mada baixa-concurrencia. 

Uma  tripla  serie  de  medidas  se  impunha  ao  Governo: 
primeiramente,  regulamentar  a immigração,  conservando  em 
vigor,  a titulo  unilateral  ou  convencional,  as  disposições 
adoptadas  durante  a guerra;  em  segundo  lugar,  concluir 
accôrdos  com  paizes  estrangeiros,  tendo  em  vista  diminuir 
o rigor  das  formalidades  de  emigração;  e,  finalmente,  as- 
segurar o concurso  eventual  das  organizações  operarias, 
para  que  estas  não  considerem  como  dirigidas  contra  ellas 
a acção  do  Governo. 

Foi  neste  sentido  e á vista  destas  considerações,  que 
a França  concluiu,  em  1919,  dois  tratados  principaes  — o 
primeiro  com  a Polonia  e o segundo  com  a Italia  — ; que 
mediante  a applicação  de  certas  medidas  de  protecção  foi 
mantido  o accôrdo  franco -portuguez,  pelo  qual  a França 
podia  recorrer  ao  engajamento  de  determinados  trabalhado- 
res portuguezes;  e,  finalmente,  que  foi  feita  a convenção 
franco -tcheco-slovaca,  calcada  mais  ou  menos  nos  moldes 
do  tratado  com  a Polonia. 

Estas  convenções,  diz  o «Bulletin  du  Ministère  du 
Travail>  constituem  instrumentos  diplomáticos  de  primeira 
ordem  pelas  inovações  que  contêm,  principalmente  no  que 
se  refére  á attenuação  contratual  de  direitos  tanto  no  paiz 
de  immigração  como  no  de  emigração. 

A convenção  franco-polaca  é o resultado  de  negocia- 
ções que  principiaram  em  Março  de  1919,  em  Paris,  entre  uma 
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delegação  polaca  e a commissão  interministerial  da  mão 
de  obra  estrangeira,  junto  ao  Ministério  das  relações  exte- 
riores, e proseguiram  depois,  em  Varsóvia,  entre  uma  missão 
franceza  e delegados  dos  ministérios  polacos  interessados. 

O tratado  mantem  os  principios  pelos  quaes  se  guia- 
vam os  membros  da  commissão  intehparlamentar: 

1.0  — Estipulação  expressa  de  egualdade  rigorosa  en- 
tre trabalhadores  emigrados  e francezes,  quanto  ás  condi- 
ções de  trabalho,  de  remuneração,  de  protecção  legal,  de 
accidentes  no  trabalho,  etc. 

2.0  — Liberdade  de  immigração  e emigração  de  um 
paiz  ao  outro,  continuando  em  vigor  apenas  as  restrições 
justificadas  pelas  Leis  sanitarias  e situação  do  mercado  de 
trabalho. 

3;0  — Determinação  prévia  annual,  por  meio  de  uma 
commissão,  que  se  reuna  alternativamente  em  Pariz  e em 
Varsóvia,  pelo  menos  uma  vez  por  anno,  á qual  devem  os 
dois  Governos  fornecer  as  informações  de  uma  commissão 
consultiva  nacional,  composta  de  delegados  dos  serviços 
públicos  interessados  e das  organizações  patronaes  e ope- 
rarias, sobre  o numero  e a categoria  dos  trabalhadores  que 
possam  ser  objecto  de  engajamento  collectivo. 

4.0  — Utilização  exclusiva,  para  o engajamento  colle- 
ctivo, das  agencias  officiaes  de  collocação,  e de  uma  mis- 
são official  ou  de  representantes  dos  patrões,  para  a esco- 
lha profissional  e physica  dos  trabalhadores  antes  da  partida. 

5.0  — Subordinação  da  collocação  dos  operários  alis- 
tados no  paiz  de  origem  á condição  de  se  acharem  os 
respectivos  contratos  de  accôrdo  com  os  principios  do 
tratado. 

Estes  principios  foram  posteriormente  completados  pe- 
las disposições  insertas  em  uma  série  de  contratos -typo  in- 
dividuaes  e em  procuras  collectivas,  que  deverão  ser  pre- 
viâmente  assignadas  pelos  patrões  desejosos  de  conseguir 
trabalhadores  estrangeiros. 

O tratado  franco-italiano  não  contem  somente  disposi- 
ções sobre  a entrada  e sahida  de  trabalhadores  (no  que  é 
egual  ao  tratado  franco -polaco),  mas  também  uma  longa 
série  de  disposições  relativas  á previdência,  á assistência  e 


á protecção  legal  dos  operários,  ditadas  pelo  principio  da 
egualdade  absoluta  entre  francezes  e italianos  em  face  das 
disposições  legaes. 

Quanto  ás  aposentadorias  operarias,  cujo  regimem  deve 
ser  o mesmo  em  ambos  os  paizes,  o tratado  não  entra  em 
detalhes  de  execução.  Demarca  os  princípios  e fixa  a data 
de  applicação  do  regimem,  a combinação  das  legislações 
respectivas  quanto  ás  allocações  e subvenções  governati- 
vas, o calculo  da  duração,  a residência  no  paiz,  as  relações 
entre  instituições,  etc. 

Relativamente  á applicâção  da  legislação  sobre  acciden- 
tes  no  trabalho;  das  Leis  sobre  seguros  sociaes;  á posse 
e transmissão  da  pequena  propriedade;  ao  accesso  dos  na- 
ciofiaes  de  um  paiz  a cargos  de  direcção  em  sociedades 
regulamentadas  e a conselhos  de  arbitragem  em  outro  paiz, 
o tratado  contem  também  providencias  baseadas  nos  mes- 
mos princípios. 

O accôrdo  franco -portuguez  acima  referido  foi  tacita- 
mente prorogado. 

Allém  desses  accôrdos  já  feitos,  o Governo  francez  es- 
tuda outro  de  que  já  temos  noticia. 

Com  uma  delegação  de  maltezes  fez  o Governo  um 
accôrdo  provisorio,  em  virtude  do  qual  foi  estabalecido  um 
contrato-typo  collectivo,  baseado  mais  ou  menos  nas  for- 
mulas adoptadas  pela  Polonia.  Como  consequência  desse 
accôrdo,  o Governo  já  recebeu  procuras  para  mais  de  sete 
mil  trabalhadores  maltezes. 

O Ministério  do  Trabalho  calcula  a despeza  dos  pa- 
trões, com  a introducção  e recepção  de  trabalhadores  es- 
trangeiros, em  mais  ou  menos  cem  francos  por  individuo, 
despeza  essa  que  constitue  uma  carga  supplementar,  ag- 
gravada  ainda  pelo  risco  da  instabilidade  da  mão  de  obra 
estrangeira. 
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Convenção  entre  a França  e a Polonia 

No  sentido  de  estabelecer  com  o mais  largo  espirito 
de  cordial  amizade  a necessária  regulamentação  do  movi- 
mento migratório  entre  os  dois  paizes,  e com  o intuito 
de  assegurar  aos  seus  nacionaes  a reciprocidade  nos  bene- 
ficios  da  legislação  em  vigor  sobre  a reparação  dos  dam- 
nos  resultantes  de  accidentes  occorridos  no  trabalho,  o Pre- 
sidente da  Republica  Franceza  e o Chefe  de  Estado  da 
Polonia  autorizaram  aos  Snrs.  Mauricio  Fouchet,  Encarre- 
gado de  Negocios  da  França  junto  ao  Governo  polaco,  e 
Ladisláo  Skrzysky,  sub-secretario  de  Estado  dos  Negocios 
Estrangeiros  da  Polonia,  a combinar  e assignar,  em  Varsó- 
via, a convenção  seguinte,  relativa  á emigração  e immigra- 
ção,  que  tem  a data  de  7 de  Setembro  de  1919. 

Art.  I — O Governo  Francez  e o Governo  Polaco 
concordam : 

1.0  — Em  conceder  todas  as  facilidades  administrati- 
vas aos  nacionaes  de  cada  um  dos  dois  paizes  que  dese- 
jarem emigrar  para  o outro  com  o fim  de  nelle  trabalhar, 
bem  como  aos  que  desejarem  repatriar-se,  com  reserva  ape- 
nas das  providencias  que  decorrerem  da  applicação  das 
medidas  abaixo  enumeradas; 

2.0  — Em  autorizar  o engajamento  collectivo  de  traba- 
lhadores em  cada  um  dos  dois  paizes  por  conta  de  empre- 
zas  situadas  no  outro,  nas  condições  da  presente  Convenção. 

I — Disposições  geraes 

Art.  11  — Os  trabalhadores  emigrados  receberão,  por 
trabalho  egual,  renumeração  egual  a que  percebam  traba- 
lhadores nacionaes  da  mesma  categoria,  empregados  na 
mesma  empreza,  isto  é,  remuneração  baseada  na  cotação 
normal  do  salario  corrente  na  região. 

Art.  III  — Os  trabalhadores  emigrados  gosarão  da  pro- 
tecção que  a legislação  interna  das  Altas  Partes  contratan- 
tes concede  aos  trabalhadores  nacionaes,  bem  como  dos 
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favores  que  as  Altas  Partes  contratantes  puderem  assegurar 
em  virtude  de  convenções  especiaes  firmadas  entre  ellas  ou 
entre  uma  delias  e outras  Potências. 

Relativamente  aos  desastres  occorridos  no  trabalho,  de 
accôrdo  com  o disposto  no  paragrapho  unico  do  artigo  3.° 
da  Lei  franceza  de  9 de  Abril  de  1898  sobre  accidentes  no 
trabalho  e nas  condições  especificadas  nesse  paragrapho, 
as  restrições  previstas,  quando  applicaveis  a trabalhadores 
polacos  victimas  desses  accidentes  bem  como  a seus  her- 
deiros necessários  ou  a seus  representantes  não  residentes 
em  território  francez,  são  derogadas  como  medida  de  re- 
ciprocidade, visto  as  vantagens  que  nesse  assumpto  con- 
cede aos  trabalhadores  francezes  a legislação  polaca  equi- 
valente. 

Um  proximo  accôrdo  entre  as  administrações  franceza 
e polaca  competentes  estabelecerá  as  disposições  necessá- 
rias para  que  seja  facilitado  o pagamento  das  rendas  e pen- 
sões na  Polonia  e na  França. 

Art.  IV  — Si,  posteriormente  á entrada  em  vigor  da 
presente  Convenção,  forem  firmados  accôrdos  entre  uma  das 
duas  Altas  Partes  contratantes  e outra  Potência,  no  sentido 
de  conceder  aos  operários  d’esta  ultima  vantagens  maiores 
do  que  as  previstas  por  esta  Convenção,  o goso  das  di- 
tas vantagens  será  estendido  aos  súbditos  de  uma  e de  ou- 
tra das  Altas  Partes  contratantes,  residentes  no  paiz  que 
firmar  esse  novo  accôrdo. 

Art.  V — A administração  competente  de  cada  um  dos 
dois  paizes  velará  pela  protecção  dos  trabalhadores  origi- 
nários do  outro  paiz,  quando  occupados  em  seu  território, 
bem  como  pela  applicação  da  respectiva  legislação  sobre  o 
trabalho  e pela  execução  das  [medidas  especificadas  neste 
Tratado.  A essas  administrações  serão  dirigidas  ou  trans- 
mittidas,  directamente  ou  por  intermédio  das  autoridades 
consulares  competentes,  todas  as  reclamações  formuladas 
pelos  trabalhadores  estrangeiros  relativas  as  condições  de 
trabalho  e de  existência  que  lhes  forem  proporcionadas  pe- 
los seus  patrões,  ou  que  disserem  respeito  ás  difficuldades 
de  toda  a natureza,  experimentadas  em  consequência  do 
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facto  de  residirem  em  paiz  extrangeiro.  As  ditas  reclama- 
ções poderão  ser  redigidas  na  lingua  materna. 

As  disposições  do  presente  artigo  não  fazem  restricção 
alguma  ás  attribuições  dos  cônsules,  que  continuam  a ser 
taes  como  ellas  são  compreendidas,  ou  vierem  a sel-o  ém 
consequência  de  tratados,  convenções  e Leis  do  paiz. 

II  — Emigração  individual 

Art.  VI  — Com  reserva  das  derogações  temporadas  e 
excepcionaes  previstas  pelo  artigo  X da  presente  Conven- 
ção, nenhuma  autorização  especial  será  exigida,  na  sahida 
do  paiz  de  origem,  dos  trabalhadores  que  emigrarem,  indi- 
vidual e espontaneamente,  de  um  paiz  para  trabalhar  em 
outro.  O mesmo  se  dará  quando  emigrarem  acompanha- 
dos de  suas  familias.  Reciprocamente,  nenhuma  autoriza- 
ção especial  deverá  ser  exigida,  na  sahida  do  paiz  de  resi- 
dência, dos  trabalhadores  estrangeiros  que  regressarem  para 
o seu  paiz  de  origem.  O mesmo  se  dará  quando  se  reti- 
rarem acompanhados  de  suas  familias. 

Para  gozarem  das  vantagens  de  que  trata  a presente 
Convenção,  deverão  os  trabalhadores  acharem-se  munidos 
dos  documentos  de  identidade,  habitualmente  fornecidos 
pelas  autoridades  nacionaes. 

Art.  VII  — Os  trabalhadores  que  emigrarem  individual 
e espontaneamente  serão  recebidos,  por  occasião  de  sua 
chegada  ao  paiz  de  destino,  pelas  autoridades  deste  paiz, 
que  os  deixarão  penetrar  livremente,  com  reserva  apenas 
da  applicação  das  Leis  e Regulamentos  sanitários-  e de  po- 
licia, e das  disposições  abaixo  indicadas. 

Art.  VIII  — Os  trabalhadores  immigrados  que,  por  oc- 
casião de  sua  chegada  á fronteira,  exhibirem  contrato  de 
trabalho,  poderão  immediatamente  dirigir-se  para  os  seus 
destinos,  desde  que  o contrato  não  contenha,  quer  da  parte 
do  trabalhador,  quer  da  do  patrão,  clausulas  contrarias  aos 
principios  constantes  da  presente  Convenção. 

Art.  IX  — Os  trabalhadores  immigrados  que,  por  oc- 
casião de  sua  chegada  á fronteira,  não  exhibirem  contrato 
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de  trabalho  ou#exhibirem  contrato  contendo  clausulas  con- 
trarias á presente  Convenção  serão  encaminhados  para  os 
destinos  que  escolherem  si  para  isso  dispuzerem  de  meios. 
Em  caso  contrario,  serão  recolhidos  a centros  de  hospeda- 
gem gratuita  ou  encaminhados  para  algum  serviço  publico 
de  collocação,  proximo  á fronteira.  Estes  centros  e servi- 
ços se  encarregarão  de  lhes  arranjar  serviço,  nas  condições 
e de  conformidade  com  os  principios  da  presente  Conven- 
ção, na  medida  em  que  a collocação  possa  se  effectuar  sem 
prejuizo  dos  trabalhadores  nacionaes. 

Art.  X — Quando  o estado  do  mercado  de  trabalho, 
em  certos  periodos,  em  certas  regiões  e para  certas  profis- 
sões, não  proporcionar  collocação  facil  aos  immigrantes, 
chegados  individual  e espontaneamente  á procura  de  tra- 
balho, o Governo  interessado  previnirá  immediatamente,  por 
via  diplomática,  ao  Governo  do  outro  paiz,  o qual  por  sua 
vez  previnirá  aos  seus  nacionaes. 

No  caso  de  não  produzir  este  aviso  o resultado  espe- 
rado, as  Altas  Partes  contratantes  tomarão  de  commum  ac- 
côrdo  as  medidas  que  então  julgarem  uteis. 

III  — Engajamento  collectivo 

■ Art.  XI  — As  duas  Altas  Partes  contractantes  se  com- 
promettem  a autorizar,  em  seu  território,  a operação  de  en- 
gajamento collectivo  por  conta  de  emprezas  situadas  em 
outro  paiz,  nas  condições  abaixo  especificadas. 

Art.  XII  — O Governo  do  paiz  em  que  se  deva  ope- 
rar o engajamento  tem  o direito  de  indicar  as  regiões  onde 
o mesmo  possa  ser  autorizado.  O Governo  do  paiz  de 
residência  dos  patrões  tem  o direito  de  indicar  as  regiões 
para  as  quaes  deverão  ser  encaminhados  os  trabalhadores 
engajados. 

Os  dois  Governos  fixarão  de  commum  accôrdo  o nu- 
mero e a categoria  de  trabalhadores  que  poderão  ser  objecto 
de  engajamento  collectivo,  de  modo  a não  prejudicar  ao 
desenvolvimento  economico  de  um  paiz,  nem  aos  trabalha- 
dores nacionaes  de  outro.  Para  este  effeito  será  organizada 
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uma  commissão  que  se  reunirá  alternativamente,  em  Pariz 
e em  Varsóvia,  pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno. 

Ambos  os  Governos  apresentarão  a essa  commissão 
o parecer  de  uma  Commissão  Consultiva  Nacional,  da  qual 
farão  parte,  conjuntamente  com  representantes  dos  serviços 
públicos  interessados,  representações  patronaes  e operarias. 

Art.  XIll  — O serviço  de  engajamento  collectivo  será 
effectuado,  dentro  dos  limites  acima  especificados,  sob  a 
fiscalização  da  administração  competente  do  paiz  em  que  o 
mesmo  se  operar  pelas  respectivas  repartições  officiaes  de 
collocação. 

Na  Polonia,  o serviço  será  executado  exclusivamente 
por  intermédio  do  «Serviço  Nacional  de  Collocação»  e,  na 
França,  pela  «Repartição  Nacional  de  Collocação».  Toda- 
via, os  operários  assim  engajados  serão,  antes  da  sua  par- 
tida, acceitos,  classificados  ou  recusados,  por  uma  missão 
official  do  Governo  do  paiz  para  o qual  são  contratados, 
pelo  representante  do  patrão  que  operar  unicamente  por 
conta  da  empreza  a que  pertencer,  ou  ainda  pelo  represen- 
tante de  alguma  organização  profissional.  Em  qualquer 
destes  últimos  dois  casos,  deverão  estes  representantes  acha- 
rem-se munidos  de  licença  especial  dos  dois  Governos. 

Os  contratos  de  trabalho  propostos  pelos  patrões,  as- 
sim como  as  procuras  de  operários  apresentadas  deverão 
ser  redigidas  de  conformidade  com  contratos-typos  estabe- 
lecidos por  meio  de  accôrdo  entre  os  serviços  públicos 
competentes  da  França  e da  Polonia. 

Um  exemplar  da  procura,  correspondente  a cada  ope- 
ração de  engajamento  collectivo,  será  submettida  pelo  pa- 
trão ao  visto  da  repartição  competente  do  paiz  em  que  de- 
verão trabalhar  os  operários  e,  por  esta,  transmittida  á re- 
partição competente  do  paiz  em  que  se  vae  effectuar  o 
engajamento. 

O visto  só  será  applicado  nas  procuras  que  encerra- 
rem condições  contratuaes  de  accôrdo  com  os  principios 
consagrados  na  presente  Convenção  e que  fizerem  menção 
das  condições  de  alojamento  e alimentação  dos  operários  e 
da  necessidade  existente  de  mão  de  obra. 

As  procuras  visadas  serão  transmittidas  por  via  diplo- 
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matica  á autoridade  competente  do  paiz  em  que  se  vae  ef- 
fectuar  o engajamento,  com  indicação  do  numero,  categoria 
de  operários  e,  si  for  caso  disso,  com  menção  dos  nomes 
dos  agentes  encarregados  de  collaborar  no  engajamento,  de 
accôrdo  com  as  condições  previstas  pela  alinea  2.^  do  pre- 
sente artigo. 

Art.  XIV  — Accordos  especiaes,  que  posteriormente 
serão  firmados  entre  as  administrações  competentes  de  uma 
e outra  das  Altas  Partes  contratantes,  estabelecerão  as  con- 
dições de  applicação  da  presente  Convenção,  na  parte  rela- 
tiva ao  engajamento  collectivo,  ás  medidas  sanitarias  e ás 
condições  de  transporte  dos  trabalhadores. 

Um  regulamento  especial  estabelecerá,  de  commum  ac- 
côrdo entre  as  administrações  franceza  e polaca  competentes, 
as  condições  nas  quaes  poderão  ser  transferidas  para  as 
caixas  econômicas  do  paiz  de  origem  as  economias  depo- 
* sitadas  pelos  trabalhadores  nas  caixas  econômicas  do  paiz 
em  que  estiverem  trabalhando. 

Art.  XV  — As  disposições  constantes  dos  artigos  de 
I a V da  presente  Convenção  são  também  applicaveis  aos 
operários  dos  dois  paizes  que  anteriormente  á entrada  em  vi- 
gor da  presente  Convenção  trabalharem  no  território  do  outro. 

Art.  XVI  — A presente  Convenção  será  ratificada,  de- 
vendo as  ratificações  serem  trocadas  em  Pariz  no  mais 
breve  prazo  possivel. 

Entrará  em  vigor,  tanto  na  França  como  na  Polonia, 
um  mez  após  a sua  publicação  nos  dois  paizes,  segundo 
as  formalidades  prescriptas  pelas  respectivas  legislações. 

Terá  a duração  de  um  anno  e será  tacitamente  reno- 
vável de  anno  para  anno,  salvo  denuncia  apresentada  tres 
mezes  antes  da  expiração  de  cada  período. 

Todas  as  difficuldades  relativas  á applicação  da  pre- 
sente Convenção  serão  dirimidas  por  via  diplomática. 


Addenda 

No  momento  de  proceder  á assignatura  da  Convenção, 
os  plenipotenciários  que  a assignaram  estabeleceram,  de 
commum  accôrdo,  mais  o seguinte: 
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1.0  — Emquanto  se  não  verifica  a troca  de  ratificações 
da  presente  Convenção,  com  o caracter  de  medida  excep- 
cional, as  suas  disposições  serão  immediatamente  postas 
em  vigor,  com  excepção  apenas  das  constantes  do  artigo 
III,  que  dizem  respeito  a accidentes  no  trabalho,  ficando  no 
entretanto  convencionado  que,  para  todos  os  accidentes  no 
trabalho  que  occorrerem  da  data  da  presente  Convenção  á 
data  da  troca  das  ratificações,  as  disposições  do  dito  artigo 
111  serão  retroactivamente  applicaveis,  devendo  ser  tomadas 
todas  as  providencias  para  a garantia  dos  direitos  dos  in- 
teressados, seja  por  estes  proprios,  ou  seja,  por  sua  conta, 
por  intermédio  dos  seus  patrões. 

2.0  — Tres  mezes  após  a troca  de  ratificações  da  pre- 
sente Convenção,  uma  Convenção  especial  deverá  determi- 
nar ás  condições  nas  quaes  os  trabalhadores,  francezes  na 
Polonia  e polacos  na  França,  poderão  beneficiar  das  vanta- 
gens concedidas  pelas  Leis  de  assistência  e pelas  Leis  de 
seguros  e previdência  sociaes,  e poderão,  também,  exercer 
o direito  de  syndicar-se  e de  associar-se,  de  conformidade 
coni  as  Leis  internas  de  cada  uma  das  Altas  Partes  con- 
tractantes. 

Tratado  de  Trabalho  Franco-italiano 

Os  Governos  francez  e italiano,  egualmente  desejosos 
de  regularizar  o movimento  immigratorio  entre  os  dois  pai- 
zes,  de  facilitar  as  condições  de  permanência  e de  estabe- 
lecimento de  immigrantes  italianos  na  França  e francezes 
na  Italia,  de  estabelecer,  da  maneira  mais  ampla  possivel, 
a egualdade  de  tratamento  entre  os  súbditos  francezes  e 
italianos,  relativamente  ás  vantagens  concedidas  pelas  Leis 
de  previdência  social,  assistência  publica  e de  trabalho,  re- 
solveram firmar  um  Tratado  especial,  que  assim  ficou  re- 
digido : 

Art.  1.0  — Os  dois  Governos  concordam  em  conce- 
der todas  as  facilidades  administrativas  aos  nacionaes  de 
qualquer  dos  dois  paizes  que  desejarem  emigrar  para  tra- 
balhar em  outro. 
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Com  reserva  das  derogações  temporadas  previstas  pelo 
artigo  4.0  e com  o intuito  de  conciliar  quanto  possivel  a 
applicaçâo  das  Leis  e Regulamentos  do  paiz  de  origem  com 
as  facilidades  que  promettem  conceder  pelo  disposto  no 
paragrapho  anterior,  nenhuma  autorização  especial  será  exi- 
gida, na  sahida  de  um  paiz,  aos  trabalhadores  que  se  des- 
tinarem ao  outro,  quer  o façam  individual  e espontanea- 
mente, quer  por  meio  de  engajamento  collectivo,  quer 
também  acompanhados  de  suas  respectivas  familias. 

Os  trabalhadores  e suas  familias  poderão  penetrar  livre- 
mente no  território  do  paiz  de  destino  sem  que  para  isso 
lhes  seja  exigida  qualquer  autorização,  com  reserva  das  de- 
rogações temporárias  previstas  pelo  artigo  4.o  e com  o in- 
tuito de  conciliar  quanto  possivel  a applicaçâo  das  Leis  e 
Regulamentos  do  paiz  de  destino  com  as  facilidades  que 
promettem  conceder  á vista  do  que  estabelece  o primeiro 
paragrapho  do  presente  artigo. 

Art.  2.0  — Os  salarios  dos  trabalhadores  immigrantes 
não  poderá  ser  inferior  aos  que,  na  mesma  empreza  e por 
trabalho  igual,  percebam  operários  nacionaes  da  mesma  cate- 
goria ou,  na  falta  destes,  aos  que  percebam  normal  e cor- 
rentemente operários  da  mesma  categoria  na  mesma  região. 

O Governo  do  paiz  de  immigração  compromette-se  a 
velar  para  que  em  seu  tefritorio  seja  observada  a egualdade 
de  salarios. 

Art.  3.0  — Os  trabalhadores  immigrantes  gosarão,  rela- 
tivamente ás  condições  de  trabalho  e de  existência,  da 
mesma  protecção  que  aos  nacionaes  conceda  a legislação 
e usos  e costumes  do  paiz. 

As  reclamações  dos  trabalhadores  immigrantes  relativas 
ás  condições  de  trabalho  e de  existência,  bem  como  as  dif- 
ficuldades  de  toda  a natureza  que  exigirem  a intervenção 
dos  poderes  públicos,  serão  dirigidas  ou  transmittidas,  di- 
rectamente  ou  por  via  das  autoridades  diplomáticas  e con- 
sulares, ás  autoridades  competentes  do  paiz  em  que  se 
acharem.  A administração  publica  deste  paiz  procederá  con- 
forme fôr  necessário  e somente  ella  terá  qualidade  para 
intervir. 
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Cada  um  dos  Governos  poderá  annexar  á sua  embai- 
xada junto  ao  outro  um  technico  especialista,  encarregado 
das  questões  de  trabalho  e das  relações  com  a administra- 
ção central  do  paiz  em  que  se  acharem  occupados  os  tra- 
balhadores do  outro  paiz. 

Os  dois  Governos  facilitarão  o desempenho  das  func- 
ções  destes  addidos  de  embaixada. 

Art.  4.0  — Quando,  em  certos  periodos,  ou  em  certas 
regiões,  ou  ainda  para  certas  profissões,  não  permittir  o mer- 
cado de  trabalho  collocação  facil  aos  immigrantes,  que 
individual  e espontaneamente  vierem  procurar  trabalho,  o 
Governo  interessado  previnirá  immediatamente  por  via  di- 
plomática ao  Governo  do  outro  paiz,  para  que  o mesmo 
tome  providencias  julgadas  necessárias. 

Em  caso  de  necessidade  estudarão  os  dois  Governos 
de  commum  accôrdo  as  medidas  correlativas  que,  para  fim 
idêntico,  possam  ser  tomadas  em  cada  um  dos  dois  paizes. 

Art.  5.0  — Os  Governos  dos  dois  paizes  providencia- 
rão de  commum  accôrdo  para  que  o numero  de  trabalha- 
dores que  possam  ser  objecto  de  engajamento  collectivo 
não  possa  prejudicar  ao  desenvolvimento  economico  de  um 
delles,  nem  aos  trabalhadores  de  outro. 

Para  esse  fim  será  organizada  uma  commissão  que  se 
reunirá  normalmente,  em  Pariz,  pelo  menos  duas  vezes 
por  anno. 

Os  representantes  de  cada  paiz  serão  encarregados  es- 
pecialmente de: 

I — avaliar  approximadamente,  a titulo  de  informação, 
o numero  de  operários  que  pareça  poder  ser  engajado  e o 
numero  dos  operários  cujo  engajamento  pareça  desejável 
até  a data  da  realização  da  reunião  seguinte; 

II  — indicar  as  regiões  para  as  quaes  poderão  ser  en- 
caminhados de  preferencia  os  trabalhadores  que  immigrarem 
e aquellas  para  as  quaes,  em  virtude  da  existência  de  mão 
de  obra  disponivel,  não  deverão  ser  encaminhados  os  ditos 
trabalhadores  immigrantes. 

Para  este  effeito  cada  um  dos  Estados  se  reserva  o 
direito  de  pedir,  quanto  ao  seu  território,  o conselho  das 
organizações  patronaes  e operarias  interessadas. 
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Art.  6.0  — Para  assegurar  o funccionamento  regular 
dos  serviços  administrativos  incumbidos  pela  legislação  de 
cada  um  dos  paizes  de  facilitar,  na  fronteira,  a passagem 
dos  emigrantes,  as  administrações  respectivas  estabelerão 
entre  si  os  accôrdos  que  as  circunstancias  tornarem  neces- 
sárias, tendo  em  vista  conciliar  do  modo  mais  facil  possi- 
vel  a applicação  das  suas  respectivas  Leis  e Regulamentos. 

Art.  7.0  — O regimem  de  aposentarias  dos  operários 
e dos  trabalhadores  ruraes,  compreendida  a dos  operários 
das  minas,  que  vigorarem  em  cada  um  dos  dois  paizes, 
deve  ser  applicado  aos  trabalhadores  procedentes  do  outro, 
sem  exclusão  ou  reducção  dos  direitos  concedidos  aos  súb- 
ditos do  paiz,  com  reserva  apenas  do  que  é adeante  esta- 
tuido,  relativamente  á maneira  de  serem  calculadas  e pagas 
as  bonificações  e allocações  a cargo  do  Estado. 

As  vantagens  previstas  pelo  presente  artigo  serão  ou- 
torgadas aos  segurados  que  deverão  pedir  e obter  suas  ins- 
cripções  depois  da  data  de  entrada  em  vigor  do  presente 
tratado.  Estas  vantagens  serão  também  concedidas  ás  viu- 
vas e orphãos,  cujos  direitos  se  verificarem  depois  da 
dita  data. 

Relativamente  ás  allocuções  complementares  e bonifi- 
cações do  Estado  serão  applicaveis  as  seguintes  regras: 

a)  O numero  de  prestações,  bem  como  os  termos 
assimilados  que  também  entram  em  conta,  tanto  na  França 
como  na  Italia,  sommam-se  para  estabelecer  o direito  á bo- 
nificação. 

b)  Cada  um  dos  dois  Estados  estabalecerá  a classi- 
ficação da  importância  da  bonificação  a que  terá  direito  o 
segurado,  de  conformidade  com  a sua  Lei  própria,  de  ac- 
côrdo  com  a respectiva  tabella  e nas  demais  condições  da 
mencionada  Lei,  para  o tempo  total  calculado  como  esta- 
belece o paragrapho  anterior.  Determinará  em  seguida  a 
parte  desta  bonificação  que  deve  ficar  a seu  cargo,  redu- 
zindo o montante  total  precedentemente  estabelecido  pro- 
porcionalmente ao  periodo  de  tempo  que  lhe  concerne. 

A bonificação  do  segurado  e o total  das  partes  de  bo- 
nificação devem  ser  pagas  por  cada  um  dos  Estados. 
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Todavia,  nos  casos  em  que  a bonificação  total  assim 
calculada  for  inferior  á bonificação  paga  por  um  dos  dois 
paizes,  segundo  sua  própria  Lei  e em  razão  do  numero  de 
prestações  ou  dos  termos  assimilados,  effectuados  em  seu 
território,  a parte  da  bonificação  a cargo  deste  paiz  será 
augmentada  da  differença. 

As  regras  acima  são  também  applicaveis  ás  bonifica- 
ções relativas  ás  pensões  de  invalidez. 

As  allocações  em  caso  de  morte  são  devidas  aos  her- 
deiros necessários  dos  segurados  fallecidos,  desde  que  es- 
tes a reclamem  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a contar  da 
data  do  obito.  As  allocações  serão  supportadas  concurren- 
temente  pelos  dois  paizes,  de  accôrdo  com  o principio  acima, 
referentes  ás  bonificações. 

Os  accôrdos  previstos  pelo  artigo  24  determinarão  as 
condições  de  applicação  dos  principios  relativos  ás  bonifi- 
cações e allocações. 

As  relações  entre  as  instituições  francezas  e italianas 
de  aposentadorias;  as  informações  que  ambas  deverão  reci- 
procamente fornecer  para  tornar  possível  o estabelecimento 
das  contas  dos  segurados  de  outra  nacionalidade,  tanto  no 
decorrer  das  contribuições  como  na  época  da  liquidação 
da  aposentadoria;  as  medidas  necessárias  para  facilitar,  de 
accôrdo  com  a Convenção  franco-italiana  de  5 de  Abril  de 
1904,  o pagamento,  na  França,  pelas  Caixas  francezas  ou 
pela  Administração  Postal,  das  pensões  a cargo  das  Caixas 
italianas,  e vice-versa,  serão  determinadas  por  meio  de  um 
dos  accôrdos  que  o artigo  24  prevê. 

Art.  8.0  — A egualdade  de  tratamento  já  realizada  em 
matéria  de  accidentes  no  trabalho  é confirmada  pelo  pre- 
sente tratado  e será  applicavel  também  quanto  ao  desen- 
volvimento eventual  da  respectiva  legislação. 

Os  mesmos  principios  se  estenderão,  nas  condições  em 
que  estabelecerem  accôrdos  especiaes,  á applicação  das  Leis 
de  seguros  sociaes  contra  os  diversos  riscos,  taes  como 
enfermidade,  invalidez,  desoccupação,  etc.,  que  possam  ulte- 
riormente  ser  estabelecidos. 

Art.  9.0  — Em  tudo  quanto  disser  respeito  á acquisi- 
ção,  posse  e transmissão  da  pequena  propriedade  rural  e 
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urbana,  os  súbditos  de  cada  um  dos  dois  paizes  terão,  no 
território  do  outro,  os  mesmos  direitos  e vantagens  asse- 
gurados aos  nacionaes  do  paiz,  com  exclusão  apenas  das 
vantagens  concedidas  por  occasião  de  guerras  e com  re- 
serva das  disposições  previstas  no  interesse  da  segurança 
nacional,  para  certas  zonas  ou  certos  lugares,  pelas  Leis 
relativas  ao  estagio  e estabelecimento  dos  estrangeiros. 

Art.  10  — Os  trabalhadores  e patrões  italianos  resi- 
dentes na  França,  que  pertencerem  a qualquer  sociedade 
franceza  de  soccorros  mutuos,  poderão  fazer  parte  do  res- 
pectivo conselho  de  administração,  desde  que  o numero  de 
conselheiros  estrangeiros  não  seja  superior  á metade  menos 
um  do  numero  total  de  seus  membros. 

I 

Os  subditòs  italianos  residentes  na  França,  que  per- 
tencerem a qualquer  das  sociedades  approvadas  de  soc- 
corros mutuos  ou  a qualquer  sociedade  reconhecida  como 
de  Utilidade  publica,  beneficiarão  das  subvenções  conce- 
didas pelo  Estado  para  o fim  de  aposentadoria  por  meio 
de  cadernetas  individuaes,  tendo  direito  ás  pensões  que 
forem  constituídas  pelos  fundos  sociaes. 

As  disposições  das  duas  alineas  supra  são  applicaveis 
aos  súbditos  francezes  residentes  na  Italia. 

Art.  11  — As  subvenções  ás  caixas  mutuas  de  soc- 
corros contra  a desoccupação,  os  soccorros  dos  fundos 
públicos  de  desoccupação  e os  serviços  das  instituições 
publicas  de  assistência  pelo  trabalho  serão  facultados,  em 
cada  um  dos  dois  Estados  contratantes,  aos  súbditos  do 
outro  Estado. 

Art.  12  — Os  súbditos  de  cada  um  dos  dois  Estados 
que  tiverem  necessidade  de  soccorros,  de  assistência  medica 
ou  de  outra  assistência  qualquer,  seja  em  consequência  de 
moléstia  physica  ou  mental,  de  gravidez  ou  parto,  seja  por 
qualquer  outra  razão,  serão  tratados  no  território  do  outro 
Estado  contratante  de  modo  egual  aos  súbditos  deste  ul- 
timo, quer  em  domicilio,  quer  em  estabelecimentos  hospi- 
talares. 

Os  súbditos  de  cada  um  dos  dois  Estados  terão  direito, 
no  outro  Estado,  desde  que  suas  famílias  com  elles  nelle 
residam,  aos  auxílios  que  forem  concedidos  sob  o pretexto 
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de  encargos  de  familia,  desde  que  tenham  o caracter  de 
soccorros  públicos. 

Art.  13  — As  despezas  de  assistência  que  forem  feitas 
pelo  Estado  não  serão,  em  nenhum  caso,  qualquer  que  seja 
a sua  causa,  reembolsadas  por  parte  do  Estado,  departa- 
mento, provinda,  communa  ou  instituições  publicas  do  paiz 
de  origem  do  soccorrido,  desde  que  a referida  assistência 
se  tenha  tornado  necessária  em  consequência  de  moléstia 
aguda,  ou  como  tal  attestada  pelo  medico  assistente. 

Art.  14  — Nos  demais  casos,  compreendidas  as  reca- 
hidas,  o reembolso  será  effectuado  quando  ás  despezas 
feitas  durante  o periodo  que  exceder  aos  primeiros  quarenta 
e cinco  dias. 

O Estado  de  residência  continuará  com  o encargo  da 
assistência,  sem  direito  a reembolso,  no  caso  em  que  as 
despezas  forem  feitas: 

1.0  — com  a manutenção,  quer  a domicilio,  quer  em 
hospicios,  de  velhos,  enfermos  e incuráveis,  que  tenham 
pelo  menos  quinze  annos  de  residência  continua  no  paiz 
em  que  se  tornaram  carecedores  dessa  assistência.  O es- 
tagio acima  será  reduzido  a cinco  annos  desde  que  se  trate 
de  invalidez  consecutiva  de  moléstia  profissional,  cuja  lista 
será  estabelecida  por  um  dos  accôrdos  previstos,  pelo 
artigo  24. 

2.0  — com  o tratamento  de  doentes,  alienados  e todos 
assistidos  que  tenham  cinco  annos  de  residência  no  dito 
paiz.  Para  todos  effeitos,  o trabalhador  enfermo  que  durante 
o periodo  de  cinco  annos  tiver  permanecido  nesse  paiz 
pelo  menos  cinco  mezes  consecutivos  em  cada  anno  será 
considerado  como  residente  a cinco  annos  consecutivos. 

Relativamente  aos  menores  de  16  annos,  é bastante  que 
o pae,  a mãe,  o tutor  ou  a pessoa  cuja  guarda  estejam  con- 
fiados preencham  as  condições  de  estagio  para  que  sejam 
observadas  as  disposições  deste  artigo. 

Art.  15  — Ao  cabo  de  quarenta  e cinco  dias,  para  os 
assistidos  que  não  preencham  as  condições  de  estagio  pre- 
vistas pelo  artigo  anterior,  o Estado  em  que  se  encontrar 
o trabalhador  emigrado  poderá,  á sua  escolha,  depois  de 
prevenido  o outro  Estado,  repatriar  o assistido,  si  fôr  pos- 
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sivel,  ou  reclamar  do  outro  Estado  a indemnização  das  des- 
pezas  de  tratamento. 

Art.  16  — Os  dois  governos  estabelecerão  de  commum 
accôrdo,  num  dos  convênios  previstos  pelo  artigo  24,  com 
as  necessárias  providencias  de  detalhe  e execução: 

1.0  — o processo,  as  condições  e as  modalidades  da 
repatriação ; 

2.0  — o modo  mais  pratico  de  constatar  e calcular  a 
duração  da  residência  continua. 

A communicação  de  que  trata  o artigo  15,  cuja  obri- 
gação compete  ao  Estado  de  residência,  deve  chegar  ás 
mãos  das  autoridades  do  Estado  de  domicilio  dentro  dos 
dez  primeiros  dias  do  prazo  de  quarenta  e cinco  dias,  na 
falta  do  que,  o prazo  de  quarenta  e cinco  dias  será  aug- 
mentado  dos  dias  de  demora. 

Os  dois  governos  compromettem-se  a velar  para  que, 
nas  aglomerações  em  que  residirem  numero  importante  de 
trabalhadores  da  outra  nacionalidade,  não  venham  a faltar, 
aos  operários  doentes  ou  feridos,  bem  como  ás  suas  fa- 
milias,  os  meios  e os  recursos  de  hospitalização. 

As  contribuições  que  puderem  ser  impostas  aos  pa- 
trões ou  por  elles  consentidas  para  este  fim  não  terão  xmncâ 
o caracter  de  taxa  especial  sobre  a mão  de  obra  estrangeira, 
prohibida  pelo  disposto  no  art.  21. 

Quando  o tratamento  medico  a dômicilio,  em  hospitaes 
ou  em  enfermarias  for  assegurado  pela  iniciativa  e á custa 
dos  patrões,  os  trabalhadores  a elles  participarão,  sem  que 
esse  facto  dê  aos  primeiros  direito  de.  reembolso  de  qual- 
quer especie. 

Os  reembolsos  exigiveis  do  Estado  de  domicilio,  em 
virtude  do  que  dispõe  o artigo  15,  deixarão  de  sel-o  desde 
que  as  despezas  respectivas  tenham  sido  voluntariamente 
pagas  pelo  patrão,  ou  em  virtude  de  disposição  constante 
do  contrato  de  trabalho. 

O mesmo  se  dará  no  caso  de  serem  as  despezas  pagas 
por  sociedade  de  beneficencia  ou  por  qualquer  outra  forma. 

Art.  17  — As  associações  de  beneficencia,  de  assistência, 
de  soccorros-mutuos,  entre  italianos  na  França  e francezes 
na  Italia,  bem  como  as  associações  mixtas,  em  um  e outro 


218 


paiz,  constituídas  e que  funccionarem  de  accôrdo  com  as 
Leis  do  paiz,  gozarão  dos  direitos  e vantagens  asseguradas 
ás  associações  francezas  e italianas  da  mesma  natureza. 

Art.  18  — Os  trabalhadores  e patrões  dos  dois  paizes 
poderão  fazer  parte  das  commissões  de  conciliação  e de 
arbitragem  nos  conflictos  collectivos  em  que  forem  partes 
interessadas. 

Quando  os  operários  italianos  de  uma  mina  tiverem 
designado,  entre  os  seus  camaradas  da  mesma  empreza, 
um  mandatario  para  expor  as  suas  reclamações  relativas  ás 
condições  de  trabalho,  seja  aos  patrões,  seja  ao  delegado 
da  corporação  dos  mineiros,  seja  ás  autoridades  francezas 
encarregadas  da  inspecção  do  trabalho,  as  autoridades  fran- 
cezas competentes  deverão  facilitar  a missão  do  dito  man- 
datario. O mesmo  se  dará  com  relação  aos  operários  fran- 
cezes  nas  minas  da  Italia. 

Art.  IQ  — Os  súbditos  de  cada  uma  das  partes  con- 
tratantes gosarão,  no  território  da  outra,  da  egualdade  de 
tratamento  com  os  naturaes  do  paiz,  quanto  ao  que  decorrer 
da  applicação  das  Leis,  Regulamentos  e condições  de  tra- 
balho, que  forem  relativos  á hygiene  e segurança  dos  tra- 
balhadores. 

Esta  egualdade  de  tratamento  será  applicavel  a todas 
as  disposições  que  para  o futuro  possam  ser  promulgadas 
sobre  esta  matéria  efh  qualquer  dos  dois  paizes. 

Art.  20  — A commissão  composta  de  francezes  e ita- 
lianos, prevista  pelo  artigo  Q.o  da  Convenção  franco-italiana 
de  15  de  Junho  de,  1910,  para  a protecção  das  creanças  e 
eventualmente  dos  operários  adultos,  estenderá  normalmente 
áeu  patrocínio  aos  operários  de  todas  as  edades,  italianos 
na  França  e francezes  na  Italia,  nas  regiões  em  que  forem 
occupados  em  numero  sufficientemente  importante.  A co- 
meçar da  data  deste  tratado,  será  assim  composta  a referida 
commissão: 

1.0  — o prefeito,  o sub-prefeito  ou  um  conselheiro  de 
prefeitura ; 

2.0  — o «maire»  da  communa  ou  um  dos  seus  adjuntos; 

3.0  — o inspector  de  trabalho  ou  um  dos  seus  sup- 
plentes; 
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4.0  — o cônsul  ou  o seu  representante; 

5.0  — o presidente  de  uma  sociedade  de  soccorros 
mutuos,  de  instrucção  ou  de  assistência,  de  outra  naciona- 
lidade, ou,  na  falta,  um  súbdito  de  outro  paiz,  que  tenha 
residência  na  região; 

6.0  — um  representante  dos  syndicatos  patronaes  e 
outro  dos  syndicatos  operários  da  região; 

7.0  — um  operário  de  cada  uma  das  duas  nacionali- 
dades. 

Art.  21  — Nenhum  dos  dois  Estados  contratantes  creará 
impostos  ou  taxas  especiaes  que  recaiam  sobre  os  súbditos 
do  outro  Estado,  tendo  como  motivo  o trabalho  executado 
em  seu  território. 

As  disposições  precedentes  não  poderão  prejudicar  a 
applicação  das  Leis  e Regulamentos  sobre  impostos  geraes 
relativos  aos  estrangeiros,  principalmente  aos  que  forem 
obrigados  á permissão  de  estagio  no  paiz.  Esta  medida 
não  exonera  os  súbditos  de  um  dos  Estados  contratantes 
que  residirem  no  território  do  outro  Estado,  de  nenhum 
dos  impostos,  presentes  ou  futuros,  que  onerarem  os  súb- 
ditos do  Estado  de  residência. 

Art.  22  — Não  obstante  a egualdade  de  tratamento 
entre  os  súbditos  dos  dois  paizes,^  sufficientemente  estabe- 
lecida em  principio  em  cada  um  dos  dois  paizes  por  suas 
respectivas  legislações,  quanto  á admissão  ás  escolas  pu- 
blicas primarias  e á creação  de  escolas  privadas,  os  dois 
governos  se  compromettem  a negociar  um  accôrdo  geral 
relativo  ao  ensino  e de  nelle  incluir  as  providencias  neces- 
sárias tendentes  a facilitar  a instrucção  primária  e a ins- 
trucção profissional  dos  trabalhadores  emigrados  e suas 
familias. 

Art.  23  — Uma  ou  mais  convenções  especiaes  regularão, 
no  espirito  que  inspirou  o presente  tratado,  a situação  dos 
marinheiros,  pescadores,  e,  em  geral,  de  todo  o pessoal  da 
pesca  e da  marinha  mercante.  As  negociações,  para  este 
effeito,  começarão  o mais  tardar  no  correr  do  anno  que 
seguir  a ratificação  do  presente  tratado. 

Todavia,  fica  desta  data  para  sempre  estabelecido,  que 
o regimem  das  aposentadorias,  inspirado  nas  condições  pre- 
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vistas  pelo  artigo  7.o,  constituirá  objecto  de  um  regulamento 
a ser  estabelecido  em  virtude  do  que  dispõe  o artigo  24. 

Art.  24  — As  administrações  competentes  dos  dois 
paizes  fixarão  de  commum  accôrdo  as  medidas  de  detalhe 
e de  execução,  necessárias  para  a execução  das  disposições 
da  presente  convenção  e que  reclamarem  a cooperação  des- 
ses serviços  administrativos.  Serão  egualmente  determina 
dos  os  casos  e as  condições  em  que  esses  serviços  se  cor- 
respondem, um  ao  outro  em  cada  paiz. 

Art.  25  — O presente  tratado  não  será  applicavel  ás 
colonias,  possessões  e protetorados.  Os  dois  governos  se 
compromettem,  no  entretanto,  a entrar  em  negociações,  tanto 
quanto  possivel  no  decurso  do  anno  que  seguir  á ratificação 
do  presente  tratado,  tendo  em  vista  estabelecer  para  as  co- 
lonias, possessões  e protetorados  respectivos,  uma  ou  mais 
convenções  especiaes,  que  deverão  reger  as  matérias  tra- 
tadas na  presente  convenção,  segundo  o espirito  e os  prin- 
cipios  que  a inspiraram. 

Art.  26  — A presente  convenção  será  ratificada,  de- 
vendo a troca  de  ratificações  ser  effectuada  em  Pariz  o 
mais  cedo  possivel.  As  suas  disposições  entrarão  em  vigor 
immediatamente  depois. 

A duração  da  presente  convenção  será  de  um  anno, 
renovada  tacitamente  de  anno  para  anno,  salvo  denuncia. 
A denuncia  deverá  ser  notificada  tres  mezes  antes  da  ex- 
piração de  cada  periodo. 

Todas  as  difficuldades  que  surgirem  na  execução  das 
disposições  do  presente  tratado  serão  resolvidas  por  via 
diplomática. 

No  caso  de  não  ser  possivel  encontrar  solução  satis- 
factoria  por  essa  forma,  as  referidas  difficuldades  serão  sub- 
mettidas,  ainda  mesmo  que  a requerimento  de  uma  unica 
das  partes,  ao  julgamento  de  um  ou  mais  árbitros,  que 
terão  a missão  de  as  resolver  segundo  os  principios  fun- 
damentaes  e o espirito  do  presente  tratado. 

Uma  combinação  especial  regulamentará  a instituição 
e o funccionamento  da  arbitragem. 

Cada  uma  das  partes  poderá,  a titulo  de  informação, 
pedir  o parecer  de  uma  das  repartições  ou  instituições  in- 
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ternacionaes  competentes  na  matéria.  Este  parecer  poderá 
também  ser  pedido,  com  o mesmo  motivo,  pelos  árbitros 
escolhidos. 

Feito  em  Roma,  em  dois  exemplares,  aos  30  de  Se- 
tembro de  1919. 

Assignaram  o presente  tratado  os  Srs.  Camillo  Barrère, 
Embaixador  francez  junto  ao  Governo  de  Roma;  e Arthur 
Fontaine,  Conselheiro  de  Estado  e Director  do  Ministério 
do  Trabalho  e da  Previdência  Social,  por  parte  da  França; 
e Barão  Edmundo  Mayor  des  Planches,  Embaixador  italiano. 
Senador  e Commissario  Geral  de  Emigração;  e Commen- 
dador  Giuseppe  de  Michelis,  Vice-Commissario  Geral  de 
Emigração  e Director  do  Serviços  de  Collocaçãó  e Desoc- 
cupação,  do  Ministério  da  Industria  e do  Trabalho,  por 
parte  da  I tal  ia. 

O Governo  francez  apresentou,  em  6 de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  á Camara  dos  Deputados,  um  projecto  de 
Lei,  tendente  a ratificar  o referido  Tratado,  nos  termos  em 
que  foi  assignado. 


A gréve  dos  ferroviários  na  Inglaterra 


O artigo  que  abaixo  resumimos  foi  publicado  em  o nu- 
mero de  31  de  Dezembro  ultimo  do  «The  Outlook».  E’  de 
autoria  do  Snr.  Dr.  Worth  M.  Tippj,  escriptor  americano  bas- 
tante conhecido,  secretario  da  «Church  and  Social  Service», 
uma  das  mais  importantes  agremiações  politico-religiosas  dos 
Estados  Unidos. 

Segundo  a opinião  do  «The  Outlook»,  o Dr.  Tippy  tem 
toda  a autoridade  para  escrever  sobre  as  lições  da  gréve  dos 
ferroviários  que  presenciou,  pois  é reconhecida  a sua  compe- 
tência e experiencia  em  assumptos  referentes  ás  questões  sociaes. 

Acompanhado  de  considerações  sobre  a individualidade  do 
autor  do  artigo,  a «G-azette  du  Travail»,  orgam  official  do  Mi- 
nistério do  Trabalho  do  Canadá,  transcreveu-o  na  integra  em 
seu  numero  de  Março  do  corrente  anno. 

A parede  geral  dos  empregados  e operários  das  estradas 
de  ferro  britannicas  determinou  a mais  critica  das  situações 
que  a historia  industrial  do  paiz  registra.  O mez  de  Outubro 
do  anno  findo  foi  de  intensa  provação  para  a Inglaterra,  mesmo 
depois  dos  tempos  terriveis  passados  durante  a guerra. 

Dois  elementos  de  violência  se  congregaram  nesse  movi- 
mento: a paralysação  de  uma  industria  principal,  da  qual  de- 
pendem todas  as  demais,  e a forma  adoptada  de  «lightning 
strike». 

Empregando  esses  meios  violentos,  que  consistiram  na  sur- 
preza  com  que  declararam  a gréve  (24  horas)  e no  risco  emi- 
nente de  fome  em  que  collocaram  o paiz  com  a paralysação 
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absoluta  do  trafego  ferroviário,  os  grevistas  esperavam  fran- 
camente impor  as  suas  pretenções. 

Tinham  elles  sérios  motivos  para  queixas.  Achavam-se, 
além  disso,  bastante  irritados  com  a tatica  dilatória  e com  as 
evasivas  de  que  lançava  mão  o Governo. 

A importância  do  movimento  foi  desde  logo  compreendida 
pela  população  inteira  — inclusive  os  proprios  grévistas  que 
formavam  legião  — , que  demonstrou  extraordinário  sanguefrio 
e bom  humor  emquanto  durou  a gréve. 

O movimento,  não  resta  hoje  a menor  duvida,  foi  imposto 
á ultima  hora,  em  desespero  de  causa,  pelos  chefes  extremis- 
tas das  «Trade-Unions».  O Snr.  Camp,  um  dos  mais  autori- 
zados chefes,  chegou  a affirmar  no  começo  do  movimento,  que 
0 centi’o  de  gravidade  da  vida  politica  da  Gran- Bretanha 
havia  passado  do  Parlamento  para  os  quartéis  generaes  das 
«Trade-Unions». . . 

Pouco  depois  verificava  esse  chefe  que  a situação  não  era 
como  .elle  a entendia,  e que,  por  mais  sympathias  que  desper- 
tasse 0 movimento,  por  mais  razões  que  se  reconhecessem  aos 
ferroviários,  a opinião  publica,  com  o seu  peso  enorme,  pode 
serrar  fileiras  do  lado  opposto,  si  esta  attitude  lhe  parecer  a 
melhor. 

O movimento  teve  lances  dramáticos  durante  todo  o pe- 
riodo  de  sua  duração.  Facto  nenhum,  provavelmente  nenhuma 
outra  attitude,  contribuiu  tanto  para  o desprestigio  das  corpo- 
rações envolvidas  no  conflicto  como  a medida  extrema  empre- 
gada de  pararem  os  trens  todos,  a uma  mesma  hora,  onde  quer 
que  se  encontrassem. 

O pessoal  da  locomoção  abandonou,  de  facto,  os  comboios, 
deixando  passageiros  e cargas  (inclusive  animaes)  abandonados 
na  via,  em  muitos  casos  em  pleno  campo  e longe  de  recursos. 
A opinião  publica  se  revoltou  enormemente  contra  essa  ma- 
neira de  agir,  que  deu  lugar  a uma  longa  serie  de  privações 
e perdas  de  toda  a especie. 

Deante  de  uma  situação  sem  precedentes,  o Governo  lan- 
çou mão  das  providencias  que  o telegrapho  communicou  a todo 
0 mundo.  Um  enorme,  um  descomunal  serviço  de  transportes 
por  meio  de  vehiculos  de  toda  a especie  foi  incontinente  im- 
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provizado,  graças  ao  qual  conseguiu  o Groverno  retardar  a emi- 
nência da  fome. 

Alguns  factos  occorridos  durante  o movimento  tiveram 
significação  especial,  dando  lugar  a que  se  affirmasse  «que  a 
parede,  longe  de  ser  um  mal,  foi  um  beneficio  para  o paiz». 

Em  primeiro  lugar,  estalado  o movimento,  recuaram  os 
paredistas  como  que  deante  de  um  abjsmo.  Compreenderam 
immediatamente,  como  nunca  jamais  paredistas  o fizeram,  que 
a organização  e direcção  do  movimento  significava  mais  do 
que  esperavam  e que  os  resultados  poderiam  ultrapassar  mui- 
tissimo  ao  fim  desejado. 

A gréve,  pelo  numero  enorme  de  adherentes  que  tinha  e 
pela  desorganização  que  causava,  significava  pura  e simples- 
mente a guerra  de  uma  classe  contra  a nação  inteira.  Nessas 
condições,  a-  reacção  inevitável  poderia  precipitar  a opinião 
para  uma  acção  extrema,  em  que  a luta  a mão  armada  seria 
0 começo. 

Tal  foi  a direcção  tomada  pelo  movimento  que  o Snr.  Tho- 
mas,  chefe  habil  e experimentado  que  esteve  para  demitir-se 
quando  foi  imposta  pela  maioria  a declaração  da  gréve,  decla- 
rou, depois  de  findo  o movimento,  ter  estado  a Inglaterra  mais 
próxima  da  guerra  civil  do  que  nunca  e que,  para  o futuro, 
os  dirigentes  de  uma  «lightning  strike»,  em  uma  industria  prin- 
cipal ou  em  uma  mesma  industria  em  todo  o paiz,  haveriam 
de  lançar  os  olhos  neste  abysmo  e calcular  o sacrifício  prová- 
vel da  gréve  antes  de  agir. 

Assim  procedeu  a celebre  commissão  dos  «quinze»,  que 
representava  na  occasião  as  outras  duas  grandes  associações 
componentes  da  poderosa  triplice-alliança  operaria.  Preferindo 
entabolar  negociações  com  o Governo,  em  vez  de  precipitar 
mais  alguns  milhões  de  operários  e trabalhadores  das  minas  e 
demais  industrias  dos  transportes  e communicações  na  voragem 
da  gréve  geral,  deram  os  «quinze»  prova  cabal  de  haverem 
compreendido  a situação,  além  de  demonstrarem  muito  bom 
senso  e boa  dose  de  patriotismo. 

Outro  facto  significativo  foi  a organização  espontânea,  deante 
da  eminencia  do  perigo,  da  massa  inorganizada  dos  cidadãos, 
que  parecia  jamais  ser  capaz  de  agir  tão  de  concerto. 
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A opinião  publica  e o Governo  — fortalecidos  por  uma 
comunhão  de  idéas  e de  acção  — revelaram  a existência  de 
um  nivel  de  bem  estar  moral  e physico  que  não  pode  nem 
deve,  para  o tuturo,  ser  perturbado  impunemente  pela  attitude 
de  qualquer  agrupamento  economico. 

A maior  lição,  porém,  que  a Inglaterra  aprendeu  com  o 
movimento,  diz  o articulista,  foi  a de  ser  inadiavel  a realiza- 
ção de  uma  certa  transformação  na  vida  social  do  paiz.  Essa 
transformação  concederá  maior  independencia  economica  aos 
trabalhadores,  permittirá  aos  mesmos  maior  intervenção  na  fis- 
calização das  industrias  e no  Governo,  e reconhecerá  nessa 
classe  maior  influencia  na  vida  social  do  paiz.  Como  conclu- 
são: 0 nivel  da  vida  dos  trabalhadores  em  geral  deve  agora 
ser  bera  mais  elevado  do  que  o era  antes  da  guerra. 

Si  tal  não  succeder  e,  sobretudo,  si  na  conquista  destes 
direitos  mantiverem  as  outras  classes  os  obstáculos  existentes, 
os  trabalhadores  syndicados,  que  hoje  tem  meios  de  impor  os 
seus  direitos  de  uma  ou  outra  forma,  agirão  então  á sua  moda. 

Felizmente,  a opinião  publica  ingleza  não  é infensa  a es- 
tas idéas,  mostrando,  pelo  contrario,  como  attestam  a orienta- 
ção dos  estudiosos  e da  imprensa,  preparada  para  tal  evolução. 

A gréve  de  uma  industria  principal,  a de  uma  mesma  in- 
dustria generalizada  a todo  o paiz  e,  sobretudo,  a dightining 
strike»  constituem  armas  terriveis  que  os  operários  não  devem 
empregar  senão  em  ultimo  caso,  sómente  quando  o «direito 
postergado  estiver  evidentemente  do  seu  lado>. 

E'  preciso  evitar  esses  movimentos.  De  outra  forma,  a 
gréve  geral  torna-se  uma  ameaça  permanente  contra  a ordem 
social,  forçando  o povo,  para  sua  própria  defeza,  a unir-se  con- 
tra a classe  que  pretender  a gréve. 

Observando  de  perto  a gréve,  o autor  do  artigo  que  ora 
resumimos  convenceu-se  de  que  não  pode  nem  deve  haver  di- 
reiro  illimitado  de  gréve,  principalmente  de  movimentos  como 
estes,  que  determinam  paralysação  completa  da  actividade  de 
uma  nação  inteira.  «Não  é possivel  que,  para  a consecução 
de  um  desideratum  ainda  que  justo,  um  grupo  inflinja  a uma 
nação  inteira  provações  da  especie  das  que  soffreu  a Inglaterra». 

E’  preciso  encontrar  uma  nova  forma  de  proteger  efficaz- 
mente  o trabalho.  Esse  meio  poderá  ser  a acção  do  parla- 
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mento,  a vulgarisação  dos  contratos  collectivos,  a participação 
de  todas  as  classes  na  administração,  a educação  da  opinião 
publica,  etc.,  etc. 

Por  outro  iado,  parece  ao  Snr.  Tippy,  que,  desde  que  o 
Estado  limite  o direito  de  gréve,  obriga-se,  por  isso  mesmo,  a 
dar  ao  trabalho  uma  legislação  efficaz  em  todos  os  sentidos. 

O facto  é que,  na  Inglaterra,  já  assim  se  compreende  a 
situação,  tanto  que  o Snr.  Thomas,  deante  de  uma  assembléa 
de  chefes  trabalhistas,  realizada  a 6 de  Outubro  no  Albert  Hall, 
annunciou  a próxima  regulamentação  do  direito  de  gréve. 

Nesse  discurso,  declarou  que,  ao  estalar  o movimento,  não 
poderia  haver  nada  de  mais  perigoso  ou  susceptível  de  por  era 
perigo  a vida  do  Estado  do  que  a giTerra  civil,  em  que  se  lan- 
çaria uma  grande  parcella  da  collectividade  contra  a collecti- 
vidade  toda.  Reconhecia  também  nesse  desafio  lançado  ao 
Estado,  que,  fosse  qual  fosse  o vencedor,  um  desastre  enorme 
seria  a consequência  fatal.  Si  vencessem  os  lançadores  do  de- 
safio, 0 resultado  seria  o fim  do  Governo  constitucional. 

Si,  pelo  contrario,  vencesse  a maior  parcella  da  população, 
resultaria  uma  situação  de  mal  estar,  que  seria  um  serio  pe- 
rigo para  a collectividade.  Considerava  o interesse  geral  dos 
cidadãos  maior  do  que  o interesse  de  uma  parte  da  collectivi- 
dade e foi  por  isso  que  pretendeu  a gréve  sómente  com  o 
objectivo  economico. 

Alias,  os  empregados  e operários  ferroviários  nada  tinham 
contra  a ordem  estabelecida. 

Consideravam-se  trabalhadores  do  Estado  e por  isso  julga- 
vara-se  com  direito  de  reclamar  condições  equitativas  de  tra- 
balho e remuneração  ao  Estado,  seu  patrão,  com  a mesma  des- 
preocupação que  agem  outros  trabalhadores  em  idêntica  situação 
perante  seus  patrões. 


Congresso  Estadoal 


Accidentes  no  trabalho. 

Na  sessão  de  9 de  Setembro  ultimo,  o Snr.  deputado  J. 
A.  Marrey  Junior  apresentou  á consideração  da  Camara  dos 
Deputados  um  projecto  de  Lei  estatuindo  normas  de  processo 
tendentes  a garantir  de  facto  a applicação,  no  Estado  de  São 
Paulo,  do  regimen  instituido  pela  Lei  federal  n.  3724,  de  15 
de  Janeiro  de  1919,  e Regulamento  n.  13.498,  de  12  de  Março 
do  mesmo  anno,  acerca  da  reparação  dos  damnos  resultantes 
de  accidentes  no  trabalho. 

Ao  apresentar  o seu  projecto,  o Sr.  Deputado  Marrey 
Junior  pronunciou  o seguinte  discurso: 

<íSr.  Presidente,  a Lei  fedc7'al  n.  3724,  de  1919,  marca, 
sem  duvida,  um  passo  avantajado  no  progresso  da  7iossa  civi- 
lização, contribuindo  para  a solução  de  uma  grande  questão 
social.  0 desenvolvimento  das  industrias  empregando,  em 
larga  escala,  o trabalho  operário;  a expansão  que  almejamos 
tenha  a corrente  immigratoria ; o ^natural  sentimento  de  soli- 
dariedade entre  os  homens  — indicavayn  aos  poderes  públicos 
a necessidade  de  uma  Lei  mais  justa  e humana,  garantidora 
dos  direitos  dos  operários  quando  victima  em  consequência  de 
accidentes  no  trabalho  e que  se  afastasse  da  regra  de  Direito 
commum,  mediante  a qual  a responsabilidade  dos  patrões  só 
se  tornaria  certa  quando  o accidente  lhes  fosse  imputável  — 
doutrina  que  importava  para  o operário  no  onus  das  grandes 
difficuldades  de  ordinário  encontradas  pelos  que  pleiteam  no 
foro:  — de  uma  Lei  que  não  se  limitasse  também  á consa- 
grojção  da  já  adeantada  mas  insufficiente  theoria  que  trans- 
fere ao  patrão  a obrigação  da  prova  de  sua  innocencia. 

0 Congresso  Federal  — e é preciso  accentuar-se  — por 
inspiração  de  8.  Paulo  e adoptando  o producto'  do  esforço 
paulista  concretizado  na  acção  do  Departamento  Estadual  do 
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Trabalho,  a cuja  frente  está  um  funccionario  dedicado  e estu- 
dioso, resolveu  seguir,  nas  relações  entre  operários  e patrões, 
a corrente  moderna,  já  em  voga  desde  o ultimo  quartel  do  sé- 
culo passado  em  paizes  de  civilização  egual  á nossa,  e segundo 
a qual  o operário  tem  sempre  direito  á reparação  pelo  acci- 
dente  no  trabalho,  salvo  cas&  de  força  maior  e de  dolo  de  sua 
parte  ou  de  terceiro. 

E'  a theoria  do  risco  profissional,  theoria  de  transacção, 
no  dizer  dos  escriptores,  visto  como,  por  ella,  o operário  perde 
e ganha  ao  mesmo  tempo.  Perde,  porque  não  obterá  o que 
lhe  poderia  ser  dado  pela  prova  da  culpa  do  patrão;  mas  ga- 
nha, porque  receberá  sempre  ainda  que  esteja  este  innocente. 

A Lei  n.  3.724  fixou  as  regras  para  a indemnização; 
estabeleceu  principios  a que  estaremos,  nos  Estados,  jungidos, 
mas  á vista  da  nossa  organização  constitucional  deve  enten- 
der-se que  lhes  facultou  organizarem  o processo  respectivo 
para  a completa  realização  do  principio  dominante:  garantia 
effectiva  do  direito  do  operário  e sua  rapida  realização.  Assim 
tem  sido  ella  interpretada. 

O Supremo  Tribunal  Federal,  decidindo  um  dos  primei- 
ros casos  occorridos  no  Districto  Federal,  de  applicação  da 
Lei,  disse  que  «a  Lei  e Regulamento  de  accidentes  no  traba- 
lho crearam  normas  que,  pertencendo  ao  quadro  do  Direito 
judiciário,  são  applicaveis  sómente  no  Juizo  local  do  Distri- 
cto Federal  ou  do  Território  do  Acre  e no  Juizo  Federal. 
Cabe,  portanto,  aos  Estados,  prescrever  as  que  têm  de  ser  ob- 
servadas no  seu  território,  respeitando,  porém,  as  ideas  capi- 
tães, em  que  assenta  o systema  instituido  pelo  legislador  fede- 
ral, para  tornar  effectiva  a reparação  do  damno  soffrido  pelo 
operário,  como  são  as  que  se  referem  á assistência  offícial,  á 
marcha  rapida  dos  processos,  na  policia  e em  juizo,  á reduc- 
ção  das  custas*. 

O Congresso  Legislativo  do  Estado  já  começou  a desem- 
penhar-se de  uma  das  obrigações  que  a Lei  impõe  aos  Esta- 
dos, creando,  pela  Lei  n.  1.686,  de  19  de  Dexembro  do  anno 
passado,  o cargo  de  Curador  Especial  ás  victimas  de  accidentes 
no  trabalho. 

Não  póde,  porem,  continuar  inerte.  Outros  Estados  já 
legislaram  sobre  as  normas  para  boa  applicação  da  Lei  federal. 

Foi  0 que  tive  em  vista,  Sr.  Presidente,  traxendo  ao  co- 
nhecimento da  Camara,  ao  seu  estudo,  notadamente  dos  doutos 
collégas  que  compõem  a sua  Commissão  de  Justiça,  um  pro- 
jecto, estatuindo  normas  de  processo  tendentes  a garantir  de 
facto  a realização  do  direito  do  operário. 

Elle  tem  muito  da  leitura  que  fiz  de  excellente  trabalho 
publicado  em  uma  das  nossas  revistas  de  direito,  pelo  talen- 
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toso  advogado  dr.  Henrique  Bayma;  contêm  suggestões  do 
Departamento  Estadual  do  Trabalho  em  um  esboço  de  regu- 
lamento processual  que  está  impresso  num  dos  opusculos  men- 
saes  dessa  repartição ; e o resultado  da  pratica  já  adquirida 
pelo  distincto  moço  a quem  o governo  do  Estado  em  boa  hora 
incumbiu  o desempenho  do  cargo,  que  no  anno  passado  o 
Congresso  creou,  isto  é,  o Curador  Especial  ás  victimas  dos 
accidentes  no  trabalho. 

Não  deixa,  entretanto,  o projecto  de  conter  algumas  dis- 
posições que  julguei  salutares  e que  transplantei  da  Lei  mi- 
neira, n.  651,  de  1919,  e do  projecto  em  discussão  no  Con- 
gresso do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Ouardei  fidelidade  aos  principios  fundamentaes  de  pro- 
cesso estabelecidos  na  Lei  federal,  taes  como  o rápido  anda- 
mento das  causas  de  accidentes,  a obrigatória  intervenção  do 
Ministério  Publico  em  favor  das  victimas  e seus  beneficiários, 
e a considerável  reducção  das  custas.  0 mais  é de  compe- 
tência do  legislativo  estadual  como  já  se  manifestou  o Supremo 
Tribunal  em  trecho  já  por  mim  lido  de  um  accordam.  Para 
0 rápido  andamento  das  causas  de  accidentes  propugno  pela 
acção  summaria,  do  Regulamento  n.  787,  de  1850,  com  ap- 
pellação  em  um  só  effeito  e ausência  de  recurso  do  despacho 
de  recebimento  da  mesma;  a admissibilidade  de  uma  só  ex- 
cepção  suspensiva  do  curso  da  acção,  a de  suspeição  do 
Juiz;  a execução  por  simples  mandado,  com  obrigação  ao  réo 
de  depositar,  em  qualquer  hypothese,  a indemnização  devida 
por  incapacidade  permanente  ou  por  morte,  emfim,  uma  série 
de  medidas  capazes  de  evitar  as  delongas  de  uma  acção  judi- 
cial, delongas  já  creadas  pelo  processo  commum  e de  que  se 
aproveitam  os  maus  litigantes. 

Significativa  reducção  das  custas  isentando  o Estado  do 
pagamento  delias  na  comarca  da  capital,  quando  decair  o 
Ministério  Publico,  porque  já  o Estado  contribuirá  para  a 
manutenção  de  um  serventuário  privativo  para  os  processos, 
mas  obrigando-o  ao  pagamento,  pela  quarta  parte,  nas  comar- 
cas do  interior,  em  egual  hypothese;  e porque  só  attribue  ao 
operário  a responsabilidade,  na  rnesma  proporção,  nas  acções 
em  que  elle  fôr  vencido. 

Sr.  Presidente,  tres,  porêrn,  são  os  pontos  capitaes  do 
projecto.  As  consequências  do  accidente  para  os  effeitos  da 
indemnização  podem  ser  de  cinco  especies:  — morte,  incapa- 
cidade total  e permanente  para  o trabalho,  incapacidade  total 
e temporária,  incapacidade  parcial  e permanente,  e incapaci- 
dade parcial  e temporária.  A responsabilidade  do  patrão,  nos 
casos  de  incapacidade  total  e temporária  e nos  de  incapacidade 
parcial  e temporária,  é determinada  pelos  arts.  9.°  e 11  da 
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Lei  n.  3.724.  Ou  o patrão  tem  de  pagar  á victima  metade 
do  salario  diário  até  ao  máximo  de  um  armo,  ou  a indem- 
nixação  será  de  metade  da  differença  entre  o salario  que  a 
mesma  victima  vencia  e o que  vencer  em  consequência  da 
diminuição  de  sua  capacidade  de  trabalho.  Não  me  esqueço  da 
obrigação  de  prestação  de  soccorros  médicos  e pharmaceuticos 
e até  hospitalares,  se  forem  necessários,  desde  o momento  do 
accidente. 

0 projecto  estabelece,  em  ambas  as  hypotheses,  uma  forma 
rapida  para  a liquidação  da  indemnização,  dispensando  a 
acção  judicial,  assegurando  uma  satisfactoria  fiscalização  do 
cumprimento  das  obrigações  patronaes  e poupando  grande  dis- 
perdicio  de  trabalho. 

A Lei  mineira  e o projecto  do  Estado  do  Rio  exigem  que 
0 Juiz,  em  todos  os  casos,  ordene  o pagamento  devido  ao  ope- 
rário victimado.  Seria  uma  somma  enorme  de  trabalho  nesta 
capital.  No  anno  passado,  por  informação  do  Director  do 
Departamento  Estadual  do  Trabalho,  occorreram  em  S.  Paulo 
quasi  dois  mil  accidentes.  A estatistica  ainda  não  está  orga- 
nizada, mas  se  sabe  que,  como  nos  annos  anteriores,  a maio- 
ria desses  accidentes  pode  ser  classificada  como  lesões  leves, 
que  não  afastam  o operário  do  serviço  senão  por  espaço  de 
uma  semana.  0 Juiz  teria  de  occupar-se  com  mil  processos ! 
Desde  que  o patrão  esteja  satisfazendo  regularmente  suas  obri- 
gações, sob  a fiscalização  do  representante  do  Ministério  Pu- 
blico — não  haverá  razão  para  impor-se  aos  Juizes  o traba- 
lho de  estar  determinando  pagamentos  que,  ou  já  foram  feitos, 
ou  0 estão  sendo. 

Parece  sufflciente  que  o Ministério  Publico,  verificando 
0 pagamento  integral  das  diarias,  solicite  do  Juiz  o encerra- 
mento do  processo. 

Nos  casos  de  incapacidade  permanente  ou  de  morte,  á 
semelhança  do  Regulamento  n.  13.498,  de  1919,  e que  repre- 
senta a dedicação  e a competência  ainda  de  um  paulista  — 
0 ex-ministro  da  Agricultura,  illustre  senador  dr.  Padua  Sal- 
tes, 0 projecto  permitte  o accôrdo  entre  victima  e patrão,  antes 
do  procedimento  judicial,  e sujeito  á homologação  pelo  Juiz. 
São  os  casos  menos  numerosos,  todavia,  os  mais  graves  e para 
os  quaes  ficam  reservados  o trabalho  e a attenção  dos  Juizes. 
Essa  orientação  está  de  accôrdo  com  a Lei  franceza.  Na  pri- 
meira hypothese,  de  incapacidade  temporária,  não  se  forma 
processo  judicial,  ou  como  melhor  disse  Baudry,  no  seu  «Tra- 
tado de  Direito  Civil»,  sobre  locacão,  «in  matéria  dUndeynnitá 
giornaliera  la  legge  non  esige  un  giudizio.  La  liquidazione 
amichevole  delV indemnitá  giornaliera  é dunque  valida»;  na 
segunda,  não  se  ignora  que  a Lei  franceza  estabelece  a possi- 
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bilidade  de  conciliação  entre  as  partes,  remettendo-as  ao  tri- 
bunal no  caso  de  desaccôrdo.  Aliás,  pelo  projecto,  o accôrdo 
precisará  estar  na  conformidade  da  hei  para  ser  homologado. 

0 procedimento  judicial  só  terá  inicio  nos  termos  do  ar- 
tigo 9.°,  cabendo  a competência  para  o preparo  e julgamento 
das  acções  ao  Jui%  de  direito  da  comarca  em  que  o accidente 
houver  occorrido. 

0 projecto  tira,  pois,  dos  Juizes  de  paz  a competência 
para  conhecer  das  acções  concernentes  aos  accidentes  no  tra- 
balho. Não  é mesmo  possivel  deixar  entregues  a Juizes  lei- 
gos questões  de  alta  transcedencia  como  são,  muitas  vezes,  as 
que  podem'  occorrer  na  resolução  de  um  caso  de  accidente  no 
trabalho.  0 proprio  campo  da  applicação  da  Lei  vae  ser  de- 
terminado pela  jurisprudência.  Casos  difjiceis  hão  de  appa- 
recer ; á primeira  vista,  não  se  saberá  se  devem  ser  dirimidos 
pelas  normas  excepcionaes  da  legislação  sobre  accidentes  no 
trabalho,  ou  se  pelas  normas  do  THreito  commum.  Como  en- 
tregar a solução  a um  Juiz  leigo  ? Nem  se  diga,  como  já  o 
fez  0 illustrado  ministro  do  nosso  Tribunal  Sr.  Dr.  Costa 
Manso,  que  a investidura  dos  Juizes  de  paz  nessa  attribuição 
tem  por  si  a vantagem  de  se  acharem  esses  Juizes  proximos 
ao  logar  do  accidente,  e de  ficar  a questão  resolvida  na  pró- 
pria comarca,  por  ser  para  o Juiz  de  direito  local  a appel- 
lação,  pois  0 projecto  adopta  normas  que  impedem  a demora 
da  apresentação  dos  autos  ao  Tribunal  e outras  que  facilitam 
0 julgamento. 

0 p7'ojecto  definiu  bem  as  attribuições  do  representante 
do  Ministério  Publico  e prescreve  a sua  intervenção  ohngato- 
ria,  ex-officio,  nas  questões  de  accidentes,  como  já  determiná7'a 
que  procedesse  a autoridade  policial,  ao  contrario  do  systema 
seguido  pela  Lei  mineira. 

Ha  poucos  dias,  o Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de 
appellação,  annullou  um  processo  oriundo  da  Comarca  de  Ca- 
pivary , porque  o Promotor  publico  represe?itou , ex-officio,  o 
operário  victimado,  decidindo  que  ao  Ministério  Publico  só 
cabia  prestar  assistência  judiciaria  á victima.  Penso  que  não 
è esse  o espirito  da  Lei,  por  essa  fórma  apreciada  pelos  Srs. 
Ministros. 

A sociedade  tem  interesse  em  que  os  direitos  dos  operá- 
rios sejam  perfeita  e inteiramente  garantidos.  Tomou  a si 
essa  7nateria,  arvorando  a legislação  de  accidentes  em.  legisla- 
ção de  ordem  publica.  A Lei  é de  amparo  ao  operário,  pouco 
importando  que  a intervenção  principal,  directa  e obrigatória 
do  Ministério  Publico  possa  parecer  que  acarrete  a incapaci- 
dade do  operário.  Poder-se-á  dizer  que  é uma  Lei  de  ainparo 
contra  a vontade  do  operário.  Ahi  está  a disposição  do  art- 
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26,  declarando  nulla  toda  a convenção  contraria  ás  suas  dis- 
posições, tendente  a evitar  a applicação  ou  a alterar  o modo 
de  sua  execução. 

Quer  isso  dixer  que  o operário,  ente  sui~ júris,  não 
pode  dispensar  os  favores  legaes,  nem  combinar  livremente 
com  0 patrão^  conforme  melhor  pareça  aos  seus  interesses. 

A própria  victima,  disse  o Dr.  Araújo  de  Castro,  não  tem 
0 direito  de  renunciar  as  vantagens  outorgadas  pela  Lei,  pe- 
dindo uma  indemnixação  inferior  á que  ella  prevê. 

0 Supremo  Tribunal,  na  discussão  de  um  feito,  em  ju- 
lho de  1919,  chegou  á conclusão  contraria  á do  7iosso  Lnbu- 
nal.  0 ministro  Sr.  Sebastião  de  Lacerda  disse  que  o legis- 
lador presumiu  que  os  operários,  em  geral,  não  podem,  por 
ignorância  ou  carência  de  recursos,  reclamar  a indemnixação 
e por  isso  os  equiparou  ás  pessoas  que,  na  accepção  juridica, 
são  consideradas  miseráveis,  prescxevendo  a hitervenção  offi- 
cial  e obrigatória  do  Ministério  Publico  em  seu  beneficio  — 
sempre  que  o operário  não  houver  directameJite  constituído 
advogado  que  faça  valer  o seu  direito. 

0 Ministro  Sr.  Viveiros  de  Castro  manifestou-se  de  in- 
teiro accôrdo  e accrescentou  que  a Lei,  dando  ao  Ministério 
Publico  a attribuição  de  promover  o direito  do  operário,  teve 
em  vista  a posição  excepcional  deste. 

0 operário,  não  tendo  essa  assistência,  disse  s.  exc.,  terá 
de  processar  o patrão,  correndo  o perigo  de  ser  despedido. 

0 illustrado  Sr.  Pedro  Lessa  concordou  em  que  a Lei 
teve  em  vista  cercar  o operário  de  todas  as  garantias  possi- 
veis  e estabelecer  para  o Ministério  Publico  a defexa  do  di- 
reito do  operário. 

Não  soffre  duvida,  portanto,  o caracter  de  ordem  publica 
da  legislação  de  accidentes.  Em  França  tal  extensão  tem  tido 
esse  principio  que  conclusões  muito  interessantes  hão  .sido  ado- 
ptadas  na  ordem  processual.  Baudry,  na  obra  citada,  n.  3.335. 
do  2.^  volume,  ensina: 

Conforme  al  diritto  comune,  le  nuove  domande  non 
sono  ammissibile  in  appello.  Tuttavia,  questo  principio  é lar- 
gamente correto  in  mcãeria  dHnfortuni  sul  lavoro;  essendo  le 
disposixione  delia  legge  su  questo  punto  dlordine  publico,  e 
non  potendo  le  parti  derogavi,  la  Corte  d^ Appello,  deve  aco- 
gliere  tutte  le  nuove  domamde  che  anno  per  oggetto  d’impedire 
che  la  decisione  disconosca  una  regola  posta  delia  legge.  Come 
il  Tribunale  Cívile,  la  Corte  d^ Appello  non  ha  il  diritto  di 
consacrare  una  soluxione  contraria  alVorãme  publico».  E cita 
vários  exemplos,  explicando  como  nessas  questões  o Tribunal 
pôde  julgar  ultra^petita,  baseando-se,  bem  como  os  julga- 
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dos  que  cita,  no  art.  36  da  Lei  francexa,  que  considera  nulla 
de  pleno  direito  toda  conve7ição  contraria  á mesma. 

E'  pois  certo  que  o operário  não  póde  transigir,  mesmo 
que  seja  em  seu  beneficio.  A Lei  precisa  de  ser  e tem  de 
ser  executada  exactamente.  0 operário  não  póde  receber  mais 
nem  menos  do  que  aquillo  a que  tem  direito.  E si  assim  é, 
nada  impedirá  o Ministério  Publico  de  intentar  as  acções. 
Não  haverá  possibilidade  de  prejuizo  para  o operário  visto 
como  não  ha  possibilidade  de  transacção.  Aguardar  a solici- 
tação do  operário  será  contribuir  para  a possibilidade  de 
accôrdos  e liquidações  clandestinas  e muitas  vezes  importará 
em  negar  a realização  do  seu  direito. 

0 proprio  Tribunal  de  Justiça,  como  muito  bem  lembra 
o illustre  JDr.  Henrique  Baym.a,  no  seu  referido  trabalho,  já 
decidiu  que  o Patronato  Agrícola,  regulado  pela  Lei  n.  1.2 9 9- A, 
de  1911,  póde  agir  se^n  procuração  dos  operários  agricolas, 
mediante  a simples  solicitação  destes.  Como  negar  a obriga- 
ção commettida  ao  representante  do  Ministério  Publico,  de  agir 
pelo  operário  das  industrias? 

Eis  as  ideas  geraes  constituindo  os  pontos  capitaes  do 
projecto.  Elle  terá  defeitos,  deve  mesmo  ser  o mais  ampla- 
mente  discutido  e corrigido,  mas  traz  o merecimento  de  ser  o 
inicio  da  obra  legislativa  com  que  S.  Paulo  precisa  completar 
a sua  acção  em  pról  dos  operários,  facilitando  a realização 
do  seu  indiscutivel  direito. 

Snr.  Presidente,  como  bem  disse  Léon  Bourgeois,  com 
palavras  que  servem  de  epigraphe  ao  «Tratado  de  Legislação 
Industrial»  de  Paul  Pic,  «creio  que  ha  acima  de  nós,  em 
torno  de  nós,  envolvendo-nos  de  todas  as  maneiras,  uma  soli- 
dariedade natural,  de  que  não  nos  podemos  desprender.  Nas- 
cemos todos  devedores  uns  aos  outros». 

Comecemos  nós,  pois.,  a pagar  a nossa  divida! 

Vozes  — Muito  bem!  Muito  bem! 

Vae  á mesa,  é lido,  julgado  objecto  de  deliberação,  e vae 
a imprimir,  afim  de  ser  incluido  na  ordem  dos  trabalhos,  o 
seguinte 

Projecto  n.  22,  de  1920 

Dispõe  sobre  os  accidentes  no  trabalho. 

O Congresso  Legislativo  do  Estado  de  S.  Paulo  decreta: 

Art.  l.°  — Todo  0 accidente  no  trabalho  que  obrigue  o 
operário  a suspender  o serviço  deverá  ser  immediatamente  com- 
municado  pelo  patrão  á autoridade  policial. 
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Art.  2°  — Sempre  que  a autoridade  policial  tiver  co- 
nhecimento de  accidente  no  trabalho  deverá  comparecer,  sem 
demora,  ao  logar  do  accidente,  fazendo  lavrar  um  «auto  de 
accidente  no  trabalho»  indicando  a qualificação  da  victima, 
0 logar  preciso,  a hora  e a natureza  do  accidente,  as  circums- 
tancias  em  que  occorreu  e a natureza  dos  ferimentos. 

Paragrapho  i.®  — Em  seguida  ao  «auto  de  accidente  no 
trabalho»,  mandará  a autoridade  escrever  as  declaraçõçs  da 
victima,  as  do  patrão  ou  de  seu  representante  e os  depoimen- 
tos das  testemunhas,  de  modo  a ficarem  constando  do  inqué- 
rito todos  os  dados  necessários  ao  perfeito  esclarecimento  do 
facto,  sem  faltarem  os  seguintes: 

a)  0 nome  do  patrão,  sua  qualidade  e residência,  ou 
séde,  conforme  seja  pessoa  natural  ou  juridica; 

b)  a residência  e o solário  da  victima; 

c)  a residência  do  medico  assistente,  a designação  e a 
séde  do  estabelecimento  hospitalar  a que  houver  sido  recolhida 
a victima; 

d)  a designação  e a séde  do  syndicato  p?'ofissional  ou 
da  companhia  de  seguros  com  que  o patrão  houver  contractado 
0 fornecimento  de  soccorros; 

e)  os  nomes  e residências  dos  beneficiários  da  victima; 

f)  certidão  de  que  o patrão  ou  seu  representante  ficou 
notificado  do  disposto  no  art.  4.°. 

Paragrapho  2.®  — A autoridade  policial  fará  sempre 
examinar  a victima  por  um  medico  legista,  ou  por  outro  onde 
não  haja  legista,  devendo  o respectivo  laudo  mencionar  o es- 
tado da  victima,  as  consequências  verificadas  ou  prováveis  do 
accidente,  e a época  em  que  será  possivel  conhecer  o seu  defi- 
nitivo resultado. 

Art.  2.®  — Em  caso  de  morte,  a autoridade  policial  p?'o- 
cederá  immediatamente  a «auto  de  corpo  de  accideyite»,  pro- 
pondo sempre  o seguinte  quesito : — A morte  resultou  de 
accidente  no  trabalho? 

Art.  4.°  — No  quinto  dia,  a contar  do  accidente,  o patrão 
enviará  á autoridade  policial  prova  documenial  de  que  fez  á 
victima  0 fornecimento  de  soccorros  médicos,  pharmaceuticos 
ou  hospitalares,  e um  attestado  medico  sobre  o estado  da  vic- 
tima, contendo  as  mesmas  informações  prescriptas  pelo  para- 
grapho 2.®,  art.  2.®. 

Art.  5.®  — No  mesmo  dia,  a autoridade  policial,  remet- 
terá  0 inquérito  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca,  a quem  fica 
competindo  conhecer  de  qualquer  matéria  concernente  a acci- 
dente no  trabalho  e processar  e julgar  as  acções  de  qualquer 
valor  a que  o accidente  der  causa,  observando-se  todavia  as 
disposições  applicaveis  ao  art.  60,  da  Constituição  Federal  e 
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a competência  firmada  pelo  art.  124,  paragrapho  4°,  letra  f, 
do  Decreto  123,  de  10  de  Novembro  de  1892,  e pela  Lei  n. 
1.423,  de  1914. 

Paragrapho'  l.°  — Nas  comarcas  em  que  houver  mais  de 
um  Jui%  do  civel,  o inquérito  será  presente  a qualquer  delles, 
mediante  distribuição. 

Paragrapho  2.^  — Pecebido  o inquérito,  o Juix  de  Direito 
mandará  distribuil-o,  autual-o  para  que  seja  logo  despachado 
ao  Promotor  publico.  Para  os  effeitos  desta  Lei,  na  comarca 
de  Santos,  o l.°  Promotor  publico  servirá  perante  o Juiz  da 
vara  civel  e o 2.®  perante  o da  2.^  vara. 

Paragrapho  3.°  — Na  comarca  da  capital,  o inquérito 
será  despachado  ao  Curador  Especial  das  victimas  de  accidentes 
no  trabalho  (Lei  n.  1.686,  de  19  de  dezembro  de  1919). 

Parag?'apho  4.°  — Se  do  inquérito  dever  resultar  proce- 
dimento criminal,  o Curador  Especial  representará  ao  Juiz 
de  Direito  para  que  seja  do  mesmo  enviado  copia  ao  Juizo 
criminal. 

Paragrapho  5.®  — Si  a victima  for  operário  do  Estado, 
0 Juiz  de  Direito  nomeará  um  Curador,  que  funccionará, 
pelo  Ministério  Publico,  sómente  em  primeira  instancia. 

Paragrapho  6.°  — Em  segunda  instancia,  o Ministério 
Publico  será  representado  pelo  Sub-Procurador  geral  do  Estado, 
menos  na  hypothese  do  paragrapho  anterior,  caso  em  que  o 
presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  fará  a nomeação  do  Cura- 
dor, assim  que  proceda  á distribuição  do  feito. 

Pa?'agrapho  7.®  — Si  a victima  for  operário  da  União, 
a autoridade  policial  remetterá  o inquérito  ao  Juiz  Federal  e 
copia  ao  Juiz  criminal  da  comarca. 

Art.  6.°  — 0 representante  do  Ministério  Publico  pi'ovi- 
denciará  para  que  sejam  cumpridas  exactamente  as  obrigações 
a cargo  dos  patrões,  em  consequência  do  accidente,  podendo, 
a bem  da  verificação  desse  facto,  intimar  o patrão,  a victima 
ou  outras  pessoas  a virem  prestar  esclarecimentos  e bem  assim 
promover  qualquer  exame  ou  diligencia  que  reputar  conve- 
niente. 

Art.  7.®  — Nos  casos  de  incapacidade  temporária  (Lei  n. 
3.724,  de  1919,  arts.  9.°  e 11),  até  ficar  a victima  completa- 
mente curada,  ou  ser  attingida  de  incapacidade  permanente, 
0 patrão  apresentará  ao  representante  do  Ministério  Publico 
prova  de  que  as  diarias  estão  sendo  pagas  regularmente. 

Paragrapho  i.°  — A apresentação  dessa  prova  será  feita 
no  oitavo  dia  que  se  seguir  ao  do  accidente  e,  dlahi  em  deante, 
bi- semanalmente,  a saber,  no  primeiro  dia  util  de  cada  periodo 
de  duas  semanas. 
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Paragrapho  2!^  — Verificando  o representante  do  Minis- 
tério Publico  que  estão  cumpridas  pelo  patrão  todas  as  obri- 
gações decorrentes  da  incapacidade  temporária^  lançãrá  nos 
autos  a sua  promoção,  requerendo  ao  Jui%  o encerramento 
delles. 

Paragrapho  5.®  — A apresentação,  por  parte  do  patrão, 
da  prova  de  pagamento  de  diarias,  não  inhibe  o representarite 
do  Ministério  Publico  de  promover  as  medidas  convenientes 
para  a verificação  da  realidade  do  pagamento. 

Art.  8.°  — Nos  casos  de  incapacidade  permanente,  par- 
cial ou  total,  e de  morte,  si  houver  accôrdo  a respeito  da  im- 
portância da  indemnixação,  subirão  os  autos  ao  Juix  pa7'a  a 
respectiva  homologação,  desde  que  o accôrdo  esteja  na  confor- 
midade da  Lei. 

Art.  9.°  — Faltando  o patrão  ao  cumprimento  de  qual- 
quer das  obrigações  decorrentes  da  legislação  sobre  accidentes 
no  trabalho,  havendo  desaccôrdo  na  fixação  da  indemnixação 
ou  qualquer  divergência  que  não  seja  dicidida  de  prompto,  o 
representante  do  Ministério  Publico  intentará  ex-offício,  sem 
demora,  o procedimento  judcial  em  favor  da  victima  ou  bene- 
ficiários. 

Art.  10  — Si  a victima  for  operário  do  Estado,  os  Jui- 
xes  de  Direito  das  demais  comarcas  só  farão  remetter  os  au- 
tos para  a Comarca  da  capital  si  tiver  de  haver  procedimento 
judicial,  nas  hypotheses  do  artigo  anterior. 

Paragrapho  unico.  — Para  os  effeitos  do  disposto  nos 
arts.  6.^,  7.®  e seus  paragraphos  e 8.°,  nas  mesmas  comar- 
cas, 0 Estado  será  representado  pelo  collector  do  municipio 
em  que  o accidente  houver  occorrido. 

Art.  11  — Compete  ainda  ao  representante  do  Ministério 
Publico  promover  as  acções  de  nullidades  de  convenções  con- 
trarias á Lei  (Lei  3.724,  art.  26),  as  acções  de  revisão  (Lei 
citada,  art.  17)  e quaesquer  outras  derivadas  de  accidentes 
no  trabalho. 

Paragrapho  unico  — Na  hypothese  do  paragrapho  5.®,  do 
art.  5.°,  mediante  pedido  da  victima  ou  de  qualquer  de  seus 
beneficiários,  a propositura  de  qualquer  das  referidas  acções 
competirá  ao  Curador  anteriormente  nomeado. 

Art.  12  — A victima  ou  seus  beneficiários  poderão  in- 
tentar directamente  qualquer  acção  por  motivo  de  accidente 
no  trabalho,  ou  assumir  a posição  de  autor  nas  causas  que, 
a seu  beneficio,  houverem  sido  intentadas  pelo  Ministério  Pu- 
blico, faxendo  preceder  notificação  ao  representante  deste,  e 
termo  nos  autos,  mediante  o qual  receberão  a causa  no  estado 
em  que  se  encontrar,  com  as  responsabilidades  já  verificadas. 
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Em  qualquer  dessas  hypolheses,  o Ministério  Publico  será 
ouvido  e intervirá  em  todos  os  termos  áa  acção. 

Art.  13  - - Seguirão  o processo  summario  estabelecido  no 
art.  237  do  Decreto  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850,  to- 
das as  acções  concernentes  á matéria  de  accidentes  no  trabalho, 
que  sejam  inteiitadas  pelo  Ministério  Publico  ou  pelos  interes- 
sados — patrão,  victima  ou  beneficiários. 

Art.  14  — Toda  e qualquer  excepção  que  o réo  apresen- 
tar, salvo  a de  suspeição  do  Juix,  deverá  ser  recebida  como 
contestação. 

Art.  15  — A execução  da  sentença  se  fará  mediante  sim- 
ples mandado,  contendo  o teor  da  sentença  e a conta  das  custas. 

Pa?'agrapho  unico.  — 0 processo  de  quaesquer  embargos 
á execução  se  fará  summar iamente,  apresentando  o executado, 
dentro  de  tres  dias,  o seu  requerimento  com  a exposição  que 
julgar  a bem  do  seu  direito.  Ouvida  a parte  contraria,  em 
48  horas,  o Juix  decidirá  afinal,  dando  appellação  ás  partes. 

Art.  16  — A appellação  das  sentenças  proferidas  nas 
causas  de  accidentes  no  trabalho  deverá  ser  interposta  no  praxo 
de  tres  dias  e será  recebida  apenas  no  effeito  devolutivo,  não 
cabendo  recurso  do  despacho. 

Paragrapho  l.°  — Os  autos  subirão  sempre  ao  Tribunal 
de  Justiça,  independente  de  traslado,  e,  antes  da  remessa,  o 
escrivão  exirahirá  <i~ex-officio^  o mandado  para  a execução. 

Paragrapho  2.°  — Paya  a remessa  dos  autos  á Secretaria 
do  Tribunal,  em  caso  de  qualquer  recurso,  serão  observados 
os  seguintes  praxos : 

a)  de  dois  dias,  se  o Juixo  recorrido  fôr  da  Comarca 
da  capital; 

b)  de  oito  dias,  se  de  outra  comarca  ligada  á Capital, 
por  estrada  de  ferro; 

c)  de  quinxe  dias,  se  de  qualquer  outra  comarca. 

Paragrapho  3.^  — As  partes  não  serão  prejudicadas  pela 
demora  que  possa  haver  no  correio  com  a expedição  e entrega 
dos  autos,  devendo  o escrivão  tomar  e conservar  conhecimento 
da  remessa,  do  qual  fornecerá  as  certidões  que  forem  so- 
licitadas. 

Paragrapho  4.^  — No  caso  de  incapacidade  permanente 
ou  de  morte,  a indemnixação  decretada  será  depositada  em 
Juixo,  emquanto  pender  o recurso,  para  que  a victima  ou  seus 
beneficiários  levantem  mensalmente  a quantia  indispensável  á 
sua  subsistência,  segundo  o critério  do  Juix. 

Paragrapho  5.®  — Todos  os  praxos  do  processo,  em  qual- 
quer instancia,  co7'rerão  em  cartorio,  independente  de  assigna- 
ção  e lançamento  em  audiência. 
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Ari.  17  — As  appellações  serão  julgadas,  desde  logo,  de- 
finitivamente, por  toda  a Camara  Civil  do  Tribunal  de  Jus- 
tiça, não  cabendo  outros  embargos  ao  accordam  que  não  sejam 
os  de  simples  declaração,  observadas  as  disposições  do  regi- 
mento do  Tribunal  Os  autos,  examinados  pelo  relator  e dois 
revisores,  serão  discutidos  e julgados  por  toda  a Camara,  po- 
dendo 0 julgaínento  ser  adiado  si  algum  ministro  o requerer 
para  ver  os  autos. 

Art.  18  — Proferido  o accordam,  registrado  no  cartorio 
competente,  feitas  as  devidas  intimações  e após  haver  o mesmo 
accordam  transitado  em  julgado,  “ baixarão  os  autos,  sem  de- 
mora, á instancia  inferior,  independente  de  traslado. 

Art.  19  — As  custas  das  causas  contenciosas  serão  pa- 
gas pelo  vencido,  não  podendo  a falta  de  pagamento  retardar 
0 processo. 

Paragrapho  l.°  — Si  a parte  vencida  for  a victima  ou 
seus  beneficiários,  nas  acções  que  uma  ou  outra  houverem  in- 
tentado, as  custas  serão  cobradas  pela  quarta  parte. 

Paragrapho  2.°  — Na  Comarca  da  capital,  o Estado  não 
■terá  responsabilidade  por  custas,  e,  nas  demais,  as  pagará 
pela  quarta  parte,  se  o Ministério  Publico  decair  da  acção. 

Paragrapho  5.®  — As  custas  provenientes  dos  processos 
de  accôrdo,  nos  casos  de  incapacidade  permanente  ou  morte 
(art.  8."^),  serão  pagas  pelo  patrão,  pela  metade  das  taxas  em 
vigor. 

Paragrapho  4.®  — Nos  processos  não  contenciosos  de  in- 
capacidade temporárias  (art.  7.®  e seus  paragraphos) , o patrão 
pagará  ao  escrivão  as  custas  respectivas,  que  não  excederão 
de  10$000  por  processo  findo,  5$000  ao  representante  do 
Ministério  Publico  e 3$000  ao  official  de  justiça,  devendo  o 
pagamento  ser  feito  quando  o Juiz  determinar  o encerramento 
do  processo. 

Art.  20  — A vista  dos  autos  do  inquérito  policial,  o 
Juiz  de  Direito  imporá  a multa  de  100$000  ao  patrão  que 
houver  deixado  de  fazer  a communicação  do  accidente,  nos 
termos  do  art.  l.°,  ou  que  não  tiver  cumprido,  no  devido  tempo, 
as  obrigações  estabelecidas  no  art.  4.°  e no  art.  7.®,  paragrapho 
7.®,  multa  que  será  de  dobro  daquella  quantia  no  caso  de  re- 
petição da  falta. 

Art.  21  — O Curador  Especial  das  victimas  de  acciden- 
tes  no  trabalho  será  substituido,  nas  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos, pelo  Promotor  de  resíduos. 

Art.  22  — E’  dispensada  a taxa  judicial  nas  causas 
movidas  pelo  Ministério  Publico,  pela  victima  ou  beneficiários, 
computando-se,  todavia,  a respectiva  importância  na  conta  de 
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custas  si  a acção  fôr  julgada  procedente,  para  ser  paga  pelo 
vencido. 

Ari.  23  — JNo  inquérito  policial,  as  custas  serão  conta- 
das para  serem,  pagas  afinal,  nos  termos  das  disposições  an- 
teriores, apenas  pelos  autos  lavrados,  nada  se  contando  a ti- 
tulo de  diligencia  e conducção,  nem  de  intimações  a operários 
e patrões,  peritos  e testemunhas. 

Art.  24  — Ficam  creados,  na  Comarca  da  capital,  um 
offício  de  escrivão  privativo  dos  processos,  contenciosos  ou  não, 
de  accidentes  no  trabalho,  percebendo  o respectivo  serventuário 
vencimentos  annuaes  de  4:800$000 ; e os  logares  de  dois  ofjj- 
ciaes  de  justiça,  também  privativos  do  referido  serviço,  perce- 
bendo cada  um  delles,  os  vencimentos  annuaes  de  1:800$000. 

Paragrapho  unico  — Os  officiaes  de  justiça  creados  por 
esta  Lei,  só  terão  direito  â custas  nos  casos  do  art.  19  e pa- 
ragrapho i.°. 

Art.  25  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  9 de  Setembro  de  1920.  — Marrey 
Junior, 
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Varias  Informações 


Producção  agrícola.  — Depois  de  terrivelmente  pre- 
judicada pelas  geadas  de  1918,  a producção  agricola  do  Estado 
em  1918-19  foi  restabelecendo  as  suas  forças  dos  tempos  nor- 
maes.  As  chuvas  abundantes  e frequentes  favoreceram  muito 
a algumas  lavouras,  conquanto  houvesse  a lastimar,  por  outro 
lado,  estragos  causados  por  pragas  de  gafanhotos  e coruquerês. 

Segundo  a apuração  feita  pela  Directoria  de  Industria  e 
Commercio,  a producção  agricola  alcançou,  calculada  pelos  pre- 
ços médios  em  vigor,  ao  seguinte  valor: 


Café 7.253.250  saccas  543.993:750$000 

Milho 13.775.500  » 123.979:500$000 

Algodão  em  caroço  . 11.025.980  arrobas  121.285:780$000 

Arroz 3.365.100  saccas  48.783:950$000 

Feijão 3.522.780  44.034:750$000 

Aguardente  e álcool  . 843.362  hectolitros  43.495:606$300 

Assucar 489.425  saccas  24.67 1:630}000 

Fumo 130.316  arrobas  5.212:640J000 


Total  . . . 955.457:606$300 


Além  desses  generos  de  grande  importância,  o Estado  pro- 
duziu 1.035.970  litros  de  vinho,  386.231  arrobas  de  uva,  . . . 
1.984.071  arrobas  de  batatas,  etc.,  etc. 

Conferencia  de  Washington.  — A’  Confencia  de 
Washington,  realizada  a 29  de  Outubro  do  anno  findo,  com- 
pareceram delegados  dos  trinta  e nove  seguintes  paizes : Argen- 
tina, Bélgica,  Brasil,  Canadá,  Chile,  China,  Colorabia,  Confede- 
ração Sul- Africana,  Cuba,  Dinamarca,  Equador,  Finlandia,  França, 
Grécia,  Guatemala,  Haiti,  Hespanha,  Hollanda,  índia,  Inglaterra, 
Italia,  Japão,  Nicaragua,  Noruega,  Panamá,  Paraguay,  Pérsia, 
Perú,  Polonia,  Portugal,  Rumania,  São  Salvador,  Servia -Croa- 
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tia-Slavonia,  Suécia,  Suissa,  Tcheco-Slovaquia,  Uruguay  e Ye- 
nezuela. 

A Allemanha  e a Áustria- Alleman,  que  foram  admittidas 
a participar  dos  trabalhos  por  deliberação  da  Conferencia,  não 
puderam  enviar  representantes  com  o tempo  preciso. 

Os  representantes  do  Luxemburgo  não  puderam  também 
participar  da  Conferencia,  visto  ter  chegado  coih  muito  atrazo 
a adhesão  do  respectivo  (governo  á Liga  das  Nações. 

A’  vista  da  situação  creada  pela  não  approvação  do  Tra- 
tado de  Paz,  não  poude  também  os  Estados  Unidos  participar 
officialmente  dos  trabalhos.  Esse  facto  não  impediu,  no  en- 
tretanto, que  a presidência  dos  trabalhos  fosse  confiada  a um 
dos  delegados  americanos,  o Snr.  W.  B.  Wilson. 

Nem  toda  a matéria  adoptada  pela  Conferencia  alcançou 
approvação  por  unanimidade  de  votos. 

Unanimemente  foram  adoptadas  as  recommendaçôes  relati- 
vas á prevenção  do  carbúnculo  (95  votos);  á protecção  das  mu- 
lheres e das  creanças  contra  os  perigos  do  saturnismo  (90  vo- 
tos); á creação  de  um  serviço  publico  internacional  de  hy- 
giene  (92  votos);  á applicação  da  Convenção  Internacional  de 
Berna  de  1906,  relativa  á interdicção  do  emprego  do  phospho- 
ro  branco  na  industria  dos  phosphoros  de  segurança  (92  vo- 
tos); e 0 projecto  de  convenção  concernente  ao  trabalho  no- 
cturno das  creanças  (93  votos). 

O projecto  de  convenção  sobre  a fixação  do  tempo  de  tra- 
balho em  oito  horas  diarias  e quarenta  e oito  semanaes  teve 
dois  votos  contrários  e 82  favoráveis. 

Por  80  votos  contra  nove  foi  adoptada  a recommendação 
sobre  a reciprocidade  de  tratamento  aos  operários  estrangeiros. 

O projecto  de  convenção  relativo  ao  emprego  das  mulhe- 
res antes  e depois  do  parto  foi  approvado  por  67  votos  con- 
tra dez. 

Só  teve  um  voto  contra  (94)  o projecto  de  convenção  acerca 
do  trabalho  nocturno  das  mulheres.  ** 

O projecto  de  convenção  que  fixa  a edade  minima  para 
admissão  das  creanças  ao  trabalho  industrial  teve  9l  votos  a 
favor  e quatro  contrários. 

Por  87  votos  contra  dois  foi  approvado  o projecto  de  con- 
venção relativa  ao  desemprego. 

A recommendação  relativa  ao  desemprego  teve  discussão 
bastante  acalorada.  Eoi  votada  por  partes. 

A primeira,  relativa  á prohibição  do  estabelecimento  de 
agencias  particulares  de  collocação,  teve  78  votos  favoráveis  e 
nove  contra. 

. A segunda,  que  diz  respeito  ao  engajamento  de  im migran- 
tes, foi  adoptada  por  60  votos  contra  24. 
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A terceira  foi  aprovada  por  73  votos  contra  onze,  e a 
quarta  por  83  contra  4.  (^) 

Escriptorio  de  Informações.  — A Directoria  do  Ser- 
viço de  Povoamento,  do  Ministério  Federal  de  Agricultura,  or- 
ganizou, annexo  á Intendência  de  Im migração,  no  Eio  de  Ja- 
neiro, um  Escriptorio  de  Informações,  que  funcciona,  no  Caes 
Pbaroux,  no  Edificio  da  Policia  Maritima. 

Destina-se  esse  Escriptorio : a prestar,*  gratuitamente,  a to- 
dos quantos  pretendam,  esclarecimentos  sobre  os  favores  e au- 
xilios  que  aos  lavradores,  industriaes  e commerciantes  concede 
0 Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Commercio ; e,  a faci- 
litar, aos  estrangeiros  e brasileiros,  informações  sobre  reparti- 
ções publicas,  boteis,  meios  de  transporte,  horários,  operações 
de  cambio,  etc.,  não  só  no  Rio  de  Janeiro  como  nos  Estados. 

Não  é preciso  encarecer  a utilidade  desse  novo  apparelho 
informativo,  que  vem  realizar  um  serviço,  ha  muito  reclamado 
pelo  publico 

Para  a boa  execução  desse  serviço,  o Escriptorio  espera 
contar  com  a collaboração  de  todos,  mormente  das  grandes  em- 
prezas  industriaes,  commerciaes  e agricolas,  serviços  públicos 
federaes,  estaduaes  e municipaes,  e instituições  de  interesse 
publico. 

A Directoria  do  Serviço  do  Povoamento,  nesse  sentido, 
appellou  para  todas  as  organizações  citadas,  pedindo  toda  a 
sorte  de  informações  sobre  os  Estados  e municipios.  acompa- 
nhados de  dados  economicos,  elementos  estatisticos,  mappas, 
photographias,  plantas  e cidades  importantes,  etc.,  relação  de 
hotéis,  meios  de  conducção,  principaes  lavouras,  -empregos,  etc. 

Essas  informações  serão  periodicamente  condensadas  em 
folheto  que,  traduzido  em  vários  idiomas,  para  larga  divulga- 
ção no  paiz  e no  estrangeiro,  constituirá  excellente  meio  de 
propaganda  official. 


(^)  Vide  Boletim  ns.  34-35,  pgs.  73  e 153. 


Juntas  Munídpaes  de  Povoamento 


O Sr.  Dr.  Dulphe  Pinheiro  Machado,  director  do  Serviço 
de  Povoamento,  do  Ministério  Federal  de  Agricultura,  baixou, 
em  16  de  Agosto  ultimo,  as  seguintes  instrucçôes  para  as  Jun- 
tas Municipaes  nos  Estados,  organizadas  de  accôrdo  com  o 
Aviso  n.  74,  de  24  de  Janeiro  de  1920: 

Art.  l.°  — Em  cada  municipio  será  organizada  uma  Junta 
Municipal  da  Directoria  do  Serviço  de  Povoamento^  com  tres 
membros,  pessoas  idóneas  e lavradores,  residentes  no  respectivo 
municipio,  sendo  um  presidente,  um  vice-presidente  e um  se- 
cretario. 

Art.  2.°  — Os  membros  dessas  juntas  serão  nomeados  por 
portaria  do  Director  do  Serviço  de  Povoamento,  servirão  gra- 
tuitamente e por  tempo  indeterminado,  a juizo  do  Director  do 
Serviço  de  Povoamento. 

Art.  3.°  — Aos  membros  das  juntas  municipaes  compete: 

a)  representar  á Directoria  do  Serviço  de  Povoamento, 
na  Capital  Federal,  ou  ás  Delegacias  regionaes  do  mesmo  Ser- 
viço, nos  Estados,  sobre  o que  interessar  aos  lavradores,  em 
geral,  especialmente  quanto  ao  fornecimento  de  braços  á lavoura ; 

b)  facilitar  a inseri pção  dos  proprietários  agricolas  no  res- 
pectivo registro  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio ; 

c)  colligir  dados  estatísticos  e prestar  as  informações  que 
se  tornarem  necessárias  ao  Serviço  de  Povoamento; 

d)  attender  aos  lavradores  que  pretenderem  informações 
sobre  a obtenção  dos  auxilios  e favores,  facultados  por  aquelle 
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ministério,  taes  como : fornecimento  de  mudas  de  plantas  fru- 
ctiferas  e florestaes,  sementes,  adubos,  insecticidas,  soros,  etc.; 
construcção  de  banheiros  carrapaticidas,  transportes  de  animaes 
reproductores,  machinismos  agrícolas,  plantas,  sementes,  etc.; 
publicações  de  interesse  agrícola,  marcas  de  animaes,  impor- 
tação de  animaes  reproductores,  fornecimento  de  trabalhadores 
ruraes  e urbanos,  compra  e venda  de  terras  pubíicas  e parti- 
culares, acquisição  de  lotes  em  núcleos  coloniaes,  acquisição 
de  machinismos  agrícolas  e animaes  de  raça,  analyses  e estu- 
dos chimicos  de  adubos,  insecticidas,  etc.;  meios  de  comba- 
ter as  pragas  e moléstias  dos  animaes  e das  plantas,  etc. 

e)  enviar,  periodicamente,  ao  Escriptorio  Official  de  In- 
formações e CoUocação  de  Trabalhadores,  na  Capital  Federal 
(CáesrPharoux,  3),  dados  sobre  o município,  comprehendendo 
culturas  existentes,  estimativas  das  colheitas,  qualidade  dos  ter- 
renos, meios  de  transporte,  custo  dos  principaes  generos  ali- 
mentícios, salarios  normaes,  clima,  hotéis,  etc.; 

f)  transmittir  á Intendência  de  Immigraçao  do  Porto  do 
Kio  de  Janeiro  (Cáes  Pharoux,  3)  as  offertas  e procuras  de  tra- 
balhadores ruraes  e urbanos,  com  as  condições  e natureza  dos 
serviços,  salarios,  etc.; 

g)  visitar,  quando  possivel,  os  Patronatos  Agricolas,  Nú- 
cleos Coloniaes  e Centros  Agricolas,  subordinados  á Directoria 
do  Serviço  de  Povoamento,  consignando  suas  impressões; 

h)  receber,  quando  devidamente  justificadas,  as  reclama- 
ções dos  operários  urbanos  e ruraes,  facilitando  o seu  enca- 
minhamento ás  autoridades  competentes; 

i)  contribuir  para  a perfeita  execução  da  Lei  e Regula- 
mento, concernentes  aos  accidentes  no  trabalho  e a outros  dis- 
positivos legaes,  quanto  á garantia  do  salario  e á protecção  e 
amparo  do  proletário  rural  e urbano; 

j)  fazer  a propaganda  do  cooperativismo,  nos  centros 
ruraes  e urbanos,  tendo  em  vista  as  Leis,  Regulamentos  e 
InstrucçÕes  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio ; 

k)  prestar  aos  funccionarios  do  Serviço  de  Povoamento 
0 auxilio  e apoio  indispensáveis  para  o melhor  desempenho  das 
suas  attribuições  regulamentares. 
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Art.  4.°  — Compete  ao  presidente  assignar  a correspon- 
dência da  Junta  Municipal,  e na  sua  ausência,  ao  vice-presi- 
dente ou,  na  falta  deste,  ao  secretario. 

Art,  5.®  — O Escriptorio  Official  de  Informações  e Collo- 
cação  de  Trabalhadores  procurará  fornecer,  promptamente,  aos 
Membros  das  Juntas  Municipaes,  os  esclarecimentos  de  que  ve- 
nham a precisar,  bastando  que  façam  pedidos  verbaes  ou  por 
simples  cartas. 

Art.  6.®  — Nos  termos  do  art.  47  da  Lei  n.  3.979,  de 
31  de  Dezembro  de  1919,  os  presidentes  das  Juntas  Munici- 
paes gosam  de  franquia  postal,  dirigindo-se  ao  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e Commercio  sobre  serviço  publico. 


Movimento  Social  Internacional 


r 


I Edade  de  admissão  ao  trabalho 

I Segundo  a legislação  actualmente  em  vigor  varia  muito 

p.  de  paiz  para  paiz  a edade  minima  fixada  para  admissão  dos 
f menores  ao  trabalho  industrial. 

O minimo  de  quatorze  annos  foi  estabelecido  pela  legisla- 
ção da  Bélgica,  Bulgaria,  Canadá,  Confederação  Australiana,  Di- 
namarca, Estados  Unidos,  Grécia,  Inglaterra,  Noruega,  Nova- 
Zelandia,  Servia,  Suécia,  Suissa  e Tcheco-Slovaquia. 

Esse  minimo  de  edade  para  admissão  ao  trabalho  foi  pra- 
ticamente estabelecido,  nos  Estados  Unidos,  pelas  disposições 
S do  Titulo  XII  da  Lei  de  Orçamento  para  1918,  que  creou  a 
m taxa.de  dez  por  cento  sobre  os  lucros  liquidos  de  todos  os  es- 
g tabelecimentos,  fabricas,  officinas  e manufacturas  que  dêm  tra- 
m balho  a menores  de  quatorze  annos. 

I Essas  disposições  têm  sido  observadas  até  o presente.  Não 
ha  muito,  discutindo  uma  questão  que  se  relacionava  com  essa 
matéria,  a Suprema  Corte  de  Justiça  deu  interpretação  muito 
I,  extensiva  á competência  e forma  de  taxação  do  Congresso  Fe- 
K deral. 

Nessa  occasião,  a Lei  Federal  de  1916,  sobre  o trabalho 
i;;..  dos  menores,  que  prohibia  a introducção,  tanto  no  commercio 
interestadual  como  internacional,  de  artigos  produzidos  por  es- 
I'  tabelecimentos  que  occupassem  creanças,  já  havia  sido  consi- 
^|derada  inconstitucional  por  aqueile  alto  tribunal  (Monthly  La- 
fc'bor  Beview,  Julho  de  1918,  pagina  171). 
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As  constituições  de  quarenta  e cinco  Estados  americanos 
estabelecem  idade  minima  para  admissão  dos  menores  ao  tra- 
balho em  geral.  Algumas  fixaram -na  em  quatorze  annos,  ou- 
tras em  mais. 

A Lei  sueca  sobre  o assumpto  fixa  a edade  de  quatorze 
annos  para  os  menores  do  sexo  feminino  sómente. 

A legislação  em  vigor  na  Confederação  Australiana  é es- 
tadual. O Estado  de  Nova  Galles  do  Sul,  o de  Yictoria,  que 
estabeleceu  o limite  de  quinze  annos  para  as  operarias,  o de 
Queensland,  o da  Australia  Occidental  e a Tasmania,  que  já 
possuem  legislação  sobre  a matéria,  adoptaram  o minimo  de 
quatorze  annos. 

As  Provindas  canadenses  de  Ontario,  Quebec,  Manitoba 
(meninas  em  quinze  annos),  Nova  Escócia,  Nova  Brunswick, 
Colombia  Britannica  e Saskatchevan  fixam  todas  em  quatorze 
annos  a edade  para  admissão  dos  menores  ao  trabalho. 

Na  França  (Lei  de  2 de  Novembro  de  1892,  sobre  o tra- 
balho dos  menores  e das  mulheres),  na  Allemanha  (Codigo  do 
Trabalho),  na  Australia  do  Sul,  na  Hollanda  e na  Suécia  (ra- 
pazes somente),  o limite  foi  estabelecido  em  treze  annos. 

O minimo  de  doze  annos  consta  da  legislação  da  Argen- 
tina (Lei  n.  5.291,  de  14  de  Outubro  de  1917,  que  regulamenta 
as  condições  de  trabalho  das  mulheres  e dos  menores;  Lei  Pro- 
vincial de  Buenos  Aires,  de  27  de  Agosto  de  1915;  etc.),  do 
Brasil,  da  Italia,  do  Japão,  do  México  (disposições  da  Consti- 
tuição Federal  de  31  de  Janeiro  de  1917  e.-,Leis  estaduaes,  en- 
tre as  quaes  se  destacam  a dos  Estados  de  Tucatan  e Yera 
Cruz)  e de  Portugal. 

A Lei  brasileira  citada,  sempre  mencionada  em  trabalhos 
estrangeiros,  é o Decreto  n.  1.343,  de  17  de  Janeiro  de  1891, 
que  estabelece  providencias  para  regularizar  o trabalho  dos  me- 
nores occupados  nas  fabricas  do  Districto  Federal,  o qual  foi 
publicado  em  o nosso  Boletim  relativo  ao  primeiro  trimestre 
de  1913,  á pagina  37  e seguintes.  Além  dessa  providencia,  a 
Lei  n.  1.596,  de  29  de  Dezembro  de  1917,  que  reorganizou  o 
Serviço  Sanitario  do  Estado  de  São  Paulo,  estabeleceu  esse  mi- 
nimo era  doze  annos  (art.  91). 

A edade  minima  para  admissão  ao  trabalho  em  geral  é 
fixada  em  onze  annos  na  Rumania. 
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Na  Hespanha  o limite  legal  é estabelecido  em  dez  ariDos. 

O limite  mais  baixo  consignado  pela  legislação  de  qual- 
quer paiz  é 0 que  estabelece  uma  Lei  em  vigor  na  índia : nove 
annos  somente.  A duração  do  tempo  de  trabalho  não  poderá, 
no  entretanto,  exceder  de  sete  horas  diarias. 

Sete  Estados  americanos  fixam  em  mais  de  quatorze  an- 
nos 0 limite  para  admissão  dos  menores  ao  trabalho.  São  elles: 
Califórnia,  Maine,  Michigan,  Montana  (16  annos),  Ohio,  Dakota 
do  Sul  e Texas. 

O mesmo  exemplo  dá  o Canadá.  A Provinda  de  Alberta 
adoptou  0 limite  de  quinze  annos.  As  Provincias  de  Colombia 
'Britannica  e de  Manitoba  estabeleceram  esse  mesmo  limite  para 
admissão  das  raparigas  ao  trabalho  industrial. 

A legislação  de  Yictoria,  na  Confederação  Australiana,  es- 
tabelece 0 limite  em  quinze  annos. 

A edade  minima  estabelecida  é augmentada,  no  caso  de 
não  terem  os  menores  completado  a instrucção  primaria,  em 
virtude  de  disposições  legaes,  na  Grécia,  na  Hollanda,  na  No- 
ruega, na  Suécia,  na  Tcheco-Slovaquia  e em  trinta  e cinco  Es- 
tados americanos. 

A legislação  de  alguns  paizes,  que  fixaram  o limite  em 
quatorze  annos  ou  mais,  permitte  certas  derogações. 

Na  Allernanha  e na  Inglaterra  podem  ser  admittidos  ao 
trabalho  antes  de  attingirem  a edade  legal,  observadas  porém' 
certas  disposições  especiaes,  os  menores  que  se  não  destinarem 
ao  trabalho  nas  fabricas  em  geral  e nas  minas. 

Diversas  Provincias  Canadenses  permittem  o emprego  de 
menores  de  doze  annos  para  mais  nas  industrias  que  variam  de 
actividade  conforme  as  estações  e no  commercio  ambulante. 

Podem  se  empregar,  em  casos  especiaes,  na  Nova  Zelân- 
dia, os  menores  de  mais  de  treze  annos,  que  tenham  comple- 
tado a instrucção  primaria  e possuam  autorização  do  Inspector 
de  Trabalho. 

Mediante  a apresentação  do  certificado  de  instrucção  pri- 
maria e do  attestado  de  aptidão  physica,  são  os  menores  de 
doze  annos  para  cima  admittidos  ao  trabalho  na  França. 

Em  certos  paizes  (Japão,  Tcheco-Slovaquia,  etc.)  é permit- 
tido  0 emprego  de  menores  de  dez  annos  completos  em  peque- 
nos trabalhos  domésticos  e agrícolas.  O mesmo  se  observa 
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em  Portugal,  onde  a Lei  exige  a apresentaçào  do  certificado 
de  instrucção  primaria. 

No  trabalho  das  minas  — reservados  quasi  sempre  aos  ra- 
pazes — , a edade  de  admissão  é sempre  maior  do  que  no  tra- 
balho das  fabricas  e officinas. 

Existem,  no  entretanto,  excepções  a essa  regra,  fornecidas 
algumas  pela  legislação  das  Provindas  Canadenses  de  Colombia 
Britannica,  minas  de  metaes  somente,  Nova  Escossia  e You- 
con,  e pela  de  Portugal. 

Na  França,  este  minimo  é fixado  em  treze  annos,.  podendo 
as  creanças  serem  occupadas  na  separação  dos  metaes,  na  con- 
ducção  de  vagonetes,  etc.  Os  menores  de  16  a 18  annos  só’ 
poderão  ser  occupadas  (em  trabalhos  de  mineiros)  como  aju- 
dantes ou  aprendizes. 

O limite  mais  commum  estabelecido  pela  legislação  em 
vigor  para  a admissão  dos  menores  como  operários  é o de  qua- 
torze annos.  Encontram-se,  no  entretanto,  mininos  estabeleci- 
dos em  idade  maior.  O minimo  de  quinze  annos  é adoptado, 
no  Canadá,  pelas  Provindas  de  Colombia  Britannica  e Quebec, 
na  Grécia  (para  o trabalho  subterrâneo  sómente)  e na  Suécia. 

A Lei  de  Orçamento  para  1918,  creando  nos  Estados  Uni- 
dos 0 imposto  de  dez  por  cento  sobre  os  lucros  das  emprezas 
industriaes,  impede  por  completo  o emprego  de  menores  tanto 
nas  minas  como  nas  pedreiras  e jazidas. 

Na  Provincia  de  Alberta,  no  Canadá,  os  serviços  executa- 
dos no  interior  das  minas  é prohibido  aos  menores  de  deze- 
seis  annos. 

Na  Confederação  dos  Estados  Sul- Africanos  (para  os  tra- 
balhos subterrâneos)  e na  Hespanha,  a edade  minima  para  ad- 
missão ao  trabalho  das  minas  em  geral  é de  dezeseis  annos. 

O trabalho  de  extracção  de  metaes  e todos  os  que  forem 
executados  com  o emprego  de  explosivos  são  vedados  aos  me- 
nores de  dezoito  annos  pela  legislação  do  Arizona  (trabalhos  sub- 
terrâneos), do  Wisconsin  nos  Estados  Unidos,  da  Bulgaria  e 
da  Hespanha. 

Dezesete  annos  é o limite  legal  em  vigor  na  Polonia  e 
no  Estado  americano  do  Texas. 

Em  Nicaragua  os  menores  de  doze  annos  não  podem  ser 
occupados  em  quaesqiier  serviços  nas  minas. 
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Certas  disposições  regulamentares  exigem,  no  Perú,  que 
os  menores  tenham  completado  quatorze  annos  para  serem  ad- 
mittidos  ao  trabalho  em  geral.  Os  menores  de  12  a 14  an- 
nos, sob  certas  condições,  poderão  trabalhar  seis  horas  diarias 
em  serviços  determinados. 

A Associação  Internacional  de  Protecção  Legal  aos  Tra- 
balhadores havia  incluido  a fixação  da  edade  minima  para  ad- 
missão dos  menores  ao  trabalho  em  geral  como  um  dos  seus 
principaes  objectivos  e como  matéria  possivel  de  legislação  in- 
ternacional. 

Na  sétima  de  suas  assembléas,  realizada  em  Zurich  no 
anno  de  1912,  adoptou  a Associação  a seguinte  resolução:  «O 
menor  não  poderá  ser  empregado  com  fito  de  lucro  durante  o 
periodo  da  obrigação  escolar  primaria. 

Na  falta  desta,  a edade  de  admissão  será  de  quatorze  an- 
nos para  a generalidade  das  industrias  e de  treze  para  a agri- 
cultura.» 

Nessa  reunião  foi  nomeada  uma  commissão  especial  en- 
carregada de  estudar  a applicação,  nos  differentes  paizes,  das 
Leis  protectoras  relativas  ao  trabalho  dos  menores,  e á coor- 
denação dos  estudos  feitos  pelas  assembléas,  tomando  por  base 
as  conclusões  da  Assembléa  de  Lucerna,  realizada  em  1918. 

Esse  estudo,  parte  de  uma  longa  série  que  a Associação 
vinha  coordenando  no  decorrer  das  sete  reuniões  internacio- 
naes  realizadas  e que  deveria  ser  apresentada  á uma  conferen- 
cia diplomática  a ser  convocada,  não  foi  concluido  devido  á 
conflagração  européa,  que  veio  interromper  a sequencia  dos 
trabalhos  da  Associação. 

A Commissão  Organizadora  do  Congresso  de  Washington 
(29  de  Outubro  de  1919)  apresentou  á assembléa  um  relatorio 
sobre  a legislação  universal  vigente  relativa  á protecção  do  tra- 
balho infantil,  concluindo  pela  apresentação  de  um  ante-projecto 
de  convenção  internacional. 

Durante  a discussão  foi  o referido  ante-projecto  bastante 
modificado  em  virtude  de  considerações  relativas  á applicabili- 
dade  das  medidas  que  prescrevia  á índia,  ao  Japão,  á China, 
ao  Sião,  á Pérsia  e á Grécia. 

Depois  de  modificado  teve  então  a redacção  final,  tal  qual  o 
publicámos  em  o nosso  ultimo  Boletim,  á pagina  157  e seguintes. 


Accídentes  no  trabalho 


Jurisprudência 


Nos  processos  de  accídentes  no  tra- 
balho, de  valor  inferior  a 500$000,  devem 
funccionar  os  Juizes  de  paz  e não  os 
Juizes  de  direito. 

O Ministério  Publico  sô  pôde  'inter- 
vir nas  questões  de  accídentes  no  traba- 
lho, para  promover  a indemnização  a 
que  tem  direito  o operário,  quando  fôr 
por  este  solicitada  a sua  intervenção. 

£■’  nullo  0 processo  summario,  para 
cobrança  de  indemnização,  por  accidente 
no  trabalho,  quando  não  é iniciado  de 
accôrdo  com  os  requisitos  estabelecidos  no 
art.  237,  do  Regulamento  737,  de  1850, 


Âppellação  n.  10.556 

O Tribunal  de  Justiça,  em  turma  de  appellação,  proferiu 
um  importante  julgado,  a respeito  de  accidentes  no  trabalho. 
A Lei  que  regula  esses  accidentes  dispõe  que  o juiz  com- 
petente para  o processo  de  indemnização  a que  o operário 
tem  direito  será  o juiz  civel  do  lugar  em  que  tiver  occor- 
rido  o accidente,  observada  a respectiva  organização  judi- 
ciaria. E não  diz  mais  nada.  A brevidade  da  disposição 
legal  não  tem  sido  empecilho,  entretanto,  para  que  os  cau- 
sídicos do  foro  e das  esquinas  vivam  a travar  discussões 
a respeito  do  juiz  competente  para  taes  processos.  Sus- 
tentam uns,  categoricamente,  que  só  os  juizes  de  direito, 
ou  melhor,  os  juizes  togados  podem  presidir  aos  processos 
em  questão  e julgal-os.  Acham  outros,  porém,  que  não  é 
assim.  O que  regula  a competência  dos  juizes,  não  é a 
toga:  é o valor  da  causa.  Desde,  portanto,  que  seja  ella 
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de  valor  inferior  a 500$000,  a competência  para  o processo 
e julgamento  será  do  juiz  de  paz  e não  do  de  direito,  pois, 
no  Estado  de  São  Paulo,  os  Juizes  de  paz  são  juizes  do 
civel  das  causas  de  valor  inferior  áquella  somma.  Ora,  tendo 
a Lei  usado  da  expressão  «juiz  do  civel»  e não  «juiz  de 
direito»  e accrescentado  que  se  devia  observar  para  a com- 
petência, a organização  judiciaria  do  lugar,  era  claro  que 
ella  não  excluiu  dentre  os  competentes  para  o julgamento, 
os  juizes  de  paz  dos  Estados,  em  que  existe  essa  casta 
de  julgadores,  uma  vez  que  as  causas  de  accidentes  caibam 
dentro  da  alçada  que  a Lei  lhes  assignou. 

No  julgamento,  o Tribunal  de  justiça  collocou-se  ao 
lado  dos  que  pensam  desta  maneira.  Tratava-se  de  uma 
causa  de  valor  inferior  a 500$000:  o patrão  tinha  sido  con- 
demnadb  a pagar  ao  operário  170$000,  e achou  ainda  que 
foi  condemnado  em  excesso.  Sendo  esse  o valor  da  causa, 
observou  o sr.  ministro  Costa  Manso,  fallecia  competência 
ao  juiz  de  direito  para  o , respectivo  processo  e julgamento. 
A Lei  de  accidentes  diz,  com  toda  a clareza,  que  o juiz 
competente  é o do  civel,  observada  a respectiva  organização 
judiciaria.  Do  texto  da  Lei  se  vê  que  as  acções  de  acci- 
dentes devem  correr  perante  a justiça  civel  commum,  isto 
é,  que,  para  taes  acções,  não  ha  juiz  privativo.  Ora,  se 
assim  é,  a competência  para  funccionar  nesses  processos, 
quando  são  inferiores  a 500$000,  é,  no  Estado  de  São  Paulo, 
incontestavelmente,  dos  juizes  de  paz.  Pela  nossa  organi- 
zação judiciaria,  a taes  juizes  é que  compete  o julgamento 
das  causas  de  valor  inferior  áquella  somma.  No  Estado  de 
Minas,  assim  não  acontece,  porque  alli  já  é outra  a orga- 
nisação  judiciaria.  Aquelle  Estado  fez  uma  Lei  especial 
para  o processo  de  accidentes  no  trabalho,  na  qual  estabe- 
leceu que  o competente  para  taes  processos  é o juiz  de 
direito.  Nós,  porém,  que  não  temos  Lei  especial,  estabele- 
cendo para  as  causas  de  accidentes  a competência  privativa 
do  juiz  de  direito,  somos  obrigados  a extendel-a  também 
aos  juizes  de  paz,  quando  os  casos  forem  de  sua  alçada. 
Aliás  será  mais  conveniente  ao  operário  esta  interpretação, 
visto  como,  processadas  no  juizo  de  paz,  as  causas  de  ac- 
cidente,  correrão  na  mesma  comarca  em  que  o operário 
reside,  ao  passo  que,  processadas  no 'juizo  de  direito,  ellas 
irão  ter,  não  raro,  á capital  do  Estado,  em  gráu  de  recurso 
para  o Tribunal  de  justiça. 

No  Districto  Federal,  já  se  tem  dado  á Lei  de  acci- 
dentes esta  mesma  interpretação.  Alli,  a justiça  é distribuida 
por  juizes  de  direito  e por  Pretores;  por  estes,  nas  causas 
até  5:000$000  e por  aquelles  nas  causas  de  valor  superior 
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a essa  somma.  Pois  bem,  tomando  conhecimento  de  uma 
causa  de  accidentes  no  trabalho,  de  valor  inferior  a 5:000$000, 
um  dos  Juizes  de  direito  daquella  circumscripção,  declarou-se 
incompetente  para  proferir  julgamento  attendendo  ao  valor 
da  causa.  O competente  seria  o pretor. 

As  legislações  européas  também  não  determinam  juiz 
especial  para  essas  causas.  Na  França,  por  exemplo,  cuja 
legislação  inspirou  a de  Minas,  os  juizes  de  paz  é que  de- 
cidem as  questões  de  trabalho,  que  podem  ser  decididas 
administrativamente.  Verificado  o accidente  pelas  autorida- 
des competentes,  o juiz  de  paz  manda  convidar  as  partes 
para  chegarem  a accôrdo  a respeito  da  indemnisação.  Se 
é attendido  e o accôrdo  se  faz,  elle  o homologa;  se  assim, 
porém,  não  acontece,  elle  entrega  os  autos  ao  operário, 
para  que  este,  perante  a justiça  commum,  promova  a co- 
brança da  indemnização.  E’  mais  ou  menos  o que  se  dá 
no  processo  mineiro.  Apurado  o facto  pela  autoridade 
policial,  o processo  é alli  remettido  ao  juiz  de  direito,  na 
séde  da  comarca,  e,  nos  termos,  ao  juiz  municipal,  que 
marca  um  prazo  de  sete  dias  para  as  partes  dizerem,  em 
cartorio,  sobre  o seu  direito  e offerecerem  as  provas  que 
tiverem.  Decorrido  esse  prazo,  os  autos  são  conclusos 
ao  Juiz.  Se  as  partes  chegarem  a accôrdo,  o juiz  homo- 
loga. Se  não  houve  accôrdo  ou  se  as  partes  nada  disse- 
ram, o Juiz  manda  arbitrar  a indemnização,  de  accôrdo  com 
a Lei. 

Não  havendo  accôrdo  entre  as  partes,  o operário  póde 
intentar  acção  summaria,  para  a cobrança  da  indemnização. 

•No  Estado  do  Rio,  já  foi  apresentado  ao  congresso  um 
projecto  nesse  sentido,  estabelecendo  também  o processo 
summario,  para  a cobrança  da  indemnização.  Esse  processo 
differe  um  pouco  do  summario  que  vigora  neste  Estado, 
que  é o do  regulamento  737,  de  1850.  Pelo  processo  flu- 
minense, a contestação  deverá  ser  apresentada  dentro  de 
cinco  dias,  não  haverá  replica,  nem  treplica,  a dilação  de 
provas  será  também  de  cinco  dias,  egual  prazo  terão  as 
partes  para  arrazoar  e a sentença  deverá  ser  pronunciada 
dentro  de  quinze  dias.  Tanto  o processo  fluminense,  como 
o mineiro,  estabelecem  não  uma  phase  administrativa  e outra 
contenciosa  nas  questões  de  accidente.  Dá-se  a adminis- 
trativa, quando  não  ha  contestação;  quando  ha,  verifica-se 
a contenciosa.  Esta  ultima  liquida-se  pelo  rito  summario, 
nos  termos  do  Direito. 

Verificada  como  estava  a incompetência  do  juiz  de  di- 
reito para  processar  um  pedido  de  indemnização  inferior  a 
500$000,  o feito  devia  ser  annullado. 
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E este  era  o seu  voto.  Nem  se  dissesse  que  estava 
S.  Exa.  a suscitar  questões  que  não  tinham  sido  levantadas 
pelas  partes.  Era  exacto  que  as  partes  não  discutiram  a 
competência  do  Juiz  de  direito,  que  funccionou  no  processo. 
Isso,  porém,  não  impedia  o Tribunal  de  estudar  a questão 
e rcsolvel-a,  visto  como  se  tratava  de  uma  questão  de  ordem 
publica,  qual  é a de  incompetência  do  juiz.  Em  questões 
dessa  natureza,  o Tribunal  póde  preceder  ex-officio. 

Se  o processo  não  fosse  nullo,  por  este  motivo,  sel-o-ia 
por  outro.  Sel-o-ia  pela  illegitimidade  de  parte.  Quem  pro- 
moveu os  termos  de  acção  não  foi  o operário  nem  pro- 
curador seu.  Foi  o Ministério  Publico,  sem  intervenção  do 
operarjo.  Ora  o Ministério  Publico  não  póde  promover  os 
processos  de  accidente  sem  que  para  isso  seja  solicitado 
pelo  operário.  A Lei  não  autoriza  a sua  intervenção  ex- 
officio.  Admittir  que  o Ministério  Publico  possa  provocar 
as  acções  de  indemnização,  por  accidente,  sem  pedido  do 
operário  é collocar  este  em  posição  peor  que  a da  mulher 
casada,  ao  surdo-mudo,  ao  menor,  etc.  Seria  collocal-o  em 
uma  posição  de  inferioridade,  de  que  a Lei  não  cogitou, 
pois  o intuito  delia  foi  apenas  beneficial-o,  dando-lhe,  quando 
elle  o quizesse,  a assistência  gratuita  do  Ministério  Publico. 

O que  a Lei  diz  é que  o Ministério  Publico  é obrigado  a 
prestar  assistência  ao  operário;  não  diz  que  o operário  será 
representado  pelo  Ministério  Publico.  Aliás,  é regra  geral  . 
da  assistência  que  ella,  e isto  póde  ver-se  do  recente  pro- 
jecto de  assistência  proposto  pelo  Instituto  de  Advogados 
de  São  Paulo,  só  é prestada,  mediante  solicitação  da  parte  ; 
e mediante  prova  de  pobreza.  No  caso  de  accidente,  a*  i 
prova  de  pobreza  é dispensável,  porque  a pobreza  é ahi  « 
presumida.  A intervenção  forçada  do  Ministério  Publico  i 
poderia  até  prejudicar  o operário,  em  vez  de  beneficial-o,  ;; 
como  se  verificou  no  caso  em  debate,  no  qual  o Promotor 
entendeu  que  a incapacidade  do  operário,  em  consequência 
do  desastre,  era  menos  grave  do  que  a que  o proprio  patrão 
reconheceu.  Admittir  a intervenção  forçada  do  Ministério 
Publico,  sem  solicitação  do  operário,  era  sujeitar  este  ultimo,  ; 
no  caso  de  insuccesso  da  demanda,  a pagar  custas  em  ; 
processo,  no  qual  não  interveio  nem  foi  ouvido.  Deixar 
de  condemnal-o  também  seria  injusto,  porque  ir-se-ia  obrigar  i 
a trabalhar  gratuitamente  os  funccionarios  do  fôro,  que,  , 
por  Lei,  têm  direito  nesse  caso,  á metade  das  custas.  | 

Mesmo,  porém,  que  a intervenção  espontanéa  do  Pro- 
motor publico  fosse  possivel,  ainda  assim  continuaria  nullo 
o processo,  porque  a acção  não  foi  conduzida  nos  termos 
da  Lei.  Pela  nossa  Lei,  a acção  summaria,  que  é a pres- 
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cripta  para  os  casos  de  accidente,  deve  principiar  por  uma 
petição  a qual,  além  do  nome  do  autor  e reu,  precisa  conter 
a narração  do  facto,  de  que  resulta  o direito  do  autor  e 
obrigação  do  reu.  Ora,  a acção  em  debate  não  foi  iniciada 
por  essa  forma.  Indo  os  autos  do  inquérito  policial  ao  Pro- 
motor, este  limitou-se  a pedir  a inquirição  das  testemunhas 
que  já  haviam  deposto  e de  mais  uma  outra  e a condemna- 
ção  do  reu.  Não  houve,  portanto,  pedido  inicial,  de  ac- 
côrdo  com  com  o disposto  no  art.  237,  do  Regulamento 
737,  de  1850.  A formalidade  principal  do  processo  foi  sa- 
crificada. O processo  não  podia,  portanto,  subsistir. 

S.  exa.  conclue  o seu  voto,  declarando  que  pelos  tres 
motivos  expostos  julgava  nullo  o processo.  Deixava,  en- 
tretanto, de  proferir  condemnação  de  custas,  porque  a ap- 
pellação  era  do  reu,  mas,  por  outro  lado,  o autor,  que  era 
o operário,  não  podia  responder  por  custas,  uma  vez  que 
não  foi  ouvido  no  processo,  nem  interveiu  nelle  por  qual- 
quer maneira.  Também  não  podia  responder  pelas  custas 
o Promotor,  que  fora  quem  tocára  o processo,  visto  como 
não  procedera  de  má  fé.  Procedera  por  erro,  aliás  justifi- 
cável, diante  de  má  redacção  da  Lei  e de  uns  impressos, 
em  que  buscou  orientação  para  actuar. 

Os  outros  ministros  da  turma  julgadora,  Srs.  Polycarpo 
Azevedo  e Meirelles  Reis  desenvolveram  a sua  argumentação 
no  mesmo  sentido,  e chegaram  á mesmissima  conclusão  a 
que  chegou  o Sr.  Ministro  Costa  Manso. 

E’  o seguinte  o accordam  proferido  pelo  Tribunal  de 
Justiça,  na  questão  de  accidentes  no  trabalho,  que  atraz 
publicamos,  transcrevendo-o  da  secção  judiciaria  do  «Es- 
tado», de  31  de  Agosto  ultimo,  a qual  despertou  grande 
interesse  entre  os  advogados: 

«Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos,  da  Comarca 
de  Capivary,  em  que  são:  appellante,  Fernando  Santoro  e 
appellada,  o sr.  Promotor  Publico,  representando  o operá- 
rio januario  Gagliardi: 

I)  — A 29  de  Março  do  corrente  anno,  em  Capivary, 
na  serraria  «Calabresa»,  pertencente  a Santoro,  recebeu  Ga- 
gliardi, ferimentos  em  consequência  de  um  accidente  no  tra- 
balho. A 5 de  Abril  seguinte,  o Sr.  Delegado  de  Policia 
fez  lavrar  o auto  de  fls.  30,  em  que  relata  summarissima- 
mente  o facto  e arrola  testemunhas,  não  constando  terem 
sido  ouvidos  o patrão,  a victima  e as  testemunhas  (Lei  n. 
3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919,  art.  19).  Não  foram  tam- 
bém tomadas  as  assignaturas  dessas  pessoas.  A autoridade 
terminou  as  deligencias,  mandando  juntar  os  attestados  de 
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fls.  5 e 6,  relativos,  — o primeiro,  ao  estado  do  paciente 
(sem  entretanto,  fornecer  os  esclarecimentos  exigidos  pelo 
art.  IQ,  paragrapho  1 o da  Lei  citada),  e o segundo  á assis- 
tência pharmaceutica,  prestada  immediatamente,  por  ordem 
do  patrão.  Remettido  o processo  ao  sr.  Juiz  de  Direito, 
mandou  este  magistrado  abrir  «vista»  ao  sr.  Promotor  Pu- 
blico que  se  limitou  a requerer,  por  cóta,  a inquirição  das 
testemunhas  arroladas  no  auto,  diligencia  que  se  realizou 
com  citação  do  patrão,  mas  sem  a do  operário.  Inquiriu-se, 
ainda,  uma  testemunha  a pedido  do  patrão,  e,  a seguir,  este 
e o Promotor  deduziram  as  suas  razões.  O Juiz  ordenou 
o exame  pericial,  constante  do  auto  de  fls.  20  e,  afinal,  pro- 
feriu a sentença  de  fls.  21,  fixando  a indemnização  em 
180$000,  correspondentes  a 15^/o  do  salario  annual.  O pa- 
trão appellou,  arrazoando  o recurso  a fls.  25  e o Ministério 
Publico  officiou  a fls.  26  e 30. 

11)  — O processo  não  pode  subsistir,  pelos  seguintes 
motivos: 

a)  — Incompetência  de  Juizo.  — A citada  Lei  n.  3.724, 
no  art.  22,  preceitua  que  todas  as  acções  delia  derivadas 
«serão  processadas  perante  a justiça  «commum»  segundo 
as  prescripções  da  «respectiva  organização  judiciaria».  O 
Decr.  n.  13.498  de  12  de  Março  de  1919,  no  art.  45  para- 
grapho 1.0,  dispõe:  «O  Juiz  competente  será  o do  civel, 

do  logar  em  que  tiver  occorrido  o accidente,  observada  a 
«respectiva  organização  judiciaria»,  o que,  ainda,  é repetido 
no  art.  46.  Ora,  se  se  trata  de  justiça  «commum»,  segue-se 
que  não  ha,  para  o caso,  Juizo  «privativo  especial» ; se  deve 
ser  observada  a organização  judiciaria  local,  é claro  que  as 
Leis  paulistas  é que  determinam  as  regras  da  competência: 
logo,  as  causas  de  valor  igual  ou  inferior  a 500$000  devem 
ser  processadas  pelo  Juiz  de  Paz,  «ex-vi»  do  art.  61,  II,  d, 
da  Lei  organica  n.  18,  de  1891,  combinado  com  o art.  1 
paragrapho  10  da  Lei  n.  80,  de  1892.  A competência  pri- 
vativa do  Juiz  de  Direito  não  decorre  necessariamente  da 
natureza  do  processo,  que  não  reclama  conhecimentos  juri- 
dicos  especiaes;  e a se  estabelecer  jurisdicção  privativa,  a 
do  Juiz  de  paz  é que  melhor  se  recommendaria,  por  facili- 
tar a liquidação  da  pendencia  na  própria  comarca,  assegu- 
rando, assim  a rapidez  do  auxilio  devido  ao  operário.  No 
Districto  Federal  têm-se  decidido  pela  competência  dos  Jui- 
zes de  Direito  e dos  Pretores,  como  se  vê  nas  monogra- 
phias  de  Evaristo  de  Moraes  pag.  151,  e Araújo  Castro, 
pag.  111,  art.  2,  assim  como  no  Avulso  n.  13,  de  1919,  do 
Departamento  Estadual  do  Trabalho. 

As  regras  a applicar,  na  especie,  são  as  da  competen- 
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cia  absoluta.  Sendo  os  Juizes  de  categoria  differente,  a ju- 
risdicção  é improrogavel  mesmo  de  quantitate  ad  quanti- 
tateniy  e,  assim  a nulidade  é das  que  o Juiz  deve  pronun- 
ciar «ex-officio». 

b)  — I Ilegitimidade  de  parte  — O operário  não  foi 
ouvido  em  qualquer  das  phases  do  processo.  Não  rece- 
beu citação  para  assistir  aos  termos  da  causa,  nem  solici- 
tou a assistência  do  Promotor  Publico:  foi  inteiramente  es- 
tranho a tudo.  Ora,  a Lei  não  autoriza  a intervenção  do 
M.  P.  independentemente  de  pedido  da  victima.  Seria  isso 
deprimil-a,  equiparando-a  ao  louco,  ao  surdo  mudo,  ao  im- 
púbere (C.  Civ.,  art.  5),  únicas  entidades  que  não  são  ou- 
vidas em  Juízo.  O art.  23  da  Lei  cit.  declara  que  o M.  P. 
é obrigado  a prestar  Assistência  judiciaria^  e esta  expres- 
são designa  e sempre  designou  a advocacia  gratuita  ao  po- 
bre, e não  uma  representação  legal,  que  pode  ser  desvan- 
tajosa, difficultando  accôrdos;  impedindo  que  o operário 
peça  quantia  superior  a que  o representante  considere  justa 
(nestes  autos,  por  exemplo  o Promotor  entendeu,  a fls.  16, 
que  houvera  incapacidade  parcial,  ao  passo  que  o patrão 
offereceu  quantia  correspondente  á incapacidade  total,  «ut» 
fls.  25);  sujeitando  o operário  a custas  relativas  a actos  a 
que  foi  estranho,  ou  privando  delias  os  funccionarios  judi- 
ciaes,  que  têm  o direito  de  percebel-as  se  bem  que  reduzi- 
das (art.  23  da  Lei);  forçando-o  á indemnização  especial, 
quando  elle  pode  considerar  que  o caso  é de  Direito  com- 
mum;  impondo-lhe,  emfim,  um  advogado,  que  pode  deixar 
de  merecer-lhe  confiança.  A Lei  mineira  n.  751,  de  26  de 
Setembro  de  1919,  no  art.  8,  expressamente  declara  que  o 
Promotor  não  agirá  «ex-officio»,  e igual  preceito  se  encon- 
tra nas  Leis  relativas  á assistência  judiciaria  do  Districto 
Federal. 

A innovação  da  Lei  n.  3.724  consistiu  apenas  em  tor- 
nar presumida  a pobreza  do  operário,  para  que  possa  invo- 
car a assistência  judiciaria,  independentemente  de  qualquer 
prova. 

A illegitimidade  do  Promotor  é também  motivo  de  nul- 
lidade  substancial,  segundo  os  arts.  672,  paragrapho  l.o  e 
676  do  Decreto  n.  737,  de  1850. 

c)  — Fórma  processual  — A Lei  n.  3.724  e o seu  Re- 
gulamento alludem  a um  «summario»,  nos  arts.  19,  para- 
grapho 2.0  daquella  e 43,  paragrapho  í.o  deste.  Declaram, 
ainda,  que  as  «acções»  derivadas  das  suas  disposições  se- 
rão «summarias»  (Lei  art.  22;  Reg.  art.  46).  Parece  que  o 
legislador  se  resentiu  da  influencia  da  legislação  franceza, 
em  que  o processo  se  desdobra  em  duas  phases:  uma  ad- 
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ministrativa  (o  nosso  «summario),  e outra  contenciosa  (a 
«acção  summaria»).  A citada  Lei  mineira  adoptou  tal  sys- 
tema,  que  pode  ser  accommodado  ao  processo  paulista,  em- 
quanto  o Congresso  não  providenciar  de  outro  modo.  As- 
sim, de  accôrdo  com  as  nossas  Leis  e com  a legislação 
subsidiaria,  as  linhas  geraes  do  processo  de  accidentes  no 
trabalho  são  estas: 

1)  — «Declaração  do  accidente»  por  meio  de  commu- 
nicação  do  patrão,  do  operário  ou  de  qualquer  outra  pes- 
soa. Será  dirigida  ao  Delegado  de  policia  do  municipio, 
ou  ao  sub-delegado  do  districto,  que  a fará  reduzir  a termo, 
quando  verbal.  A autoridade,  nos  termos  do  art.  l.o,  pa- 
ragrapho  unico  da  Lei  mineira,  que  bem  interpretou  a Lei 
federal,  não  deve  proceder  «ex-officio»,  pelas  mesmas  razões 
que  impedem  a intervenção  do  Promotor; 

2)  — «Auto  circumstanciado»  — Dirigir-se-á  a autori- 
dade ao  logar  do  accidente  e aquelle  onde  estiver  a victima, 
tomará  nota  das  suas  observações  pessoaes,  ouvirá  o pa- 
trão, o operário  e as  testemunhas,  em  numero  de  duas,  pelo 
menos,  e fará  reduzir  tudo  a auto,  por  todos  assignado 
Consignará  as  declarações  do  art.  42  do  Regulamento,  com 
a maior  minúcia  possivel; 

3)  — Juntos  os  documentos,  a que  se  refere  o art.  43 
do  Regulamento,  os  autos  serão  remettidos  ao  Juiz  de  di- 
reito da  comarca,  ou  ao  Juiz  de  paz  do  districto,  segundo 
pareça  que  a indemnisação  deva  ser  superior  ou  inferior  a 
500$000.  Na  duvida,  remeterá  ao  Juiz  de  direito.  A re- 
messa será  feita  no  quinto  dia  se  antes  não  estiverem  con- 
cluidas  as  diligencias; 

4)  — O Juiz  immediatamente  instaurará  o «summario», 
isto  é o processo  não  contencioso,  destinado  a provocar  o 
accôrdo  entre  os  interessados,  ou  a verificar  se  ha  duvidas, 
que  exijam  acção  contenciosa.  O Juiz,  recebendo  os  autos, 
assignará  ao  patrão  e ao  operiario  um  prazo  commum,  ra- 
zoável (que  poderá  ser  o de  sete  dias,  da  Lei  mineira),  para 
que  alleguem  aquillo  que  lhes  convenha.  Findo  o prazo, 
o Juiz,  nos  cinco  dias  restantes,  dos  doze  que  a Lei  con- 
cede para  o summario,  proferirá  sentença,  adoptando  uma 
das  seguintes  soluções: 

a)  — homologará  o accôrdo,  a que  tenham  chegado  as 
partes,  se  não  fôr  contrario  á Lei,  devendo  ouvir  previa- 
mente o Ministério  Publico,  em  razão  da  competência,  que  lhe 
é outorgada,  de  propôr  a rescisão  das  convenções  illegaes; 

b)  — não  havendo  accôrdo,  nem  reclamações  dos  in- 
teressados, arbitrará  a indemnização,  segundo  as  prescri- 
pções  da  Lei ; 
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c)  — se  o patrão  offerecer  determinada  quantia,  rejei- 
tada pelo  operário,  mandará  que  seja  ella  paga,  sem  prejuizo 
da  cobrança  judicial  do  excedente; 

(d  — finalmente,  havendo  sido  suscitadas  questões  que 
impeçam  o arbitramento  administrativamente,  mandará  en- 
tregar os  autos  ao  operário,  para  que  intente  a acção  con- 
tenciosa; 

5)  — A acção  contenciosa  obedecerá  ao  disposto  nos 
arts.  237  a 244  do  Decr.  n.  737,  de  1850. 

6)  — A appellação,  em  qualquer  dos  processos,  não 
terá  effeito  suspensivo  (art.  35  do  Decr.  9.549,  de  1886); 

7)  — - A assistência  judiciaria  poderá  ser  solicitada  em 
qualquer  tempo  ou  instancia,  e dispensada  nas  mesmas  con- 
dições. Sómente  no  caso  do  art.  56  do  Reg.  13.498,  é que 
o Ministério  Publico  agirá  mediante  denuncia  de  qualquer 
pessoa. 

Na  especie  dos  autos,  surgiram  divergências,  pois  o 
patrão  allegou  a sua  irresponsabilidade,  nos  termos  do  art. 
2.0  do  cit.  Reg.,  attribuindo  o accidente  a força  maior:  a 
acção  contenciosa  era,  pois,  indispensável. 

J")  — Nestes  termos,  e sem  prejuizo  do  direito,  que 
compete  ao  operário,  de  intentar,  por  si,  ou  invocando  a 
assistência  do  Promotor  Publico,  a acção  summaria,  perante 
o Juiz  competente,  — declara  o Tribunal  de  justiça  este 
feito  nullo;  não  profere  condemnação  em  custas  porque  o 
representante  do  Ministério  Publico  não  procedeu  de  má 
fé,  nem  praticou  erro  inescusável;  o operário  não  deve  sof- 
frer  as  consequências  de  actos  a que  foi  estranho;  e os 
cofres  públicos  não  podem  ser  onerados  com  despezas  pro- 
venientes de  questões  de  interesse  privado,  em  que  a inter- 
venção de  um  funccionario  publico  é simples  medida  de 
protecção.  S.  Paulo,  31  de  Agosto  de  1920.  — F.  Salda- 
nha, p.  — C.  Manso,  relator  — Meirelles  Reis  — Poly carpo 
de  Azevedo.» 


Comarca  de  Jundiahy 

Jundíahy  — Accôrdo  entre  partes.  Caso  de  morte. 

Victima:  Miguel  de  Assis. 

Patrão : « São  Paul  o Rai  1 way » . 

«Vistos,  etc.  Miguel  de  Assis,  brasileiro,  operário  da 
«São  Paulo  Railway  Company»,  onde  occupava  o logar  de 
feitor  do  deposito  de  machinas,  foi  victima  de  um  accidente 
ás  21  horas  de  28  de  julho  ultimo,  quando,  a serviço,  se 
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dirigia  para  aquelle  deposito  na  locomotiva  n.  100,  rece- 
bendo por  compressão,  entre  a machina  e o portão  do  de- 
posito, graves  lesões  no  thorax,  que  lhe  determinaram  a 
morte  dias  depois.  Constatado  o accidente  e remettido  o 
inquérito  com  as  formalidades  regulamentares,  a «São  Paulo 
Railway»  e os  beneficiários  — viuva  Antonia  de  Assis  e os 
filhos  Maria,  Jorge,  julio  e João,  maiores,  e Benvinda,  João, 
Alzira,  José  e Nair,  entraram  com  a petição  de  fls.  12,  ex- 
pondo o combinado  accôrdo  para  o recebimento  da  indem- 
nisação,  no  que  acquiesceu  o Dr.  Promotor  e Curador  Ge- 
ral. E,  considerando  que  o caso  sujeito  ao  Juizo  é um 
accidente  no  trabalho,  como  tal  caracterizado  e definido  em 
Lei,  por  que  o operário,  em  serviço  sujeito  ao  regimem 
desta,  recebeu  lesões  corporaes  que  lhe  determinaram  a 
morte  (art.  l.o  letra  a da  Lei,  art.  l.o  letra  a do  Reg.,  art. 

6.0  n.  2 letra  a do  Decr.  13.498).  C.  que  no  caso,  a in- 
demnização é regulada  pelo  art.  18  do  Reg.  e 7 da  Lei;  C. 
que  o salario  da  victima  era,  na  occasião  do  accidente, 
de  9$600  diários;  C.  que  o salario  da  victima,  assim  sendo, 
excede  do  limite  máximo  da  base  da  indemnização,  contado 
sobre  um  anno;  pelo  que  a base  deve  ser  a de  2:400$000 
que,  multiplicados  por  tres,  dão  o resultado  de  7:200^00 
(art.  6.0  e Ip  da  Lei),  accrescidos  de  100$000,  que  o art. 

7.0  prevê;  C.  que  pelo  termo  de  pagamento,  accôrdo  e qui- 
tação de  fls.  14  v.o,  a «São  Paulo  Railway»  indemnizou  á 
viuva  e herdeiros  pela  quantia  de  7:300$000  segundo  a vo- 
cação hereditária  prevista  pelo  Codigo  Civil,  tendo  sido  as 
quotas  dos  mesmos  recolhidas  á Caixa  Economica  local, 
pelas  cadernetas  1.307  .a  1.311,  Homologo  o accôrdo  feito 
e julgo  por  sentença  a quitação  dada  para  que  um  e outra 
produzam  seus  effeitos  legaes  e,  na  forma  do  art.  45  § 2p 
do  Reg.  13.498,  dou  por  findo  o processo,  resalvando  á 
tutora  e menores  os  meios  cabiveis  para  transferencia  do 
deposito  judicial  a estabelecimento  congenere,  do  lugar  do 
domicilio,  para  sua  maior  commodidade.  Custas,  na  forma 
do  accôrdo.  P.  Intime-se.  Cumpra-se  o art.  50  do  Reg. 
13.498  e remetta-se  copia  desta  ao  Departamento  Estadual 
do  Trabalho,  jundiahy,  1920,  10  de  Setembro,  (a)  Adriano 
de  Oliveira.^ 
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Jundiahy  — Accôrdo  entre  partes.  Caso  de  morte. 

Victima : Antonio  Mathias. 

Patrão:  Empreza  Luz  e Força  de  Jundiahy. 

«Vistos,  etc.  Antonio  Mathias,  operário  da  Empreza 
Luz  e Força  desta  cidade,  estando  em  serviço  dessa  Em- 
preza, na  Usina  dois,  de  Monte  Serrat,  foi  victima  de  um 
accidente,  a 19  de  julho  ultimo,  quando  procedia  á limpeza 
de  um  transformador,  vindo  a fallecer  fulminado  pela  cor- 
rente electrica.  Constatado  o accidente  e instaurado  o in- 
quérito competente,  a Empreza  e a unica  beneficiaria,  D. 
Gertrudes  Maria  Martins,  ascedente  da  victima,  se  propu- 
zeram  a accôrdo  sobre  o recebimento  da  indemnização,  cujo 
calculo  importou  em  2:099$800,  com  base  no  salario  dia- 
rio  de  3$333.  Tudo  visto  e,  considerando  que  se  trata  de 
um  accidente  no  trabalho,  sujeito  ao  regimen  da  Lei  3.724 
de  15  de  Janeiro  de  1919  (art.  l.o  letra  a da  Lei  e art.  ó.o  pa- 
rag.  2.0  letra  b do  Reg.  13.498  de  12  de  Março  de  1919);  Con- 
siderando que  desse  accidente  resultou  a morte  do  operá- 
rio auto  de  fls.  4);  Considerando  que  o Reg.  13.498,  no 
seu  artigo  45  parag.  2.o  faculta  o accôrdo,  observadas  as 
prescripções  legaes;  Considerando  que  o accôrdo  feito 
obedeceu  aos  dispositivos  dos  artigos  7.o  parag.  2.o  e 15.o 
da  Lei,  14  e 18  parag.  2.o  do  Reg.,  Homologo  o accôrdo 
e julgo  por  sentença  a quitação,  para  .produzir  seus  effei- 
tos  legaes.  Custas,  pelo  accôrdo,  na  forma  deste.  P.  Inti- 
me-se. Cumpra-se  o art.  50  do  Reg.  e remetta-se  copia 
deste  ao  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  conforme  so- 
licitação recebida.  Jundiahy,  19  de  Agosto  de  1920.  (a) 

Adriano  de  Oliveira.^ 


Jundiahy  — Accôrdo  entre  partes.  Caso  de  morte. 

Victima : Manoel  Duarte. 

Patrão:  Companhia  Paulista  de  Vias  Ferreas. 

«Vistos,  etc.  Manoel  Duarte,  operário  das  officinas  da 
Companhia  Paulista  desta  cidade,  em  consequência  de  um 
trammatismo  recebido  em  serviço,  a 21  de  Novembro  do 
anno  passado,  veiu  a fallecer  a 23  dot  mesmo  mez.  Com- 
municado  e constatado  o accidente,  foi  instaurado  o inqué- 
rito policial  competente.  Remettido  esse  inquérito  ao  Juizo 
declararam  os  beneficiários  — fls.  12  v.o  ter  entrado  em  ac- 
côrdo com  a Companhia  Paulista  para  o recebimento  ami- 
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gavel  da  indemnização.  Ordenado,  em  virtude  disso,  o cal- 
culo preciso,  deu  este  o resultado  de  4:420$000,  a ser  pago  a 
viuva  D.  Carolina  Duarte,  seus  filhos  púberes,  Antonio  e 
Romilda  Duarte  e impúberes  Ivonetta,  Hercilia  e Elzira,  me- 
tade áquella  e a estes  a outra  metade,  proporcionalmente. 
A fls.  19  tomou-se  por  termo  a quitação,  recebendo  os  be- 
neficiários a quantia  supra  e dando  quitação.  E,  conside- 
rando que  se  trata  de  um  accidente,  tendo  como  resultado 
a morte  do  operário,  em  serviço,  em  estabelecimento  sujeito 
ao  regimen  da  Lei  3.724  de  15  de  janeiro  de  1919;  C.  que 
o Regulamento  dessa  Lei,  13.498  de  12  de  março  de  1919, 
no  art.  45  § 2.°  permittiu  o accôrdo,  observadas  as  dispo- 
sições regulamentares  e legaes;  C.  que  o calculo  feito  obe- 
deceu aos  arts.  14  e 18  do  Regulamento  supra  citado  e 7.o 
da  Lei  e nessa  base  foi  feito  o accôrdo;  Homologo  o re- 
ferido accôrdo,  para  produzir  os  seus  effeitos  legaes,  dando 
por  findo  o processo  — quanto  ao  accidente  no  trabalho. 
Custas,  conforme  accôrdo.  P.  Intime-se.  Sciente  da  appli- 
cação  da  metade  da  importância  recebida  pela  tutora,  em 
beneficio  de  seus  filhos  menores,  fica  ponderado  a esta  que 
essa  applicação  deve  ser  sempre  feita  com  audiência  da 
Curadoria  Geral  e licença  Judicial.  Cumpra-se  o art.  50  do 
Regulamento  e envie -se  copia  desta  sentença  ao  Departa- 
mento Estadoal  do  Trabalho,  conforme  solicitação  feita. 
Jundiahy,  19  de  Agosto  de  1920.  (a)  Adriano  de  Oliveira. 
Nada  mais  se  continha  em  dita  sentença  aqui  bem  e fiel- 
mente transcripta,  do  que  dou  fé,  nesta  cidade  de  jundiahy, 
aos  20  de  Agosto  de  1920.  Eu,  Virgilio  Ferraz  de  Camargo, 
Escrivão  interino  do  primeiro  officio,  subscrevi,  conferi  e 
assigno.  — Virgilio  Ferraz  Camargo. 


Jundiahy  — Accôrdo  entre  partes.  Incapacidade  parcial 

permanente. 

Victima : Levi  Bernardi. 

Patrão:  Companhia  Mecanica  e Importadora. 

«Vistos,  etc.  Levi  Bernardi,  menor  de  18  annos,  operá- 
rio da  Ferraria  Agricola,  da  Companhia  Mecanica  e Impor- 
tadora de  S.  Paulo,  ás  19  horas  e 40  de  24  de  maio  ultimo, 
foi  victima  de  um  accidente,  no  serviço  de  seu  mister,  naquella 
Ferraria,  á Avenida  Cavalcante,  desta  cidade,  quando  pro- 
curava collocar  na  respectiva  polia  de  transmissão  a correia 
da  machina  de  esmerilhar.  Desse  grave  accidente,  que  teve 
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como  consequência  o arrancamento  do  ante-braço  e das 
partes  molles  de  quasi  todo  o terço  inferior  do  braço  di- 
reito, implicando,  independentemente  da  constituição  e da 
edade,  na  amputação  entre  o terço  inferior  e médio,  resultou 
para  o operário  restabelecido  a incapacidade  parcial  perma- 
nente, prevista  no  art.  10  do  Reg.  13.498  de  12  de  Março 
de  1919.  Instaurado  o processo  de  investigação  policial  na 
forma  regulamentar  e remettido  o inquérito  a este  Juizo 
para  acção  competente,  declaram  a fls.  16,  a Companhia  Me- 
cânica e o operário  que  estão  de  accôrdo  para  receber  este 
o máximo  da  indemnização  constante  da  tabella  annexa  ao 
Reg.  citado  13.498.  Deferido  e ratificado  o accôrdo,  tomado 
por  termo  o pagamento  e quitação  a fls.  20  verso,  vieram 
os  autos  a julgamento,  cumpridas  as  formalidades  legaes. 
E,  tudo  ponderado:  Considerando  que  o operário  Levi 

Bernardi  trabalhou  em  estabelecimento  sujeito  ao  regimen 
da  Lei  3.724  de  15  de  Janeiro  de  1919  (art.  ó.o  h.o  1 letra 
a,  do  Reg.  13.498)  — C.  que  o accidente  se  deu,  quando 
em  serviço  a seu  cargo,  o operário,  tendo  como  resultado 
as  lesões  constatadas,  com  consequência  final  de  incapaci- 
dade parcial  permanente  (art.  da  Lei,  5P  letra  a,  da 
Lei  e 11  do  Reg.  citado);  — C.  que  nos  termos  do  art. 
16  do  Reg.,  o salario  do  operário  está  fixado  em  seis  mil 
réis  diários;  C.  que  assim  sendo,  o salario  de  um  anno  é 
1:800$000  (art.  14  do  Reg.);  o de  trez  annos  5:400$000  (art, 
19)  e,  havendo  accôrdo  de  pagamento  do  máximo  da  por- 
centagem (60 Vo),  constante  da  tabella  annexa  ao  Regula- 
mento, calculada  esta  porcentagem  sobre  5:400$000  para  de- 
duzir-se o valor  da  indemnização  pela  consequência  do 
accidente  (art.  21  combinado  com  o art.  19)  termos  que  a 
indemnização  á ser  paga  é de  3:240$000;  C,  que  a Compa- 
nhia, Mecanica  exhibiu  essa  importância,  recebida  pela  me- 
nor, assistido  de  sua  tutora,  conforme  o termo  de  fls.  20 
V.,  estando  entregue,  pelo  termo  de  fls.  26  a caderneta  da 
Caixa  Economica  n.o  1.285,  constatando  o recolhimento  e 
destino  legal  da  indemnização  ao  menor;  — C.  que  reco- 
nhecidos, pelo  accôrdo,  o direito  do  operário  e a obriga- 
ção do  patrão  (art.  2.o  do  Reg.)  resta  verificar-se  se  o ac- 
côrdo está  regulamentar,  para  receber  a sancção  homolo- 
gatoria  que  o art.  45  § 2p  permitte  e prevê;  — C.  que  o 
accôrdo  está  feito  com  observância  da  formula  processual 
regulamentar,  com  garantia  do  direito  das  partes  e mediante 
a porcentagem  maxima  accôrdada  — Homologo,  para  to- 
dos os  effeitos  legaes,  o accôrdo  de  fls.  16  e julgo  por  sen- 
tença a quitação  de  fls.  20  v.,  declarando,  como  declaro,  findo 
o processo.  Custas  na  forma  do  accôrdo.  P.  e intime-se. 
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Nos  casos  de  accidente,  conforme  o determinado  na  por- 
taria que  expedi  a 1 o,  tenha- se  em  vista  e obervancia  o 
respeitabilissimo  julgado  de  31  do  passado,  do  Egrégio 
Tribunal  do  Estado,  na-appellação  civel  10.556  de  Capivary, 
decidindo  pela  illegitimidade  de  parte  nas  acções  promovi- 
das pelo  Ministério  Publico,  sem  solicitação  do  operário, 
ou  beneficiários.  Nessas  condições,  a primeira  notificação 
a fazer-se,  recebido  o inquérito,  é a que  communica  ao  in- 
teressado, de  que  o inquérito,  base  da  acção,  está  em  Juizo 
e cartorio  para  promover  a cobrança,  se  quizer,  ou  solicitar 
que  o faça  o Ministério  Publico,  se  o preferir.  Cumpra-se 
o disposto  no  art.  50  do  Reg.  e remetta-se  copia  integral 
desta  ao  Departamento  Estadual  do  Trabalho.  Jundiahy, 
4 de  Setembro  de  1920.  (a)  Adriano  de  Oliveira.  Eu,  Virgi- 
lio  Ferraz  de  Camargo,  Escrivão  interino  do  primeiro  officio, 
subscrevi,  conferi  e assigno.  — Virgílio  Ferraz  Camargo.^ 


Comarca  de  Palmeiras 

Palmeiras  — Para  que  haja  accidente  no  trabalho  é ne- 
cessário que  a força  movimentadora  da  machina  que 
occasionou  a occurrencia  emane  de  motor  inanimado, 
sem  0 que  não  se  verifica  accidente  indemnizavel. 

Victima:  Antonio  Schiavone. 

Patrão:  Salvio  Nogueira  de  Carvalho. 

«Vistos,  etc.  Verifica-se  do  auto  circumstanciado  de  fls. 
4,  do  documento  de  fls.  6,  do  auto  de  corpo  de  delicto  de 
fls.  7,  das  declarações  de  fls.  9 v.,  do  depoimento  de  tres 
testemunhas  de  fls.  10  a 11,  e do  relatorio  da  autoridade  po- 
licial de  fls.  1 1 V.,  que,  pelas  5 V2  horas  do  dia  9 do  corrente, 
á rua  Cel.  Penteado,  nesta  cidade,  na  padaria  de  Salvio  No- 
gueira de  Carvalho,  sob  a gerencia  de  Fidelcino  Nogueira 
de  Carvalho,  o operário  Antonio  Schiavone,  padeiro,  do 
sexo  masculino,  com  29  annos  de  edade,  casado,  italiano, 
analphabeto,  com  salario  mensal  de  65$0Ó0,  foi  victima  de 
um  accidente,  quando  preparava  massa  para  pão  em  um 
cylindro,  soffrendo  lesões  corporaes  em  dedos  da  mão  di- 
reita, conforme  auto  circumstanciado  e auto  de  corpo  de 
delicto  de  fls.  4 e 7,  sendo  mandado  a uma  pharmacia,  onde 
recebeu  curativos  e medicamentos  (fls.  6,  9 v.,  10  v.  e 11). 

As  declarações  da  victima,  do  gerente  da  padaria  e das 
testemunhas  são  concordes,  accrescentando  a primeira  tes- 
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temunha  que,  estando  movendo  o cylindro,  parou-o  a man- 
dado da  victima,  que  lhe  gritou:  «Pare  o cylindro»  (fls.  10). 

O Dr.  Promotor  Publico  pediu  indemnização,  opinando 
na  cóta  de  fls.  12,  pela  inexistência  de  culpabilidade,  para 
promover  a acção  criminal,  conforme  a petição  de  fls.  2. 
O que  tudo  visto  e o mais  que  dos  autos  consta,  disposi- 
ções de  Direito  applicaveis  á especie: 

Considerando  que  o motor  em  que  trabalhava  a victima 
não  é motor  inanimado;  era  movido  á força  humana,  como 
provam  a 1.^  testemunha  a fls.  10  e o auto  circumstanciado 
a fls.  4v.; 

Considerando  que  só  é indemnizavel  o accidente  no 
trabalho  industrial,  quando  o motor  é inanimado  (Lei  n.o 
3.724,  de  15  de  janeiro  de  1919,  art.  3.o;  Regulamento  n.o 
13.498,  de  12  de  março  de  1919,  arts.  5p  e ó.o  n.  1); 

Considerando  que  o accidente  occorrido  não  é um  ac- 
cidente no  trabalho,  no  sentido  da  Lei  respectiva,  mas  um 
accidente  commum,  devido  a descuido  da  própria  victima, 
conforme  suas  declarações  a fls.  9,  depoimento  a fls.  10  e 
auto  circumstanciado  a fls.  5; 

Considerando,  nessa  conformidade,  não  haver  respon- 
sabilidade civil  nem  criminal  de  outrem: 

JULGO  improcedentes  ambas  as  acções  para 
mandar,  còmo  mando.,  que  se  archivem  estes  au- 
tos, intimado  o Dr.  Promotor  Publico  do  inde- 
ferimento de  sua  petição  de  fls.  2,  que  indefiro 
de  facto. 

Na  fórma  da  Lei,  remetta  o Escrivão  copia 
desta  sentença  ao  Ministério  da  Agricultura,  In- 
dustria e Commercio  (Praia  Vermelha,  Rio  de 
Janeiro).  Palmeiras,  18  de  agosto  de  1929.  (As- 
signado).  — Antonio  de  Paula  Sousa  Tibiriçá.» 


Mercado  de  trabalho 


Lavoura  cafeeira 

Procura  de  colonos,  — Pelos  dados  de  que  dispõe  a Secção  de  In- 
formações, foi  o seguinte  o movimento  observado  no  mercado  de  traba- 
lho ^ durante  o terceiro  trimestre  de  1920. 

A procura  de  colonos  para  a lavoura  cafeeira  diminuiu,  sem  occa- 
sionar  alteração  na  cotação  dos  salarios,  nos  seguintes  municipios: 

Guariba,  Ibitinga,  Monte  Alto,  Piratininga,  Itapira,  S.  José  do  Rio 
Pardo,  Capivary,  São  Pedro,  São  Manoel,  Avaré,  Agudos  e Pirajú. 

Em  Mattão  diminuiu  também  o preço  da  colheita. 

Em  Tatuhy  diminuiu  o preço  da  carpa  avulsa. 

Nos  municipios  seguintes,  pelo  contrario,  registrámos  augmento  nos 
salarios,  facto  que  revela  ter  diminuido  a procura  de  colonos  por  in- 
termédio da  Agencia  Official  de  Collocação,  sem  representar  o verda- 
deiro estado  da  lavoura.  Assim  : 

Em  Taquaritinga,  Cravinhos  e Batataes  augmentaram  os  preços 
do  trato  annual  e da  colheita. 

Em  Jaboticabal  e Itatinga  augmentou  o preço  do  trato  annual. 

A procura  permaneceu  estável,  vigorando  os  antigos  salarios,  em 
Jundiahy,  Atibaia,  Bragança,  Piracaia,  Joannopolis,  Itatiba,  Limeira, 
Araras,  Leme,  Santa  Cruz  da  Conceição,  Pirassununga,  Porto  Ferreira, 
Palmeiras,  Descalvado,  Dous  Corregos,  Boa  Esperança,  Mineiros,  São 
João  da  Bocaina,  Jahú,  Bariry,  Bica  de  Pedra,  Pederneiras,  Pitangueiras, 
Catanduva,  Monte  Azul,  Barretos,  Pinhal,  Casa  Branca,  Tambahú,  Mo- 
cóca,  Jardinopolis,  Brodowsky,  Orlandia,  Franca,  Sorocaba,  Itú,  Indaia- 
tuba,  Tietê,  Piracicaba,  Laranjal,  Rio  das  Pedras,  Rio  Bonito,  Lençóes, 
Bom  Successo,  Cerqueira  Cezar,  Itararé,  Fartura,  Ourinhos,  Salto  Gran- 
de, Campos  Novos  e Platina. 

Em  Campinas  diminuiu  o preço  do  trato  annual.  Em  Cajurú  deu- 
se  o mesmo  facto,  tendo  porém  augmentado  o preço  da  colheita. 

Em  Chavantes  augmentaram  os  preços  do  trato  annual  e da  co- 
lheita. 
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Em  Dourado  augmentou  o preço  da  colheita. 

A procura  augmentou^  sem  que  se  registrasse  alteração  na  cotação 
dos  salarios,  em  Rio  Claro,  Araraquara,  Bebedouro,  São  João  da  Boa 
Vista,  Ribeirão  Preto  e Assis. 

Em  São  Carlos,  Barra  Bonita  e Igarapava  augmentou  o preço  do 
trato  annual. 

Em  Brotas  e Ipaussú  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  colheita. 

Em  Annapolis  e Amparo  augmentou  o preço  da  carpa  avulsa. 

Em  Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  e Pi- 
rajuhy  augmentou  o preço  da  colheita. 

Em  Baurú  augmentaram  os  preços  da  carpa  e da  colheita. 

Em  São  Simão  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  carpa,  tendo 
diminuido  o da  colheita. 

Em  Ribeirão  Bonito  augmentou  o preço  da  carpa  avulsa  e dimi- 
nuiu o da  colheita. 

Em  Sertãosinho  augmentou  o preço  do  trato  annual  e diminuiram 
os  da  carpa  e da  colheita. 

Em  Botucatú  diminuiram  os  preços  do  trato  e da  colheita  e em 
São  Joaquim  baixou  o da  colheita. 

A procura  reappareceu  em  Mogy  Mirim  e Serra  Negra. 

Existiam  na  Agencia  Official  de  Collocação,  ao  findar  o terceiro 
trimestre  de  1920,  procuras  para  4.532  familias,  contra: 
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Relativamente  ao  trimestre  anterior,  registrou -se  um  augmento  de 
305  familias  procuradas.  Com  relação  aos  outros  trimestres  houve  o 
augmento  seguinte: 
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Por  intermédio  das  Commissões  Municipaes  de  Agricultura,  Secre- 
tarias de  Gamaras  Municipaes  e outras  entidades,  a Secção  de  Infor- 
mações teve  noticia  de  que  as  lavouras  de  muitos  municipios  reclama- 
vam familias  de  colonos,  sem 'terem,  em  um  bom  numero  de  casos, 
para  denunciar  a procura,  recorrido  á mediação  da  Agencia  Official  de 
Collocação. 

Assim,  segundo  as  referidas  informações,  poderiam  collocar-se  30 
familias  em  Assis,  50  em  Arahy,  150  em  Araraquara,  mais  de  50  em 
Bauru,  100  em  Batataes,  100  em  Botucatú,  grande  numero  em  Bica  de 
Pedra,  muitas  em  Casa  Branca,  200  em  Cravinhos,  50  em  Dourado, 
100  em  Ipaussú,  até  150  em  Igarapava,  30  em  Indaiatuba,  80  em  Ita- 
tiba,  100  em  Jaboticabal,  cerca  de  200  em  Jahú,  30  em  Limeira,  50  em 
Lençóes,  24  em  Mattão,  cerca  de  300  em  Pirassununga,  egual  numero 
em  Pirajú,  50  em  Pennapolis,  mais  de  50  em  Pirajuhy,  100  em  Piraci- 
caba, muitas  em  Rio  Preto,  perto  de  200  em  Rio  Claro,  50  em  Serra 
Negra,  200  em  São  Carlos,  150  em  São  Manoel,  300  em  São  Simão, 
150  em  Tambahu,  etc. 

Salarios  de  colonos.  — Alêm  dos  salarios  constantes  das  procuras 
enviadas  á Agencia  Official  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho,  e que  mencionamos  na  lista  dos  municipios  que  encerra 
o presente  boletim,  obtivemos  de  outras  fontes  muitas  outras  informa- 
ções, — que  classificamos  no  quadro  a seguir : 


1 

municípios 

Salarios 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 
(50  litros) 

Agudos 

90$  a 150$ 

16$ a 30$ 

$500  a 1$300 

Amparo 

80$  a 125$ 

18$ a 25$ 

$500  a 1 $000 

Angatuba  O 

90$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Annapolis 

100$ a 150$ 

18$  a 40$ 

$500  a $800 

Araraquara 

80$  a 150$ 

1 5$  a 40$ 

$500  a $700 

Araras 

90$  a 100$ 

18$  a 25$ 

$500  a $700 

Areias  (^)  OOO 

— 

15$ a 20$ 

$600  a 1 $000 

Assis 

100$  a 120$ 

— 

$600  a $700 

Atibaia 

120$ 

14$  a 20$ 

$500  a 1$200 

Avaré 

80$  a 120$ 

15$ a 30$ 

$500  a $600 

Bananal  (^) 

60$  a 75$ 

15$ a 25$ 

$600  a 1 $500 

Bariry 

115$ a 150$ 

15$  a 50$ 

$500  a 1$000 

Barra  Bonita 

90$  a 160$ 

20$ 

$500  a $700 

Barretos 

80$ a 130$ 

20$  a 50$ 

$500  a $700 

Batataes • 

80$ a 180$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1$300 

Bauru  

100$ a 130$ 

15$ a 30$ 

$500  a 1 $200 

Bebedouro  

80$ a 150$ 

15$ a 24$ 

$600  a $800 

Bica  de  Pedra  ...... 

100$ a 120$ 

15$  a 30$ 

$500 

Boa  Esperança 

100$  a 160$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$000 

Bom  Successo 

110$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$000 

Botucatú 

80$ a 160$ 

16$  a 30$ 

$600  a 1 $000 

Bragança 

60$  a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Brodowski 

0 100$  a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $600 

Brotas 

80$ a 140$ 

15$ a 20$ 

$600  a $800 

Buquira  (^)  OOO 

15$ a 20$ 

$500  a l$00Qt 

Cabreúva  OO  . 

100$ a 120$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$000 

Caçapava  OOO • 

80$  a 100$ 

18$ a 20$ 

— 

Caconde  OO 

80$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Cajurú(") 

100$  a 150$ 

15$  a 25$ 

$600  a $700 

Campinas 

95$  a 100$ 

19$ a 30$ 

$700  a $900 

Campo  Largo  OO 

80$ a 100$ 

— 

1$200 

Campos  Novos 

80$ a 100$ 

20$  a 25$ 

$500  a $700 

Capão  Bonito  OO 

100$ a 120$ 

— 

$600 

Capivary 

100$ a 140$ 

15$  a 16$ 

$500  a $700 

Casa  Branca 

80$  a 160$ 

15$ a 32$ 

$600  a $800 

Catanduva 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $700 

Cerqueira  Cesar 

120$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600 

Conceição  de  Monte  Alegre  . 

100$ a 120$ 

20$ 

$600  a $800 

Conchas 

90$  a 125$ 

18$  a 25$ 

$600  a $800 

Cravinhos . 

80$  a 200$ 

24$  a 25$ 

$500  al$200 

Cruzeiro  OOO 

— 

20$ 

$500  a $600 

Chavantes 

100$  a 130$ 

— 

$500  a 1$000 

Descalvado 

80$  a 145$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Dourado 

100$ a 150$ 

25$  a 35$ 

$500  a $800 

Dous  Corregos 

100$  a 140$ 

20$  a 28$ 

$600 

Espirito  S.  do  Turvo  OOO  . . 

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$600  a $700 

Faxina  OOO 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $900 

Fartura 

80$ a 110$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1$200 

Franca  

90$ a 120$ 

20$ 

$600 

Guararema  (®)  OOO 

— 

40$  a 60$ 

— 

(‘)  Quasl  sempre  meação  ou  parceria  em  cafezaes  velhos. 

(•)  50$  com  parceria  nas  plantações  feitas  em  cafezaes  damnificados. 
(•>  Carpa  de  um  alqueire  de  cafezal. 


Sãlarios 


MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 
(50  litros) 

Quaratinguetá  (^)  OOO  . . , 

15$ a 20$ 

$800  a 1$200 

Guariba 

90$  a 130$ 

25$ 

$600 

Ibitinga 

80$ a 120$ 

16$ a 30$ 

$500  a $800 

Igarapava  

70$  a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Igaratá  (‘)  

50$  a 60$ 

15$ a 20$ 

l$a  1$200 

Indaiatuba 

75$  a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Ipaussú  

100$ a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Iporanga  OOO 

90$  a 100$ 

— 

$600  a 1 $000 

Itapetininga  OOO 

75$  a 90$ 

15$ a 20$ 

$500  a 1$000 

Itapira  O .......  . 

100$ 

15$ a 25$ 

$500  a $800 

Itapolis  OO 

80$ a 100$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Itaporanga 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Itararé  

80$ 

— 

$500  a $600 

Itatiba 

70$  a 100$ 

15$  a 20$ 

$500  a $800 

Itatinga 

80$ a 140$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1 $200 

Itú 

75$ a 110$ 

■ 18$ a 25$ 

$600  a $800 

Ituverava  O 

100$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Jaboticabal  . 

100$ a 170$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$200 

Jahú 

100$ a 170$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1 $300 

Jambeiro  OOO 

— 

15$ 

$800 

Jardinopolis 

100$  a 120$ 

25$  a 30$ 

$500  a $700 

Jatahy  (*)  OOO 

60$ a 80$ 

20$ 

$800 

Joannopolis  . 

70$  a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a 1$000 

Jundiahy 

80$ a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $800 

Laranjal 

100$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Leme 

80$ a 110$ 

16$ a 25$ 

$500  a $600 

Lençóes 

100$  a 130$ 

16$ a 20$ 

$500  a 1$300 

Limeira 

70$  a 160$ 

15$ a 30$ 

$600  a $800 

Lorena  (‘) 

60$  a 70$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1 $200 

Mattão  (^) 

120$ a 200$ 

20$  a 40$ 

$500  a $700 

Mineiros . 

110$ a 130$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Mocóca 

100$ a 120$ 

24$ 

$600  a $700 

Mogy-Guassú  OO 

80$ a 100$ 

— 

$500  a $600 

Mogy-Mirim 

80$ a 110$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Monte  Alto 

90$ a 130$ 

25$  a 30$ 

$600  a 1 $200 

Monte  Azul 

80$  a 150$ 

15$ a 30$ 

$600  a $800 

Monte  Mor 

90$  a 125$ 

20$  a 30$ 

$700  a 1 $100 

Nazareth  (*)  OO 

50$ a 60$ 

12$  a 15$ 

$800  a 1$000 

Orlandia 

100$ a 150$ 

20$  a 50$ 

$500  a $800 

Ourinhos i 

135$ 

— 

$500  a $700 

Palmeiras 

80$  a 160$ 

20$  a 25$ 

$600  a $700 

Parahybuna  (^) 

80$  a 90$ 

15$  a 20$ 

l$a  1$200 

Patrocinio  do  Sapucahy  . . . 

90$  a 150$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1$300 

Pederneiras 

90$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1 $000 

Pedreira 

80$  a 130$ 

18$ a 30$ 

$600  a $700 

Pennapolis 

100$ a 150$ 

20$  a 35$ 

$500  a $700 

Pereiras  OOO 

100$ 

15$  . 

$600 

Pindamonhangaba  (0  O . . . 

40$ a 50$ 

15$ 

$700  a 1$000 

Pinhal 

130$ 

20$ a 30$  i 

$500  a $700 

Pinheiros  (') 

— 

20$ a 30$  i 

l$a  1$500 

Piquete  (^) 

— 

18$ a 20$ 

$600  a $800 

Piracaia  

70$ a 75$ 

15$ a 20$  1 

$600  a $800 

Salarios 


municípios 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 
(50  litros) 

Piracicaba 

90$  a 140$ 

j 

20$ a 40$  ’ 

$600  a 1 $000 

Pirajú 

80$ a 140$ 

15$ a 30$  1 

$500  a 1$200 

Pirajuhy 

100$ a 130$ 

15$ 

$500  a $700 

Pirassununga 

90$  a 120$ 

30$ a 40$  [ 

$500  a $700 

Piratininga 

120$ 

20$ a 40$ 

$600  a 1$200 

Pitangueiras 

80$ a 110$ 

30$ a 40$  ! 

$500  a $800 

Platina 

100$ 

20$ a 25$  1 

$700  a $900 

Porto  Feliz 

70$ a 100$ 

20$ a 25$ 

$800 

Porto  Ferreira  .... 

120$  a 130$ 

20$  a 25$ 

$600 

Redempçâo  (^)  OO  . . . 

40$  a 50$ 

1 5$  a 20$ 

$600  a $800 

Ribeira 

100$ 

25$ 

$600  a $800 

Ribeirão  Bonito  .... 

100$ a 200$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1$000 

Ribeirão  Preto  .... 

80$  a 200$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1$300 

Rio  Bonito 

100$ a 120$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Rio  Claro 

80$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1 $200 

Rio  Preto 

80$ a 120$ 

15$ a 20$ 

$800  a 1 $000 

Rio  das  Pedras  (^) . . . 

100$ a 120$ 

20$  a 25$ 

$600  a 1$200 

Salto  Grande 

100$ a 140$ 

20$  a 25$ 

$500  a $700 

Santa  Adelia  OO  . . . 

80$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Barbara  .... 

70$ a 80$ 

20$  a 25$ 

$500  a $700 

Santa  Bar.  do  Rio  Pardo 

80$  a 120$ 

20$  a 25$ 

$800  a 1 $000 

Santa  Branca  (’)  OOO.  . 

— 

15$  a 20$ 

$500  a $800 

Santa  Cruz  da  Conceição 

90$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo 

80$ a 120$ 

30$ 

$600  a $800 

Santa  Isabel  (^)  . . . . 

70$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Santa  Rita 

100$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$000 

Santa  Rosa  OO .... 

80$ a 110$ 

20$ 

$500  a $700 

Santo  Ant.  da  Alegria  . 

100$ a 130$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1 $000 

Santo  Ant.  da  Boa  Vista 

80$ a 120$ 

20$  a 27$ 

$600  a $800 

São  Bento  do  Sapucahy . 

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

São  Carlos.  . .*  . . . 

80$ a 180$ 

24$  a 30$ 

$600  a $800 

São  João  da  Boa  Vista  . 

80$ a 110$ 

15$ a 20$ 

$500  a $800 

São  João  da  Bocaina.  . 

120$ a 160$ 

15$ 

$600  a $700 

São  Joaquim 

130$ a 180$ 

30$  a 40$ 

l$800  a 1$200 

São  José  do  Barreiro  (‘). 

50$ a 80$ 

20$  a 40$ 

!$800al$500 

São  José  do  Rio  Pardo  . 

100$ a 190$ 

17$ a 30$ 

: $600  a $800 

São  José  dos  Campos  OOO 

70$ a 80$ 

15$ a 20$ 

$500  a $600 

São  Luís  (^) 

— 

15$ 

$800  a 1$000 

São  Manuel 

90$ a 140$ 

15$ a 40$ 

$500  a 1 $000 

São  Pedro 

80$ a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

São  Pedro  do  Turvo  OOO 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

São  Simão 

100$ a 200$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1 $000 

Serra  Negra 

80$ a 120$ 

18$  a 30$ 

$700  a 1$000 

Sertãozinho 

100$ a 150$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1$200 

Soccorro 

80$ a 130$ 

20$  a 50$ 

$800  a 1$200 

Sorocaba  

— 

60$  C) 

1$500 

Tambahú 

75$  a 200$ 

20$  a 30$ 

$500  a $800 

Taquaritinga 

80$ a 180$ 

20$  a 25$ 

$600  a 1$000 

Tatuhy 

80$ a 110$ 

18$ a 30$ 

$600  a 1$000 

Taubaté 

— 

12$ a 20$ 

l$a2$000 

Tietê  

80$  a 100$ 

20$  a 22$ 

$600 

Ubatuba 

80$ 

20$ 

$700 
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Procura  de  pessoal  assalariado.  — Segundo  as  notas  enviadas  á 
Secção  de  Informações,  a procura  de  outros  operários  agricolas,  ao 
findar  o terceiro  trimestre  de  1920,  era  a seguinte: 

em  Assis,  30  camaradas,  10  carroceiros,  2 carreiros  e 1 machinista  ; 
em  Avahy,  50  camaradas; 

em  Agudos,  25  camaradas,  5 aradores,  2 machinistas,  5 carroceiros 
e 2 carreiros; 

em  Igarapava,  200  camaradas,  50  aradores,  100  machadeiros  e 100 
foiceiros ; 

em  Indaiatuba,  3 camaradas,  3 carroceiros,  1 arador,  1 machinista 
e 1 campeiro; 

em  Itararé,  até  50  camaradas,  4 carroceiros,  5 foiceiros,  3 aradores 
e 1 machinista ; 

em  Mattão,  2 aradores; 

em  Pirassununga,  350  camaradas,  30  aradores,  50  machadeiros,  52 
foiceiros,  10  machinistas,  20  carroceiros  e 20  campeiros; 

em  Ribeirão  Branco,  20  camaradas,  2 aradores,  10  machadeiros,  40 
foiceiros  e 3 carroceiros ; 

Pirajuhy,  50  camaradas,  5 carroceiros,  1 machinista  e macha- 
deiros ; 

em  Pederneiras,  até  50  camaradas; 
em  Monte  Azul,  até  50  camaradas; 

em  Serra  Negra,  10  aradores,  20  machadeiros,  20  foiceiros,  5 ma- 
chinistas e 10  carroceiros; 

em  Tambahú,  até  50  camaradas,  8 aradores,  4 machinistas  e 15 
carroceiros ; 

em  Pennapolis,  até  50  camaradas,  10  carroceiros  e 1 machinista; 
em  Bananal  «ha  falta  de  camaradas» ; 

em  Bica  de  Pedra  «ha  muita  falta  de  camaradas,  aradores,  macha- 
deiros, foiceiros, .machinistas  e carroceiros»; 

em  Casa  Branca  «ha  falta  de  camaradas  e aradores» ; 
em  Cotia  «ha  falta  de  camaradas,  aradores,  machadeiros  e foi- 
ceiros» ; 

em  São  Simão  «ha  falta  de  todo  o pessoal». 

Salarios.  — Quanto  aos  salarios  dos  machadeiros,  machinistas,  ca- 
maradas, carroceiros,  aradores,  foiceiros,  campeiros,  etc.,  as  informações 
recebidas  permittiram  a organização  do  quadro  a seguir: 
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(‘)  Por  dia. 

(•)  Colhedor  de  mamona  g^anha  também  egual  quantia  por  mez. 
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Trabalhadores  diversos 

Procura.  — Era  a seguinte,  pelas  nossas  informações  particulares, 
ao  findar  o terceiro  trimestre  de  1920: 

Em  Assis,  8 pedreiros,  5 carpinteiros,  1 pintor,  1 mecânico  e tra- 
balhadores para  estrada  de  ferro. 

Em  Avahy,  5 pedreiros,  5 carpinteiros  e 1 pintor. 

Em  Igarapava,  15  carpinteiros,  10  serventes  de  pedreiro,  10  ferrei- 
ros, 5 carroceiros  e 5 motoristas. 

Em  Itararé,  4 pedreiros,  2 pintores,  8 serventes  de  pedreiro  e 2 
ferreiros. 

Em  Laranjal,  diversos  pedreiros,  diversos  serventes  de  pedreiro, 
muitos  carroceiros  e 5 ferreiros. 

Em  Pirassununga,  10  carpinteiros,  15  pedreiros,  5 pintores,  30  ser- 
ventes de  pedreiro,  10  ferreiros,  20  carroceiros  e 20  operários  para  fa- 
bricas e officinas. 

Em  Ribeirão  Branco,  3 carpinteiros,  2 pedreiros,  1 pintor,  5 ser- 
ventes de  pedreiro,  1 ferreiro,  2 carroceiros  e 1 motorista. 

Em  Rio  Preto,  3 carpinteiros,  6 pedreiros,  1 pintor  e 6 serventes 
de  pedreiro. 

Em  São  Carlos,  30  carpinteiros,  40  pedreiros,  10  pintores,  10  serven- 
tes de  pedreiro,  1 motorista  e vários  operários  para  fabricas  de  moveis. 

Em  Cotia  «ha  falta  de  ferreiros  e carroceiros». 

Em  Serra  Negra,  5 carpinteiros,  10  pedreiros,  5 pintores,  10  ser- 
ventes de  pedreiro,  5 ferreiros,  5 carroceiros,  1 motorista  e 10  operá- 
rios para  fabricas. 

Em  Tambahú,  6 carpinteiros,  10  pedreiros,  8 serventes  de  pedreiro, 
4 .ferreiros,  2 motoristas  e 25  operários  diversos. 

Em  Pennapolis,  5 pedreiros,  5 carpinteiros,  2 serventes  de  pedreiro, 
1 pintor  e 10  operários  diversos. 

Em  Bica  de  Pedra  «ha  falta  muito  sensivel  de  operários  na  cidade». 

Salaríos.  Nas  sédes  dos  municipios  vigoravam  os  seguintes  salarios: 
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Preço  de  terras 

Em  Amparo,  segundo  nos  informa  o Sr.  J.  Leite,  existem  proprie- 
tários que  estão  retalhando  as  suas  terras,  situadas  a 3 e 4 kilometros 
de  distancia  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  5,  10,  15  e 20  alqueires, 
aos  preços  de  800$000  por  alqueire  de  matta  e 400S000  por  alqueire 
de  tiguera.  Ha  também  quem  venda  cafezaes,  com  o chão,  á razão 
de  1$500  o pé.  ^ 

Em  Araçariguama,  diz-nos  o Sr.  Adelino  Marucci,  estão  vendendo 
terras  as  seguintes  pessoas : Srs.  Joaquim  Augusto  da  Silva  (100  alquei- 
res a 14  kilometros  da  estrada  de  ferro,  preço  do  alqueire:  700$000); 
Benedicto  Oliveira  Pinto  (9  alqueires,  a 12  kilometros,  preço  do  al- 
queire: 700$000);  Alfredo  Arruda  (45  alqueires,  a 14  kilometros,  preço 
do  alqueire:  500$000);  Domingos  Marucci  (45  alqueires,  a 14  kilome- 
tros, preço  do  alqueire:  1:000$000);  Francisco  Augusto  Moraes  (50  al- 
queires, a 14  kilometros,  preço  do  alqueire:  1:000$000);  Deolindo  Duarte 
de  Moraes  (50  alqueires,  a 20  kilometros,  preço  do  alqueire : 300S000). 

O Sr.  Joaquim  Augusto  da  Silva  vende,  em  Araçariguama,  terras 
em  lotes  de  5,  6,  8,  10  e 20  alqueires,  aos  preços  de  20OS000  a 500$000. 
Essas  terras  distam  8 kilometros  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

O Sr.  Arthur  Fernandes  da  Conceição  Santos  vende,  em  Assis,  na 
Sorocabana,  por  conta  de  terceiros,  lotes  de  terras  de  extensão  variavel, 
situadas  em  vários  pontos  daquelle  municipio.  Os  preços,  que  variam 
conforme  a qualidade  das  terras  e as  distancias,  começam  em  40$000 
por  alqueire  e terminam  em  200$000.  No  Dourado,  a 3 léguas  da  séde 
desse  municipio,  a terra  já  alcança  mais  de  200$000  por  alqueire.  A 
200  kilometros  da  estação  da  cidade,  na  direcção  do  Porto  Tibiriçá, 
existem  grandes  glebas  á venda,  regulando  o preço  entre  lOOSOOO  e 
120S000  por  alqueire. 

Em  jarinú,  no  munidpio  de  Atibaia,  segundo  informações  do  Sr. 
João  Soares  de  Moura  Sobrinho,  o Sr.  Damasio  Pires  da  Silveira  vende 
terras  em  lotes  de  4 a 50  alqueires,  aos  preços  de  200S000  a 300$000 
cada  alqueire;  e os  herdeiros  de  Ignacio  de  Alvarenga  vendem  peque- 
nos lotes  de  1 a 10  alqueires,  aos  preços  de  150$000  e 250$000  cada 
alqueire.  As  terras  do  primeiro  vendedor  distam  12  kilometros  da  es- 
trada de  ferro;  as  outras,  8. 

Em  Avaré,  segundo  informações  do  Sr.  João  Baptista  da  Cruz,  os 
Srs.  Evaristo  Ramos  e Sabino  Carvalho  vendem  terras,  em  lotes  pe- 
quenos, a 80S000  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  mais  ou  menos, 
18  kilometros  da  linha  ferrea. 

A nove  kilometros  de  Bernardino  de  Campos,  no  municipio  de 
Avaré,  o Sr.  Brasilio  Antonio  de  Oliveira  vende  terras  em  lotes  de  10 
a 500  alqueires,  á vontade  do  comprador,  ao  preço  de  80$000  por 
alqueire. 

Em  São  Roque  do  Taquary,  no  municipio  de  Avaré,  a uma  dis- 
tancia variavel  entre  48  e 60  kilometros  da  via  ferrea,  vendem-se  ter- 
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ras  em  lotes  de  differentes  extensões,  variando  os  preços  entre  50$000 
e 150^000  por  alqueire,  segundo  nos  informa  o Sr.  Anniba)  Vergueiro 
da  Costa  Machado. 

Em  Bananal  — informação  do  Sr.  Luiz  A.  de  Almeida  — , «alguns 
fazendeiros  têm  vendido  bem  as  suas  fazendas,  de  400$000  a 500$000 
por  alqueire,  mais  ou  menos».  Ha,  porém,  terras  desde  100$  por  al- 
queire, que  se  valorizam  de  dia  para  dia.  (■') 

Segundo  informações  do  Sr.  Gustavo  Maciel,  de  Bauru,  são  mui- 
tos os  proprietários  que  naquelle  municipio  retalham  terras,  á vontade 
dos  compradores.  Os  lotes  podem  ser  de  um  até  100  alqueires.  O 
preço  das  mesmas  é de  200$000  por  alqueire,  conforme  a qualidade, 
variando  sómente  a distancia  em  que  as  mesmas  ficam  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste. 

A propriedade  territorial  no  municipio  de  Bica  de  Pedra  já  está 
bastante  subdividida.  A maior  fazenda  não  tem  superficie  muito  su- 
perior a 300  alqueires.  Por  essa  razão,  o preço  já  é bastante  elevado, 
tendendo  sempre  para  mais. 

O Sr.  Francisco  Pereira  de  Mello  vende  terras  de  sua  propriedade, 
situadas  em  Bom  Successo,  cerca  de  40  kilometros  distantes  da  estrada 
de  ferro.  Os  lotes  terão  a extensão  que  desejar  o comprador,  sendo 
o preço  de  150$000  por  cada  alqueire.  Os  Srs.  José  Cajú  e Fortunato 
de  Araújo  também  vendem  terras  em  lotes.  O preço  é o de  100$  por 
alqueire. 

O Sr.  Antonio  Fonseca,  de  Bragança,  vende  um  lote  de  25  alquei- 
res de  boas  terras  pelo  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  As 
terras  distam  6 kls.  daquella  cidade. 

Relativamente  ao  municipio  de  Cabreuva,  recebemos  a seguinte  in- 
formação, prestada  pelo  Sr.  Antonio  Natividade  Godoy:  As  terras  do 
municipio  de  Cabreuva  são  em  geral  de  primeira  qualidade.  A sua 
séde  dista  19  kls.  da  estrada  de  ferro  e 12  léguas  da  Capital,  distan- 
cias estas  que  poderão  ser  percorridas,  brevemente,  em  óptimas  estradas 
para  automovel.  As  terras  do  municipio  prestam-se  admiravelmente  para 
o cultivo  do  algodão  e dos  cereaes.  E’  digna  de  nota  a vantagem  offere- 
cida  pela  proximidade  de  tão  importante  mercado  como  o da  Capital. 

Em  Campos  Novos,  ha  muitas  terras  á venda,  segundo  informa  o 
Sr.  José  do  Prado  Netto,  Secretario  da  Camara  Municipal.  Os  Srs. 
Francisco  de  Paula  Goulart,  dr.  Ramos  Silva,  Augusto  Bertoncini,  Hi- 
lário Bonini,  dr.  Labieno  da  Costa  Machado  e a Companhia  São  Paulo- 
Matto  Grosso  vendem  terras,  em  lotes  de  10  a 500  alqueires.  As  dis- 
tancias da  estrada  de  ferro  variam  entre  12,  24  e 30  kilometros.  O 
preço,  segundo  a qualidade  das  terras,  distancia  e extensão  do  lote, 
variam  de  35$  a 60$,  a 70$  e a mais  de  100$  por  alqueire,  segundo 
informações  do  Sr.  Augusto  F.  de  Carvalho. 


(21)  Na  zona  de  Bananal,  a medida  agraria  de  superficie  é o alqueire  «mineirovi"» 
de  4,84  hectares. 
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Alguns  proprietários,  em  Cananéa,  vendem  pequenos  sitios  de  boas 
terras.  Segundo  nos  informa  o Sr.  Ernesto  Meanda,  o preço  regula 
de  20$000  a 25$000  por  alqueire.  Essas  terras  não  são  ainda  servidas 
por  estradas  de  ferro. 

Em  Cananéa,  existem  muitas  propriedades  á venda.  Os  preços, 
por  alqueire,  para  as  terras  bôas,  variam  de  10$000  a 40$000. 

Communica-nos  o Sr.  Antonio  Augusto  de  Sousa  que  os  Srs.  To- 
ledo & Garrão  vendem  a 9 kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  Capivary, 
lotes  de  25  alqueires  de  cafezal,  sendo  a terra  ao  preço  de  250$000 
por  alqueire,  \e  a plantação  a 1$500  por  pé.  Em  cada  lote  existem 
mais  ou  menos  dez  mil  pés. 

Existem  á venda  em  Caconde  pequenos  sitios,  aos  preços  de  300$ 
a 450$  por  alqueire.  Têm-se  registrado  vendas  de  terra  até  ao  preço 
de  600$  por  alqueire. 

Em  Catanduva  ha  alguns  proprietários  que  vendem  terras  em  lo- 
tes para  pequenos  lavradores,  recebendo  o respectivo  pagamento  em 
prestações.  Os  preços  alcançam  até  mais  de  500$000  por  alqueire. 

O Sr.  Senador  Rodolpho  Miranda  está  retalhando,  em  Cerqueira 
César,  uma  de  suas  propriedades,  sita  a cerca  de  5 kls.  da  estrada  de 
ferro.  Os  lo^^s,  que  são  de  5,  10,  15  e 20  alqueires,  poderão  consti- 
tuir pequenos  sitios  com  casa  e cafezal.  Os  cafeeiros  serão  computa- 
dos no  preço  do  lote  á razão  de  l$50ü  para  os  formados,  e aos  pre- 
ços de  $300  a 1$000  para  os  novos.  O preço  de  terra  varia  entre 
500$000  e 900$000  por  alqueire.  O pagamento  será  metade  á vista  e 
a outra  metade  em  dois  pagamentos  no  segundo  e terceiro  anno,  ven- 
cendo juros  de  8%  anno. 

O Sr.  João  Baptista  Pedroso,  membro  da  Commissão  de  Agricul- 
tura de  Cotia,  informa-nos  que,  a 10  kilometros  da  estrada  de  ferro,  o 
Sr.  Vicente  Novaes  vende  qualquer  superficie  de  terra,  de  300$000  a 
600$000  por  alqueire. 

O municipio  de  Cotia,  segundo  nos  informa  o Sr.  João  Baptista 
Pedroso,  é pequeno  e populoso,  estando  as  suas  terras  em  mãos  de 
muitos  proprietários.  A terra,  nas  ultimas  vendas  de  pequenas  pro- 
priedades, tem  alcançado  bons  preços,  variaveis  entre  400$000  e um 
conto  de  réis  por  alqueire. 

O preço  da  terra  em  Conceição  de  Monte  Alegre,  na  «Sorocabana», 
varia  entre  40|000,  50$000,  60$000  e 100$000,  conforme  a qualidade  e 
distancia  da  via  ferrea.  São  muitos  os  vendedores. 

Diz-nos  o Sr.  Cantidiano  Alves  Lima,  de  Conchas,  que  diversos 
proprietários  de  terras  no  municipio  as  vendem,  por  preços  que  va- 
riam de  100$000  a 200$000  o alqueire,  em  lotes  de  extensão  variavel, 
distantes  da  estrada  de  ferro  entre  15  e 20  kilometros. 

Em  virtude  de  algumas  divisões  judiciaes  recentes,  ha,  em  Descal- 
vado,  muita  terra  á venda  em  lotes  de  extensão  variavel.  Os  Srs.  An- 


(-®)  Para  tratar  em  S.  Paulo  com  o Sr.  Ramon  Ricci,  á rua  Frei  Caneca,  26 ; e,  em 
Cerqueira  Cesar,  com  o Sr.  Juvenal  Coimbra. 
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tonio  H.  A.  de  Camargo,  José  Sebastião  de  Camargo  e o dr.  Carlos 
de  Souza  Geribello  podem  dar  informações  sobre  preços,  distancias, 
etc.,  segundo  nos  escreve  o Sr.  Pedro  Belmarço  de  Oliveira. 

Segundo  communicação  do  Sr.  João  Baptista  de  Oliveira,  da  Com- 
missão  Municipal  de  Fartura,  continuam  muito  numerosas,  naquelle 
municipio,  as  passagens  de  pequenas  propriedades  para  novas  mãos, 
variando  bastante  os  preços  nos  negocios  effectuados.  O Sr,  Edmundo 
Dias  Baptista  vende,  nessa  mesma  localidade,  lotes  de  terras  boas,  a 
vontade  do  comprador  quanto  á extensão,  aos  preços  de  180$000  a 
250$  por  alqueire.  A distancia  da  estrada  de  ferro  é,  mais  ou  menos, 
a de  20  kilometros. 

Em  Fartura  — informação  do  Sr.  José  Leonel  Ferreira  — , o Sr- 
Edmundo  Baptista  vende  lotes  de  30  a 50  alqueires,  a 20  kilometros 
da  estrada  de  ferro,  de  150$000  a 200$000  por  alqueire.  As  terras  — 
accrescenta  o nosso  informante  — são  de  matta  virgem  e de  primeira 
qualidade. 

O Sr.  Cândido  Alcebiades  Rabello  retalha  terras  de  sua  proprie- 
dade, situadas  no  Ribeirão  Vermelho,  a 36  kilometros  de  Faxina,  em 
lotes  de  5 a 90  alqueires,  aos  preços  de  200$000  a 400$000,  conforme 
a qualidade.  As  terras,  que  são  de  boa  qualidade,  prestam-se  para  o 
cultivo  do  algodão,  canna,  café,  cereaes,  trigo,  centeio,  etc. 

Na  Fazenda  Boa  Vista,  da  «Brasil  Railway»,  em  Faxina,  numa  dis- 
tancia de  3,  4 e 5 kls.  da  cidade,  existem  á venda  lotes  de  terra  de 
10  e 12  alqueires.  O preço  varia  de  100$  a 150$  por  alqueire  de  campo 
e de  200$  para  mais  por  alqueire  de  matta. 

Na  colonia  «Faxina»,  a tres  kilometros  da  cidade  que  tem  esse 
mesmo  nome,  vendem-se  lotes  de  terras,  de  12  alqueires,  a 100$000 
cada  alqueire. 

Segundo  informações  do  Sr.  Domiciano  José  Leite,  Secretario  da 
Camara  Municipal  de  Ibitinga,  o Sr.  Octavio  T.  de  Assumpção  retalha 
suas  fazendas  «Pau  Queimado»  e «Jacutinga»;  o Sr.  Miguel  Rinaldi, 
a fazenda  «Bôa  Vista» ; e os  Srs.  M.  Sahão  & Comp.,  a fazenda  «Sanf 
Anna».  Os  lotes  variam  de  dez  a vinte  alqueires,  quanto  á extensão. 
Distam  todas  essas  fazendas  de  7 a 12  kilometros  da  estrada  de  ferro. 
O preço  oscilla  entre  200$000  á 300$000  por  alqueire. 

Os  Srs.  Pedro  Geretto  e A.  Sahão  & Comp.  vendem  também  ter- 
ras em  pequenos  lotes  e em  prestações  annuaes.  Os  preços  variam 
conforme  a qualidade  e distancia  (até  30  kls.)  das  terras,  entre  150$  e 
300$  por  alqueire,  com, prazo  para  o respectivo  pagamento. 

Em  Igarapava,  o preço  da  terra,  segundo  communicação  do  Sr. 
Oaldino  S.  de  Almeida,  membro  da  Commissão  de  Agricultura,  varia 
de  350$000  a 500$000  por  alqueire.  O Sr.  Francisco  Ribeiro  Soares, 
membro  da  mesma  Commissão,  accrescenta  que  se  não  vendem  ali 
senão  fazendas  inteiras. 

No  municipio  de  Iguape,  servidos  pelo  Ribeira,  Juquiá,  Una,  Com- 
prido, Perupava,  rios  navegáveis  por  canoas  e embarcações  a vapor. 
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existem  vários  sitios  a venda.  Quanto  ao  tamanho  variam  muito. 
Quanto  ao  preço,  entre  30$000  e 50$000  por  alqueire,  segundo  infor- 
mações do  Sr.  A.  R.  Giglio. 

O Sr.  José  S.  Guimarães,  de  Indaiatuba,  communica-nos  a exis- 
tência de  alguns  proprietários  que  retalham  suas  terras  em  aquelle 
municipio.  Os  lotes  tem  a extensão  de  5,  8 e 10  alqueires  e são  ven- 
didos á razão  de  100$000  a 150$000  por  alqueire.  As  distancias  da 
estação  variam  entre  6 a 8 kilometros. 

Os  Srs.  Antonio  de  Oliveira,  João  Pelegrini,  Theodoro  Baumwart, 
Reinaldo  Steffens  e outros  vendem  pequenos  lotes  de  terra  sitos,  mais 
ou  menos,  a uma  legua  de  Indaiatuba,  ao  preço  de  um  conto  de  réis 
por  alqueire. 

O Sr.  Prefeito  de  Iporanga  fornece-nos  a seguinte  lista  de  proprie- 
tários que  alli  estão  vendendo  terras:  Srs.  Coronel  Antonio  Alves 
(lotes  de  superficie  não  especificada,  a 120  kilometros  da  estrada  de 
ferro,  preço  do  alqueire : de  300  a 490$000) ; Fidencio  Antonio  (idem, 
a egual  distancia,  preço  do  alqueire ; de  400$000  a 500$000 ; Dr.  Antonio 
Franco  (idem,  preço  do  alqueire:  de  200$000  a 800$000). 

Em  Itapolis,  ha  vários  vendedores  de  terras  em  lotes:  o Sr.  José 
Coelho  de  Oliveira,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  situados  a vinte  kilo- 
metros da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  150S000  por  alqueire;  o Sr. 
Antonio  Mendes  de  Carvalho,  lotes  de  20  a 200  alqueires,  á egual  dis- 
tancia dos  anteriores,  e por  preço  egual ; o Sr.  Eugênio  de  Camargo, 
lotes  de  20  a 50  alqueires,  distantes  vinte  e cinco  kilometros  da  es- 
tação mais  próxima,  ao  preço  de  180$000  cada  alqueire;  a Sra.  D. 
Elisa  Cerqueira,  lotes  de  50  a 200  alqueires,  ao  preço  de  150$000  por 
alqueire;  o Sr.  Dr.  Jozino  de  Quadros,  lotes  de  50  a 100  alqueires,  pelo 
mesmo  preço;  o Sr.  Frederico  Sàlles  Machado,  lotes  de  50  a 150  al- 
queires, a trinta  kilometros  da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  80$000 
cada  alqueire;  etc. 

De  um  a 30  kilometros,  á margem  dos  rios  navegáveis  de  Itanhaen, 
ha  muita  terra  á venda,  que  se  presta  para  o cultivo  de  arroz.  Se- 
gundo informação  do  Sr.  Antonio  Augusto  Bastos,  o preço  médio  é 
de  100$  por  alqueire. 

Em  Novo  Horizonte,  no  municipio  de  Itapolis,  ha  terras  á venda 
em  pequenos  lotes.  O preço  do  alqueire  é de  300$000.  Na  estação 
de  Novo  Horizonte,  nesse  mesmo  municipio,  existem  muitos  pequenos 
sitios  á venda,  segundo  communicação  recebida  do  Sr.  João  Rodrigues 
Vieira. 

O Sr.  José  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  communica-nos:  O Sr. 
Oscar  Toledo  Prado  vende  lotes  de  terra,  de  5 a 20  alqueires  de  ex- 
tensão, situados  de  1 a 3 kilometros  da  estrada  de  ferro,  aos  preços 
de  300$000  a 600$000  por  alqueire ; e o Sr.  Luiz  Gonzaga  Bicudo,  lotes 
de  10  a 20  alqueires,  situados  a 5 kilometros  da  estação,  ao  preço  de 
500$000  a um  conto  de  réis.  Segundo  outra  communicação,  os  Srs. 
Sampaio  & Leite,  daquelle  mesmo  municipio,  vendem  lotes  de  5 a 15 
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alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  Essas  terras 
ficam  a 3 kilometros  da  estação  mais  próxima. 

O Sr.  Eugênio  Franco,  de  Joannopolis,  vende  terras,  que  ficam  a 
27  kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  60  a 100  alqueires,  ao 
preço  de  100$000  cada  alqueire.  Nesse  mesmo  municipio,  o Sr.  Vale- 
riano  Tácito  retalha  terras  de  sua  propriedade  em  lotes  de  30  e 40 
alqueires,  ao  preço  de  60$  por  alqueire.  Essas  terras  distam  35  kilo- 
metros da  estação  mais  próxima.  O Sr.  Antonio  Matinas  Franco  vende 
lotes  de  terras,  de  50  a 80  alqueires,  sitos  a duas  léguas  da  cidade, 
ao  preço  de  120$  por  alqueire. 

A 9 ou  10  kilometros  de  Laranjal  ha  quem  retalhe  terras  em  lotes 
de  20  alqueires  pelo  menos,  aos  preços  de  500$  a 700$  por  alqueire, 
segundo  nos  informa  o Sr.  Odorico  M.  do  Amaral.  Nesse  municipio 
já  se  tem  registrado  vendas  de  pequeninos  lotes,  proximos  á cidade, 
aos  preços  de*  dois  contos  de  réis  e mais. 

A Camara  Municipal  dé  Mogy-Mirim  continua  a vender  as  terras 
que  possue  nas  immediações  da  cidade.  As  distancias  não  alcançam 
uma  legua,  variando  o preço  por  alqueire  entre  60$000  e 200$000. 

Em  Nazareth,  segundo  nos  informa  o Sr.  Francisco  A.  Derosa,  di- 
versos proprietários,  entre  os  quaes  o patrimônio  do  Bonf  Jesus  dos 
Perdões,  vendem  lotes  de  terra  de  11  a 50  alqueires,  ao  preço  de 
200$000  e mais  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  em  média,  8 kilome- 
tros da  estrada  de  ferro. 

Os  Srs.  João  Antonio,  Pinheiro  Marciano  e Francisco  Derosa  vendem 
também  terras  em  lotes.  O preço  é,  mais  ou  menos,  500$000  por  alqueire. 
A distancias  das  terras  offerecidas  é d^6,  8 e 10  kilometros  da  cidade. 

O Sr.  Francisco  Orlando  Diniz  Junqueira  e outros  vendem  terras 
em  lotes  de  quatro  alqueires  para  mais,  ao  preço  de  100$  por  alqueire. 
Distam  essas  terras  tres  e mais  kilometros  de  Orlandia. 

A Camara  Municipal  de  Parnahyba,  seguindo  o exemplo  de  outras 
municipalidades  paulistas,  fundou  também  um  núcleo  colonial,  em  ter- 
ras que  distam  11  kilometros  de  Baruery,  na  «Soroçabana».  Os  lotes 
expostos  á venda  têm  de  um  a cinco  alqueires  de  extensão,  variando 
de  preço,  conforme  a qualidade  das  terras,  de  50$000  a 150$000  por 
alqueire.  A referida  municipalidade,  segundo  informações  do  Sr.  An- 
tonio Corrêa  do  Amaral,  facilita  o pagamento  por  meio  de  prestações 
e auxilia  de  vários  modos  aos  compradores  que  se  localizarem.  Nesse 
mesmo  municipio,  vários  proprietários  começam  a dividir  suas  terras 
para  a venda  das  mesmas  em  lotes. 

Do  municipio  de  Pennapolis  temos  as  seguintes  informações,  pres- 
tadas pelos  Srs.  Ralph  Leite  de  Barros,  R.  Mascarenhas,  Raul  de  Souza 
Mesquita,  Francisco  Garcia  e outros:  o Sr.  Mario  Ayrosa,  vende  terras, 
situadas  entre  20  e 50  kilometros  daquella  cidade,  em  lotes  á vontade 
do  comprador,  aos  preços  de  100$000  a 200$000  cada  alqueire:  o Sr. 
Dr.  Rangel  Moreira,  lotes  da  extensão  que  desejar  o comprador,  em 
uma  gleba  que  dista  de  18  a 50  kilometros  de  General  Glycerio,  aos 
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preços  de  100$000  a 200$000  cada  alqueire;  os  Srs.  Lelio  Piza  & Irmãos, 
na  Fazenda  Goaporanga,  que  dista  de  45  a 70  kilometros  de  Glycerio, 
lotes  de  dez  alqueires  para  mais,  aos  preços  de  60$000  a 150$000,  con- 
forme as  distancias  de  Juliapolis,  Heliopolis  e Stellapolis;  a Companhia 
Madeiras  e Colonização  em  Biriguy,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  aos 
preços  de  150$000  a 200$000  e mais  por  alqueire,  conforme  a distancia 
da  «Noroeste»,  a qual  pode  alcançar  até  30  kilometros. 

Em  Pinheiros  não  ha  quem  retalhe  terras.  Existem  sitios  á venda, 
regulando  os  preços  entre  100$000  e 300$000,  cada  alqueire,  numa  dis- 
tancia entre  6 e 12  kilometros  da  estação  mais  próxima. 

Em  Pinheiros  não  ha  vendedores  de  pequenos  lotes  de  terra,  m.as 
encontram-se  á venda  fazendas  e sitios  de  vários  tamanhos.  Entre  6 e 
12  kls.  da  via  ferrea,  segundo  informação  do  Sr.  José  Lopes  de  Ca- 
margo, ha  alguns  sitios  á venda,  regulando  os  preços  por  alqueire, 
entre  200$000  e 350$000. 

De  2 a 10  kilometros  de  Piracaia,  na  «Bragantina»,  ha  alguns  par- 
ticulares retalhando  terras  e«i  pequenos  lotes.  Os  preços  variam  de 
100$000  a 500$000  por  alqueire.  São  muito  numerosos  os  arrenda- 
mentos de  terras. 

O Sr.  Victor  Nobrega,  de  Piracicaba,  tem  a venda,  por  conta  de 
terceiros,  terras  em  lotes  de  extensão  variavel.  Na  distancia  de  15  ki- 
lometros da  cidade,  offerece  vários  lotes  de  5 a 20  alqueires,  á razão 
de  400$000  por  alqueire;  na  de  dois  kilometros,  lotes  de  10  a 20  al- 
queires, á razão  de  500$000  por  alqueire;  na  de  10  kilometros,  lotes  a 
600$000  por  alqueire.  Alguns  desses  lotes  tem  plantações  velhas  de  café. 
De  500$  a um  conto  de  reis  por  alqueire  tem  sido  o preço  de  algumas 
vendas,  segundo  nos  informa  o Sr.  Toledo. 

A 6 kilometros  de  Baguassú,  no  municipio  de  Pirassununga  o Sr. 
José  de  Almeida  Prado  vende  lotes  de  terra  roxa  de  primeira,  com 
10,  20,  30  e 40  alqueires,  ao  preço  de  600$  por  alqueire. 

O Sr.  Lauro  Cattony,  de  Pitangueiras  informa-nos  serem  diversos 
os  proprietários  que  retalham  terras  em  lotes  de  10  a 30  alqueires. 

Os  preços  variam  entre  200$  e 600$  por  alqueire,  segundo  as  dis- 
tancias em  que  ficam  as  ditas  terras. 

Nesse  mesmo  municipio  tem  sido  vendidos  muitos  lotes  de  terras 
com  mattas,  á razão  de  500$000  por  alqueire. 

Em  Queluz  não  ha  terras  á venda  em  lotes.  Muitos  pequenos  pro- 
prietários, no  entretanto,  desfazem-se  de  suas  propriedades. 

Em  Redempção,  existem  muitos  sitios  a venda,  cujas  areas  são  com- 
preendidas entre  10  e 80  alqueires.  O preço,  para  todos,  é de  100$000 
por  alqueire.  Ficam  entre  20  e 40  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

Ha  muita  terra  dividida  á venda  em  Ribeirão  Branco,  segundo  nos 
informa  o Sr.  Antonio  Proença  Machado. 

Em  Ignacio  Uchôa,  no  municipio  de  Rio  Preto,  existem  muitos  si- 
tios á venda.  Os  preços  por  alqueire  variam  entre  500$000  e um  conto 
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de  réis,  para  os  que  distam  até  15  kls.  da  estrada  de  ferro.  Diversos 
proprietários  retalham  suas  terras  hoje  servidas  por  boas  estradas  de 
automóveis. 

üs  Srs.  Manuel  Alexandre  de  Oliveira,  Avelino  Souza,  Antonio 
Paulino  de  Oliveira,  e os  herdeiros  de  José  André  Felix,  retalham 
terra  de  suas  propriedades,  sitas  em  Ubatuba.  O preço,  por  alqueire, 
é de  30$000. 

Em  Ribeira  de  Apiahy,  a cerca  de  100  kls.  de  Faxina,  o Sr.  José 
Dias  Baptista  vende  terras  de  sua  propriedade,  cortadas  pelas  cabecei- 
ras do  rio  Ribeira. 

O Sr.  João  Nunes  de  Siqueira  informa  que  em  Santa  Barbara  do 
Rio  Pardo  diversos  proprietários  vendem  terras,  em  lotes  de  qualquer 
tamanho,  até  mil  alqueires,  situados  entre  15  e 18  kilometros  da  es- 
trada de  ferro,  aos  preços  de  70$000  a 200$000  por  alqueire.  Outras 
informações  com  os  Srs.  Capitão  Dias  Baptista,  Aureliano  Alvarenga  e 
Guilherme  Alexandre  de  Oliveira. 

Os  Srs.  Capitaes  João  Menezes  de  Siqueira  e L.  Dias  Baptista  re- 
talham terras  de  suas  propriedades,  sitas  em  Santa  Barbara  do  Rio 
Pardo,  em  lotes  á vontade  do  comprador.  Essas  terras  que  distam 
mais  ou  menos  15  kilometros  da  estrada  de  ferro,  valem  de  100$000 
para  cima,  por  alqueire. 

Os  Srs.  José  de  Almeida  Braga,  vice-prefeito  em  exercicio,  e João 
Cesar  Prado,  Secretario  da  Gamara  Municipal  de  Santa  Branca,  forne- 
cem-nos a seguinte  lista  de  pessoas  que  vendem  terras  naquelle  muni- 
cipio : Srs.  Benedicto  O.  de  SanfAnna,  lotes  de  5 alqueires,  a 4 léguas 
da  estrada  de  ferro;  Luiz  Ribeiro  Porto,  lotes  de  100  alqueires,  a egual 
distancia;  Theophilo  Steiner,  lotes  de  20  alqueires,  a egual  distancia; 
Raul  Lopes  Chaves,  lotes  de  5 a 10  alqueires,  a léguas;  Gusmão 
Nogueira  Porto,  lotes  de  200  alqueires,  a 2V2  léguas;  João  Sena,  lotes 
de  100  alqueires,  a 2 léguas.  Os  preços  de  todos  os  lotes  variam 
entre  150$000  e 200$000  por  alqueire. 

A Provincia  Carmelitana  Fluminense  retalha  terras  que  possue  em 
Santa  Isabel,  ao  preço  de  400$000  por  alqueire,  em  lotes  de  2 ou  mais 
alqueires:  As  terras  distam  24  kls.  da  ferrovia. 

Em  Santo  Antonio  da  Alegria,  vendem  terras  a 200$000  o alqueire  os 
Srs.  João  Francisco  dos  Reis  (120  alqueires,  a 6 kilometros  da  estrada 
de  ferro)  e Eugênio  Ricardo  de  Faria  (80  alqueires,  a 12  kilometros); 
e a Sra.  D.  Maria  Baibina  de  Faria  (30  alqueires,  a egual  distancia). 

Os  Srs.  Silvestre  Borges  Dias,  Estevam  Goulart,  Joaquim  Cesario 
do  Nascimento,  Manuel  Ferreira  de  Castro,  Viuva  d.  Eugenia  de  Faria 
e o Patrimônio  da  Matriz  vendem  terras  situadas  a 9 kls.  da  estação 
mais  próxima.  O preço  varia  segundo  a qualidade  entre  300$000  e 
500$000  por  alqueire. 

Segundo  nos  informa  o Sr.  Everardo  Guimarães,  sub-prefeito  de 
São  Carlos,  em  Santa  Eudoxia,  o Sr.  Major  Castro,  proprietário  da  fa- 
zenda «Laranjal»,  sita  a tres  léguas  da  estação  de  Santa  Eudoxia,  vendç 
a sua  fazenda,  no  todo  ou  em  lote5. 
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O Sr.  Adelino  de  Castro  Figueiredo,  Prefeito  de  São  José  do  Bar- 
reiro, informa-nos:  o Sr.  Coronel  Joaquim  da  Cunha  Lara  vende  uma 
fazenda  de  300  alqueires,  sita  a 10  kls.  da  estação,  pelo  preço  de 
140$000  cada  alqueire.  O Sr.  Luiz  Carlos  J.  da  Nobrega  vende  um 
sitio,  de  40  alqueires,  ao  preço  de  300$000  por  alqueire.  Este  sitio 
dista  6 kls.  da  cidade.  Existem  muitos  sitios  á venda,  aos  preços  de 
50$000,  100$000  e mais  por  alqueire. 

De  São  Roque  temos  as  seguintes  informações,  prestadas  pelo  Sr. 
José  Ferreira  dos  Santos:  o Sr.  Manuel  M.  Villaça  vende  9 alqueires 
de  terras,  sitas  a 7 kilometros  da  via  ferrea,  á razão  de  600$000  o al- 
queire; o Sr.  José  Ferreira  dos  Santos,  40  alqueires,  a 7 kilometros  da 
localidade,  á razão  de  250$  cada  alqueire;  o Sr.  Ednardo  V.  de  Ca- 
margo, 40  alqueires,  a uma  legua  da  cidade,  por  300$000  cada  alqueire ; 
o Sr.  Julio  Marcellino  de  Arruda,  20  alqueires  de  terra,  com  casa  e 
outras  bemfeitorias,  por  vinte  contos  de  réis.  Este  ultimo  lote  fica  a 
menos  de  meia  legua  da  estrada  de  ferro.  O Sr.  Licinio  Ranzini  in- 
forma-nos  vender  o Sr.  Albino  Giancoli  um  lote  de  41  alqueires  de 
boas  terras,  com  casa,  ranchos,  plantações  de  marmello,  vinhas  e pas- 
tos, por  20  contos  de  réis.  A referida  propriedade  fica  a 9 kilometros 
de  São  Roque. 

De  São  Roque  temos  ainda  as  seguintes  informações:  o Sr.  Eduardo  V. 
de  Camargo  vende  um  lote  de  10  alqueires,  sitos  a 10  kilometros  da 
estação  da  cidade,  á razão  de  30ü$000  por  alqueire;  o ‘Sr.  Manuel  M. 
Villaça,  lote  de  8 alqueires,  a 6 kilometros  da  cidade,  á razão  de 
600$000  cada  alqueire;  e o Sr.  Belarmino  P.  da  Silva,  um  lote  de  6 
alqueires,  com  alguma  bemfeitoria,  á razão  de  um  conto  de  réis  por 
alqueire. 

Dessa  mesma  localidade  temos  mais  as  seguintes  informações : o 
Sr.  Antonio  Ferreira  Gonçalves  vende  um  lote  de  15  alqueires,  sito  á 
kls.  da  cidade,  ao  preço  de  500$  por  alqueire;  o Sr.  José  Ferreira  dos 
Santos  vende  uma  outra  propriedade,  com  3 alqueires  de  superficie, 
sita  a uma  legua  da  cidade,  ao  preço  de  400$  cada  alqueire. 

Segundo  informações  do  Sr.  J.  Benedicto  Henriques,  de  São  Vicente, 
tem  havido  ultimamente,  naquelle  municipio,  alguma  animação  na  venda 
de  terras  e bastante  na  de  terrenos,  principalmente  nos  que  se  limitam 
com  o mar. 

O Sr.  Julio  Holtz,  de  Sarapuhy,  vende  em  lotes  terras  que  distam 
24  kls.  da  Sorocabana.  O preço  varia  entre  250$  e 350$,  conforme  o 
tamanho  dos  lotes  que  podem  ser  de  5,  10  e 25  alqueires. 

Em  Serra  Negra,  segundo  varias  informações,  a terra  alcança  preços 
elevados.  Com  algumas  bemfeitorias  de  pequena  importância,  tem  se 
registrado  vendas  de  sitios  á razão  de  um  conto  de  réis  e mais  por 
alqueire. 

O Sr.  João  Elias  de  Almeida  Costa,  de  Sorocaba,  informa-nos  que  a 
Camara  Municipal  daquella  localidade  está,  também,  vendendo  terras  em 
lotes  de  uma  quarta  para  cima.  A distancia  em  que  estão  os  mesmos 
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situados  varia  entre  4 a 30  kilometros  da  estrada  de  ferro.  O preço  por 
alqueire,  varia  entre  150$000  e um  conto  de  réis,  segundo  a qualidade  das 
terras  e distancia  da  cidade.  Muitos  proprietários  de  terras  próprias  para 
o cultivo  do  algodão  e cereaes  estão  retalhando-as  em  pequenos  lotes. 

Os  Srs.  Joaquim  Lourenço  da  Silva,  Pedro  Gaspar,  João  Domin- 
gues  de  Arruda,  José  Martins  e José  Francisco  de  Moraes,  proprietá- 
rios em  Bella  Vista  de  Tatuhy,  no  municipio  de  Tatuhy,  retalham  terras 
de  suas  propriedades,  sitas  a 30  kls.  da  estrada  de  ferro,  em  média. 
Os  preços  variam  segundo  a qualidade  e situação  das  terras  entre 
250$000  e 600$000  por  alqueire. 

Segundo  informação  do  Sr.  Joaquim  Francisco  de  Miranda  «até  a 
conto  de  réis  tem  sido  negociado  o alqueire  de  terra»  nesse  municipio. 

Os  Srs.  Manoel  Basilio,  Manoel  Alexandre  de  Oliveira,  Bento  Pau- 
lino  de  Oliveira,  Bernardino  Thiago  e Gabriel  Costa,  de  Ubatuba, 
vendem  terras  aos  preços  de  40$  a 300$  por  alqueire,  segundo  infor- 
mações do  Snr.  Luiz  M.  Vianna. 

Arrendamento  de  terras 

Em  Bananal  arrendam-se  terras,  segundo  informações  do  Sr.  Luiz 
Augusto  de  Almeida,  mediante  a entrega,  ao  proprietário,  da  terça 
parte  da  colheita  do  milho,  da  quinta  da  do  fumo  e da  metade  da  canna. 

Em  Bragança  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

Segundo  informações  do  Sr.  José  Pereira  da  Motta  de  Cabreuva, 
diversos  proprietários  naquelle  municipio  arrendam  terras  em  peque- 
nos lotes.  Mediante  o aluguel  de  100$000  a 150$000,  por  anno  e por 
alqueire,  ha  muita  terra  para  ser  arrendada  e que  distam  até  15  kilo- 
metros daquella  cidade. 

Em  Caçapava  e Campinas,  são  frequentes  os  arrendamentos  de 
terras.  Os  preços  variam  bastante,  sendo,  ás  vezes,  bastante  elevados. 

A terra  de  varzea,  própria  para  o cultivo  de  arroz,  alcança  até 
500$000  de  aluguel  por  anno  e por  alqueire,  em  Guaratinguetá. 

O Sr.  João  Dias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  arrenda  terras  para  a 
plantação  do  algodão,  mediante  a entrega  de  15  % producto  colhido. 

Em  Limeira  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

Em  Pennapolis  e nas  povoações  vizinhas  já  apparecem  casos  de 
arrendamentos  de  terras. 

Os  Srs.  Angelo  Apolonio,  Coronel  João  Baptista  Franco,  Bento 
Gonçalves  de  Oliveira  e outros  arrendam  terras  situadas  a seis  kilo- 
metros de  Piracaia.  O aluguel  varia  de  100$000  a 300$000  por  alqueire, 
segundo  situação,  qualidade  da  terra  e tamanho  do  lote. 

De  meia  a legua  e meia  da  estrada  de  ferro,  em  Piracaia,  ha  muita 
terra  que  se  arrenda  por  um  anno.  Os  proprietários  pedem,  mais  ou 
menos,  200$000  por  alqueire;  pelo  aluguel  de  anno. 

A Companhia  Agricola  Guatapará  dá,  em  meação,  terras  baixas 
para  a plantação  de  arroz,  capna,  etc. 
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Nas  immediações  das  propriedades  dessa  empresa,  em  Ribeirão 
Preto,  muitos  proprietários  arrendam  terras  baixas  para  o cultivo  do 
arroz,  aos  preços  de  8Ü$000  e 100$000  por  alqueire  e por  anno. 

Aviso  aos  trabalhadores 

A Agencia  Official  de  Collocação  do  Departamento  Estadual  do 
Trabalho,  continua,  de  accôrdo  còm  os  editaes  publicados  pela  imprensa, 
a facilitar  contratos  aos  trabalhadores  agrícolas  e de  todas  as  profis- 
sões manuaes,  que  se  acharem  sem  trabalho  e desejarem  collocar-se 
fóra  da  Capital. 

Tanto  os  que  se  contratarem  perante  a Agencia  como  os  que  apre- 
sentarem carta  do  patrão,  terão  passagem  gratuita,  para  si  e familia, 
com  direito  ao  transporte  de  bagagens,  para  qualquer  ponto  do  inte- 
rior do  Estado. 

A passagem  será  fornecida  uma  unica  vez,  perdendo  o direito  a 
esse  auxilio  os  que  se  não  apresentarem  ao  embarque  marcado  pela 
Agencia,  que  funcciona,  para  esse  serviço,  nos  dias  uteis,  das  oito  ás  dez 
horas  da  manhã. 

Lei  de  accidentes 

o Departamento  Estadual  do  Trabalho  distribue  gratuitamente, 
para  serem  affixados  nos  locaes  de  trabalho  a que  se  applica  a Lei 
de  accidentes,  exemplares  da  mesma  e do  respectivo  Regulamento  col- 
lados  em  papelão. 

Achando-se  o Congresso  Nacional  empenhado  em  estabelecer  pena- 
lidades para  os  patrões  que  não  cumprirem  as  disposições  da  referida 
Lei,  entre  as  quaes  a affixação  acima  alludida,  é de  toda  a conveniên- 
cia que  todos  se  aproveitem  do  presente  offereciniento. 

Os  pedidos  devem  ser  dirigidos  ao  Sr.  Director  do  Departamento 
Estadual  do  Trabalho,  ou  feitos  pessoalmente,  na  referida  Repartição 
(Secção  de  Informações),  que  funcciona,  nos  dias  uteis,  das  11  ás  16 
horas. 

Um  pedido  aos  nossos  correspondentes 

Continua  animador  o nosso  movimento  de  informações,  entretido  pela 
boa  vontade  dos  Snrs.  Prefeitos  do  interior,  membros  das  Commissões  Mu- 
nicipaes  de  Agricultura,  Secretários  de  Camaras  Municipaes,  e pelos  bons 
officios  de  alguns  fazendeiros  e proprietários  de  terras. 

Infeíizmente,  porem,  nem  todos  os  informantes  se  lembram  de  datar 
os  bilhetes  que  lhes  enviamos  com  a solicitação  de  nol-os  recambiarem. 
Alguns  não  mencionam  a localidade  de  onde  nos  escrevem,  de  modo  que, 
se  0 carimbo  do  Correio  não  permitte  a leitura  dessa  indicação,  o bilhete 
se  torna  inútil,  pela  impossibilidade  em  que  ficamos  de  saber  a que  mu- 
nicípio se  referem  as  informações. 
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Cada  trimestre  perdemos,  devido  a isso,  alguns  dados  muito  interes- 
santes,  que  nos  são  remettidos,  não  sabemos  de  onde. 

Pedimos  aos  nossos  attenciosos  informantes  que  verifiquem,  antes  de 
nos  transmittirem  os  seus  communicados , se  os  dataram,  com  a menção 
da  respectiva  localidade. 

Aviso  aos  criadores 

No  intuito  de  propagar,  entre  os  criadores  o emprego  das  vacci- 
nas  e sôros  indispensáveis  ao  gado  de  raças  finas,  importados  ou  nas- 
cido no  paiz,  a Directoria.  do  Serviço  de  Industria  Pastoril,  do  Minis- 
tério Federal  de  Agricultura,  solicitou-nos,  no  interesse  publico,  a in- 
serção do  seguinte  communicado: 

«O  Laboratorio  da  Secção  de  Veterinária,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e Commercio,  no  Rio  de  Janeiro,  distribue  gratuita- 
mente aos  criadores  os  seguintes  productos,  de  resultado  comprovado: 

Vaccina  contra  a pneumo-eriterite  dos  bezerros  (diarréa  dos  bezerros) 

Vaccina  contra  o carbúnculo  verdadeiro 

Vaccina  contra  a peste  da  manqueira 

Vaccina  contra  a espirochetose  das  gallinhas 

Sôro  contra  a peste  dos  porcos  (batedeira) 

Sôro  anti-estreptococcico  (contra  o garrotilho) 

Sôro  anti-tetanico 

Sôro-anti  ophidico  (contra  a mordedura  de  cobra) 

Maleina  (para  o diagnostico  do  mormo  ou  lamparão) 

Tiiberciilina  (para  o diagnostico  da  tuberculose). 


Preços  de  generos  no  interior 


De  IQIQ  para  1920  elevou-se  o custo  de  varejo  da 
maior  parte  dos  generos  de  primeira  necessidade  constantes 
da  tabella  abaixo. 

Escaparam  a essa  regra  os  generos  seguintes:  café, 
cujo  preço  médio  baixou  de  1$888  por  kilo  para  1$448; 
arroz,  cuja  média  de  preço  por  litro  desceu  de  $734  para 
$664;  e feijão,  que  de  $303  por  litro  passou  a $276. 

A aguardente  e o kerozene  também  baixaram  de  preço. 
A primeira,  de  1$055  por  garrafa  para  $903;  o segundo  de 
$945  para  $730. 

O preço  do  macarrão  baixou.  De  1$448  por  kilo  pas- 
sou para  1$336.  O preço  do  sal  diminuiu  de  14  réis,  isto 
é,  de  $394  passou  a $380,  por  kilo. 

A farinha  de  mandioca  teve  pequena  baixa  de  preço 
por  litro;  de  $301  passou  a $294. 

Estes  commentarios  fazemos  ao  confrontar  a tabella 
adeante  com  a de  egual  periodo  referente  ao  anno  de  1919. 

Comparando-se,  porém,  os  preços  dos  mesmos  artigos 
nos  mesmos  municipios  — num  quadro  organizado  com 
a cotação  procedente  de  vinte  — o resultado  différe  um 
pouco. 

O café  baixa  de  2$028  para  1$863;  o arroz,  de  $773 
para  $652;  o feijão,  de  $306  para  $280,  a aguardente,  de 
$981  para  $905;  e o kerozene,  de  1$050  para  $730. 
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O sal  quasi  não  baixou  de  preço.  Teve  uma  diffe* 
rença  apenas  de  quatro  réis:  de  $387  para  $383. 

Nesta  nova  comparação  não  observamos  a baixa  no 
preço  da  farinha  de  mandioca,  cuja  cotação  continuou  a 
ser  de  $294  por  litro. 

O preço  do  kilo  de  macarrão,  pelo  contrario,  elevou-se: 
subiu  de  1$206,  em  1919,  para  1$350,  no  corrente  anno. 


t)  2."  írimestre  de  1920. 
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13000 

$600 

23000 

13500 

— 

13200 

13500 

13000 

13200 

13500 

13500 

13400 

13800 

$800 

23500 

13200 

3600 

13000 

13000. 

$800 

$900 

13200 

$500 

13000 

13200 

$700 

13200 

13500 

$700 

$600 

13800 

13000 

13200 

1S600 

$600 

13500 

23000 

$726  1$394  1$561 

l$050  1$070!  1$427 
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o 

Z 


ã 


um 


4S000 
33000 
23000 
23500 
4S000 
4$000 
2S500 
j 3S500 
■ 2S500 

! 2SOOO 
33000 

3$500 
, 2SOOO 
C)3S500 
(•)  1S600 
3S00O 
3$500 
3S500 
2$000 

i(^)  - 
23500 
2S400 
2S500 
3$000 
3S300 
3S0O0 

2$938 

23960 
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Movimento  immigratorío 


Durante  o anno  de  1919,  entraram  no  Estado  de  S. 

Paulo 

immigrantes,  17.418  pelo  porto  de  Santos  e 

4.394  pelas  estradas  de 

Esses  totaes  acima  assim  se  discriminaram  por  nacionalidade 

gundo  a entrada: 

Por  Santos 

Pelas  estradas 

Totaes 

Brasileiros  . . . 

. . . 1.880 

3.727 

5.607 

Portuguezes.  . . 

. . . 4.384 

268 

4.652 

Hespanhoes.  . . 

. . . 3.625 

148 

3.773 

Italianos  .... 

. . . 2.973 

102 

3.075 

Austríacos  . . . 

...  509 

13 

522 

Allemães  .... 

...  240 

19 

259 

Turcos  .... 

...  235 

— 

235 

Belgas 

...  128 

— 

128 

Russos  ... 

...  94 

1 

95 

Francezes.  . . . 

...  67 

5 

72 

Argentinos  . . . 

...  57 

— 

57 

Norte  Americanos 

...  47 

2 

49 

Suissos  .... 

...  36 

13 

49 

Polacos  .... 

...  37 

— 

37 

Inglezes  .... 

...  32 

— 

32 

Gregos  . . . . 

...  25 

— 

25 

Uruguayos  . . . 

...  24 

— 

24 

Indús  

...  18 

— 

18 

Hollandezes . . . 

...  16 

— 

16 

Dinamarquezes 

...  15 

— 

15 

Tcheco-slovacos  , 

...  10 

— 

10 

Cubanos  .... 

...  7 

— 

7 

Lithuanos  . . . 

...  7 

— 

7 

Chilenos  .... 

...  5 

— 

5 

Peruanos .... 

...  4 

— 

4 

Chinezes  .... 

...  3 

— 

3 

Bohemios.  . . . 

...  2 

— 

2 

Norueguezes  . . 

...  2 

— 

2 

Rumenios.  . . . 

. . . 2 

— 

2 

A transportar 

. . . 14.484 

4.298 

18.782 
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Transporte  . 

Por  Santos 

. . 14.484 

Pelas  estradas 

4.298 

Totaes 

18.782 

Suecos  

. . 2 

— 

2 

Venezuelanos  . . . 

. . 2 

— 

2 

Equatoriano  .... 

. . — 

1 

1 

Húngaro  ..... 

. . 1 

— 

1 

Marroquino  .... 

. . 1 

— 

1 

Montenegrino  . . . 

. . 1 

— 

1 

Mexicano 

. . 1 

— 

1 

Totaes  . 

. . 14.492 

4.299 

18.791 
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Accidentes  no  trabalho  em  1919 


A estatística  da  Secção  de  Informações  accusou,  durante 
o anno  de  1919,  1.723  accidentes  no  trabalho  occorridos  no 
município  da  Capital,  contra  1.443,  1.602,  1.444,  1.174,  1.597, 
1.671  e 1.254  occorridos,  respectivamente,  nos  annos  de 
1918,  1917,  1916,  1915,  1914,  1913  e 1912. 

O numero  total  de  accidentes  registrados  durante  o 
anno  de  1919  é,  portanto,  o mais  elevado  até  hoje  apurado 
pela  estatística,  sendo  superior  de  469,  52,  126,  549,  279, 
121  e 280,  aos  apurados,  respectivamente,  nos  annos  de 
1912  a 1918. 

Em  Janeiro  occorreram  137;  em  Fevereiro,  129;  em 
Março,  140;  em  Abril,  137;  em  Maio,  124;  em  junho,  131; 
em  julho,  156;  em  Agosto,  140;  em  Setembro,  132;  em 
Outubro,  177;  em  Novembro,  144;  e em  Dezembro,  176. 

Assim  se  distribuem  pelos  mezes  do  anno,  os  acci- 
dentes registrados  pelas  estatísticas  de  1912  a 1919: 


MEZES 

1919 

1918 

1917 

1916 

1915 

1914 

1913 

1912 

Janeiro  . . . 

137 

118 

132 

123 

■“T'  ■■■ 

100 

183 

134 

73 

Fevereiro  . . 

129 

117 

122 

124 

93 

140 

119 

90 

Marco  . . . 

140 

125 

156 

112 

114 

181 

124 

117 

Abrii .... 

137 

135 

144 

120 

74 

139 

159 

98 

Maio .... 

124 

137 

140 

141 

81 

147 

135 

83 

Junho  . . . 

131 

123 

123 

133 

102 

138 

113 

124 

Julho.  . . . 

156 

143 

131 

126 

96 

149 

137 

122 

Agosto  . . . 

140 

145 

123 

114 

103 

97 

135 

102 

Setembro  . . 

132 

120 

137 

118 

105 

100 

' 157- 

105 

Outubro.  . . 

177 

96 

133 

114 

104 

113 

168 

116 

Novembro . . 

144 

81 

129 

111 

83 

97 

141 

105 

Dezembro  . . 

176 

103 

132 

108 

119 

113 

149 

119 

Totaes  . . 

.1.723 

1.443 

1.602 

1.444 

1.174 

1.597 

1.671 

1.254 
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No  primeiro  trimestre  do  anno  de  1919  registraram-se 
406  accidentes;  no  segundo,  392;  no  terceiro,  428;  e no 
quarto,  497. 

Desde  o seu  inicio,  a estatistica  tem  registrado  o se- 
guinte movimento  trimestral: 


Trimestres 

1919 

1918 

1917 

1916 

1915 

1914 

1913  . 

1912 

I 

406 

360 

410 

359 

307 

504 

377 

280 

II 

392 

395 

407 

394 

257 

424 

407 

305 

III.  .... 

428 

408 

391 

358 

304 

346 

428 

329 

IV 

497 

280 

394 

333 

306 

323 

258 

340 

Até  Janeiro-Março  de  1914  não  cessaram  de  augmentar 
os  totaes  trimestraes  apurados.  De  Abril-junho  desse  mesmo 
anno  até  egual  periodo  de  1915,  passaram  os  referidos  al- 
garismos a accusar  um  movimento  inverso.  A crise  de 
então  determinava  sensivel  diminuição  no  trabalho,  redu- 
zindo, portanto,  as  possibilidades  de  accidentes. 

A esse  periodo  segue-se  um  outro,  de  quatro  trimes- 
tres, em  que  foi  apurado  maior  numero  de  accidentes.  Era 
a volta  ao  trabalho,  passado  o susto,  e a abertura  de  novas 
fabricas. 

Os  dois  últimos  trimestres  de  1916  apresentam  pequena 
reducção  no  numero  de  accidentes,  facto  que  attribuimos, 
examinando  os  quadros  da  nossa  estatistica,  á reducção  do 
trabalho  nas  construcções,  demolições,  reparações  e exca- 
vações,  que  perdurou  por  muito  tempo. 

De  Janeiro-Março  de  1917  até  Julho-Setembro  de  1918, 
o numero  de  accidentes,  com  pequena  baixa  no  primeiro 
trimestre  deste  ultimo  anno,  denuncia  a intensificação  do 
trabalho  fabril. 

O ultimo  trimestre  de  1918  foi  de  depressão  no  tra- 
balho. Dahi  por  deante,  o trabalho  reanima-se,  notando-se 
nos  algarismos  apurados  durante  o anno  de  1919  os  mes- 
mos movimentos  observados  em  1917,  1915  e 1912,  isto  é, 
baixa  no  segundo  trimestre,  e elevação  no  terceiro  e no 
quarto. 
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Segundo  a gravidade  dos  damnos,  assim  se  dividem 
os  totaes  apurados: 


Anno  de  1919 

Anno  de  1918 

Anno  de  1917 

Anno  de  1916 

Anno 
de  1915 

1.0  se- 
mestre 

2.0  áe- 
mestre 

1.0  se- 
mestre 

2 0 se- 
mestre 

1.0  se- 
mestre 

2.0  se- 
mestre 

1.0  se- 
mestre 

2.0  se- 
mestre 

2.0  se- 
mestre 

Sem  afastamento  do 
trabalho  .... 

239 

305 

190 

261 

317 

373 

307 

326 

259 

Com  afastamento,  por 

4 dias  ou  menos  . 

259 

252 

182 

235 

225 

190 

197 

190 

141 

Idem,  por  5 a 10  dias. 

121 

179 

152 

105 

114 

96 

77 

87 

78 

Idem,  por  mais  de  lO 

dias 

101 

81 

77 

68 

58 

76 

53 

64 

68 

Incapacidade  parcial 

permanente  . . . 

72 

94 

78 

80 

59 

71 

49 

81 

56 

Incapacidade  total 

permanente  . . . 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

Morte 

6 

13 

8 

6 

12 

11 

8 

5 

8 

Totaes  , . . 

798 

925 

688 

755 

785 

817 

691 

753 

610 

Pelo  critério  que  adoptámos  até  o inicio  do  segundo 
semestre  de  1Q15,  assim  se  discriminam  os  damnos,  com 
as  respectivas  porcentagens: 


Leves 

Graves 

Mortaes 

1919  . . 

1.355  ou  78,6  7o 

349  ou  20,3  7o 

19  ou  1,1  7o 

1918  . . 

1.125  ou  78,0  7o 

304  ou  21,0  7o 

14  ou  1,0  7o 

1917  . . 

1.315  ou  82,1  7o 

264  ou  16,5  7o 

23  on  1,4  7o 

1916  . . 

1.814  ou  82,07o 

247  ou  17,1  7o 

13  ou  0,9  7o 

1915  . . 

886  ou  75,5  7o 

276  ou  23,5  7o 

12  ou  1,0  7o 

1914  . . 

1.228  ou  77,0% 

351  ou  21,97o 

18  ou  1,1  7o 

1913  . . 

1.184  ou  70,8  7o 

463  ou  27,8  7o 

14  ou  1,4  7o 

1912  . . 

846  ou  67,5  7o 

389  ou  31,07o 

19  ou  1,5  7o 

Continuam  bastante  elevadas  as  proporções  dos  acci- 
dentes  de  consequências  graves  e fataes  que  a nossa  esta- 
tistica  tem  registrado.  O numero  de  mortes,  que  ainda  não 
representa  o numero  real  dessas  occorrencias,  é,  como 
affirmámos,  «forte  demais,  superando  o algarismo  apurado 
por  qualquer  estatística  estrangeira». 
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1 Pelos  mezes  do  anno,  assim  se  distribuem  os  acci- 
dentes  leves: 


Leves 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro  | 

1 

Dezembro 

TOTAES 

1912  . 

52 

47 

86 

56 

65 

100 

84 

61 

77 

89 

53 

76 

886 

1913  . 

95 

72 

91 

106 

82 

81 

111 

99 

106 

128 

103 

110 

1.228 

1914  . 

143 

102 

145 

113 

113 

108 

112 

77 

66 

83 

82 

84 

1.184 

1915  . 

76 

66 

79 

63 

54 

70 

74 

83 

82 

87 

65 

87 

846 

1916  . 

105 

97 

86 

103 

106 

106 

105 

100 

99 

91 

96 

90 

1.184 

1917  . 

97 

105 

123 

122 

115 

97 

110 

106 

110 

111 

107 

112 

1.315 

1918  . 

96 

95 

94 

104 

109 

103 

104 

106 

96 

79 

59 

80 

1.125 

1919  . 

O 

— 

106 

96 

101 

128 

109 

99 

149 

118 

133 

1.355 

Os  accidentes  classificados  como  graves,  assim  se  dis- 
tribuem : 


Graves 

IVtEZES 

Janeiro  j 

Fevereiro 

Março  j 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

TOTAES 

1912  . 

20 

42 

30 

41 

17 

21 

36 

39 

26 

26 

50 

41 

389 

1913  . 

36 

45 

32 

52 

52 

30 

24 

34 

49 

36 

35 

38 

463 

1914  . 

39 

36 

33 

24 

36 

26 

34 

20 

34 

30 

15 

27 

351 

1915  . 

23 

27 

34 

11 

26 

31 

22 

19 

19 

16 

16 

32 

276 

1916  . 

18 

25 

26 

16 

34 

26 

20 

14 

17 

20 

13 

18 

247 

1917  . 

33 

11 

31 

22 

25 

25 

17 

15 

25 

20 

20 

20 

264 

1918  . 

22 

22 

29 

30 

26 

19 

38 

38 

22 

17 

21 

20 

304 

1919  . 

(^) 

— 

31 

25 

29 

26 

28 

31 

26 

23 

42 

3*49 

i 


(1)  316  nos  tres  primeiros  mezes. 

(2)  88  nos  tres  primeiros  mezes 
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Os  accidentes  mortaes  registrados  foram  assim  dis- 
tribuidos: 


Mortes 

MEZEiS 

Janeiro 

Fevereiro 

Março  : 

Abril 

Maio 

Junho 

1 

Julho 

i 

o 

in 

O 

b/) 

< 

Setembro 

1 

Outubro 

1 

Novembro 

Dezembro 

TOTAES 

1912  . 

1 

1 

1 

1 

1 

3 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

19 

1913  . 

3 

2 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

4 

3 

1 

24 

1914  . 

1 

2 

3 

2 

1 

4 

3 

— 

— 

— 

— 

2 

18 

1915  . 

1 

— 

1 

— 

1 

1 

— 

1 

4 

1 

2 

— 

12 

1916  . 

— 

2 

• — 

1 

1 

1 

1 

- — 

2 

3 

2 

— 

13 

1917  . 

2 

6 

2 

— 

— 

1 

4 

2 

2 

2 

2 

— 

23 

1918  . 

— 

— 

2 

1 

2 

1 

1 

1 

2 

— 

1 

3 

14 

1919  . 

— 

1 

1 

— 

3 

1 

2 

3 

2 

2 

3 

1 

19 

Os  accidentes  mortaes  registrados  durante  o anno  de 
1919  foram  19. 

Em  Fevereiro:  um  trabalhador  (brasileiro,  de 
51  annos,  casado,  morre  asphyxiado  em  um  en- 
canamento. Em  Março:  na  Estrada  da  Ferro 
Central,  um  operário  (polaco,  de  37  annos,  sol- 
teiro) morre  com  o thorax  e o abdomem  com- 
primidos entre  os  para-choques  de  dois  vagões. 
Em  Maio:  um  carroceiro  (portuguez,  de  47  annos, 
solteiro)  morre  em  consequência  dos  seguintes 
ferimentos,  recebidos  ao  ser  arrastado  pelo  ca- 
minhão que  guiava:  fractura  da  clavicula  esquerda 
e'da  columna  vertebral,  no  nivel  da  região  cer- 
vico-dorsal;  contusões  e escoriações  nas  regiões 
parietal  esquerda,  da  nuca,  nos  braços  e no 
dorso)  um  trabalhador  (hespanhol,  de  35  annos, 
casado),  numa  explosão  de  caldeira,  fallece  em 
consequência  dos  seguintes  ferimentos:  queima- 
duras do  1.0,  2.0  e 3.0  graus  por  todo  o corpo, 
ferida  contusa  na  região  parietal  esquerda,  com 
fractura  do  parietal;  contusões  e escoriações  pe- 
quenas em  varias  partes;  um  outro  trabalhador 
(portuguez,  de  38  annos,  casado),  companheiro 
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do  procedente,  morre  também,  em  consequência 
dos  seguintes  ferimentos:  fractura  da  base  do 
craneo,  do  maxilar  inferior  e do  ante- braço  es- 
querdo, queimaduras  pelo  corpo  todo  e contusões. 
Em  Junho:  um  empregado  (hespanhol,  de  24 
annos,  casado)  da  Estrada  de  Ferro  Central,  tem 
morte  instantanea  em  um  desastre:  Total  no  pii- 
meiro  semestre:  6 victimas. 

Em  julho:  um  aprendiz  mecânico  (brasileiro, 
de  14  annos),  apanhado  por  certa  machina,  soffre 
uma  fràctura  exposta  e comminutiva  do  frontal, 
com  perda  de  massa  encephalica,  fallecendo  no 
hospital  para  que  fora  rémovido;  e um  tratador 
(ijtaliano,  de  18  annos)  recebe  um  coice  que  lhe 
produz  a morte  em  consequência  da  fractura  ex- 
posta da  bossa  frontal  direita  que  soffreu.  Em 
Agosto:  um  empregado  (brasileiro,  de  20  annos) 
morre  imprensado  entre  dois  vagonetes,  tendo 
recebido  forte  compressão  do  thorax,  com  fractura 
de  varias  costellas;  um  carrroceiro  (portuguez, 
de  25  annos,  solteiro),  em  consequência  de  uma 
quéda  que  deu  do  caminhão  que  conduzia,  re- 
cebe os  seguintes  ferimentos  que  lhe  occasiona- 
ram  a morte:  fractura  comminutiva  e exposta  do 
occipital,  do  parietal  direito  e do  frontal;  e um 
servente  de  pedreiro  (italiano,  de  25  annos,  sol- 
teiro), apanhado  por  uma  grande  pilha  de  saccos, 
soffre  a fractura  da  base  do  craneo  e grande 
hemorrhagia  pulmonar  traumatica,  que  lhe  dão  a 
morte.  Em  Setembro:  um  operário  (italiano,  de 
30  annos,  solteiro),  cáe  do  andaime  em  que  tra- 
balhava e morre  victima  de  uma  fractura  da  base 
do  craneo;  e um  outro  operário  (italiano,  30  annos, 
solteiro)  morre  com  o craneo  fracturado  (além 
de  outros  ferimentos)  num  desastre  occorrido  em 
uma  serraria.  Em  Outubro:  um  carroceiro  (por- 
tuguez, de  25  annos,  casado)  morre  com  o craneo 
facturado;  e um  chacareiro  (portuguez,  de  15 
annos)  é encontrado  em  estado  de  comma,  em 
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consequência  de  forte  quéda  que  deu,  morrendo 
pouco  depois.  Em  Novembro:  um  operário  (bra- 
siieiro,  de  20  annos),  morre  victima  de  um  de- 
sastre occorrido  em  um  frigorifico;  um  outro 
operário  (brasileiro,  de  23  annos,  solteiro)  morre 
em  consequência  de  forte  compressão  do  thorax, 
recebida  em  um  desastre  occorrido  no  moinho 
em  que  trabalhava;  e um  manobrista  (portuguez, 
de  27  annos,  casado),  apanhado  por  uma  loco- 
motiva, recebe  os  ferimentos  seguintes  que  deram 
morte  quasi  qne  immediata:  esmagamento  do 
membro  superior  direito,  do  thorax,  da  coxa  es- 
querda; ferimentos  contusos  pela  cabeça  e tam- 
bém noutras  partes  do  corpo.  Em  Dezembro: 
um  carroceiro  (brasileiro,  de  23  annos,  casado), 
atropelado  por  um  automovel,  recebe  os  feri- 
mentos seguintes  que  lhe  dão  a morte:  ferimentos 
contusos  nas  regiões  occipital  e pairetal,  com 
fractura  dos  ossos  respectivos;  largas  escoriações 
no  lado  esquerdo  do  rosto,  ferimento  contuso  na 
mucosa  labial  inferior  e diversas  contusões  es- 
palhadas pelo  corpo.  Total  no  segundo  semes- 
tre: 13  victimas. 


Dentre  as  corporações  profissionaes  que  maior  numero 
de  victimas  offereceram  á nossa  estatistica  destacamos  as 
seguintes,  que  na  tabella  abaixo  comparamos  com  os  totaes 


obtidos  nos  annos  anteriores 


1919 

Operários 435 

Carroceiros 149 

Empregados 99 

Trabalhadores 94 

Mecânicos 63 

Empregados  no  commercio.  55 

Guardas  civicos 47 

Motoristas 47 

Pedreiros 45 

Marceneiros 39 


1918 

1917 

1916 

1915 

1914 

1913 

1912 

349 

280 

204 

151 

195 

325 

277 

96 

137 

102 

121 

137 

171 

133 

41 

46 

57 

52 

85 

38 

45 

91 

100 

92 

88 

119 

115 

82 

87 

67 

56 

28 

40 

44 

24 

53 

77 

47 

30 

43 

38 

44 

38 

75 

38 

52 

72 

25 

38 

28 

42 

32 

17 

35 

36 

32 

37 

48 

43 

42 

81 

174 

143 

41 

44 

35 

37 

37 

30 

17 
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1919 

1918 

1917 

1916 

1915 

1914 

1913 

1912 

Padeiros.  ....... 

34 

39 

21 

20 

24 

31 

21 

10 

Carpinteiros 

32 

45 

53 

60 

37 

52 

97 

46 

Soldados 

28 

26 

56 

35 

27 

38 

20 

10 

Serviços  domésticos.  . . . 

27 

33 

75 

92 

83 

102 

71 

44 

Vendedores  ambulantes  . . 

26 

27 

31 

33 

32 

38 

12 

21 

Sapateiros 

23 

27 

27 

21 

14 

13 

19 

7 

Serventes  de  pedreiros  . . 

22 

22 

33 

39 

26 

76 

36 

3 

Aprendizes 

21 

16 

13 

22 

12 

16 

3 

— 

Sold.os  do  C.  de  Bombeiros. 

21 

13 

15 

14 

17 

15 

17 

12 

Pintores  

20 

15 

23 

20 

27 

31 

33 

15 

Cocheiros 

18 

19 

14 

14 

13 

15 

15 

18 

Chacareiros 

16 

13 

8 

8 

. 6 

10 

— 

— 

Cozinheiros 

16 

14 

19 

20 

19 

24 

10 

10 

Ajudantes 

15 

2 

1 

12 

12 

13 

3 

— 

Açougueiros 

14 

11 

10 

6 

11 

18 

7 

7 

Conductores  de  bonde  . . 

14 

12 

17 

14 

11 

10 

20 

17 

Electricistas. 

12 

11 

13 

21 

9 

14 

15 

11 

Foguistas 

12 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Lavradores 

12 

5 

9 

16 

6 

2 

3 

• 6 

Impressores 

11 

4 

11 

6 

1 

4 

11 

5 

Manobristas 

11 

10 

3 

4 

7 

2 

10 

5 

Creados  

10 

12 

8 

15 

6 

8 

10 

15 

Encanadores 

10 

4 

5 

8 

S 

2 

14 

8 

Em  numero  superior  a 10,  registraram-se,  em  1918, 
16  ferreiros,  contra  13  em  1912  e 1914,  11  em  1913,  7 em 
1915,  21  em  1916,  e 15  em  1917. 

Em  1917:  11  copeiros,  contra  egual  numero  nos  annos 
de  1912  a 1915,  10  em  1916,  7 em  1918  e 8 em  1919. 

Ein  1916:  iO  copeiros,  contra  11  nos  annos  de  1912 
a 1915  e 1917,  7 em  1918  e 8 em  1919. 

Em  1915:  11  copeiros,  contra  egual  numero  nos  annos 
de  1912  a 1914  e 1917,  10  em  1916,  7 em  1918  e 8 em  1919. 

Em  1914:  13  typographos,  contra  3 em  1912,  6 em 

1913,  3 em  1915,  4 em  1916,  5 em  1917,  6 em  1918,  e 8 
em  1919;  11  copeiros,  contra  egual  numero  nos  annos  de 
1912,  1913,  1915  e 1917,  10  em  1916,  7 em  1918,  e 8 em  1919. 

Em  1913:  11  copeiros,  contra  11  nos  annos  de  1912, 

1914,  1915  e 1917,  10  em  1916,  7 em  1918,  e 8 em  1919; 
11  serralheiros,  contra  7 em  1912,  5 em  1914,  1 em  1915, 
3 em  1916,  8 em  1917,  2 em  1918,  e 4 em  1919. 
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Em  1912:  11  copeiros,  contra  egual  numero  de  1913  a 
1915  e em  1917,  10  em  1916,  7 em  1918,  e 8 em  1919; 
13  fogueteiros,  contra  2 em  1913  e 1914,  5 em  1915,  e 1 
em  1916;  13  negociantes,  contra  5 em  1913,  3 em  1914,  e 
3 em  1915  e 1916. 

Segundo  os  locaes  em  que  occorreram,  assim  se  clas- 
sificaram os  accidentes  registrados: 


Fabricas,  officinas,  depositos 

1919 

1918 

1917 

1916 

1915 

1914 

1913 

' E CASAS  COMMERCIAES  . . . 

824 

753 

694 

563 

407 

518 

604 

Via  Publica 

CoNSTRUCÇÕES,  REPARAÇÕES,  DE- 

421 

308 

415 

358 

351 

426 

412 

MOLIÇÕES  E EXCAVAÇÕES  . . 

Hotéis,  pensões  e casas  de  re- 

239 

193 

229 

230 

169 

351 

424 

SIDENCIA.  . 

74 

71 

120 

153 

81 

134 

73 

Estradas  de  ferro  .... 

74 

47 

43 

31 

19 

28 

38 

Campo 

45 

33 

48 

59 

37 

37 

16 

Quartéis 

15 

18 

22 

11 

15 

16 

14 

Outros  locaes 

31 

20 

31 

39 

95 

96 

90 

■ Os  824  accidentes  registrados  nas  fabricas  e officinas» 
depositos  e casas  commerciaes,  assim  se  classificam  se- 
gundo as  causas: 

Fôram  apanhados  por  niachinas,  ferramentas,  peças  e 
accessorios,  453  victimas,  assim  discriminadas:  191  ope- 

rários, 37  mecânicos,  27  marceneiros,  21  padeiros,  21  sa- 
pateiros, 18  carpinteiros,  14  aprendizes,  11  empregados  no 
commercio,  11  impressores,  9 açougueiros,  8 empregados, 
7 costureiras,  7 trabalhadores,  6 typographos,  5 encader- 
nadores, 5 motoristas,  5 de  profissão  não  especificada,  4 
ourives,  4 torneiros,  3 ajudantes,  3 ferreiros,  3 foguistas, 
2 alfaiates,  2 barbeiros,  2 chapeleiros,  2 cozinheiros,  2 en- 
gommadeiras,  2 machinistas,  2 marmoristas,  2 masseiros, 
2 serradores,  2 tamanqueiros,  1 ajustador,  1 caldeireiro,  1 
confeiteiro,  1 copeiro,  1 fundidor,  1 funileiro,  1 gasista,  1 
lavador,  1 linotypista,  1 lithographo,  1 modelador,  1 poli- 
dor, 1 selleiro,  1 serralheiro  e 1 tapeceiro. 

Fôram  attingidos  ou  feridos  por  materiaes  e outros 
objectos,  substancias  diversas,  etc , as  256  victimas  seguin- 
tes: 114  operários,  36  empregados  no  commercio,  17  me- 
cânicos, 14  trabalhadores,  13  empregados,  6 marceneiros, 
5 de  profissão  não  especificada,  4 electricistas,  4 ferreiros. 
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4 motoristas,  3 ensaccadores,  2 carpinteiros,  2 lithographos, 
2 serradores,  2 serralheiros,  2 torneiros,  1 ajudante,  1 amo- 
lador,  1 aprendiz,  1 barbeiro,  1 carregador,  1 carroceiro, 
1 carvoeiro,  1 chimico,  1 confeiteiro,  1 encadernador,  1 
encanador,  1 florista,  1 foguista,  1 funileiro,  1 «garçon»,  1 
garrafeiro,  1 limpador,  1 linotypista,  1 lustrador,  1 machi- 
nista,  1 marmorista,  1 ourives,  í pharmaceutico  e 1 sapa- 
teiro. 

Deram  quédas  ou  foram  victimas  de  outros  acddentes : 
56  operários,  8 empregados  no  commercio,  á trabalhado- 
res, 5 empregados,  4 carpinteiros,  4 mecânicos,  3 açou- 
gueiros, 3 marceneiros,  2 aprendizes,  2 ensaccadores,  2 
ferreiros,  2 foguistas,  2 motoristas,  2 typographos,  1 aju- 
dante, 1 alfaiate,  1 colchoeiro,  1 electricista,  1 empregado 
da  Limpeza  Publica,  1 ferrador,  1 gravador,  1 lavador,  1 
lustrador,  1 sapateiro,  1 serralheiro  e 1 tanoeiro. 

Nas  fabricas  e officinas,  depositos  e casas  commer- 
ciaes,  a nossa  estatistica  continuou  a registrar  a occurren- 
cia  de  accidentes  que  poderiam  ser  evitados  si  fossem, 
com  mais  empenho,  observadas  as  disposições  que  sobre 
o assumpto  contem  o Codigo  Sanitario. 


Quanto  aos  vários  grupos  de  industrias  em  que  trabalhavam  as 
victimas,  conseguimos  estabelecer  a seguinte  divisão  dos  accidentes  ve- 
rificados durante  o anno  de  1919: 


Metalurgia 160 

Alimentação 155 

Madeiras 100 

Tecelagem 63 

Artes  graphicas 57 

Couros 46 

Vestuário 40 

Extractiva 40 


Pelos  estabelecimentos  industriaes  em  que  se  registraram,  assim 
se  classificam  os  accidentes  occorridos  em  1918: 

Fabricas  não  especificadas:  62  operários,  6 de  profissão  não  especifi- 
cada, 3 empregados,  2 trabalhadores,  1 aprendiz,  1 chimico,  1 en- 
saccador,  1 foguista,  1 machinista  e 1 polidor.  Total:  79. 

Officinas  mecanicas:  35  mecânicos,  19  operários,  3 aprendizes,  3 tor- 
neiros, 2 electricistas,  2 ferreiros,  2 serralheiros,  I ajustador,  1 mo- 
delador e 1 de  profissão  não  especificada.  Total:  69. 

Marcenarias  e carpintarias:  31  marceneiros,  13  carpinteiros,  5 operários, 
3 aprendizes  e 1 torneiro.  Total:  53. 
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Estabelecimentos  commerciaes:  43  empregados  no  commercio,  2 em- 
pregados e 1 lavador.  Total:  46. 

Fabricas  de  tecidos  de  algodão:  42  operários,  2 mecânicos,  1 carpin- 
teiro e 1 foguista.  Total:  46. 

Serrarias : 32  operários,  4 serradores,  3 carpinteiros,  2 torneiros,  1 ma- 
chinista  e 1 trabalhador.  Total:  43. 

Typographias : 11  impressores,  8 operários,  8 typographos,  5 encader- 

nadores, 2 linotypistas,  2 mecânicos,  1 aprendiz,  1 empregado  e 1 
trabalhador.  Total:  39. 

Armazéns  não  especificados:  12  operários,  9 trabalhadores,  5 empre- 

gados, 3 empregados  no  commercio  e 3 ensaccadores.  Total:  32. 

«Garages»:  11  motoristas,  9 mecânicos,  4 operários,  3 aprendizes,  1 
ajudante,  1 carpinteiro,  1 electricista,  1 lavador  e 1 tapeceiro.  Total:Z2. 

Padarias:  21  padeiros,  1 ajudante,  1 masseiro  e 1 operário.  Total:  24. 

Officinas  não  especificadas:  13  operários,  2 de  profissão  não  especifi- 

cada, 1 aprendiz,  1 carpinteiro,  1 empregado,  1 gravador  e 1 tra- 
balhador. Total:  20. 

Fabricas  de  calçados:  8 operários,  8 sapateiros,  1 aprendiz  e 1 traba- 
lhador. Total:  18. 

Officinas  de  estradas  de  ferro : 8 operários,  2 empregados,  2 mecânicos, 
1 ajudante,  1 caldeireiro,  1 carpinteiro  e 1 trabalhador.  Total:  16. 

Officinas  de  sapateiro:  15  sapateiros  e 1 operário.  Total:  16. 

Vidrarias:  15  operários  e 1 ferreiro.  Total:  16. 

Açougues:  12  açougueiros. 

Fabricas  de  moveis:  5 operários,  4 marceneiros,  1 carpinteiro,  1 lus- 
trador  e 1 machinista.  Total:  12. 

Fabricas  de  doces:  8 operários  e 1 confeiteiro.  Total:  9. 

Officinas  de  costura:  7 costureiras  e 1 operaria.  Total:  8. 

Frigorif icos : 5 trabalhadores,  1 empregado  e 1 operário.  Total:  7. 

Moinhos:  6 operários  e 1 mecânico.  Total:  7. 

Estamparias:  5 operários  e 1 mecânico.  Total:  6. 

Fabricas  de  macarrão:  6 operários. 

» » papel:  6 operários. 

» » chapéus:  3 operários  e 2 chapeleiros.  Total:  5. 

Gasometro:  2 empregados,  1 gasista,  1 operário  e 1 trabalhador.  To- 
tal: 5. 

Lithographias : 3 lithographos,  1 mecânico  e 1 operário.  Total:  5. 

Officinas  de  ourives:  5 ourives. 

Refinações  de  assucar:  4 operários  e 1 foguista.  Total:  5. 

Armazéns  de  estradas  de  ferro:  2 operários,  1 empregado  e 1 traba- 
lhador. Total:  4. 

Depositos  de  generos:  4 operários. 

» não  especificados:  2 empregados  no  commercio,  1 carrega- 
dor e 1 operário.  Total:  4. 

Fabricas  de  bebidas:  3 operários  e 1 empregado.  Total:  4. 

» » biscoutos:  3 operários  e 1 confeiteiro.  Total:  4. 
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Fabricas  de  pliosphoros:  4 operários. 

» » vassouras:  4 operários. 

» » productos  chímicos:  3 operários  e 1 empregado.  Total:  A. 

Fundições:  2 operários,  1 fundidor  e 1 mecânico.  Total:  4. 
Marmorarias:  3 marmoristas  e 1 empregado.  Total:  4. 

Officinas  de  alfaiate:  3 alfaiates  e 1 aprendiz.  Total:  4. 

» ferreiro:  4 ferreiros 

Restaurantes:  1 copeiro,  1 cozinheiro,  1 empregado  no  commercio  e 

1 «garçon».  Total:  4. 

Barbearias : 3 barbeiros. 

Confeitarias:  1 ajudante,  1 empregado  no  commercio  e 1 cozinheiro. 

Total:  3. 

Depositos  de  algodão:  1 empregado,  1 empregado  no  commercio  e 1 

operário.  Total:  3. 

Depositos  de  cereaes:  2 trabalhadores  e 1 operário.  Total:  3. 

Fabricas  de  caixas  de  papelão:  3 operários. 

» » carroças:  2 carpinteiros  e 1 ferreiro.  Total:  3. 

» ’ » louça  esmaltada:  2 operários  e 1 funileiro.  Total:  3. 

» » massas:  1 foguista,  1 masseiro  e 1 operário.  Total:  3. 

» » papelão:  1 carpinteiro,  1 operário  e 1 de  profissão  não 

especificada.  Total:  3. 

Fabricas  de  pentes:  3 operários. 

» » tamancos:  2 tamanqueiros  e 1 operário.  Total:  3. 

Officinas  de  ferrador:  1 aprendiz,  1 ferrador  e 1 ferreiro.  Total:  3. 

Botequins:  1 empregado  e 1 empregado  no  commercio.  Total:  2. 

Cutelarias:  1 amolador  e 1 operário.  Total:  2. 

Depositos  de  café:  1 empregado  e 1 ensaccador.  Total:  2. 

» » gasolina:  2 operários. 

» » lixo:  1 empregado  e 1 trabalhador.  Total:  2. 

» » locomotivas:  1 limpador  e 1 operário.  Total:  2. 

Drogarias:  1 empregado  no  commercio  e 1 operário.  Total:  2. 

Estamparia  sobre  metaes:  1 funileiro  e 1 operário.  Total:  2. 

Fabricas  de  cerveja:  2 operários. 

» » chocolate:  2 operários. 

» » cofres  de  ferro:  2 operários. 

» » coroas:  1 florista  e 1 operaria.  Total:  2. 

» » estopa:  2 operários. 

» » gomnia:  1 encanador  e 1 mecânico.  Total:  2. 

» » louças:  2 operários. 

» » oleos:  1 foguista  e 1 operário.  Total:  2. 

» » parafusos:  1 mecânico  e 1 operário.  Total:  2. 

» » sabonetes:  2 operários. 

» > vidros:  2 operários. 

Officinas  de  engommadeira:  2 engommadeiras. 

» » selleiro:  1 aprendiz  e 1 selleiro.  Total:  2. 

» » serralheiro:  2 serralheiros. 
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Tanoarias:  1 operário  e 1 tanoeiro.  Total:  2. 

Almoxarifado  da  Secretaria  do  Interior:  1 lustrador. 

Amideria:  1 operário. 

Café:  1 empregado  no  commercio. 

Colc||oaria:  1 colchoeiro. 

Deposito  de  alcooI:  1 carroceiro. 

■»  » carvão:  1 carvoeiro. 

Deposito  de  cerveja:  1 trabalhador. 

» » ferragens:  1 operário. 

» » garrafas : 1 garrafeiro. 

» » madeiras:  1 operário. 

» » materiaes:  1 trabalhador. 

* » papel:  1 empregado. 

» » moveis:  1 empregado  no  commercio. 

» » sal:  1 trabalhador. 

Escriptorio  commercial:  1 empregado. 

Fabrica  de  alfinetes:  1 operário. 

» * artefactos  de  aluminio:  1 operário. 

^ » botões:  1 operário. 

> » conservas:  1 operário. 

» » fitas:  1 operário. 

» » instrumentos  de  corda:  1 operário. 

^ » ladrilhos:  1 operário. 

» » licores:  1 operário. 

» » malas:  1 operário. 

» » meias:  1 operário: 

» » metros:  1 marceneiro. 

» » molduras:  1 foguista. 

» » passamanarias : 1 mecânico. 

» » peneiras:  1 operário. 

» » pixe:  1 operário. 

» » placas:  1 mecânico. 

» » pomadas:  1 operário, 

» » tecidos  de  seda:  1 operário. 

Lavanderia:  1 operário. 

Officina  de  caldeireiro:  1 operário. 

» » electricidade:  1 electricista. 

* » encadernação:  1 encadernador. 

» » vulcanização:  1 operário. 

Officinas  da  Repartição  de  Aguas:  1 empregado. 

» do  Corpo  de  Bombeiros:  1 electricista. 

» Instituto  Disciplinar:  1 aprendiz.  • 

Pharmacia:  1 pharmaceutico. 

Dentre  os  accidentes  occorridos  na  «via  publica» 
destacam*os:  128  quédas  diversas,  64  atropelamentos,  34 
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abalroamentos,  28  accidentes  na  carga  e descarga  e 102 
vários,  perfazendo  o total  de  356. 

Entre  as  victimas  registrámos:  142  carroceiros,  43 
guardas  civicos,  35  motoristas,  26  vendedores  ambulantes, 
25  empregados,  19  soldados  do  Corpo  de  Bombeiros,  18 
soldados  de  policia,  14  conductores  de  bonde,  13  padeiros, 
12  cocheiros,  9 ajudantes  de  motoristas,  8 lixeiros,  8 motor- 
neiros,  7 leiteiros,  7 mensageiros,  5 agentes  de  policia,  5 
chacareiros,  4 carregadores,  4 operários,  4 trabalhadores,  etc. 

As  principaes  causas  dos  accidentes  nas  «construc- 
ções,  reparações,  demolições  e excavações»  fôram  as  se- 
guintes: Ferimentos  produzidos  por  ferramentas:  7 operá- 
rios, 3 empregados,  3 encanadores,  3 pedreiros,  3 trabalha- 
dores, 2 canteiros,  2 electricistas,  2 mecânicos,  1 capinteiro, 

I jornaleiro  e 1 pintor.  Total:  28  victimas.  Attingidos  por 
materiaes:  23  operários,  20  pedreiros,  16  trabalhadores, 

II  serventes  de  pedreiro,  4 pintores,  3 vidraceiros,  2 em- 
pregados, 2 mecânicos,  1 carpinteiro,  1 cavouqueiro,  1 
electricista,  1 escultor,  1 jornaleiro  e 1 marceneiro.  Total: 
87  victimas.  Quedas  de  andaimes,  escadas  e outras:  20 
20  pedreiros,  17  operários,  13  pintores,  13  trabalhadores, 
10  serventes  de' pedreiro,  7 carpinteiros,  4 electricistas,  3 
encanadores,  2 empregados,  2 marceneiros,  1 ajudante,  1 
canteiro,  1 funileiro,  1 jornaleiro  e 1 vidraceiro.  Total: 
96  victimas.  Varias  causas:  10  operários,  8 trabalhadores, 
3 encanadores,  2 pintores,  1 empregado,  1 pedreiro  e 1 
servente  de  pedreiro.  Total:  28  victimas. 

Nos  «hotéis,  pensões  e casas  de  residência»  fôram 
as  seguintes  as  causas  dos  accidentes:  Quedas:  6 dome- 
sticas, 5 creadas,  4 cozinheiros,  3 jardineiros  e 2 copeiros ; 
Utensilios:  14  domesticas,  6 cozinheiros,  4 creados,  4 co- 
peiros, 2 empregados,  2 empregados  no  commercio,  2 jar- 
dineiros, 1 dispensário,  1 operário  e 1 trabalhador;  Outras 
causas,  inclusive  corpo  estranho:  6 domesticas,  4 cozinhei- 
ros, 3 empregados,  1 creado,  1 copeiro,  1 «garçon»  e 1 
lavadeira.  Total:  74  victimas. 

Nas  «estradas  de  ferro»  registraram-se  também  74 
accidentes:  38  na  «São  Paulo  Railway  Co.»,  22  na  «Central 
do  Brasil»,  9 na  «Estrada  de  Ferro  Sorocabana»,  4 no 
«Tramway  da  Cantareira»  e 1 em  estrada  não  especificada. 

Quanto  ás  causas,  assim  se  dividem  esses  74  acci- 
dentes: Apanhados  ou  feridos  por  veículos:  8 empregados, 
7 manobristas,  5 operários,  2 foguistas,  2 guarda-chaves  e 
1 trabalhador;  Quedas  varias:  7 empregados,  2 chefes 
de  trem,  2 trabalhadores,  1 confererjte,  1 guarda -chaves, 
1 guarda-freios,  1 guarda-porteira,  1 guarda-trem,  1 mano- 
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brista,  1 operário  e 1 portador;  Attingidos  por  materiaes  e 
outros  objectos:  5 empregados,  3 foguistas,  2 manobristas, 
2 operários,  2 trabalhadores  e 1 feitor;  Varias  causas:  7 
empregados,  3 trabalhadores,  1 foguista,  1 guarda-freios, 
1 manobrista,  1 operário  e 1 portador. 

No  «campo»  registraram-se  45  accidentes  de  que 
fôram  victimas : 12  lavradores,  11  chacareiros,  11  trabalha- 
dores, 3 carroceiros,  2 carvoeiros,  2 leiteiros,  2 tratadores 
de  animaes,  1 lenhador  e 1 tropeiro.  Quanto  ás  causas, 
assim  se  classificam  esses  accidentes:  14  ferimentos  produ- 
zidos por  ferramentas,  14  ferimentos  produzidos  por  animaes, 
7 ferimentos  produzidos  por  quédas,  etc. 

Relativamente  á edade  das  victimas,  assim  se  classificam 
os  totaes  apurados: 


Bdades 

Xotaes 

Porcentaéens 

1919 

1918 

1917 

1916 

1919 

1918 

1917 

1916 

Menores  de  10  annos  .... 

4 

6 

1 

4 

0,2 

0,4 

0,1 

0,2 

De  10  a 12  annos 

37 

39 

28 

32 

2,1 

2,7 

1,8 

2,2 

De  13  a 14  annos 

101 

71 

61 

76 

5,9 

5,0 

3,9 

5,4 

De  15  a 17  annos 

170 

167 

183 

139 

9,9 

11,6 

11,4 

9,7 

De  18  a 20  annos 

201 

225 

181 

180 

12,0 

14,4 

11,3 

12,5 

De  21  a 30  annos  ..... 

589 

494 

615 

513 

34,0 

34,2 

38,3 

35,6 

De  31  a 40  annos 

347 

225 

273 

258 

20,0 

15,6 

17,0 

17,8 

De  41  a 50  annos 

164 

145 

166 

156 

9,b 

10,0 

10,4 

10,7 

De  51  a 60  annos 

87 

60 

75 

62 

5,0 

4,1 

4,6 

4,7 

De  61  para  mais.  . . . . . 

23 

28 

19 

23 

1,3 

2,0 

1,2 

1,3 

Quanto  ao  estado  civil: 


Annos 

Solteiros 

Casados 

Viúvos 

Ignorado 

1919  .... 

896 

52,9  7o 

766 

44,5  7o 

59 

3,5  7o 

1918  .... 

792 

54,9  7o 

616 

42,7  »/o 

35 

2,4  7o 

— 

— 

1917  .... 

841 

52,5  7o 

727 

45,3  7o 

34 

2,2  7o 

— 

— 

1916  .... 

760 

52,0  7o 

653 

45,2  7o 

40 

2,7  7o 

1 

0,1  7o 

1915  .... 

567 

48,3  “,/o 

586 

49,9  7o 

21 

1,8  7o 

— 

1914  .... 

804 

50,3  7o 

737 

46,1  7o 

54 

3,5 

2 

0,1  7o 

1913  .... 

920 

55,0  7o 

706 

42,2  7o 

42 

2,6  7o 

3 

0,2  7o 

1912  .... 

655 

52,2  7o 

556 

42,3  7o 

41 

3,4  7o 

2 

0,1 7o 
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Pelas  horas  em  que  occorreram : 


Annos 

6 

ás  10 

10  ás  12 

12 

ás  18 

18  ás  22 

22  ás  6 

1919  . 

377 

21,9% 

268 

15,6  7o 

824 

47,8  7, 

169 

9,8  7o 

85 

4,9  7o 

1918  . 

349 

24,2 

221 

15,3  7, 

662 

45,9  7o 

139 

9,6  7o 

72 

5,0 « /, 

1917  . 

357 

22,3  7o 

186 

11,7  7o 

775 

48,4 «/, 

198 

12,3  7o 

86 

5,3  “/„ 

1916  . 

327 

22,6  7o 

188 

13,0  7o 

702 

48,6  7o 

147 

10,2 

80 

5,6  7o 

1915  . 

257 

21,9  7o 

162 

13,8  7o 

536 

45,7  7; 

158 

13,4  \ 

61 

5,2  7'o 

1914  . 

324 

20,3  7o 

226 

14,2  7o 

715 

44,7  7o 

220 

13,8% 

112 

7,0  7o 

1913  . 

491 

29,4  7„ 

224 

13,5  7o 

736 

44,0  7, 

146 

8,7  7o 

74 

4.4  7o 

1912  . 

328 

26,2  7, 

187 

14,9  7, 

552 

44,0  7, 

110 

8,8  7o 

77 

6,1  7o 

As  proporções  do  quadro  anterior  dão,  para  cada  hora 
dos  períodos  em  que  foram  divididas  as  24  horas  do  dia, 
as  porcentagens  seguintes: 


Períodos 

1919 

1918 

1917 

1916 

1915 

1914 

1913 

1912 

6 

ás 

10  . . 

5,47 

6,50 

5,57 

5,65 

5,45 

5,07 

7,35 

6,55 

10 

ás 

12  . . 

7,77 

7,65 

5,85 

6,50 

6,85 

•7,09 

6,75 

7,45 

12 

ás 

18  . . 

7,96 

7,65 

8,66 

8,10 

7,60 

7,45 

7,33 

7,33 

18 

ás 

22  . . 

2,45 

2,40 

3,75 

3,35 

3,35 

3,45 

2,17 

2,20 

22 

ás 

6 . . 

0,61 

0,62 

0,66 

0,65 

0,83 

0,87 

0,55 

0,76 

Pelos  dias  da  semana  a distribuição  dos  accidentes  foi 
a seguinte: 


Dias  da  semana 

1919 

1918 

1617 

1916 

1915 

1914 

1913 

1912 

Domingo 

153 

120 

152 

128 

118 

162 

112 

93 

Segunda-feira  .... 

257 

240 

243 

212 

171 

256 

273 

216 

Terça-feira 

258 

226 

243 

228 

200 

222 

282 

178 

Quarta-feira  .... 

263 

211 

237 

226 

157 

246 

286 

168 

Quinta-feira  . . . . 

277 

221 

250 

206 

156 

211 

231 

201 

Sexta-feira 

249 

214 

245 

229 

184 

248 

237 

205 

Sabbado 

266 

211 

232 

215 

188 

252 

250 

193 
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A porcentagem  calculada  sobre  esses  totaes  dá  o se- 
guinte resultado: 


Porcentagens  j 

1919 

1918 

1917 

1916 

1915 

1914 

1913 

1912 

Domingo .... 

8,9 

8,3 

9,5 

8,8 

10,0 

10,1 

6,7 

7,4 

Segunda-feira  . . 

14,9 

16,6 

15,1 

14,8 

14,6 

16,0 

16,2 

17,2 

Terça-feira  . . . 

15,0 

15,7 

15,1 

15,8 

17,0 

13,9 

16,8 

14,1 

Quarta-feira  . . . 

15,2 

14,6 

14,8 

15,7 

13,4 

15,4 

16,9 

13,3 

Quinta-feira  . . . 

16,0 

15,3 

15,6 

14,3 

13,3 

13,2 

14,2 

16,3 

Sexta-feira  . . . 

14,5 

14,9 

15,3 

15,7 

15,7 

15,5 

14,4 

16,4 

Sabbado  .... 

15,5 

14,6 

14,6 

14,9 

16,0 

15.9 

14,8 

15,3 

Pelos  tres  decendios  do  mez,  a distribuição  deu-se  da 
seguinte  forma: 


De  1 

a 10 

De  10 

a 20 

De  21 

a 31 

1919.  . 

. 556 

ou 

32,3  7o 

581 

ou 

33,7 

'0 

586 

ou 

34,0  7o 

1918.  . 

. 487 

ou 

33,8  7o 

476 

ou 

33,0 

lo 

480 

ou 

33,2  7„ 

1917.  . 

. 575 

ou 

35,9  7o 

521 

ou 

32,5 

10 

506 

ou 

31,6  7o 

1916.  . 

. 477 

ou 

33,0  7o 

467 

ou 

32,3 

/o 

500 

ou 

34,7  % 

1915.  . 

. 390 

ou 

33,2  7o 

380 

ou 

32,4 

lo 

404 

ou 

34,4  7o 

1914.  . 

. 536 

ou 

33,6  7o 

515 

ou 

34,2 

“/ 

lo 

546 

ou 

32,2  7o 

1913.  . 

. 553 

ou 

33,1  7o 

586 

ou 

35,0 

V 

/o 

532 

ou 

31,9  7o 

1912.  . 

. 412 

ou 

34,2  7o 

402 

ou 

32,8 

/o 

440 

ou 

33,0  7o 

A proporção  entre  as  nacionalidades  das  victimas  de 
accidentes  assim  se  estabeleceu : 


Annos 

Nacionaes 

Estrangeiros 

1919 

797 

ou 

46,37o 

926 

ou 

53,77o 

1918 

648 

ou 

44,97o 

795 

ou 

55,1  7o 

1917 

694 

ou 

43,37o 

908 

ou 

56,77o 

1916 

566 

ou 

39,27o 

878 

ou 

60,87o 

1915 

415 

ou 

35,57o 

759 

ou 

64,57o 

1914 

504 

ou 

3!, 5 7o 

1.093 

ou 

68,57o 

1913 

513 

ou 

30,87o 

1.158 

ou 

69,27o 

1912 

441 

ou 

35,27o 

813 

ou 

64,87o 
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Entre  os  estrangeiros  contavam-se  421  portuguezes, 
355  italianos,  106  hespanhoes,  etc.  De  1913  a 1919,  esses 
totaes  foram  os  seguintes: 


Portuguezes 

Italianos 

Hespanhóes 

Vários 

1913  . 

. 421 

ou 

25,2  7o 

495 

OU 

29,6  7o 

156 

ou 

9,3% 

86 

OU 

5,1  7, 

1914  . 

. 439  ou  27,5  7o 

435 

OU 

27,3% 

138 

ou 

8,6  7o 

81 

OU 

5,1  7, 

1915  . 

. 314 

ou 

26,7  7o 

334 

OU 

28,5  % 

61 

ou 

5,2  % 

50 

OU 

4,1  7, 

1916  . 

. 367 

ou 

25,7  7o 

361 

OU 

25,0  7o 

91 

ou 

6,2  % 

59 

OU 

3,9  7, 

1917  . 

. 369 

ou 

23,0  7o 

374 

OU 

23,4  7o 

103 

ou 

6,5  7o 

62 

OU 

3,8  7, 

1918  . 

. 300 

ou 

20,7  7o 

338 

OU 

23,4  7o 

111 

ou 

7,7  % 

46 

OU 

3,3  7, 

1919  . 

. 421 

ou 

24,4  7o 

355 

OU 

20,6% 

106 

ou 

6,1  7o 

44 

OU 

2,6  7, 

Dentre  as  1.723  victimas  de  accidentes  no  trabalho, 
registrados  em  1919,  86  contra  95  em  1918‘,  143  em  1917, 
138  em  1916,  136  em  1915  e 172  em  1914,  eram  do  sexo 
feminino. 


Conferencia  Internacional  do  Trabalho 


A segunda  reunião  da  Organização  Internacional  do 
Trabalho,  da  Sociedade  das  Nações,  teve  lugar  em  Génova, 
a 15  de  Julho  ultimo,  conforme  haviamos  annunciado  em 
o ultimo  numero  do  nosso  «Boletim». 

Vinte  e seis  paizes  fizeram-se  representar  nessa  Con- 
ferencia, dando  plenos  poderes  a 82  delegados  com  direito 
a voto  e a 158  conselheiros  technicos. 

As  sessões  duraram  quatro  semanas,  de  15  de  junho 
a '10  de  julho. 

A Allemanha,  a Argentina,  a Bélgica,  o Canadá,  o Chile, 
a Dinamarca,  a Finlandia,  a França,  a Grécia,  a Índia,  a 
Inglaterra,  a Italia,  o japão,  a Hespanha,  a Hollanda,  a No- 
ruega, a Polonia,  Portugal,  a Rumania,  a Servia  - Croatia- 
Slavonia,  o Sião,  a Suécia,  a Suissa,  a Tcheco-Slovaquia,  o 
Uruguay  e a Vepezuela  foram  os  paizes  que,  attendendo 
ao  appello  do  Secretariado  Geral,  compareceram  á reunião. 

Depois  de  adoptar  varias  proposições  relativas  aos  as- 
sumptos constantes  da  ordem  do  dia,  de  que  demos  no- 
ticia em  o nosso  «Boletim»  relativo  ao  l.o  e 2.o  trimestres 
do  corrente  anno,  decidiu  a Conferencia,  como  na  de  Was- 
hington, que  fossem  as  mesmas  redigidas  em  forma  de 
projectos  de  convenção,  de  recommendações  e de  resoluções. 

Os  projectos  de  convenção  serão  posteriormente  rati- 
ficados pelos  Membros  da  Organização  Internacional  do 
Trabalho,  segundo  modo  e forma  estabelecidos  de  confor- 
midade com  as  disposições  sobre  o trabalho  constantes  do 
Tratado  de  Versalhes  de  28  de  junho  de  1Q19,  do  Tratado 
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de  Saint-Germain  de  10  de  Setembro  de  1919,  do  Tratado 
de  Neully  de  27  de  Novembro  de  1919,  e do  Tratado  do 
Grande  Trianon  de  4 de  Junho  de  1920. 

Abaixo  resumimos  os  projectos  de  Convenção  que  lo- 
graram approvação  por  maioria  de  votos. 

Collocação  de  niaritimos 

Art.  1.0  — A palavra  «maritimo»  designa,  na  applicação 
da  presente  convenção  e com  exclusão  dos  officiaes,  todas 
as  pessoas  que  façam  parte  da  equipagem  de  bordo  de  em- 
barcação que  effectue  navegação  maritima. 

Art.  2.0  — A collocação  de  maritimos  não  deve  ser 
objecto  de  commercio  lucrativo  por  parte  de  pessoa,  socie- 
dade ou  estabelecimento.  Nenhuma  operação  de  collocação 
pode  dar  lugar,  da  parte  do  maritimo,  ao  pagamento  de 
remuneração,  directa  ou  indirecta,  a pessoa,  sociedade  ou 
estabelecimento. 

A Lei  de  cada  paiz  estabelecerá  sancções  penaes  para 
os  casos  de  violação  das  disposições  do  presente  artigo. 

Art.  3.0  — Transitoriamente,  a pessoa,  sociedade  bu 
estabelecimento  que  exerça  o commercio  lucrativo  de  col- 
locação de  maritimos  pode,  mediante  autorização  do  Go- 
verno, continuar,  temporariamente,  com  o referido  commer- 
cio, com  a condição  de  serem  essas  operações  fiscalizadas 
pelo  governo. 

0 Membro  da  Organização  Internacional  do  Trabalho 
que  ratifique  a presente  Convenção  obriga-se  a abolir  o 
mais  rapidamente  possivel  o commercio  lucrativo  de  collo- 
cação de  maritimos. 

Art.  4.0  — Cada  paiz  deve  cuidar  da  organização  de 
um  systema  de  agencias  gratuitas  de  collocação  para  mari- 
timos, efficaz  e que  corresponda  ás  necessidades.  Este 
systema  pode  ser  organizado  e mantido: 

1 — por  sociedades  representativas  dos  armadores  e 
dos  maritimos,  agindo  de  commum  accôrdo,  sob  a fiscali- 
zação de  uma  autoridade;  e 

II  — pelo  proprio  Estado,  na  falta  de  uma  acção  com- 
binada neste  sentido. 
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As  operações  serão  dirigidas  por  pessoas  que  possuam 
experiencia  maritima  pratica.  No  caso  de  existirem  agencias 
de  typos  diversos,  a acção  dos  mesmos  será  coordenada 
de  accôrdo  com  o plano  nacional. 

Art.  5.0  — Será  constituída,  em  cada  paiz,  uma  com- 
missão  composta  de  egual  numero  de  representantes  de 
armadores  e de  maritimos,  que  será  ouvida  em  tudo  quanto 
dissef  respeito  ao  funccionamento  destas  agencias.  Com- 
pete ao  governo  de  cada  paiz  estabelecer  as  attribuições 
dessa  commissão,  sujeitando-a  á sua  fiscalização,  autori- 
zando-a a receber  assistência  das  entidades  interessadas  no 
bem-estar  dos  maritimos,  fazendo-a  escolher  fóra  do  seu 
seio  o presidente,  etc. 

Art.  6.0  — O maritimo  deve  conservar,  na  operação  de 
collocação,  o direito  de  escolher  o navio,  e o armador  o de 
escolher  a tripulação. 

Art.  7.0  — O contrato  de  engajamento  deve  mencionar 
as  garantias  necessárias  para-a  protecção  das  partes  inte- 
ressadas. Os  maritimos  devem  ter  todas  as  facilidades  para 
exame  dos  contratos  antes  e depois  de  assignados. 

Art.  8.0  — Cada  paiz  se  interessará  para  que  as  faci- 
lidades concedidas  para  a collocação  dos  maritimos,  pre- 
vistas pela  presente  Convenção,  ainda  que  o sejam  por 
intermédio  de  agencias  officiaes,  sejam  accessiveis  aos  ma- 
ritimos de  todos  os  paizes  que  ratificarem  a presente  Con- 
venção, desde  que  as  condições  de  trabalho  sejam  appro- 
ximadamente  as  mesmas. 

Art.  9.0  — Cada  paiz  decidirá,  sem  compromisso,  se 
adopta  ou  não  disposições  analogas  ás  da  presente  Con- 
venção, relativamente  á collocação  de  officiaes  de  convéz  e 
officiaes  de  machinas. 

Art.  10.  — Cada  paiz  communicará  á Repartição  Inter- 
nacional do  Trabalho  as  informações  disponíveis,  estatísticas 
ou  outras,  relativas  á desoccupação  de  maritimos  e ao  func- 
cionamento das  agencias  especiaes  de  collocação  para  esse 
pessoal.  A Repartição,  de  accôrdo  com  os  governos  e as- 
sociações interessadas  de  cada  paiz,  assegurará  a coorde- 
nação dos  diversos  systemas  nacionaes  de  collocação. 
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Art.  11.  — Cada  paiz  se  compromette  a applicar  a pre- 
sente Convenção  ás  suas  colonias,  possessões  e protecto- 
rados  que  se  não  governem  plenamente  por  si  mesmos, 
com  as  reservas  seguintes: 

a)  de  não  serem  as  suas  disposições  inapplicaveis  em 
virtude  de  condições  locaes  especiaes;  e 

b)  de  não  serem  necessárias  para  a sua  adaptação  ás 
condições  locaes,  modificações  capazes  de  alterar  os  prin- 
cípios essenciaes  da  Convenção. 

Cada  paiz  communicará  á Repartição  a decisão  que 
tomar  a este  respeito. 

Art.  12.  — As  ratificações  da  presente  Convenção,  nas 
condições  previstas  pela  Parte  Xlll  do  Tratado  de  Versalhes 
de  28  de  Junho  de  1919,  do  Tratado  de  Saint-Germain  de 
10  de  Setembro  de  1919,  do  Tratado  de  Neully  de  27  de 
Novembro  de  1919,  e do  Tratado  do  Grande  Trianon  de 
4 de  junho  de  1920,  serão  communicadas  ao  Secretariado 
Geral  da  Sociedade  das  Nações,  que  as  registrará. 

Art.  13.  — Logo  que  tenham  sido  registradas  duas  ra- 
tificações, o Secretariado  Geral  communicará  o facto  a todos 
os  membros  da  Organização  Internacional  do  Trabalho. 

Art.  14.  — A presente  Convenção  entrará  em  vigor  na 
data  em  que  fôr  feita  a notificação  a que  se  refere  o artigo 
anterior.  Não  obrigará  senão  aos  paizes  que  tenham  regis- 
trado a respectiva  ratificação.  Relativamente  a outro  qual- 
quer paiz,  entrará  em  vigor,  na  data  em  que  a ratificação 
desse  paiz  seja  registrada  pelo  Secretariado. 

Art.  15.  — Com  reserva  do  que  dispõe  o artigo  l.o,  o 
paiz  que  ratifique  a presente  Convenção  se  compromette  a 
applicar  as  suas  disposições  até  l.o  de  julho  de  1922. 

Art.  16.  — Qualquer  paiz  poderá  denunciar  a presente 
Convenção,  na  expiração  de  um  periodo  de  cinco  annos 
da  sua  entrada  em  vigor,  por  um  acto  communicado  ao 
Secretariado  Geral  da  Sociedade  das  Nações.  O referido 
acto  produzirá  effeito  um  anno  depois  de  registrado. 

Art.  17.  — O Conselho  de  Administração  da  Repartição 
Internacional  do  Trabalho  deverá,  pelo  menos  uma  vez  cada 
dez  annos,  apresentar  á Conferencia  Geral  um  relatorio  da 
applicação  da  presente  Convenção  e decidir  da  convenien- 
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cia  de  inscrever  na  ordem  do  dia  a questão  da  revisão  ou 
da  modificação  da  presente. 

Art.  18.  — Os  textos  francez  e inglez  farão  fé  tanto 
um  como  o outro. 

Admissão  de  menores  ao  trabalho  marítimo 

Art.  1.0  — A palavra  «navio»  designa,  na  applicação 
da  presente  Convenção  e com  exclusão  dos  navios  de 
guerra,  toda  especie  de  embarcações,  de  propriedade  publica 
ou  privada,  que  effectuem  navegação  maritima. 

Art.  2.0  — Não  poderão  ser  occupados  a bordo  de 
quaesquer  navios  os  menores  de  quatorze  annos,  com  ex- 
cepção  apenas  daquelles  a cujo  bordo  só  trabalharem  os 
membros  de  uma  mesma  familia. 

Art.  3.0  — As  disposições  acima  não  são  applicaveis 
aos  navios-escola,  quando  os  serviços  nelles  feito  fôr  appro- 
vado  e fiscalizado  pelo  governo. 

Art.  4.0  — Afim  de  facilitar  a fiscalização  da  applicação 
das  presentes  disposições,  os  capitães  ou  patrões  deverão 
manter  um  registro  ou  rol  de  equipagem  em  que  se  men- 
cionem todos  os  menores  de  dezesseis  annos  com  indicação 
da  data  de  seu  nascimento. 

Os  artigos  5.o,  ô.o,  7.o,  8.o,  9 o,  n e 12  desta  Con- 
venção têm,  respectivamente,  redacção  idêntica  á dos  artigos 
11,  12,  13,  14,  15,  17  e 18  da  Convenção  anterior,  isto  é, 
relativa  á collocaçâo  de  maritimos. 

Art.  10.  — Qualquer  paiz  poderá  denunciar  a presente 
Convenção  no  fim  de  um  prazo  de  dez  annos,  contados 
da  data  de  entrada  em  vigor  da  presente,  por  um  acto  com- 
municado  ao  Secretariado  Geral  da  Sociedade  das  Nações. 
A denuncia  só  produzirá  effeito  um  anno  depois  de  regis- 
trada no  Secretariado. 

Indemnização  em  caso  de  naufragío 

Art.  1.0  — Na  applicação  da  presente  Convenção:  a 
palavra  «maritimo»  designa  todas  as  pessoas  que  façam 
parte  da  equipagem  de  bordo  de  navios  occupados  na  na- 
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vegação  maritima;  e a palavra  «navio»  designa,  com  ex- 
cepção  dos  navios  de  guerra,  toda  especie  de  embarca- 
ções, de  propriedade  publica  ou  privada,  que  effectuem  na- 
vegação maritima. 

Art.  2.0  — Em  caso  de  perda  de  qualquer  navio,  por 
naufragio,  o armador  ou  á pessoa  que  tenha  contratado  a 
respectiva  equipagem  deverá  pagar,  a cada  um  dos  mari- 
timos  occupados  a bordo  do  navio  perdido,  uma  indemni- 
zação de  desoccupação. 

A indemnização,  egual  á soldada  constante  do  con- 
trato, será  paga  durante  todo  o periodo  de  desoccupação 
que  não  poderá,  entretanto,  exceder  de  dois  mezes. 

Art.  3.0  — Esta  indemnização  gosará  dos  mesmos  pri- 
vilégios que  os  salarios  ganhos  durante  o serviço  e,  para 
a sua  cobrança,  poderão  os  maritimos  empregar  os  mesmos 
processos  que  para  os  salarios. 

Os  artigos  4.o  e seguintes  até  11,  desta  Convenção, 
têm,  respectivamente,  a mesma  redacção  que  os  artigos  11 
a 18  da  Convenção  relativa  á còllocação  de  maritimos. 

Depois  de  adoptar  os  projectos  de  Convenção  atraz 
mencionados,  a Companhia  Geral  adoptou  as  seguintes  re- 
commendações: 

Horário  de  trabalho 

Tendo  em  vista  a declaração  constante  dos  Tratados 
de  Paz,  nos  termos  da  qyal  devem  as  corporações  indus- 
triaes  se  esforçar,  tanto  quanto  permittirem  as  condições 
especiaes  de  cada  uma,  no  sentido  de  conseguir  «o  dia  de 
oito  horas  ou  a semana  de  quarenta  e oito  como  horário 
de  trabalho  em  toda  a parte  onde  não  foi  ainda  adoptado», 
a Conferencia  Internacional  do  Trabalho  recommenda: 

I — que  cada  mémbro  da  Organização  Internacional 
do  Trabalho  estabeleça,  se  ainda  não  o fez,  legislação  que 
limite,  nos  termos  da  referida  declaração,  o numero  das  ho- 
ras de  trabalho  do  pessoal  occupado  na  navegação  interior; 

II  — que  a referida  legislação  cogite  das  disposições 
especiaes  que  se  tornarem  necessárias  devido  ás  condições 
excepcionaes,  climatéricas  ou  industriaes,  da  navegação  in- 
terior de  cada  paiz;  e 
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III  — que  a referida  legislação  seja  estabelecida  depois 
de  prévia  consulta  ás  organizações  patronaes  e operarias 
nella  interessadas; 

IV  — que  os  paizes  cujos  territórios  sejam  ribeirinhos 
de  cursos  dagua  utilizados  pela  navegação  interior  combi- 
nem accôrdos  com  o fim  de  limitar  o tempo  de  trabalho 
do  pessoal  occupado  nessa  navegação; 

V — que  taes  legislações  e taes  accôrdos  se  inspirem, 
tanto  quanto  possivel,  nos  principios  geraes  das  Conven- 
ções relativas  ás  horas  de  trabalho  adoptadas  em  Washin- 
gton e em  Gênova; 

VI  — que,  para  applicação  de  semelhante  legislação, 
cada  paiz  estabeleça,  depois  de  consulta  ás  organizações 
interessadas,  a distinção  entre  navegação  maritima  e nave- 
gação interior; 

VII  — que  cada  paiz  dirija  á Repartição  Internacional 
do  Trabalho,  no  prazo  de  dois  annos  a contar  do  encer- 
ramento da  Conferencia  de  Gênova,  um  relatorio  sobre  as 
medidas  tomadas  no  sentido  de  executar  a presente  recom- 
mendação. 

Industria  da  pesca 

Considerando  a declaração  constante  dos  Tratados  de 
Paz,  nos  termos  da  qual  todas  as  corporações  industriaes 
devem  se  esforçar  no  sentido  de  conseguir  «o  dia  de  oito 
horas  ou  a semana  de  quarenta  e oito  como  horário  de 
trabalho  a attingir  em  toda  a parte  onde  ainda  não  foi  con- 
signado», a Conferencia  Internacional  do  Trabalho  recom- 
menda  a cada  membro  da  Organização  Internacional  do 
Trabalho  a adopção  de  uma  legislação  que  limite  neste  sen- 
tido as  horas  de  trabalho  de  todo  o pessoal  occupado  na 
industria  da  pesca,  com  as  cautelas  indispensáveis  para  não 
ir  de  encontro  ás  condições  particulares  desta  industria  em 
cada  paiz;  e que,  na  preparação  desta  legislação,  consultem 
os  governos  as  organizações  patronaes  e operarias  interes- 
sadas. 

Seguro  contra  a desoccupação 

Com  o fim  de  assegurar  aos  maritimos  a applicação 
da  Parte  III  da  Recomendação  relativa  á desoccupação 
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adoptada  em  Washington  a 28  de  Novembro  de  IQIQ,  a 
Conferencia  Geral  recommenda  a cada  membro  da  Organi- 
zação Internacional  do  Trabalho  a instituição,  em  favor  dos 
marítimos,  de  um  systema  efficaz  de  seguro  contra  a desoc- 
cupação  resultante  de  naufragio  ou  outra  causa,  por  meio 
de  seguro  governamental  ou  por  meio  de  subvenções  con- 
cedidas pelos  governos  ás  organizações  profissionaes  cujos 
estatutos  prevejam,  em  favor  dos  seus  associados,  o paga- 
mento da  indemnização  de  desoccupação. 

Codificação  da  legislação 

Considerando  que,  com  uma  codificação  clara  e syste- 
matica  da  legislação  de  cada  paiz,  poderão  os  marítimos 
do  mundo  inteiro,  tanto  occupados  em  navios  do  seu  pro- 
• prio  paiz  como  em  navios  pertencentes  a paizes  estran- 
geiros, melhor  conhecer  seus  direitos  e seus  deveres,  e 
considerando  que  a codificação  recommendada  facilitará  o 
estabelecimento  de  uma  futura  legislação  internacional  ma- 
rítima, a Conferencia  Internacional  do  Trabalho  recommenda 
a cada  um  dos  membros  da  Organização  Internacional  do 
Trabalho  a codificação  de  todas  as  Leis  e regulamentos 
relativos  ao  assumpto. 

A Conferencia  approvou  também  as  seguintes  Reso- 
luções: 

Considerando  de  grande  valor  a instituição  de  medidas 
internacionaes  relativas  á prevenção  e ao  tratamento  de  mo- 
lestias  venéreas,  a Conferencia  Internacional  do  Trabalho 
insiste,  junto  á Secção  de  Hygiene  da  Sociedade  das  Nações, 
sobre  a urgência  desta  questão,  e recommenda  o estudo  dos 
seguintes  pontos: 

a)  disposições  especiaes  com  o fim  de  facilitar  a pre- 
venção e 0 tratamento  das  referidas  moléstias  nos  portos; 

b)  inclusão  das  moléstias  venéreas  entre  as  moléstias 
que  obrigam  o fornecimento  gratuito  do  medico  e phar- 
macia; 

c)  diffusão  entre  os  marítimos  de  instrucções  sobre 
este  assumpto; 
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d)  estudo  das  medidas  que  se  tornariam  necessárias 
para  que,  nos  portos,  se  organizassem  recreações  destinadas 
aos  maritimos,  sob  o patrocinio  de  associações  de  arma- 
dores e maritimos. 

Seguro  contra  a desoccupação 

A Conferencia  exprime  por  este  voto  o desejo  de  que 
o Conselho  Conjunto  estude  a questão  da  instituição’  do 
seguro  contra  a desoccupação  em  favor  dos  maritimos. 

Segundo  pensa  a maioria  dos  delegados  presentes  á 
reunião,  o Conselho  poderia  ser  auxiliado  no  estudo  desta 
questão  pela  Commissão  Especial  de  Desoccupação,  que 
a Conferencia  de  Washington  estabeleceu  como  órgão  de 
consulta  da  Repartição  Internacional  do  Trabalho. 

Contratos  de  trabalho 

Encerrando  os  contratos  de  engajamento  de  maritimos 
de  todos  os  paizes  clausulas  de  duas  especies,  umas  de 
ordem  publica  e outras  de  ordem  privada,  a Conferencia 
resolve,  sobre  este  assumpto,  manifestar-se,  affirmando  os 
seguintes  principios: 

á)  que  na  medida  do  possivel  as  clausulas  de  ordem 
publica  sejam  idênticas  em  todos  os  paizes; 

b)  que  para  a garantia  de  seus  direitos  e obrigações 
jurídicas  reciprocas,  resultantes  das  disposições  das  clausulas 
de  ordem  privada,  os  armadores  e os  maritimos  sejam  col- 
locados  no  mesmo  pé  de  egualdade; 

c)  que  a violação  dos  contratos  de  trabalho  celebrados 
entre  armadores  e maritimos  não  sejam  passíveis  de  sanc- 
ções  penaes  senão  nos  casos  em  que  se  tratar  de  violação 
das  clausulas  de  ordem  publica,  que  tenham  por  fim  defen- 
der o interesse  publico  e não  os  interesses  privados  e, 
assim  mesmo,  com  a condição  espressa  de  haver  intervenção 
das  autoridades  publicas; 

d)  que  as  violações  das  clausulas  dos  contratos  de 
trabalho  não  possam  dar  lugar  a nenhuma  acção  perante 
os  tribunaes  civis  sem  que  esses  contratos  tenham  sido 
livremente  consentidos  pelas  duas  partes. 


A’  vista  do  exposto,  a Conferencia  convida  a Repartição 
Internacional  do  Trabalho  a não  perder  de  vista  a applicação 
dos  princípios  acima  enunciados,  cuidando  da  sua  applicação 
quando  realizar  trabalhos  no  sentido  de  estabelecer  um  «es- 
tatuto internacional  dos  marítimos»  ou  quando  promover  a 
adopção  de  qualquer  outra  medida  que  tenha  por  fim  re- 
gulamentar o trabalho,  a disciplina,  etc.,  etc. 

Resoluções  adiadas 

As  resoluções  seguintes  deverão  figurar  na  ordem  do 
dia  da  próxima  Conferencia,  a reunir-se  em  1921,  em  data 
não  fj^xada  ainda: 

a)  proibir  o emprego  de  menores  de  dezoito  annos 
como  ajustadores  de  cargas  (estivadores)  e foguistas  á 
bordo  de  qualquer  navio; 

b)  instituindo  a obrigatoriedade  do  exame  medico  dos 

menores  occupados  a bordo;  ^ 

c)  recommendando  a creação  de  escolas  profissionaes  e 
complementares,  destinadas  aos  marítimos. 


Problemas  Economícos  de  São  Paulo 


• Antes  de  terminar  a série  de  artigos  que  publicou  sob 
o titulo  de  «Magnos  Problemas  Economicos  de  São  Paulo», 
o Sr.  Cincinato  Braga  publicou,  em  o Estado  de  São  Paalo^ 
de  14  de  Dezembro  ultimo,  o artigo  que  abaixo  reprodu- 
zimos, tomando  em  consideração  certas  criticas,  que  elles 
motivaram. 

O referido  artigo  tinha  o sub-titulo  de  «Commentarios 
contra  o Estado  de  São  Paulo — Immigração». 

«Um  dos  mais  antigos  e conceituados  diários  cariocas 
«A  Noticia»,  em  artigo  editorial,  recebeu-os  com  estas  cru- 
elmente injustas  palavras,  contra  São  Paulo,  palavras  que 
«mutatis  mutandis»  são  repetidas  em  quasi  todos  os  Estados 
do  Brasil: 

«Quando  se  aboliu,  por  um  acto  feliz  e fulminante,  a 
escravidão  no  Brasil,  o trabalho  agricola  ficou  desorganizado 
no  paiz  inteiro,  e a mina  se  fez  por  toda  a extensão  do 
território.  Se  não  havia  o trabalho  escravo,  restava  o tra- 
balho livre  intelligente  e fecundo  do  immigrante  estrangeiro. 
O Brasil  iniciou  então,  e de  uma  maneira  intensa,  o serviço 
immigratorio,  e as  correntes  de  trabalhadores  italianos  foram 
então  totalmente  encaminhadas  para  São  Paulo,  graças  ao 
facto  de  se  achar  então  á testa  desses  serviços y como  Ministro 
da  Viação  e da  Agriculturay  um  grande  paulistay  o Sr.  Con- 
selheiro Antonio  Prado. 

O governo  provisorio,  que  ainda  mais  intensificou  a 
immigração,  fez  todas  as  concessões  e deu  as  maiores 
facilidades,  ainda  em  beneficio  quasi  exclusivo  de  São  PaulOy 
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pela  feliz  casualidade  de  se  achar  á frente  do  Ministério, 
encarregado  da  immigração,  um  outro  paulista  eminente,  o 
velho  republicano  Francisco  Glycerio. 

Os  tres  primeiros  Presidentes  da  Republica  foram  pau- 
listas, e,  como  bons  paulistas,  canalizaram  para  São  Paulo 
as  caudalosas  correntes  de  immigrantes  italianos. 

...  A prosperidade  do  grande  Estado  é devida  princi- 
palmente aos  sacrifícios  impostos  á collectiv idade  nacional. . . . 
Agora  que  São  Paulo  se  acha  prospero  e feliz,  não  deve 
desprezar  os  seus  irmãos,  e muito  menos  cuspir  no  prato 
de  granito  em  que  já  comeu,  só  porque  agora  tem  por- 
celanas de  Sèvres  e baixellas  de  prata  e ouro.» 

Deixo  de  transcrever  desse  artigo  phrases  ainda  mais 
grosseiras  e duras.  Elias  constituem  séria  propaganda  de 
desunião  entre  Estados  brasileiros.  Assentariam  optima- 
mente, nas  columnas  de  algum  jornal  peruano  contra  o 
Chile,  de  algum  jornal  francez  contra  a Allemanha,  de 
algum  desvairado  brasilophobo  argentino  contra  o Brasil. 
Sem  revidar  em  termos  analogos  contra  a paulistophobia 
do  órgão  carioca,  moléstia  que  se  vae  extendendo  por 
todo  o Brasil,  as  linhas  que  se  vão  seguir  collimam  duplo 
objectivo:  — primeiro,  o de  legitima  defesa  histórica  de 
São  Paulo  contra  uma  accusação  injustíssima;  segundo, 
mais  importante  que  o primeiro,  o da  defesa  da  própria 
Mãe-Patria,  a quem  é attribuido  sem  fundamento  o papel 
de  haver,  em  matéria  de  immigração,  derramado  seu  dinheiro 
em  prol  de  São  Paulo,  ao  mesmo  passo  em  que  se  manteve 
avára  para  com  os  outros  Estados  ou  provindas  do  paiz. 


O grande  surto  economico  de  São  Paulo  é devido  ao 
extenso  desenvolvimento  de  seus  cafezaes,  genero  de  cul- 
tura que  reclama  braços  trabalhadores  em  proporções  mai- 
ores do  que  qualquer  outra  cultura  nacional.  Quando  o 
Oeste  paulista  começou  a ser  desbravado  e transformado 
em  cafezaes,  não  havia  ainda  corrente  immigratoria  regular 
de  estrangeiros  para  o Brasil.  A lavoura  paulista  não  en- 
controu á mão  outra  recurso,  que  não  fosse  o braço 
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escravo.  Levas  e levas  de  escravaria  penetraram  pelas  re- 
giões de  Campinas,  São  Carlos,  Araraquara,  Dois  Corregos, 
Jahú,  Amparo,  Ribeirão  Preto,  Descalvado,  Casa  Branca, 
Mocóca,  Franca,  etc.,  etc.  Esses  milhares  de  escravos 
eram  importados  das  demais  provincias,  especialmente  do 
Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Sergipe,  Alagoas,  Pernambuco,  Para- 
hyba.  Rio  Grande  do  Norte  e Ceará.  Havia  grandes  ne- 
gociantes nortistas  de  escravos,  que  os  introduziam  no 
território  paulista,  vendendo-os  a altos  preços.  Isto  occor- 
reu  principalmente  na  década  immediatamente  anterior  á lei 
da  abolição  da  escravatura.  Sobre  os  hombros  da  lavoura 
paulista  foi  assim  descarregado  pela  lei  da  abolição  prejuizo 
maior  do  que  sobre  outra  qualquer  circumscripção  do  Im- 
pério: o valor  da  propriedade  escrava  em  São  Paulo  era 
superior  ao  de  qualquer  outra  provinda,  attenção  prestada 
á população  e á lavoura  paulistas  de  então.  Apesar  desse 
duro  revés.  São  Paulo  collaborou  patriótica  e generosamente 
na  elaboração  das  leis  que  extinguiram  a escravidão  no 
Brasil,  sem  indemnização  alguma  aos  proprietários  dos  es- 
cravos. 

Nessas  condições,  como  natural  compensação,  muito 
justo  seria  que  São  Paulo  fosse  então  pesado  á nação,  re- 
clamando desta  — pelo  menos  — a introducção  de  braços 
estrangeiros  para  sua  já  formidável  lavoura,  abandonada 
pelos  pretos.  Entretanto,  não  foi  isto  o que  succedeu. 
São  Paulo  em  nada  foi  pesado  ao  Thesouro  Nacional^  por- 
que este  nunca  chegou  a gastar  para  nossa  provinda,  nem 
para  nosso  Estado,  sequer  metade  do  dinheiro  que  de  São 
PaulOj  anno  por  annOy  recebeu.  Esta  affirmação  não  póde, 
não  deve  ser  feita  em  termos  vagos.  Necessita  ser  alicer- 
çada em  algarismos  officiaes,  que  vamos  adduzir. 

A corrente  immigratoria  para  São  Paulo  começou  no 
exercido  financeiro  de  1881  — 1882.  Segundo  os  dados  do 
Governo  Federal,  a nação  tem  despendido  com  o serviço  de 
introducção  de  immigrantes  em  todo  o paiz,  desde  1881 
até  1917,  e tem  recebido  de  impostos  cobrados  em  São 
Paulo  no  mesmo  periodo,  estas  quantias: 
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ANNOS 

Despesas  no  Thesouro 
Nacional  com  inimi- 
gração  para  todo 
o paiz 

Receita  do  Thesouro  Na- 
cional arrecadada 
em  São  Paulo 

1881-82  . . . 

1.669:335$124 

8.229:887$!  94 

1882-83  . . . 

947:014$251 

8.365:206$!  43 

1883-84  . . . 

977:061  $981 

9.434:949$846 

1884-85  . . . 

l.'^38:200$542 

9.464:283$355 

1885-86  . . . 

1.369:31 1$236 

9.653:912$693 

1886-87  . . . 

2.692:546$887 

21.660:317$273 

1888  .... 

3.853:281  $484 

14.541:323$935 

1889  .... 

6.383:227$715 

19.731:657$414 

1890  .... 

3.481 :726$365 

25.61 0:038$824 

1891  .... 

20.034:074$783 

34.746:579$897 

1892  .... 

6.909:487$762 

26.168:248$650 

1893  .... 

6.237:61 7$003 

28.025:590$716 

1894  .... 

2.355:521  $901 

27.993:1 10$939 

1895  .... 

8.208:402$774 

42.722: 173$551 

1896  .... 

17.996:824$!  13 

47.946:206$317 

1897  .... 

960:378$844 

42.618:719$863 

1898  .... 

1.351:863$938 

46.755:143$!  17 

1899  .... 

256:285$120 

39.250:849$422 

1900  .... 

1.900:129$691 

39.377:419$121 

1901  .... 

4.295:798$285 

48.940:533$568 

1902  .... 

139:425$462 

54.690:431$018 

1903  .... 

129:302$  147 

49.095:358$262 

1904  .... 

188:891$874 

56.505:882$558 

1905  .... 

194:278$792 

58.376:086$147 

1906  .... 

209:701  $538 

73.508:851$542 

1907  .... 

1.425:030$!  43 

87.554:998$852 

1908  .... 

8^52:569$000 

78.587:962$780 

1909  .... 

6.127:267$500 

75.177:489$766 

1910  .... 

7.809:267$500 

92.871 :640$186 

1911  .... 

9.903:000$000 

120.462:650$682 

1912  .... 

11.809:008$000 

151.896:714$721 

1913  .... 

8.338:506$710 

155.062:938$570 

1914  .... 

5.075:600$000 

87.720:947$681 

1915  .... 

1.942:800$000 

(ap.)98.674:000$000 

1916  .... 

1.163:640$000 

» 109.680:000$000 

1917  .... 

1 093:000$000 

=»  121.850:000$000 

137.219:379$465 

2.012.903:104$610 

Essa  despesa  da  Nação,  nesses  37  annos,  corresponde 
a uma  média  de  3.700  contos  por  anno.  Vê-se  que  S. 
Paulo  tem  sempre  pago,  e nababescamente,  os  immigrantes 
que  tem  recebido.  Reflicta-se  um  pouco. 

Por  inacceitavel  contradicção  com  a verdade  patente, 
eu  quero  admittir  por  momentos  a hypothese  de  que  não 
exista  fóra  de  São  Paulo,  em  nenhum  dos  outros  Estados, 
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immigrante  estrangeiro  algum,  isto  é,  a hypothese  cerebrina 
de  que  todos  os  immigrantes  que  á sua  custa  o Thesouro 
Nacional,  desde  1881,  introduziu  no  Brasil  tenham  sido  e 
ainda  estejam  aninhados  unica  e exclusivamente  em  São 
Paulo.  Nesse  caso,  teria  sido  esta  a posição  de  São  Paulo 
em  frente  do  Thesouro- Nacional:  — remetteu  para  este 
dois  milhões  de  contos;  recebeu  deste  137  mil  contos!  Em 
outras  palavras:  — o Thesouro  Nacional  dispendeu  com 
immigração  seis  por  cento  apenas  da  quantia  que  S.  Paulo 
lhe  remetteu.  Sacrifícios  desses,  não  ha  Thesouro  Nacional, 
nem  ha  ninguém  que  não  esteja  prompto  a fazer  a qualquer 
momento . . . 

Mas,  essa  hypothese  figurada,  de  que  todos  os  immi- 
grantes entrados  no  Brasil  de  1881  a 1917  tenham  sido 
aboletados  exclusivamente  em  S.  Paulo,  é flagrantemente 
absurda.  Contra  ella  clama  a evidencia  notoria  dos  factos. 
Encontram-se  no  Brasil  emigrados  estrangeiros  por  todos 
os  municipios  do  paiz,  desde  as  fronteiras  com  o Peru’  e 
com  as  Guyanas  até  ás  fronteiras  com  o Uruguay  e Pa- 
raguay.  Em  varias  circumscripções  do  Brasil  o elemento 
estrangeiro  é muito  avultado.  O Districto  Federal,  o Es- 
tado do  Espirito  Santo,  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  e o 
Estado  de  Minas  Geraes  contam  immigrantes  estrangeiros 
aos  milhares.  Paraná,  Santa  Catharina  e Rio  Grande  do 
Sul  têm  colonias  estrangeiras  populosas  e compactas,  afa- 
madas em  todo  o Brasil.  A população  estrangeira  no  Brasil 
orça  por  cerca  de  quatro  milhões  de  habitantes,  dos  quaes 
São  Paulo  não  chega  a ter  um  milhão  e meio,  ou  menos 
da  terça  parte. 

Raciocine- se  um  minuto  sobre  esses  dados,  e verifi- 
que-se que  é uma  mesquinharia,  incompativel  com  a rectidão 
e nobreza  do  caracter  brasileiro,  o atirar-se  ao  rosto  dos 
paulistas  o tal  pretendido  e ridiculo  sacrifício  feito  pela 
Nação  em  prol  de  S.  Paulo,  em  matéria  de  serviço  immi- 
gratorio. 

Mas,  essa  mesquinharia  assume  proporções  de  crimi- 
nosa injustiça,  quando  se  attende  ao  que  se  vae  lêr. 

A real  movimentação  do  serviço  de  introducção  de 
immigrantes  estrangeiros,  á custa  dos  cofres  da  Nação,  co- 
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meçou  verdadeiramente  sob  o Ministério  Cotegipe,  em  1886, 
com  a entrada  para  esse  Ministério  de  operoso  e adiantado 
paulista  Conselheiro  Antonio  Prado,  que  exerceu  o cargo 
de  Ministro  da  Agricultura  até  10  de  Maio  de  1887.  Muita 
gente  se  lembra  ainda  da  formidável  repercussão  que  teve 
por  todo  o paiz  a desusada  attitude  de  s.  exa.  reclamando 
desde  logo  uma  verba  de  tres  mil  contos  (cambio  de  24, 
quasi  ao  par)  para  introducção  de  immigrantes,  quantia 
então  considerada  avultadissima  em  confronto  com  as  an- 
teriormente gastas,  a este  titulo,  pelo  Thesouro  Nacional. 

Pois  bem.  Quando  as  outras  provincias  brasileiras, 
sorprendidas,  applaudiam  o gesto  ministerial,  reputado 
ousado  para  serviço  extensivo  a todo  o paiz,  já  a nossa 
simples  provinda  de  São  Paulo,  de  suas  então  escassas 
rendas,  applicava  a esse  serviço,  para  seu  restricto  territorial, 
não  menos  de  dois  mil- quinhentos  e setenta  e tres  contos, 
no  exercicio  de  1886-87,  e de  dois  mil  e quatrocentos  e 
setenta  e tres  contos,  no  exercicio,  de  1887-88,  sem  contar-se 
o despendido  com  a ^repartição  official  de  immigração! 

E’  que  quando  os  paulistas  compreenderam  que  não 
viria  longe  a abolição  da  escravatura,  fundaram  com  grande 
antecipação,  em  1881,  seu  serviço  de  immigração  estran- 
geira, á custa  dos  proprios  recursos  da  Provincia  de  São 
Paulo,  e não  á custa  do  Thesouro  Nacional. 

As  despesas,  com  esse  serviço,  desde  esse  tempo  cor- 
reram assim: 


Despesas  feitas  pelos  cofres  da  Província,  depois  Estado 
de  Paulo,  com  introducção  de  immigrantes 


1881-1882 

1882- 1883 

1883- 1884 

1884- 1885 

1885- 1886 

1886- 1887 

1887- 1888 

1888- 1889 

1889- 1890 

1890- 1891 


6:471  $9 10 
37:76  ISO  10 
84:514$300 
207:550$510 
232:646$500 
808:147$600 
2.573:059$560 
2.473:282$200 
10:503$000 
304:802$000 


A transportar  . . , 6.738:738|590 
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Transporte  . 
189M892  

1893  

1894  

1895  

1896  

1897  

1898  : 

1899  

1900  

1901  

1902  

1903  

1904  . 

1905  

1906  

1907  

1908  . . 

1909  

1910  . 

1911  

1912  

1913  

1914  . . 

1915  

1916  

1917  


6.739:738$590 
662:072$495 
2.585:342$936 
537:310Í128 
6.159:918$980 
3.735:331  $805 
4.942:9401900 
2.657:863$552 
1.366:000$000 
405:940$468 
4.060:431  $641 
1.855:529$934 
98:124$181 
441:499$139 
3.036:700$866 
332:488$823 
1.570:31 7$396 
1.705:683$877 
2.178:830$738 
2.927:564$  133 
3.374:466$796 
3.925:938$803 
5.232:1 17$927 
2.442:980$996 
534:394$407 
999:836$528 
2.751:073$907 


Somma  . . . 67.859:541  $646 


Nota  importante  — Não  estão  incluídas  neste  quadro 
as  despesas  com  a repartição  estadual  permanente  «Inspe- 
ctoria  de  Immigração  em  Santos»  a qual  custa  66:800$000 
por  anno;  não  estão  incluídas  as  despesas  com  a construc- 
ção  do  grande  alojamento  de  immigrantes  na  capital  do 
Estado;  não  estão  incluídas  as  despesas  com  a repartição 
permanente  «Departamento  Estadual  do  Trabalho  e Hospe- 
dagem de  Immigrantes»  na  capital,  cujas  despesas  são  va- 
riáveis, mas  nunca  inferiores  a 258:4 14$500  por  anno;  não 
estão  incluídas,  finalmente,  as  verbas  para  o serviço  de 
colonização  em  núcleos,  que  custa  381:400$000  por  anno: 
todas  estas  despesas,  não  incluídas  no  quadro  supra,  ex- 
cedem de  25  mil  contos  em  todo  o periodo  de  1881  a 1917. 
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Assim,  sommados  todos  os  gastos  que  S.  Paulo  tem 
feito  com  immigração  e colonização,  elles  ascendem  a al- 
garismo que  está  entre  90  e 100  mil  contos,  tirados  do 
Thesouro  da  Provincia  e depois  do  Thesouro  do  Estado,  e 
não  dos  cofres  da  Nação. 

Assim,  S.  Paulo  sozinho  tem  despendido  pouco  menos 
do  que  o Thesouro  National.  Bem  considerados  os  numeros, 
é de  suppôr-se  que  em  muitos  Estados  brasileiros  haja 
muito  immigrante  introduzido  no  paiz  pelo  Thesouro  de 
São  Paulo. 

Reflicta-se  detida  ê imparcialmente  sobre  o valor  desses 
algarismos  enunciadores  de  despesas  formidáveis  para  uma 
provincia,  feitas  em  esforço  permanente,  sem  se  olharem 
sacrifícios,  sem  divergências  partidarias,  porque  sob  o Im- 
pério os  fortes  partidos  paulistas  conservador,  liberal  e re- 
publicano estiveram  sempre  unidos  no  tocante  a esse  ser- 
viço, e sob  a Republica  os  dissidios  partidários,  seguindo 
a mesma  tradição,  nunca  perturbaram  serviços  ligados  ao 
interesse  geral  do  Estado:  — e ter-se-á  a explicação  verda- 
deira e real  da  corrente  immigratoria,  que  tem  procurado  o 
território  paulista,  cooperando  efficientemente  para  o nosso 
admiravel  surto  economico. 

Os  filhos  dos  outros  Estados  brasileiros,  especialmente 
os  nortistas,  queixam-se  frequentemente  de  que  para  São 
Paulo  sigam  de  preferencia  os  immigrantes  estrangeiros,  em 
vez  de  serem  introduzidos  nos  Estados  do  Norte. 

Antes  de  enunciarem  contra  os  paulistas  tão  descabida 
queixa,  nossos  patricios  devem  reflectir  sobre  os  algarismos 
que  ora  lhes  ponho  sob  os  olhos;  e devem  simultanea- 
mente examinar  os  orçamentos  da  despesa  dos  seus  Esta- 
dos, para  se  certificarem  do  quanto  seus  governos  têhi 
annualmente  applicado  ao  vital  serviço  de  introducção  de 
immigrantes.  Devem  ao  mesmo  tempo  meditar  a respeito 
dos  effeitos  das  suas  lutas  partidarias  intestinas  sobre  os 
serviços  do  fomento  economico  de  seus  territórios. 

Essas  meditações  lhes  farão  corrigir  uma  das  clamo- 
rosas injustiças  contra  S.  Paulo,  cujo  exemplo  tanto  deveria 
ser  imitado  pelos  que  têm  os  olhos  fixos  na  grandeza  da 
Patria,» 


Varias  Informações 


Repartição  Provincial  do  Trabalho  de  Veneza.  — 

O «Ufficio  Provinciale  dei  Lavoro  de  Venezia»,  installado  a 
15  de  Outubro  de  1Q18,  tem  as  seguintes  principaes  attri- 
buições: 

a)  estudar  as  condições,  a regulamentação  e a remu- 
neração do  trabalho  em  tudo  quanto  interessar  á producção 
e ao  trabalho  da  Provinda,  as  relações  entre  o trabalho  e 
o capital  e os  effeitos  das  leis  protectoras  dos  trabalhadores; 

b)  organizar  e promover  inquéritos  e estatisticas  e, 
opportunamente,  editar  publicações  sobre  as  condições  de 
trabalho  na  Provinda; 

c)  estudar  e acompanhar  o phenomeno  da  emigração, 
a distribuição  da  mão  de  obra,  applicando  as  observações 
no  sentido  de  evitar  a desoccupação  e de  facilitar  a collo- 
cação  proficua  dos  trabalhadores  e o desenvolvimento  in- 
dustrial, agricola  e maritimo  da  Provinda; 

d)  intervir,  para  derimil-as,  nas  questões  entre  o ca- 
pital e o trabalho; 

e)  favorecer  o conhecimento  das  leis  e dos  regula- 
mentos, que  interessarem  ao  trabalho,  á previdência,  ao 
mutualismo,  á cooperação,  á hygiene,  cuidando  pela  sua 
applicação  e coordenando  a sua  acção  pela  da  repartição 
nacional  congenere; 

f)  promover  e favorecer  o desenvolvimento  dos  insti- 
tutos de  previdência  e mutualismo; 

g)  acompanhar  e tornar  conhecido  o desenvolvimento 
da  legislação  e das  providencias  de  caracter  social  emanadas 
de  governos  estrangeiros,  e concorrer  para  o estudo  das 
reformas  a serem  introduzidas  na  legislação  social  italiana, 
fazendo-o  de  accordo  com  o serviço  nacional  congenere; 
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h)  coadjuvar  na  medida  do  possível  a repartição  na- 
cional do  trabalho; 

i)  favorecer  o estabelecimento  de  collegios  de  «probiviri». 


Para  a execução  pratica  dessas  vastas  attribuições,  o 
serviço  da  Repartição  do  Trabalho  foi  assim  dividido: 

a)  inquéritos  e monographias; 

b)  organizações  patronaes  e operarias; 

c)  consumo  das  classes  operarias; 

d)  pathologia  e hygiene  do  trabalho; 

e)  habitações  operarias ; 

f)  legislação  do  trabalho; 

g)  mercado  de  trabalho,  conciliação  e arbitragem; 

h)  tutela  e assistência  das  classes  trabalhadoras; 

i)  pessoal  marítimo ; 

j)  cooperativas ; 

k)  expediente  e pessoal ; 

l)  collocação  e desocupação; 

m)  secretariado  de  emigração; 

n)  accidentes  no  trabalho  agrícola;  # 

o)  cultura  popular. 


A repartição  procedeu,  antes  de  tudo,  a um  vasto  in- 
quérito estatístico  sobre  o movimento  industrial  da  Província, 
para  o que  se  dirigiu  directamente  a todos  os  estabeleci- 
mentos. O resultado  obtido  forneceu  enorme  e precioso 
material  para  o estudo  das  condições  do  trabalho  industrial, 
antes  e depois  da  guerra,  que  foi  condensado  em  uma  in- 
teressante monographia. 

A repartição  procedeu  também  a um  inquérito  acerca 
da  elevação  de  preço  dos  generos  alimentícios  de  primeira 
necessidade,  classificando  como  taes:  o pão,  a farinha  as 
massas,  o arroz,  as  carnes,  a cerveja,  o toucinho,  a man- 
teiga, o azeite,  o leite,  os  ovos  e o carvão.  A tabella  da 
variação,  que  abrange  os  annos  de  1913  a 1919,  já  foi  pu- 
blicada, tendo  sido  estabelecidos  com  bastante  segurança 
os  numeros  indices. 

Contemporaneamente  a esse  inquérito,  a repartição  pro- 
cedeu a um  estudo  sobre  a variação  da  cotação  dos  salarios 
e sobre  a influencia  exercida  nessa  cotação  pelo  augmento 
do  custo  de  vida.  Os  resultados,  obtidos  de  fontes  homo- 
gêneas e seguras,  foram  publicados  em  uma  monographia 
especial  e já  serviram  de  base  para  a solução  de  vários 
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conflictos  em  que  o motivo  principal  allegado  era  a escassez 
de  salarios. 

A acção  bem  dirigida  da  Repartição  conseguiu  coor- 
denar a obra  das  «commissões  communaes  para  a intensi- 
ficação do  trabalho»  e das  «agencias  especializadas  de  col- 
locação»,  creadas  em  17  de  Novembro  de  1918. 

A Repartição  encorajou  por  todas  as  formas  a organi- 
zação de  sociedades  com  fins  economicos,  e interveio,  com 
o máximo  exito,  quando  se  agravou  o phenomeno  da  de- 
socupação, ao  augmentar-se  o numero  dos  desmobilizados. 

Foi  esse  mesmo  serviço  que  estabeleceu  a ordem  de 
preferencia  para  a execução  de  obras  publicas,  tendo  em 
vista  a maior  occupação  possivel  de  pessoal  e a producção 
immediata  de  beneficios  aproveitáveis. 

O facto  para  o trabalho  agricola  na  região  do  Chioggia 
foi  estabelecido  devido  á intervenção  opportuna  da  repar- 
tição, que  também  interveio  na  elaboração  de  accordos  se- 
melhantes para  as  regiões  de  di  Mirano,  Dolo,  Mestre, 
Pianniga  e Coua. 

- Foram  tantos  os  pedidos  de  intervenção  em  casos  de 
controvérsia  entre  o pessoal  agricola  — trabalhadores,  me- 
eiros, empreiteiros,  proprietários,  etc.  — que  se  tornou  ne- 
cessária a organização  de  uma  commissão  especial  destinada 
a auxiliar  nesse  serviço  a directoria  da  repartição. 

A repartição  incumbiu-se  de  inúmeros  outros  trabalhos 
que  o relatorio  de  que  tiramos  estas  notas  menciona  com 
abundancia. 

Em  10  de  Setembro  de  1919,  dado  o desenvolvimento 
tomado  pelo  serviço  de  collocação,  foi  creado  o «Ufficio 
Proviciale  di  Collocamento»,  que  funcciona  subordinado  ao 
«Ufficio  dei  Lavoro». 


O encarecimento  dos  generos  alimenticios.  — 

Das  ultimas  publicações  recebidas  tiramos  as  informações 
que  condensamos  em  o quadro  abaixo.  Os  indices  nelle 
insertos  são  relativos  ao  mez  de  Julho  de  cada  anno,  e são 
comparados  ao  algarismo  obtido  em  cada  um  dos  paizes 
mencionados  no  mez  de  julho  de  1914. 

Os  indices  relativos  á Bélgica  e á França  se  referem 
unicamente  ao-  custo  de  vida  nas  capitaes.  O indice  da 
Hollanda  se  refere  a Amsterdam,  e o da  Índia  a Calcuttá. 
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PAIZES 

1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

ulti- 

ma 

DATA 

África  do  Sul  . . . 

39 

70 

XII  — 1919 

Australia 

31 

30 

26 

32 

47 

48 

VIII  — 1919 

Bélgica 

— 

— 

— 

— 

267 

410 

11  — 1920 

Canadá  

5 

14 

57 

75 

86 

106 

1 — 1920 

Dinamarca  .... 

28 

46 

66 

87 

112 

151 

I — 1920 

Estados  Unidos  . . 

2 

9 

43 

64 

86 

93 

XII  — 1919 

França 

22 

32 

83 

106 

161 

190 

I — 1920 

Hespanha  .... 

6 

13 

27 

51 

— 

57 

III-  1919 

Hollanda 

— 

— 

42 

76 

IIC 

99 

XII  — 1919 

índia 

8 

10 

16 

31 

51 

51 

XII  — 1919 

Inglaterra  .... 

32 

61 

104 

110 

109 

135 

II  — 1920 

Italia 

5 

11 

37 

103 

106 

152 

XII  — 1919 

Noruega 

6 

60 

114 

179 

189 

199 

XII  — 1919 

Nova  Zelandia.  . . 

12 

19 

27 

39 

44 

58 

1 — 1920 

Suécia 

24 

42 

81 

168 

210 

207 

XII  — 1919 

Suissa 

19 

41 

78 

122 

150 

137 

XII  — 1919 

O custo  de  vida  em  Buenos  Aires.  — O «Depar- 
tamento Nacional  dei  Trabajo»  terminou  recentemente  um 
interessante  inquérito  sobre  o custo  de  vida  em  Buenos 
Aires.  As  primeiras  informações  colligidas  foram  publicadas 
em  o ultimo  numero  da  «Chronica  Mensal»,  uma  das  pu- 
blicações daquelle  Departamento. 

O numero  total  de  pessoas  que  constituem  os  84  casos 
investigados  é de  507,  numero  este  que  dá  uma  média  de 
seis  pessoas  mais  ou  menos  de  familia. 

Desses  507  individuos,  347  são  filhos,  correspondendo 
a differença  entre  esses  dois  algarismos  aos  paes  ou  a um 
delles  somente,  pois  na  referida  investigação  figuram  familias 
que  tem  como  chefes  viúvos  ou  viuvas. 

Para  satisfazer  ás  necessidades  do  lar,  são  obrigadas 
a trabalhar  173  pessoas,  entre  maiores  e menores,  ou  34,1 
por  cento  do  total  geral. 

Nos  38  casos  em  que  o inquérito  constatou  terem  as 
familias  conseguido  guardar  alguma  economia,  trabalhavam 
40  por  cento  dos  individuos  que  as  compunham. 

Em  dois  casos  de  equilibrio  exacto  entre  a receita  ê a 
despeza,  trabalhavam  45,4  por  cento  das  pessoas  que  com- 
punham essas  duas  familias. 

O inquérito  verificou  haver  déficit  em  44  casos.  Tra- 
balhavam 27,2  por  cento  dos  membros  dessas  familias. 

O ganho  total  dessas  familias  foi,  no  anno  a que  se 
refere  o inquérito,  de  143.860  pesos,  ou  um  ganho  mensal 
e por  familia  de  142  pesos  e 27  centavos. 
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Relativamente  ás  despesas  dessas  84  famílias,  foi  apu- 
rado que  eram  ellas  feitas  de  accordo  com  as  seguintes 


verbas : 

Alimentação 59,  6 ®/o 

Vestuário 4 Vo 

Aluguel 17,  8 7o 

Combustível 4,  1 7o 

Livros  e Jornaes 0,  7 7o 

Sociedades  operarias 0,  3 7o 

Divertimentos 1 7o 

Vinhos  e aperitivos 3,  6 7o 

Fumo 3,  5 7o 

Vários . 1, 9 7o 


A alimentação  das  507  referidas  pessoas  consumiu 
59,6  7o  quantia  total  de  143.860  pesos,  constituindo 
como  era  de  prever  a maior  das  verbas  de  despesa. 

O aluguel  de  um  quarto,  pois,  dentre  as  84  famílias 
estudadas,  só  quatro  occupavam  dois  quartos  cada  uma, 
figura  como  segunda  verba,  ou  17,8  7o  da  despesa  total. 

O vestuário  constitue  a terceira  verba  em  importância, 
e as  despesas  com  vinho  e fumo  representam  sommadas 
7,1  7o  da  despesa  total. 

As  condições  de  hygiene  em  que  vivem  as  80  famílias 
que  habitam  unicamente  um  quarto  cada  uma,  eram  deplorá- 
veis. O quadro  seguinte  demonstra  o numero  de  occupan- 
tes  de  cada  quarto,  dando  o numero  de  casos  em  que  al- 
garismos eguaes  foram  apurados: 


Casos 

Occupantes  por 
quartos 

TOTAL 

13 

3 

39 

10 

4 

40 

15 

5 

75 

11 

6 

66 

9 

7 

63 

13 

8 

104 

4 

9 

36 

2 

10 

20 

1 

11 

11 

2 

12 

24 

80 

478 

Nos  trese  primeiros  casos  os  occupantes  do  quarto 
eram  o marido,  a mulher  e um  filho;  nos  dez  seguintes,  os 
occupantes  eram  o casal  e dois  filhos. 
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Duas  familias,  compostas  cada  uma  do  casal  e oito 
filhos,  habitavam  também  um  quarto  cada  uma.  Uma  fa- 
mília de  onze  pessoas  residia  toda  em  um^unico  quarto. 
Duas  familias  de  doze  pessoas  cada  uma  moravam  também 
em  um  unico  quarto. 

A promiscuidade  entre  os  individuos  dos  dois  sexos 
e de  differentes  edades  era  completa:  264  homens  e 215 
mulheres  habitavam  80  quartos,  com  quasi  seis  pessoas  de 
média  por  quarto. 

Dos  80  commodos  que  serviam  de  habitação:  19  ti- 
nham porta  e janellas;  14  porta  e bandeira  por  cima  da 
porta;  e 47  tinham  unicamente  porta.  Desses  algarismos 
conclue-se  que  59  7o  das  habitações  careciam  em  absoluto 
de  ventilação. 


Rehabilitação  da  fazenda 


O Sr.  Dr.  João  Sampaio,  deputado  ao  Congresso  do 
Estado  e lavrador  de  café,  publicou,  sob  o titulo  acima, 
em  o Estado  de  São  Paulo  de  28  de  Outubro  ultimo,  o 
seguinte  interessante  artigo: 

«Está  em  S.  Paulo  sua  exa.  o sr.  Victor  Manuel  Orlando, 
enviado  extraordinário  do  governo  da  Italia,  em  missão  no 
Brasil. 

A escolha  de  tão  eminente  plenipotenciário  leva-nos  a 
crêr  que  os  assumptos  da  missão  devem  ser  de  grande 
relevância  para  as  duas  altas  partes  interessadas.  E não  é 
necessário  muita  perspicácia  para  descobrirmos  que,  alêm 
do  motivo  declarado  da  viagem  desse  illustre  estadista  ita- 
liano ao  nosso  paiz  — retribuição  da  visita  do  sr.  Epitacio 
Pessoa,  — a sua  attenção  e provavelmente  as  conversações 
diplomáticas,  durante  a sua  permanência  entre  nós,  versarão 
sobre  os  grandes  problemas  cuja  solução  diz  respeito  á 
vida  economica  dos  dois  povos. 

As  affinidades  de  raça  e de  lingua,  entre  brasileiros  e 
italianos,  a facilidade  com  que  se  engrenam  os  interesses 
da  industria  e commercio  italianos  e os  interesses  do  com- 
mercio  e dos  productores  brasileiros,  conduzem-nos  natural- 
mente a assentar  as  bases  de  um  largo  intercâmbio  intel- 
lectual  e mercantil  entre  os  dois  paizes,  desenvolvendo  as 
relações  entre  os  seus  habitantes,  ampliando  o reciproco 
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conhecimento  e estreitando  a amizade  que  os  une.  Alêm 
disso,  a superpopulação  da  Italia,  em  contraste  com  a pouca 
densidade  da  nossa  população;  a escassez  das  terras  culti- 
váveis de  lá  e a vastidão  das  nossas  terras  ferteis  e não 
cultivadas,  poderiam  fazer  do  Brasil  um  prolongamento 
economico  da  Italia,  affluindo  para  as  nossas  plagas  a emi- 
gração italiana  e irmanando-se  aqui  o trabalho,  a intelligen- 
cia,  a actividade  e as  iniciativas  dos  dois  povos. 

Para  tanto  era  necessário  que  os  dirigentes  da  politica 
italiana  conhecessem  um  pouco  melhor  o nosso  paiz  e a 
nossa  gente,  as  nossas  leis  e os  nossos  costumes;  que 
puzessem  de  parte  umas  tantas  idéas  preconcebidas  e fizes- 
sem desapparecer  umas  certas  prevenções,  que  um  ou  outro 
facto,  registrado  em  tempos  que  já  vão  longe,  pudesse  talvez 
justificar.  E,  com  a visita  de  Orlando,  a occasião  se  nos 
depara  de  enveredarmos  por  esse  caminho. 

Sobejam  ao  eminente  estadista  intelligencia  e cultura, 
senso  pratico  e profundeza  de  observação:  deixemos -lhe 
plena  liberdade  de  orientação  e movimentos  para  que  veja  as 
nossas  coisas,  como  as  nossas  coisas  são.  Não  o façamos 
perder  tempo  com  banquetes  e cerimonias  protocollares,  com 
visitas  e festas  inúteis  e dispendiosas.  Mostremos-lhe  os 
nossos  portos,  as  nossas  estradas  de  ferro,  as  nossas  fa- 
bricas, as  nossas  escolas,  os  nossos  hospitaes,  as  nossas 
usinas,  os  nossos  cafézaes  e especialmente  as  nossas  «fa- 
zendas agricolas». 

E’  necessário  rehabilitar  a «fazenda»  no  conceito  dos 
homens  públicos  da  Italia,  — porque  a «fazenda»  é o ve- 
stibulo  por  onde  deve  passar  a grande  massa  dos  immi- 
grantes  que  aportem  a São  Paulo.  Bem  sabemos  que  o 
campo  aqui  é vasto  e que  nelle  ha  lugar  para  todas  as 
actividades.  Ninguém  mais  do  que  nós  aprecia  o concurso 
do  capital  e a cooperação  da  intelligencia  estrangeira.  Mas 
sobretudo  o de  que  carecemos  é de  braços  para  a agricul- 
tura. E a porta  de  entrada  para  esses  — é a «fazenda»- 
E’  o que  nos  convêm;  é o que  convêm  a elles.  Pela 
«fazenda»  passaram  centenas  de  milhares  dos  Italianos  que 
tanto  concorreram  para  o progresso  do  nosso  Estado  e que, 
vivendo  hoje  entregues  a toda  sorte  de  actividades,  asse- 
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guram  á Mãe-Patria  o prestigio  e o apoio  moral  e material 
de  que  gosa  no  nosso  meio. 

Já  se  tem  experimentado,  sem  resultados  apreciáveis,  a 
localização  de  immigrantes  em  núcleos  coloniaes,  entregan- 
do-se  a cada  um  o seu  lote  de  terras,  para  que  nelle  se 
installe  e para  que  o cultive  por  sua  própria  conta.  Raros 
são  os  que  conseguem  vencer  as  difficuldades  offerecidas 
pela  terra  inculta  e desconhecida,  muitos  são  os  que  des- 
animam e procuram  outro  modo  de  vida,  que  lhes  propor- 
cione recursos  mais  promptos,  abandonando  os  lotes  e 
perdendo  quantias  já  desembolsadas.  Para  que  insistir  no 
erro  ? 

É pela  «fazenda»  que  o agricultor  immigrante  deve 
corheçar.  O lote  de  terra  própria,  a installação  por  sua 
própria  conta,  virá  depois.  E não  serão  poucos  os  que 
chegarão,  por  sua  vez,  a fazendeiros,  quando  não  desviem 
a actividade  e os  recursos  adquiridos,  para  o commercio 
ou  para  as  industrias.  Essa  é a lição  do  passado.  Porque 
não  aproveital-a? 

Como  jurista  conhece  o nosso  illustre  hospede  as 
garantias  que  as  nossas  leis  asseguram  aos  trabalhadores 
agricolas:  elles  têm  primasia  para  receber  os  seus  salarios 
até  sobre  os  credores  hypothecarios,  em  se  tratando  dos 
fructos  para  cuja  producção  concorreram  com  os  seus  ser- 
viços. E para  fazer  valer  os  seus  direitos,  em  conflicto 
com  os  patrões  ou  com  terceiros,  funcciona  no  nosso 
Estado  o Patronato  Agricola,  — instituição  cuja  efficiencia 
e organização  convêm  que  seja  conhecida  de  perto  pelo 
estadista  que  ora  nos  honra  com  a sua  visita.  No  Patro- 
nato encontra  o colono,  para  a defesa  dos  seus  interesses, 
sem  despesa  alguma,  advogados  competentes  e cumpridores 
leaes  dos  seus  deveres. 

Assim,  a situação  juridica  do  trabalhador  agricola,  lo- 
calizado nas  «fazendas»,  nada  deixa  a desejar.  Da  sua 
situação  social  e economica  — que  se  poderá  dizer? 

As  «fazendas»  de  hoje  bem  pouco  se  parecem  com  as 
de  outrora  O fazendeiro  actual,  por  sua  indole  e educação, 
já  nada  se  assemelha  ao  fazendeiro  dos  tempos  da  escra- 
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vidão  ou  dos  primeiros  annos  que  se  seguiram  á extincção 
do  elemento  servil.  A evolução  do  trabalho  escravo  para 
o trabalho  livre  está  completa.  Nas  relações  entre  patrões 
e colonos,  o fazendeiro  nãa  fica,  de  modo  algum,  em  si- 
tuação de  inferioridade  aos  patrões  das  cidades,  quer  na 
maneira  de  tratal-os,  quer  no  cumprimento  dos  seus  con- 
tratos ou  na  pontualidade  dos  pagamentos.  As  colonias  — 
agrupamentos  ou  series  de  casas  para  habitação  dos  traba- 
lhadores agricolas  — nada  têm  a invejar  ás  villas  operarias 
urbanas.  As  construcções  obedecem  geralmente  aos  pre- 
ceitos da  hygiene  rural  e proporcionam  o conforto  com- 
pativel  com  a condição  das  pessoas  a que  se  destinam. 

Ao  lado  da  casa  encontra  o colono  o terreno  para  a 
plantação  de  legumes  e hortaliças,  o espaço  para  a criação 
de  aves,  de  suinos  e caprinos.  A «fazenda»  franqueia-lhe 
as  pastagens  para  as  vaccas  de  leite  e para  os  animaes  de 
sella  e de  tiro.  Na  terra  desbravada  para  as  culturas,  á 
custa  do  fazendeiro,  ou  nos  proprios  cafezaes,  planta  o co- 
lono, exclusivamente  para  si,  o arroz,  o feijão  e o milho. 
Na  «fazenda»,  ganhando  mensalidades  e diarias  certas,  faz 
o recem-chegado  a aprendizagem  das  nossas  culturas  e do 
manejo  dos  instrumentos  agricolas  usuaes  entre  nós.  Para 
a colheita  e a venda  dos  productos  de  sua  própria  cultura, 
conta  elle  com  os  vehiculos  da  «fazenda»  e não  raro  com 
os  machinismos  para  o beneficiamento  desses  mesmos  pro- 
ductos. 

Alêm  de  todas  essas  commodidades  e facilidades,  que 
nada  ou  quasi  nada  lhe  custam,  encontra  o colono  na  «fa- 
zenda» a assistência  do  fazendeiro  para  soccorrel-o  nas  en- 
fermidades, com  o fornecimento  de  medicamentos  e a pre- 
sença do  medico,  e para  prover  ás  suas  primeiras  necessi- 
dades, como  o credito  e os  adiantamentos,  para  a alimen- 
tação e o vestuário.  Não  raro,  na  própria  «fazenda»,  a es- 
cola primaria  gratuita,  para  a educação  dos  filhos.  Fre- 
quentemente, o armazém  e as  cooperativas  de  consumo, 
para  o barateamento  da  subsistência. 

Que  mais  poderá  desejar  o trabalhador  agrícola  para 
iniciar  a sua  nova  vida?  Onde  poderia  encontrar  eguaes 
vantagens? 
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Decorridos  os  primeiros  annos,  na  «fazenda»,  o colono 
já  então  acclimatado,  habituado  ás  nossas  culturas,  conhe- 
cedor das  nossas  terras  e com  o seu  pecúlio  formado,  — 
vae  adquirir  o seu  lote,  a sua  pequena  propriedade,  em  logar 
por  elle  mesmo  escolhido,  com  todos  os  elementos  para 
o conduzirem  á prosperidade. 

Dir-se-á  que  estamos  vendo  só  o lado  bom  das  coisas 
e que  nos  escapam  os  maleficios  da  fazenda.  Mas,  quaes 
são  estes? 

Maus  tratos  soff  ridos  pelos  colonos?  — Deram -se,  é 
certo,  com  certa  frequência,  em  tempos  que  já  vão  longe, 
factos  lamentáveis  entre  colonos  e fazendeiros  ou  seus  pre- 
postos,  que  muito  concorreram  para  o descrédito  das  «fa- 
zendas». Mas  as  gerações  se  succedem  e os  costumes  se 
transformam.  A chronica  do  ultimo  decennio,  se  não  é 
isenta  de  occorrencias  semelhantes  a essas,  ás  quaes  allu- 
dimos,  não  registra  senão  um  ou  outro  caso  esporádico  de 
conflictos  pessoaes,  inevitáveis  em  todas  as  agglomerações 
humanas,  no  campo  ou  na  cidade,  em  qualquer  paiz. 

Inferioridade  do  meio  e das  condições  da  vida?  — As 
observações  que  acima  temos  feito,  baseadas  no  conheci- 
mento individual  que  temos  do  assumpto,  contrapÕem-se  a 
uma-  tal  supposição.  A vida  na  «fazenda»  é perfeitamente 
comparável  á que  se  leva  nas  aldeias  da  Italia,  sob  o seu 
aspecto  social;  e sob  o ponto  de  vista  material  é-lhe  em 
quasi  tudo  superior. 

A disciplina  das  «fazendas»?  — Não  compreendemos 
como  possa  ella  ser  julgada  prejudicial.  Sem  a disciplina 
cairiamos  na  desordem.  E a ordem  é um  bem  tão  neces- 
sário — que  justifica  todas  as  restricções  razoaveis,  postas 
á liberdade  de  cada  um,  a beneficio  da  communidade.  Vo- 
cifera-se contra  o sino  das  «fazendas»  (il  campanile),  que 
ás  primeiras  horas  da  manhã  chama  o colono  ao  trabalho, 
e no  primeiro  quarto  da  noite  o convida  ao  silencio.  Mas, 
se  outra  coisa  não  faz  o apito  das  fabricas,  o silvo  das 
locomotivas,  a corneta  dos  batalhões,  o relogio  das  repar- 
tições publicas,  — por  que  motivo  essa  prevenção  contra 
o sino,  que  é o relogio  commum  da  «fazenda»  e annuncia 
o raiar  das  madrugadas?  Por  que  razão  ha  de  ser  humi- 
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Ihante,  num  centro  de  trabalho,  o aviso  aos  retardatarios 
para  que,  depois  das  21  horas,  guardem  relativo  silencio,  — 
respeitando  o somno  e a tranquillidade  dos  que  passaram 
o dia  entregues  aos  seus  labores  e querem  a noite  para 
repousar  de  suas  fadigas? 

Rehabilitemos  a «fazenda» ! 

Entre  os  meios  para  conseguil-o  sobreleva  o tornal-a 
conhecida  dos  que  possuem  a intelligencia,  o critério  e a 
insuspeição  para  delia  julgarem.  Victor  Manuel  Orlando, 
filho  eminente  da  Italia,  jurista,  estadista  e sociologo,  aqui 
está.  Convidemol-o  a visitar  as  «fazendas»  de  S.  Paulo. 
Não  uma,  escolhida  entre  as  melhores,  mas  muitas,  em  di- 
versas zonas;  quantas  a sua  curiosidade  de  observador  per- 
spicaz e consciencioso  desejar.  Habilitai- o- emos  assim  a 
servir  melhor  aos  interesses  dos  seus  patricios,  que  por  sua 
segunda  Patria  queiram  eleger  a nossa  terra,  e a nós  mes- 
mos prestaremos  o melhor  serviço.» 


Accidentes  no  trabalho  no  município 

da  Capital. 


I.  — Edade,  estado  civil,  nacionalidade  e sexo  das 
victimas;  dia  e hora  dos  accidentes. 

II.  — Damnos  e prognosticos  (impedimentos  e inca- 
cidades).  ^ 

III.  — Locaes  e causas. 
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Accidentes  no  trabalho  oco 


Edades 

Estado  1 

1 Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

Menos  de  10  annos 

De  10  a 12  annos 

De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

De  41  a 50  annos 

De  51  a 60  annos 

.«/) 

«5 

E 

4. 

03 

O. 

0 

ü 

Q 

Solteiros 

Casados 

1 

Açougueiros 

2 

1 

_ 

_ 

2 

r 

_i 

2 

Agentes  de  policia 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

1 

t 

3 

Ajudantes 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

4 

Aprendizes 

— 

— 

2 

4 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

6 

— !■ 

5 

Barqueiro 

1 

— 

— 

1 

— ■ 

6 

Carpinteiros 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

3 

1 

1 

— 

1 

7 

Carregador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

> 

8 

Carroceiros 

— 

— 

— 

1 

5 

8 

7 

3 

3 

1 

11 

9 

Carteiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

J 

10 

Cavouqueiro 

1 

11 

Chacareiros 

— 

— 

— 

— 

3 

2 

1 

— 

— 

— 

12 

Chapeleira 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

13 

Chefes  de  trem 

— 

— 

-- 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

14 

Cobrador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

t 

15 

Cocheiros 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

A 

16 

Conductores  de  bonde  . . . 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

— 

— 

— 

1 

c 

17 

Confeiteiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

18 

Copeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

19 

Cozinheiros 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

20 

Creada 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

21 

Electricistas 

— 

— 

— 

— 

2 

2 

1 

— 

— 

— 

3 

i 

22 

Empregados 

— 

— 

1 

2 

— 

4 

3 

2 

— 

1 

6 

23 

Empregados  no  commercio  . 

— 

1 

2 

2 

2 

8 

— 

1 

1 

— 

13 

4 

24 

Encadernador.  ...... 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

r 

25 

Encanadores  ....... 

— 

— 

— 

1 

2 

1 

— 

— 

— 

— i 

4 

26 

Ensaccadores 

1 

— 

— 

í 

27 

Ferrador 

— 

— 

— ■ 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

28 

Ferreiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

— r 

29 

Florista 

1 

Í 

30 

Foguistas 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

1 

2 

31 

Funccionario  publico  .... 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

32 

Funileiro 

1 

■ li 

33 

Gravador 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

li 

H 

34 

Guarda-chaves 

1 

— 

11 

35 

Guardas-civicos  ...... 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

4 

2 

— 

— 

2! 

36 

Guarda -porteira 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 1 

— 

1 1 

— 

-1 

—3: 

A transportar  . . . | 

— 

1 

5 

11  ' 

16  1 

50 

31 

14 

9' 

2 

63 

71 

(’)  Syrio.  P)  Syrio  e austriaco. 
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Accidentes  no  trabalho  occc 


Numero  de  ordem 

PROFlSSOES 

Edades 

Estado  1 

! Menos  de  lOannos 

De  10  a 12  annos 

1 De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

De  41  a 50  annos 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

Solteiros 

C/3 

O 

T3 

C3 

V) 

Cj 

u 

Transporte  . . . 

1 

5 

11 

16 

50 

31 

14 

9 

2 

63 

71 

37 

Impressores 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

1 

38 

Jornaleiros 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

— 

— 

3 

39 

Lavradores 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

40 

Linotypista 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

41 

Lixeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

42 

Lustradores 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

~ 

2 

— 

43 

Machinistas 

— 

— 

— 

■ — 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

44 

Magarefe 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

45 

Manobrista 

— 

— 

■ — 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

46 

Marceneiros 

— 

— 

— 

3 

1 

3 

2 

— 

1 

5 

5' 

47 

Marmorista 

- — 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

48 

Masseiro 

— 



— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

49 

Mecânicos 

- — 

— 

4 

4 

15 

3 

2 

— 

— 

15 

13^ 

50 

Mensageiro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— ' 

51 

Motoristas 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

2 

1 

— 

— 

3 

5 

52 

Motorneiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

53 

Operários 

' — 

4 

17 

10 

18 

22 

16 

8 

3 

— 

60 

36 

54 

Ourives 

— 

~ 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

55 

Padeiros 

— 

— 

— 

— 

2 

7 

— 



— 

— 

6 

3; 

56 

Pedreiros 

— 

— 

— 

— 

3 

1 

2 

— 

1 

1 

4 

4i 

57 

Pintores 

— 

— 

— 

1 

— 

6 

— 

— 

— 

— 

3 

4’ 

58 

Polidor 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1; 

59 

Sapateiros 

— 

— 

3 

2 

4 

— 

— 

— 

— 

7 

3 

60 

Serradores 

— 

— 

— 

_ 

2 

— 

— 

— ■ 

1 

r 

61 

Serventes  de  pedreiro  . . . 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 



— 

1 

1 

62 

Serviços  domésticos  .... 

— 

— 

— 

— 

2 

3 

5 

— 

— 

— 

3 

6 

63 

Soldados 

— 

— 

_ 

— 

1 

2 

2 

— 

— 

— 

4 

1 

64 

Soldados  do  C.  de  Bombeiros . 

— 



— 

— 

3 

1 

— 

— 

— 

3 

1 

65 

Tamanqueiro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

66 

Torneiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

-- 

1 

— - 

67 

Trabalhadores 

— 

— 

— 

— 

1 

4 

8 

6 

4 

— 

3 

19. 

68 

Typographos 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

— - 

— 

— 

3 

— .i 

69 

Vendedores  ambulantes  . . . 

2 

J 

2 

- 

— 

2 

1 

2 

2 

— 

6 

70 

Vidraceiro 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

71 

Profissões  não  especificadas  . 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

__ 

— 

— 

— 

2 

— 

Totaes  . . . 

2 

7 

26 

37 

53 

139 

83 

35 

21 

3 

204 

1911 

(®)  Tcheco-slovacos.  (^)  2 Allemãns  e 1 austriaco.  0 Argentino,  polaco  e syrio.  («)  Japonez,] 

i 

* 1 


f 


361 


no  1.”  trimestre  de  1919 


Horas 


— 

1 

! 

1 

CM 

'oo 

CM 

CM 

O 

(fí 

• (/) 

CO 

CO 

'CT3 

1 'C3 

'CS 

'cB 

O 

' CM 

00 

CM 

CM 

C/3 

V) 

C/3 

CO 

a 

; cs 

CB 

«B 

a 

í Q 1 
1 

Q 

69  19 
1 

2 
1 


1 

2 

2 

I 

6 

1 

13 

1 

49 

1 

3 

3 

1 

1 

5 


1 


3 : 


2 — 
6 2 

— 2 

1 


1 

18 

3 

8 


Dias  da 

semana 

li 

! Dias  do  mez 

!j 

i 

1 

Nacionalidades 

II 

I 

!| 

Domingo 

Segunda-feira 

Terça-feira 

Quarta-feira 

Quinta-feira 

Sexta-feira 

Sabbado 

o 

CB 

1 

Q 

1 

De  11  a 20 

De  21  a 31 

Brasileiros  i 

Italianos  | 

Portuguezes  i 

V 

0. 

c 

X 

c 

re 

C 

C/D 

OJ 

r 

! 

1 ^ 
, o 
■ü: 

> 

Sexo  feminino 

TOTAES 

) 13 

21 

18 

15 

25 

|23 

|24 

4^ 

1 

51 

: 4C 

5C 

24 

54 

e 

)|  4 

ii 

lii  5 

139 

— 

— 

1 

1 — 

i — 

i ~ 

1 2 

- — 

3 

3 

1 

3 

■ 

i 

' — 

; — 

2 

•i  1 

2 

— 

3 



i,  

3 

1 

! — 

1 1 

! ~ 

1 

i — 

1 

1 — 

i 1 

1 

1 

1 

2 

1 

1 

1 — 

1 — 

i — 

1 

1 

— 

' — 

i 

il  

1 

1 — 

— 

— 

— 

1 1 

1 ~ 

— 

L 

‘ 1 

j 

i; 

1 

! 

— 

1 — 

1 

i 1 

— 

— 

1 

! 1 

i — 

1 

1 





; 

2 

' 1 

— 

— 

j 

1 — 

' 2 

— 

— 

1 2 

— 

2 

■ — 

— 

1 _ 

- 

2 

■ 

1 

i 

1 — 

I — 

— 

1 

{ — 

1 — 

1 

— 

i — 

— 

1 

i 

1 

í . — 

— 

— 

* — 

I- 

' — 

1 

— 

1 — 

1 1 

. — 

— 

1 



1 

1 

í 10 
1 1 

1 1 

i 

2 

1 

1 



: 2 

2 

3 

' 5 

1 2 
1 

3 

1 

1 

; — 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 



1 1 
! 28 

1 4 

1 

6 

3 

1 

2 

4 

3 

6 

8 

15 

5 

19 

6 

— 

')  3' 



— 

— 

— 

— 

— 

11 

1 

— 





1 

8 

1 

2 

1 

2 

— 

2 

2 

1 

5Í 

3 

1 

4 



i 

— 1 

1 1 

17  í 

1 

— 

— 

— 

21 

— 



2 



2 

í 4 

16 

13 

18 

17 

13 

31| 

35 

32| 

52i 

27 

13| 

3 

")  3Í 

13| 

98 

1 j 

1 

— i 

1 

— 

— 1 

— 

1| 



1| 



; 



1 

9 

1 

1 í 

2 

2 

1 

3 

li 

li 

3 

3 

2 



’ 1 1 

— 

2 

ij 

2 

2 

— 

li 

3: 

4| 

2í 

5 

h 

1, 

8 

1 

1 

1 

2 ' 

1 

1 

— 

1 

2, 

2! 

3 

2 

2 

3 



-i 

7 

— 

— ! 

— 1 

— 

1 

— 

1 

— 1 

— j 

1 

1 



I 

1 

1 

1 

1 

2 

1 

1 

4 

— 

3 

~ 

2 

3i 

5! 

7' 

2 

— ! 

Ij 

_| 



10 

i 

— 1 

1 



z 

2 

1| 

1| 

I| 

1 

1 

— !' 

j 

■ 1 

2 

2 

2”! 

1 1 

1 

2 

1 

2 

1 

4i 

3 

3 

1 

' 

3 

— !| 

8: 

10 

3 

— 

~ 1 

1 j 

— 

4; 

— 

i! 

5Í 





— ii 

5 

^ I 

1 ; 

— 

2| 

1 

— 

— 

— i 

4 

3 

_ 

1 



_|i 

_ 

4 

— j 

— 

1 

— 

— 

1 

Ij 

— 

— 

_| 

— 1 

1 

_ 

j 

_ 

1 

1 " 

— 1 

1 

— 

— 

1 

— i 

1 

— 1 

-1 

1 

! 

e)  1; 

|l 

1 

23 

1 i 

4 1 

3 j 

2 

6 

2 

5 

8Í 

7 

8 

6; 

2 1 

12 

3* 

_ 1 

— - 

— 

1 

1 

1 

— 

2í 

Ij 

31 



' 

— i 

1! 

_ ' 

3 

2, 

1 ' 

3 

1 

1 

2 

3 

4, 

3' 

5i 

6i 

3 

1 

2i 

12 

— 

1 

~ 

— ' 

li 

— 1 

— I 

li  - 

— j 

jj 



1 

— 1 - 

1 

1 

1 1- 

1 

1| 

— 1 

li 

2| 

í 

— 

-I' 

ii 

ii 

2 

31  66  1 

)8  * 

)2 

39  |( 

33  ( 

37  h 

31Í145430'i 

82*t 

55  ^105  Ç 

>2' 

1 

12: 

1 1 

26 

406 
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Accidentes  no  trabalho  occori 


Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

1 

' 1 

Edades 

1 

Estado  cin 

Menos  de  lOannos 

De  10  a 12  annos 

De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos  j 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

De  41  a 50  annos 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

Solteiros 

Casados 

9 

1 

Açougueiros 





— 

1 

3 

— 

— 

2 

2 

2 

Ajudantes 



1 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

1 

* 

3 

Amolador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

■ 

1 

4 

Aprendizes 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

• 

5 

Barbeiro 

1 

— 

6 

Carpinteiros  . .* 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

2 

— 

— 

— 

5 

* 

7 

Carregador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

V 

8 

Carroceiros 

— 

— 

— 

1 

3 

11 

10 

6 

3 

— 

11 

23 

9 

Carvoeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

10 

Chacareiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

■ 

— 

— 

1 

11 

Chimico • . . . . 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

12 

Cocheiros 

, — 

— 

— 

— 

1 

4 

— 

i 

3 

— 

2 

6 

13 

Conductores 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

1 

— 

— 

1 

2 

14 

Copeiros 

— 

— 

1 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

1 

15 

Costureira 

— 

— 

’1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

16 

Cozinheiros 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

17 

Creadas 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

18 

Electricistas 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

j. 

19 

Empregados 

— 

— 

1 

1 

3 

12 

3 

2 

2 

1 

10 

14 

20 

Empregados  no  commercio  . 

— 

— 

5 

— 

1 

4 

1 

— 

— 

7 

4 

) 

21 

Encadernadores  . . . . » . . 

■ — 

— 

— 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

— 

? 

22 

Encanadores  

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

1 

1 

é 

23 

Esculptor 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

-1 

— 

— 

1 

{\ 

24 

Feitor 

1 

1 

i 

25 

Ferreiros 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

2 

2 

26 

Fiscal  

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

"j 

27 

Foguista  

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

28 

Fundidor 

— 

■— 

— 

— 

— 

1 

1 

29 

Funileiro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

30 

Garrafeiro 

1 

— 

— 

D 

31 

Gasista 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

i 

_ 

1 

— 

32 

Gravador 

— 

— 

-- 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

33 

Guarda -chaves 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

r 

34 

Guarda -civicos 

— 

— 

— 

— 

1 

4 

2 

— 

1 

— 

3 

7: 

35 

Guarda -nocturno 

— 

— 

1 — 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

IJ 

A transportar  . . . 

— 

1 

11 

i 9 

15 

52 

1 

28 

17 

11 

' 1 

60 

*82i 

(1)  Suisso.  (2)Francez.  (*)  Syrio.  (<)  Uruguayo.  (&)  Argentino 
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Horas 


00 

1 

CM 

CM 

o 

CO 

CO 

CO 

CO 

'CCÍ 

'cS 

O 

CM 

00 

CM 

CM 

CO 

CO 

CO 

CO 

«CJ 

Q 

Q 

Q 

Q 

15 

1 


1 — 


?|i 


2 — 


8|  1 

1 


1 - 


- 1 


1 


3 : — 

— i 1 


Dias  da  semana 


S 

o 

Q 


Dias  do  niBZ  I Nacionalidades 


67l23!  4 20 


Terça-feira 

Quaria-feira 

Quinta-feira 

Sexta-feira 

Sabbado 

0 

C3 

4; 

Q 

1 

De  11  a 20 

De  21  a 31  I 

Brasileiros  I 

Italianos  | 

1 

Portuguezes  ! 

! 

! 0 

-C 

c 

c« 

D 

CO 

(U 

E 

1 

1 

Vários 

Sexo  feminino 

TOTAES 

- — 

— 



2 

1 

!__ 

1 

Í3 

1 

2 

! 1 

l_ 

1 

1 

1 4 

— 

— 

— 

— 

— 

j 1 

— 

I 2 

2 

! — 

1 



3 

- — 

— 

— 

— 

1 

1 1 

— 

— 

' 1 

1 

1 _ 



í:  1 

— 

— 

— 

1 

— 

j — 

2 

1 

1 

2 

1 — 

! ~ 

! — 

2 

1 

— 

2 

1 

— 

1 

4 

1 

1 1 

4 



1 1 

( — 

^ 5 

— 

— 

— 

— 

1 

‘ — 

1 

— 

— 

1 

— 



— 

1 

5 

6 

4 

3 

5 

11 

12 

11 

8 

10 

13 

3 

— 

34 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

; — 

— 

— 

' 1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

j 





í 1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

» 



*)  1 

í 1 

3 

2 

— 

— 

4 

1 

4 

3 

2 

3 





9 

2 

1 

1 

— 



1 

2 

1 

— 

1 

2 

— 

1 

1 

4 

— 

— 

— 

1 

2 

2 

2 

— 

1 

— 

2 

1 

■ 

4 

— 

1 

— 

— 

— ; 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 i 

1 

4 

— 

1 

— 

1 1 

1 

1 

1 

— 

1 

— 

1 

2 

1 

— 

— 

1 

— 1 

1 

— 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

2; 

2 

— 

1 

— 

— 

- 



1 

1 

1 

— . 

— 1 

— 1 

')  í! 

— 1 

2 

1 

5 

4 

2 

4 

2 

9 

14 

12 

4 

8 

1! 

_! 

^ 

25 

1 

2 

2 

2 

2 

7 

2 ! 

2 

6 

— 

5 

1 



11 

1 2 

— 

1 

— j 

1 

2 

1 

1 

3 

1 

— 

í 

— 

-ii 

4 

1 

— 

— 

1 

— 

1 

1 1 

— 

1 

1 

— 1 

— 1 

— 

jj 

2 

-I 

— 

— 

— j 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 1 

— I 

!| 

1 

— 1 

— 

— 

— í 

1 

1 1 

— 

— 

1 

— 

i 



IJ 

1 

1 1 

— 

1 

1 I 

i| 

1 

2 

1 

2 

2 

j 



_j 

[1 

4 

— 

1 

— 

— 

— 1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 



1 

1; 

1 

1 

— 

— ' 

— 

— ! 

1 

— 

— 

— 

— i 

1 

— 



1 

— 

— 

1 : 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

i 

— 



I 

i 

1 

, 1 

— 

1 

— 

1 

— 1 

— j 

— 

j 

_ 1 

1 

1 

— 

— 

— s 

— 

— 

1 

— 

1 1 

— 

— 

1 

' 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

, 

^ 

1 

— 

— 

1! 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1' 

— 

-|| 

1 

— 

— 

— 1 

— j 

— 

1 

— 

1 

— 

. 

1 



1 

2 

1 

2 1 

1 

3 

4 

3 

9 

1 1 

— 

— i 

10 

1 

— 

— j 

— j 

— 

1 

— 1 

1 

— i 

— 1 

--  ll 

1 

22  1 

17 

17!' 

27 

45 

t 

50 

50 

50  ! 30 

— r 

42  ' 

8* 

4 

4| 

145 

i 
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Accídentes  no  trabalho  occ< 


Edades 

Estado 

Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

j 

i 

Menos  de  lOannos  j 

De  10  a 12  annos  j 

De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos  i 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

De  41  a 50  annos 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

1 Solteiros 

11  Casados 

Transporte  . . . 

1 

-1 

1 

11 

1 

9 

15 

52l 

28  1 

17  1 

11 

1 

60 

8 

36 

Guarda -trem 

— 

— 

— i 

— 

1 

1 

— 

— 

1 

37 

Impressor 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

38 

Jardineiro 

— 

— 

— 

1 

1 

39 

Lavador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

40 

Lavradores 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

2 

2 

— 

1 

1 

1 

1 

\ 

41 

Leiteiros 

— 

— 

— 

- — ■ 

1 

1 

— 

— 

V* 

42 

Lithographo 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

1 

— . 

43 

Lixeiros 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

44 

Manobrista 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

8 

1 

45 

Marceneiros  

— 

— 

— 

1 

4 

5 

— 

— 

— 

! 

46 

Marmoristas 





— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

47 

Mecânicos  . 

— 



— 

1 

5 

4 

1 

— 

— 

4 

48 

Mensageiros 

— 

• — 

- 

1 

1 

1 

— 

— 

2 

49 

Motorneiros 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

• 

50 

Motoristas 

— 

— 

— 

— 

1 

8 

5 

1 

— 

- 

7 

51 

Operários 

— 

4 

15 

18 

1 

11 

25 

14 

13 

1 

65 

52 

Ourives 

— 

— 

— 

2 

— 

. 

— - 

■ 

3 

53 

Padeiros 

— 

— 

— 

1 

— 

3 

1 

1 

— 

— 

4 

54 

Pedreiros 

— 

— 

— 

— 

1 

5 

1 

3 

1 

7 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

55 

Pharmaceutico 

— 

— 

— 

— 



1 

— 

— 

1 

56 

Pintores 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

57 

Portador 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 \ 

58 

Sapateiros 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

59 

Selleiro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

j “ 

60 

Serralheiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

' í 

61 

Serventes 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

1 

I 

i 

1 

62 

Serviços  domésticos  .... 

— 

— ■ 

— 

— 

2 

1 

1 

— 

I 

2 

A 

1 a 

63 

Soldados 

— 

— 

^ — 

— 

2 

3 

1 

j 

i 

4 

1 y 

64 

Tamanqueiro 

1 

1 

8 

, — ' 

i 

1 

12 

1 

2 

2 

65 

66 

Torneiros 

Trabalhadores 

* 

— 

1 

3 

11 

2 

4 

i 

67 

68 
69 

Typographo 

Vendedores  ambulantes  . . . 

Vidraceiro  

— 

1 

1 

1 

— 

1 

1 

2 

1 

1 

I n 

70 

Profissões  não  especificadas  . 

— 

1-- 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

i 

11 

Totaes  .... 

Ib 

1 

30 

38 

42 

130 

77 

46 

1 

20 

1 3 

il97|| 

(«)  Hollandez.  (^)  2 Austríacos.  H Allemâo.  O Japonez. 
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1 

Accidentes  no  trabalho  occol 


Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

Edades 

1 

f 

Estado  1 

Menos  de  lOannos 

cn 

O 

n 

c 

a 

CM 

CT5 

O 

Q 

De  13  a 14  annos 

1 

De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

De  41  a 50  annos 

1 

De  51  a 60  annos  I 

De  61  para  mais 

Solteiros 

Casados  1 

1 

Açougueiros 

_ 

1 

_ 

1 

1 

1 





2 

2 

2 

Ajudantes 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

3 

Ajustador 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4 

Alfaiates 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

5 

Amolador . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

6 

Aprendizes 

1 

1 

6 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

11 

7 

Artista 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

8 

Barbeiros 

— 

— 

1 

— ■ 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

9 i 

Canteiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

1 

2 

1 

10 

Carpinteiros  . 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

3 

2 

3 

— 

4 

6 

11 

Carregadores 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

2 

12 

Carroceiros 

— 

— 

— 

3 

3 

9 

8 

6 

1 

1 

13 

18 

13 

Chacareiros 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

2 

1 

3 

14 

Cocheiros 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

15 

Colchoeiro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

16 

Conductores 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

1 

1 

17 

Confeiteiro. 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

18 

Conferente 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

19 

Copeiros 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

- 

— 

2 

— 

20 

Costureiras 

— 

2 

— 

1 

— 

— 



— 

— 

3 

t 

21 

Cozinheira 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— í 

22 

Creadas 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

23 

Domador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

23 

Electricista 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

i — 

— 

— 

1 

-- 

25 

Empregados 

1 

1 

— 

1 

12 

7 

2 

2 

3 

14 

15 

26 

Empregados  no  commercio  . 

— 

— 

1 

3 

2 

4 

3 

— 

— 

— 

9 

4 

27 

Encanadores  

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

28 

Engommadeiras 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

29 

Ensaccadores 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

3 

30 

Feitor 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

31 

Ferreiros 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

1 

32 

í Foguistas 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

1 

1 

— 

— 

3 

3 

33 

1 Funileiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

34 

«Garçon» 

— 

— 

1 

— 

— 

~ 

— 

— 

1 

35 

Guardas-civicos 

— 

— 

3 

6 

3 

2 

— 

— 

6 

36 

Guardas-freios 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

37 

! Guarda-nocturno  . . . . . 

1 

1 — 

— 

1 

II  A transportar  . . . 

' l!  4 

1 11 

' 14 

1 15 

53 

|39 

n 

10 

’ 7 

87 

fso 

(*)  Allemão.  0 Austríaco.  (’)  Japonez.  (■*)  Cubano.  (^)  Syrio.  (®)  Uruguayo. 


367 


no  3.  ® trimestre  de  1919 


368 


Accídentes  no  trabalho  occo 


Numero  de  ordem  i 

Edades 

1 

Estado  1 

PROFISSÕES 

1 

Menos  de  lOannos  ' 

t/5 

O 

c 

C i 
c3  1 

N 

C3  i 
=> 

<U 

D 

De  13  a 14  annos 
De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

c/5 

0 

c 

c 

«X  1 

0 

50 

ec 

1 

(U  1 

Q > 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

Solteiros 

j Casados 

■ 

Transporte  . . . i 

11 

4 

11  ' 14  ! 

15 

1- 

53 

39 

i 

17  1 

10 

i| 

7;! 

1 

87! 

8( 

38 

Impressores 

1 

— 

— ; 2 1 

j 

“1 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

39 

Jardineiros 

— 

— 

— — 

1 I 

— ■ 

— 

1 

— 

1 

40 

Lavadeira 

— 1 

i 

1 ' 

41 

Leiteiros  ........ 

— 

— 

— , — 

— 1 

1 

2; 

— 

— 

— 

1 

42 

Lenhador  

— 

— 

— ' — 

1 ’ 

— ! 

— ! 

— 

— 

1 

— 

43 

Linotypista 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

44 

Lithographos 

— 

— 

— 

1 

-- 

1 

— 

— 

1 

45 

Lixeiro 

— 

— 

; 

— 

i 

— 

1 

— 

— 

— 

46 

Machinista 

— 

— 

— ! — 

— 

li 

— 

— ! 

— 

— 

1 

47 

Manobristas 

— - 

— 

— , — 

1 

2 

1 

1 

— 

— 

1 

48 

Marceneiros 

— 

— 

— — 

2 

3 

1 

1 

1 

— 

6 

É 

49 

Masseiro 

— 

— 

— - — 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

J 

50 

Mecânicos ........ 

— 

3 

4 

2 

1 

2 

— 

— 

8 

s 

51 

j Mensageiros 



— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

9 

52 

Motoristas 

— 

— 

1 

— 

8 

1 

— 

— 

— 

5 

53 

Motorneiros 

— 

— 

— } — 

— 

— 

2 

- 

i 

— 

54 

Operários 

— 

2 

5|26 

il7 

35 

16 

4 

5 

1 

691  3 

55 

Ourives 

li- 

! 

1 

[ — 

56 

Padeiros 

— 

|- 

— 1 

2 

3 

5 

i — 

! — 

8 

57 

Pedreiros  

— 

— — 

— 

2 

3 

i 3 

2 

— 

1 

58 

Pintores 

— 

1 — 

— ! — 

— 

2 

— 

i 1 

— 

— 

— 

59 

Sapateiros 

— 

| — 

1 — i — 

1 

2 

— 

1 — 

— 

— 

1 

60 

Serrador 

— 

; — 

— , — 

— 

1 1 

— 

1 

— 

— 

1 

61 

1 Serralheiros 

— 

— . — 

— 

2 

1 

i — 

— 

— 

1 

62 

i Serventes 

— 1 — 

— 

3 

— 

' 2 

— 

— 

2 

63 

I Serviços  domésticos  .... 

— 

— j — 

1 

1 

2 

1 

1 

— 

64 

1 Soldados 

ji ' - 

1 

10 

3 

— 

— 

— 

IC 

65 

Soldados  do  C.  de  Bombeiros. 

j — 

— i — 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

5 

66 

Torneiros 

— 1 — 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

67 

Trabalhadores 

i ^ 

! - i 1 

— 

7 

12 

1 

— 

3 

12 

68 

Tratador 

— ; 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

69 

I Vendedores  ambulantes  . . . 

i 

-11 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

70 

1 Verdureiro 

j 

— 

— 

1 

— 

— 

71 

ij  Vidraceiro 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

há 

72 

1 Profissões  não  especificadas  . 

-i 

, 1 1 — 

— 

— 

1 

1 

— 

> m 

Totaes  . . . . 

1'  > 

1 

( 

1 

)'  20  1 49 

1 1 

I 47 

i 

UA 

91 

|37 

|'18 

1 

1 12 

231 

n 

1 ■■ 

(■)  Argentino.  (*^)  Húngara. 
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Accídentes  no  trabalho  oc 


Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

Edades 

Esta 

Menos  de  lOannos 

De  10  a 12  annos 

De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos  | 

De  18  a 20  annos  | 

De  21  a 30  annos 

1 ' 

De  31  a 40  annos 

tfl 

o 

rj 

s 

O 

m 

Tf 

(U 

O 

De  51  a 60  annos 

De  61  pára  mais 

Solteiros 

1 

Açougueiros 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

i 

1 

— 

— 

1 

2 

Agentes  de  policia 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

3 

Ajudantes 

— 

— 

1 

2 

— 

2 

1 

1 

1 

5 

4 

Alfaiate 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

' 

1 

5 

Aprendizes 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

‘ — 

— 

— 

2 

6 

Caldeireiro 

1 

— 

— 

— 

— — 

1 

7 

Carpinteiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

1 

2 

— 

— 

8 

.Carregador 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

9 

Carroceiros 

— 

— 

— 

4 

4 

18 

17 

7 

4 

2 

15 

10 

Carteiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 , 

11 

Carvoeiros 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

12 

Chacareiros 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

— 

1 

— 

1 

13 

Chapeleiro.  . 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

r> 

14 

Cocheiros 

— 

— 

— 

1 

— 

2 

1 

2 : 

15 

Conductores 

— 

— 

— 

1 

2 

1 

— 

— 

■ 

2 

16 

Copeiro. 

— 

— 

— 

— 

1 

• 

— 

— 

— 

— — 

1 

O 

17 

Costureiras 

— 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

ó 

18 

Cozinheiros 

— 

— 

— 

— 

1 

6 

1 

— 

2 

— 

5 

19 

Creados 

— 

2 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

— 

_ 

2 

20 

Dispenseiro  ....... 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

O 

21 

Electricistas 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

1 

— 

— 

— — 

2 

22 

Empregados 

•— 

— 

2 

3 

3 

13 

5 

4 

X 

1 

18  . 
1 O 

23 

Empregados  no  commercio  . 

— 

— 

— 

4 

2 

6 

2 

— 

12  |, 

24 

Encadernador 

— 

— 

— 

— - 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

25 

Encanadores 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 



1 

26 

Ensaccadores 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

“ — 

— 

1 

27 

Ferrador 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— - 

28 

Ferreiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

29 

Foguistas 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

1 

30 

«Garçon» 

— 

— 

— 

— 



1 

1 

31 

Gasista 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

32 

Guarda-chaves 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

33 

Guardas-civicos 

— 

— 

2 

5 

5 

2 

— 

— 

4 

34 

Impressores 

— 

— 

1 

4 

— 

— 

_ 

■ 

i 

r 

35 

Jardineiros.  . 

— 

1 

— 

2 

— 

— 

-i 

A transportar  . . . 

3 

5 

17 

24 

74 

43 

19 

12 

3 

89 

(1)  Aultriaco.  (»)  Syrio.  (S)  Allemão. 
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372 


Accídentes  no  trabalho  occ 


• 

Edades 

Estado 

Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

1 

Menos  de  lOannos 

De  10  a 12  annos 

De  13  a 14  annos  | 

De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

De  41  a 50  annos 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

Solteiros 

V. 

C 

•e 

{/. 

Transporte  . . . 

1 

3 

5 

17 

24 

74 

43 

19 

12 

3 

89 

1 

g 

36 

Lavador 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

- 

37 

Lavradores 

— 

— 

— 

1 

— 

2 

1 

— 

— 

3 

38 

Leiteiros 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

39 

Limpador 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

“ 

40 

Lixeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

41 

Manobristas 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

— 

— 

— 

— 

1 

42 

Marceneiros 

— 

— 

— 

1 

3 

2 

3 

2 

— 

— 

6 

43 

Mecânicos 

— 

— 

— 

3 

1 

6 

2 

— 

— 

— 

9 

44 

Mensageiro 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

45 

Modelador 

13 

1 

• 

16 

Motoristas 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

13 

1 

47 

Motorneiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

- 

48 

Operários 

— 

9 

17 

13 

18 

35 

17 

9 

7 

— 

83 

4 

49 

Padeiros 

— 

— 

— 

1 

— 

4 

1 

2 

— 

— 

5 

1 

50 

Pedreiros  

— 

— 

— 

— 

1 

3 

5 

4 

3 

— 

4 

51 

Pintores 

2 

4 

1 

— 

— 

1 

52 

Portador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

53 

Sapateiros 

— 

— 

— 

1 

2 

2 

2 

— ■ 

— 

— 

5 

‘54 

Serrador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

55 

Serventes 

— 

— 

i 

3 

3 

2 

2 

— 

1 

— 

9 

56 

Serviços  domésticos  .... 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

2 

1 

— 

— 

2 

1 

57 

Soldados 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2 

— 

1 

— 

58 

Soldados  do  C.  de  Bombeiros. 

— 

— 

— 

— 

1 

8 

3 

2 

1 

— 

7 

59 

Sorveteiro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

60 

Tanoeiro 

1 

1 

1 

- 

61 

Tapeceiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

■ 

66 

Torneiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

32 

Trabalhadores 

— 

— 

— 

— 

1 

7 

3 

4 

— 

7 

64 

Tratadores 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

2 

1 

■ 

65 

Tropeiro 

1 

• 

66 

Typographos 

— 

— 

— 

2 

— 

1 

— 

1 

1 

3 

67 

68 

Vendedores  ambulantes  . . . 

Vidraceiro 



3 



— 

1 

— 

— 

3 

1 

- 

69 

Profissões  não  especificadas  . 

1 

— 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

■ 

1 

1 Totaes  .... 

1 

15 

25 

46 

59 

176 

96 

46 

28 

5 

266|2l 

(‘)  Francez.  (<5)  Syrio,  grego  e turco.  («)  Norte  americano. 


IS  no  4.®  trimestre  de  1919 


1 Horas 

Dias  da  semana 

Dias  do 

> 

mez 

Nacionalidades 

TOTAES 

"l 

1 CM 

1 V) 
'cS 

‘o 

■ 

^ Ü3 
C3 

Q 

Das  12  ás  18 

Das  18  ás  22 

Das  22  ás  6 

Domingo 

Segunda-feira 

Terça-feira 

I Quarta-feira 

II 

Quinta-feira 

Sexta-feira 

Sabbado 

De  1 a 10 

o 

CM 

T-H 

(U 

Q 

De  21  a 31 

Brasileiros 

Italianos 

Portuguezes 

Hespanhoes 

Vários 

Sexo  feminino 

■24 

100 

22 

14 

18 

26 

34 

33 

39 

24 

26 

59 

70 

71 

87 

28 

64 

18 

3 

16 

200 

, — 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 







1 

j — 

4 

— 

— 

— 

2 

2 

— 

1 

— 

— 

2 

2 

1 

4 

— 

— 

1 

— 



5 

í — 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

1 

2 

i — 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 





1 









1 

1 — 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 



1 





1 





1 

1 — 

I 

2 

1 

— 

1 

— 

2 

1 

— 

— 

1 

2 

1 

1 



3 







4 

í 2 

6 

— 

— 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

4 

5 

2 

4 

5 

3 

2 

1 





11 

2 

5 

1 

— 

— 

— 

1 

3 

1 

5 

2 

4 

2 

6 

8 

4 

— 







12 

I 1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

* — 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 





1 

1 — 

1 

— 

— 

1 



1 

1 

1 

7 

4 

2 

3 

1 

4 

3 

1 

3 

— 

8 

5 

2 

7 

5 

2 

— 

")  1 



15 

i — 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 



1 









1 

í 11 

59 

10 

4 

5 

20 

12 

24 

21 

24 

19 

34 

45 

46 

68 

27 

21 

6 

3 

4 

125 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

4 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

8 

3 

10 

— 

— 

1 

2 

1 

3 

5 

2 

2 

5 

4 

7 

2 

8 

5 

1 





16 

1 

3 

— 

— 

— 

1 

1 

2 

— 

2 

1 

2 

2 

3 

3 

2 

1 

1 





7 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 







1 





1 



4 

2 

— 

1 

— 

2 

2 

— 

2 

— 

3 

1 

3 

5 

1 

1 







7 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 







1 



1 

‘ 1 

10 

— 

— 

— 

3 

1 

1 

1 

2 

4 

3 

4 

5! 

6 

1 

2 

3 



_ 

12 

: i! 

4 

2 

— 

1 

— 

3 

1 

1 

2 

— 

2 

4 

2I 

2 

5 

1 





‘8 

8 

. 1 

— 

1 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

1 

2 

2 

1 

4 

. 



1 



5 

— 

— 

7 

5 

2 

4! 

— 

4 

4 

— 

1 

1 

7 

7 

13 

1 

— 

1 





15 

— 

1 

— 

— 

— 

— 1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

1 



— 



1 

— 

1 

— 

— 

— 

— j 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

1 



I 





1 

— 

1 

— 

— 

— 

— ’ 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 





_! 

— — 



1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 



1 







1 

2 

9 

— 

— 

3 

2 

3 

1 

6 

1 

— 

5 

7 

4 

5 

2 

8 

1 



* 

16 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 









1 

1 

3 

— 

— 

1 

— 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

2 

2 

1 



1 

4 

2 

3 

— 

— 

1 

1 

— 

2 

— 

1 

— 

3 

1 

1 

1 

3 

— 

«)  1 



6 

I 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

1 

— 







1 

3 

— 

— 

— 

j 

2 

1 

1 

— 

— 

1 

1 

2 

4 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

*54: 

241 

55 

29 

42 

68 

76 

87 

84 

75 

65 

00 

175 

174' 

238 

99 

115 

37 

8 

29 

497 

I 


374 


Accidentes  no  trabalho  occor 


Numero  de  ordem 

PROFlSSOES 

Edades 

Estado  ci 

Menos  de  lOannos 

De  10  a 12  annos 

De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

1 De  41  a 50  annos 

1 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

Solteiro 

Casados 

1 

Açougueiros 



1 

1 

1 

6 

2 

3 



7 

6 

2 

Agentes  de  policia 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

1 

— 

— 

— 

1 

4 

3 

Ajudantes 

— 

1 

1 

4 

— 

4 

3 

1 

1 

— 

8 

7 

4 

Ajustador 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

5 

Alfaiates 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

6 

Amoladores 

2 

2 

7 

Aprendizes 

1 

1 

10 

9 

— 

— 

~ 

— 

— 

— 

21 

— 

8 

Artista . 

1 

1 

— 

9 

Barbeiros 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

1 

10 

Barqueiro 

1 

1 

— 

11 

Caldeireiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

12 

Canteiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

1 

2 

1, 

13 

Carpinteiros 

— 

— 

— 

— 

2 

8 

10 

6 

6 

— 

5 

24 

14 

Carregadores 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

2 

— 

— 

5 

15 

Carroceiros 

— 

— 

— 

9 

15 

46 

42 

22 

11 

4 

50 

94 

16 

Carteiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

17 

Carvoeiros 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

1 

— 

— 

2 

2 

18 

Cavouqueiro 

■ — 

1 

1 

19 

Chacareiros 

— 

— 

— 

1 

— 

ò 

5 

1 

1 

2 

2 

13 

20 

Chapeleiros 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

21 

Chefes  de  trem 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

22 

Chimico 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

i 

23 

Cobrador 

1 

1, 

24 

Cocheiros 

— 

— 

— 

— 

2 

9 

2 

2 

3 

— 

5 

12 

25 

Colchoeiro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

26 

Conductores  de  bonde  . . . 

— 

— 

— 

— 

1 

5 

6 

2 

— 

— 

5 

? 

27 

Confeiteiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

28 

Conferente 

1 

1 

29 

Copeiros 

— 

— 

1 

1 

4 

2 

— 

— 

— 

— 

8 

— 

30 

Costureiras 

— 

3 

2 

2 

7 

— 

31 

Cozinheiros 

— 

— 

— 

— 

1 

10 

3 

— 

2 

— 

8 

7 

32 

Creados 

— 

2 

1 

1 

2 

1 

1 

2 

— 

— 

6 

3 

33 

Dispenseiro 

1 

1 

34 

Domador 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

35 

Electricistas 

— 

— 

— 

1 

4 

5 

2 

— 

— 

— 

7 

5 

36 

Empregados 

— 

1 

5 

6 

7 

41 

18 

10 

5 

6 

48 

45 

37 

Empregados  no  commercio  . 

— 

1 

8 

9 

7 

22 

6 

1 

1 

1 

— 

41 

14 

38 

Encadernadores  

— 

— 

— 

2 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

5 

1 

39 

Encanadores  

— 

— 

— 

2 

3 

2 

2 

— 

1 

— 

7 

3 

A transportar  . . . 

1 

9 

31 

49 

54 

185 

115 

54 

35 

13 

257 

268| 

(1)  Allemão.  (*)  2 austríacos  e syrio.  (®)  Syrio.  (*)  Japonez.  (®)  Suisso.  (®)  Francez.  (’)  Cubli 


s durante  0 anno  de  1919 


1 Horas 

ÍL_ 

Dias  da  semana 

Dias  do  mez 

Nacionalidades 

Sexo  feminino 

TOTAES 

^ j 

Das  10  as  12 

Das  12  ás  18 

Das  18  ás  22 

Das  22  ás  6 

Domingo 

Segunda-feira 

Terça-feira 

Quarta-feira 

Quinta-feira 

Sexta-feira 

Sabbado 

De  1 a 10 

De  11  a 20 

De  21  a 31 

Brasileiros 

Italianos 

Portuguezes 

Hespanhoes 

Vários 

ÍT 

7 

3 

_ 

2 

3 

1 

1 

1 

3 

3 

4 

4 

6 

5 

6 

2 

14 

^ — 

1 

3 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

— 

2 

5 

— 

— 

3 

— 

1 

1 

— 

5 

í ? 

8 

1 

— 

3 

1 

1 

2 

2 

4 

2 

4 

4 

7 

7 

3 

3 

2 

— 

— 

15 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— - 

— 

— 

1 

— 







1 

— 

2 

1 

1 

— 

1 

1 

— 

2 

3 

— 

— 

— 

— 



3 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

2 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 



2 

I 

12 

— 

— 

— 

3 

2 

3 

4 

4 

5 

2 

10 

9 

20 

— 

— 

1 

— 

— 

21 

1 — 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— • 

— 

— 

~ 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

;i  — 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

2 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

( 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

i 

1 

1 

— 

— ■ 

— 

— 

1 

> 

1 

— 

— 

-TT 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 





1 

■'  -1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

2 

— 

1 

1 

1 





3 

5 

19 

3 

— 

2 

1 

5 

6 

8 

7 

3 

11 

18 

3 

3 

13 

11 

2 

3 

— 

32 

' — 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

2 

1 

4 

— 

1 

4 

— 

— 





5 

, 23 

66 

15 

6 

10 

26 

24 

23 

29 

14 

23 

47 

55 

47 

36 

43 

59 

10 

— 

149 

i — 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

1 

— 

1 

2 

— 

— 

— 



2 

1 1 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

3 

1 

1 

2 

— 

1 

1 

2 

— 

— 

4 

i — 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 



1 







1 

3 

6 

1 

— 

5 

— 

3 

1 

2 

3 

2 

4 

7 

5 

1 

5 

8 

1 



16 

— 

2 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

1 

— 

— 

1 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

2 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

■ — 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

«)  1 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 









1 

4 

8 

2 

1 

2 

5 

5 

2 

1 

1 

2 

7 

4 

7 

8 

2 

4 

3 

«)  1 



18 

1 

1 

2 

5 

2 

— 

2 

3 

3 

2 

1 

2 

1 

5 

5 

4 

1 

3 

8 

— 

2 



14 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

1 



1 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 









1 

3 

4 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

2 

1 

2 

3 

3 

2 

4 

— 

2 

2 





8 

■ — 

5 

— 

— 

— 

1 

— 

2 

2 

— 

2 

2 

3 

2 

6 

— 

1 





7 

7 

4 

9 

. 2 

— 

2 

4 

3 

1 

2 

2 

2 

5 

5 

6 

10 

— 

5 

1 



11 

16 

1 

3 

4 

— 

2 

2 

3 

1 

1 

1 

— 

4 

3 

3 

7 

1 

2 

— 

— 

9 

10 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

-- 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

' — 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 











T 1 



1 

. 2 

7 

— 

1 

2 

1 

3 

1 

3 

— 

2 

3 

4 

5 

8 

3 





«)  1 



12 

il7 

43 

20 

3 

11 

11 

19 

19 

15 

15 

26 

28 

45 

47 

13 

31 

5 

")  3 

2 

99 

34 

5 

3 

41 

7 

6 

10 

10 

11 

7 

21 

19 

15 

28 

2 

24 



10)  1 



55 

3 

— 



— 

3 

— 

1 

— 

2 

2 

3 

1 

5 

1 









6 

6 

— 

— 

2 

2 

1 

1 

2 

2 1 

— 

2 

4 

4 

5 

3 

1 

— 

1 

— 

10 

|98 

262 

66 

16 

51 

77‘ 

79 

79 

97  i 

( 

76 

87 

171 

188 

187 

218 

110 

167 

33 

18 

30 

546 

'uguayo.  (9)  Syrio,  argentino  e austríaco,  (i®)  Uruguayo, 


376 


Accídentes  no  trabalho  occoti 


Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

Edades 

Estado  ci' 

Menos  de  lOannos 

De  10  a 12  annos 

De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

1 

De  31  a 40  annos 

1 De  41  a 50  annos 

1 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

Solteiros 

Casados 

Transporte  . . . 

1 

9 

31 

49 

54 

185 

115 

54 

35 

13 

257 

268 

40 

Engommadeiras 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

41 

Ensaccadores 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

4 

— 

— 

— 

1 

4 

42 

Esculptor  

1 

— 

1 

43 

Feitores 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

44 

Ferradores 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

45 

Ferreiros 

— 

— 

1 

. 1 

— 

4 

2 

1 

— 

— 

5 

3 

46 

Fiscal 

1 

1 

47 

Florista 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

48 

Foguistas 

— 

— 

— 

— 

1 

6 

2 

3 

r 

— 

6 

61 

49 

Funccionario  publico  .... 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

50 

Fundidor 

1 

1 

51 

Funileiros 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

1 

2 

52 

«Garçons» 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

53 

Garrafeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

l! 

54 

Gasistas 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 1 

55 

Gravadores 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

1 

56 

Guardas-chaves 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

1 

2 

57 

Guardas-civicos 

— 

— 

— 

— 

6 

18 

14 

8 

1 

— 

15 

31 

58 

Guardas-freios 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

59 

Guardas-nocturno 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

60 

Guarda-porteira 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

61 

Guarda-trem 

— 

— 

— 

— 

— 

-- 

1 

— 

— 

— 

— 

1[ 

62 

Impressores 

— 

— 

— 

4 

2 

4 

1 

— 

— 

— 

8 

3! 

63 

Jardineiros 

2 

1 

1 

— 

1 

1 

3l 

64 

Jornaleiros 

1 

1 

1 

— 

— 

3 

65 

Lavadeira 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

66 

Lavadores  

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

67 

Lavradores 

— 

— 

— 

1 

— 

4 

4 

2 

1 

. — • 

5 

7 

68 

Leiteiros 

— 

— 

— 

1 

— 

3 

4 

— 

— 

1 

2 

5 

69 

Lenhador  

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

70 

Limpador 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

71 

Linotypistas 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

72 

Lithographos 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

— 

1 

— 

— 

2 

1 

73 

Lixeiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

3 

1 

— 

1 

7 

74 

Lustradores  . 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

— ■ 

75 

Machinistas 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

— 

— 

1 

2 

76 

Magarefe 

1 

1 

77 

Manobristas 

— 

— 

— 

— 

2 

7 

1 

1 

— 

— 

2 

9|' 

A transportar  . , . 

1 

9 

32 

58 

75 

251 

161 

77 

45 

15 

323 

1)  Argentino. 
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ps  durante  o anno  de  1919 


1 Horas 

Dias  da 

semana 

ò 

c/5 

ti 

b 

c/5 

s 

Das  10  ás  12 

Das  12  ás  18 

Das  18  ás  22 

Das  22  ás  6 

Domingo  j 

Segunda-feira 

Terça-feira 

Quarta-feira 

Quinta-feira 

Sexta-feira 

04 

96 

J262 

66 

le 

51 

77 

7Ç 

> 7Ç 

1 

97 

76 

1 

1 





1 

5 

— 

— 

1 

— 

1 

1 

2 

— 

1 

' — 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 



— 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

1 



5 

4 

— 

— 

1 

— 

3 

— 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 







2 

— 

7 

— 

3 

3 

— 

2 

2 

1 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 





1 



— 

— 

3 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 





— 

— 

2 

— 

— 

— 

1 

1 

— 





— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 







1 

- 

1 

1 

1 

— 

— 

1 

1 



1 

6 

5 

11 

11 

14 

10 

4 

•8 

10 

3 

5 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 





z 

'1 

1 

6 

3 

1 

1 

— 

1 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

— 

4 

— 

— 

1 

1 

— 

1 

1 

1 

- 

1 

2 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

- 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 



1 

- 

— 

2 

— 

— 

1 

— 

1 





2 

— 

7 

3 

— 

2 

3 

3 

1 

1 

1 

4 

— 

2 

3 

— 

2 

1 

1 

1 

2 

1 

- 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 



- 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 



1 

1 

— 

2 

— 

— 

— 

1 





1 

2 

1 

— 

2 

3 

1 

1 

1 

1 

- 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 



- 

— 

3 

— 

— 

— 

— 





1 

2 

- 

— 

1 

— 

— 

1 





' 

- 

1 

3 

4 

3 

1 

1 

~ 

3 

2 

1 

11 

15: 

J38 

90 

43 

31 

95 

05  1 

o 

00 

20 

99  11 

Dias  do  mez 


(U 

Q 


o 

cs 


CO 

cí 


CS 


(U 

Q 


Nacionalidades 


c/5 

tu 

N 

<ü 

3 

&/) 

O 

G, 


c/5 

(U 

o 

J= 

c 

íd 

o. 

c/5 

tu 

X 


(fí 

1— 

c« 

> 


o 

*c 

E 

<u 

o 

X 

OJ 

(J) 


87 


171 

3 

1 


18 

1 

1 


188 

1 

1 


4 
1 

4 
1 

2 
1 

1 
1 

- 1 
31 

14  15 
1 


187 

l| 

l| 

1 

2| 

3i 

1 

4 


218  110 

-I  1 
4i  - 

1 — 
1 — 
4 3 


1 
4 
1 
1 
1 
2 

2 
1 
2 

26|  - 

2|  - 

1 

li 
9Í 


167 

1 

1 

1 

1 

2 

1 


33 


18 


‘)  I 


6 ll  — 


li  - 


1 

21 


30 

2 


1 - 

Ij- 

“i  2 
2!  - 
3|~ 


31  - 


cr> 

UJ 

< 

H 

O 

H 


546 

2 

5 

1 

2 

2 

9 

1 

1 

12 

1 

1 

3 

2 

1 

2 

2 

3 

47 

2 

2 

1 

1 

11 
5 . 
3 
1 
2 
12 
9 
1 
1 
2 
3 
8 
2 
3 
1 

11 


225251 


248 


3051130  231  i39j  19  34 


724 


Accidentes  no  trabalho  occorri 


Numero  de  ordem 

PROFISSÕES 

Edades 

Estado  civil 

Menos  de  lOannos 

De  10  a 12  annos 

De  13  a 14  annos 

De  15  a 17  annos 

De  18  a 20  annos 

De  21  a 30  annos 

De  31  a 40  annos 

1 De  41  a 50  annos 

De  51  a 60  annos 

De  61  para  mais 

Solteiros 

Casados 

ü Viuvos  1 

Transporte  . . . 

1 

9 

32 

58 

75 

251 

161 

77 

45 

15 

323 

1 

372 

2t 

78 

Marceneiros 

— 

— 

— 

5 

10 

13 

6 

3 

2 

— 

25 

14 

— 

79 

Marmoristas 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

80 

Masseiros 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

81 

Mecânicos 

— 

— 

— 

10 

10 

28 

10 

5 

— 

— 

36 

27 

— 

82 

Mensageiros 

— 

— 

1 

4 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

6 

— 

— 

83 

Modelador 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

84 

Motoristas 

— 

— 

— 

— 

2 

34 

9 

2 

— 

— 

28 

17 

85 

Motorneiros 

2 

4 

í 

— 

— 

2 

5 

86 

Operários 

— 

19 

54 

67 

64 

117 

63 

34 

15 

2 

277 

151 

87 

Ourives 

: 

— 

1 

2 

2 

5 

— 

88 

Padeiros 

— 

— 

— 

3 

4 

17 

7 

3 

— 

— 

23 

10 

. 

89 

Pedreiros 

— 

— 

— 

— 

5 

11 

11 

10 

7 

1 

16 

25 

i 

90 

Pharmaceutico 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

91 

Pintores 

— 

— 

— 

1 

1 

10 

5 

2 

1 

— 

5 

15 

— 

92 

Polidor 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

93 

i Portadores 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

1 

1 

— 

94 

Sapateiros  . ' 

— 

— 

1 

X 

4 

5 

10 

3 

— 

— 

— 

14 

9 

— 

95 

Seíleiro  . 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

96 

Serradores 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

1 

— 

— 

— 

2 

2 

97 

Serralheiros 

3t 

— 

— 

1 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

2 

2 

98 

Serventes 

— 

— 

1 

4 

3 

7 

3 

2 

2 

— 

13 

• 9 

99 

Serviços  domésticos  .... 

— 

— 

— 

— 

4 

11 

10 

2 

— 

— 

7 

18 

íi 

100 

Soldados 

— 

— 

— 

— 

3 

17 

7 

— 

1 

— 

19 

9 

101 

Soldados  do  C.  de  Bombeiros . 

— 

— 

— 

— 

2 

12 

4 

2 

1 

— 

12 

9 

102 

Sorveteiro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

103 

Tamanqueiros 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

104 

Tanoeiro 

105 

Tapeceiro 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

106 

Torneiros 

. — 

— 

— 

— 

2 

2 

1 

1 

— 

— 

4 

2 

107 

Trabalhadores 

— 

2 

1 

4 

2 

26 

34 

13 

9 

3 

34 

49 

1 

108 

Tratadores 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

— 

— 

— 

3 

— 

■ 

109 

Tropeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

110 

Typographos 

— 

— 

— 

2 

3 

2 

1 

— 

— 

— 

7 

1 

■* 

111 

Vendedores  ambulantes  . . . 

2 

5 

4 

1 

2 

2 

5 

4 

1 

13 

1 2 

112 

Verdureiro 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

113 

Vidraceiros 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

\ 

— 

— ■ 

2 

1 

114 

Profissões  não  especificadas  . 

1 

2 

4 

3 

— 

— 

— 

10 

— 

Totaes  .... 

4 

37 

1 

101 

170 

201 

589 

347 

164 

87 

23 

898 

7661» 

1 

^12)  Tcheco-slovaco  e argentino,  2 allemães,  austríaco  e syrio.  0^)  Hollandez  e francí 
(*”)  Norte  americano  e japonez. 


los  durante  o anno  de  1919 


Horas 

Dias  da  semana 

Oías  do  mez 

Nacionalidades 

Sexo  feminino 

TOTAES 

|) 

Das  10  ás  12 

Das  12  ás  18 

Das  18  ás  22 

Das  22  ás  6 

Domingo 

Segunda-feira 

Terça-feira 

Quarta-feira 

Quinta-feira 

Sexta-feira 

Sabbado 

o 

Cd 

<L) 

Q 

De  11  a 20 

De  21  a 31 

\ 

Brasileiros 

Italianos 

Portuguezes 

Hespanhoes 

Vários 

115 

338 

90 

43 

81 

95 

105 

108 

12C 

99 

116 

225 

251 

248 

305 

130  231 

39 

19 

34 

724 

9 

19 



— 

3 

5 

4 

4 

4 

7 

12 

15 

14 

10 

21 

11 

3 

2 

12)2 

39 

3 

1 

— 

1 

— 

2 

2 

— 

1 

1 

1 

— 

1 





3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

— 

1 



1 

1 



_ 



2 

15 

14 

28 

3 

3 

7 

9 

7 

10 

8 

12 

10 

19 

28 

16 

40 

15 

1 

3 

i3)  4 



63 

1 

2 

3 

— 

— 

— 

— 

2 

3 

— 

1 

— 

1 

1 

4 

6 

— 

— 

— 

— 

6 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

1 









1 

.2 

4 

14 

12 

5 

4 

8 

12 

8 

6 

5 

4 

20 

13 

14 

22 

9 

12 

2 

1^)2 



47 

1 

67 

4 

1 

1 

2 

1 

— 

1 

1 

2 

— 

2 

2 

3 

2 

2 

3 



1 

0 

221 

27 

10 

16 

70 

60 

68 

76 

80 

65 

199 

144 

152 

226 

94 

77 

29 

í3)9 

26 

435 

2 

— 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

— 

— 

1 

1 

1 

3 

5 

— 







5 

9 

5 

8 

5 

7 

9 

7 

6 

4 

1 

4 

3 

16 

12 

6 

6 

8 

16 

4 





34 

3 

11 

21 

— 

— 

3 

5 

4 

7 

17 

6 

3 

13 

14 

18 

10 

24 

9 

2 

— 



45 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

•i 

i 

— 

— 

1 











1 

7 

6 

7 

— 

— 

1 

3 

5 

3 

2 

3 

3 

7 

4 

9 

6 

7 

6 

1 

— 



20 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 









1 

— 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

1 

— 

1 



1 





2 

4 

— 

14 

5 

— 

2 

2 

6 

6 

1 

6 

— 

5 

6 

12 

15 

6 

1 

1 

1 

— 

— 

23 

“ 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 









1 

2 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

2 







4 

1 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

2 

1 

2 

1 







4 

3 

4 

14 

1 

— 

— 

5 

3 

1 

5 

3 

5 

7 

9 

6 

7 

6 

3 

6 



22 

4 

5 

14 

4 

— 

3 

5 

6 

6 

3 

3 

1 

7 

11 

9 

11 

8 

3 

3 

i«)2 

25| 

27 

3 

1 

6 

4 

5 

4 

7 

2 

1 

1 

2 

11 

10 

8 

10 

26 



1 

1 

28 

3 

1 

9 

7 

O 

6 

1 

6 

5 

— 

1 

2 

11 

8 

18 

1 

1 

1 





21 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 







1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

2 

. — 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 



1 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 











1 

1 

3 

1 

— 

— 

1 

1 

1 

— 

— 

3 

— 

2 

4 

2 

2 



1T2 

6 

) 

16 

59 

2 

2 

10 

17 

20 

9 

22 

5 

11 

39 

26 

29 

33 

12 

41 

7 



94 

r 

— 

— 

1 

— 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

2 

1 

— 

— 

— 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 











1 

1 

\ 

1 

6 

— 

— 

1 

— 

1 

3 

— 

2 

1 

1 

4 

3 

6 

1 



1 

8 

3 

16 

2 

1 

2 

5 

1 

7 

2 

5 

4 

9 

10 

7 

9 

10 

2 

3 

")2 

— 

26 

z 

— 

— 

— 

— 

— - 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

1 



1 





1 

1 

1 

2 

1 

— 

— 

1 

1 

1 

— 

— 

1 

1 

1 

2 

1 

1 

2 







4 

f 

— 

9 

— 

— 

1 

1 

3 

1 

2 

1 

i 

3| 

2 

5 

9í 

— 1 

— 



2)1 

— 

10 

r> 

>68  { 

m 

169| 

1 

85  1 

53[: 

>57' 

258  263  2771249  266  556'581 

1 1 1 1 ll  1 1 

586' 

797  355  421 1 

1 1 ! 

106 

44| 

86 

1.723 

I syríos,  2 austríacos,  argentino,  grego,  polaco  e turco  (i6)  Syria  e húngara  Allenião  ejaponez. 


380 


iccidentes  no  trabalho  occorridos  no  I,”  trimestre  de  1919 


O 

PROGNOSTICO 

"rt 

Si 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

-a 

0 

c 

0) 

E 

C/5 

*c3 

1 

to 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

1 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Operários  — 98: 

Janeiro  . . . . ' 

10 

10 

5 

1 

5 

31 

Fevereiro 

9 

9 

4 

8 

9 

— 

— 

39 

Março 

9 

9 

5 

1 

3 

— 

1 

28 

Totaes  . . . 

28 

28 

14 

10 

17 

— 

1 

98 

Carroceiros  — 28: 

Janeiro 

4 

3 

— 

1 

— 

— 

— 

8 

, Fevereiro 

4 

3 

2 

1 

— 

— 

— 

10 

Março 

4 

3 

— 

3 

— 

— 

— 

10 

Totaes  . . . 

12 

9 

2 

5 

— 

— 

— 

28 

Mecânicos  — 28: 

Janeiro 

3 

3 

— 

2 

— 

— 

— 

8 

Fevereiro 

3 

3 

1 

1 

1 

— 

— 

9 

Março 

4 

3 

— 

3 

1 

— 

— 

11 

Totaes  . . . 

10 

9 

1 

6 

2 

— 

— 

28 

Trabalhadores  — 23: 

Janeiro 

3 

3 

— 

3 

2 

— 

— 

11 

Fevereiro 

2 

1 

— 

4 

— 

— 

1 

8 

Março 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

8 

5 

— 

7 

2 

— 

1 

23 

Empregados  no  cominercio  — 17: 
Janeiro 

3 

3 

_ 

_ 

_ 



6 

Fevereiro 

— 

1 

3 

— 

— 

— 

— 

4 

Março 

2 

1 

4 

— 

— 

— 

— 

7 

Totaes  . . . 

5 

5 

7 

— 

— 

— 

— 

17 

Empregados  — 13: 

4 

Janeiro . 

1 

3 

Fevereiro 

— 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

3 

Março 

1 

— 

3 

2 

— 

— 

— 

6 

Totaes  . . . 

2 

5 

3 

2 

1 

— 

— 

13 

Vendedores  ambulantes  — 12: 

Janeiro 

2 

1 

1 

1 

5 

Fevereiro 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

4 

Março 

— 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

4 

2 

3 

3 

— 

— 

— 

12 

Marceneiros  — 10: 

Janeiro 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Fevereiro 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Março 

3 

2 

1 

— 

— 



— ■ 

6 

Totaes  . . . 

5 

3 

2 

— 

— 

— 

10 

A transportar  , , , 

74 

66 

32 

33 

22 

— 

2 

229 

— 3Ô1  — 


O 

PROGNOSTICO 

”3 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

O 

n 

o; 

E 

c/3 

E 

0> 

c/5 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

74 

66 

32 

33 

22 

2 

229 

Sapateiros  — 10: 

Janeiro 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Fevereiro 

2 

2 

4 

Marco 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 
Serviços  domésticos  — 10: 

5 

5 

10 

Janeiro 

3 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

6 

Fevereiro 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Março 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

5 

1 

2 

2 

— 

— 

— 

10 

Carpinteiros  — 9: 

Janeiro 

1 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

3 

Fevereiro 

2 

2 

— 

— 

1 

— 

. — 

, 5 

Março . 

1 

1 

Totaes  . . . 

Guardas  civicos  — 9: 

4 

2 

2 

— 

1 

— 

— 

9 

Janeiro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Fevereiro  • 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

3 

Março 

3 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

5 

3 

— 

1 

— 

— 

— 

9 

Padeiros  — 9: 

Fevereiro  

1 

1 

— 

2 

— 

— 

— 

4 

Março 

2 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

3 

2 

1 

3 

— 

— 

— 

9 

Motoristas  — 8: 

Janeiro 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Fevereiro  . 

1 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

3 

Março 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

3 

1 

1 

3 

— 

— 

— 

8 

Pedreiros  — 8: 

Janeiro 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

Fevereiro 

— 

1 

1 

2 

— 

— 

— 

4 

Março 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

1 

2 

2 

2 

1 

— 

— 

8 

Pintores  — 7: 

Janeiro 

— 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

3 

Março 

1 

1 

— 

2 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

1 

2 

2 

2 

— 

— 

— 

7 

Aprendizes  — 6: 

Janeiro 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Fevereiro 

— 

1 

1 

— 

— 

— 



2 

Totaes  . . . 

2 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

6 

A transportar  . . . 

103| 

87 

43 

46 

24 

— 

2 

305 

— 382 


PROFISSÕES 


PROGNOSTICO 


Impe- 

dimento 


V) 

•2 

o 

c3 

(U 

Q 


Incapa- 

cidade 


C/) 

UJ 

< 

H 

O 

H 


Transporte  . . 

Chacareiros  — 6: 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Totaes  . 

Electricistas  — 5: 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Totaes  . 

Soldados  — 5: 

Janeiro ■ . . . . 

Fevereiro 

Março 

Totaes  . 

Conductores  de  bonde  — 4: 

Janeiro 

Fevereiro  . . ^ 

Março 

Totaes  . 

Soldados  do  C.  de  Bombeiros  — 4 

Janeiro 

Fevereiro 

Totaes  . 

Açougueiros  — 3: 

Fevereiro 

Março 

Totaes  . 

Agentes  de  policia  — 3: 

Março 

Cozinheiros  — 3: 

Janeiro 

Fevereiro  ......... 

Março  . ■ 

Totaes  . 

Foguistas  — 3: 

Janeiro 

Março 

Totaes  . 

A transportar  . 


103 


113 


87 

1 

1 

1 

1 

2 


102 


43 

1 

1 


46 


1 

. 1 


24 


48 


50 


26 


305 

2 

1 

3 

6 


341 


ÜT  to  to 


— 383 


O 

PROGNOSTICO 

cs 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

. ' Y ' 

; . PROFISSÕES 

u 

o 

O 

"c 

<U 

E 

í/) 

*c3 

S 

c/) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

113 

102 

48 

50 

26 

2 

341 

Impressores  — 3: 

Fevereiro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Março 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Jornaleiros  — 3: 

Janeiro 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Typographos  — 3: 

Janeiro 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Março 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Chefes  de  trem  — 2: 

Fevereiro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Março 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Cocheiros  — 2: 

Janeiro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Março 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

1 

— 

2 

Encanadores  — 4: 

Janeiro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Fevereiro 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Março 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

4 

Ferreiros  — 2: 

Fevereiro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Março 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Lavradores  — 2: 

Março 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

Lustradores  — 2: 

Janeiro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Fevereiro 

— 

— 

— 

— 

1 

— 



1 

Totaes  . . . 

— 

1 

— 

— 

1 

— 



2 

Machinistas  — 2: 

Fevereiro 

— 

— 



1 







1 

Março 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Motorneiros  — 2: 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

Janeiro  . . * 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Março  

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

2 

A transportar  . . . 

120 

112 

53 

53 

28 

2| 

368 

9 


— 384 


O 

PROGNOSTICO 

"rt 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

T3 

O 

'c 

E 

(/) 

s 

Qj 

C/D 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

1 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

120 

112 

53 

53 

28 

2 

368 

Serradores  — 2: 

Março 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Serventes  de  pedreiro  - - 2 : 

Janeiro 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Profissões  não  especificadas  ~ 2:  ' 

Março 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Ajudantes  — 2: 

1 

Janeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Março 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Barqueiro  — 1 : 

Março 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Carregador  — 1 : - 

Janeiro 

1 

_ 





1 

Carteiro  — 1 : 

Fevereiro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Cavouqueiro  — 1 ; 

1 

Fevereiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Chapeleiro  — 1 : 

Janeiro 

1 

_ 

_ 

1 

Cobrador  — 1 : 

Janeiro  * 

1 

_ 

1 

Confeiteiro  1 : 

. 1 

Janeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Copeiro  — 1 : 

1 

Março 

— 

1 

Creado'  — 1 ; 

Janeiro 

1 

— 

1 

Encadernador  — 1 : 

Março 

J 

— 

1 

Ensaccador  — 1 : 

Fevereito 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Florista  — 1 : 

1 

Janeiro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Ferrador  — 1 : . 

Março 



1 

\ 









Funccionario  — 1 : 

Janeiro 

1 

— 

1 

Funileiro  — 1 : 

Janeiro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Gravador  — 1 : 

Janeiro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

A transportar  . . . 

126 

123 

55 

57 

29 

2 

392 

I 


385  - 


O 

PROGNOSTICO 

£ 

15 

Xi 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

u 

O 

O 

c 

E 

o 

c/5 

«4-N 

s 

:/) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

126 

123 

55 

57 

29 

2 

392 

Guarda -chaves  — 1 : 

Março 

1 

_ 

_ 

_ 



_ 

1 

Guarda- porteira  — 1 : 

Janeiro 

1 

1 

Linotypista  --  1 : 

Janeiro 

_ 

1 

_ 

_ 

_ 

1 

Lixeiro  — 1 : 

Março 

_ 

1 

_ 

_ 

_ 

_ 

_ 

1 

Magarefe  — 1 : 

Fevereiro 

1 

1 

Manobrista  — 1 : 

Fevereiro 

1 

1 

Marmorista  — 1 : 

Março 

1 

_ 

1 

Masseiro  — 1 : 

Fevereiro 

1 

1 

Mensageiro  — 1 : 

Março 

1 

1 

Ourives  — 1 : 

Março 

1 

1 

Polidor  — 1 : 

Janeiro 

1 

1 

Tamanqueiro  — 1: 

Fevereiro 

1 

1 

Torneiro  — 1 : 

Janeiro 

1 

1 

Vidraceiro  — 1 : 

Fevereiro 

1 











— 

1 

Totaes  geraes  . . . 

132 

126 

58 

59 

29 

r 

2 

406 

386 


Iccidentes  no  trabalho  occorridos  no  2.*'  trimestre  de  1919 


O 

PROGNOSTICO 

.Q 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

1 

PROFISSÕES 

O 

•D 

O 

"c 

<u 

E 

a 

</) 

ce 

*e3 

E 

(U 

c/5 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Operários  — 101  : 1 

Abril . . ! 

6 

15 

5 

3 

7 

: 

; 

36 

Maio.  . ! 

5 

5 

3 

7 

2 



— 

22 

Junho  

7 

16 

9 

2 

9 

— 

— 

43 

Totaes  . . . 

18 

36 

17 

12 

18 

— 

— 

101 

Carroceiros  — 34 : 

Abril 

1 

7 

2 

1 

11 

Maio 

6 

1 4 

5 

3 

— 



1 

19 

Junho  

1 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

8 

i 13 

7 

5 

— 

— 

1 

34 

Trabalhadores  — 29 : 

Abril 

1 

! 

3 

2 

6 

Maio 

2 

3 

3 

4 

— 

— 

2 

14 

Junho  . 

3 

í 2 

3 

— 

1 

— 

— 

9 

Totaes  . . . 

6 

i 8 

6 

6 

1 

— 

2 

29 

Empregados  — 25 : 

Abril 

! 1 

1 1 

1 

1 

4 

Maio 

i 1 

! 4 

2 

1 

— 

— 

— 

8 

Junho . 

3 

3 

2 

1 

3 

— 

1 

13 

Totaes  . . . 

5 

8 

5 

3 

3 

— 

1 

25 

Motoristas  — 15 : 

Abril 

2 

• 

i 

1 

3 

Maio.  . 

1 

4 

— 

1 

— 

— 

— 

6 

Junho  

1 

3 

2 

— 

6 

Totaes  . . . 

.4 

8 

2 

1 

— 

— 

— 

15 

Empregados  no  commercio  — 11: 

Abril 

2 

2 

1 

5 

Maio.  

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Junho  

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

4 

I 3 

3 

— 

1 

— 

— 

11 

Mecânicos  — 11  : 

Abril 

1 

3 

2 

3 

8 

Maio.  

— 

2 

— 

: — 

— 

— 

— 

2 

Junho  

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

5 

3 

— 

3 

— 

11 

Pedreiros  — 11  : 

Abril 

I 1 

1 

2 

Maio . 

i 3 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

6 

Junho  

i 1 

1 

— 

1 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

! 5 

4 

— 

2 

— 

— 

11 

A transportar  . . . 

50 

85 

43 

29 

26 

_ 

4 

237 

O 

PROGNOSTICO 

• 

£ 

"c3 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidado 

PROFISSÕES 

U 

O 

Ti 

O 

c 

B 

-2 

C/) 

•2 

*c5 

S 

c/5 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 
Guardas  cívicos  — 10 : 

50 

85 

43 

29 

26 

— 

4 

237 

Abril 

2 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

5 

Maio 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Junho  

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

Marceneiros  — 10: 

3 

3 

3 

1 

— 

— 

— 

.10 

Abril ' . . . 

— 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

3 

Maio.  

1 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

3 

Junho  . 

2 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

3 

3 

1 

— 

3 

— 

10 

Cocheiros  — 9 : 

i 

Abril 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 o 

Maio ^ . 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Junho  

— 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . ' 

1 

5 

3 

— 

— 

— 

— 

9 

Padeiros  — 6 : 

Abril 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

4 

Junho  

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

Vendedores  ambulantes  — 6: 

3 

1 

— 

1 

1 

— 

— 

6 

Abril 

1 

2 



— 



— 

3 

Maio 

1 

1 

- 



— 

2 

Junho  

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Carpinteiros  — 5 : 

3 

3 

— 

— 

- — 

— 

— 

6 

Abril 

1 



— 

1 

Maio. 

— 

1 





1 





2 

Junho  

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Totaes  . . . • 
Lavradores  — 5 : i 

2 

1 

— 

2 

— 

— 

5 

Abril ! 

— 

3 

— 

1 

— 

— 

— 

4 

Maio 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

4 

— 

1 

— 

— 

— 

5 

Lixeiros  — 5 : 

Abril 

— - 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

4 

Maio 

— 

— 

— 

1 

— 

— 



1 

Totaes  . . . 

2 

1 

1 

1 



— 

5 

Soldados  5 : 

Abril 

1 

2 

— 

— 



— 

— 

3 

Maio 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

2 

Totaes  ... 

1 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

5 

A transportar  ... 

66 

109 

52 

34 

33 

4 

298 

388 


PROFISSÕES 


PROGNOSTICO 


Impe- 

dimento 


•2 

o 

▼-H 

cs 

<u 

Q 


_c3 

O 


<u 

T3 


Incapa- 

cidade 


O 


(/) 

LÜ 

< 

H 

G 

H 


Transporte  . . . 

66 

109 

52 

34 

33 

— 

4 

298 

Açougueiros  — 4 : 

Abril 

I 

— 

1 

Maio 

I 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Conductores  — 4 : 

Abril 

3 

— 

3 

Junho  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Copeiros  — 4 : 

Abril 

2 

— 

2 

Maio 

2 

— 

2 

Totaes  . . . 

4 

4 

Encadernadores  — 4 : 

Abril 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

3 

Junho  

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

4 

Ferreiros  — 4 : 

Abril 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Maio 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Junho  

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Leiteiros  — 4 : 

Abril 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Maio 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Junho  

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . 

3 

1 

— 

— 

— - 

— 

— 

4 

Serviços  domésticos  — 4: 

Abril 

2 

2 

Maio 

1 

— 

— 

1 

Junho  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Ajudantes  — 3 : 

Abril 

1 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

3 

Ourives  — 3 : 

Abril 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Maio 

— 

— 

— ^ 

— 

1 

— 

— 

1 

Junho  

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

3 

Pintores  — 3 : 

Abril 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Junho  

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

3 

A transportar  . . . 

88115 

I 

54 

36 

38 

— 

4 

335 

1 


389 


PROFSSSÕES 

Sem  afastamento  do  trabalho 

PROGNOSTICO 

Morte 

TOTAES 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

. 1 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Transporte  . . . 

88 

115 

54 

36 

38 

4 

335 

Sapateiros  — 3 : 

Abril 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Maio 

1 

1 

— . 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Serventes  — 3 : 

Junho  

— 

1 

— 

2 

— 

— 

— 

3 

Aprendizes  — 2 : 

Abril 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Maio 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Cozinheiros  — 2 : 

Abril 

1 

— 

1 

Junho  

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Creados  — 2 : 

i 

Maio 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Junho . . ; 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

2 

Clectricistas  — 2 : 

Junho  

— 

— 

1 

1 

— ■ 

— 

— 

2 

Encanadores  — 2 : 

Abril 

1 

— 

1 

Maio 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Marmoristas  — 2 : 

Junho  

— 

1 

— 

— 

1 

— 

2 

Mensageiros  — 2 : 

Junho  

1 

1 

— 

2 

Motorneiros  — 2: 

Maio 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Junho  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

- — 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Torneiros  — 2.: 

Abril 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Junho  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Profissões  não  especificadas  — 2 

Abril 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Amolador  — 1 

Junho  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Barbeiro  — 1 : 

Maio 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

A transportar  . . . 

96 

125 

58 

39 

41 

— 

4 

363 

3Q0 


o 

PROGNOSTICO 

£ 

Xi 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

1 

O 

T3 

O 

c 

E 

£ 

V 

cn 

cn 

.2 

’5 

<u 

tf) 

O 

c 

CJ 

tf) 

.2 

o 

03 

rt- 

<U 

Q 

tf) 

.2 

o 

CJ 

tf) 

’ê5 

c 

V 

c 

ci 

E 

u 

V 

a 

'u 

CL 

c 

0) 

c 

ce 

E 

u 

í> 

a 

"õ 

(/) 

X) 

< 

1 

<u 

u. 

O 

c/) 

lU 

< 

H 

O 

H 

Transporte  . . . 

96 

125 

58 

39 

41 



4 

363 

Carregador  — 1 : 

Abril 

1 

1 

Carvoeiro  — 1 : 

Maio 

1 

1 

Chacareiro  — 1 : 

Maio 

1 

1 

Chimico  — 1 : 

Junho  



1 











1 

Costureira  — 1 : 

Abril 

1 

_ 



_ 

1 

Csçulptor  — 1 : 

Junho  

_ 

— 

1 









1 

Feitor  — 1 ; 

Junho  





1 

— 



— 

—1 

1 

Fiscal  — 1 : 

Abril 

1 





- 

1 

Foguista  — 1 : 

Junho  f 



1 









— 

1 

Jundidor  — 1 : 

Maio 

1 



1 

Funileiro  — 1 : 

Abril 

1 

_ 

_ 

- . . 



1 

Garrafeiro  — 1 : 

Maio 

1 

- 

1 

Gasista  — 1 : 

, Abril 

_ 

1 

^ 







1 

Gravador  — 1 : 

Junho  









1 

— 

— 

1 

Guarda-chaves  — 1 : 

Abril 

. 





1 







1 

Guarda-nocturno  --  1 : 

Junho  

_ 

1 



_ 

■ - . 

1 

Guarda-trem  — 1 : 

Maio 

1 

1 

Impressor  — 1 : 

Junho  









1 

— 



1 

jardineiro  — 1 : 

Abril 

1 



— 

— 

— 

— 

— 

1 

A transportar  . . . 

103 

130 

61 

41 

43 

— 

4 

382 

3Q1 


' 

O 

PROGNOSTICO 

43 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

u 

o 

-O 

O 

c 

<v 

B 

(/) 

*c3 

B 

c/5 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 
' 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

1 

TOTAES 

Transporte  . . . 

Lavador  — 1 : 

103 

130 

61 

41 

43 

— 

4 

382 

Maio 

Lithographo  — 1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Maio 

Manobrista  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Maio 

Pharmaceutico  — 1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Maio . 

Portador  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Junho  

Selleiro  — 1 : 

1 

— 

1 

Maio 

Serralheiro  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Abril 

Tamanqueiro  — 1 ; 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Maio 

Typographo  — 1 : 

— 

1 

1 

Junho  

Vidraceiro  — 1 : 

— 

1 ~ 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Junho  

1 

I 

— 

— 

— 

— 

— 

Totaes  . . . 

107 

133 

63 

42 

43 

4 

392 

392 


Iccidentes  no  trabalho  occorridos  no  3."  trimestre  de  1919 


O 

PROGNOSTICO 

15 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

•O 

o 

c 

s 

s 

(fi 

*<3 

c/5 

Menos  de  4 dias 

1 

De  5 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Pardal  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

í 

Operários  — 111: 

í 

1 

Julho 

5 

14 

6 

5 

5 

— 

— 

35 

Agosto 

7 

10 

7 

3 

7 

— 

— 

34 

Setembro 

13 

12 

3 

3 

9 

— 

2 

42 

Totaes  . . . 

25 

-36 

16 

11 

21 

— 

2 

111 

Carroceiros  — 31: 

Julho . . . 

5 

4 

2 

— 

— 

— 

— 

11 

Agosto 

3 

4 

2 

1 

1 

— 

1 

12 

Setembro 

2 

— 

3 

2 

1 

— 

— 

8 

Totaes  . . . 

10 

8 

7 

3 

2 

— 

1 

31 

Empregados  — 29: 

Julho 

2 

4 

2 

— 

1 

— 

— 

9 

Agosto  ........... 

2 

3 

2 

2 

2 

— 

1 

12 

Setembro 

2 

2 

2 

— 

1 

1 

— 

8 

Totaes  . . . 

6 

9 

6 

2 

4 

1 

1 

29 

Trabalhadores  — 26: 

Julho 

2 

2 

4 

— 

1 

— 

— 

9 

Agosto 

— 

3 

1 

1 

— 

— 

— 

5 

Setembro . 

5 

5 

1 

— 

1 

— 

— 

12 

Totaes  . . . 

7 

10 

6 

1 

2 

— 

— 

26 

Guardas-civicos  — 14: 

Julho 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Agosto 

4 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

7 

Setembro 

2 

— 

3 

— 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

7 

2 

4 

1 

— 

— 

— 

14 

Empregados  no  commercio  — 13: 

Julho 

2 

4 

— 

— 

— 

— 

— 

6 

Agosto 

1 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

4 

Setembro 

3 

3 

Totaes  . . . 

6 

6 

— 

1 

— 

— 

— 

13 

Soldados  — 13: 

Julho 

3 

2 

6 

1 

— 

— 

— 

12 

Setembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

3 

2 

7 

1 

— - 

— 

— 

13 

Carpinteiros  — 12: 

1 

Julho 

1 

1 

1 

1 

2 

— 

— 

6 

Agosto 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Setembro 

— - 

— 

2 

— 

1 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

3 

1 

4 

1 

3 

— 

— 

12 

A transportar  . . . j 

67 

74 

50! 

1 

21 

32 

4 

249 

3Q3 


1 

O 

PROGNOSTICO 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

t/i 

O 

-o 

i -2 

1 "c 

<u 

B 

-2 

t/i 

! 

' E 

Menos  de  4 dias 

De  5 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

1 Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

Mecânicos  — 12: 

1 

74 

50 

21 

32 

1 

4 

249 

Julho 

1 

3 

1 

— 

— 

— 

4 

Agosto 

' 3 

2 

1 

— 

— 

— 

6 

Setembro 

1 

1 

2 

Totaes  . . . 

4 

6 

2 

— 

^ — 

— 

12 

Aprendizes  —11; 

Julho 

1 

1 

1 

2 

— 

— 

1 

6 

Agosto 

i — 

— 

1 

— 

— 

1 — 

— 

1 

Setembro 

1 — 

1 

, — 

1 

2 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

1 1 

2 

2 

3 

2 



1 

11 

Padeiros  —11: 

I 

Julho 

; 2 

1 

1 

1 







5 

Agosto 

1 — 

1 

1 

1 

1 

— 

— 

4 

Setembro 

I 

1 

— 



1 

— 



2 

Totaes  . . . 

2 

3 

2 

2 

2 





11 

Pedreiros  — 10: 

Julho 

1 

2 

3 

1 







6 

Agosto 

1 

1 

— 1 

— 

— 

— 

2 

Setembro 

1 

1 

— 

— 



— 

— 

2 

Totaes  . . . 

2 

4 

4 









10 

Motoristas  — 9: 

Julho 



2 



1 







3 

Agosto 

2 

— 

— 

1 







3 

Setembro 

1 

— 

1 

1 







3 

Totaes  . . 

3 

2 

1 

3 

— 

— 

— 

9 

Marceneiros  — 8: 

Julho 

1 

1 

1 









3 

Agosto 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Setembro 

1 

— 

1 

— 

1 





3 

Totaes  , . . 

4 

1 

2 

— 

1 

— 



8 

Foguistas  — 6: 

1 

i 

Julho 

1 

— 

2 







3 

Agosto • 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

Totaes  . . • 

3 

I 

2 

— 

— 

— 

-1 

6 

Chacareiros  — 5: 

! 

Julho 

1 



j 



_| 

1 

Agosto 

11 

1 

_| 

— 

j 





2 

Setembro 

— 

— 

l' 



1 

_ 

2 

Totaes  . . . 1 

1 

1 

1 

2, 

— 

li 

— 

— 1 

5 

! 

A transportar  ... 

87 

94 

67j 

29 

1 

38| 

1 

1 

5 

321 

— 394  — 


o 

PROGNOSTICO 

£ 

"êã 

S) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

L. 

0 
•n 

1 
I 

iS 

</i 

cs 

1 

V 

Menos  de  4 dias 

De  5 a 10  dias  | 

1 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

87 

94 

1 

67 

29 

38 

1 

5 

321 

Manobristas  — 5: 

1 

Julho 

- 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

2 

Agosto 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

2 

Setembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

— 

2 

2 

1 

— 

— 

5 

Serventes  — 5: 

Julho 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Agosto 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

1 

3 

Setembro 

1 

1 

/ Totaes  . . . 

Serviços  domésticos  — 5: 

2 

1 

1 

1 

5 

Julho.  . . . , 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Agosto 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

3 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

5 

Açougueiros  — 4: 

Julho.  . , 

1 

1 

Agosto  . , 

1 

1 

■— 

— 

— 

— 

— 

2 

Setembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

3 

1 

4 

Canteiros  — 3: 

Agosto 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Cocheiros  — 3: 

Julho 

— 

— 

1 

Agosto 

- 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Costureiras  — 3: 

Julho 

1 

— 

— 

— 

^ — 

— 

— 

1 

Agosto 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Leiteiros  — 3: 

Julho 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Agosto 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Pintores  — 3: 

Julho 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Setembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

A transportar  ... 

101 

102 

73 

32 

40 

1 

6 

355 

395 


a 

PROGNOSTICO 

£ 

"53 

£í 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

i 

PROFISSÕES 

u 

o 

T3 

i| 

I ^ 

B 

00 

Cd 

> <4^ 

B 

C/3 

Menos  de  4 dias 

De  5 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  penrianente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

101 

102 

73 

32 

40 

1 

1 

6| 

355 

Sapateiros  — 3: 

Julho 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

Agosto 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Totaes  . . . 

1 

2 

3 

Serralheiros  — 3: 

Julho 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Agosto 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Vendedores  ambulantes  — 3: 

Julho 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Agosto  

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

Setembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

Totaes  . . . 

1 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

3 

Ajudantes  — 2: 

1 

1 

Julho 

— 

1 

Setembro 

— 

— ■ 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Alfaiates  — 2: 

Agosto 

1 

1 

2 

Barbeiros  — 2: 

Julho 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Carregadores  — 2: 

1 

Julho 

1 

Agosto 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Conductores  — 2: 

Julho 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Agosto 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Copeiros  — 2: 

Julho 

1 

— 

1 

Agosto ■ . . . 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Creadas  — 2. 

Julho 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

1 

— 

1 

•Totaes  . . . 

1 

— 

1 

— 

— • 

— 

— 

2 

Encanadores  — 2: 

Julho 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

A transportar  . . . 

115 

108 

76 

33 

41 

1 

6 

380 

3Q6 


O 

PROGNOSTICO 

£ 

"rt 

X) 

Impe- 

Incapa- 

dimento 

cidade 

C/) 

PROFISSÕES 

o 

T3 

O 

.2 

CA 

.2 

CA 

.2 

o 

4^ 

c 

C 

~c 

V 

c 

B 

B 

03 

t/> 

03 

*c3 

H 

«u 

TD 

CA 

O 

c 

(U 

o 

c3 

<U 

<u 

T3 

_CA 

'c3 

B 

Va 

a 

*G 

u 

Va 

V 

a 

-2 

"o 

(/) 

<u 

O 

c/5 

LU 

< 

H 

O 

c/) 

a 

Cm 

< 

H 

Transporte  . . . 

1 

115 

108 

76 

33 

1 

41 

1 

6 

380 

Engommadeíras  --  2: 

1 

Julho 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

Agosto 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Ensaccadores  — *2; 

Julho 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

1 



— 

— 

— 

2 

Ferreiros  — 2: 

Julho 

Guarda-freios  — 2: 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Julho 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Agosto 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

Impressores  — 2: 

1 

1 

Julho 

— 

— 

— 

— 



— 

Agosto 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

— 

1 



— 

2 

Jardineiros  — 2: 

Agosto 

Lithographos  — 2: 

1 

-- 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

Agosto 

Mensageiros  — 2: 

2 

2 

1 

Agosto 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

Setembro 

' — 

^ — 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

Motorneiros  — 2: 

Setembro 

1 

1 



— 

— 

-- 

— 

2 

Soldados  do  Corpo  de  Bombeiros  — ^ 2: 

1 

1 

Julho i 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

Setembro 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Torneiros  — 2: 

Agosto 

Profissões  não  especificadas  — 2; 

1 

— 

_ 

1 

— 

— 

2 

1 

Julho 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

Setembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

Ajustador  — 1 : 

1 

Setembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

A transpotar  . . . | 

124 

III 

84 

34 

45 

1 

6 

405 

3Q7 


O 

PROGNOSTICO 

13 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

^ 

O 

•o 

o 

"c 

V 

s 

C3 

(/) 

tí 

cS 

s 

V 
c/3 

Menos  de  4 dias 

De  5 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

124 

111 

84 

34 

45 

1 

1 

6 

405 

Amolador  — 1 : 

Agosto 

1 

Artista  — 1 : 

i . 

1 ■ 

1 

j 

Setembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Colchoeiro  — 1 : 

Agosto 

Confeiteiro  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

Conferente  — 1 : 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Setembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Cozinheira  — 1 : 

Setembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Domador  - 1 : 

Setembro 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Electricista  — 1 : 

Agosto ' . 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Feitor  — 1 : 

Setembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Funileiro  — 1 : 

Setembro 

— 

1 

— 

— 

. — 

— 

— 

1 

«Garçon»  — 1 : 

Setembro 

Guarda-nocturno  — 1 ; 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Setembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Lavadeira  — 1 : 

Agosto 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Lenhador  — 1 : 

Agosto  . 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Linotypista  — 1 : 

Setembro 

Lixeiro  — 1 : 

— 

— 

— 

— 

ij 

— 

— 

1 

Julho 

— 

1 

— 



— 



— 

1 

Machinista  — 1 : 

Agosto 

Masseiro  — 1 : 

— 

1 

- 

— 

— 

— 

— 

1, 

/ 

Setembro 

Ourives  — 1 : 

— 

1 

i 

— 

— 

— 

Setembro 

1 

— 

— i 

— 

— 

— 

— 

1 

A transportar  . . . 

129 

118 

86* 

1 

36 

48 

1 

6|| 

424 

398 


PROGNOSTICO 

' 

£ 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

4 

U 

O 

-a 

o 

<u 

E 

-2 

tfi 

tíS 

*c3 

E 

c/5 

Menos  de  4 dias 

De  5 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

129 

118 

86 

36 

48 

1 

6 

424 

Serrador  — 1 : 

Agosto 

— 

1 

1 

Tratador  — 1 : 

Julho 

1 

1 

Verdureiro  — 1 : 

Julho 

~ 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Vidraceiro  — 1 : 

Setembro 

1 

~ 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Total  geral  ... 

130 

119 

87 

36 

48 

7 

1 

428 

3Q9 


7- 


iccidentes  no  trabalho  occorridos  no  4."  trimestre  de  1919 


O 

PROGNOSTICO 

Si 

Impe 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

O 

-o 

o 

"c 

0> 

B 

-2 

(/) 

a 

B 

ií) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Operários  — 125 : 

Outubro 

12 

9 

10 

6 

7 

1 

44 

Novembro 

7 

12 

7 

5 

6 

— 

2 

39 

Dezembro  

12 

8 

6 

5 

11 

— 

— 

42 

Totaes  . . . 

31 

29 

23 

16 

24 

— 

2 

125 

Carroceiros  — 56 : 

Outubro 

8 

5 

2 

2 

— 

— 

1 

18 

Novembro 

5 

4 

3 

4 

1 

— 

— 

17 

Dezembro 

3 

3 

5 

5 

4 

— 

1 

21 

Totaes  . . . 

16 

12 

10 

11 

5 

— 

2 

56 

Empregados  — 32 : 

Outubro  

4 

2 

5 

— 

1 

— 

— 

12 

Novembro 

4 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

8 

Dezembro 

3 

2 

6 

— 

1 

— 

— 

12 

Totaes  . . . 

11 

6 

13 

— - 

2 

— 

— 

32 

Pedreiros  — 16 : 

Outubro 

2 

1 

— 

1 

1 

— 

— 

5 

Novembro 

1 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

4 

Dezembro 

1 

1 

2 

3 

— 

— 

— 

7 

Totaesx.  . . 

4 

3 

3 

4 

2 

— 

— 

16 

Trabalhadores  — 16: 

Outubro  .......... 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Novembro 

2 

3 

1 

1 

— 

— 

. — 

7 

Dezembro 

3 

— 

2 

1 

— 

— 

— 

6 

Totaes  . . . 

7 

4 

3 

2 

— 

16 

Motoristas  — 15: 

Outubro 

.1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Novembro 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

3 

Dezembro 

3 

4 

3 

— 

— 

— 

10 

Totaes  . . . 

5 

6 

3 

— 

1 

— 

— 

15 

Soldados  do  C.  de  Bombeiros  — 15: 

Outubro 

3 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

6 

Novembro 

3 

2 

2 

— 

— 

— 

7 

Dezembro 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

8 

3 

4 

— 

— . 

— 

— 

15 

Empregados  no  commercio  — 14: 

Outubro 

4 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

Novembro 

4 

1 

1 

— 

— 

— , 

6 

Dezembro 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

10 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

14 

A transportar  . . . 

92 

66 

60 

33 

34! 

-1 

4 

289 

400 


O 

PROGNOSTICO 

rt 

X> 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

O 

•o 

o 

"c 

E 

Cd 

</> 

Cd 

M-i 

Cd 

E 

C/5 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente  j 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

Guardas-civicos  — 14 : 

92 

66 

60 

33 

34 

— 

4 

289 

Outubro 

3 

2 

2 

— 

— 

— 

7 

Novembro 

4 

— 

— • 

— 

— 

— 

— 

4 

Dezembro 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

9 

2 

2 

1 

— 



14 

Mecânicos  — 12: 

Outubro 

1 

1 

3 

— 

— 

— 

5 

Novembro 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Dezembro 

1 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

3 

4 

5 

— 

— 

— 

— 

12 

Serventes  — 12 : 

Outubro 

2 

3 

— 

1 

— 

— 

— 

6 

Novembro . * 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Dezembro 

1 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . 

Marceneiros  — 11  : 

3 

6 

1 

2 

— 

12 

Outubro 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Novembro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

2 

2 

— 

1 

2 

— 

— 

7 

Totaes  . . 

4 

3 

— 

2 

2 



— 

11 

Cozinheiros  — 10 : 

Outubro 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Novembro . . . 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Dezembro 

3 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . 

8 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

10 

Ajudantes  — 8 : 

Outubro 

2 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

5 

Novembro 

1 

— 

1 

Dezembro 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

4 

2 

— 

2 

— 

— 

— 

8 

Padeiros  — 8 : 

Outubro 

i 2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Dezembro 

1 

2 

— 

2 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

Serviços  domésticos  — 8 : 

3 

2 

1 

2 

8 

Novembro 

2 

— 

2 

— 

1 

— 

— 

5 

Dezembro 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

4 

— 

3 

— 

1 

— 

— 

8 

A transportar  . . . 

130 

87 

72 

42 

37 

1~ 

4 

372 

1 

4Ô1 


O 

PROGNOSTICO 

"rt 

JQ 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

•a 

o 

E 

C/5 

«4-N 

E 

C/J 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

130 

87 

72 

42 

37 



4 

372 

Pintores  — 7 : 

Outubro 

— 

1 

— 

-- 

— 

— 

— 

1 

Novembro 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Dezembro 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

2 

3 

2 

— 

— 

— 

— 

7 

Sapateiros  — 7 : 

Outubro 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Novembro 

1 

— 

— 

1 

— 

. — 

2 

Dezembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Carpinteiros  — 6 : 

3 

3 

— 

— 

1 

— 

— 

7 

Outubro 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Novembro 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Dezembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

6 

Creados  — 5 : 

Outubro 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Dezembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

5 

Impressores  — 5 : 

Outubro 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Novembro 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Dezembro 

— 

2 

— 

— 

— 

— 



2 

Totaes  . . . 

1 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

5 

Lavradores  — 5 : 

Outubro 

— 

1 

— 





— 

— 

1 

Dezembro 

— 

2 

2 







— 

4 

Totaes  . . . 

— 

3 

2 

— 

— 

— 

— 

5 

Soldados  — 5: 

Outubro 

— 

— 

1 

— 





— 

1 

Novembro 

1 

2 

1 

— 



— 

— 

4 

Totaes  . . . 

Vendedores  ambulantes  — 5 : 

1 

2 

2 

— 

— 

— 

5 

Outubro 

1 

2 











3 

Dezembro 

1 

1 

— 









2 

Totaes  . . . 

2 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

Chacareiros  — 4 : 

Outubro 

1 

1 









1 

3 

Dezembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

4 

A transportar  . . . 

145| 

109 

81 

42 

39 

— 

5 

421 

4Ô2  — 


V 

O 

PROG.NOSTICO 

15 

£) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

í • 

u 

o 

O 

"c 

V 

B 

1/5 

E 

íD 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

145 

109 

81 

42 

39 

5 

421 

Cocheiros  — 4 : 

Outubro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Novembro 

1 

— 

1 

Dezembro 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Conductores  — 4 : 

Outubro 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

- 2 

Novembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Electricistas  — 4 : 

Outubro 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

^ — 

2 

Novembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Manobristas  — 4 : 

Outubro 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

— 

3 

Novembro 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

— . 

— 

2 

— 

1 

4 

Typographos  — 4 : 

1 

Outubro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Dezembro 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

• Totaes  . . . 

1 

1 

— 

— 

2 

— 

— 

4 

Profissões  não  especificadas  — 4: 

Outubro 

1 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

4 

Açougueiros  — 3 : 

Outubro  . . . ■ 

1 

1 

Novembro 

1 

— 

1 

Dezembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Carvoeiros  — 3 : 

Outubro  

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Novembro.  . 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Costureiras  — 3 : 

Outubro 

2 

_ 

_■ 

__ 



2 

Dezembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Agente  de  polica  — 2 : 

1 

1 

Novembro 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

A transportar  . . . 

158 

119 

87 

42 

44 

— 

6 

456 

4Ò3  — 


O 

PROGNOSTICO 

£ 

.o 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

-O 

o 

"n 

o; 

B 

rt 

c/5 

Cd 

B 

a> 

in 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

1 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

158 

119 

87 

42 

44 

6 

456 

Aprendizes  — 2: 

Novembro 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Encanadores  — 2 ; 

Outubro 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Ensaccadores  — 2 : 

Outubro  . 

1 

_ 

1 

Novembro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

Foguistas  — 2 : 

Novembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

. Dezembro 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Jardineiros  — 2 : 

Outubro 

— 

1 

— 

, — 

— 

— 

— 

1 

Novembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Leiteiros  — 2 : 

Novembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

2 

2 

Tratadores  — 2 : 

Dezembro 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Alfaiate  — 1 : 

Dezembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Caldeireiro  — 1 : 

Outubro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Carregador  — 1 : 

Novembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Carteiro  — 1 : 

Dezembro 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Chapeleiro  — 1 : 

Outubro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Copeiro  — 1 : 

Dezembro 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Dispenseiro  — 1 : 

Dezembro  

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Encadernador  — 1 : 

Outubro . . . . 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Ferrador  — 1 : 

Novembro 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Ferreiro  — 1 : 

Dezembro 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

A transportar  . . . 

167 

129 

89 

44 

45 

— 

6 

480 

o 

PROGNOSTICO 

Tí 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROF!SSÕES 

U 

O 

O 

"c 

B 

ci 

(/) 

'cS 

B 

<u 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

Garçon  — 1 : 

167 

129 

89 

44 

45 

— 

6 

480 

Dezembro ; 

Gasista  — 1 : 

1 

— 

1 

Outubro 

Guarda-chaves  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

Lavador  — 1 : 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Novembro 

Limpador  --  1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

Lixeiro  — 1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Novembro 

Mensageiro  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

Modelador  — 1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Outubro 

Motorneiro  — 1 ; 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

Portador  — 1: 

1 

— 

1 

Novembro 

Serrador  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Dezembro 

Sorveteiro  — 1 : 

1 

— 

1 

Novembro 

Tanoeiro  — 1 : 

1 

— 

1 

Dezembro 

Tapeceiro  — 1 : 

1 

— 

1 

Dezembro 

Torneiro  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Novembro 

Tropeiro  — 1 : 

1 

1 

Outubro 

Vidraceiro  — 1 : 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Outubro 

1 

— 

1 

Totaes  geraes  . . . 

175 

133 

92 

45 

46 

— 

6 

497 

— 405 


V 


iccidentes  no  trabalho  occorrídos  no  anno  de  1919 


O 

PROGNOSTICO 

£ 

*c3 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

- 

PROFISSÕES 

U 

O 

O 

"c 

<D 

B 

S 

c/5 

Mm 

B 

í» 

C/3 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Operários  — ' 435 : 

" 1.0  trimestre 

28 

28 

14 

10 

17 

— 

1 

98 

2.0  » 

18 

36 

17 

12 

18 

— 

— 

101 

3.0  » 

25 

36 

16 

11 

21 

— 

2 

111 

4.0  » 

31 

29 

23 

16 

24 

— 

2 

125 

Totaes  . . . 

102 

129 

70 

49 

80 

— 

5 

435 

Carroceiros  — 149: 

1.0  trimestre 

12 

9 

2 

5 

— 

— 

— 

28 

2.0  » 

8 

13 

7 

5 

— 

— 

1 

34 

3.0  » 

10 

8 

7 

3 

2 

— 

1 

31 

4.0  * ...  

16 

12 

10 

11 

5 

— 

2 

56 

Totaes  . . . 

46 

42 

26 

24 

7 

— 

4 

149 

Empregados  — 99: 

lo  trimestre ”... 

2 

5 

3 

2 

1 

— 

— 

13 

2.0  » 

5 

8 

5 

3 

3 

— 

1 

25 

3.0  » 

6 

9 

6 

2 

4 

1 

1 

29 

4.0  » 

11 

6 

13 

— 

2 

— 

— 

32 

Totaes  . . . 

24 

28 

27 

7 

10 

1 

2 

99 

Trabalhadores  — 94: 

1.0  trimestre 

8 

5 

— 

7 

2 

— 

1 

23 

2.0  > 

6 

8 

6 

6 

1 

— 

2 

29 

3.0  » 

7 

10 

6 

1 

2 

— 

— 

26 

4.0  » • 

7 

4 

3 

2 

— 

— 

— 

16 

Totaes  . . . 

28 

27 

15 

16 

5 

— 

3 

94 

Mecânicos  — 63: 

1.0  trimestre 

10 

9 

1 

6 

2 

— 

— 

28 

2.0  » 

— 

5 

3 

— 

3 

— 

— 

11 

3.0  » 

4 

6 

2 

— 

— 

— 

— 

12 

4.0  » 

3 

4 

5 

— 

— 

— 

— 

12 

Totaes  . . . 

Empregados  no  commercio  — 55: 

17 

24 

11 

6 

5 

63 

1.0  trimestre 

5 

5 

7 

— 

— 

— 

— 

17 

2.0  » 

4 

3 

3 

— 

1 

— 

— 

11 

3.0  » 

6 

6 

— 

1 

— 

— 

— 

13 

4.0  » 

10 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

14 

Totaes  . . . 

25 

17 

11 

1 

1 

— 

— 

55 

A transportar  , . . 

242 

267 

160 

103 

108 

1 

14 

895 

' ^ ; 


406  — 


O 

PROGNOSTICO 

13 

Impe- 

dimento 

Incapar 

cidade 

PROFISSÕES 

O 

O 

"c 

B 

-2 

(/> 

ed 

*c3 

B 

(/) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente  j 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . • . 

242 

267 

160 

103 

108 

1 

14 

895 

Quardãs-civicos  — 47: 

1.0  trimestre . 

5 

3 

— 

1 

— 

— 

— 

9 

2.0  » 

3 

3 

3 

1 

— 

— 

— 

10 

3.0  » 

7 

2 

4 

1 

— 

— 

— 

14 

4.0  » 

9 

2 

2 

1 

— 

— 

— 

14 

Totaes  . . . 

24 

10 

9 

4 

— 

— 

— 

47 

Motoristas  — 47: 

1.0  trimestre 

3 

1 

1 

3 

— 

— 

— 

8 

2.0  » 

4 

8 

2 

1 

— 

— 

— 

15 

3.0  » 

3 

2 

1 

3 

— 

— 

— 

^ 9 

4.0  » 

5 

6 

3 

— 

1 

— 

— 

15 

Totaes  . . . 

15 

17 

7 

7 

1 

— 

— 

47 

Pedreiros  — 45: 

1.0  trimestre 

1 

2 

2 

2 

1 

— 

— 

8 

2.0  » 

5 

4 

— 

2 

— 

— 

— 

11 

3.0  » 

2 

4 

4 

— 

— 

— 

— 

10 

4.0  » 

4 

3 

3 

4 

2 

— 

— 

16 

, Totaes  . . . 

12 

13 

9 

8 

3 

— 

— 

45 

Marceneiros  — 3Q: 

1.0  trimestre 

5 

3 

2 

— 

— 

— 

— 

10 

2.0  » 

3 

3 

1 

— 

3 

— 

— 

10 

3.0  » 

4 

1 

2 

— 

1 

— 

— 

8 

4.0  » 

4 

3 

— 

2 

2 

— 

— 

11 

Totaes  . . . 

16 

10 

5 

2 

6 

— 

— 

39 

Padeiros  — 34: 

1.0  trimestre 

3 

2 

1 

3 

— 

— 

— 

9 

2.0  » 

3 

1 

— 

1 

1 

— 

— 

6 

3.0  » 

2 

3 

2 

2 

2 

— 

— 

11 

4.0  » 

3 

2 

1 

2 

— 

— 

— 

8 

Totaes  . . . 

11 

8 

4 

8 

3 

— 

— 

34 

Carpinteiros  — 32: 

1.0  trimestre 

4 

2 

2 

— 

1 

— 

— 

9 

2.0  » 

2 

1 

— 

— 

2 

— 

— 

5 

3.0  » 

3 

1 

4 

1 

3 

— i 

12 

4.0  » 

2 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

6 

Totaes  . . . 

11 

7 

7 

1 

6 

— 

— 

32 

Soldados  — 28: 

1.0  trimestre 

2 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

5 

2.0  » 

1 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

5 

3.0  » 

3 

2 

7 

1 

— 

— 

— 

- 13 

4.0  » 

1 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

7 

8 

10 

3 

— 

— 

— 

28 

A transportar  , . . 

338 

340 

211 

136 

127 

1 

14 

1.167 

407 


O 

PROGNOSTICO 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

u 

o 

T3 

O 

C 

S 

s 

t/i 

Mm 

Cj 

E 

<u 

c/3 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 
Serviços  domésticos  — 27 : 

338 

340 

211 

136 

127 

1 

14 

1.167 

. 

1.0  trimestre . 

5 

1 

2 

2 

— 

— 

— 

10 

2.0  > 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

3.0  » 

3 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

5 

4.0  » 

4 

— 

3 

— 

1 

— 

8 

Totaes  . . . 

Vendedores  ambulantes  — 26: 

15 

2 

6 

3 

1 

— 

— 

27 

1.0  trimestre 

4 

2 

3 

3 

— 

— 

— 

12 

2.0  :*  

3 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

6 

3.0  » 

1 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

3 

4.0  » . 

2 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

10 

8 

4 

3 

1 

— 

— 

26 

Sapateiros  — 23: 

1.0  trimestre 

5 

5 

— 

— 

— 

— 

— 

10 

2.0  » 

1 

2 

— 

— 

— - 

— 

— 

3 

3.0  » ........ 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

4.0  » 

3 

3 

— 

— 

1 

— 

— 

7 

Totaes  . . 

Serventes  de  pedreiro  — 22: 

10 

12 

— 

— 

1 

— 

— 

23 

1.0  trimestre 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2.0  » 

— 

. 1 

— 

2 

— . 

— 

— 

3 

3.0  » 

2 

1 

— 

— 

1 

— 

1 

5 

4.0  » 

3 

6 

1 

2 

— 

— 

— 

12 

Totaes  . . . 

6 

9 

1 

4 

1 

— 

1 

22 

Aprendizes  — 21 : 

1.0  trimestre 

2 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

6 

2.0  » 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

3.0  » 

1 

2 

2 

3 

2 

— 

1 

11 

4.0  » 

1 

1 

-- 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

Soldados  do  C.  de  Bombeiros  — 21 : 

4 

7 

3 

3 

3 

— 

1 

21 

1.0  trimestre 

1 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

3.0  » 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

4.0  » 

8 

3 

4 

— 

— 

— 

— 

15 

Totaes  . . . 

10 

5 

6 

— 

— 

— 



21 

Pintores  — 20: 

1.0  trimestre 

1 

2 

2 

2 

— 

— 

— 

7 

2.0  » 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

3 

3.0  » 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

4.0  » 

2 

3 

2 

— 

— 

— 

— 

7 

Totaes  . . . 

5 

7 

5 

3 

— 

— 

— 

20 

A transportar  . , , 

398 

390 

236 

152 

134 

1 

16 

1.327 

408 


o 

PROGNOSTICO 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

TJ 

O 

n 

O) 

B 

Cl 

</) 

c5 

*c3 

B 

cn 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

398 

390 

236 

152 

134 

1 

16 

1.327 

Cocheiros  — 18: 

1.0  trimestre 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

2.0  » 

1 

5 

3 

— 

— 

— 

— 

9 

3.0  » 

1 

1 

1 

— 

■;  — 

— 

— 

3 

4.0  > 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

5 

7 

5 

1 

— 

— 

— 

18 

Chacareiros  — 16: 

1.0  trimestre  

1 

1 

1 

3 

— 

— 

— 

6 

2.0  » 

1 

— 

1 

3.0  > 

1 

1 

2 

— 

1 

— 

— 

5 

4.0  » 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

4 

Totaes  . . . 

5 

3 

3 

3 

1 

— 

1 

16 

Cozinheiros  — 16: 

1.0  trimestre 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

2.0  » 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

3.0  % 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

. — 

1 

4.0  * 

8 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

10 

Totaes  . . . 

10 

4 

1 

1 

— 

— 

— 

16 

Ajudantes  — 15: 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

2.0  » 

1 

— 

■ — 

1 

1 

— 

— 

3 

3.0  » 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

O 

4.0  » 

4 

2 

— 

2 

— 

— 

— 

8 

Totaes  . . . 

Açougueiros  — 14: 

5 

4 

1 

3 

2 

— 

— 

15 

1.0  trimestre 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

2.0  » 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

3.0  » 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

4.0  » . . , 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

Conductores  de  bonde  — 14: 

8 

4 

2 

— 

— 

— 

— 

14 

1.0  trimestre 

1 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

4 

2.0  » 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

3.0  » 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

4.0  » 

— 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

5 

7 

1 

— 

1 

— 

— 

14 

Electricistas  — 12: 

1.0  trimestre 

1 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

5 

2.0  » 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

2 

3.0  » 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

4.0  » 

1 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

2 

4 

4 

1 

1 

— 

— 

12 

A transportar  . . . 

438 

423 

253  161 

139 

1 

17 

1.432 

__  40Q  — 


O 

PROGNOSTICO 

Xi 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

T3 

O 

<ü 

B 

cã 

t/5 

Cj 

vS 

B 

C/D 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

1! 

438ÍI423 

253 

161 

139 

1 

17 

1.432 

Foguistas  — 12: 

1.0  trimestre 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

3 

2.0  > . . . .‘ 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 

3 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

6 

4.0  » 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

5 

3 

2 

— 

2 

— 

— 

12 

Lavradores  — 12: 

1.0  trimestre 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

2.0  » 

— 

4 

— 

1 

— 

— 

— 

5 

4.0  * 

— 

3 

2 

— 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

Impressores  —11: 

— 

7 

4 

1 

— 

— 

— 

12 

1.0  trimestre 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

2.0  » 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

3.0  » 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

4.0  » 

1 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

Manobristas  —11: 

3 

4 

1 

— 

3 

— 

— 

11 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  » 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 

— 

— 

2 

2 

1 

— 

— 

5 

' 4.0  » 

1 

— 

— 

— 

2 

— 

1 

4 

Totaes  . . . 

1 

1 

3 

2 

3 

— 

1 

11 

Creados  — 10: 

1.0  trimestre 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  » 

2 

2 

3.0  » 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

4.0  » 

2 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

5 

Totaes  . . . 

Encanadores  — 10: 

6 

2 

2 

— 

— 

— 

— 

10 

1.0  trimestre 

— 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

4 

2.0  » 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

3.0  » 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

4.0  » 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

Profissões  não  especificadas  — 10: 

3 

3 

2 

2 

— 

— 

— 

10 

1.0  trimestre 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2.0  » 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

3.0  » 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

4.0  » 

1 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

4 

Totaes  . . . 

3 

3 

2 

— 

2 

— 

— 

10 

A transportar  . . . 

459 

446269 

166 

149 

1 

18 

1.518 

410 


o 

PROGNOSTICO 

£ 

Xí 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

-a 

o 

c 

o 

B 

-*3 

c/) 

*Í3 

B 

C 

C/) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Abtoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

459 

446 

269 

166 

149 

1 

18 

1.508 

Ferreiros  — 9: 

1 .0 'trimestre 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2.0  » 

2 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

3.0  « 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

4.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Leiteiros  — 9: 

4 

3 

1 

— 

1 

— 

— 

9 

2.0  trimestre 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

3.0  » 

— 

2 

1 

— 

__ 

— 

— 

3 

4.0  » 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

. Totaes  . . . 

3 

5 

1 

. — 

— 

— 

— 

9 

Copeiros  — 8: 

1.0  trimestre 

1 

— 

1 

2.0  » 

4 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

3.0  » 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

4.0  » 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

8 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

8 

Lixeiros  — 8: 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  » 

— 

2 

1 

1 

1 

— 

— 

5 

3.0  » . . 

— 

1 

— 

1 

4.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Typographos  — 8 : 

— 

5 

1 

1 

1 

— 

_ 

8 

1.0  trimestre 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

2.0  » 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

1 

1 

— 

— 

2 

— 

— 

4 

Totaes  . . 

2 

2 

2 

— 

2 

— 

— 

8 

Costureiras  — 7 : 

2.0  trimestre 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

4.0  » 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

6 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

7 

Motorneiros  — 7 : 

1.0  trimestre 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2.0  X.  

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

3.0  » 

1 

1 

— 

— , 

— 

— 

— 

2 

4.0  » 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

3 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

7 

A transportar  . . . 

485 

464 

274 

167 

153 

1 

18 

1.564 

— 411 


PROFISSÕES 


Transporte 

Encadernadores  — 6: 

1.0  trimestre 

2.0  » 

4.0  » 

Totaes 

Mensageiros  — 6: 

1.0  trimestre 

2.0  » 

3.0  » 

4.0  » ...... 

Totaes 

Torneiros  — 6: 

1.0  trimestre 

2.0  > 

3.0  » 

4.0  » 

Totaes 

Agentes  de  policia  — 5: 

1.0  trimestre 

4.0  » 

Totaes 

Carregadores  — 5: 

1.0  trimestre 

2.0  » 

3.0  » 

4.0  » 

Totaes 

Ensaccadores  — 5: 

1.0  trimestre 

3.0  » 

4.0  » 

Totaes 

Jardineiros  — 5: 

2.0  trimestre 

3.0  » 

4.0  » 

Totaes 

Ourives  — 5: 

1.0  trimestre 

2.0  » 

3.0  » ....... 

Totaes 

A transportar 


PROGNOSTICO 


o 

•o 


Impe- 

dimento 


<u 

T3 

CA 

O 

c 

<v 


485 

1 
2 


464 


CA 

.2 

o 

(U 

Q 


276 


.CCS 

o 

T— ' 
0> 

CA 

c3 


167 


Incapa- 

cidade 


153 

2 

2 


18 


CO 

UJ 

< 

O 

H 


1.564 

1 
4 
1 
6 


1 

1 

1 — 


502 


474 


282 


171 


159 


1 
3 
1 

1 181.607 
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412 


o 

PROGNOSTICO 

"rt 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

O 

C 

B 

Cd 

0) 

Cd 

*c3 

B 

C/5 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

502 

474282 

171 

159 

1 

18 

1.607 

Carvoeiros  — 4: 

2.0  trimestre 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » ' . . . . 

2 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3 

Totaes  . . . 

3 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

Serradores  — 4: 

1.0  trimestre 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

3.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Serralheiros  — 4; 

1 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

4 

2.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 

3 

— 

3 

Totaes  . . . 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

Vidraceiros  — 4: 

1.0  trimestre  . 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  » 

1 

— 

1 

'3.0  » 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » . . 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

4 

— 

4 

Alfaiates  — 3: 

3.0  trimestre 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

4.0  » ....  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Barbeiros  — 3 : 

2.0  trimestre 

— 

1 

1 

3.0  » 

2 

— 

2 

Totaes  . . . 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Canteiros  — 3 : 

3.0  trimestre 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Funileiros  — 3: 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . w 

Guarda-chaves  — 3: 

— 

3 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

1.0  trimestre 

1 

— 

— 

— 

-- 

— 

— 

1 

2.0  » 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

— 

— r 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

3 

Jornaleiros  — 3 : 

1 

1 

1 

1.0  trimestre 

— 

— 

— 

— 

3 

A transportar  . . . 

519 

486 

285 

172 

160 

1 

18 

1.641 

413 


O 

PROGNOSTICO 

"rt 

X> 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

u 

o 

O 

E 

(/) 

*c3 

E 

(V 

CO 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcia!  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

519 

486 

285 

172 

160 

1 

18 

1.641 

Lithographos  — 3: 

2.0  trimestre 

— 

1 

— 

1 

3.0  » 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

2 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

Machinistas  — 3: 

1.0  trimestre 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

2 

3.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

3 

Marmoristas  — 3: 

1.0  trimestre 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

2.0  > 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

— 

1 

— 

1 

1 

— 

— 

3 

Tratadores  — 3: 

3.0  trimestre 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

4.0  » 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Totaes  . . . 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

Âmoladores  — 2: 

2.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Carteiros  — 2: 

1.0  trimestre 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 



— 

2 

— 

— 

— 

2 

Chapeleiros  — 2; 

1.0  trimestre  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » ....  

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Chefes  de  trem  — 2 : 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Confeiteiros  — 2: 

1.0  trimestre 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 





— 

— 

1 





1 

Totaes  . . . 

Engommadeiras  — 2: 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

2 

3.0  trimestre 

Feitores  — 2: 

1 

1 

2 

2.0  trimestre 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  » 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

A transportar  . . . 

525 

[495 

287 

177 

163 

1 

19 

|l.667 

414 


o 

PROGNOSTICO 

"cS 

X) 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

T3 

O 

C 

V 

B 

(/) 

CJ 

'cS 

B 

c/) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

525 

495 

287 

177 

163 

1 

19 

1.667 

Ferradores  — 2: 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

^ 1 

Totaes  . . . 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Garçons  — 2; 

3.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Gasistas  — 2: 

2.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

2 

Gravadores  — 2: 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  » 

— 

— 

. — 

— 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

Guarda-freios  — 2: 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

3.0  trimestre 

Guardas-nocturnos  — 2: 

2 

2 

2.0  trimestre 

— 

— 

— 

1 

. — 

— 

— 

1 

3.0  » 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

2 

Lavadores  — 2: 

2.0  trimestre 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

4.0  » 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

2 

Línotypístas  ~ 2: 

1 

1.0  trimestre 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

3.0  » 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

Lustradores  — 2 : 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

2 

Masseiros  — 2 : 

1 

1.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

3.0  » 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

Portadores  — 2 : 

1 

1 

2.0  trimestre 

1 

1 

— 

4.0  » 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Totaes  ..  . . 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

A transportar  . . . 

527 

503 

294 

179 

166 

1 

19 

1.689 

— 415  — 


O 

PROGNOSTICO 

£ 

13 

JO 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

U 

O 

•O 

o 

c 

B 

C/) 

Cj 

B 

o> 

C/) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

Tamanqueíros  — 2: 

527 

503 

294 

179 

166 

1 

19 

1.689 

1.0  trimestre 

1 

— 

1 

2.0  » 

Totaes  . . . 

Ajustador  — 1 : 

1 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2 

3.0  trimestre 

Artista  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— ■ 

1 

3.0  trimestre 

Barqueiro  — 1 : 

1 

— 

1 

1.0  trimestre 

Caldeireiro  — 1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  trimestre  

Cavouqueiro  — 1: 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1.0  trimestre 

Chimico  — 1 : 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

2.0  trimestre 

Cobrador  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1.0  trimestre 

Colchoeiro  — 1: 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  trimestre 

Conferente  — 1 : 

1 

— 

— 

— - 

— 

— 

— 

1 

3.0  trimestre 

Dispenseiro  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

4.0  trimestre 

Dourador  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

3.0  trimestre 

Esculptor  — 1 : 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

2.0  trimestre 

Fiscal  — 1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  trimestre *.  . . 

Florista  — 1 ; 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1.0  trimestre 

Funccionario  publico  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1.0  trimestre 

Fundidor  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  trimestre 

Garrafeiro  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  trimestre 

Guarda-porteira  — 1 : 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1.0  trimestre 

Guarda-trem  — 1 : 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

2.0  trimestre 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1^ 

A transportar  . . . 

534 

512|297 

181 

166 

1 

19 

1.710 

— 416 


o 

PROGNOSTICO 

cS 

Xi 

Impe- 

dimento 

Incapa- 

cidade 

PROFISSÕES 

í 

U 

O 

O 

"c 

S 

</i 

■Í3 

S 

C/) 

Menos  de  4 dias 

De  4 a 10  dias 

Mais  de  10  dias 

Parcial  permanente 

Absoluta  permanente 

Morte 

TOTAES 

Transporte  . . . 

Lavadeira  — 1 : 

534 

512 

297 

181 

166 

1 

19 

1.710 

3.0  trimestre 

Lenhador  — 1 : 

1 

- 

1 

3.0  trimestre 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Limpador  — 1 : 

4.0  trimestre  . 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Magarefe  — 1 : 

1.0  trimestre 

1 

— 

1 

Modelador  — 1 : 

4.0  trimestre 

Pharmaceutico  — 1 : 

— 

1 

— 

— 

■ — 

— 

— 

1 

2.0  trimestre 

1 

— 

1 

Polidor  — 1 : 

1.0  trimestre 

1 

— 

1 

Seileiro  — 1 : 

2.0  trimestre 

1 

— 

1 

Sorveteiro  — 1 : 

4.0  trimestre 

1 

— 

1 

Tanoeiro  — 1 : 

4.0  trimestre 

1 

— 

1 

Tapeceiro  — 1 : 

4.0  trimestre 

1 

— 

1 

Tropeiro  — 1 : 

4.0  trimestre 

Verdureiro  — 1 : 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

3.0  trimestre  

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Totaes  geraes  . . . 

542 

513 

300 

182 

166 

1 

19 

1.723 

417 


ANNO  DE  1919 

Fabricas  e officinas,  depositos  e casas  commerciaes^  824 


Via  publica 421 

CONSTRUCÇÔES,  REPARAÇÕES,  DEMOLIÇÕES  E EXCAV AÇÕES  239 

Estradas  de  ferro 74 

Hotéis,  pensões  e Casas  de  residência  .....  74 

Campo 45 

Quartéis 15 

Cocheiras.  . 11 

Circos  e theatros 6 

Repartições  publicas 4 

Pedreiras 3 

Matadouro 2 

Domicilio  da  victima 1 

Escola  de  aprendizes  artífices 1 

Escola  profissional 1 

Instituto  disciplinar 1 

Rio 1 

Total  ....  1.723 


Fabricas  e officinas,  depositos  e casas  commerciaes 


LOCAES 

1 

Machínas, 
ferramentas, 
peças  e 
accessorios 

Materiaes 
e outros 
objectos ; 
substancias 
diversas 

Quédas 
e outras 
causas 

Totaes 

Operários  — 361: 

Fabricas  não  especificadas  .... 

33 

14 

15 

62 

» de  tecidos  de  algodão  . . 

25 

9 

8 

42 

Serrarias 

15 

11 

6 

32 

Officinas  mecanicas 

14 

4 

1 

19 

Vidrarias 

11 

4 

15 

Armazéns  não  especificados  . . . 

11 

1 

12 

Officinas  não  especificadas.  . . . 

7 

3 

2 

12 

Fabricas  de  calçados 

7 

1 

8 

» » doces 

5 

3 

8 

Officinas  de  estrada  de  ferro  . . . 

6 

2 

8 

Typographias.  . . . ( 

7 

1 



'8 

Fabricas  de  macarrão 

6 

— 

6 

» » papel 

1 

3 

2 

6 

Moinhos 

3 

1 

2 

6 

A transportar  . . . 

129 

72 

43 

j 244 

418 


f 

LOCAES’ 

1 

1 /Wachínas, 
ferramentas, 
peças  e 
accessorios 

Materiaes 
e outros 
objectos; 
substancias 
diversas 

Quédas 
e outras 
causas 

- 

Totaes 

Transporte  . . . 

129 

72 

. 

43 

244 

Estamparia 

4 

_ 

5 

Fabricas  de  moveis 

3 . 

2 

— 

5 

Marcenarias  e carpintarias  .... 

5 

— 

— 

5 

Depositos  de  generos 

— 

3 

1 

! 4 

Fabricas  de  phosphoros 

2 

2 

4 

» » vassouras 

2 

1 

1 

: 4 

<^Garages» 

2 

— 

2 

: 4 

Refinações 

1 

2 

1 

4 

Fabricas  de  bebidas 

1 

2 

— 

3 

» » biscoutos 

3 

— 

, — 

3 

» » caixas 

3 

— 

— 

1 3 

» » chapéus  

3 

— 

3 

» » pentes 

3 

— 

— 

3 

» » productos  chimicos  . . 

1 

2 

3 

Armazéns  de  estrada  de  ferro  . . 

— 

1 

1 

2 

Depositos  de  gasolina  . 

— 

1 

1 

2 

Fabricas  de  cerveja  . • • • 

— 

1 

1 

2 

» » chocolates  . . . . 

1 

1 

-- 

2 

» » cofres  de  ferro  . . . 

1 

1 



2 

» » estopa 

2 

_ 

— 

2 

» » louças 

2 

— . 

2 

» » louças  esmaltadas  . . 

2 

— 

2 

» » sabonetes 

— 

— 

2 

: 2 

» » vidros 

— 

2 

— 

2 

Fundições  .......... 

— 

2 

— 

2 

Amideria 

— 

1 

— 

1 

Cutelaria 

1 

— 

— 

1 

Estamparia  sob  metaes 

1 

— 

— 

1 

Deposito  de  algodão 

— 

1 

— 

1 

» » cereaes  

— 

1 

— 

1 

» , » ferragens 

— 

1 

— 

1 

» » locomotivas  .... 

— 

1 

— 

1 

» » madeiras 

— 

1 

— 

1 

» não  especificado.  . . . 

— 

1 

— 

1 

Drogaria . 

1 

— 

— 

1 

Fabrica  de  alfinetes 

1 

— 

— 

1 

» » artefactos  de  aluminio  . 

1 

— 

— 

1 

» » botões 

1 

— 

1 

» » conservas 

— 

— 

1 

1 

A transportar  . . . 

176 

103 

54 

333 

LOCAES 

Machinas, 
Farrameiitas, 
peças  e 
accessoríos 

i 

1 Materiaes 
I e outros 
objectos ; 
j substancias 
1 diversas 
1 

1 

Quédas 
e outras 
causas 

I 

Totaes 

Transporte  . . . 

176 

103 

1 

54 

333 

Fabrica  de  coroas 

— 

1 

1 

I 

1 

1 

» » fitas 

1 

— 

— 

1 

» » instrumentos  de  corda  . 

- 

1 

1 

» » ladrilhos 

— 

1 

— 

1 

» » licores 

— 

1 

— 

1 

» » malas 

1 

— 

— 

1 

» » massas 

1 

— 

— ■ 

1 

» » meias 

1 

— 

— 

1 

» » oleos 

— 

1 



1 

» ' » papelão 

1 

— 

— 

1 

» » parafusos 

1 

— 

1 

» » peneiras 

1 

— 

1 

» » pixe 

— 

1 

— 

“ 1 

» pomadas 

1 

— 

— 

1 

» » tamancos 

— 

1 

— 

1 

» » tecidos  de  seda  . . . 

1 

— 

. — 

1 

Frigorifico. 

— 

— 

1 

1 

Gazometro 

1 

— 

— 

1 

Lavandaria 

1 

— 

— 

1 

Lithographia 

1 

— 

1 

Officina  de  caldeireiro 

— 

— 

1 

1 

» » costura 

1 

— 

— 

1 

» » marmorista 

— 

1 

— ' 

1 

» '>  sapateiro 

1 

— 

— 

1 

, » » vulcanizador 

1 

— 

— 

1 

» não  especificada  .... 

— 

1 

— 

1 

Padaria . 

1 

— 

— 

1 

Tanoaria 

— 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

191 

114 

56 

361 

Mecânicos  — 58: 

Officinas  mecanicas 

23 

11 

1 

35 

«Garages» 

6 

2 

1 

9 

Fabricas  de  tecidos  de  algodão  . . 

1 

— 

1 

2 

Officinas  de  estrada  de  ferro  . . . 

1 

— 

1 

2 

Typographias 

1 

1 

— 

2 

Estamparia 

1 

— 

— 

1 

Fabrica  de  gomma.  

— 

1 

— 

1 

» » parafusos 

1 

— 

— 

1 

• A transportar  . . . 

34 

15 

4 

53 

Total  geral  ... 

225 

129 

60 

1 

414 

a 


420 


LOCAES  ' 

Machinas, 
erramentas, 
peças  e 
accessorios 

i 

Materiaes 
e outros 
objectos; 
substancias 
diversas 

Quédas 
i outras 
causas 

Totaes 

Transporte  . . . 

34 

15 

4 

!1 

53 

Fabrica  de  passamanarias  .... 

— 

1 

1 

» » placas 

1 I 

— 

— 

1 

Fundição 

1 1 

— 

— 

1 

Lithographia . 

1 

— 

1 

Moinho 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

37  1 

17 

4 

58 

Empregados  no  commercío  — 55: 
Estabelecimentos  commerciaes  . . 

8 1 

27 

8 

43 

Armazéns  não  especificados  . . . 

2 1 

1 

— 

3 

Botequim 

1 

— 

1 

Café 

1 

— 

— 

1 

Confeitaria 

1 

— 

1 

Deposito 

— 

1 

— 

1 

» de  algodão 

— 

1 

— 

1 

» » moveis 

— 

1 

— 

1 

» » não  especificado.  . . 

— 

1 

— 

1 

Drogaria 

— 

1 

1 

Restaurante 

— 

1 

1 

Totaes  . . . 

11 

36 

8 

55 

Marceneiros  — 36: 

Marcenarias  e carpintarias  .... 

23 

6 

2 

31 

Fabricas  de  moveis 

3 

— 

1 

4 

» » metros 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

27 

3 

36 

Trabalhadores  — 29: 

Armazéns  não  especificados  . . . 

— 

2 

3 

5 

Frigorificos 

4 

1 

— 

5 

Armazéns 

— 

1 3 

1 

1 

4 

Depositos  de  cereaes 

1 

! 1 

— 

2 

Fabricas  não  especificadas  .... 

1 

1 

— 

2 

Armazen  de  estrada  de  ferro . . . 

— 

1 

— 

1 

Deposito  de  cerveja 

— 

1 

— 

1 

» » materiaes 

— 

1 

— 

1 

» » lixo 

— 

— 

1 

1 

» » sal 

— 

— 

1' 

1 

Fabrica  de  calçados 

1 

i ’ 

— 

1 

A transportar  . . . 

7 

' 11 

6 

24 

Total  geral  . . . 

! 273 

184 

i 77 

1 

534 

1 

421 


LOCAES 

1 

Machinas,  | 
Ferramentas, 
peças  e 
accessorios 

JV.ateriaes  ; 
e outros 
objectos ; 
substancias 
diversas 

Quédas 
e outras 
causas 

Totaes 

Transporte  . , . 

7 

11 

6 

24 

Gasometro 

— 

. — j 

1 

1 

Offidna  de  estrada  de  ferro  . . . 

1 ' 

— 

1 

» não  especificada  .... 

1 i 

— 

1 

Serraria 

— 

. 1 1 

— 

1 

Typographia 

— 

1 

1 

Totaes  . . . 

7 

14 

8 

29 

Empregados  — 26: 

Armazéns 

2 

2 

Estabelecimentos  commerciaes  . . 

— 

1 

1 

2 

Fabricas  não  especificadas  .... 

i 1 

1 

— 

2 

Gazometro 

2 

— 

— 

2 

Officinas  de  estrada  de  ferro  . . . 

2 

— 

— 

2 

Armazéns  não  especificados  . . . 

— 

• 2 

1 

3 

» de  estrada  de  ferro  . . 

— 

1 

— 

1 

Botequim 

— 

1 

■ — 

1 

Deposito  de  algodão  . . . . . 

— 

1 

\ 

1 

» » café  

— 

1 

— 

1 

» » papel 

— 

1 

— 

1 

Escriptorio  commercial 

— 

— 

1 

1 

Fabrica  de  bebidas 

— 

1 

— 

1 

» » productos  chimicos  . . 

— 

— 

1 

1 

» não  especificada  .... 

1 

-- 

— 

1 

Frigorifico 

1 

— 

1 

Officinas  da  Repartição  de  Aguas  . 

— 

1 

1 

» não  especificadas.  . . . 

— 

— 

1 

1 

Typographia 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

8 

13 

5 

26 

Carpinteiros  — 24: 

Marcenarias  e carpintarias  .... 

11 

2 

13 

Fabricas  de  carroças 

1 

1 

— 

2 

Serrarias 

2 

— 

1 

3 

Fabrica  de  moveis 

1 

— 

— 

1 

» » papelão 

1 

— 

— 

1 

» » de  tecidos  de  algodão  . 

1 

— 

— 

1 

«Garage» 

1 

— 

— 

1 

Offidna  de  estrada  de  ferro  . . . 

— 

— 

1 

1 

» não  especificada  .... 

— 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

18 

2 

4 

24 

Total  geral  . . . 

299 

202 

88 

589 

LOCAES 

Machinas, 
Ferramentas, 
peças  e | 
accessorios  I 

1 

iWateriaes  { 
e outros 
objectos ; ' 
substancias 
diversas 

1 

Quédas  | 
e outrasl 
causas  1 

Totaes 

Sapateiros  — 23:  , | 

Officinas  de  sapateiro 

14 

1 

^ 1 

15 

Fabricas  de  calçados 

7 

1 

8 

Totaes  . . . 

21 

1 

> 

23 

Padeiros  — 21 : 

Padarias 

21 



— 

21 

Aprendizes  — 17: 

«Garages» , . . . 

2 



1 i 

3 

Marcenarias  e carpintarias  .... 

3 

3 

Officinas  mecanicas 

3 

. — 

— 

3 

Fabrica  de  calçados 

1 

_ 

— - 

1 

» não  especificada 

1 

1 

Instituto  Disciplinar 

1 

— 

— 

1 

Officina  de  alfaiate 

— 

1 

— 

1 

» » ferrador  . . . . . . 

— 

— 

1 

1 

» » selleiro 

1 

— 



1 

» não  especificada  .... 

1 

— 

— 

1 

Typographia 

1 

— 



' 1 

Totaes  . . . 

14 

1 

2 

17 

Açougueiros  — 12: 

Açougues  

9 

— 

3 

12 

Impressores  —11: 

Typographias 

11 

— 

— 

11 

Motoristas  — 11: 

«Garages» 

5 

4 

2 

11 

Profissões  não  especificadas  — 10: 

Fabricas  não  especificadas  .... 

3 

3 

— 

6 

Officinas  » » .... 

1 

1 

— 

2 

Fabrica  de  papelão 

— 

1 

— 

1 

Officina  mecanica 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

5 

5 

— 

10 

Ferreiros  — 9: 

Officinas  de  ferreiro 

2 

1 

1 

4 

» mecanicas 

1 

1 

— 

2 

Fabrica  de  carroças 

— 

1 

— 

1 

Ferraria 

— 

1 

— 

1 

Vidraria 

— 

— 

1 

1 

Totaes  . . . 

3 

4 

2 

9 

Total  geral  . . . 

388 

217 

98 

703 

423 


LOCAES 

Machinas, 
ferramentas, 
peças  e 
accessorios 

Materiaes 
e outros 
objectos ; 
substancias 
diversas 

Quédas 
e outras 
causas 

Totaes 

Typographos  — 8: 

Typographias 

Costureiras  — 7 : 

6 

X 

2 

8 

Officinas  de  costura 

Encadernadores  — 6: 

7 



• 7 

Typographias. 

4 

1 

— 

5 

Officina  de  encadernador  .... 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

5 

1 

— 

6 

Fognistas  — 6: 

Fabrica  de  massas.  . . . • • 

1 

— 

— 

1 

» » molduras 

1 

— 

— 

1 

» » oleos 

— 

1 

— 

' 1 

» » tecidos  de  algodão  . . 

1 

— 

— 

1 

» não  especificada  .... 

— 

— 

1 

1 

Refinação 

— 

— 

1 

1 

Totaes  . . . 

Torneiros  — 6: 

3 

1 

2 

6 

Officinas  mecanicas 

2 

1 

— 

3 

Serrarias 

1 

1 

— 

2 

Marcenaria  e carpintaria 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 4 

2 

— 

6 

Ajudantes  — 5: 

Officina  de  estradas  de  ferro  . . . 

2 

— 

— 

2 

Confeitaria 

— 

1 

— 

1 

«Garage» 

— 

— 

1 

1 

Padaria 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . 

3 

1 

1 

5 

Electricistas  — 5: 

Officinas  mecanicas 

— 

2 

— 

2 

«Garage» 

— 

— 

1 

1 

Officina  do  Corpo  de  Bombeiros  . 

— 

1 

— 

1 

» de  electricista 

— 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

— 

4 

1 

5 

Ensaccador  — 5: 

Armazéns 

— 

2 

— 

2 

Armazém  não  especificado.  . . . 

— 

— 

1 

1 

Deposito  de  café 

— 

1 

— 

1 

Fabrica  não  especificada.  . . . , 

— 

— 

1 

1 

Totaes  . . 

— 

3 

2 

5 

Total  geral  . . . 

416 

1 

229 

106 

751 

424 


LOCAES 

Machínas,  i 
ferramentas, 
peças  e I 
accessorios  ! 

— 1 

Materiaes  i 
e outros 
objectos ; 
substancias 
diversas 

Quédas 
e outras 
causas 

Totaes 

Ourives  — 5:  I 

T 

1 

Officinas  de  ourives 

4 

1 



1 

5 

Serradores  — 4: 

Serrarias 

2 

2 

! 

: 

1 

4 

Serralheiros  — 4: 

Officinas  mecanicas i 

1 

j 

1 

2 

» de  serralheiro 

— 

2 

- ! 

2 

Totaes  . . . 

1 

2 

1 

4 

Alfaiates  — 3: 

Alfaiatarias 

2 



1 

3 

Barbeiros  — 3: 

Barbearias 

2 

1 

i 

Lithographos  ~ 3: 

Lithographias 

1 

2 

- 

3 

Machinistas  — 3: 

Fabrica  de  moveis 

1 

— 

— 

1 

» não  especificada 

1 

— 

1 

Serraria 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

1 

— 

3 

Marmoristas  — 3: 

Marmorarias 

2 

1 

— 

3 

Chapeleiros  — 2: 

Fabricas  de  chapéus 

2 

— 

— 

2 

Confeiteiros  — 2: 

Fabrica  de  biscoutos 

1 

— 

— 

1 

A 

» » doces 

— 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

1 

— 

2 

Cozinheiros  — 2: 

Confeitaria 

1 

— 

— 

1 

Restaurante 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

— 

2 

Cngommadeiras  — 2: 

Officinas  de  engommadeiras  . . . 

■ 

2 

— 

2 

Funileiros  — 2: 

Estamparia  sobre  metaes  .... 

> 

— 

— 

1 

Fabrica  de  louça  esmaltada  . . . 

1 1 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 1 

1 



2 

Total  geral  . . . 

438 

. 243 

108 

789 

425 


. LOCAES 

1 

1 iVlachinas, 
ferramentas, 
peças  e 
accessoríos 

Materiaes 
e outros 
objectos ; 
substancias 
diversas 

Quédas 
e outras 
causas 

1 

1 

1 

Totaes 

i 

I 

Lavadores  — 2: 

Estabelecimento  commercial  . . . 

i 

1 

1 

«Garage» 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

1 

— 

1 

2 

Linotypistas  — 2: 

1 

Typographias 

! 1 

1 

— 

2 

Lustradores  — 2: 

Almoxarifado  da  Sec.  do  Interior  . 

1 

— 

1 

1 1 

Fabrica  de  moveis 

1 — 

1 

— 

! 1 

Totaes  . . . 

— 

1 

1 

1 ' 2 

Masseiros  — 2: 

I 

Fabrica  de  massas 

1 

— 

— 

Padaria 

1 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

2 

— 

— ■ 

2 

Tamanqueiros  — 2: 

Fabricas  de  tamancos 

2 

í 2 

Ajustador  — 1 ; 

Officina  mecanica 

1 

1 

Amolador  — 1 ; 

Officina  de  cutileiro 

1 

1 

Caldeireiro  — 1 : 

Officinas  de  estrada  de  ferro  . . . 

1 

— 

— 

1 

Carregador  — 1 : 

Deposito 

— 

1 

— 

1 

Carroceiro  — 1 : 

Deposito  de  álcool 

— 

1 

— 

1 

Carvoeiro  — 1 : 

Deposito  de  carvão 

— 

I 

— 

1 

Chimico  — 1: 

Fabrica  não  especificada  .... 

— 

I 

— 

1 

Colchoeiro  — 1 : 

Colchoaria 

. 

1 

1 

Copeiro  — 1 : 

«Restaurante» 

1 

— 

— 

1 

Empregado  da  Limp.  Publica  — 1 : 
Deposito  de  lixo 

1 

1 

Encanador  — 1 : 

Fabrica  de  gomma 

1 

1 

Ferrador  — 1 : 

Officina  de  ferrador 

— 

1 

• 

Total  geral  . . . 

447 

251 

113 

811 
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LOCAES 

Machinas, 
ferramentas, 
peças  e 
accessorios 

Materiaes 
e outros 
objectos;  ■ 
substancias 
diversas 

I 

Quedas 
e outras 
causas 

Totaes 

Florista  — 1 : 

Fabrica  de  coroas 

_ 

1 

! 

1 

Fundidor  — 1 : 

Fundição 

1 

— 

— 

1 

«Garçon»  — 1 ; 

Restaurante 

1 

Garrafeiro  — 1 ; 

Deposito  de  garrafas 

— 

1 

— 

1 

Gasista  — 1 : 

Gazometro 

1 

1 

1 

Gravador  — 1 : 

* 

Officina  não  especificada  .... 

— 

— 

1 

1 

Limpador  — 1 : 

Deposito  de  locomotivas  .... 

1 

Modelador  — 1 : 

Officina  mecanica 

1 

_ 

1 

Pharmaceutfco  — 1 : 

Pharmacia 

1 

1 

Polidor  — 1 : 

Fabrica  não  especificada  .... 

1 

— 

1 

Selleiro  — 1 : 

Officina  de  selleiro 

1 

— 

— 

1 

Tanoeiro  --  1 : 

Tanoaria 

1 

1 1 

Tapeceiro  — 1 : 

í 

«G  ar  age» 

1 

— 

1 

Totaes  geraes  . . . 

453 

256 

115 

' 824 

427 


Via  publica 


Profissões 

Atrope- 

lamentos 

1 Abalroa- 
1 mentos 

Quédas 

Carga  e 
! descarga 

i 

Vários 

Totaes 

Carroceiros 

26 

14 

64 

20 

18 

142 

Guardas  cívicos  .... 

8 

— 

7 

— 

28 

43 

Motoristas 

3 

7 

6 

— 

19 

35 

Vendedores  ambulantes  . 

14 

— 

8 

. — 

4 

26 

Empregados 

9 

1 

8 

3 

4 

25 

Soldados  do  C.  de  Bomb. . 

— 

4 

5 

— 

10 

19 

Soldados 

— 

2 

9 

— 

7 

18 

Conductores  de  bonde.  . 

1 

1 

9 

— 

3 

14 

Padeiros 

2 

4 

7 

— 

13 

Cocheiros 

1 

1 

4 

1 

5 

12 

Ajudantes 

— 

— 

1 

4 

4 

9 

Lixeiros 

1 

2 

2 

1 

2 

8 

Motorneiros 

1 

4 

— 

3 

8 

Leiteiros . 

1 

3 

3 

— 

— 

7 

Mensageiros 

1 

2 

2 

— 

2 

7 

Agentes  de  policia  . . . 

— 

— 

— 

5 

5 

Chacareiros 

3 

1 

1 

— 

5 

Carregadores 

1 

— 

3 

— 

— 

4 

Operários  . . . ... 

1 

— 

1 

2 

— 

4 

Trabalhadores 

— 

— 

1 

2 

1 

, 4 

Carteiros 

— 

— 

2 

— 

— 

2 

Guardas  nocturno  . . . 

1 

— 

— 

— 

i 

2 

Açougueiro 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

Amolador 

1 

— 

— 

_ 

— ■ 

1 

Aprendiz 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

Carvoeiro 

— 

1 

— 

— 

i 

1 

Cobrador 

1 

— 

— j 

1 

Feitor 

— 

— 

1 

— 

1 

1 

Fiscal  

— 

— 

— 

— 

1 í 

1 

Sorveteiro 

— 

— 

— 

i 

1 1 

, 1 

Verdureiro  ...... 

1 

1 

— 

— 

— 1 

! 

1 

Totaes  . . 

1 

77 

43 

149 

33 

119 

421 

Construcções,  reparações,  demolições  e excavações 


Profissões 

Ferra- 

mentas 

Materiaes 
e outros 
objectos 

Quédas 

Vários 

Totaes 

Operários , . . . 

7 

23 

17 

10 

57 

Pedreiros 

3 

20 

20 

1 

44 

Trabalhadores 

3 

16 

13 

8 

40 

Serventes  de  pedreiro  .... 

11 

10 

1 

22 

Pintores  

4 

13 

2 

20 

Carpinteiros 

' 

1 

7 

— 

9 

Encanadores 

3 

— 

3 

3 

9 

Empregados 

3 

2 

2 

1 

8 

Electricistas 

2 

1 

4 

— 

7 

Mecânicos 

2 

2 

- 



4 

Vidraceiros 

— 

3 

1 

4 

Canteiros 

2 

— 

1 

3 

Jornaleiros 

1 

1 

1 

3 

Marceneiros 

— 

1 

2 

3 

Ajudante 

— 

— 

1 

— 

1 

Cavouqueiro 

— 

1 

— 

1 

Esculptor 

— 

1 

1 

Ferreiro 

— 

— 

— 

1 

1 

Funileiro 

— 

— 

- 

1 

Gasista 

— 

— 

1 

1 

' 

Totaes  . . . 

28 

87 

96 

28 

239 

i 
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Estradas  de  ferro 


Profissões 

Accidentes 

com 

vehículos 

Quédas 

Utensílios 
e outros 
objectos 

Vários 

Totaes 

S.  Paulo  Railway  Co. 

Empregados 

! 4 

i 1 

3 

3 

11 

Manobristas 

6 

1 

2 

1 

10 

Operários 

3 

1 

2 

1 

7 

Foguistas 

1 

— 

2 

— 

3 

Trabalhadores 

— 

1 

1 

— 

2 

Conferente 

— 

1 

— 

— 

1 

Feitor.  

— 

— 

1 

' — 

1 

Guarda -porteira 

— 

1 

— 

1 

Guarda -trem 

— 

1 

— 

— 

1 

Portador 

— 

1 

— 

— 

i 

E.  F.  C.  do  Brasil 

Empregados 

4 

4 

2 

2 

12 

Foguistas  ....... 

1 

_ 

1 

— 

2 

Guarda- chaves 

1 

1 

— 

— 

2 

Trabalhadores 

— 

1 

— 

2 

Chefe  de  trem 

— * 

1 

— 

1 

Guarda -freios 



1 

— 

! 1 

Manobrista 

1 





1 

Operário 

— 

— 

— 

1 

1 

E.  F.  Sorocabana 

Empregados 



2 

. 

— 

2 

Trabalhadores 

— 

— 

— 

2 

2 

Foguista 

— 

— 

1 

1 

Guarda -chaves 

1 

— 

— 

— 

1 

Guarda -freios 

— 

— 

— 

1 

1 

Operário 

1 

— 

— 

1 

Portador 

— 

— 

— 

1 

1 

Tramway  da  Cantareira 
Chefe  de  trem 

' 

1 

1 

Empregado | 

— 

— 

1 

1 

Operário 

1 

— 

— 

— 

1 

Trabalhador 

1 

— 

— 

— 

1 

Não  especificada 

Trabalhador 

— 

— 

— 

1 

1 

1 

Totaes  . . . | 

25 

1 

19  i 

1 

15 

r 

15  ' 

74 

Hotéis,  pensões  e casas  de  resídencía 


Profissões 

Quèdas 

Utensílios 
e outros 
objectos 

Vários 

Totaes 

Serviços  domésticos 

6 

14 

6 

1 26 

Cozinheiros 

4 

6 

4 

14 

Creados 

5 

4 

1 

10 

Copeiros 

2 

4 

1 

7 

Empregados 

— 

2 

3 

5 

Jardineiros 

3 

2 

5 

Empregados  no  commercio  . . . 

— 

2 

— 

2 

Dispenseiro 

— 

1 

— 

1 

«Garçon»  

— 

— 

1 

1 

Lavadeira 

— 

— 

1 

1 

Operaria 

— 

1 

— 

1 

Trabalhador 

— 

1 

— 

1 

Totaes  . . . 

20 

37 

17 

74 

Campo 


Profissões 

Quèdas 

Ferra- 

mentas 

Feridos 

por 

animáes 

Varíos 

Totaes 

Lavradores 

2 

2 

6 

2 

12 

Chacareiros 

3 

1 

3 

4 

11 

Trabalhadores. 

— 

7 

2 

2 

11 

Carroceiros 

— 

1 

2 

— 

3 

Carvoeiros . 

— 

2 

— 

— 

2 

Leiteiros 

— 

1 

1 

— 

2 

Tratadores 

1 

— 

— 

1 

2 

Lenhador  

— 

— 

— 

1 

1 

Tropeiro 

1 

— 

— 

— 

1 

Totaes  . . . 

7 

14 

14 

10 

45 

431 


Quartéis 


Profissões 

1 Quéda 

_ 

Coice 

Vários 

Totaes 

Soldados 

1 

8 

1 

1 

’ 

1 

1 

10 

Guardas -civicos 

1 

1 

2 

— 

3 

Soldados  do  Corpo  de  Bombeiros  . . 

1 

— 

1 

2 

Totaes  . . . 

10 

3 

2 ! 

15 

Cocheiras 


Profissões 

Quéda 

Coice 

Vários 

Totaes 

Cocheiros 

1 

5 

6 

Carroceiros 

— 

— 

2 

2 

Empregado 

1 

— 

— 

1 

Guarda-civico 

— 

1 

— 

1 

Tratador 

— 

1 

— 

1 

Totaes  ... 

2 

7 

2 

11 

Theatros  e circos 


Empregado ferido  por  animal 

» quéda 

Artista » 

Domador ferido  por  animal 


Empregado  (Municipal)  ....  queimou-se  com  fogos 
Trabalhador  (circo) attingido  por  madeira 

Domicilio  da  victima 

Gravador ferido  com  uma  lima 

Escola  de  Aprendizes  Artifices 

Aprendiz machina 


Escola  Profisional 

Aprendiz formão 

Instituto  Disciplinar 


Aprendiz 


machina 
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Barqueiro 


Funcdonario 

Funcdonario 

Empregado 


Operário  . 

» 

Empregado 


Rio 


quéda 


Repartições  Publicas 

do  correio attingido  por  mollas 

» » vidro 

canivete 

. . . quéda  do  elevador 


Pedreiras 

explosão  de  polvora 

pedra 

• . • • • ^ 

Matadouro 


Açougueiro 

Magarefe. 


gancho  de  açougue 
faca 


Mercado  de  trabalho 


Lavoura  cafeeira 

Procura  de  colonos.  — Pelos  dados  de  que  dispõe  a Secção  de  In- 
formações, foi  o seguinte  o movimento  observado  no  mercado  de  traba- 
lho ^ durante  o quarto  trimestre  de  1920. 

A procura  de  colonos  para  a lavoura  cafeeira  diminuiu^  sem  occa- 
sionar  alteração  na  cotação  dos  salarios,  nos  seguintes  municipios: 

Itatiba,  Brotas,  Araraquara,  Ibitinga,  Pitangueiras,  Capivary,  Ipaussú 
e Sertãosinho. 

Nos  municipios  seguintes,  pelo  contrario,  registrámos  augmento  nos 
salarios,  facto  que  revela  ter  diminuido  a procura  de  colonos  por  in- 
termédio da  Agencia  Official  de  Collocação,  sem  representar  a verda- 
deira necessidade  da  lavoura.  Assim: 

Em  Avaré  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  colheita. 

Em  Ribeirão  Preto  augmentou  o preço  do  trato  annual. 

Em  Taquaritinga,  São  Simão,  Cravinhos,  Cajurú  e Lençóes  augmen- 
tou o preço  da  colheita. 

Em  Bariry  augmentou  o preço  do  trato  e diminuiu  o da  colheita. 

Em  Piratininga  diminuiram  os  preços  de  todos  os  salarios. 

Em  Jaboticabal  diminuiu  o preço  do  trato  annual. 

A procura  permaneceu  estável,  vigorando  os  antigos  salarios,  em 
Atibaia,  Bragança,  Piracaia,  Joannopolis,  Araras,  Leme,  Annapolis,  Santa 
Cruz  da  Conceição,  Dous  Corregos,  Bica  de  Pedra,  Serra  Negra,  Pinhal, 
Tambahú,  Brodowsky,  Franca,  Sorocaba,  Itú,  Indaiatuba,  Tatuhy,  Tietê, 
Laranjal,  Rio  das  Pedras,  São  Pedro,  Itatinga,  Bom  Successo,  Itararé, 
Chavantes,  Fartura,  Salto  Grande,  Campos  Novos,  Platina,  Conceição 
de  Monte  Alegre  e Assis. 

Em  Limeira  e Rio  Bonito  diminuiu  o preço  do  trato  annual. 

Em  Mineiros  augmentou  o preço  o trato,  tendo  diminuido  o da 
colheita. 

Em  Jardinopolis  augmentou  o preço  do  trato. 

A procura  augmentou,  sem  que  se  registrasse  alteração  na  cotação 
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dos  salarios,  em  Jundiahy,  Palmeiras,  Ribeirão  Bonito,  Mogy  Mirim, 
Itapira,  São  José  do  Rio  Pardo  e Igarapava. 

Em  Descalvado,  Monte  Azul,  Mocóca,  Botucatú  e São  Manoel  au- 
gmenraram  os  preços  de  todos  os  salarios. 

Em  Rio  Claro  e Bebedouro  augmentaram  os  preços  do  trato  annual 
e da  carpa  avulsa. 

Em  Campinas,  Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Dourado,  Boa  Espe- 
rança, Jahú,  Barra  Bonita,  Guariba,  Orlandia,  Piracicaba,  Cerqueira 
Cezar,  Bauru,  Pirajú,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  e Ourinhos  augmen- 
taram os  preços  do  trato  annual  e os  da  colheita. 

Em  Pirassununga  e São  Carlos  augmentaram  os  preços  da  carpa 
avulsa  e os  da  colheita. 

Em  Porto  Ferreira,  São  João  da  Bocaina,  Monte  Alto,  Amparo  e 
•Batataes  augmentou  o preço  do  trato  annual. 

Em  São  João  da  Boa  Vista  augmentou  o preço  da  carpa. 

Em  Pederneiras  augmentou  o preço  da  colheita. 

Em  Pirajuhy  augmentou  o preço  do  trato,  diminuindo  porém  o 
da  colheita. 

Em  Casa  Branca  augmentou  o preço  da  colheita,  tendo  diminuido 
os  preços  do  trato  annual  e da  carpa  avulsa. 

Em  Mattão  e Barretos  diminuiu  o preço  do  trato. 

Em  São  Joaquim  diminuiram  de  preço  os  salarios  todos. 

Em  Catanduva,  antiga  Villa  Adolpho,  desappareceu  a procura. 

Existiam  na  Agencia  Official  de  Collocação,  ao  findar  o quarto 
trimestre  de  1920,  procuras  para  4.927  familias,  contra: 


4.532 

em 

1.0 

— 

10 

— 920 

4.227 

em 

1.0 

— 

7 

— 920 

4.118 

em 

1.0' 

— 

4 

— 920 

3.988 

em 

1.0 

1 

— 920 

3.195 

em 

1.0 

— 

10 

— 919 

2.630 

em 

1.0 

— 

7 

— 919 

2.544 

em 

1.0 

— 

4 

- 919 

2.482 

em 

1.0 

— 

1 

— 919 

2.482 

em 

1.0 

— 

10 

— 918 

2.531 

em 

1.0 

— 

7 

— 918 

2.541 

em 

1.0 

— 

4 

— 918 

2.463 

em 

1.0 

— 

1 

— 918 

2.213 

em 

1.0 

— 

10 

— 917 

2.013 

em 

1.0 

— 

7 

— 917 

1.673 

em 

1.0 

— 

4 

— 917 

1.149 

em 

1.0 

— 

1 

— 917 

964 

em 

1.0 

— 

10 

- 916 

714 

em 

1.0 

— 

7 

— 916 

643 

em 

1.0 

— 

4 

— 916 

558 

em 

1.0 

— 

1 

— 916 

456 

em 

1.0 

— 

10 

— 915 
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Relativamente  ao  trimestre  anterior,  registrou -se  um  augmento  de 
395  familias  procuradas.  Com  relação  aos  outros  trimestres  houve  o 
augmento  seguinte: 


augmento 

de 

700 

sobre 

0 

segundo 

de 

1920 

augmento 

de 

789 

sobre 

0 

primeiro 

de 

1920 

augmento 

de 

919 

sobre 

0 

quarto 

de 

1919 

augmento 

de 

1.712 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1919 

augmento 

de 

2.268 

sobre 

o 

segundo 

de 

1919 

augmento 

de 

2.363 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1919 

augmento 

de 

2.425 

sobre 

o 

quarto 

de 

1918 

augmento 

de 

2.425 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1918 

augmento 

de 

2.376 

sobre 

0 

segundo 

de 

1918 

augmento 

de 

2.366 

sobre 

0 

primeiro 

de 

1918 

augmento 

de 

2.454 

sobre 

0 

quarto 

de 

1917 

augmento 

de 

2.694 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1917 

augmento 

de 

2.894 

sobre 

o 

segundo 

de 

1917 

augmento 

de 

3.334 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1917 

augmento 

de 

3.754 

sobre 

0 

quarto 

de 

1916 

augmento 

de 

4.143 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1916 

augmento 

de 

3.193 

sobre 

0 

segundo 

de 

1916 

augmento 

de 

4.264 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1916 

augmento 

de 

4.349 

sobre 

o 

quarto 

de 

1915 

augmento 

de 

4.461 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1915 

Por  intermédio  das  Commissões  Municipaes  de  Agricultura,  Secre- 
tarias de  Gamaras  Municipaes  e outras  entidades,  a Secção  de  Infor- 
mações teve  noticia  de  que  as  lavouras  de  muitos  municípios  reclama- 
vam familias  de  colonos,  sem  terem,  em  um  bom  numero  de  casos, 
para  denunciar  a procura,  recorrido  á mediação  da  Agencia  Official  de 
Collocação. 

Assim,  segundo  as  referidas  informações,  poderiam  collocar-se  mais 
de  200  familias  em  Descalvado,  Mineiros,  Orlandia,  Pirajuhy,  Sertão- 
sinho,  São  Simão  ou  Taquaritinga ; 100  em  Rio  das  Pedras,  São  Carlos, 
São  Pedro  ou  Tambahú;,80  em  Annapolis,  Avahy,  Bananal,  Batataes  e 
Pennapolis;  60  em  Igarapava;  50  em  Agudos,  Brotas  ou  Redempção; 
40  em  Pirajú  e Pirassununga ; 30  em  Campos  Novos,  Guarulhos,  Al- 
buquerque Lins  ou  São  José  do  Barreiro;  20  em  Caconde,  Cruzeiro, 
Dourado  ou  Itapolis ; 10  em  Bragança,  Pederneiras  ou  Rio  Claro. 

Em  Casa  Branca,  Guaratinguetá  e muitos  outros  municípios  «ha 
falta  de  colonos». 


Salarios  de  colonos.  — Alêm  dos  salarios  constantes  das  procuras 
enviadas  á Agencia  Official  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho,  e que  mencionamos  na  lista  dos  municipios  que  encerra 
o presente  boletim,  obtivemos  de  outras  fontes  muitas  outras  informa- 
ções, — que  classificamos  no  quadro  a seguir : 
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MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Salarios 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

Agudos 

90$  a 170$ 

16$ a 35$ 

$500  a 1$500 

Amparo 

80$  a 125$ 

18$ a 30$ 

$600  a 1 $000 

Angatuba  OO 

90$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Annapolis 

100$  a 150$ 

20$  a 40$ 

$600  a $800 

Araraquara 

80$  a 150$ 

15$ a 40$ 

$500  a $700 

Araras 

90$  a 100$ 

18$ a 25$ 

$500  a $700 

Areias  (^)  OOO 

— 

15$ a 20$ 

$600  a 1 $000 

Assis 

100$  a 120$ 

— 

$600  a $700 

Atibaia 

120$ 

14$ a 20$ 

$500  a 1$200 

Avaré 

80$  a 160$ 

15$ a 35$ 

$500  a $800 

Bananal  (^) 

60$  a 75$ 

15$ a 25$ 

$600  a 1 $500 

Bariry 

115$  a 160$ 

15$ a 50$ 

$500  a $800 

Barra  Bonita 

120$  a 180$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1 $500 

Barretos 

80$  a 120$ 

20$  a 50$ 

$500  a $700 

Batataes • 

80$  a 200$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1$300 

Bauru 

100$ a 140$ 

15$ a 30$ 

$500  a 1$200 

Bebedouro 

100$  a 150$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Bica  de  Pedra 

100$ a 120$ 

15$ a 30$ 

$500 

Boa  Esperança 

100$ a 180$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$300 

Bom  Successo 

110$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$000 

Botucatú 

80$  a 200$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$400 

Bragança 

60$  a 120$ 

15$ a 25$ 

$600  a 1$000 

Brodowski  (^) 

100$  a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $600 

Brotas 

80$ a 140$ 

15$ a 25$ 

$600  a $700 

Buquira  (*)  OOO 

15$ a 20$ 

$500  a 1 $000 

Cabreúva 

100$ a 120$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$000 

Caçapava  OOO * 

80$  a 100$ 

18$ a 20$ 

— 

Caconde  

80$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Cajurú(") 

100$ a 150$ 

20$  a 25$ 

$600  a $700 

Campinas 

95$  a 150$ 

19$  a 30$ 

$700  a 1 $000 

Campo  Largo  OO 

80$ a 100$ 

— 

1$200 

Campos  Novos 

80$ a 110$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Capão  Bonito  OO 

100$ a 120$ 

— 

$600 

Capivary 

100$ a 140$ 

15$  a 16$ 

$500  a $700 

Casa  Branca 

80$  a 160$ 

15$ a 30$ 

$600  a 1 $000 

Catanduva 

80$ a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $700 

Cerqueira  Cesar 

120$ a 180$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Conceição  de  Monte  Alegre  . 

100$ a 120$ 

20$ 

$600  a $800 

Conchas 

90$ a 125$ 

18$ a 25$ 

$600  a $800 

Cravinhos 

80$  a 200$ 

24$  a 25$ 

$500  a 1 $400 

Cruzeiro 

60$ a 70$ 

18$  a 20$ 

$500  a $600 

Chavantes 

100$  a 130$ 

— 

$500  a 1 $000 

(^)  Quasl  sempre  meação  ou  parceria  em  cafezaes  velhos. 

(•)  50$  com  parceria  nas  plantações  feitas  em  cafezaes  damnificados. 
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municípios 

Salaríos 

Trato 

annual  de  l.üOO 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

Descalvado 

80$  a 160$ 

20$  a 40$ 

$500  a $800 

Dourado 

120$ a 180$ 

25$  a 35$ 

$600  a $800 

Dous  Corregos 

100$  a 140$ 

20$  a 28$ 

$600 

Espirito  S.  do  Turvo  OOO  . . 

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$600  a $700 

Faxina  OOO 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $900 

Fartura . 

80$ a 110$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1 $200 

Franca 

90$ a 120$ 

20$ 

$600 

Guararema  (®)  OOO 

40$  a 60$ 

Guaratinguetá  (^) 

45$ a 50$ 

15$  a 20$ 

$800  a 1$500 

Guariba 

90$  a 150$ 

25$ 

$600  a 1$500 

Ibitinga 

80$ a 120$ 

16$  a 30$ 

$500  a $800 

Igarapava  

70$ a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $900 

Igaratá  (‘) 

70$ a 85$ 

20$  a 25$ 

1$  a 1$200 

Indaiatuba 

75$ a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Ipaussú  

100$ a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Iporanga  OOO 

90$  a 100$ 

— 

$600  a 1 $000 

Itapetininga  OOO 

75$  a 90$ 

15$ a 20$ 

$500  a 1 $000 

Itapira 

100$ 

15$ a 25$ 

$500  a $800 

Itapolis 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Itaporanga  O 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Itararé 

80$ 

— 

$500  a $600 

Itatiba  

70$ a 100$ 

15$ a 20$ 

$500  a $800 

Itatinga 

80$ a 140$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1 $200 

Itú 

75$ a 110$ 

18$ a 25$ 

$600  a $800 

Ituverava  O 

100$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Jaboticabal 

100$ a 160$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1 $200 

Jahú 

100$ a 200$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1$500 

Jambeiro  OOO 

— 

15$ 

$800 

Jardinopolis  ....... 

110$ a 150$ 

25$  a 30$ 

$500  a $700 

Jatahy  (‘)  OOO 

60$  a 80$ 

20$ 

$800 

Joannopolis 

70$  a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a 1$000 

Jundiahy 

90$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $800 

Laranjal 

100$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Leme. 

80$ a 100$ 

16$ a 20$ 

$500  a $600 

Lençóes 

100$ a 130$ 

16$ a 20$ 

$500  a 1$500 

(*)  Carpa  de  um  alqueire  de  cafezal. 
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municípios 

Saiarios 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

Limeira 

1 

70$  a 160$ 

15$ a 30$ 

$600  a $800 

Lorena  (*)  O 

60$ a 70$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$200 

Mattão  (*) 

120$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Mineiros 

110$ a 160$ 

20$  a 35$ 

$600  a $800 

Mocóca 

100$ a 190$ 

24$  a 38$ 

$600  a $900 

Mogy-Guassú  OOO  . , . . 

80$  a 100$ 

— 

$500  a $600 

Mogy-Mirim 

80$ a 110$ 

15$  a 25$ 

$600  a $800 

Monte  Alto 

90$ a 150$ 

25$  a 30$ 

$600  a 1$200 

Monte  Azul 

80$  a 140$ 

15$ a 30$ 

$600  a $800 

Monte  Mor  O 

90$ a 125$ 

20$  a 30$ 

$700a  1$100 

Nazareth  (^)  OO 

50$ a 60$ 

12$ a 15$ 

$800  a 1$000 

Orlandia 

100$ a 150$ 

30$  a 50$ 

$600  a $800 

Ourinhos 

110$ a 150$ 

30$ 

$500  a $700 

Palmeiras 

80$  a 160$ 

20$  a 25$ 

$600  a $700 

Parahybuna  (*)  O 

80$  a 90$ 

15$ a 20$ 

1$  a 1$200 

Patrocinio  do  Sapucahy  . . . 

90$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1$300 

Pederneiras 

90$ a 150$ 

20$  a 35$ 

$600  a $900 

Pedreira.  

80$  a 130$ 

18$ a 30$ 

$600  a $700 

Pennapolis 

100$ a 150$ 

20$  a 35$ 

$500  a $700 

Pereiras  OOO 

100$ 

15$ 

$600 

Pindamonhangaba  (')  OO  . . 

40$ a 50$ 

15$ 

$700  a 1$000 

Pinhal 

130$ a 150$ 

20$  a 35$ 

$600  a $900 

Pinheiros  (‘)  O 

— 

20$  a 30$ 

l$a  1$500 

Piquete  (^) 

— 

18$  a 20$ 

$600  a $800 

Piracaia 

70$  a 75$ 

15$ a 20$ 

$600  a $800 

Piracicaba 

90$  a 150$ 

20$  a 40$ 

$600  a $800 

Pirajú 

80$ a 170$ 

20$  a 35$ 

$500  a 1$500 

Pirajuhy  ........ 

100$ a 160$ 

20$  a 30$ 

$600  a $700 

Pirassununga 

90$  a 140$ 

30$  a 40$ 

$600  a 1$400 

Piratininga 

100$ a 120$ 

20$  a 40$ 

$600  a $800 

Pitangueiras 

80$  a 1 10$ 

30$  a 40$ 

$600  a $800 

Platina 

100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

Porto  Feliz 

80$ a 100$ 

20$  a 25$ 

$800 

Porto  Ferreira 

120$ a 155$ 

20$  a 25$ 

$600 

Redempção  (’) 

40$ a 50$ 

15$ a 20$ 

$600  a $800 

Ribeira  O 

100$ 

25$ 

$600  a $800 

Ribeirão  Bonito 

120$  a 200$ 

30$  a 40$ 

$500  a $800 

Ribeirão  Preto 

80$  a 200$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1$300 
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municípios 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

j Carpa  avulsa 
de  1.000 
j cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

V 

Rio  Bonito 

80$ a 120$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Rio  Claro 

80$ a 150$ 

20$  a 35$ 

$500  a 1$200 

Rio  Preto  O 

80$  a 120$ 

15$  a 20$ 

$800  a 1 $000 

Rio  das  Pedras  (^) . . . . 

• 

100$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1 $200 

Salto  Grande 

100$ a 160$ 

20$  a 25$ 

$600  a $900 

Santa  Adelia 

80$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Barbara 

70$ a 80$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Santa  Bar.  do  Rio  Pardo  O 

80$ a 130$ 

20$  a 25$ 

$800  a 1$000 

Santa  Branca  (’)  OOO.  . . 

— 

15$ a 20$ 

$500  a $800 

Santa  Cruz  da  Conceição  . 

90$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  . 

80$ a 130$ 

30$ 

$600  a $800 

Santa  Isabel  (^)  O . . . . 

70$ a 100$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Santa  Rita 

100$  a 160$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$400 

Santa  Rosa  OOO  .... 

80$ a 110$ 

20$ 

$500  a $700 

Santo  Ant.  da  Alegria  O . 

100$ a 130$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1 $000 

Santo  Ant.  da  Boa  Vista  O 

80$  a 120$ 

20$  a 27$ 

$600  a $800 

São  Bento  do  Sapucahy  O . 

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

São  Carlos 

80$ a 190$ 

24$  a 40$ 

$600  a 1 $500 

São  João  da  Boa  Vista  . . 

80$  a 110$ 

15$ a 50$ 

$500  a $800 

São  João  da  Bocaina  (‘).  . 

140$  a 180$ 

15$ 

$600  a $700 

São  Joaquim 

100$ a 180$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1$000 

São  José  do  Barreiro  (').  . 

60$ a 100$ 

30$  a 50$ 

$800  a 1 $500 

São  José  do  Rio  Pardo  . . 

100$ a 180$ 

19$ a 30$ 

$600  a $800 

São  José  dos  Campos  OOO 

70$ a 80$ 

15$ a 20$ 

$500  a $600 

São  Luís  (^) 

40$ a 50$ 

15$ a 20$ 

$800  a 1$500 

São  Manuel 

100$ a 180$ 

20$  a 50$ 

$500  a 1 $400 

São  Pedro 

80$ a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a $900 

São  Pedro  do  Turvo  . . . 

i 80$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

São  Simão 

100$  a 200$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1$500 

Serra  Negra 

80$ a 120$ 

18$ a 30$ 

$700  a 1$000 

Sertãozinho 

100$ a 170$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1 $200 

Soccorro 

80$ a 130$ 

20$  a 50$ 

$800  a 1 $200 

Sorocaba  

— 

60$  (‘) 

1$500 

Tambahú 

75$ a 180$ 

20$  a 30$ 

$500  a $800 

Taquaritinga 

80$ a 180$ 

20$  a 25$ 

$600  a 1$400 

Tatuhy 

80$  a 110$ 

18$  a 30$ 

$600  a $800 

TaubatéO 

— 

12$  a 20$ 

l$a2$000 

Tietê  

80$  a 100$ 

20$  a 22$ 

$600 

Ubatuba 

. 

80$ 

20$ 

$700 

{*)  60$  da  carpa  do  alqueire  de  cafezal. 
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Procura  de  pessoal  assalariado.  — Segundo  as  notas  enviadas  á 
Secção  de  Inform^ões,  a procura  de  outros  operários  agrícolas,  ao 
findar  o terceiro  trimestre  de  1920,  era  a seguinte: 

em  Assis,  25  camaradas,  5 carroceiros,  2 carreiros,  1 oleiro  e 1 ma- 
chinista ; 

em  Avahy,  30  camaradas  e 2 carroceiros; 

em  Agudos,  15  camaradas,  5 aradores,  1 machinista,  5 carroceiros 
e 2 carreiros; 

em  Annapolis,  25  camaradas,  5 aradores  e 5 carroceiros; 
em  «Avaré  ha  falta  de  aradores» ; 
em  Bragança,  8 camaradas  e 2 aradores ; 

em  Batataes,  26  camaradas,  4 aradores,  4 carroceiros  e 2 machi- 
nistas ; 

em  Brotas,  10  camaradas,  3 carroceiros,  2 campeiros,  2 pedreiros 
para  fazenda,  2 podadores  e 1 machinista; 

em  Bananal,  50  camaradas,  10  aradores,  20  machadeiros,  30  foi- 
ceiros,  2 machinistas,  10  carroceiros  e 10  campeiros; 

em  Caconde,  35  camaradas,  20  foiceiros,  12  podadores,  6 carro- 
ceiros, 5 machadeiros,  4 aradores  e 4 campeiros ; 

em  Campos  Novos,  «até  100  camaradas,  até  50  foiceiros  e outros 
tantos  machadeiros,  2 aradores,  2 podadores  e 1 carroceiro» ; 

em  Casa  Branca  «ha  falta  de  aradores,  camaradas  e podadores» ; 
em  Cruzeiro,  50  camaradas  e 5 campeiros; 

em  Descai vado,  «cerca  de  300  camaradas  para  todo  o serviço,  pois 
ha  grande  falta  de  machadeiros  e falta  não  pequena  de  foiceiros,  car- 
croceiros,  campeiros  e podadores» ; 

em  Guarulhos,  mais  de  100  camaradas,  9 aradores,  10  machadeiros, 
10  carroceiros  e 2 machinistas; 

em  Guaratinguetá  «ha  falta  de  camaradas» ; 
em  Igaratá,  50  camaradas ; 

em  Igarapava,  100  camaradas,  15  foiceiros  e 13  machadeiros; 
em  Itapolis,  50  camaradas; 

em  Juquery,  50  camaradas,  30  foiceiros,  10  aradores,  8 machadeiros, 
7 carroceiros,  6 campeiros  e 3 podadores; 

em  Mineiros,  80  camaradas,  20  aradores,  15  podadores,  10  carro- 
ceiros, 10  machadeiros,  8 foiceiros,  7 machinistas  e 5 campeiros; 

em  Orlandia  «ha  falta  de  camaradas,  carroceiros,  foiceiros  e ma- 
chadeiros» ; 

em  Pederneiras,  20  camaradas,  5 carroceiros  e 2 podadores; 
em  Pirajú,  30  camaradas,  10  aradores,  10  foiceiros  e 2 podadores; 
em  Pirassununga,  4 aradores,  4 carroceiros  e 4 podadores  (para 
a fazenda  do  Snr.  Dr.  Bento  Bueno); 

em  Pitangueiras,  cerca  de  200  camaradas,  25  foiceiros,  25  macha- 
deiros, 20  carroceiros,  15  campeiros,  10  aradores  e 3 machinistas; 

em  Pirajuhy,  50  camaradas,  50  foiceiros,  50  machadeiros,  20  cam- 
peiros, 20  carroceiros,  10  podadores  e 5 machinistas; 
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em  Redempção,  até  50  camaradas; 

em  Ribeirão  Branco,  30  camaradas,  5 carroceiros  e 3 aradores; 
em  Sertãosinho,  até  150  camaradas  para  todo  o serviço; 
em  São  Pedro,  até  100  camaradas,  15  aradores  e 5 machinistas; 
em  Salto  Grande  «ha  muita  procura  de  camaradas» ; 
em  São  Miguel,  «ha  muita  precisão  de  camaradas  para  todos  os 
serviços  de  lavoura» ; 

em  São  José  do  Barreiro,  «até  100  camaradas,  cerca  de  30  foiceiros 
e outros  tantos  machadeiros,  10  aradores  e diversos  campeiros» ; 
em  Tambahú,  50  camaradas ; 

em  Taquaritinga,  «mais  de  200  camaradas,  40  foiceiros,  20  arado- 
res, 20  carroceiros,  20  machadeiros,  20  podadores,  10  campeiros  e 10 
machinistas* ; 

em  São  Carlos  «ha  geralmente  grande  falta  de  colonos  e cama- 
radas para  todos  os  serviços,  achando-se  por  isso  mal  organizados  os 
serviços  de  todas  as  fazendas,  mesmo  das  que  pertençam  a lavradores 
que  se  dizem  colonizados». 

Salarios.  — Quanto  aos  salarios  dos  machadeiros,  machinistas,  ca- 
maradas, carroceiros,  aradores,  foiceiros,  campeiros,  etc.,  as  informações 
recebidas  permittiram  a organização  do  quadro  a seguir: 
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Trabalhadores  diversos 


Procura.  — Era  a seguinte,  pelas  nossas  informações  particulares, 
ao  findar  o terceiro  trimestre  de  1920: 

Em  Assis,  5 pedreiros,  3 carpinteiros,  1 mecânico  e trabalhadores 
para  estrada  de  ferro. 

Em  Ayahy,  5 pedreiros,  5 carpinteiros  e 1 pintor. 

Em  Annapolis,  5 carroceiros. 

Em  Bananal,  até  15  pedreiros  e outros  tantos  carroceiros,  5 fer- 
reiros, 5 pintores  e 5 serventes  de  pedreiro. 

Em  Caconde,  6 carpinteiros,  6 pedreiros,  5 marceneiros,  4 carro- 
ceiros, 4 ferreiros  e 2 pintores. 

Em  Campos  Novos,  1 carpinteiro,  1 carroceiro,  1 ferreiro,  1 pe- 
dreiro e 1 servente. 

Em  Casa  Brànca  «ha  falta  de  pessoal  para  as  construcções». 

Em  Cruzeiro,  2 carpinteiros,  2 pedreiros,  1 ferreiro  e 1 servente 
de  pedreiro. 

Em  Descalvado  «ha  falta  de  carpinteiros,  carroceiros,  ferreiros, 
marceneiros,  pedreiros  e serventes». 

Em  Guarulhos,  20  pedreiros,  10  carpinteiros  e 5 pintores. 

Em  Guaratinguetá  «ha  falta  de  carpinteiros  e pintores». 

Em  Igarapava,  10  pedreiros,  5 serventes,  4 .carroceiros,  4 pintores, 
3 marceneiros  e 2 ferreiros. 

Em  Itapolis,  10  oleiros,  5 carpinteiros,  5 motoristas,  2 ferreiros,  2 
pedreiros  e 2 pintores. 

Em  Juquery,  até  10  pedreiros,  5 carroceiros,  5 serventes,  2 mar- 
ceneiros e 1 pintor. 

Em  Mineiros,  10  serventes  de  pedreiro,  8 carpinteiros,  8 marce- 
neiros, 5 carroceiros  e 2 ferreiros. 

Em  Orlandia  ha  procura  de  carpinteiros,  pedreiros,  pintores  e ser- 
ventes. 

Em  Pederneiras,  1 pintor. 

Em  Pitangueiras,  10  carpinteiros,  10  carroceiros,  10  ferreiros,  10 
pedreiros,  10  serventes,  5 marceneiros,  5 pintores  e 2 motoristas. 

Em  Pirajuhy,  20  carpinteiros,  20  pedreiros,  10  serventes,  5 carro- 
ceiros e 2 motoristas. 

Em  Redempção,  1 carpinteiro  e 1 pedreiro. 

Em  Ribeirão  Branco,  3 carpinteiros,  2 pedreiros  e 1 pintor. 

Em  Salto  Grande  «ha  falta  de  pedreiros». 

Em  São  Luís  do  Parahytinga,  6 pedreiros,  4 carpinteiros,  2 ferreiros, 
1 marceneiro  e 1 pintor. 
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Em  S.  José  do  Barreiro,  2 carpinteiros,  2 pedreiros  e 1 pintor. 

Em  Santa  Barbara,  1 pintor. 

Em  Tambahú,  5 pedreiros. 

Em  Taquaritinga,  5 carpinteiros,  5 pedreiros,  5 serventes,  2 carro- 
ceiros, 2 pedreiros,  2 marceneiros,  2 motoristas  e vários  operários  para 
fabricas  e officinas. 

Salaríos.  Nas  sédes  dos  municipios  vigoravam  os  seguintes  sa- 
lários: 
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l**)  Cozinheiros,  30$  por  mez. 

(®)  Cozinheiras,  de  30$  a 40$  por  niez. 

(1°)  Cozinheiros,  de  40$  a 50$  por  mez. 

(“)  Cozinheiros,  da  40$  a 60$  por  mez. 

(^2)  Cozinheiros,  de  20$  a 30$  por  mez. 
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Preço  de  terras 

* Em  Amparo,  segundo  nos  informa  o Sr.  J.  Leite,  existem  proprie- 
tários que  estão  retalhando  as  suas  terras,  situadas  a 3 e 4 kilometros 
de  distancia  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  5,  10,  15  e 20  alqueires, 
aos  preços  de  800$000  por  alqueire  de  matta  e 400$000  por  alqueire 
de  tiguera.  Ha  também  quem  venda  cafezaes,  com  o chão,  á razão 
de  1$500  o pé. 

* Em  Âraçariguama,  diz-nos  o Sr.  Adelino  Marucci,  estão  vendendo 
terras  as  seguintes  pessoas:  Srs.  Joaquim  Augusto  da  Silva  (100  alquei- 
res a 14  kilometros  da  estrada  de  ferro,  preço  do  alqueire:  700$000); 
Benedicto  Oliveira  Pinto  (9  alqueires,  a 12  kilometros,  preço  do  al- 
queire: 700$000);  Alfredo  Arruda  (45  alqueires,  a 14  kilometros,  preço 
do  alqueire:  500$000);  Domingos  Marucci  (45  alqueires,  a 14  kilome- 
tros, preço  do  alqueire : 1 :000$000) ; Francisco  Augusto  Moraes  (50  al- 
queires, a 14  kilometros,  preço  do  alqueire:  1:000$000);  Deolindo  Duarte 
de  Moraes  (50  alqueires,  a 20  kilometros,  preço  do  alqueire : 300$000). 

* O Sr.  Joaquim  Augusto  da  Silva  vende,  em  Âraçariguama,  terras 
em  lotes  de  5,  6,  8,  10  e 20  alqueires,  aos  preços  de  200$000  a 500$000. 
Essas  terras  distam  8 kilometros  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

Imitando  o que  já  fizeram  outras  municipalidades,  a Camara  Mu- 
nicipal de  Apiahy  resolveu,  também,  fundar  um  pequeno  núcleo  colonial, 
em  terras  que  ficam  próximas  á cidade  e que  distam  75  kilometros  de 
Faxina,  na  Sorocabana. 

Os  lotes  terão  a extensão  que  desejar  o comprador.  Para  os  lotes 
de  menos  de  100  alqueires,  o preço  por  alqueire  será  de  35$.  Para 
lotes  maiores,  o preço  será  de  45$  por  alqueire.  Quando  o pagamento 
for  effectuado  em  prestações,  será  cobrado  o juro  de  10  7o- 

O Sr.  Arthur  Fernandes  da  Conceição  Santos  vende,  em  Assis,  na 
Sorocabana,  por  conta  de  terceiros,  lotes  de  terras  de  extensão  variavel, 
situadas  em  vários  pontos  daquelle  municipio.  Os  preços,  que  variam 
conforme  a qualidade  das  terras  e as  distancias,  começam  em  40$000 
por  alqueire  e terminam  em  200$000.  No  Dourado,  a 3 léguas  da  séde 
desse  municipio,  a terra  já  alcança  mais  de  200$000  por  alqueire.  A 
200  kilometros  da  estação  da  cidade,  na  direcção  de  Porto  Tibiriçá, 
existem  grandes  glebas  á venda,  regulando  o preço  entre  100$000  e 
120$000  por  alqueire. 

Em  Jarinú,  no  municipio  de  Atibaia,  segundo  informações  do  Sr. 
João  Soares  de  Moura  Sobrinho,  o Sr.  Damasio  Pires  da  Silveira  vende 
terras  em  lotes  de  4 a 50  alqueires,  aos  preços  de  200$000  a 300$000 
cada  alqueire ; e os  herdeiros  de  Ignacio  de  Alvarenga  vendem  peque- 
nos lotes  de  1 a 10  alqueires,  aos  preços  de  150$000  e 250$000  cada 
alqueire.  As  terras  do  primeiro  vendedor  distam  12  kilometros  da  es- 
trada de  ferro;  as  outras,  8. 

Em  Avaré,  segundo  informações  do  Sr.  João  Baptista  da  Cruz,  os 
Srs.  Evaristo  Ramos  e Sabino  Carvalho  vendem  terras,  em  lotes  pe- 
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quenos,  a 80$000  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  mais  ou  menos, 
18  kilometros  da  linha  ferrea. 

Os  Srs.  Rodolpho  Miranda,  João  Dias  Ayres,  Dr.  Angelo  Pinheiro 
Machado  e capitão  Paulo  P.  A.  Rangel  vendem  terras  em  lotes  de  5 
a 10  alqueires,  no  municipio  de  Avaré.  As  ditas  terras  estão  situadas 
entre  1 e 10  kilometros  da  estação  da  estrada  de  ferro,  e custam  de 
200$  a 500$  por  alqueire,  segundo  a qualidade,  situação,  tamanho  do 
lote,  etc. 

A nove  kilometros  de  Bernardino  de  Campos,  no  municipio  de 
Avaré,  o Sr.  Brasilio  Antonio  de  Oliveira  vende  terras  em  lotes  de  10 
a 500  alqueires,  á vontade  do  comprador,  ao  preço  de  80$000  por 
alqueire. 

Em  São  Roque  do  Taquary,  no  municipio  de  Avaré,  a uma  dis- 
tancia variavel  entre  48  e 60  kilometros  da  via  ferrea,  vendem-se  ter- 
ras em  lotes  de  differentes  extensões,  variando  os  preços  entre  50$000 
e 150$000  por  alqueire,  segundo  ^nos  informa  o Sr.  Anniba)  Vergueiro 
da  Costa  Machado. 

* Em  Bananal  — informação  do  Sr.  Luiz  A.  de  Almeida  — , «alguns 
fazendeiros  têm  vendido  bem  as  suas  fazendas,  de  400$000  a 500$000 
por  alqueire,  mais  ou  menos».  Ha,  porém,  terras  desde  100$  por  al- 
queire, que  se  valorizam  de  dia  para  dia.  (^') 

O Sr.  Eduardo  P.  da  C.  Rangel,  de  Bananal,  vende  terras  em  lotes 
de  5 alqueires,  ao  preço  de  400$  por  alqueire.  As  terras  á venda  dis- 
tam 5 kilometros  da  estação  da  estrada  de  ferro. 

* Segundo  informações  do  Sr.  Gustavo  Maciel,  de  Bauru,  são  mui- 
tos os  proprietários  que  naquelle  municipio  retalham  terras,  á vontade 
dos  compradores.  Os  lotes  podem  ser  de  um  até  100  alqueires.  O 
preço  das  mesmas  é de  200$000  por  alqueire,  conforme  a qualidade, 
variando  sómente  a distancia  em  que  as  mesmas  ficam  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste. 

A propriedade  territorial  no  municipio  de  Bica  de  Pedra  já  está 
bastante  subdividida.  A maior  fazenda  não  tem  superficie  muito  su- 
perior a 300  alqueires.  Por  essa  razão,  o preço  já  é bastante  elevado, 
tendendo  sempre  para  mais. 

* O Sr.  Francisco  Pereira  de  Mello  vende  terras  de  sua  propriedade, 
situadas  em  Bom  Successo,  cerca  de  40  kilometros  distantes  da  estrada 
de  ferro.  Os  lotes  terão  a extensão  que  desejar  o comprador,  sendo 
o preço  de  150$000  por  cada  alqueire.  Os  Srs.  José  Cajií  e Fortunato 
de  Araújo  também  vendem  terras  em  lotes.  O preço  é o de  100$  por 
alqueire. 

* O Sr.  Antonio  Fonseca,  de  Bragança,  vende  um  lote  de  25  alquei- 
res de  boas  terras  pelo  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  As 
terras  distam  6 kls.  daquella  cidade. 

* Relativamente  ao  municipio  de  Cabreuva,  recebemos  a seguinte  in- 


(21)  Na  zona  de  Bananal,  a medida  agraria  de  superficie  é o alqueire  «mineiro», 
de  4,84  hectares. 
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formação,  prestada  pelo  Sr.  Antonio  Natividade  Godoy:  As  terras  do 

municipio  de  Cabreuva  são  em  geral  de  primeira  qualidade.  A sua 
séde  dista  19  kls.  da  estrada  de  ferro  e 12  léguas  da  Capital,  distan- 
cias estas  que  poderão  ser  percorridas,  brevemente,  em  óptimas  estradas 
para  automovel.  As  terras  do  municipio  prestam-se  admiravelmente  para 
o cultivo  do  algodão  e dos  cereaes.  E’  digna  de  nota  a vantagem  of- 
ferecida  pela  proximidade  de  tão  importante  mercado  como  o da  Ca- 
pital. 

Em  Campos  Novos,  ha  muitas  terras  á venda,  segundo  informa  o 
Sr.  José  do  Prado  Netto,  Secretario  da  Camara  Municipal.  Os  Srs. 
Francisco  de  Paula  Goulart,  dr.  Ramos  Silva,  Augusto  Bertoncini,  Hi- 
lário Bonini,  e dr.  Labieno  da  Costa  Machado  vendem  terras,  em  lotes 
de  10  a 500  alqueires.  As  distancias  da  estrada  de  ferro  variam  entre 
12,  24  e 30  kilometros.  O preço,  segundo  a qualidade  das  terras, 
distancia  e extensão  do  lote,  variam  de  35$  a 60$,  a 70$  e a mais 
de  100$  por  alqueire,  segundo  informações  do  Sr.  Augusto  F.  de 
Carvalho. 

A «Companhia  Viação  São  Paulo-Matto  Grosso  e o Sr.  Major  José 
A.  Gomes  vendem  terras  em  lotes  de  10  a 50  alqueires.  As  terras  da 
Companhia  distam  40  kilometros  da  estrada  de  ferro  e custam  de  20$ 
a 100$  por  alqueire.  As  do  segundo  vendedor  distam  60  kilometros  e 
custam  de  100$  a 150$  por  alqueire. 

Alguns  proprietários,  em  Cananéa,  vendem  pequenos  sitios  de  boas 
terras.  Segundo  nos  informa  o Sr.  Ernesto  Meanda,  o preço  regula 
de  20$000  a 25$000  por  alqueire.  Essas  terras  não  são  ainda  servidas 
por  estradas  de  ferro. 

* Em  Cananéa,  existem  muitas  propriedades  á venda.  Os  preços, 
por  alqueire,  para  as  terras  bôas,  variam  de  10$000  a 40$000. 

Communica-nos  o Sr.  Antonio  Augusto  de  Sousa  que  os  Srs.  To- 
ledo & Garrão  vendem  a 9 kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  Capivary, 
lotes  de  25  alqueires  de  cafezal,  sendo  a terra  ao  preço  de  250$000 
por  alqueire,  e a plantação  a 1$500  por  pé.  Em  cada  lote  existem 
mais  ou  menos  dez  mil  pés. 

* Existem  á venda  em  Caconde  pequenos  sitios,  aos  preços  de  300$ 

a 450$  por  alqueire.  Têm-se  registrado  vendas  de  terra  até  ao  preço 
de  600$  por  alqueire.  ' 

* Em  Catanduva  ha  alguns  proprietários  que  vendem  terras  em  lo- 
tes para  pequenos  lavradores,  recebendo  o respectivo  pagamento  em 
prestações.  Os  preços  alcançam  até  mais  de  500$000  por  alqueire. 

* O Sr.  Senador  Rodolpho  Miranda  está  retalhando,  em  Cerqueira 
Cesar,  uma  de  suas  propriedades,  sita  a cerca  de  5 kls.  da  estrada  de 
ferro.  Os  lotes,  que  são  de  5,  10,  15  e 20  alqueires,  poderão  consti- 
tuir pequenos  sitios  com  casa  e cafezal.  Os  cafeeiros  serão  computa- 
dos no  preço  do  lote  á razão  de  1$50Ü  para  os  formados,  e aos  pre- 
ços de  $300  a 1$000  para  os  novos.  O preço  de  terra  varia  entre 
500$000  e 900$000  por  alqueire.  O pagamento  será  metade  á vista  e 
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a outra  metade  em  dois  pagamentos  no  segundo  e terceiro  anno,  ven- 
cendo juros  de  8 7o  anno.  ('^7 

O Sr.  Joáo  Baptista  Pedroso,  membro  da  Commissào  de  Agricul- 
tura de  Cotia,  informa-nos  que,  a 10  kilometros  da  estrada  de  ferro,  o 
Sr.  Vicente  Novaes  vende  qualquer  superficie  de  terra,  de  300$000  a 
600$000  por  alqueire. 

O municipio  de  Cotia,  segundo  nos  informa  o Sr.  João  Baptista 
Pedroso,  é pequeno  e populoso,  estando  as  suas  terras  em  mãos  de 
muitos  proprietários.  A terra,  nas  ultimas  vendas  de  pequenas  pro- 
priedades, tem  alcançado  bons  preços,  variaveis  entre  400$000  e um 
conto  de  réis  por  alqueire. 

*0  preço  da  terra  em  Conceição  de  Monte  Alegre,  na  «Sorocabana», 
varia  entre  40$000,  50$000,  60$000  e 100$000,  conforme  a qualidade  e 
distancia  da  via  ferrea.  São  muitos  os  vendedores. 

* Diz-nos  o Sr.  Cantidiano  Alves  Lima,  de  Conchas,  que  diversos 
proprietários  de  terras  no  municipio  as  vendem,  por  preços  que  va- 
riam de  100$000  a 200S000  o alqueire,  em  lotes  de  extensão  variavel, 
distantes  da  estrada  de  ferro  entre  15  e 20  kilometros. 

Em  virtude  de  algumas  divisões  judiciaes  recentes,  ha,  em  Descal- 
vado,  muita  terra  á venda  em  lotes  de  extensão  variavel.  Os  Srs.  An- 
tonio  H.  A.  de  Camargo,  José  Sebastião  de  Camargo  e o dr.  Carlos 
de  Souza  Geribello  podem  dar  informações  sobre  preços,  distancias, 
etc.,  segundo  nos  escreve  o Sr.  Pedro  Belmarço  de  Oliveira. 

Muitos  proprietários  desse  mesmo  municipio  vendem  por  muito 
bom  preço  as  mattas,  com  ou  sem  a madeira  de  lei,  para  posterior- 
mente explorarem  por  conta  própria  o terreno  debastado. 

Segundo  communicação  do  Sr.  João  Baptista  de  Oliveira,  da  Com- 
missão  Municipal  de  Fartura,  continuam  muito  numerosas,  naquelle 
municipio,  as  passagens  de  pequenas  propriedades  para  novas  mãos, 
variando  bastante  os  preços  nos  negocios  effectuados.  O Sr.  Edmundo 
Dias  Baptista  vende,  nessa  mesma  localidade,  lotes  de  terras  boas,  a 
vontade  do  comprador  quanto  á extensão,  aos  preços  de  180$000  a 
250$  por  alqueire.  A distancia  da  estrada  de  ferro  é,  mais  ou  menos, 
a de  20  kilometros. 

* Em  Fartura  — informação  do  Sr.  José  Leonel  Ferreira  — , o Sr. 
Edmundo  Baptista  vende  lotes  de  30  a 50  alqueires,  a 20  kilometros 
da  estrada  de  ferro,  de  150$000  a 200$000  por  alqueire.  As  terras  — 
accrescenta  o nosso  informante  — são  de  matta  virgem  e de  primeira 
qualidade. 

*0  Sr.  Cândido  Alcebiades  Rabello  retalha  terras  de  sua  proprie- 
dade, situadas  no  Ribeirão  Vermelho,  a 36  kilometros  de  Faxina,  em 
lotes  de  5 a 90  alqueires,  aos  preços  de  200$000  a 400$000,  conforme 
a qualidade.  As  terras,  que  são  de  boa  qualidade,  prestam-se  para  o 
cultivo  do  algodão,  canna,  café,  cereaes,  trigo,  centeio,  etc. 

(-2)  Para  tratar  em  S.  Paulo  com  o Sr.  Ramon  Ricci,  á rua  Frei  Caneca,  26 ; e,  em 
Cerqueira  Cesar,  com  o Sr.  Juvenal  Coimbra. 
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Na  Fazenda  Boa  Vista,  da  «Brasil  Railway»,  em  Faxina,  numa  dis- 
tancia de  3,  4 e 5 kls,  da  cidade,  existem  á venda  lotes  de  terra  de 
10  e 12  alqueires.  O preço  varia  de  100$  a 150$  por  alqueire  de  campo 
e de  200$  para  mais  por  alqueire  de  matta. 

* Na  colonia  «Faxina»,  a tres  kilometros  da  cidade  que  tem  esse 
mesmo  nome,  vendem-se  lotes  de  terras,  de  12  alqueires,  a 100$000 
cada  alqueire. 

Os  herdeiros  do  Coronel  Abilio  Soares  vendem  terras  em  lotes  de 
5 alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  As  terras  á 
venda  distam  legua  e meia  do  «Tramway  da  Cantareira»,  e estão  si- 
tuadas no  municipio  de  Guarulhos. 

Os  Srs.  José  Mennicio,  José  Ciampitti,  Guilherme  Simão,  Juvenal 
Barboza  e Francisco  Antonio  de  Miranda  têm  também  terras  á venda. 

Em  Guaratinguetá  existem  diversas  fazendas  á venda,  variando  os 
preços  de  150$  a 500$  por  alqueire,  e de  $300  a $500  por  pé  de  café. 
Nas  proximidades  da  cidade,  informa-nos  o Sr.  Pedro  M.  Leite,  têm-se 
vendido  algumas  fazendas  até  1:500$  por  alqueire. 

Segundo  informações  do  Sr.  Domiciano  José  Leite,  Secretario  da 
Camara  Municipal  de  Ibitinga,  o Sr.  Octavio  T.  de  Assumpção  retalha 
suas  fazendas  «Pau  Queimado»  e «Jacutinga»;  o Sr.  Miguel  Rinaldi, 
a fazenda  «Bôa  Vista»;  e os  Srs.  M.  Sahão  & Comp.,  a fazenda  «Sanf 
Anna».  Os  lotes  variam  de  dez  a vinte  alqueires,  quanto  á extensão. 
Distam  todas  essas  fazendas  de  .7  a 12  kilometros  da  estrada  de  ferro. 
O preço  oscilla  entre  200$000  á 300$000  por  alqueire. 

* Os  Srs.  Pedro  Geretto  e A.  Sahão  & Comp.  vendem  também  ter- 
ras em  pequenos  lotes  e em  prestações  annuaes.  Os  preços  variam 
conforme  a qualidade  e distancia  (até  30  kls.)  das  terras,  entre  150$  e 
300$  por  alqueire,  com  prazo  para  o respectivo  pagamento. 

* Em  Igarapava,  o preço  da  terra,  segundo  communicação  do  Sr. 
Galdino  S.  de  Almeida,  membro  da  Commissão  de  Agricultura,  varia 
de  350$000  a 500$000  por  alqueire.  O Sr.  Francisco  Ribeiro  Soares, 
membro  da  mesma  Commissão,  accrescenta  que  se  não  vendem  ali 
senão  fazendas  inteiras. 

No  municipio  de  Iguape,  servidos  pelo  Ribeira,  Juquiá,  Una,  Com- 
prido, Perupava,  rios  navegáveis  por  canoas  e embarcações  a vapor, 
existem  vários  sitios  a venda.  Quanto  ao  tamanho  variam  muito. 
Quanto  ao  preço,  entre  30$000  e 50$000  por  alqueire,  segundo  infor- 
mações do  Sr.  A.  R.  Giglio. 

O Sr.  José  S.  Guimarães,  de  Indaiatuba,  communica-nos  a exis- 
tência de  alguns  proprietários  que  retalham  suas  terras  em  aquelle 
municipio.  Os  lotes  tem  a extensão  de  5,  8 e 10  alqueires  e são  ven- 
didos á razão  de  100$000  a 150$000  por  alqueire.  As  distancias  da 
estação  variam  entre  6 a 8 kilometros. 

* Os  Srs.  Antonio  de  Oliveira,  João  Pelegrini,  Theodoro  Baumwart, 
Reinaldo  Steffens  e outros  vendem  pequenos  lotes  de  terra  sitos,  mais 
ou  menos,  a uma  legua  de  Indaiatuba,  ao  preço  de  um  conto  de  réis 
por  alqueire. 
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O Sr.  Prefeito  de  Iporangã  fornece-nos  a seguinte  lista  de  proprie- 
tários que  alli  estão  vendendo  terras:  Srs.  Coronel  Antonio  Alves 

(lotes  de  superficie  não  especificada,  a 12C  kilometros  da  estrada  de 
ferro,  preço  do  alqueire : de  300  a 400$000) ; Fidencio  Antonio  (idem, 
a egual  distancia,  preço  do  alqueire;  de  400$000  a 500$000;  Dr.  Antonio 
Franco  (idem,  preço  do  alqueire:  de  200$000  a 800$000). 

* Em  ItapoHs,  ha  vários  vendedores  de  terras  em  lotes : o Sr.  José 
Coelho  de  Oliveira,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  situados  a vinte  kilo- 
metros da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  150$000  por  alqueire;  o Sr. 
Antonio  Mendes  de  Carvalho,  lotes  de  20  a 200  alqueires,  á egual  dis- 
tancia dos  anteriores,  e por  preço  egual ; o Sr.  Eugênio  de  Camargo, 
lotes  de  20  a 50  alqueires,  distantes  vinte  e cinco  kilometros  da  es- 
tação mais  próxima,  ao  preço  de  180$000  cada  alqueire;  a Sra.  D. 
Elisa  Cerqueira,  lotes  de  50  a 200  alqueires,  ao  preço  de  150$000  por 
alqueire;  o Sr.  Dr.  Jozino  de  Quadros,  lotes  de  50  a 100  alqueires,  pelo 
mesmo  preço;  o Sr.  Frederico  Salles  Machado,  lotes  de  50  a 150  al- 
queires, a trinta  kilometros  da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  80$000 
cada  alqueire;  etc. 

* De  um  a 30  kilometros,  á margem  dos  rios  navegáveis  de  Itanhaen, 
ha  muita  terra  á venda,  que  se  presta  para  o cultivo  de  arroz.  Se- 
gundo informação  do  Sr.  Antonio  Augusto  Bastos,  o preço  médio  é 
de  100$  por  alqueire. 

Em  Novo  Horizonte,  no  municipio  de  Itapolis,  ha  terras  á venda 
em  pequenos  lotes.  O preço  do  alqueire  é de  300$000.  Na  estação 
de  Novo  Horizonte,  nesse  mesmo  municipio,  existem  muitos  pequenos 
sitios  e fazendas  de  200  a 1.000  alqueires  á venda,  segundo  communi- 
cação  recebida  do  Sr.  João  Rodrigues  Vieira. 

O Sr.  José  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  communica-nos : O Sr. 
Oscar  Toledo  Prado  vende  lotes  de  terra,  de  5 a 20  alqueires  de  ex- 
tensão, situados  de  1 a 3 kilometros  da  estrada  de  ferro,  aos  preços 
de  300$000  a 600$000  por  alqueire ; e o Sr.  Luiz  Gonzaga  Bicudo,  lotes 
de  10  a 20  alqueires,  situados  a 5 kilometros  da  estação,  ao  preço  de 
500$000  a um  conto  de  réis.  Segundo  outra  communicação,  os  Srs. 
Sampaio  & Leite,  daquelle  mesmo  municipio,  vendem  lotes  de  5 a 15 
alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  Essas  terras 
ficam  a 3 kilometros  da  estação  mais  próxima. 

* O Sr.  Eugênio  Franco,  de  Joannopolis,  vende  terras  que  ficam  a 
27  kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  60  a 100  alqueires,  ao 
preço  de  100$000  cada  alqueire.  Nesse  mesmo  municipio,  o Sr.  Vale- 
riano  Tácito  retalha  terras  de  sua  propriedade  em  lotes  de  30  e 40 
alqueires,  ao  preço  de  60$  por  alqueire.  Essas  terras  distam  35  kilo- 
metros da  estação  mais  próxima.  O Sr.  Antonio  Mathias  Franco  vende 
lotes  de  terras,  de  50  a 80  alqueires,  sitos  a duas  léguas  da  cidade, 
ao  preço  de  120$  por  alqueire. 

A 9 ou  10  kilometros  de  Laranjal  ha  quem  retalhe  terras  em  lotes 
de  20  alqueires  pelo  menos,  aos  preços  de  500$  a 700$  por  alqueire, 
segundo  nos  informa  o Sr.  Odorico  M.  do  Amaral.  Nesse  municipio 
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já  se  tem  registrado  vendas  de  pequeninos  lotes,  proximos  á cidade, 
aos  preços  de  dois  contos  de  réis  e mais. 

A Camara  Municipal  de  Mogy-Mirim  continua  a vender  as  terras 
que  possue  nas  immediações  da  cidade.  As  distancias  não  alcançam 
uma  legua,  variando  o preço  por  alqueire  entre  60$000  e 200$000. 

O sólo  do  municipio  de  Mineiros,  segundo  nos  communica  o Sr. 
José  Jorge  Simão,  acha-se  bem  dividido,  não  havendo  quem  esteja  re- 
talhando terras.  O que  ha,  segundo  outra  informação,  é a passagem 
da  propriedade  de  uma  para  outra  mão. 

Em  Nazareth,  segundo  nos  informa  o Sr.  Francisco  A.  Derosa,  di- 
versos proprietários,  entre  os  quaes  o patrimônio  do  Bom  Jesus  dos 
Perdões,  vendem  lotes  de  terra  de  11  a 50  alqueires,  ao  preço  de 
200$0Ü0  e mais  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  em  média,  8 kilome- 
tros da  estrada  de  ferro. 

Os  Srs.  João  Antonio,  Pinheiro  Marciano  e Francisco  Derosa  vendem 
também  terras  em  lotes.  O preço  é,  mais  ou  menos,  500$000  por  alqueire. 
A distancias  das  terras  offerecidas  é de  6,  8 e 10  kilometros  da  cidade. 

O Sr.  Francisco  Orlando  Diniz  Junqueira  e outros  vendem  terras 
em  lotes  de  quatro  alqueires  para  mais,  ao  preço  de  100$  por  alqueire. 
Distam  essas  terras  tres  e mais  kilometros  de  Orlandia. 

A Camara  Municipal  de  Parnahyba,  seguindo  o exemplo  de  outras 
municipalidades  paulistas,  fundou  também  um  núcleo  colonial,  em  ter- 
ras que  distam  11  kilometros  de  Baruery,  ria  «Sorocabana».  Os  lotes 
expostos  á venda  têm  de  um  a cinco  alqueires  de  extensão,  variando 
de  preço,  conforme  a qualidade  das  terras,  de  50$000  a 150$000  por 
alqueire.  A referida  municipalidade,  segundo  informações  do  Sr.  An- 
tonio Corrêa  do  Amaral,  facilita  o pagamento  por  meio  de  prestações 
e auxilia  de  vários  modos  aos  compradores  que  se  localizarem.  Nesse 
mesmo  municipio,  vários  proprietários  Começam  a dividir  suas  terras 
para  a venda  das  mesmas  em  lotes. 

O Sr.  Braz,  Fonseca,  Pedroso  & Cia.  vendem,  em  Pirajú,  terras 
em  lotes  de  qualquer  tamanho.  A propriedade  em  divisão  dista  18 
kilometros  da  estrada  de  ferro.  E’  de  500$  o preço  da  terra  por  al- 
queire. 

Nesse  mesmo  municipio,  o Sr.  João  Leite  vende  um  lote  de  107 
alqueires  ao  preço  de  200$  por  alqueire,  e o Sr.  J.  Leite  Meira,  um 
outro,  de  70  alqueires,  pelo  mesmo  preço.  O primeiro  lote  dista  9 
kilometros  da  cidade  e o segundo  dista  pouco  mais. 

Do  municipio  de  Pennapolis  temos  as  seguintes  informações,  pres- 
tadas pelos  Srs.  Ralph  Leite  de  Barros,  R.  Mascarenhas,  Raul  de  Souza 
Mesquita,  Francisco  Garcia  e outros:  o Sr.  Mario  Ayrosa,  vende  terras, 
situadas  entre  20  e 50  kilometros  daquella  cidade,  em  lotes  á vontade 
do  comprador,  aos  preços  de  100$000  a 200$000  cada  alqueire:  o Sr. 
Dr.  Rangel  Moreira,  lotes  da  extensão  que  desejar  o comprador,  em 
uma  gleba  que  dista  de  18  a 50  kilometros  de  General  Glycerio,' aos 
preços  de  100$000  a 200$000  cada  alqueire;  os  Srs.  Lelio  Piza  & Irmãos, 
na  Fazenda  Goaporanga,  que  distà  de  45  a 70  kilometros  de  Glycerio, 
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lotes  de  dez  alqueires  para  mais,  aos  preços  de  60$000  a 150$000,  con- 
forme as  distancias  de  Juliapolis,  Heliopolis  e Stellapolis ; a Companhia 
Madeiras  e Colonização  em  Biriguy,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  aos 
preços  de  150$000  a 200$000  e mais  por  alqueire,  conforme  a distancia 
da  «Noroeste»,  a qual  pode  alcançar  até  30  kilometros. 

* Em  Pinheiros  não  ha  quem  retalhe  terras.  Existem  sitios  á venda, 
regulando  os  preços  entre  100$000  e 300$000,  cada  alqueire,  numa  dis- 
tancia entre  6 e 12  kilometros  da  estação  mais  próxima. 

* Em  Pinheiros  não  ha  vendedores  de  pequenos  lotes  de  terra,  mas 
encontram-se  á venda  fazendas  e sitios  de  vários  tamanhos.  Entre  6 e 
12  kls.  da  via  ferrea,  segundo  informação  do  Sr.  José  Lopes  de  Ca- 
margo, ha  alguns  sitios  á venda,  regulando  os  preços  por  alqueire, 
entre  200$000  e 350$000. 

* De  2 a 10  kilometros  de  Piracaia,  na  «Bragantina»,  ha  alguns  par- 
ticulares retalhando  terras  em  pequenos  lotes.  Os  preços  variam  de 
100$000  a 500$000  por  alqueire.  São  muito  numerosos  os  arrenda- 
mentos de  terras. 

O Sr.  Victor  Nobrega,  de  Piracicaba,  tem  a venda,  por  conta  de 
terceiros,  terras  em  lotes  de  extensão  variavel.  Na  distancia  de  15  ki- 
lometros da  cidade,  offerece  vários  lotes  de  5 a 20  alqueires,  á razão 

de  400$000  por  alqueire;  na  de  dois  kilometros,  lotes  de  10  a 20  al- 
queires, á razão  de  500$000  por  alqueire;  na  de  10  kilometros,  lotes  a 

600$000  por  alqueire.  Alguns  desses  lotes  tem  plantações  velhas  de  café. 
De  500S  a um  conto  de  reis  por  alqueire  tem  sido  o preço  de  algumas 
vendas,  segundo  nos  informa  o Sr.  Toledo. 

A 6 kilometros  de  Baguassú,  no  municipio  de  Pirassununga  o Sr. 
José  de  Almeida  Prado  vende  lotes  de  terra  roxa  de  primeira,  com 
10,  20,  30  e 40  alqueires,  ao  preço  de  600$  por  alqueire. 

O Sr.  Lauro  Cattony,  de  Pítangueiras  informa-nos  serem  diversos 
os  proprietários  que  retalham  terras  em  lotes  de  10  a 30  alqueires.  Os 
preços  variam  entre  200$  e 600$  por  alqueire,  segundo  as  distancias 
em  que  ficam  as  ditas  terras. 

Nesse  mesmo  municipio  tem  sido  vendido's  muitos  lotes  de  terras 
com  mattas,  á razão  de  500$000  por  alqueire. 

Segundo  informação  do  Sr.  José  Cotrim,  diversos  proprietários  do 
municipio  de  Pitangueiras  retalham  terras  em  lotes  de  IQ,  20  e 50  al- 
queires, aos  preços  de  200$  a 500$  por  alqueire.  As  terras  distam  6 
kilometros  da  estação  mais  próxima. 

Não  ha  no  municipio  de  Píndamonhangaba  quem  esteja  retalhando 
terras.  Ha,  no  entretanto,  muitos  sitios  á venda. 

A 18  kilometros  de  Pirajuhy,  na  «Noroeste»,  diversos  proprietários 
estão  retalhando  terras  em  lotes  de  10  a 100  alqueires.  Os  preços 
variam  de  90$  a 180$  por  alqueire. 

Em  Queluz  não  ha  terras  á venda  em  lotes.  Muitos  pequenos  pro- 
prietários, no  entretanto,  desfazem-se  de  suas  propriedades. 

Em  Redempção,  existem  muitos  sitios  a venda,  cujas  areas  são  com- 
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preendidas  entre  10  e 80  alqueires.  O preço,  para  todos,  é de  100$000 
por  alqueire.  Ficam  entre  20  e 40  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

Ha  muita  terra  dividida  á venda  em  Ribeirão  Branco,  segundo  nos 
informa  o Sr.  Antonio  Proença  Machado. 

Em  Ignacio  Uchôa,  no  municipio  de  Rio  Preto,  existem  muitos  si- 
tios  á venda.  Os  preços  por  alqueire  variam  entre  500$000  e um  conto 
de  réis,  para  os  que  distam  até  15  kls.  da  estrada  de  ferro.  Diversos 
proprietários  retalham  suas  terras  hoje  servidas  por  boas  estradas  de 
automóveis. 

* üs  Srs.  Manuel  Alexandre  de  Oliveira,  Avelino  Souza,  Antonio 
Paulino  de  Oliveira,  e os  herdeiros  de  José  André  Felix,  retalham 
terra  de  suas  propriedades,  sitas  em  Ubatuba.  O preço,  por  alqueire, 
é de  30$000. 

* Em  Ribeira  de  Apiahy,  a cerca  .de  100  kls.  de  Faxina,  o Sr.  José 
Dias  Baptista  vende  terras  de  sua  propriedade,  cortadas  pelas  cabecei- 
ras do  rio  Ribeira. 

Em  Salto  Grande,  segundo  nos  informa  o Sr.  Prefeito  Municipal, 
não  ha  propriamente  retalhamento  de  propriedades.  Ha  muito  negocio, 
na  razão  de  300$  por  alqueire,  para  terras  que  distam  de  6 a 10  ki- 
lometros da  estrada  de  ferro. 

O Sr.  João  Nunes  de  Siqueira  informa  que  em  Santa  Barbara  do 
Rio  Pardo  diversos  proprietários  vendem  terras,  em  lotes  de  qualquer 
tamanho,  até  mil  alqueires,  situados  entre  15  e 18  kilometros  da  es- 
trada de  ferro,  aos  preços  de  70$000  a 200$000  por  alqueire.  Outras 
informações  com  os  Srs.  Capitão  Dias  Baptista,  Aureliano  Alvarenga  e 
Guilherme  Alexandre  de  Oliveira. 

Os  Srs.  Capitaes  João  Menezes  de  Siqueira  e L.  Dias  Baptista  re- 
talham terras  de  suas  propriedades,  sitas  em  Santa  Barbara  do  Rio 
Pardo,  em  lotes  á vontade  do  comprador.  Essas  terras  -que  distam 
mais  ou  menos  15  kilometros  da  estrada  de  ferro,  valem  de  100$000 
para  cima,  por  alqueire. 

Os  Srs.  José  de  Almeida  Braga,  vice-prefeito  em  exercicio,  e João 
Cesar  Prado,  Secretario  da  Camara  Municipal  de  Santa  Branca,  forne- 
cem-nos a seguinte  lista  de  pessoas  que  vendem  terras  naquelle  muni- 
cipio : Srs.  Benedicto  O.  de  SanFAnna,  lotes  de  5 alqueires,  a 4 léguas 
da  estrada  dè  ferro;  Luiz  Ribeiro  Porto,  lotes  de  100  alqueires,  a egual 
distancia;  Theophilo  Steiner,  lotes  de  20  alqueires,  a egual  distancia; 
Raul  Lopes  Chaves,  lotes  de  5 a 10  alqueires,  a 2V2  léguas;  Gusmão 
Nogueira  Porto,  lotes  de  200  alqueires,  a 2Vg  léguas;  João  Sena,  lotes 
de  100  alqueires,  a 2 léguas.  Os  preços  de  todos  os  lotes  variam 
entre  150$000  e 200$000  por  alqueire. 

A Provincia  Carmelitana  Fluminense  retalha  terras  que  possue  em 
Santa  Isabel,  ao  preço  de  400$000  por  alqueire,  em  lotes  de  2 ou  mais 
alqueires:  As  terras  distam  24  kls.  da  ferrovia. 

Em  Santo  Antonio  da  Alegria,  vendem  terras  a 200$000  o alqueire  os 
Srs.  João  Francisco  dos  Reis  (120  alqueires,  a 6 kilometros  da  estrada 
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de  ferro)  e Eugênio  Ricardo  de  Faria  (80  alqueires,  a 12  kilometros); 
e a Sra.  D.  Maria  Balbina  de  Faria  (30  alqueires,  a egual  distancia). 

Os  Srs.  Silvestre  Borges  Dias,  Estevam  Goulart,  Joaquim  Cesario 
do  Nascimento,  Manuel  Ferreira  de  Castro,  Viuva  d.  Eugenia  de  Faria 
e o Patrimônio  da  Matriz  vendem  terras  situadas  a 9 kls.  da  estação 
mais  próxima.  O preço  varia  segundo  a qualidade  entre  300$000  e 
500$000  por  alqueire. 

Segundo  nos  informa  o Sr.  Everardo  Guimarães,  sub-prefeito  de 
São  Carlos,  em  Santa  Eudoxia,  o Sr.  Major  Castro,  proprietário  da  fa- 
zenda «Laranjal»,  sita  a tres  léguas  da  estação  de  Santa  Eudoxia,  vende 
a sua  fazenda,  no  todo  ou  em  lotes. 

Não  ha  no  municipio  de  São  Carlos  quem  esteja  retalhando  suas 
terras.  E é de  lastimar  que  isto  assim  seja,  escreve -nos  o Sr.  Ageo 
F.  de  Camargo,  de  Fortaleza,  pois  este  facto  tem  sido  a causa  da  di- 
minuição da  população  do  municipio. 

O Sr.  José  Ribeiro  da  Costa  Vaz  vende,  em  S.  Miguel  Ârchanjo, 
50  alqueires  de  terra,  25  de  cultura  e 25  de  campo,  á razão  de  200$ 
por  alqueire.  O referido  sitio  dista  36  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

O Sr.  Adelino  de  Castro  Figueiredo,  Prefeito  de  São  José  do  Bar- 
reiro, informa-nos:  o Sr.  Coronel  Joaquim  da  Cunha  Lara  vende  uma 
fazenda  de  300  alqueires,  sita  a 10  kls.  da  estação,  pelo  preço  de 
140$000  cada  alqueire.  O Sr.  Luiz  Carlos  J.  da  Nobrega  vende  um 
sitio,  de  40  alqueires,  ao  preço  de  300$000  por  alqueire.  Este  sitio 
dista  6 kls.  da  cidade.  Existem  muitos  sitios  á venda,  aos  preços  de 
50$000,  100$000  e mais  por  alqueire. 

No  «Núcleo  Cojonial  Bandeirantes»,  nesse  municipio,  o Governo 
Federal  vende  lotes  de  extensão  variavel,  aos  preços  de  50$  a 100$' 
por  alqueire,  dando  prazo  e vantagens  para  o pagamento.  O dito  nú- 
cleo é servido  pela  Estrada  de  Ferro  Rezende  a Bocaina. 

De  São  Roque  temos  as  seguintes  informações,  prestadas  pelo  Sr. 
José  Ferreira  dos  Santos:  o Sr.  Manuel  M.  Villaça  vende  9 alqueires 
de  terras,  sitas  a 7 kilometros  da  via  ferrea,  á razão  de  600$000  o al- 
queire; o Sr.  José  Ferreira  dos  Santos,  40  alqueires,  a 7 kilometros  da 
localidade,  á razão  de  250$  cada  alqueire;  o Sr.  Eduardo  V.  de  Ca- 
margo, 40'  alqueires,  a uma  legua  da  cidade,  por  300$000  cada  alqueire ; 
o Sr.  Juiio  Marcellino  de  Arruda,  20  alqueires  de  terra,  com  casa  e 
outras  bemfeitorias,  por  vinte  contos  de  réis.  Este  ultimo  lote  fica  a 
menos  de  meia  legua  da  estrada  de  ferro.  O Sr.  Licinio  Ranzini  in- 
forma-nos vender  o Sr.  Albino  Giancoli  um  lote  de  41  alqueires  de 
boas  terras,  com  casa,  ranchos,  plantações  de  marmello,  vinhas  e pas- 
tos, por  20  contos  de  réis.  A referida  propriedade  fica  a 9 kilometros 
de  São  Roque. 

* De  São  Roque  temos  ainda  as  seguintes  informações:  o Sr.  Eduardo 
V.  de  Camargo  vende  um  lote  de  10  alqueires,  sitos  a 10  kilometros  da 
estação  da  cidade,  á razão  de  300$000  por  alqueire;  o Sr.  Manuel  M. 
Villaça,  lote  de  8 alqueires,  a 6 kilometros  da  cidade,  á razão  de 
600$000  cada  alqueire;  e o Sr.  Belarmino  P.  da  Silva,  um  lote  de  6 


alqueires,  com  alguma  bemfeitoria,  á razão  de  um  conto  de  réis  por 
alqueire. 

* Dessa  mesma  localidade  temos  mais  as  seguintes  informações : o 
Sr.  Antonio  Ferreira  Gonçalves  vende  um  lote  de  15  alqueires,  sito  á 
kls.  da  cidade,  ao  preço  de  500$  por  alqueire;  o Sr.  José  Ferreira  dos 
Santos  vende  uma  outra  propriedade,  com  3 alqueires  de  superficie, 
sita  a uma  legua  da  cidade,  ao  preço  de  400$  cada  alqueire. 

* Segundo  informações  do  Sr.  J.  Benedicto  Henriques,  de  São  Vicente, 

tem  havido  ultimamente,  naquelle  municipio,  alguma  animação  na  venda 
de  terras  e bastante  na  de  terrenos,  principalmente  nos  que  se  limitam 
com  o mar.  ^ 

* O Sr.  Julio  Holtz,  de  Sarapuhy,  vende  em  lotes  terras  que  distam 
24  kls.  da  Sorocabana.  O preço  varia  entre  250$  e 350$,  conforme  o 
tamanho  dos  lotes  que  podem  ser  de  5,  10  e 25  alqueires. 

Em  Serra  Negra,  segundo  varias  informações,  a terra  alcança  preços 
elevados.  Com  algumas  bemfeitorias  de  pequena  importância,  tem  se 
registrado  vendas  de  sitios  á razão  de  um  conto  de  réis  e mais  por 
alqueire. 

O Sr.  João  Elias  de  Almeida  Costa,  de  Sorocaba,  informa-nos  que  a 
Camara  Municipal  daquella  localidade  está,  também,  vendendo  terras  em 
lotes  de  uma  quarta  para  cima.  A distancia  em  que  estão  os  mesmos 
situados  varia  entre  4 a 30  kilometros  da  estrada  de  ferro.  O preço  por 
alqueire,  varia  entre  150$000  e um  conto  de  réis,  segundo  a qualidade  das 
terras  e distancia  da  cidade.  Muitos  proprietários  de  terras  próprias  para 
o cultivo  do  algodão  e cereaes  estão  retalhando-as  em  pequenos  lotes. 

Os  Srs.  Joaquim  Lourenço  da  Silva,  Pedro  Gaspar,  João  Domin- 
gues  de  Arruda,  José  Martins  e José  Francisco  de  Moraes,  proprietá- 
rios em  Bella  Vista  de  Tatuhy,  no  municipio  de  Tatuhy,  retalham  terras 
de  suas  propriedades,  sitas  a 30  kls.  da  estrada  de  ferro,  em  média. 
Os  preços  variam  segundo  a qualidade  e situação  das  terras  entre 
250$000  e 600$000  por  alqueire. 

Segundo  informação"  do  Sr.  Joaquim  Francisco  de  Miranda  «até  a 
conto  de  réis  tem  sido  negociado  o alqueire  de  terra»  nesse  municipio. 

Os  Srs.  Bento  Paulino  de  Oliveira,  Bernardino  Thiago  e Gabriel 
Costa,  de  Ubatuba,  vendem  terras  aos  preços  de  40$  a 300$  por  al- 
queire, segundo  informações  do  Snr.  Luiz  M.  Vianna. 

Os  Srs.  Manoel  Alexandre  de  Oliveira,  Manoel  Basilio,  Antonio 
Paulino  de  Oliveira  e Avelino  Soüza  retalham,  em  Ubatuba,  terras  de 
suas  propriedades,  em  lotes  á vontade  dos  compradores.  As  ditas  ter- 
ras são  cobertas  de  mattas  virgens  ou  capoeirões  de  50  annos. 

Arrendamento  de  terras 

Em  Bananal  arrendam-se  terras,  segundo  informações  do  Sr.  Luiz 
Augusto  de  Almeida,  mediante  a entrega,  ao  proprietário,  da  terça 
parte  da  colheita  do  milho,  da  quinta  da  do  fumo  e da  metade  da  canna. 

Em  Bragança  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 
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Segundo  informações  do  Sr.  José  Pereira  da  Motta  de  Cabreuva, 
diversos  proprietários  naquelle  municipio  arrendam  terras  em  peque- 
nos lotes.  Mediante  o aluguel  de  100$000  a 150$000,  por  anno  e por 
alqueire,  ha  muita  terra  para  ser  arrendada  e que  distam  até  15  kilo- 
metros daquella  cidade. 

Em  Caçapava  e Campinas,  são  frequentes  os  arrendamentos  de 
terras.  Os  preços  variam  bastante,  sendo,  ás  vezes,  bastante  elevados. 

A terra  de  varzea,  própria  para  o cultivo  de  arroz,  alcança  até 
500$000  de  aluguel  por  anno  e por  alqueire,  em  Guaratínguetá. 

O Sr.  João  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  arrenda  terras  para  a 
plantação  do  algodão,  mediante  a entrega  de  15  7o  do  producto  colhido. 

Em  Limeira  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

Em  Pennapolis  e nas  povoações  vizinhas  já  apparecem  casos  de 
arrendamentos  de  terras. 

Os  Srs.  Angelo  Apolonio,  Coronel  João  Baptista  Franco,  Bento 
Gonçalves  de  Oliveira  e outros  arrendam  terras  situadas  a seis  kilo- 
metros de  Piracaía.  O aluguel  varia  de  100$000  a 300$000  por  alqueire, 
segundo  situação,  qualidade  da  terra  e tamanho  do  lote. 

De  meia  a legua  e meia  da  estrada  de  ferro,  em  Piracaia,  ha  muita 
terra  que  se  arrenda  por  um  anno.  Os  proprietários  pedem,  mais  ou 
menos,  200$000  por  alqueire;  pelo  aluguel  de  anno. 

A Companhia  Agricola  Guatapará  dá,  em  meação,  terras  baixas 
para  a plantação  de  arroz,  canna,  etc. 

Diversos  proprietários  de  Redempção  arrendam  terras,  recebendo  o 
pagamento  em  productos,  na  razão  de  25  7o  da  colheita  total. 

Naè  immediações  das  propriedades  dessa  empresa,  em  Ribeirão 
Preto,  muitos  proprietários  arrendam  terras  baixas  para  o cultivo  do 
arroz,  aos  preços  de  80$000  e 100$000  por  alqueire  e por  anno. 
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Preços  de  varejo,  nos  armazéns  da  Capital,  dos  generos  de  primeira  necessi- 
dade, durante  os  terceiros  trimestres  de  1914  e 1920. 


E 

o 

•a 

u. 

o 

<ü 

•a 

Z 

GENEROS 

Quantidade 

1914 

1920 

Mínimo 

o 

E 

H 

ti 

'S: 

0 
E 

1 

o 

E 

‘i 

1 

Aguardente 

garrafa 

_ 

$400 

$800 

1$000 

2 

Arroz 

litro 

$433 

$600 

')  $500 

$600 

3 

Assucar  refinado,  de  2.a  . 

• kilo 

$450 

$700 

1$200 

1$400 

4 

Azeite  doce 

litro 

1$000 

2$000 

2)  5$500 

6$000 

5 

Bacalhau  de  tina  .... 

kilo 

$900 

1$200 

2$000 

2$500 

6 

Banha  de  lata 

» 

1$250 

1$750 

2$000 

2$250 

7 

Batatas 

litro 

$180 

$250 

‘)  $300 

$360 

8 

Café  moido 

kilo 

1$100 

1$200 

2$000 

2$600 

9 

Carne  secca 

» 

1$100 

1$400 

2$200 

2$500 

10 

Cebolas 

$550 

1$200 

$800 

1$000 

11 

Farinha  de  mandioca  . . 

litro 

$180 

$400 

$300 

$400 

12 

» » milho .... 

pacote 

$300 

$500 

$300 

$400 

13 

» » trigo  .... 

kilo 

$300 

$500 

1$200 

1$300 

14 

Feijão  

litro 

$200 

$300 

$200 

$240 

15 

Kerozene  

» 

$300 

$350 

$800 

1$200 

16 

Leite 

» 

$500 

$600 

$550 

$650 

17 

Ovos . 

duzia 

1$300 

1$600 

1$200 

1$300 

18 

Pão  italiano 

kilo 

$350 

$500 

— 

1$000 

19 

Phosphoros 

pacote 

$400 

$500 

$700 

$800 

20 

Sabão  ordinário  .... 

kilo 

$200 

$600 

2)  $800 

1$200 

21 

Sal  moido 

» 

$100 

$500 

$200 

$250 

22 

Toucinho  salgado  .... 

» 

1$100 

1$500 

— 

1$800 

23 

Vellas  de  estearina  . . . 

pacote 

$900 

1$300 

1$800 

2$400 

24 

» ordinários  .... 

$500 

1$000 

1$200 

1$800 

25 

Vinho  commun,  estrangeiro 

garrafa 

$950 

1$000 

1$300 

1$600 

26 

» » nacional  . 

)£> 

$500 

$800 

$600 

$900 

27 

Carne  de  vacca  de  l.a  . . 

kilo 

$600 

1$200 

1$400 

1$500 

28 

» » » » 2.^ 

$600 

$700 

— 

1$200 

29 

» » porco  .... 

'i> 

1$200 

1$300 

1$800 

2$000 

30 

Toucinho  fresco  .... 

» 

1$100 

1$300 

— 

2$000 

31 

Frangos  ....  . . 

’ um 

1$750 

1$900 

2$500 

3$000 

*)  O preço  por  litro  foi  calculado. 

2)  Provavelmente  de  marca  differente. 
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Preços  de  varejo,  no  Rio  de  Janeiro,  dos  generos  alimenticíos  e mais 
artigos,  nos  annos  de  1893,  1914  e 1919 

segundo  um  trabalho  do  Snr.  Léo  de  Affonseca,  Director  do  Serviço  de 

Estatística  Commercial 


E 

9J 

T3 

U 

O 

V 

•a 

Z 

GENEROS 

Quantidade 

1893 

1914 

1919 

Preço 

1 

•5 

c 

Preço 

índice 

Preço 

Índice 

1 

Arroz 

i 

kilo 

$350 

47 

$747 

100 

1$060 

129 

2 

Assucar  refinado 

» 

$500 

56 

$892 

— 

1$060 

119 

3 

Azeite  doce 

» 

1$700 

67 

2$541 

— 

7$000 

275 

4 

Bacalhau 

» 

$700 

77 

$906 

— 

2$700 

278 

5 

Batatas 

» 

$240 

76 

$316 

— 

$560 

177 

6 

Banha  

» 

$900 

64 

1$400 

— 

2$000 

143 

7 

Café  em  pó 

» 

2$400 

200 

1$200 

— 

2$000 

167 

8 

Carne  fresca 

» 

$800 

89 

$900 

— 

1$200 

133 

9 

» secca  

» 

$600 

39 

1$525 

— 

2$400 

158 

10 

Cebolas 

» 

$600 

75 

$800 

— 

1$100 

138 

11 

Chá 

y> 

7$t)00 

58 

12$000 

— 

18$000 

150 

12 

Farinha  de  mandioca  . . . 

» 

$230 

70 

$330 

— 

$420 

127 

13 

» » trigo 

» 

$300 

61 

$492 

— 

$800 

163 

14 

Feijão  preto 

» 

$320 

84 

$380 

— 

$380 

100 

15 

Leite 

litro 

$300 

75 

$400 

— 

$600 

150 

16 

» condensado  .... 

lata 

$700 

70 

1$000 

— 

1$500 

150 

17 

Manteiga 

kilo 

2$500 

83 

3$000 

— 

7$200 

240 

18 

Mate 

» 

$500 

50 

1$000 

— 

1$200 

120 

19 

Milho 

» 

$200 

111 

$180 

— 

$280 

156 

20 

Pão  ...  

$400 

67 

$600 

— 

$900 

150 

21 

Sal  grosso 

$050 

50 

$100 

— 

■ $200 

200 

22 

Toucinho 

> 

$800 

65 

1$220 

— 

1$500 

123 

23 

Coke 

tonelada 

26$200 

92 

28$600 

100 

102$000 

357 

24 

Phosphoros  

pacote 

$200 

40 

$500 

— 

$572 

144 

25 

Kerozene 

garrafa 

$230 

69 

$333 

— 

$520 

156 

26 

Gaz 

metro  cubico 

$346 

123 

$281 

— 

$312 

111 

27 

Luz  electrica 

K.  W. 

— 

— 

— 

— 

$410 



28 

Vellas 

pacote 

1$100 

92 

1$200 

— 

3$300 

191 

29 

Roupa  feita  de  casemira  . . 

terno 

90$000 

56 

160$000 

100 

280$000 

175 

30 

Calçado 

par 

15$000 

60 

25$000 

— 

45$000 

180 

31 

Chapéu 

um 

13$000 

65 

20$000 

— 

30$000 

150 

32 

Roupa  branca  (camisas)  . . 

uma 

6$000 

67 

9$000 

— 

15$000 

167 

33 

Aluguel  de  casa 

» 

130$000 

65 

200$000 

— 

260$000 

130 

34 

Criados 

um 

30$000 

75 

40$000 

— 

55$000 

125 

35 

Sabão 

kilo 

$900 

75 

1$200 

1$400 

117 

Movimento  da  Hospedaria  de  Immigrantes 


Durante  o anno  de  1920,  entraram  na  Hospedaria  de  Immigrantes, 
do  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  31.887  pessoas  (8.050  no  pri- 
meiro trimestre,  7.514  no  segundo  8.221  no  terceiro  e 8.102  no  quarto), 
que,  com  as  160  ali  existentes  em  l.o  de  Janeiro  de  1920,  perfazem  o 
total  de  32.047  pessoas  que  na  Hospedaria  se  alojaram  durante  o anno 
findo. 

Das  31.887  pessoas  entradas,  11.994  (1.968,  2.702,  3.604  e 3.670) 
eram  procedentes  do  estrangeiro;  8.894  (2.424,  2.102,  2.127  e 2.241) 
da  Capital  e do  interior  do  Estado;  e 11.049  (3.658,  2.710,  2.490  e 
2.191)  de  outros  Estados. 

Segundo  as  nacionalidades,  assim  se  discriminam  as  8.050,  7.514, 
8.221  e 8.102  pessoas  entradas,  respectivamente,  no  primeiro,  segundo, 
terceiro  e quarto  trimestres  de  1920: 


Nacionalidades 

I.o 

trimestre 

2.0 

trimestre 

3.0 

trimestre 

4.0 

trimestre 

Anno 

Brasileira  .... 

5.071 

3.644 

3.381 

3.421 

15.517 

Hespanhola  . . . 

1.085 

1.526 

2.505 

2.257 

7.373 

Portugueza  . . . 

865 

1.025 

895 

832 

3.617 

Italiana 

440 

542 

540 

724 

2.246 

Allemã 

118 

118 

396 

445 

1.077 

Japoneza  .... 

103 

492 

228 

174 

997 

Austriaca  .... 

196 

52 

32 

88 

368 

Russa 

1 

3 

166 

10 

180 

Suissa 

46 

36 

17 

26 

125 

Tcheco-Slovaca  . . 

55 

10 

9 

41 

115 

Polaca 

5 

23 

11 

7 

46 

Belga 

35 

5 

1 

4 

45 

Argentina  .... 

7 

16 

7 

9 

39 

Uruguaya  .... 

— 

7 

2 

22 

31 

Húngara  .... 

1 

2 

10 

16 

29 

A transportar  . 

8.028 

7.501 

8.200 

8.076 

31.805 
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Nacionalidades 

1.0 

trimestre 

2.0 

trimestre 

3.0 

trimestre 

4.0 

trimestre 

Ânuo 

Transporte  . . 

8.028 

7.501 

8.200 

8.076 

31.805 

Franceza  .... 

5 

5 

7 

5 

22 

Hollandeza  . . . 

4 

1 

3 

2 

10 

Rumaica  .... 

2 

2 

1 

5 

10 

Esthoniana  . . . 

. — 

— 

— 

7 

7 

N.  Americana  . . 

— . 

— 

3 

4 

7 

Ingleza 

2 

3 

— 

— 

5 

Turca 

2 

1 

1 

— 

4 

Paraguaya .... 

3 

— 

— 

— 

3 

Chineza 

— 

1 

1 

— 

2 

Syria 

— 

— 

— 

2 

2 

Boliviana  .... 

— 

— 

— 

1 

1 

Chilena 

1 

— 

— 

— 

1 

Cubana-  .... 

1 

— 

— 

— 

1 

Egypcia 

1 

— 

— 

— 

1 

Finlandeza.  . . . 

— 

— 

1 

— 

1 

Indú 

1 

— 

— 

— 

1 

Lithuana  .... 

— 

— 

1 

— 

1 

Ukraniana  .... 

— 

— 

1 

— 

1 

Sueca  

— 

— 

1 

— 

1 

Venezuelana  . . . 

— 

— 

1 

— 

1 

Totaes.  . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 

Segundo  a classificação  feita  nos  registros  da  Hospedaria,  esse 
pessoal,  no  anno  de  1920,  assim  se  dividia: 


. 1.0 

trimestre 

2.0 

trimestre 

3.0 

trimestre 

4.0 

trimestre 

Anno 

Subsidiados  pelo  Governo  do 
Estado . 

728 

1.600 

2.559 

2.606 

7.493 

Espontâneos 

4.898 

3.812 

3.535 

3.255 

15.500 

Trabalhadores  da  Capital  e 

do  interior 

1.714 

1.358 

1.481 

1.624 

6.177 

Recolhidos  por  diversos  mo- 

ti  vo  s . 

710 

744 

646 

617 

2.717 

Repatriados 

— 

— 

— 

— 

Totaes  . . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 
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Assim  se  discriminavam  os  alojados  entrados  de  Janeiro  a De- 
zembro ; 


1.0 

trimestre 

2.0 

trimestre 

3.0 

trimestre 

4.0 

trimestre 

Anno 

Quanto  ao  sexo: 

Masculino 

5.140 

4.728 

4.942 

4.965 

19.775 

Feminino 

2.910 

2.786 

3.279 

3.137 

12.112 

Total  . . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 

Quanto  á edade: 

Maiores  de  12  annos  . 

5.925 

5.504 

5.673 

5.665 

22.767 

De  7 a 12  annos  . . . 

739 

756 

925 

911 

3.331 

De  3 a 7 annos  . . . 

715 

712 

872 

837 

3.136 

Menores  de  3 annos.  . 

671 

542 

751 

689 

2.653 

Total  . . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 

Quanto  ao  estado  civil: 
Casados  

2.938 

2.732 

3.020 

2.875 

11.565 

Solteiros  

4.850 

4.531 

4.951 

4.974 

19.306 

Viúvos  

262 

251 

250 

253 

1.016 

Total  . . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 

Quanto  á profissão: 

Agricultores 

J.594 

7.089 

7.223 

7.459 

29.365 

Artistas 

97 

81 

131 

53 

362 

Diversos 

359 

344 

867 

590 

2.160 

Total  . . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 

Quanto  á ínstrucção: 

Sabem  ler 

2.084 

2.190 

2.089 

2.320 

8.683 

Não  sabem  ler  . . . . 

5.966 

5.324 

6.132 

5.782 

23.204 

Total  . . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 

Quanto  á religião: 

Catholicos 

7.798 

6.903 

7.652 

7.509 

29.862 

Acatholicos 

252 

611 

569 

593 

2.025 

Total  . . . 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 

Quanto  á procedência: 

Do  estrangeiro  (por  San- 

tos) 

1.464 

2.460 

3.217 

3.546 

10.687 

Do  estrangeiro  (pelas  es- 

tradas  de  ferro)  . . 

504 

242 

387 

124 

1.257 

Dos  Estados  (por  Santos) 

102 

94 

28 

13 

237 

Dos  Estados  (pelas  estra- 
das de  ferro).  . . . 

3.556 

2.616 

2.462 

2.178 

10.812 

Da  Capital 

2.226 

1.953 

2.043 

2.110 

8.332 

Do  interior 

198 

149 

84 

131 

562 

Total  . . , 

8.050 

7.514 

8.221 

8.102 

31.887 
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O numero  de  chamados  que  tiveram  hospedagem  foi  de  1.995, 
entre  os  quaes:  1.132  hespanhoes,  493  portuguezes,  308  italianos,  18 
uruguayos,  !6  allemães,  13  brasileiros,  8 argentinos,  3 polacos  e 3 
russos. 

c 

Os  31.887  alojados  se  decompunham  em  5.133  familias  com  24.641 
pessoas,  e mais  7.246  individuos  avulsos. 


índice  Analytico 

das  matérias  contidas  no  nono  volume  do  Boletim 
do  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  correspondente 
ao  anno  de  1920. 


TRABALHO 


a)  No  Brasil 


INSTITUIÇÕES  PROTECTORAS. 

O Departamento  Estadual  do  Trabalho  em  1919.  — Mo- 
vimento immigmtorlo  (34  e 35,5),  Secção  de  Informações  (34  e 35,7), 
Inspectoria  de  Immigração  (34  e 35,9),  Hospedaria  de  Immigrantes  (34  e 
35,10)  e Agencia  Official  de  Collocação  (34  e 35,11). 

Escriptorio  de  Informações  (36,245). 

Juntas  Municipaes  de  Povoamento.  — instrucções  baixadas 
pelo  Director  do  Serviço  de  Povoamento  do  Solo  (36,247). 


ACCIDENTES  NO  TRABALHO. 

Jurisprudência.  — Comarca  de  Palmeiras  (34  e 35,85),  Comarcã 
de  Atibaia  (34  e 35,88),  Comarca  de  São  João  da  Boa  Vista  (34  e 35,  89), 
Districto  Federal  (34  e 35,91),  Tribunal  de  Justiça  (Appellação  n.  10.556) 
(36,257),  Comarca  de  Jundiahy  (36,265),  Idem  (36,267),  Idem  (36,267), 
Idem  (36,268),  Comarca  de  Palmeiras  (36,270). 


Varias  Informações.  — Aviso  do  Ministério  da  Justiça  (34  e 
35,93). 
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Considerações  sobre  a applicação  da  Lei  de  accidentes.  — 

Da  obrigação  de  prestar  immediata  assistência  á victima,  O inquérito  po- 
licial, A continuação  do  tratamento,  O meio-salario,  O processo,  O direito 
de  opção,  Lei  hespanhola.  Lei  franceza,  Lei  chilena,  Lei  argentina,  Com- 
petência, Caso  de  morte  ou  incapacidade  total  e permanente,  Caso  de  in- 
capacidade permanente  parcial.  Casos  de  incapacidade  temporária,  A ordem 
do  processo.  Lei  franceza  (Incapacidade  temporária,  Incapacidade  perma- 
nente, Morte),  Lei  hespanhola.  Lei  "chilena.  Lei  argentina.  Da  prova. 
Parte  deste  trabalho  foi  lido  pelo  seu  autor,  o Dr.  J.  Papaterra  Limongi, 
em  sessão  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  de  São  Paulo.  (34 
e 35,94). 

Regulamento  processual.  — Esboço  de  regulamento  processual 
(P.  L.)  (34  e 35,133),  No  Congresso  Estadual:  Discurso  proferido  na 
sessão  de  9 de  Setembro  pelo  Deputado  Sr.  Marrey  Juhior  (36,229), 
Projecto  n.  22,  de  1920,  que  dispõe  sobre  accidentes  no  trabalho,  apresen- 
tado ao  Congresso  Estadual  pelo  Deputado  Sr.  Marrey  Junior  (36,235). 


Relatorio  annual.  — Os  accidentes  no  trabalho  oceorridos  no 
municipio  da  Capital,  durante  o anno  de  1919  (37,309). 


Mappas  estatisticos  e resenhas  do  anno  de  1919.  — Edade, 

estado  civil,  nacionalidade,  sexo  e profissão  das  victimas;  dia  do  mez  e 
da  semana  e hora  dos  accidentes:  mappas  trimensaes  e annual  (37,358), 
Damnos  e prognosticas  (impedimentos  e incapacidades),  segundo  as  pro- 
fissões: quadros  trimensaes  e annual  (380);  Lòcaes  e causas  dos  acciden- 
tes: resenha  annual  (37,417). 


CONGRESSO  ESTADUAL 

Discurso.  Proferido  pelo  Deputado  Sr.  Marrey  Junior,  na  ses- 
são de  9 de  Setembro  de  1920  (36,229). 

Accidentes  no  trabalho.  Projecto  de  regulamento  proces- 
sual apresentado  pelo  Deputado  Sr.  Marrey  Junior,  em  9 de  Setembro 
(36,235). 

O PROBLEMA  DA  HABITAÇÃO  E DA  SUBSISTÊN- 
CIA. 


Custo  de  vida.  — Alimentação,  Custo  provável  da  alimentação 
na  cidade  de  S.  Paulo.  (34  e 35,13). 

Preços  de  generos  no  interior.  — (36,301). 

Preços  de  generos  de  primeira  necessidade  em  S.  Paulo  — 
1914  e 1920.  — (37,466).  ' 

Custo  de  vida  no  Rio  de  Janeiro  (37,467). 
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MERCADO  DE  TRABALHO. 


Procura  de  colonos.  — Anno  de  1920 : 1.0  trimestre  (34  e 
35,163),  2.0  trimestre  (*),  3.o  trimestre  (36,273),  4.o  trimestre  (37,433). 

Procura  de  pessoal  assalariado.  — Anno  de  1920:  l.o  tri- 
mestre (34  e 35,169),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre  (36,279),  4.o  tri- 
mestre (37,440). 

Procura  de  trabalhadores  diversos  nas  cidades.  — Anno 
de  1920:  l.o  trimestre  (34  e 35,174),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre 

(36.284) ,  4.0  trimestre  (37,447). 

Salarios  de  colonos.  — Anno  de  1920:  1.0  trimestre  (34  e 
35,165),  2.0  trimestre  (*),  3.o  trimestre  (36,275),  4.o  trimestre  37,436). 

Salarios  de  trabalhadores  diversos  na  lavoura.  — Anno 
de  1920:  l.o  trimestre  (34  e 35,170),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre 
(36,279),  4.0  trimestre  (37,442). 

Salarios  de  trabalhadores  diversos  nas  cidades.  — Anno 
de  1920:  l.o  trimestre  (34  e 35,174),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre 

(36.285) ,  4.0  trimestre  (37,449). 

Preço  de  terras.  — (34  e 35,178;  36,289;  37,454). 
Arrendamento  de  terras.  — (34  e 35,186;  36,298;  37,464). 


b)  No  Estrangeiro 

INSTITUIÇÕES  PROTECTORAS  DO  TRABALHO. 
Repartição  Internacional  do  Trabalho.  — (34  e 35,145). 


CONGRESSOS. 

Conferencia  dos  Maritimos.  — (34,35,143). 

Conferencia  Internacional  do  Trabalho  de  Washington.  — 

Dia  de  oito  horas,  Falta  de  trabalho,  Operarias  gestantes.  Trabalho  noc- 
turno das  mulheres,  Edade  de  admissão  ao  trabalho.  Falta  de  trabalho. 
Reciprocidade  de  tratamento.  Prevenção  do  carbúnculo.  Prevenção  do  sa- 
turnismo,  Serviço  publico  de  hygiene.  Emprego  do  phosphoro  branco  (34  e 
35,153). 


(•)  Publicado  em  separado. 


Conferencia  de  Washington.  — (36,243).. 

Conferencia  Internacional  do  Trabalho  de  Génova.  — 

(37,327). 


LEGISLAÇÃO. 

O dia  de  oito  horas.  — (In  Movimento  Social  Internacional).  — 
África  do  Sul  (34  e 35,19),  Allemanha  (34  e 35,20),  Argentina  (34  e 35,22), 
Aiistralia  (34  e 35,25),  Áustria  Allen^an  (34  e 35,26),  Bélgica  (34  e 35,28), 
Canadá  (34  e 35,29),  Chile  (34  e 35,30),  Dinamarca  (34  e 35,32),  Equador 
(34  e 35,33),  Estados  Unidos  (34  e 35,34),  Finlandia  (34  e 35,39),  França 
(34  e 35,41),  Hespanha  (34  e 35,44),  Hollanda  (34  e 35,46),  Inglaterra 
(34  e 35,46),  Italia  (34  e 35,50),  Japão  (34  e 35,51),  Luxemburgo  (34  e 
35,52),  México  (34  e 35,52),  Panamá  (34  e 35,54),  Polonia  (34  e 35,55), 
Portugal  (34  e 35,56),  Republica  Tcheco-Slovena  (34  e 35,57),  Rumania 
(34  e 35,58),  Rússia  (34  e 35,59),  Servia-Croatia-Slavonia  (34  e 35,61), 
Sião  (34  e 35,62),  Suécia  (34  e 35,62),  Suissa  (34  e 35,64),  Uruguay 
(34  e 35,65),  Brasil  (34  e 35,68),  Sociedade  das  Nações  (34  e 35,73). 

Edade  de  admissão  ao  trabalho.  — (In  Movimento  Social 
Internacional)  — (36,251).  (In  Conferencia  Internacional  do  Trabalho  — 
34  e 35,157). 

Legislação  social  na  Argentina.  — (34  e 35,144). 


SEGURANÇA  E HYGIENE. 


Prevenção.  Prevenção  do  carbúnculo,  Prevenção  do  saturnismo, 
Serviço  publico  de  hygiene,  Emprego  do  phosphoro  branco,  etc.  (In  Con- 
ferencia Internacional  do  Trabalho  — 34  e 35,153). 

GREVES. 

A gréve  dos  ferroviários  na  Inglaterra.  — (36,223). 


REGULAMENTAÇÃO  INTERNACIONAL  DO  TRA- 
BALHO. 

Dia  de  oito  horas.  — Sociedade  das  Nações  (34  e 35,73),  Con- 
ferencia dos  Marítimos  (34  e 35,143),  Conferencia  ínternaciondl  do  Tra- 
balho de  Washington  (34  e 35,153  e 159). 


Falta  de  trabalho.  — Conferencia  Internacional  do  Trabalho 
(34  e 35,154). 

Operarias  gestantes.  — Conferencia  Internacional  do  Tra- 
balho  (34  e 35,155). 
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Trabalho  nocturno  das  mulheres.  — Conferencia  internacio- 
nal do  Trabalho  (34  e 35,156). 

Edade  de  admissão  ao  trabalho.  — Conferencia  internacional 
do  Trabalho  (34  e 35,157). 


IMMIGRAÇÃO  E COLONIZAÇÃO 

a)  No  Brasil 

IMMIGRAÇÃO. 

A ímmígração  cearense.  — Contribuição  para  o estudo  da 
adaptação  dos  Cearenses  como  colonos  nas  lavouras  de  São  Paulo, 
pelo  Dr.  A.  Betim  Paes  Leme  (34  e 35,137). 


Quantos  immígrantes  estrangeiros  convêm  annualmente 
a São  Paulo?  — (34  e 35,147). 

Noticiário.  — (34  e 35,152). 

AS  FAZENDAS. 

A Rehabilitação  das  fazendas.  — Artigo  do  Deputado  Sr. 
João  Martins  (37,351). 


PROBLEMAS  ECONOMlCOS. 

Immigração.  — Artigo  do  Deputado  Sr.  Cincinato  Braga  (37,337). 
ESTATÍSTICA. 

Movimento  Immigratorio.  — (34  e 35,5).  Anno  de  1919 
(36,303). 

Movimento  da  Hospedaria  de  Immigrantes.  — Anno  de 
1920  (37,469). 

RECENSEAMENTO. 

0 Recenseamento  de  1920.  — (34  e 35,189). 

Vide:  O Departamento  em  1919  (34  e 35,5). 
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b)  No  Estrangeiro 

IMMIORAÇÃO. 

A França  e ímmígração.  — (36,195). 

TRATADOS  INTERNACIONAES. 

Convenção  entre  a França  e a Polonia.  — l.  — Disposições 
gemes,  II.  — Emigração  individual,  III.  — Engajamento  collectivo,  Ad- 
denda.  (36,204). 

Tratado  de  trabalho  Franco-italiano.  — De  30  de  Setembro 
de  1919.  (36,210). 

VÁRIOS 

Producção  Agrícola.  — (36,243). 


><a^ 


(o^  ^ — ■ 


^^61  0 X yyjíy 


SECRETIRII  Dl  IGRICÜLTURA,  COMMERCIO  E jq  xi/ssj/i,#^ 

ES^'A.DO  DE  SÃO  PAULO 


BOLETIM 

DO 

Departamento  Estadual  do  Trabalho 


Anno  IX  - N.o  37  - 4."  trimestre  de  1920 


SÃO  PAULO 

TYPOGRAPHIA  BRASIL  DE  ROTHSCHILD  & CIA. 
29  — Rua  15  de  Novembro  — 29 

1921 


0 Estado  de  S.  Paulo  em  1918. 

Superfície. 

Total 252.880  kilometros  quadrados 


População. 


Em  31  de  Dezembro 


3.680.000  habitantes 


Movimento  migratório. 


Entrados 15.041 

Sahidos 8.499 


Vias-ferreas. 

Extensão  das  linhas 6.562  kilometros 

Movimento  maritimo. 


Tonelagem  dos  navios 


3.456.411  toneladas 


Producção  agrícola. 


Productos 

Café 

Algodão  (em  caroço)  . . . . 

Assucar 

Aguardente  e álcool  . . . . 

Fumo  (em  rolos) 


em  1917-18. 


Quantidades 
12.210.150  saccas 
3.685.182  arrobas 
238.141 

627.296  hectolitros 
116.070  arrobas 


Valores 

293.043:600$000 
70.01 8:458$000 
10  825:346$650 
32.487:763$400 
4.062:450$000 


Importação  . 
Exportação  . 


Commercio  internacional. 


Papel 

257.699:609$ 

371.446:402$ 


Libras 

13.756.510 

20.005.365 


Deposito  nos  Bancos. 


Em  31  de  Dezembro  de  1918: 

Em  caixa 1 88.47 1:470$939 

Em  contas  correntes 408.848:993$960 

A prazos  fixos 99.090:346$537 


Total  . . . 696.410:811  $236 


0 Estado  de  S.  Paulo. 

(Seu  progresso  economíco). 


Annos 

População 

Immigrantes 

Movimento  maritimo 

habitantes 

entrados 

tonelagem 

cargas 

1890  . . . 

. 1.384.753 

38.291 

1.464.402 

480.048 

tons 

1895  . . . 

. 1.832.178 

114.903 

2.431.903 

771.684 

» 

1900  . . . 

. 2.279.608 

22.802 

1.715.847 

766.912 

1905  . . . 

. 2.507.061 

47.817 

3.459.088 

1.017.731 

» 

1910  . . . 

. 2.800.424 

40.478 

7.134.049 

1.319.070 

1915  . . . 

. 3.279.097 

20.937 

6.349.404 

1.567.484 

Estradas  de  ferro 

Agricultura 

Annos 

Linha 

Cargas  Area  cuitivada  Producção 

Annos 

kilometros  toneladas  Hectares  toneladas 

1890 

2.329  1.170.176  510.000  465.440 

1890—1 

1895 

2.894  2.159.085  561.855  522.413 

1894—5 

1900 

3.315  2.339.913  1.007.394  1.127.838 

1900—1 

1905 

3.770  2.986.519  1.538.074  1.514.737 

1904—5 

1910 

4.825  4.584.540  1.639.793  1.597.295 

1910—11 

1915 

6.277  6.082.836  1.987.767  1.520.000 

1914—15 

Producção  Industrial 

Consumo  annual  de: 

Annos 

Valor  total 

Tecidos  de  aigodão 

Carvão 

Ferro  e aço 

1900 

69.752:000$ 

13.740:000$ 

111.521  tons. 

5.727  tons. 

1905 

110.290:400$ 

19.688:400$ 

137.998  » 

6.715  » 

1910 

168.675:000$ 

38.747:676$ 

218.253  » 

12.702  » 

1915 

274.147:422$ 

58.968:874$ 

115.456  . 

5.428  * 

Commercio  internacional. 

Importação 

Exportação 

Annos 

Papel 

£ £ 

Papel 

£ £ 

1890 

32.636:752$ 

2.186.237 

143.244:098$ 

13.429.972 

1895 

72.422:479$ 

2.979.980 

279.615:854$ 

11.505.404 

1900 

76.816:839$ 

3.341.168 

264.099:577$ 

11.746.568 

1905 

78.372:959$ 

5.151.494 

220.230:469$ 

14.549.510 

1910 

141.799:919$ 

9.047.760 

282.142:602$ 

19.745.474 

1915 

156.886:816$ 

8.805.228 

465.212:904$ 

24.147.214 

Finanças. 

Cambio 

Annos 

Receita  do  Estado 

Receita  dos  Municipios  Receita  da  União 

médio 

1890 

23.318:412$ 

9.500:000$ 

19.066:978$ 

22  V.  d. 

1895 

55.538:163$ 

11.495:200$ 

42.071:334$ 

9 Vs  d. 

1900 

42.651:253$ 

14.775:320$ 

33.674:870$ 

10V.6  d. 

1905 

32.472:038$ 

17.852:790$ 

47.587:576$ 

15  ■%  d. 

1910 

43.280:869$ 

24.611:532$ 

85.710.604$ 

16  d. 

1915 

79.315:931$ 

32.000:000$ 

(*)  65.287:599$ 

11  d. 

(*)  Incluída  a quantia  em  ouro  sem  conversão  em  papel 


Publicações  da  Secção  de  Informações  do  Departamento 

Estadual  do  Trabalho 


Estaflo  de  São  Panlo  — SEPDBLICA  DOS  ESTADOS  DNIOOS  DO  BRASIL 


Boletim  trimestral.  Do  4.o  trimestre  de  1911  ao  4. o de  1920  (32 
vols.,  com  mais  de  5.900  pags.). 

Os  accidentes  no  trabalho,  annos  de  1913,  1914,  1915  1916  e 1918 
(com  diagrammas). 

A estatística  de  accidentes  do  anno  de  1917  acha-se  inteira  no 
Boletim  correspondente  ao  l.o  trimestre  de  1918. 

Accidentes  no  trabalho.  Esboço  e justificação  de  um  projecto  de  Lei. 

Resumo  do  projecto  de  Lei  apresentado  no  Senado  Federal  pelo  repre- 
sentante paulista  Sr.  Adolpho  Gordo. 

Os  tres  projectos  de  Lei  relativos  a accidentes  no  trabalho. 

Serviço  de  prevenção  dos  accidentes  no  trabalho.  Instrucções  relativas 
ás  serras  circulares. 

Associação  Internacional  de  Protecção  Legal  aos  Trabalhadores. 

A Immigração  e as  condições  do  trabalho  em  São  Paulo  (illnstrado). 

Dados  para  a Historia  de  Immigração  e da  Colonização  em  São 
Paulo  (Enviados  á Directoria  do  Serviço  de  Povoamento). 

O Trabalhador  Nacional  (Relatorio  de  uma  visita  ao  estabelecimento 
agricola  dos  Trappistas  em  Tremembé). 

Localização  dos  Trabalhadores  Nacionaes  (Representação  do  Sr.  Di- 
rector  do  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  ao  Sr.  Secretario  da 
Agricultura). 

Accidentes  no  Trabalho.  Lei  e Regulamento.  (Edições  em  portuguez, 
italiano  e francez). 

Accidentes  no  Trabalho.  Jurisprudência.  Varias  Informações.  — Avulsos 
n.o  13,  n.o  14  e n.o  16. 

Accidentes  no  trabalho.  Considerações  sobre  a applicacão  da  Lei.  — 
Avulso  n.o  15. 

Mercado  de  Trabalho  — IV  trimestre  de  1915.  (Salarios  e procu- 
ras, nos  Municípios  do  Estado). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1916.  (Sala- 
rios, procuras  e preço  de  terras). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1917.  (Sala- 
rios, procuras,  preço  de  terras,  preço  de  generos,  etc.). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  ÍII  e IV  trimestres  de  1918.  (Sala- 
rios, procuras,  preço  de  generos  no  interior,  Commissariado  de  Ali- 
mentação, generos  de  primeira  necessidade,  cotações  de  atacado  na  Ca- 
pital, em  1917,  commercio  a varejo  no  interior,  sahidas  da  Capital, 
preço  de  terras,  offertas  de  terras,  etc.). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1919.  (Sala- 
rios, procuras,  aviso  aos  trabalhadores,  aviso  aos  criadores,  um  pedido 
aos  nossos  correspondentes,  preços  e arrendamento  de  terras,  etc.). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  11,  III  e IV  trimestres  de  1920.  (Sala- 
rios, procuras,  preço  de  terras,  preço  de  generos,  etc.). 
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